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APRESENTAÇÃO

O III Colóquio do Programa de Pós-Graduação em Formação 
Docente em Práticas Educativas (PPGFOPRED) do Centro de Ciên-
cias de Imperatriz, da Universidade Federal do Maranhão (CCIM/
UFMA) teve como temática Políticas Públicas para Educação Superior. 
Este Colóquio, que já se encontra em sua terceira edição, foi plane-
jado e executado pelos/as docentes e discentes do citado programa, 
é o único desse nível, na área de Educação na região Sul e Sudoeste 
do Maranhão.

O evento mantém sua relevância no que consiste ao desenvol-
vimento da produção acadêmica-científica, bem como, para o cres-
cimento formativo dos mestrandos e mestrandas no universo do en-
sino, da pesquisa e da extensão do trabalho universitário, uma vez 
que o Mestrado Profissional em Educação do PPGFOPRED convoca 
seus integrantes para práticas educativas no universo práxico dos 
discentes e docentes envolvidos no processo formativo. Além disso, 
o evento contempla outros espaços e níveis de formação universitá-
ria dando visibilidade e importância ao Programa de Pós-Graduação 
– PPGFOPRED – e à Universidade Federal do Maranhão.

A escolha deste tema - Políticas Públicas para Educação Superior - 
deu-se pelo fato de constatarmos que no interior de nossas escolas pú-
blicas, formalmente iguais para todos, discentes oriundos/as de clas-
ses populares continuam tendo baixo desempenho escolar, sujeitos 
à evasão, à repetência e, certamente, com as mínimas condições de 
ingressarem no ensino público superior, apesar do sistema de cotas.

Essa questão é uma das mais emblemáticas que perpassam a 
educação escolar na atualidade, pois, à primeira vista tem-se a im-
pressão de que a culpa é da escola, de docentes e dos/as alunos/as. 
Logicamente, cada um/uma, de uma forma ou de outra, tem uma 
parcela de responsabilidade. Mas trata-se de um fenômeno muito 
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mais amplo, complexo e contraditório que é o metabolismo do ca-
pital na sua atual fase de reestruturação impondo condições de tra-
balho, de formação de professores e professoras, de produção de co-
nhecimento que infligem inúmeros limites para o desenvolvimento 
humano ao retirar da escola pública as condições objetivas de estudo 
e trabalho.

O III Colóquio do Programa de Pós-Graduação em Formação 
Docente em Práticas Educativas (PPGFOPRED) teve apoio financei-
ro da Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico do Maranhão (FAPEMA), via Edital nº 23/2022 de 
Apoio à Realização de Eventos Científicos, Tecnológicos e/ou de Ino-
vação, e foi organizado por meios de três eixos temáticos: 1. Formação 
de professores para educação básica e superior, 2. Políticas públicas na 
educação superior, 3. Práticas educativas interdisciplinares, pluricul-
turais, da diversidade e tecnologias na educação básica e superior.

No primeiro eixo – Formação de professores para educação básica 
e superior – apresentamos os textos que promovem o debate sobre a 
formação (inicial ou continuada) de docentes para a educação básica 
e superior, contemplando estudos sobre a história da for mação; a 
constituição da identidade docente; questões relativas à currículos, 
cultura e sociedade; o desenvolvimento profissional e a profissiona-
lização dos professores.

No segundo eixo – Políticas públicas na educação superior – a 
ideia foi tomar como embasamento principal as discussões sobre as 
políticas de gestão e financiamento da educa ção no ensino superior, 
pois assim, pudemos evidenciar o Programa Institucional de Bolsa de 
Iniciação à Docência (Pibid), o Programa de Residência Pedagógica e 
os demais programas, como políticas públicas que impactam tanto a 
escola básica como o ensino superior e seus res pectivos sujeitos. 

No terceiro eixo – Práticas educativas interdisciplinares, pluricultu-
rais, da diversidade e tecnologias na educação básica e superior – tratamos 
de estudos e investigações voltadas para a compreensão de práticas 
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educativas contemporâ neas, com base na geração de saberes pluricul-
turais, interculturais e práticas interdisciplinares, que fazem ou não 
uso das Tecnolo gias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC). 

Nesse eixo, também, apresentamos as problemáticas da diver-
sidade em espaços formais ou informais de educação, assim como o 
impacto dessas práticas para o desenvolvimento das TDIC no espaço 
escolar e no ensino supe rior, e para a garantia dos direitos humanos 
e/ou da resistência à discriminação, ao sexismo, à LGBTfobia.

Desejamos uma ótima leitura!
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EIXOS TEMÁTICOS
1 - Formação de professores  

para educação básica e superior 
A proposta deste eixo temático é promover o debate sobre 

a formação (inicial ou continuada) de docentes para a educação 
básica e superior, contemplando estudos sobre a história da for-
mação; a constituição da identidade docente; questões relativas à 
currículos, cultura e sociedade; o desenvolvimento profissional e 
a profissionalização dos professores. 

2 - Políticas públicas na educação superior 
Este eixo temático toma como embasamento principal as 

discussões sobre as políticas de gestão e financiamento da educa-
ção no ensino superior. Evidencia os programas como Pibid e o 
Residência Pedagógica e/ou Médica como políticas públicas que 
impactam tanto a escola básica como o ensino superior e seus res-
pectivos sujeitos. 

3 - Práticas educativas interdisciplinares, 
pluriculturais, da diversidade e tecnologias  

na educação básica e superior 
Este eixo temático visa problematizar estudos e investigações 

voltadas para a compreensão de práticas educativas contemporâ-
neas, com base na geração de saberes pluriculturais, interculturais 
e práticas interdisciplinares, que façam ou não uso das Tecnolo-
gias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC). Bem como 
apresentar as problemáticas da diversidade em espaços formais ou 
informais de educação, assim como o impacto dessas práticas para 
o desenvolvimento das TDIC no espaço escolar e no ensino supe-
rior, e para a garantia dos direitos humanos e/ou da resistência à 
discriminação, ao sexismo, à LGBTfobia.
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RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA NO  
2ª ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL: 

diálogo entre universidade e  
escola de educação básica

Ruth Melo Paulo Veloso1

Ilma Maria de Oliveira Silva2

Resumo: O presente relato de experiência aborda as ações que foram 
desenvolvidas por meio do subprojeto de Residência Pedagógica, “Alfa-
betizar nos anos iniciais do Ensino Fundamental”. A partir desse proje-
to objetivou-se uma formação pautada na reflexão da unidade teórica e 
prática. É válido acentuar que o subprojeto teve sua vigência nos anos de 
2021 e 2022, em meio à pandemia da Covid-19. Desse modo, as atividades 
aconteciam duas vezes na semana, com 14 alunos do 2º ano do ensino 
fundamental, no primeiro módulo e quatro encontros semanais, com 22 
alunos, no segundo e terceiro módulo. Assim, o presente relato de expe-
riência tem como objetivo analisar as contribuições do Programa de Resi-
dência Pedagógica para o dialógo entre universidade e escola de educação 
básica. Fundamentamos nossas atividades nos trabalhos de Paulo Freire 

1 Pós-graduanda em Metodologia do Ensino Superior pela Universidade Estadual da Re-
gião Tocantina do Maranhão – UEMASUL, Imperatriz, ruthmellopaullo@gmail.com. 

2 Graduada em Pedagogia (UFMA). Mestre em Educação (UFMA). Doutora em Histó-
ria (UNISUNOS), Imperatriz, Ilmamsilva@bol.com.br.
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(2016), Magda Soares (2003), Telma Weiz (1999), Emília Ferreira (1999), 
Selma Garrido Pimenta (1997) entre outros. Durante o processo elabora-
mos o plano didático, traçamos o perfil socioeconômico dos alunos, nos 
ambientamos com a estrutura física da escola e apresentamos o projeto 
junto à gestão e coordenação. Para tanto, a metodologia foi realizada numa 
perspectiva de trabalho coletivo e colaborativo, na qual as residentes par-
ticiparam de todas etapas do projeto: planejamento das ações, elaboração 
dos planos de aula e de projetos de intervenção, avaliação das atividades, 
produção de material didático a partir do diagnostico nas escolas campo. 
Nessa perspectiva, as atividades foram desenvolvidas com contribuições da 
professora orientadora e a preceptora das quais nos deram suportes neces-
sários para conhecermos a realidade da escola campo e dos alunos, auxi-
liando-nos a compreender as dificuldades do processo de alfabetização. 

Palavras-chave: Residência Pedagógica. Alfabetização. Covid-19.

INTRODUÇÃO
A temática formação de professores nas últimas décadas tem 

sido tema de grandes debates. Ao longo dos últimos dois séculos, as 
sucessivas mudanças no processo de formação docente revelam um 
quadro grandes descontinuidade e precariedade das políticas forma-
tivas, que não estabelecem uma formação para atender os problemas 
da atualidade. 

Nessa perspectiva, rompendo com a roupagem de “técnicos 
da educação” o Programa de Residência Pedagógica visa a formação 
teórico-prática nos cursos de licenciatura, promovendo a imersão do 
licenciando na escola de educação básica, a partir da segunda metade 
de seu curso. Contemplando entre outras atividades, regência de sala 
de aula e intervenção pedagógica acompanhadas por um professor 
da escola com experiência na área de ensino do licenciando e orienta-
da por um docente da sua Instituição Formadora. Assim, o presente 
relato de experiência tem como objetivo analisar as contribuições do 
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Programa de Residência Pedagógica para o dialógo entre universida-
de e escola de educação básica. 

Nesse senntido, com articulação do processo formativo inicial 
do pedagogo com as práticas educativas dos educadores das escolas 
campo e a orientação dos professores da universidade, a Residência 
Pedagógica tem como premissas básicas o entendimento de que a 
formação de professores nos cursos de licenciatura deve assegurar 
aos egressos, saberes que lhes permitam realizar um ensino de quali-
dade nas escolas de educação básica. 

O subprojeto “Alfabetizar nos anos iniciais do Ensino Funda-
mental” objetivou proporcionar condições aos residentes (bolsistas 
e voluntários) do curso de Pedagogia da Universidade Estadual da 
Região Tocantina do Maranhão – UEMASUL, para que pudessem 
criar vínculos, ainda na sua formação inicial, com o ambiente escolar, 
conhecendo a realidade econômica, política, social e pedagógica. E, 
por conseguinte, desenvolver saberes sobre a alfabetização baseados 
no contexto da produção escrita e oral, a fim de contribuir com apro-
priação de alfabetização e promoção do desenvolvimento da criança 
em todas as outras áreas do conhecimento.

Para tanto, o projeto institucional de Residência Pedagógica teve 
vigência de 18 meses com carga horária total de 414 (quatrocentos e qua-
torze) horas de atividades, organizadas em 3 (três) módulos de seis meses 
com carga horária de 138 (cento e trinta e oito) horas cada módulo. 

No primeiro módulo nos aprofundamos teoricamente, discu-
tindo a obra Pedagogia da Autonomia de Paulo Freire (2016), tivemos 
nosso primeiro contato com escola campo para nos ambientar com a 
intuição e darmos início as atividades presenciais, uma vez que, com 
a pandemia de Coronavírus (Covid-19) esse contato foi adiado. 

Já no segundo módulo foram realizado estudos, reuniões e de-
bates, e quando surgiu oportunidade de voltar, residentes e professo-
ra orientadora elaboraram um novo Plano Didático que possibilitou 
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pensar atividades para esse contexto tão ímpar, dando continuidade 
com as atividades no terceiro módulo, entretanto, com o sistema pre-
sencial de ensino. 

Organizamos o presente relato em três partes. Na primeira, 
abordamos apresentamos o Programa de Residência Pedagica e as 
implicacoes na formação inicial de professores. Na segunda, apresen-
tou-se os encontros de saberes, a formação crítica do residente e a 
relação entre universidade e escola de educação básica na formação 
de professores. Na terceira, discutiu-se com foi o processo de alfabe-
tização em meio a pandemia da Covid-19, pontuando a realidade e 
desafios presentes nesse processo. Por fim, relatamos os retrocessos e 
avanços do processo de alfabetização e como a residência pedagógica 
oportunizou um diálogo entre teoria e pratica.

O PROGRAMA DE RESIDÊNCIA  
PEDAGÓGICA E AS IMPLICAÇÕES NA  

FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES
O Programa de Residência Pedagógica foi instituído segundo 

a Portaria Nº 38 da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES), em 2018, “[...] com a finalidade de apoiar 
Instituições de Ensino Superior (IES) na implementação de projetos 
inovadores que estimulem a articulação entre teoria e prática nos 
cursos de licenciatura, conduzidos em parceria com as redes públicas 
de ensino” (CAPES, 2018). 

Desse modo, as IES são selecionadas por meio de edital pú-
blico nacional após a submissão de seus projetos institucionais. 
Mediante esse processo e sendo aprovados, inicia-se o regime de 
colaboração, efetivado por meio de formalização de Acordo de Coo-
peração Técnica (ACT), firmado entre o governo federal, mediado 
pela CAPES e os Estados, por intermédio das secretarias de edu-
cação ou órgão equivalente. A participação do governo municipal 
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é efetivada por meio de Termo de Adesão ao ACT, acordado pela 
secretária de educação do município que, posteriormente, fará as 
inscrições das escolas que pleitearão a admissão do programa em 
seu respectivo campo.

Para isso, todos os sujeitos envolvidos no programa: coorde-
nador institucional, docente orientador, preceptor e residentes, par-
ticipam de um processo seletivo, dentro de seu campo de atuação e 
critérios definidos pela CAPES, a partir de seus respectivos editais, 
mediante a um acordo de disponibilidade de tempo e colaboração 
entre universidade e escola. Com isso, a Residência Pedagógica obje-
tiva “[...] fortalecer, ampliar e consolidar a relação entre a IES e a es-
cola, promovendo sinergia entre a entidade que forma e a que recebe 
o egresso da licenciatura, estimulando o protagonismo das redes de 
ensino na formação de professor” (CAPES, 2018). 

Além disso, o programa tem vigência de dezoito meses com 
carga horária total de quatrocentos e quatorze horas de atividades, 
organizadas em três módulos de seis meses, com carga horária de 
cento e trinta e oito horas, cada. Cada módulo visa a formação profis-
sional numa perspectiva de unidade entre teoria e prática. Oportuni-
za os residentes vivenciarem a complexidade do ser professor (a), ou 
seja, conhecer a multiplicidade de relações que envolvem o processo 
ensinar e aprender. Nesses termos, o ponto de partida e chegada das 
práticas docentes é a prática social. 

Assim, o processo de formação vincula os residentes em vivên-
cias sistemáticas e temporárias nas práticas pedagógicas. Busca-se, 
com a imersão durante o processo de formação inicial, sair do isola-
mento dos ambientes formativos da universidade e promover aproxi-
mação também da escola e suas culturas e histórias. 

Cabe ressaltar que a Residência Pedagógica se apresenta como 
importante reflexão, análise, experimento e avaliação da prática pe-
dagógica, possibilitando uma formação que leva em consideração o 
contexto econômico, cultural e social em que a escola está inserida. 
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Sendo assim, o residente tem a possibilidade de planejar duran-
te o processo para alunos reais e individuais, compreendendo que os 
estudos teóricos são indispensáveis para uma prática consciente e a 
articulação que já se consegue fazer da teoria e prática.

Dessa forma, o Programa da Residência Pedagógica contribui 
para a qualificação do professor(a) ainda em sua formação inicial, di-
minuindo a distância do futuro campo de trabalho, fortalecendo a 
relação da práxis como elemento fundante de uma atuação profis-
sional, o que permite a reflexão do acadêmico a respeito do papel do 
professor na escola, bem como possibilita identificar possíveis dificul-
dades/fragilidades.

Assim, o Programa de Residência Pedagógica, ao ter por ob-
jetivo superar a tradicional distância entre a teoria e a prática na for-
mação inicial dos acadêmicos, prevê uma ação compartilhada de for-
mação entre a Universidade, os estudantes em formação e as escolas 
campo.

UNIVERSIDADE E ESCOLAS DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA: encontro de saberes  

e formação crítica do pedagogo
A formação do pedagogo sempre se deu de maneira fragmen-

tada, quando instituído no Brasil por ocasião da organização da Fa-
culdade Nacional de Filosofia, da Universidade do Brasil, através do 
Decreto-Lei nº 1190 de 4 de abril de 1939, o curso de pedagogia vi-
sava a formação de bacharéis em pedagogia para ocuparem os car-
gos de técnicos em educação, estruturados em um esquema “3+1”. 
Assim, formava-se primeiro o bacharel em três anos, para se tornar 
professor (a) cursava-se mais um ano de Didática. Desta maneira, o 
bacharelado prevaleceu em detrimento da docência explicitando que 
a formação do pedagogo nesse período foi caracterizada pela dicoto-
mia entre teoria e prática.
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Somente em 1969 consegue-se recuperar a educação em seu 
sentido integral na figura da especialista da Educação, porém, sua 
formação nessa direção fica inviabilizada pelo caráter fragmentado 
da organização curricular proposto (Silva, 1999). Sendo que somente 
ao final da década de 1970 aprofundou-se no cenário educacional, 
o debate que trouxe à tona uma identidade fragmentada do curso, 
resultado de um currículo e de uma trajetória profissional insatisfa-
tória e incapaz de contribuir para a realização de uma efetiva tarefa 
educativa.

Portanto, apenas após a aprovação da LDB nº 9394/96, a Se-
cretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação iniciou um 
processo de reforma curricular e elaboração das diretrizes curricula-
res para os cursos de graduação. No caso do curso de pedagogia, as 
diretrizes aprovadas definiram a docência como base da formação do 
pedagogo e o curso foi definido como uma licenciatura. Ao estabe-
lecer a docência como a base de formação e ao abrir um leque am-
plo de formação, a discussão volta-se para essa amplitude oferecida e 
se, de fato, o currículo tem garantido a formação do professor para 
atuar na Educação Infantil, nos anos iniciais do Ensino Fundamental 
e na gestão.

Para tanto, pensando na formação integral do pedagogo na 
articulação dos saberes científicos, dos saberes pedagógicos, dos sa-
beres da experiência (PIMENTA, 1997) o Programa de Residência Pe-
dagógica – PRP, propõem um vínculo entre formação inicial e a for-
mação continuada por meio da imersão das residentes em vivencias 
sistemáticas e temporárias nas práticas pedagógicas, acompanhadas 
pela orientação de um orientador da universidade e de um professor 
preceptor da escola campo, considerados colaboradores no processo 
de formação universitária.

Nesse sentido, inicialmente buscamos conhecer a realidade 
econômica, política, social e pedagógica da escola e dos alunos, uma 
vez que, se atentando as falas da professora preceptora ficou evidente 
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que grande maioria dos alunos do 2º ano do ensino fundamental da 
escola campo não sabiam ler e escrever 

Assim, as atividades desenvolvidas foram direcionadas para a 
minimizar as dificuldades de leitura e escrita, compreendendo que 
“a alfabetização não é um estado ao qual se chega, mas um processo 
cujo início é na maioria dos casos anterior a escola é que não termina 
ao finalizar a escola primária” (Ferreiro, 1999).

ALFABETIZAÇÃO EM MEIO A PANDEMIA  
DO COVID-19: realidade e desafios

Para Freire (2016) “é preciso que o formando, desde o princípio 
mesmo de sua experiência formadora, assumindo-se como sujeito 
também da produção do saber, se convença definitivamente de que 
ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para 
sua produção”. Nesse sentido, a alfabetização deve acontecer na me-
dida em que a criança interpreta e constrói gradativamente o que 
lhe é ensinado, tendo a possibilidade de associar letras e sílabas até 
chegar à totalidade de maneira que compreenda as informações que 
lhes são adquiridas no cotidiano.

Desse modo, o termo alfabetização, segundo Soares (2007), 
etimologicamente, significa: levar à aquisição do alfabeto, ou seja, 
ensinar a ler e a escrever. Assim, a especificidade da Alfabetização é a 
aquisição do código alfabético e ortográfico, através do desenvolvi-
mento das habilidades de leitura e de escrita. Entretanto, no contexto 
pandêmico que vivenciamos, tornou um grande desafio, pois perante 
a realidade dinâmica que se observava na escola campo, acentou-se 
20 alunos que não sabiam ler e escrever e também não tinham acesso 
a internet ou a instrumentos tecnológicos (computador, celular, no-
tebook, tablet). Ademais, os pais não tinham tempo para ajudar nas 
atividades escolares.
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Diante dessa realidade, foi elaborado um Plano Didático “Lei-
tura e Escrita nos anos iniciais do Ensino Fundamental”, visando 
contribuir com alfabetização e promoção do desenvolvimento das 
crianças do 2º ano em todas as outras áreas do conhecimento. Fer-
reiro (1996) pontua que “o desenvolvimento da alfabetização ocorre, 
sem dúvida, em um ambiente social. Mas as práticas sociais assim 
como as informações sociais, não são recebidas passivamente pelas 
crianças”. Nessa perspectiva, reconhecemos que as crianças são sujei-
tos do processo de aquisição da escrita e leitura, assim, a progressão 
das aprendizagens e os ritmos diferenciados de alfabetização da escri-
ta e vivencias dos alunos foram assegurados para que houvesse uma 
afabetização de forma significativa.

RETROCESSOS E AVANÇOS NO PROCESSO  
DE ALFABETIZAÇÃO: um relato de  

experiência na Residência Pedagógica
No segundo módulo, outro desafio nos foi posto, planejar e 

ensinar utilizando a Plataforma GEDUC – Sistema de Gestão Educa-
cional disponíbilizado pela prefeitura de Imperatriz. No momento, 
em que tecnologias redesenham a sala de aula, professores, alunos e 
residentes se angustiaram com esse novo espaço educacional em vir-
tude da falta de formação tecnológica para as plataformas digitais, in-
ternet precária, escassez de celulares, computadores, tablet, no qual 
ficou evidente a vulnerabilidade enfrentada pelas famílias.

Para além das inquietações já apresentadas, o engessamento 
da docência proporcionado pela plataforma nos fez questionar como 
alfabetizaríamos letrando 22 crianças, levando em consideração que 
nem metade da turma acessava a plataforma e os que acessavam, 
muitas vezes eram os pais que respondiam as atividades.

Partindo dessas premissas, relatamos nas reuniões como nos 
entristecia a escassez de feedback por parte das crianças, e constatar 
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através das poucas postagens das escritas os poucos avanços que tí-
nhamos conseguido durante os meses que utilizamos a plataforma.

Dessa forma, nos propusemos a elaborar um segundo plano 
didático intitulado “Leitura e Escrita nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental” para que pudéssemos fazer o diagnóstico da escrita e 
leitura das crianças e voltarmos as aulas presencias quatro vezes na 
semana, sendo segunda e terça com uma equipe de cinco residentes, 
quinta e sexta com as outras cinco residentes, ficando a quarta-feira 
para socialização dos planos de aula e partilha das experiências.

Dessa maneira, pedimos permissão para a gestão da escola e 
para as famílias para que pudéssemos voltar efetivamente para sala 
de aula, autorizada a nossa volta e a dos alunos, começamos o diag-
nóstico da escrita e da situação social, econômica e familiar que essas 
crianças se encontravam. Ademais, nos deparamos com crianças que 
não sabiam as letras do alfabeto, e poucas escreviam seu nome com 
letra bastão, portanto, as regências foram pensadas de acordo com a 
necessidade e especificidades da turma observada.

Pensando sempre em uma intervenção efetiva, que realmente 
pudesse atender às demandas da turma, encaminhamos os planos de 
aula para a professora preceptora, de modo que esta avaliasse a per-
tinência, viabilidade e orientasse quanto à metodologia, materiais, 
sequência e possíveis correções ou sugestões, de modo que se pudes-
sémos contemplar a aprendizagem de maneira lúdica e significativa 
para os alunos.

É importante salientar que esse planejamento foi contínuo e 
aberto a modificações ao longo do processo, pois já entendíamos que 
“[...] planejar é elaborar o plano de intervenção na realidade, aliando 
às exigências de intencionalidade de colocação em ação, é um pro-
cesso mental, de reflexão, de decisão, por sua vez, não uma refle-
xão qualquer, mas grávida de intenções na realidade” (Vasconcelhos, 
2000).
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Nesse caminhar, obtivemos algumas conquistas, pois uma vez 
diagnosticada a hipótese de escrita inicial foi possível estudar sobre 
como organizar as atividades a serem desenvolvidas, e selecionar re-
cursos que maximizassem as potencialidades das crianças, resultan-
do na ascensão por grande parte dos alunos acerca das hipóteses de 
escrita.

No terceiro módulo, as atividades continuaram com siste-
ma de ensino híbrido em que os alunos passavam uma semana nas 
aulas presencias na escola e a outra com as atividades na plataforma 
Geduc, o que dificultou tanto o planejamento como a aprendizagem 
dos alunos, uma vez que não estando nas aulas presencias os mesmos 
não respondiam as atividades da plataforma, nos tirando novamen-
te da nossa zona de conforto para em conjunto estudar e planejar 
as aulas visando alfabetizar todos os alunos. Uma tarefa que não foi 
fácil e muitos foram os desafios durante esses meses de docência, 
mas concluímos a Residência Pedagógica com o sentimento de dever 
cumprido, ensinamos e aprendemos com cada alunos e professor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em suma, a Residência Pedagógica oportunizou as residen-

tes a entrada no campo profissional não por aproximações com a 
realidade educacional, mas pela vivência da realidade e da dinâmica 
cotidiana da escola campo, favorecendo uma formação inicial que 
diáloga com a teoria e a prática, e reconhecendo a complexidade que 
envolve o ensino e a aprendizagem.

Para tanto, pode-se perceber a importância da formação de 
professores pautada na indissociabilidade entre teoria e prática, na 
qual há uma unidade assegurada pela relação simultânea e recíproca 
de autonomia e de dependência de uma em relação a outra. Distan-
ciando-se da dicotomização entre esses dois polos teórico e prático, 
durante o RP, buscou-se realizar as regências, planejamentos e estu-
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dos coletivos das residentes e preceptora, com base na problematiza-
ção da realidade, a fim de mostrar que é possível a teoria “andar de 
mãos dadas” com a prática docente. 

Ainda, entendemos que a relação colaborativa entre Universi-
dade e Escola de Educação Básica, possibilita a superação da dicoto-
mia entre teoria e prática na formação inicial e continuada do pro-
fessor. Assim, o Programa de Residência Pedagógica nos mostrou 
um caminho possível, em que ambas as Instituições se beneficiam 
dessa aliança, pois ao estarem em contato direto com o ambiente de 
trabalho do professor, para os acadêmicos, é possível compreender a 
dinâmica e realidade do funcionamento escolar, sendo sujeito desse 
universo, e ao professor preceptor é possível essa volta à universida-
de, tendo acesso aos conhecimentos produzido dentro dos cursos de 
licenciatura e participando ativamente através de suas vivências.

Portanto, com o tripé Estudo, Docência e Planejamento, a Re-
sidência Pedagógica nos apontou para a necessidade de se repensar a 
formação inicial na Universidade como um espaço de reflexão cole-
tiva, buscando compreender não apenas como fazer, mas sim o por-
quê de estar fazendo. 
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Resumo: Afrobetizar, aqui é utilizado na perspectiva de efetivar a 
Educação Antirracista no ciclo de Alfabetização. Com isso, o objetivo deste 
estudo é analisar criticamente, quais saberes docentes, são necessários 
à Afrobetização, isto é, a efetivação da Educação Antirracista nos dois 
primeiros anos iniciais do Ensino Fundamental, os quais compõe o ciclo de 
alfabetização. Partimos, do ponto em que vinte anos se passaram desde a 
aprovação da Lei 10.639/2003 e a implementação da Educação Antirracista 
anda a passos lentos. No que concerne, aos aspectos teóricos, a pesquisa 
fundamenta-se nas concepções de saberes docentes e prática pedagógica; 
Educação Antirracista e Afrobetização, ancorados em pesquisadores 
que dialogam com as temáticas. As protagonistas da pesquisa foram três 
docentes atuantes no ciclo de alfabetização. Para coleta de dados, utilizou-
se de entrevistas on-line com questionamentos semiestruturados baseados 
nas seguintes categorias: Saberes que compõe a formação docente e Saberes 
adquiridos na experiência profissional. Como resultado desse estudo, 
conclui-se que, é necessário que os educadores estejam comprometidos 
com o processo de afrobetizar, ou seja, dar os primeiros passos na aquisição 
de saberes sobre a Educação para as Relações Étnico- Raciais, e só assim, 
será possível efetivar e consolidar a Educação Antirracista no ciclo de 
alfabetização. 
 
Palavras-chave: Afrobetização. Saberes Docentes. Práticas Pedagógicas. 
Educação Antirracista.

DIÁLOGOS INICIAIS 
Este trabalho, apresenta-se como pesquisa apresentada ao III 

Colóquio do Programa de Pós-graduação em Formação Docente em 
Práticas Educativas: Políticas Públicas para a Educação Superior. As 
inúmeras provocações advindas da disciplina Saberes Docentes e Práti-
cas Pedagógicas que nos foi ministrada no Programa de Mestrado Pro-
fissional em Formação Docente em Praticas Educativas, na Univer-
sidade Federal do Maranhão, Campos Imperatriz, deu origem essa 
pesquisa que nos intrigou: Que saberes docentes dinamizam os pro-
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cessos de aprendizagem e são necessários a efetivação da Educação 
Antirracista no ciclo de alfabetização? Questão norteadora que con-
duz essa pesquisa. Este docente que planeja, media e conduz a crian-
ça no caminho da alfabetização. Procurou-se analisar criticamente, 
quais saberes docentes, são necessários à Afrobetização, isto é, a efe-
tivação da Educação Antirracista nos dois primeiros anos iniciais do 
Ensino Fundamental, os quais compõe o ciclo de alfabetização. 

Justifica-se esse estudo, pelo pressuposto de que, vinte anos se 
passaram desde a aprovação da Lei 10.639 (Brasil, 2003), e a efetiva-
ção da Educação Antirracista anda a passos lentos. Com esse estudo, 
busca-se contribuir para um pensar crítico e reflexivo sobre saberes 
docentes necessários à efetivação da Educação Antirracista no ciclo 
de alfabetização.

No que concerne aos aspectos teóricos e metodológicos a pes-
quisa fundamenta-se nas concepções de saberes docentes e prática 
pedagógica; Educação Antirracista e Afrobetização, ancorados em 
pesquisadores e leis que dialogam com as temáticas, tais como: (Bar-
din, 1977); (Brasil, 1988); (Brasil, 2005); (Brasil, 2006); (Brasil, 2010); 
(Candau, 2020); (Carneiro, 2011); (Franco, 2012); (Freire, 1996); 
(Gomes, 2017); (Nascimento, 2021); (Pimenta, 2007; 2017); (Tardif, 
2014); (Triviños, 2012); dentre outros. As protagonistas da pesquisa 
foram três professoras atuantes no ciclo de alfabetização. Para co-
leta de dados, utilizou-se de entrevistas on-line com questionamen-
tos semiestruturados baseados nas seguintes categorias: saberes que 
compõe a formação docente e saberes adquiridos na experiência 
profissional. 

O saber docente é diverso, oriundo de várias fontes, e por isso, 
entende-se que para a efetivação da Educação Antirracista no ciclo 
de alfabetização, faz-se necessário que os saberes docentes sejam 
compostos de conhecimentos sólidos sobre a História da África e da 
Cultura Afro-brasileira. Isso implica conhecer as lutas e resistências do 
movimento negro ao longo do tempo, para que se possa abordar a te-
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mática de forma contextualizada e engajada. Para isso, é indispensá-
vel que os professores tenham familiaridade com a Lei, 10.639/2003 
e outras bases legais que estabelece a obrigatoriedade e traz orien-
tações para conhecer a História da África e da Cultura Afro-brasileira, 
reconhecendo e valorizando a contribuição dos negros para a forma-
ção do país. Reafirmando que os conteúdos de que trata a temática, 
devem ser transmitidos de forma crítica e reflexiva, buscando des-
construir estereótipos e preconceitos arraigados na sociedade. 

SABER DOCENTE E PRÁTICAS  
PEDAGÓGICAS EM DIÁLOGO 

O saber docente é adquirido ao longo da formação inicial e 
contínua do professor, por meio de cursos de licenciatura, pós-gra-
duação e outras formações específicas. No entanto, esse saber tam-
bém, é adquirido e aprimorado ao longo da prática profissional do-
cente. Por meio de reflexões sobre as ações realizadas em sala de aula 
e da busca constante por atualizações e aperfeiçoamento. 

A pesquisa traz a problemática do saber docente instigado por 
questionamentos levantados durante o texto e embasados nas teorias 
de autores que investigam e dialogam com a temática. O saber do-
cente por ser proveniente e oriundos de diversas fontes, dentre elas, 
a formação docente inicial, continuada e de experiências, acumula-
dos ao longo da trajetória profissional, por meio vivências em sala de 
aula, e também de troca de conhecimento com colegas, nos inquie-
tou investigar que Saberes são necessários à efetivação da Educação 
Antirracista no ciclo de alfabetização. 

Pois, diante de vinte anos passados, desde que foi implantada 
a obrigatoriedade do Ensino de Educação para as Relações Étnico 
e Raciais através da Lei n° 10.639/2003 que estabelece a obrigato-
riedade e de outras bases legais que traz orientações para o ensino 
da História da África e da Cultura Afro-brasileira o que e encontrado 
são elaborações de estratégias de práticas antirracistas, onde muitas 
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vezes são dificultadas pelo processo de escolarização e não avançam 
para uma plena efetivação. 

O saber dos docentes refere-se, ao conjunto de conhecimentos, 
competências e habilidades que o professor possui e utiliza em sua 
prática pedagógica. Esses saberes envolvem o conhecimento teóri-
co sobre a disciplina que leciona, a compreensão dos processos de 
aprendizagem, a capacidade de gerenciar a sala de aula, as estraté-
gias de ensino e avaliação, além das habilidades de comunicar-se e 
relacionar-se com os alunos, de atualização, leituras, especializadas e 
reflexões sobre a própria prática pedagógica. 

Maurice Tardif, no texto “Os professores diante do saber: es-
boço de uma problemática do saber docente” (2014) nos apresenta 
os saberes que compõe a pluralidade e heterogeneidade do saber do-
cente. De modo que para o autor, “pode-se definir o saber docen-
te como um saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos 
coerente, de saberes oriundos da formação profissional e de saberes 
disciplinares, curriculares e experenciais” (Tardif, 2014, p. 36). Dessa 
forma, apresenta o saber docente como plural porque se unifica com 
outros saberes para se adaptar ao contexto social, político, histórico 
e econômico em que se encontra inserido.  É perceptível que o autor 
apresenta o saber docente como componente de constante atualiza-
ção, visto que estes, são provenientes das disciplinas que os profes-
sores lecionam, dos currículos das instituições os quais trabalham e 
das experiências que vivenciam ao longo das práticas pedagógicas. 
Diante dessa pluralidade de saberes o autor questiona, qual a relação 
que se estabelecem com estes saberes? E, reponde, afirmando que 
a relação que os docentes mantém com esses conhecimentos é de 
mero transmissor.

Essa afirmação nos conduz a refletir sobre a importância do 
professor refletir sobre sua prática pedagógica. “O que ensinar, para 
quem ensinar e porque ensinar”. Dessa forma, o professor precisar 
ser produtor de conhecimentos, pois é este que está em sala de aula 
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e saberá qual demanda social, econômica e cultural pertence seu 
alunado. O docente precisa assumir práticas pedagógicas voltadas 
para combater posturas discriminatórias, excludentes e racistas, que 
culminam com a intolerância, atitude que não tem conformidade 
com uma nação multicultural dos dos diversos povos que a formam. 
Tendo em vista sua função que consiste em formar indivíduos para 
vida e não somente equipá-los para a concorrência implacável que 
demanda o mercado de trabalho. 

Os diferentes e inúmeros saberes docentes constituem a práti-
ca pedagógica. Esta por sua vez, está relacionada ao um saber-fazer 
do professor advindos dos saberes experencias e validados pelo tra-
balho cotidiano. Esses saberes são sensibilidades e cultivadas na inte-
ração com outras pessoas, (alunos e outros docentes) e ao longo de 
toda formação e atuação orientam as práticas pedagógicas docentes 
no contexto social e escolar. 

E ao abordar sobre “Práticas pedagógicas nas múltiplas redes 
de ensino” a pesquisadora Maria Amélia Franco, dispõe que as apren-
dizagens podem ocorrer de múltiplas formas, em diferentes espaços e 
em tempos diferentes o ensino constitui-se em uma prática que se dá 
“foradentrofora da escolavida” e por isso, “o importante é acompanhar, 
vigiar recompor e readequar o planejado inicial”. Dessa forma, com-
preende-se que as práticas pedagógicas requerem constante reflexão. 
Isto é, cabe ao docente refletir sobre o planejamento do ensino. Pois 
o processo de ensinar é complexo, e se dá em múltiplos espaços e 
pode ocorrer a partir de vários caminhos, de diferentes formas e por 
muitas vezes foge ao controle do planejamento do professor. 

Refletir também sobre desdobramentos de situações que o de-
safiam a encontrar soluções para dar aos retornos das produções dos 
estudantes que se misturaram com suas vidas, experiências em toda 
sua complexidade e amplitude formando assim a identidade da prá-
tica pedagógica. Para isso, a autora afirma que, “a expectativa é que 
a seleção de práticas seja cada vez mais ampliada e qualitativamente 
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diferenciada, de forma que o ensino seja cada vez mais ensino/lei-
tura do mundo e cada vez menos ensino/informações do mundo”(-
Franco, 2012, p. 152). Aqui a autora retoma ao pensamento de Paulo 
Freire, isso nos induz a compreender que faz uma alerta acerca da 
educação atual na qual deve se comprometer a lerem o mundo e não 
somente adquirir e se encher de informações. 

E, Paulo Freire no livro, Pedagogia da Autonomia, Saberes neces-
sários à pratica educativa, afirma que: “A prática educativa é tudo isso: 
afetividade, alegria, capacidade científica, domínio técnico a serviço 
da mudança ou, lamentavelmente, da permanência do hoje” (Freire, 
1996, p. 143). Compreende-se que estes vários saberes que torna o 
saber docente, um saber plural, precisam contemplar as demandas 
socias, econômicas e cultural o qual estão inseridos os estudantes.

Sobre essas demandas sociais a pesquisadora (Candau, 2004) 
afirma que reconhecer tais demandas, como as “diferenças de gêne-
ro e sexualidade, étnico-raciais, religiosas, entre outras” assumindo 
essas diferenças como vantagem pedagógica e ampliar o conceito de 
sala de aula como plural é tarefa urgente para construirmos resposta 
fortes que problematizam o formato escolar e dar margem a reinven-
ção de novas formas de ensinar. 

BASES LEGAIS PARA À EFETIVAÇÃO  
DA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA

Os caminhos percorridos rumo a construção e efetivação da 
Educação Antirracista, tem enfrentado avanços e retrocessos desde 
a Constituição Federal Brasileira (CFB) de 1988, decorrente de di-
versas revisões, revisitações e reelaborações em torno da inclusão, 
do direito de todos à educação e do respeito ao pluralismo cultural 
vivenciados no Brasil e em nosso Estado. No âmbito dessas análi-
ses e discussões, percebem-se alterações e modificações no que se 
refere, as Políticas Públicas educacionais e o Ensino de Educação 
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para as Relações Étnico e Raciais. Percebe-se um avanço com Lei nº 
10.639/2003 de autoria da deputada Esther Grossi (PT/RS) e da Re-
solução do Conselho Nacional De Educação Conselho Pleno (CNE/
CP) 1/2004, e também da Lei nº 11.645/ 2008, que modifica a ante-
rior, alterando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 
1996 (LDB) que afirma: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino 
médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história 
e cultura afro-brasileira e indígena. § 1º. O conteúdo programático 
a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e 
da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a 
partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da 
África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no 
Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na 
formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Bra-
sil. § 2º. Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e 
dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo 
o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras (BRASIL, 2008).

Assim, reconhece-se as leis supracitadas, como marcos impor-
tantes de conquistas do movimento negro e indígenas, pois estabelece 
juridicamente e legalmente respaldo para reconstrução do currículo 
incluindo práticas educativas baseadas nos conhecimentos da cultura 
africana, afro-brasileira e indígena. Nesse contexto, a educação antir-
racista constitui-se como processo de desenvolvimento humano, de 
luta por uma sociedade mais justa e igualitária que promove reflexão 
e mudanças. Com avanços adquiridos nas políticas públicas no ano 
de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial (EIR), pela Lei nº 
12.288 de 20 de julho de 2010. Este, destinado a garantir à população 
negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direi-
tos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discrimina-
ção e às demais formas de intolerância étnica.
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O Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curricula-
res Nacionais para Educação das Relações Étnico e Raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana dispõe que, “a 
educação deve concorrer para a formação de cidadãos orgulhosos de 
seu pertencimento étnico-racial, qualquer que seja este, cujos direi-
tos devem ser garantidos e cujas identidades devem ser valorizadas” 
(BRASIL, 2012). Desse modo, compreende-se, esse dispositivo legal 
como ferramenta para implementação de uma educação antirracis-
ta, somos capazes de não apenas enfrentar os efeitos do racismo, mas 
também de lutar por igualdade racial através da educação. E para 
isso, o documento de Orientações e Ações para a Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais afirma que, 

A escola tem papel preponderante para eliminação das discriminações 
e para emancipação dos grupos discriminados ao proporcionar acesso 
aos conhecimentos científicos e registros culturais diferenciados, 
à conquista de racionalidade que rege as relações sociais e raciais, 
a conhecimentos avançados, indispensáveis para consolidação e 
concerto das nações como espaços democráticos e igualitários” 
(BRASIL, 2006, p. 236).

Diante das bases legas já citadas, acredita-se, na construção e 
efetivação da educação antirracista através do espaço escolar, não 
como um ambiente que enfrenta episódios interpessoais de racismo, 
mas, que busca afrobetizar as crianças para que essas, tenham orgu-
lho de suas histórias, de suas identidades e de seus pertencimentos. 
“O desafio da educação é contribuir para emancipar radicalmente, 
as pessoas de relações que retardam uma convivência humana mais 
respeitosa e, por isso, mais plena” (BRASIL, 2006, p. 144 e 145). Por-
tanto, a escola é ambiente propicio à afrobetização. 

Uma escola que tenham professores comprometidos com suas 
práticas pedagógicas que promova ativamente a instrumentalização 
de crianças negras, através do ensino da história da África e dos afri-
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canos, da luta dos negros, da cultura negra e do negro na formação 
da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas so-
cial, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. Pois, “para 
que a educação antirracista se concretize, é preciso considerar que 
o exercício profissional depende de ações individuais, coletivas dos 
movimentos organizados e também das políticas públicas” (BRASIL, 
2006, p. 126). Assim, de posse desses saberes e ferramentas legais, en-
tende-se que o professor em sala de aula com sua prática pedagógica 
afrobetizadora será capaz de promover mudanças em seu espaço de 
atuação através de projetos pedagógicos, com aulas e incentivo a lei-
turas de literaturas negras, criando um espaço de reflexão, consciên-
cia crítica para promoção de uma identidade antirracista. 

Através do exposto, o docente será capaz de afrobetizar crian-
ças para que reajam, instrumentalizando-as para que reconheçam 
e tenham orgulho de suas histórias, da história de seus ancestrais, 
de seus valores, de suas belezas, de suas inteligências, fortalecendo 
assim, suas identidades, para que se tornem crianças empoderadas, 
emancipadas, orgulhosas de seu pertencimento. E, assim, será possí-
vel caminhar para a formação de uma sociedade mais justa e humana.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
PARA PRODUÇÃO DE DADOS

Esta pesquisa se enquadra na pesquisa de abordagem quali-
tativa, e abrange entrevista qualitativa. Na entrevista qualitativa, os 
participantes tem a oportunidade de dialogar sobre suas experiências, 
respondendo conforme o foco principal proposto pelo pesquisador 
conforme Triviños (2012). A pesquisa foi realizada com três (3) profes-
soras do ciclo de alfabetização, ou seja, professoras que lecionam no 
1° e 2° ano dos anos inicias do Ensino fundamental. Utilizou-se da en-
trevista qualitativa com roteiro semiestruturado, procurando respon-
der a seguinte questão norteadora: Que saberes docentes são neces-
sários à efetivação da Educação Antirracista no ciclo de alfabetização?
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Para análise de dados utilizou-se da Análise de Conteúdo como 
metodologia aplicada, para a organização dos dados e das informa-
ções, ordenou-se o material, identificou-o e retirou a essência. Assim, 
na Análise de Conteúdo, considera-se as dimensões da natureza do 
material analisado. A “análise do conteúdo é um conjunto de ins-
trumentos de cunho metodológico em constante aperfeiçoamento, 
que se aplicam a discursos (conteúdos e continentes) extremamente 
diversificados” (Bardin 2011, p. 15). A partir da Análise de Conteúdo 
dos dados produzidos pelas narrativas das professoras do ciclo de al-
fabetização foi possível compreender a dimensão do objeto proposto.

PERSPECTIVAS SOBRE AFROBETIZAÇÃO
Para início de conversa com as professoras alfabetizadoras/

afrobetizadoras, achou-se necessário fazer uma contextualização, 
explicando o significado da terminologia Afrobetizar. Afrobetizar, é 
uma neologia, ligação do prefixo “afro”, com alfabetização, utilizada 
pela primeira vez, pela psicóloga Vanessa Andrade, e surgiu de seu 
projeto de intervenção social, com crianças negras das comunidades 
do Cantagalo e Pavão-Pavãozinho, localizadas na zona sul do Rio de 
Janeiro. O propósito do projeto foi fomentar práticas pedagógicas 
que estimulassem o protagonismo e a valorização do povo negro, 
(Andrade, 2015). O termo, também foi utilizado pelos pesquisadores 
(Gessica Justino e Frank Wilson Roberto, 2014) em “Afrobetizar – 
uma possibilidade de ação educativa a partir da afirmação e fortale-
cimento da negritude em comunidades”. Ambos os pesquisadores 
utilizam a terminologia como sinônimos de fortalecimento de iden-
tidade negra.

E aqui, nessa pesquisa utiliza-se como perspectiva de efetiva-
ção da Educação Antirracista no ciclo de alfabetização. E tem por 
objetivo principal, a instrumentalização de crianças negras através 
do (re)conhecimento da História e da Cultura Africana e Afro-brasilei-
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ra, para que reajam, reconheçam suas histórias, seus valores, suas 
belezas, suas inteligências, fortaleçam suas identidades e sintam-se 
pertencentes e tornem-se partícipes nos/dos diversos âmbitos da so-
ciedade, combatendo e superando o racismo. 

E para ancorar essa ideia, dialogamos com pesquisadoras, e 
professoras negras. A historiadora e pesquisadora Beatriz Nascimen-
to ao discorrer sobre Uma história feita por mãos negras, afirma que: “É 
tempo de falarmos de nós mesmos, não como “contribuintes” nem 
como vítimas de uma formação histórico-social, mas como partici-
pantes dessa formação”. (Nascimento, 2021, p.53). E aqui, a pesquisa-
dora afirma que é hora de falar de nós como participantes destacando 
que foi nesse território, África que emergiram as primeiras invenções 
humanas: as formas de organizações coletivas, a comunicação, lín-
guas, escritas, a ciência, a tecnologia, a arte, a economia, a política, 
a religião e a espiritualidade. Assim, “Berço da civilização humana”. 

A professora e pesquisadora Nilma Lino Gomes em O movi-
mento negro educador, saberes construídos nas lutas por emancipação, afir-
ma também que, “não basta apenas valorizar a presença e a parti-
cipação dos negros na história, na cultura e louvar a ancestralidade 
Negra e Africana [...] É preciso que nas ações desse coletivo se faça 
presente de forma explicita uma postura política de combate ao racis-
mo”. (GOMES, 2017, p.24). Concordamos com a professara Nilma, 
quando esta, afirma que o (re)conhecimento da história de nossos 
ancestrais e de nosso autoconhecimento, é condição necessária para 
se afirmar e conquistar a emancipação de nossa condição social. 

 A filósofa e pesquisadora, Sueli Carneiro no livro Racismo, 
sexismo e desigualdade no Brasil, também corrobora do mesmo pen-
samento afirmando que: “A transformação dessas imagens negativas 
que aprisionam os negros requer a emergência de um novo paradig-
ma que subverta essa ótica discricionária, que cega a ética e desfoca 
o olhar” (Carneiro, p. 2011). E por compreender que os saberes de-
centes decorrem da formação docente e de saberes experiências e 
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que estes são balizadores de nossas práticas pedagógica no cotidiano 
escolar e são capazes de trazer transformações para vidas humanas, 
foi que iniciamos uma entrevista com professoras do ciclo de alfabe-
tização. O que perguntamos e o que responderam:

O Saber Docente é plural, oriundo da formação profissional, de 
saberes disciplinares, curriculares e experenciais. Que saberes 
compõe a formação do professor afrobetizador?

O diálogo entre os professores é fundamental para consolidação dos 
saberes emergentes da prática profissional, mas a criação de redes 
coletivas de trabalho constitui, também um fator decisivo de socia-
lização profissional e de afirmação de valores próprios da profissão 
docente (Entrevista, Silva, 2023).
A formação precisa estar, principalmente, fundamentada na gradu-
ação em pedagogia, uma vez que para ministrar em turmas de alfa-
betização o professor (a) necessita do domínio, experiência e o fa-
zer pedagógico voltado para o processo de ensino aprendizagem da 
educação Infantil e anos iniciais 1° a 5º ano do Ensino Fundamental 
(Entrevista, Pereira, 2023)
Aquilo que já sinalizava a Constituição Federal, a LDB e que veio a 
se fortalecer com a Lei 10.639 e que depois foi ampliando com a Lei 
11.645 que levou aos estudos das diretrizes que as mesmas orienta-
vam e também passa pela sensibilidade do professor/da professora e 
de todo o seguimento educacional (Entrevista, Santos, 2023).

Através das narrativas das professoras alfabetizadoras/afrobe-
tizadoras foi possível compreender que os saberes que compõe o sa-
ber docente, advém das formações inicias, continuadas e também de 
saberes experencias em salas de aulas e do cotidiano adquiridos com 
seus coletivos ao longo de seu saber-fazer profissional. Os docentes 
citam algumas diretrizes e bases legais como sendo norteadores de 
suas práticas pedagógicas. Tais como: A Constituição Federal, (CF); 
Lei de Diretrizes e Bases (LDB); as Leis 10.639/200 e 11645/2008 
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e também os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Leis que 
orientam a Educação, que trata da obrigatoriedade da inclusão da 
temática nos currículos de estabelecimento de ensino e também re-
comendam a participação da comunidade na elaboração de projetos 
para que sejam trabalhos as temáticas. 

Porém, estes docentes não afirmam que a Educação Antirra-
cista é trabalhada através de projetos com envolvimento da comuni-
dade ou em suas práticas pedagógicas cotidianas e deixam evidente, 
que que não possuem formação especifica na área. Apesar de terem 
conhecimentos das leis e diretrizes que ampara a Educação Antirra-
cista, estes docentes afirmam que o saber-fazer pedagógico alfabeti-
zador/afrobetizdor necessita de valores próprios da profissão docen-
te; necessita também de domínio técnico; de estudos das diretrizes 
que orientavam as temáticas e também necessita da sensibilidade do 
docente e de todo o seguimento educacional.

Os Saberes Docentes adquiridos na experiência profissional, com-
põe os fundamentos da competência docente. Que saberes você 
possui sobre Afrobetização? 

Algumas dificuldades, podem ser minimizadas com a participação 
da comunidade, que poderiam sugerir alternativas, de acordo com a 
necessidade local, mas que isso os PCNs recomendam que a partici-
pação da comunidade na elaboração e desenvolvimento de projetos 
e propostas objetivando a repercussão positiva das políticas públicas 
de educação (Entrevista, Silva, 2023).
A competência docente é imprescindível como também a vocação, 
o que não impede as adequações quando necessárias (ex. Professor 
de outra área de formação pode se encontrar como professor alfabe-
tizador. O termo afrobetizador para mim é de uso recente, porém 
com total identificação. Pois é de suma importância a implementa-
ção efetiva nos currículos e, principalmente, nas escolas e salas de 
aula a Lei 10.639/03 desde a alfabetização, para que em anos vin-
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douros tenhamos realidades diferentes no que tange o processo de 
ensino aprendizagem da História e Cultura africana e afro-brasileira 
(Entrevista, Pereira 2023).
Primeiro saber qual o meu papel diante do que está exposto, de-
pois ter uma formação leve em conta as contribuições das diversas 
culturas e etnias para a nossa formação brasileira, especialmente as 
matrizes africana, indígena e Europeia como cita a LDB e também a 
CF. Considero que as formações que outrora aconteceram no senti-
do da lei 10.639 e 11.645 fez com que houvesse avanços no meu agir 
como educador que busca uma educação antirracista (Entrevista, 
Santos 2023).

Constatou-se através das narrativas das professoras alfabetiza-
doras/afrobetizadoras que suas formações e/ou saberes específicos 
sobre Educação Antirracista são limitados, ou seja, Apesar de citarem 
leis e diretrizes como sendo balizadoras de suas práticas pedagógicas; 
pelas suas narrativas, elas não possuem uma formação contínua para 
trabalhar as demandas sociais e culturais os quais os alunos estão in-
seridos. E aqui, me refiro especificamente a formação continuada (Es-
pecialização) para trabalhar a Educação Antirracista em sala de aula. 

Percebe-se também, que as professoras de forma muito tímida, 
relatam suas experiências como trabalham a Educação Antirracista. 
Dessa forma, entende-se, que é preciso uma proposta de uma peda-
gogia diferente, que se faça compreender a necessidade do afrobeti-
zar, ou seja, abandonar a história única como afirma Chimamanda 
Ngozi Adicheie no livro, O perigo de uma história única. Abandonar as 
narrativas dos livros didáticos que ainda retrata a população Negra 
de forma estereotipadas, animalizadas como sendo escravos, despro-
vido de belezas e intelectualidade. 

Faz-se necessário, se valer de novos saberes que somados a 
muitos outros já adquiridos na profissão docente, sejam capazes de 
se instrumentalizar para instrumentalizar as crianças com novas nar-
rativas. Narrativas verdadeiras, narrativas de valorização da popula-
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ção negra como formadora desse país; narrativa de respeito à história 
dos africanos e cultura afro-brasileira; narrativas que instrumentalize 
crianças negras para que reconheçam e valorize suas histórias e de 
seus ancestrais; narrativas que valorize e fortaleça suas identidades; 
narrativas que demostre orgulho de seu pertencimento racial; nar-
rativas que reconheçam a beleza e inteligem negra; narrativas que 
aborde corretamente os conteúdos que tratam o ensino da História 
da África e cultura afro-brasileira.

CAMINHOS NECESSÁRIOS AO AFROBETIZAR
As reflexões que decorrem da investigação sobre saberes do-

centes necessários a efetivação da Educação Antirracista no ciclo de 
alfabetização, não se concluem nestas últimas linhas, antes se adicio-
nam e se multiplicam, articulando e abrindo caminhos com outras 
investigações sobre a temática. As inferências sobre saberes docentes 
necessários a efetivação da Educação Antirracista no ciclo de alfabe-
tização revela os olhares de professores sobre os múltiplos saberes 
que compõe a profissão docente que faz-se necessários ao processo 
de afrobetização. 

Na análise das entrevistas que os docentes concederam, reafir-
mou-se, o saber docente como plural, advindo da formação docente 
inicial e contínua e também do saber experiencial. Estes, se juntam e 
compõe os saberes que alicerçam as práticas pedagógicas dos docen-
tes. Compreendeu-se assim, necessário e urgente, que os educadores 
estejam comprometidos com o processo de afrobetizar. Ou seja, que 
estes trilhem caminhos para a aquisição de saberes para a Educação 
das Relações Étnicas e Raciais, através de formações continuadas e 
específicas. 

Visto que, já se passaram vinte anos desde a aprovação da Lei 
10.639/2003, que traz obrigatoriedade da temática do estudo da 
“História da África e afro-brasileira nos currículos das escolas públicas 
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e particulares e sua efetivação anda a passos lentos. Constatou-se 
desse modo, que um dos motivos para a não efetivação da Educação 
Antirracista no ciclo de alfabetização é a falta de saberes específicos 
desses professores sobre a temática abordada, os quais devem ser 
adquiridos em formações continuadas visando ampliar os saberes 
disciplinares e pedagógicos que contribuir para o agir docente. E só 
assim, através do comprometimento de todos os envolvidos no pro-
cesso de escolarização, será possível efetivar e consolidar a Educação 
Antirracista no ciclo de alfabetização. Pois, a mesma é uma luta co-
letiva e se faz urgente. 
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Resumo: O presente Relato de Experiência tem como objetivo comparti-
lhar atividades desenvolvidas na disciplina Fundamentos Teóricos e Meto-
dológicos da Formação Continuada, do Curso de Licenciatura em Peda-
gogia (PARFOR), vinculado a Universidade Federal do Maranhão-UFMA, 
campus de Grajaú-MA. Neste processo os saberes e experiências atrelados 
ao ser docente em formação fizeram parte das discussões discentes, assim 
a abordagem de diferentes elementos que fomentaram as discussões sobre 
a formação e a relevância da continuidade foram constantes. Como ins-
trumento metodológico utilizamos para esta pesquisa a abordagem qua-
litativa e a pesquisa-ação. Para tanto, como instrumentos foram utilizadas 
perguntas disparadas e Roda de Conversa, que forneceram subsídios para 
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um exercício dialógico, acompanhado de reflexões e aprendizagens. Dentre 
os matriculados participaram desta pesquisa cinco discentes. Com os dados 
gerados analisamos de forma descritiva os achados da pesquisa, os quais re-
velaram que a formação muda não só o pensamento, mas a ação vivenciada 
na prática onde acontece à práxis que prepara o docente para os desafios da 
educação. A inclusão de práticas docentes voltadas para o diálogo reflexivo 
torna a compressão dos papeis e funções docentes mais objetivos e claros 
para uma formação consistente e articulada a teoria e prática. 
 
Palavras-chave: Formação de professores. PARFOR. Práticas docentes.

DIÁLOGOS INICIAIS
A Formação de professores vista de uma perspectiva da prática 

não é tarefa fácil. Segundo Miguel Arroyo (2004, p. 226) “A pedagogia 
nasce quando se reconhece que essa formação, envolvendo a idéia 
de fabricar o mundo humano, faz parte de um projeto, uma tarefa 
intencional, consciente”. Nessa perspectiva, entendemos que no pro-
cesso de formação se dá de modo contínuo e não somente ao estar 
no Curso de Licenciatura em Pedagogia e sim na própria formação 
humana ao longo da vida. E assim faz parte da formação o repensar e 
aprender diante das experiências. E uma das formas humanas é atra-
vés da narrativa a cerca de suas práticas. 

Partindo do princípio que narrar é inerente ao ser humano se-
ria simples escrever e seguir. Mas aqui se trata de organizar as ideias 
de maneira lógica e reflexiva para que a prática seja descrita dentro 
da perspectiva que envolve o narrador e os partícipes do que se quer 
narrar. Neste caso, sabendo que na narrativa torna-se necessária e 
imprescindível que se tenha dados gerados no exercício da prática, 
que a capacidade de observação esteja aguçada e que a memória seja 
capaz o suficiente para transformar as ações vivenciadas em palavras, 
trava-se um esforço homérico para juntar as peças e tornar possível 
o entendimento. Muitas dessas percepções perpassam pela vivência 



58

DOCENTES EM FORMAÇÃO DO CURSO DE LICENCIATURA  
EM PEDAGOGIA: HISTÓRIAS ENTRELAÇADAS PELA TEORIA E PRÁTICA

que envolve não só o narrador, mas a todos que participaram e esti-
veram envolvidos.

Tarefa complexa e um exercício salutar para enriquecimento 
das práticas didático pedagógicas. Sim, porque ao descrever, relem-
brar, narrar passamos por um processo de autoavaliação de todas as 
atividades desenvolvidas no decorrer daquele tempo descrito. E aqui 
não se trata só de questões pedagógicas, mas de sensações, emoções 
e sentimentos de ordem e caráter humano passível de concepções 
advindas da bagagem cultural que trazemos conosco na trajetória da 
formação humana. E se “ninguém forma ninguém” e ainda “a for-
mação é inevitavelmente um trabalho de reflexão sobre os percursos 
de vida” (Nóvoa, 1988, p. 116). 

Neste contexto, inferimos que os docentes em formação do 
Curso de Licenciatura em Pedagogia compreendem o quão valioso 
é o uso da narrativa, pois, através dela, é possível compartilhar vi-
vências reais da prática pedagógica, criando um ambiente de troca e 
aprendizado entre os futuros educadores. Esta abordagem permite 
que a teoria seja aplicada de forma concreta, proporcionando uma 
visão mais ampla e enriquecedora para os estudantes.

Ao unir teoria e prática por meio da narrativa, o relato de ex-
periência como ferramenta teórico-metodológica, os docentes em 
formação têm a oportunidade de compartilhar suas experiências pes-
soais, desafios enfrentados e soluções encontradas dentro das salas de 
aula. Esta troca de informações possibilita uma aprendizagem coleti-
va, na qual todos os envolvidos podem se beneficiar do conhecimen-
to adquirido e das estratégias utilizadas.

Diante do exposto, enfocamos que este artigo se configura 
com um Relato de Experiência tem como objetivo compartilhar ati-
vidades desenvolvidas na disciplina Fundamentos Teóricos e Meto-
dológicos da Formação Continuada, do Curso de Licenciatura em 
Pedagogia (PARFOR), vinculado a Universidade Federal do Mara-
nhão-UFMA, campus de Grajaú-MA, desenvolvido pelo Plano Na-
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cional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR) 
na Universidade Federal do Maranhão-UFMA. As atividades foram 
desenvolvidas durante os quatro encontros propostos para o desen-
volvimento da disciplina de Fundamentos Teóricos e Metodológicos 
da Formação Continuada, que possui uma carga horária de 60 horas. 
A disciplina tem em sua ementa os seguintes tópicos: O processo de 
formação continuada de professores (as); Eixo básico para a forma-
ção contínua: as relações entre teoria e prática, ensino, pesquisa e 
extensão, conteúdo e método; Inclusão escolar e formação docente, 
na perspectiva de uma reflexão e Análise sobre políticas de formação 
que possibilitem compreender a realidade concreta do ensino prati-
cado nas escolas (PPC Pedagogia-PARFOR, 2023). 

Diante do ementário proposto organizamos um plano de ensi-
no a fim de possibilitar o diálogo e a construção teórico-metodológi-
ca advinda das referências, bem como das práticas vividas no decor-
rer do curso. Incluindo também a perspectiva de bagagem cultural 
e experiências profissionais, uma vez que, a maior parte da turma 
– acadêmicos em processo de formação – atua em escolas de edu-
cação básica. Para o desenvolvimento deste trabalho inicialmente 
destacamos o ponto de partida por meio da narrativa do ser docen-
te da pesquisadora, o lugar que ocupo neste espaço, intitulado “Sou 
feita de partes dos lugares por onde andei: situando a docência e o 
fazer pedagógico”, em seguida são tecidas algumas considerações 
sobre prática pedagógica, nominada “Entre construir e descrever a 
construção da prática pedagógica”. Na continuidade descrevo de que 
modo este trabalho está delineado por meio da seção “Situando os 
caminhos metodológicos, a disciplina e atividades” e ao denominar 
“Reflexões sobre a constituição do ser docente em formação” faço o 
exercício analítico sobre os pontos pertinentes sobre formação que 
emergiram desta pesquisa e finalizo com algumas considerações so-
bre a temática em discussão.
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SOU FEITA DE PARTES DOS LUGARES  
POR ONDE ANDEI: situando a  

docência e o fazer pedagógico
Para que seja compreendida essa relação entre mim e a edu-

cação, além do encantamento que tenho pelos caminhos que a vida 
tem preparado para mim, relato uma pequena parte de quem sou e a 
trajetória dessa construção sem fim que é o fazer e ser docente. Abro 
uma janela para que eu mesma possa me vislumbrar nessa estrada 
construída. Eu sou Simone Regina Omizzolo, nascida em Caxias do 
Sul, Rio Grande do Sul, morei em alguns outros lugares, mas quis as 
teias do universo que viesse parar em Imperatriz-MA. Aqui me tor-
nei gente, casei-me, tive meus filhos, descasei e continuo a jornada 
na busca de ser gente, mas ser melhor que ontem. Entre o brincar de 
escolinha lá se vão mais de 50 anos.

A comunicação humana desde os tempos remotos cria formas 
de contar os fatos. É inerente ao ser humano, faz parte de sua consti-
tuição social. E na educação não é diferente. Usamos a narrativa para 
manifestar nossas experiências e uma delas é contar os fatos perce-
bidos no decorrer do processo que se estabelece no ato de ensinar 
aprender. 

Seres humanos são organismos contadores de histórias, organismos 
que, individual e socialmente, vivemos vidas relatadas. O estudo da 
narrativa, portanto, é o estudo da forma como nós, seres humanos 
experimentamos o mundo. Dessa ideia geral se deriva a tese de que 
a educação é a construção e a reconstrução de histórias pessoais e 
sociais; tanto os professores como os alunos somos contadores de 
histórias e também personagens nas histórias dos demais e nas suas 
próprias (Connelly; Clandinin, 1995, p. 11). 

Dessa maneira aqui sou contadora de histórias e personagem. 
Estou no exercício da docência desde os 14 anos de idade naquele 
tempo se começava cedo e ser assistente em sala de aula era trabalho 
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sério. O que eu entendia de ensinar e aprender, de didática ou de cur-
rículo e de formação continuada e inclusão? Talvez no íntimo já sou-
besse que um dia esses vocábulos se tomariam parte da minha tra-
jetória profissional entrelaçada com minha vida de “ser gente”. Sou 
professora da UFMA desde 1992 e atuando no PARFOR desde 2012. 
Sendo formadora da educação básica em constante transformação.

A cada nova disciplina surgem novas perspectivas, mudanças 
de atitudes e sempre há aprendizados não só profissionais, mas hu-
manos. Sim humanos porque antes de sermos profissionais somos 
humanos e não há como dissociar essa ou aquela, caminhamos jun-
tas. Enquanto trabalhamos levamos e trazemos conhecimento, expe-
riências e reflexões para a vida. Em suma, ao situar um recorte que 
envolve meu contexto de vida trazer uma narrativa da prática peda-
gógica e refletir acerca das vivências, faço a convergência inclusive 
para minha própria formação em processo contínuo. Dessa maneira 
realizo uma reflexão acerca das vivências trazendo um relato de ex-
periência entrelaçado ao profissional. 

Entre construir e descrever a  
construção da prática pedagógica

Há uma complexidade na formação de professores e profes-
soras, e nesse processo o PARFOR vem oferecendo esta formação 
para a qualificação de profissionais que atuam na rede pública básica 
de ensino, mas ainda não possuem a formação exigida legalmente. 
Nessa perspectiva, este Programa colabora indiscutivelmente com a 
educação brasileira, pois promove:

[...] articulação entre teoria e prática em todo o percurso formativo; 
garantia do domínio de conhecimentos científicos e didáticos; indis-
sociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e reconhecimento da 
escola como espaço necessário à formação inicial dos profissionais 
do magistério (Brasil, 2013, p. 28). 
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Desta maneira, além de contribuir para a melhoria da quali-
dade da educação, os licenciandos do Curso de Pedagogia da UFMA 
caminham na busca de serem habilitados para atuar em docência e 
durante o processo passam por inúmeras experiências que incluem 
as práticas educacionais que vivenciam em cada componente curri-
cular. Assim, vão aprimorando o desenvolvimento de atitudes refle-
xivas que vão ampliando a capacidade de observação, a organização 
do pensamento e a transformação da escrita, pois, são avanços que 
ocorrem ao participar do processo formativo na graduação. Desse 
modo, vão construindo o ser, fazer e ser docente. 

A formação do profissional da educação está diretamente relacio-
nada com o enfoque, a perspectiva, a concepção mesma que se tem 
da sua formação e de suas funções atuais. Para nós, a formação con-
tinuada do professor deve ser concebida como reflexão, pesquisa, 
ação, descoberta, organização, fundamentação, revisão e construção 
teórica e não como mera aprendizagem de novas técnicas, atuali-
zação em novas receitas pedagógicas ou aprendizagem das últimas 
inovações tecnológicas (Gaddotti, 2003, p. 31).

Durante todo tempo em que atuo na docência do PARFOR 
fui criando e desenvolvendo uma maneira pessoal de trabalhar à do-
cência. Dei um nome para esse processo, que chamo de Conhecer 
faz aprender mais e melhor. Ao longo do tempo fui aperfeiçoando 
e refletindo conforme fui avançando e em cada turma esse proces-
so se dá de modo comum, assim ao avançar as especificidades vão 
aparecendo e de acordo com as necessidades vou adaptando. Mas, 
mantenho um roteiro seguindo algumas etapas: Conhecimento da 
turma, leitura de reflexão inicial, dinâmica de adaptação e assim va-
mos desenvolvendo o trabalho.

A etapa de conhecimento antecede a primeira aula. Procuro 
conhecer a cidade, onde a UFMA está inserida, quem são os alunos 
e alunas, qual meu público-alvo e procuro levantar o maior núme-
ro possível de informações. Converso com a coordenação local, do-
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centes que já estiveram no município, líder da turma e pesquiso pe-
culiaridades sobre a cidade no “Google”. E então a segunda etapa 
acontece já em sala de aula. Me apresento e utilizo como meios de 
comunicação à oralidade, a escrita, o desenho, a música, conversas 
preliminares e assim vamos conhecendo a turma. As perguntas se-
guem o ritmo das minhas inquietações e com as respostas vão surgin-
do outras perguntas que ao longo do desenvolvimento da disciplina 
vão se clarificando. Costumo perguntar o motivo de estarem em sala 
de aula, suas realidades, o que gostam suas dificuldades, aspirações, e 
assim o diálogo vai se desenvolvendo, acontecendo e ganhando cor-
po. A cada aula e até o término da disciplina, muito já se descobriu.

Conhecendo a comunidade em que estão inseridos e a realida-
de que vivem se torna mais fácil compreender o processo que viven-
ciam nesse ensinar e aprender. Ou seja, a pergunta é quanto de mim 
está ali e quanto deles vem comigo a cada disciplina vivenciada. É 
importante refletir sobre esta troca. Em todas as aulas, o início parte 
de uma leitura para conduzir a reflexão, esta é escolhida de acordo 
com os conteúdos a serem trabalhados e o direcionamento se dá para 
que possamos abrir o diálogo e internalizar a importância do estar 
em sala e construindo saberes. Invariavelmente uso crônicas de Ru-
bem Alves.

Acreditamos que este autor trás em cada texto seu a alma do 
educador e nos remete a circunstâncias do dia a dia nessa indisso-
ciação de pessoa e docente. É de uma riqueza ímpar e sempre me 
aproxima da turma e das necessidades dela. Não no sentido de homo-
geneizar e sim de compreender as múltiplas realidades que compõe 
aquela turma, que tem vidas entrelaçadas, pelo objetivo comum de 
ter um curso superior e graduar-se em Pedagogia. Sabemos que o 
tempo é curto para o desenvolvimento das disciplinas e os conteúdos 
precisam ser trabalhados em sua essência e aliado a isto se constrói 
os atos acadêmicos de ler estudar e escrever necessários para o desen-
volvimento dos saberes. E conforme Elizabeth Teixeira (2005, p. 38), 
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nos traz em seu livro as três metodologias “O que se pretende desen-
volver com os alunos e a sua concepção e percepção do que precisam 
saber e saber fazer para aprender, e, depois, favorecer o saber contro-
lar e operacionalizar esse fazer para saber e aprender”. 

Então é preciso que o exercício da leitura, compreensão e aná-
lise estejam presentes em todas as aulas. E com essa compreensão, 
que as realizo de diversas formas (individual em grupos de modo 
coletivo etc.). É preciso destacar que parte dos alunos e alunas desse 
programa possuem dificuldades de compreensão textual, falta o há-
bito de leitura, e escrita. Além do que, nas turmas temos uma grande 
diversidade de culturas que incluem os quilombolas, povos originá-
rios, moradores da zona rural, entre outros. 

Por isso o início da disciplina ocorre com a orientação sobre 
como fazer as leituras, de que modo destacar as partes mais impor-
tantes, incluo nas aulas algumas técnicas de estudo para que possam 
ir assimilando maneiras novas de aprender. Isso significa que ao atuar 
no PARFOR não estamos tão somente sendo responsáveis por essa 
ou aquela disciplina do currículo. Somos responsáveis pela formação 
de pessoas que estão em busca de melhorar suas práticas, que assim 
como nós desempenham inúmeros papeis no dia a dia e muitas vezes 
com desafios que incluem dificuldades de acesso ao polo de estudos 
no que se refere acesso ao transporte, condições financeiras, falta de 
alimentação, cuidados com a família, distância a ser percorrida, limi-
tações pessoais entre outras questões.

Situando os caminhos metodológicos,  
a disciplina e atividades 

Para a realização deste trabalho delineamos alguns caminhos. 
Dada a complexidade da dinâmica entre relações e construções, dos 
aprendizados em diferentes âmbitos e do saber que emergem das ex-
periências de vida, este trabalho tem como caminho a pesquisa-ação. 



SIMONE REGINA OMIZZOLO
FRANCISCA MELO AGAPITO

65

De acordo com Thiollent (1986, p. 14) trata-se de uma:

[...] pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada 
em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um 
problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes re-
presentativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo 
cooperativo ou participativo.

Registramos ainda que esta investigação se configura de na-
tureza qualitativa entendendo que para reflexões advindas de uma 
ótica social precisam ser vistas sob um prisma multisociocultural. E 
de acordo com Brandão (2001, p. 13), a pesquisa qualitativa:

[...] está relacionada aos significados que as pessoas atribuem às suas 
experiências do mundo social e a como as pessoas compreendem 
esse mundo. Tenta, portanto, interpretar os fenômenos sociais (inte-
rações, comportamentos etc.), em termos de sentidos que as pessoas 
lhes dão. 

Além disso, fez-se uso de perguntas disparadoras para socia-
lização de percepções sobre ser e constituir-se como docentes. Para 
a finalização deste processo foi realizada uma roda de conversa que 
teve como objetivo aprofundar reflexões iniciais. Durante os meses 
de abril a julho de 2023 trabalhamos a última disciplina a ser cursada 
pela turma do Curso de Licenciatura em Pedagogia do campus de 
Grajaú-MA, já em vias de colação de grau. A disciplina Fundamentos 
Teóricos e Metodológicos da Formação Continuada foi desenvolvida 
tendo 31 alunos matriculados. Aqui chamarei a turma de “Andori-
nha”. Tenho como prática nomear cada turma por onde passo com 
algum nome de passarinho e a esta turma coube o nome “Andori-
nha”. Durante o semestre, logo na primeira semana de aula informei 
que a última atividade do mês de julho seria uma roda de conver-
sa acerca das vivências na disciplina. No primeiro encontro realiza-
do nos dias 01 e 02 de abril, solicitei que escrevessem um parágrafo 
de no máximo cinco (5) linhas informando o que representa para 
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sua “vida” estar cursando Pedagogia. No segundo encontro realiza-
do nos dias 20 e 21 de maio em sequência a pergunta realizada foi: 
Quais as dificuldades enfrentadas nestes anos de estudo? Nesse caso 
deveriam listar no máximo 5 (cinco) destas dificuldades. No terceiro 
encontro realizado nos dias 17 e 18 de junho perguntamos: O que 
o Curso de Licenciatura em Pedagogia mudou na sua prática peda-
gógica, estando em atuação na sala de aula e ou na sua vida? E no 
quarto encontro, 01 e 02 de julho, realizamos uma roda de conversa 
para discutirmos as respostas dadas as perguntas feitas em cada um 
dos encontros passados. Nesta lógica, tendo os dados gerados a par-
tir das perguntas disparadoras e da roda de conversa, a produção das 
narrativas concernentes as vivências, percepções sobre a docência e 
sua formação foram ressignificadas a partir dos conteúdos estudados 
e do saber da experiência. A seguir são destacados os resultados da 
análise realizada. 

REFLEXÕES SOBRE A CONSTITUIÇÃO  
DO SER DOCENTE EM FORMAÇÃO

Para viabilizar a exploração das ideias e adensar as reflexões 
foram escolhidos cinco (5) discentes para compor o presente artigo. 
A escolha teve como critério inicial estarem atuando na educação 
básica, então aqueles que atenderam a este, foram excluídos desta 
análise. A partir deste aspecto, foram realizadas as leituras de todas as 
respostas e a seleção daquelas que estavam de acordo com o objetivo 
proposto neste trabalho. Neste sentido, passo a relatar nos quadros 
a seguir, as respostas dos partícipes selecionados, ressaltamos ainda 
que todos os discentes da turma assinaram Termo de Consentimen-
to Livre e Esclarecido (TCLE) para participarem desta pesquisa. E 
por motivos éticos serão preservados seus nomes reais. Sendo assim, 
cada respondente será intitulado andorinha, seguidos de números 
respectivos de 1 a 5. 
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Quadro 01 – O que representa para sua “vida” estar cursando Pedagogia?

Andorinha 01 “... quando entre pensei que era uma forma de melhora 
minha vida financeira tendo uma qualificação daquilo que 
já venho fazendo na escola que trabalho”.

Andorinha 02 “pensava que ia aprender muitas cousas para coloca no 
dia a dia da escola da zona rural em que trabalho”

Andorinha 03 “... na aldeia muito carente de ensinos e aprendizagem... 
aqui forma de faze melhor ensinar crianças que precisa de 
um futuro.”

Andorinha 04 “queria que minha família tivesse orgulho em ter alguém es-
tudando em uma universidade”. 

Andorinha 05 “Com tantos anos de escola pensava que não teria muito a 
aprender, me enganei...”.

Fonte: Elaboração das autoras (2023).

Observa-se claramente nas falas que melhorar, aprimorar e 
aprender são os desejos apresentados em todas as respostas. Tam-
bém se percebe realidades diferentes pontuadas nas respostas das an-
dorinhas 2 e 3 respectivamente, estas atuam na zona rural e na escola 
indígena. A diversidade cultural está nítida, assim sendo, podemos 
compreender que as diferentes formas da representatividade não são 
impeditivas para buscar crescer profissionalmente e desejar novas ex-
periências. Podemos inferir que o processo de formação é individual 
no sentido de percepção, no entanto, as experiências vividas são co-
letivas e marcadas por trocas de experiência. Essas experiências é que 
formam a profissionalidade. 

[...] Compreender como cada pessoa se forma é encontrar as rela-
ções entre as pluralidades que atravessam a vida. Ninguém se for-
ma no vazio. Formar-se supõe troca, experiência, interações sociais, 
aprendizagens, um sem fim de relações. Ter acesso ao modo como 
cada pessoa se forma é ter em conta a singularidade da sua história e, 
sobretudo, o modo singular como age, reage e interage com os seus 
contextos (Moita, 1992, p. 114-115)
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O processo de formação profissional inclui o ser pessoa com 
seus diversos afazeres nas múltiplas tarefas exercidas então é natu-
ral que ao longo de qualquer jornada os desafios estejam presentes. 
Conhecer os desafios enfrentados pelos participantes nos encaminha 
para a questão de intencionalidade, de poder perceber em que as-
pectos o desenvolvimento de programas como o PARFOR podem 
repensar e tentar adaptar para as realidades encontradas nos muni-
cípios em que atuam. O Quadro 2 nos remete às diversas reflexões 
pertinentes quando se trata de formação incluindo os atos de ensino 
aprendizagem. 

Quadro 2 – Quais as dificuldades enfrentadas nesses anos de estudo?

Andorinha 01 “o mais difícil para mim é escrever e ler penso, mas escrever cor-
reto ainda é muito difícil. Então se resume nisso, dificuldade es-
crever” 

Andorinha 02 “Trabalhar. cuida da casa cuida da família e ter que estudar até.. 
tarde na noite”

Andorinha 03 “dificuldade maior a língua, na hora de escreve e o transporte, 
também o estudo”.

Andorinha 04 “o mais difícil para mim foi entender que minha prática precisava 
mudar. Cada vez que lia e refletia pensava. Não sei de nada”

Andorinha 05 “estudar, ler, escrever tudo isso junto com as coisas da vida. Pas-
sar dias e dias sem passeio e às vezes longe da família”

Fonte: Elaboração das autoras (2023).

É perceptível que as dificuldades técnicas têm seu lugar no que 
se refere à leitura e escrita, mas claramente conciliar a vida pessoal 
com os estudos está em destaque. É importante pontuar que o curso 
acontece aos finais de semana e que trabalham durante a semana 
incluindo aqui os afazeres domésticos, todas as reponsabilidades pes-
soais, além da importância da saúde mental. Não é tarefa simples 
organizar a rotina pessoal com as inserções que incluem na rotina 
diária as atividades pertinentes a um curso superior. As atividades 
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acadêmicas levam a necessidade de incluir, reforçar e melhorar atos 
de leitura, estudo e escrita. Lembrando que tais atos acadêmicos pre-
cisam ser incorporados no fazer profissional, ou seja, sem essa tríade 
as tarefas inerentes ao curso ficam prejudicadas.

Aqui evocamos Elizabeth Teixeira (2011, p. 24) para corroborar 
na compressão das tarefas que o ato de ser aluno ou aluna inclui, isto 
é, “Precisamos saber que as competências transversais atravessam 
o cotidiano do aprender a aprender, são pré-requisitos para ser um 
bom aluno e também um pesquisador”. Dito de outro modo, a busca 
por conhecimentos é fundamental neste processo e a criação de há-
bitos cotidianamente são aliados para que a performance acadêmica 
seja mais produtiva. 

No Quadro 3 apresentamos as percepções sobre a mudança 
de prática, aqui a intenção é compreender especificamente se houve 
mudança e quais.

Quadro 3 – O que o curso de Pedagogia mudou na sua prática  
pedagógica estando em atuação na sala de aula e ou na sua vida

Andorinha 01 “Tudo, porque não tem como fazer igual quando se pensa em 
como pode ser melhor. E dói saber que talvez tenha que repen-
sar suas ações.”

Andorinha 02 “muita coisa mudou, até meu relacionamento com meus filhos, 
passei a entender que cada um tem seu tempo... e que o diálogo 
é a melhor maneira de enfrenta os desafios.”

Andorinha 03 “lá na aldeia passei a planeja tudo com mais cuidado, a conversar 
com minhas colegas, e sabe olhar os alunos de outra maneira 
melhorou meu dia na sala de aula.” 

Andorinha 04 Quando vc entende que cada um tem que fazer sua parte vc co-
meça a melhora, estudar foi a melhor coisa que aconteceu na 
minha vida. Não vou mentir é sofrido estar na sala de aula, mas 
sinto que estou mais preparada.

Andorinha 05 “é impressionante o quanto mudei, olho para trás e quase não 
me reconheço”. Aprender, refletir e melhorar é sensacional. Sou 
uma vencedora.

Fonte: Elaboração das autoras (2023).
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Ao analisarmos as respostas é evidente que mudanças acon-
teceram afinal às experiências vividas nos modificam, não somos os 
mesmos no antes e depois de uma vivência. Paulo Freire em seu livro 
Política e educação: ensaios, nos faz refletir sobre esse processo con-
tínuo de formação e as mudanças que são refletidas em nosso ser, ao 
pautar que.

O importante é que a pura diferença não seja razão de ser decisiva 
para que se rompa ou nem sequer se inicie um diálogo através do 
qual pensares diversos, sonhos opostos não possam concorrer para o 
crescimento dos diferentes, para o acrescentamento de saberes. Sa-
beres do corpo inteiro dos dessemelhantes, saberes resultantes da 
aproximação metódica, rigorosa, ao objeto da curiosidade epistemo-
lógica dos sujeitos. Saberes de suas experiências feitos, saberes “mo-
lhados” de sentimentos, de emoção, de medos, de desejos (Freire, 
2001, p. 11).

Em todas as respostas as participantes das pesquisas “andori-
nhas”, afirmam que houve mudanças na vida, na forma de ver e perce-
ber o trabalho escolar destacam os desafios enfrentados. O aspecto que 
chama a atenção se dá no sentido de que ocorreram transformações 
na vida em seus múltiplos aspectos, quais sejam, pessoais, familiares e 
de relação como conhecimento. Ao reconhecer a necessidade de mu-
dar, fica claro que o fazer pedagógico da formação através da práxis 
desenvolvida durante o decorrer do curso nos faz entender que não 
somente no conhecimento teórico as mudanças se refletem, mas no 
conhecimento empírico e na profundidade do ser e estar no mundo. 

No quarto encontro, 01 e 02 de julho, realizamos a roda de 
conversa. Durante todos os encontros realizados, em algum momen-
to entre as aulas eram realizadas reflexões sobre a importância dos 
relatos, de refletir sobre as falas e como é significativo pensar sobre o 
que estamos vivenciando. Dessa maneira, aos poucos houve uma in-
ternalização de postura necessária para participar da roda de conver-
sa. Expliquei que o objetivo era relembrar as perguntas e respostas 
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dadas, refletir acerca delas e fomentar diálogos a partir das respostas 
que haviam sido geradas. 

Inicialmente foram realizadas leituras das respostas sem no-
mear o autor e pedi que tivessem atenção. Em seguida fiz coloca-
ções sobre a trajetória vivenciada no curso. Assim iniciamos a roda de 
conversa às 9 horas da manhã e encerramos as 11. Vale lembrar que 
o tempo não foi suficiente para que houvesse elucidação dos fatos, 
mesmo porque eram muitas falas e repletas de significado. Ao ler a 
questão número 1, “O que representa para sua “vida” estar cursando 
Pedagogia?” e as respostas (contidas no quadro 1) para minha surpre-
sa houve uma espécie de comoção em as lágrimas não foram con-
tidas. Naquele momento percebi que a amplitude das respostas era 
muito maior do que as contidas nas escritas. E que a oralidade permi-
te que flua os sentimentos emoções contidas na principal conquista: 
Estar cursando um curso superior. A andorinha número 3 afirmou: 
“Minha conquista não é só minha é de meu povo”. E completou 
afirmando que “Levar conhecimento é um caminho duro, preservar 
tradições é difícil, mas entender que mudanças precisam acontecer 
em qualquer lugar é mais ainda”. A turma toda aplaudiu e surgiram 
complementações pertinentes da andorinha 5: “professora, não sou 
a mesma que respondeu essa pergunta há quatro (4) meses atrás, sou 
melhor. Graças à oportunidade de viver na escola levando e trazen-
do o que aprendo.” Conforme Gaddotti (2003, p. 16) “A sociedade 
do conhecimento é uma sociedade de múltiplas oportunidades de 
aprendizagem”. Neste sentido, ter a oportunidade de estar no ensino 
superior oportunizou novas construções. E completou apresentando 
um manifesto de fé: “Deus me fez ver que o muito que eu achava 
era pouco, mas me deu a oportunidade de transformar o pouco em 
suficiente para transformar minha vida e meu trabalho”. E assim foi 
possível ouvir muitas falas, e ficou claro que a oportunidade de estu-
dar abriu não só portas profissionais, mais condições de melhorar as 
práticas e para além da sala de aula. 
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Em relação à pergunta número 2 “Quais as dificuldades en-
frentadas nesses anos de estudo?” Ao relembrar as respostas dadas, 
a andorinha 1 pediu logo a palavra. A resposta dela foi incisiva em 
dizer que a principal dificuldade era escrever. E completou dizendo 
que a maior parte de nós apresenta dificuldade, porque na educação 
básica de fato não ensinam a escrever e particularmente, ela mesma 
só teve contato com entendimento de leitura e escrita a partir do cur-
so de Pedagogia no PARFOR. E ressalta “... ainda tenho dificuldades, 
mas aqui na UFMA aprendi a encarar os desafios e estou seguindo e 
aprendendo ainda tenho tempo...” (andorinha 1). Assim como ela, 
as falas que se seguiram, tiveram esse sentido de encarar desafios, 
de perder a vergonha, pedir ajuda e buscar o conhecimento. Neste 
ponto, é possível pontuar o que expressa Freire (1996, p. 69) “Viver a 
abertura respeitosa aos outros e, de quando em vez, de acordo com o 
momento, tomar a própria prática de abertura ao outro como objeto 
da reflexão crítica deveria fazer parte da aventura docente”. Podemos 
inferir que aí está o registro de uma das funções da educação: For-
mar pessoas capazes de desenvolver seu potencial mesmo diante das 
dificuldades. 

Na pergunta 3 “O que o curso de Pedagogia mudou na sua 
prática pedagógica?” estando em atuação na sala de aula e ou na sua 
vida, houve um silêncio, a pergunta foi repetida. Em seguida li as res-
postas e foi possível perceber no semblante que muitas outras falas 
seriam necessárias. A andorinha 4 disse: “Professora hoje não vamos 
concluir, aí nessa pergunta tem muita coisa envolvida. Na hora de es-
crever parece que a gente não pensa muito. Houve risos, mas quando 
eu escutei as respostas pensei que tenho muito mais para pensar e 
falar sobre...”. Em seguida as andorinhas 5 e 2 manifestaram um po-
sicionamento em que o pertencimento em relação a serem alunas da 
UFMA foi marcante. Andorinha 5 afirmou: “estudar muda tudo, ago-
ra ser estudante de uma Universidade Federal muda muito mais”. E 
a andorinha 2 complementou: “Quando alguém pergunta que curso 
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faço e eu digo Pedagogia na UFMA a professora sou “rainha”. Segui-
da de muitos risos fomos conversando sobre os significados implíci-
tos nas falas e a percepção foi aguçada no sentido da responsabilidade 
social de ser e estar cursando uma universidade pública federal. E 
destacamos que para além disso estão as tarefas acadêmicas que são 
intransferíveis e é isso que dá o verdadeiro valor para a formação.

Não restam dúvidas dos benefícios de um curso superior. No 
entanto ao se tratar de um programa de formação a amplitude adqui-
re um patamar mais elevado, isso devido a todos os desafios enfrenta-
dos nessa realidade de estar em sala de aula atuando como docente e 
ao mesmo tempo estra frequentando uma universidade. As mudan-
ças inferidas nesse processo de formação causam um impacto impor-
tante dentro das escolas e nesse aspecto é fundamental compreen-
der que o papel dos formadores não pode se distanciar da prática. 
É condição primeira pensar que a prática docente inexoravelmente 
deve passar pelo conhecimento das realidades que são muitas e apre-
sentam uma diversidade peculiar das comunidades onde estão inse-
ridas. É importante ressaltar que essa conexão entre teoria e prática 
não é um caminho fácil. Muitas vezes, nos deparamos com desafios 
e obstáculos que nos fazem repensar nossas convicções pedagógicas. 
É nesses momentos que a troca de experiências com outros docentes 
em formação se torna fundamental (Freire, 1996). Ao compartilhar 
nossas histórias e reflexões, podemos encontrar apoio e inspiração 
para seguir em frente.

Em suma, a jornada de um formador docente no curso de Pe-
dagogia é marcada pela interação constante entre teoria e prática. Os 
relatos de experiência de docentes em formação nos mostram como 
essa conexão é essencial para o desenvolvimento de uma prática pe-
dagógica significativa e efetiva. Como afirma Freire (1996, p. 20) “A 
prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o movi-
mento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer”. Ao 
unir teoria e prática, nos tornamos docentes mais preparados para 
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enfrentar os desafios da sala de aula e contribuir para a formação 
integral de nossos alunos e alunas.

REFERÊNCIAS
Arroyo Miguel. Profissão de mestre. São Paulo: Cortez, 2004.

Brasil. Relatório de gestão 2009-2013 da Diretoria de formação de 
professores da educação básica - DEB. Brasília, DF: Capes, 2013.

Connely, F. Michael; Clandinin, D. Jean. Relatos de experiência e in-
vestigação narrativa. In: Larrosa, Jorge (org.). Déjame que te cuente. 
Barcelona: Laertes, 1995.

Freire, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à práti-
ca educativa / Paulo Freire. – São Paulo: Paz e Terra, 1996. – (Cole-
ção Leitura).

Gadotti, Moacir. Boniteza de um sonho: ensinar-e-aprender com 
sentido. – Novo Hamburgo: Feevale, 2003. 

Nóvoa, António. A formação tem de passar por aqui: as histórias 
de vida no projeto Prosalus. In: Nóvoa, António; Finger, Matthias 
(Orgs.) O método (auto)biográfico e a formação. Lisboa: Ministério 
da Saúde. Depart. dos Recursos Humanos da Saúde/Centro de For-
mação e Aperfeiçoamento Profissional, 1988. p. 107-129.

Teixeira, Elizabeth. As três metodologias: acadêmica, das ciências e 
da pesquisa. Petrópolis, RJ: Editora Vozes, 2011.



75

ANÁLISE DA DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL 
DOS PROFESSORES QUE LECIONAM 

MATEMÁTICA NO ESTADO DO 
MARANHÃO PARA O ANO DE 2023

Marcos Vinicius Vasconcelos Freitas1

Alex de Sousa Lima2

Arlane Manoel Silva Vieira3

Resumo: O presente artigo traz um estudo sobre os docentes que lecio-
nam Matemática no estado do Maranhão. Com isso, o objetivo geral foi de 
compreender a distribuição espacial destes profissionais no estado segun-
do as Unidades Regionais de Educação - UREs para o ano de 2023. Para 
a obtenção dos dados, foram realizadas pesquisas bibliográficas e consul-
tas ao Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC) 
nos meses de março e abril deste ano. A partir das informações coletadas, 
constatou-se que dentre as 19 UREs, foi a regional de Imperatriz que apre-
sentou o maior número de professores que não são da área e a regional 
de São Luís, com o maior número de profissionais com graduação em 
Matemática. Verificou-se também que o número de matrículas é maior 
nas regiões que se aproximam da capital. Conclui-se que a maioria das 
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regionais possui professores licenciados na área da Matemática lecionando 
no ano de 2023.

Palavras-chave: Matemática. Professores licenciados. Maranhão.

INTRODUÇÃO
A educação, desde o seu princípio tem papel relevante dentro 

da sociedade, sobretudo em relação as mudanças ocorridas. No entan-
to, o processo educacional não se dá de forma igualitária em todos os 
tempos e lugares, esse processo está diretamente relacionado com as 
ideias que aquele determinado ambiente tem de desenvolvimento. Jus-
tamente por forte relação com o progresso, se faz necessário o investi-
mento em políticas públicas que causem impacto em todos os setores, 
principalmente nos grupos mais vulneráveis (DIAS E PINTO, 2019). 

Nos últimos anos, novas barreiras surgiram no campo educa-
cional. Professores que precisam completar sua carga horária, salas 
de aula lotadas, modificações no sistema educacional e a necessidade 
de estar trabalhando, podem ser causas suficientes para o docente 
trabalhar com conteúdos que não fazem parte da sua grade curri-
cular de formação. Isso pode acarretar no não domínio da matéria e 
em não saber lidar com determinadas situações ou qual metodologia 
aplicar para aquela realidade (CUNHA E KRASILCHIK, 2000). 

Com esses dilemas foram intensificados os debates sobre as 
mudanças necessárias na educação. E com isso vimos o ensino mé-
dio passar por modificações nos últimos anos. Tais mudanças foram 
destacadas por Ferreti (2018) quando relata que a reformulação ocor-
reu pela necessidade de melhorias no ensino e de um currículo mais 
atrativo e que proporcionasse ao aluno escolher quais áreas deseja-
vam se aprofundar. No entanto, o mesmo alerta sobre a necessidade 
de estudos mais aprofundados para que mudanças, sejam realizadas:
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Torna-se, assim, necessário discutir, com mais profundidade, em que 
consiste, do ponto de vista da reforma, a atenção a tais finalidades, 
na medida em que podem existir concepções com fundamentos teó-
ricos, políticos e sociais diversos e mesmo antagônicos a respeito do 
que entender por potencial dos jovens e sua plena realização, desen-
volvimento sustentável, preparo para o mundo do trabalho e cidada-
nia (FERRETI, 2018, P. 31).

No campo da Matemática, é comum a reprodução de fórmu-
las por parte dos alunos sem a compreensão de como aplicá-las, tor-
nando cada vez mais comum a pergunta: “Para que vou usar isso na 
minha vida?”. Mas como não conseguir explicar para o aluno onde 
usar a Matemática se ela está presente em tudo no nosso dia a dia? 
Essas perguntas levam-nos à reflexão sobre o perfil do estudante que 
estamos entregando à sociedade e, também, sobre o professor que 
está em sala de aula. Essa metodologia de reprodução é chamada de 
aprendizagem mecânica, “ocorre com a incorporação de um conhe-
cimento novo de forma arbitrária, ou seja, o aluno precisa aprender 
sem entender do que se trata ou compreender o significado do por-
quê” (BRAATHEN, 2012, p.65). 

Novas metodologias foram postas como saída e as mais diver-
sas implementações didáticas foram alvos de estudos. Contudo, a in-
serção dessas novas práticas ainda é uma realidade distante da sala de 
aula brasileira. A partir disso, reforçamos a importância de um ensi-
no eficaz da Matemática. De acordo com a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), 

[...] no Ensino Médio o foco é a construção de uma visão integrada 
da Matemática, aplicada à realidade, em diferentes contextos. Con-
sequentemente, quando a realidade é a referência, é preciso levar 
em conta as vivências cotidianas dos estudantes do Ensino Médio 
– impactados de diferentes maneiras pelos avanços tecnológicos, pe-
las exigências do mercado de trabalho, pelos projetos de bem viver 
dos seus povos, pela potencialidade das mídias sociais, entre outros 
(BRASIL. Ministério da Educação, 2018, p. 528). 
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi implementa-
da em todos os estados do país e no Maranhão, que foi o campo de 
pesquisa deste estudo não foi diferente. Com uma vasta extensão ter-
ritorial, o estado possui 19 Unidades Regionais de Educação – UREs, 
sendo estas Açailândia, Bacabal, Balsas, Barra do Corda, Caxias, Cha-
padinha, Codó, Imperatriz, Itapecuru-Mirim, Pedreiras, Pinheiro, 
Presidente Dutra, Rosário, São João dos Patos, Santa Inês, Timon, 
Viana, Zé Doca e São Luís.

Cada regional de educação é responsável por gerir as escolas 
estaduais das cidades que fazem parte da sua administração. Com 
isso, é possível observar que o estado possui bases educacionais que 
chegam nos mais diversos setores do território. Mas, ao tratarmos 
de um estado com essa quantidade de Unidades Regionais de Educa-
ção (URE’s), e tomando como referência o que diz a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) sobre o ensino de Matemática, qual é o 
perfil dos profissionais que estão em sala de aula, tendo em vista que 
o estado é amplo e possui os mais diversos contextos?

Nesta perspectiva, esta pesquisa teve como objetivo compreen-
der a distribuição espacial dos professores que lecionam matemática 
no estado do Maranhão para o ano de 2023 bem como a quantidade 
de matrículas que os mesmos atendem em suas respectivas Unidades 
Regionais de Educação (UREs). A sua relevância socio-acadêmica, 
justifica-se, sobretudo, pela necessidade de levantarmos o perfil, pon-
tuando fatores como a quantidade de docentes que são da área e os 
que não são e os possíveis déficits em determinadas regiões do estado.

FORMAÇÃO DE PROFESSORES
No final do século XIX, com a criação das escolas tidas como 

normais pensou-se em uma espécie de estudo contínuo para que fos-
se possível uma formação mais qualificada para professores, embora 
tenham concluído que não havia necessidade de um Ensino Superior 
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para lecionar nos primeiros anos escolares de crianças. Ademais, foi 
nesse período que as mulheres tornaram-se maioria no ensino. De 
acordo com o pensamento da época, o instinto materno era ponto 
fundamental para desenvolver um bom trabalho (HAHNER, 2011). 
Com isso, por anos tivemos professores em sala de aula sem forma-
ção. Essa perspectiva foi mudada a partir da segunda metade dos 
anos noventa com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), nº 9.349/1996, que propôs definir e re-
gularizar a educação básica brasileira como forma de garantir uma 
melhor formação tanto dos discentes quanto dos docentes.

O século XX veio para trazer essa transformação no campo 
da Educação, se antes era comum ter professores autodidatas lecio-
nando, algo bem comum no Brasil Monárquico, passou-se a ser dis-
cutido uma maneira de evoluir o ensino e seus métodos. Em 1930, 
constatou-se que o número de bacharéis era mínimo e havia poucas 
universidades que pudessem corresponder à demanda. Esse perío-
do trouxe consigo a possibilidade de mudanças e aprimoramento na 
área educacional, com o propósito de promover o crescimento aca-
dêmico tanto daqueles que estavam na posição de aprender quanto 
daqueles que auxiliavam na aprendizagem. Pensando na necessidade 
de um ensino qualificado foi adicionado um ano nas graduações de 
bacharéis com disciplinas voltadas para o campo educacional, o intui-
to era licenciá-los para a docência (GATTI, 2010).

Somente em 1934, com a fundação da Universidade de São 
Paulo (USP) e com a criação da Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras, houve um avanço significativo que marcaria a história da edu-
cação superior brasileira. Vale ressaltar que, outras duas universida-
des haviam sido criadas no país - a Universidade do Rio de Janeiro, 
em 1920 e a Universidade de Minas Gerais, em1927, ambas, assim 
como a USP, surgiram da junção de outros cursos, porém a última foi 
destaque por proporcionar a formação de pesquisadores e professo-
res. Outro fator de impacto foi a vinda de professores europeus para 
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ministrar aulas, ficando sob responsabilidade dos italianos as Ciências 
Matemáticas e as Ciências Físicas (FERREIRA, 2009).

Anos mais tarde, chegamos ao ensino da Matemática no con-
texto da escola pública brasileira, com os seus avanços adquiridos no 
decorrer das últimas décadas e, principalmente, com os novos desa-
fios da atualidade. Segundo Rocha (2019, p. 30):

[...] se o ensino da Matemática está em crise, é porque ele já não se 
justifica mais pela aplicação de fórmulas, pelo estímulo ao raciocínio 
ou pela preparação do aluno para prestar o vestibular. A matemática 
precisa ser ensinada como um instrumento para a interpretação do 
mundo em seus diversos contextos. Isso é formar para a criticidade, 
para a indignação, para a cidadania e não para a memorização, para 
a alienação, para a exclusão.

Ainda que houvesse essa preocupação de formações específi-
cas na tentativa de explicar o porquê, ainda no século XXI, no ano 
de 2023, é possível visualizar professores lecionando disciplinas nas 
quais não são formados. Tal cenário é resultado do legado históri-
co-cultural que permeia a educação brasileira, isto é, não é um pro-
blema atual. Ao abordar tema semelhante, Slovinscki, Alves-Brito 
e Massoni (2023) realizaram levantamentos sobre a formação dos 
professores que trabalhavam o conteúdo de astronomia dentro da 
disciplina de Ciências. De acordo com eles, a expectativa era de que 
encontrassem maioria formada em Física, no entanto, se depararam 
com docentes graduados em Química e Biologia como maioria. Os 
autores destacam:

[...] Com isso, é plausível dizer que sentirão dificuldades no exercício 
da docência, pois apresentarão lacunas em sua formação inicial – 
com formação disciplinar, terão que atuar num cenário que preco-
niza a interdisciplinaridade –, o que pode resultar em insegurança 
para tratar de temas de Astronomia em sala de aula (SLOVINSCKI; 
ALVES-BRITO; MASSONI, 2023, p. 23)
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Com isso, ressalta-se a importância de os professores, especi-
ficamente, formados em Matemática serem unicamente os respon-
sáveis por ministrarem as aulas da área, já que, como é sabido, pode 
haver prejuízo na aprendizagem dos conteúdos. Ademais, a Mate-
mática é considerada uma disciplina de difícil compreensão e acolhi-
mento por parte dos alunos que geralmente não se sentem atraídos 
por ela (BIANCHINI; GERHARDT; DULLIUS, 2011). De acordo 
com Breda; Font; Lima (2015, p. 3):

Uma das problemáticas relevantes na formação de professores é a de 
determinar qual é o conhecimento didático-matemático que estes 
devem ter para ensinar Matemática. Uma das principais característi-
cas deste conhecimento didático-matemático é a de que ele permite 
avaliar e justificar a melhora dos processos de ensino e aprendiza-
gem da Matemática.

Além da graduação, é fundamental mencionarmos a necessi-
dade de formações continuadas, sendo necessário reforçar a partici-
pação de docentes no que diz respeito à acessibilidade aos cursos em 
questão, que supram não somente no desejo particular, mas princi-
palmente o anseio de novas qualificações. Para além do interesse des-
pertado pelos profissionais, é de suma importância salientar o papel 
dos aparelhos governamentais na ampliação das políticas educacio-
nais, culturais, regionais e locais. É válido ressaltar que a formação 
continuada está amparada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(CARNEIRO; DALL’ACQUA; CARAMORI, 2018).

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS  
PROFESSORES DE MATEMÁTICA DO  

ENSINO MÉDIO NO ESTADO DO MARANHÃO
A coleta de dados acerca da distribuição dos docentes de Ma-

temática tem como finalidade conhecer como eles estão distribuídos 
nas 19 Unidades Regionais de Educação (UREs) da rede pública, bem 
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como o número de professores formados ou não na área de Matemá-
tica.Vale ressaltar que todas as informações coletadas foram disponi-
bilizadas pelo portal do Sistema Eletrônico do Serviço de Informação 
ao Cidadão (e-SIC). As solicitações foram realizadas por meio de pro-
tocolos realizados no portal. 

Foram realizados dois protocolos, sendo o primeiro realizado 
no dia 03 de março de 2023, indagando quantos professores de Ma-
temática a rede estadual possui, quantos são licenciados na área em 
questão e quais não são. Essa solicitação foi respondida no dia 27 de 
março. Já o segundo protocolo, realizado no dia 10 de abril de 2023, 
tinha como questionamento a quantidade de matrículas por municí-
pios, foi obtido retorno no dia 17 de abril de 2023.

As informações recebidas em tabelas foram separadas por re-
gionais e município, em seguida foram realizadas as somas da quanti-
dade de professores da área, os que não eram e quais as regionais que 
esses estavam. O mesmo processo foi realizado com a quantidade de 
matrículas, uma vez que foram somadas as quantidades de matrícu-
las por municípios para se obter a quantidade de alunos matriculados 
por regional de educação. O programa excel foi utilizado para reali-
zar esse tratamento de dados.

Vale ressaltar que números relacionados a população, que 
foram obtidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e a quantidade de matrículas anexados neste documento, re-
ferem-se ao ano de 2022. Ademais, os produtos cartográficos foram 
gerados em ambiente do software livre QGIS 3.28.6.

As Unidades Regionais de Educação (URE’s) são responsáveis 
por um conjunto de cidades. Na figura 1 é possível observar a dis-
tribuição e quais cidades são responsáveis por gerir a educação em 
determinadas áreas territoriais do estado.
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Figura 1 – Distribuição das Unidades Regionais de  
Educação (UREs) no estado do Maranhão

Fonte: Dados fornecidos pela Secretaria de  
Educação do Estado do Maranhão (2023).

Conforme o coletado, pode-se perceber que a URE de Impera-
triz é a única dentre as 19 regionais que possui número superior de 
professores que não são formados em Matemática lecionando a disci-
plina perante aos que possuem graduação na área. Destes, temos 117 
formados na área e 130 graduados em outras licenciaturas.

Diferente do que ocorre na cidade de Imperatriz, a capital São 
Luís consegue entregar o número exato de 368 licenciados em Mate-
mática e 188 profissionais formados em outra área equivalente. 

A partir do mapeamento apresentado na figura 2 e 3, percebe-
-se que, com exceção da URE de Imperatriz onde os não licenciados 
se sobressaem aos licenciados na disciplina em questão, as 18 UREs 
restantes possuem uma quantidade maior de formados em detrimen-
to aos não-formados em Matemática. 
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Em situação oposta a evidenciada anteriormente, destaca-se a 
URE de Codó em que mais de dois terços são de profissionais licen-
ciados em Matemática. Barra do Corda, Timon e 

Zé Doca também se distinguem nesse aspecto, têm mais da 
metade ou quase dois terços de docentes com a formação específica 
em sala de aula. 

Ao considerar apenas os professores cuja jornada de trabalho 
é apenas de 20h, podemos obter os seguintes dados apresentados nas 
figuras 4 e 5 a seguir, sendo o primeiro a respeito dos profissionais 
contratados e o segundo acerca dos profissionais concursados. 

Figura 2 – Gráfico da distribuição dos professores com Licenciatura em 
Matemática e com outras licenciaturas por Unidade Regional de Ensino – UREFigura 1- Gráfico da distribuição dos professores com Licenciatura em Matemática 

e com outras licenciaturas por Unidade Regional de Ensino – URE 

 
Fonte: Dados fornecidos pela Secretária de Educação do Estado do Maranhão (2023). Fonte: Dados fornecidos pela Secretária de  

Educação do Estado do Maranhão (2023)
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Figura 3 – Mapas da distribuição dos professores com Licenciatura em 
Matemática e com outras licenciaturas por Unidade Regional de Ensino – URE

Fonte: Dados fornecidos pela Secretaria de  
Educação do Estado do Maranhão (2023).

De acordo com a figura 4 é possível observar que a regional 
de Imperatriz novamente se destaca por ter um número de profes-
sores com outras graduações lecionando a disciplina. Podemos ve-
rificar que nessa nova distribuição, estão sendo realizados contratos 
cujos docentes não tem formação específica, ademais, os números 
mostram que estamos lidando com quase o dobro de docentes que 
não são licenciados em Matemática em relação aos que são. Isso abre 
margem para os mais diversos questionamentos, como por exemplo: 
Existe déficit de profissionais licenciados em Matemática na região? 
As universidades presentes nas cidades desta área não ofertam cursos 
de graduação nesse campo?

Podemos verificar que a regional de Bacabal também possui 
número superior de contratos nas mesmas condições, porém com 
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margem de diferença bem menor. Ademais, a regional de Santa Inês 
se destaca por possuir número igual de contratos.

Novamente São Luís se difere por possuir número superior de 
professores formados na área em questão. Ademais, Presidente Du-
tra se destaca por apenas um quinto dos professores contratados de 
20h não ter formação específica.

Figura 4 – Gráfico da distribuição dos professores contratados (20h)  
com Licenciatura em Matemática e com outras  

licenciaturas por Unidade Regional de Ensino - URE

Fonte: Dados fornecidos pela Secretaria de  
Educação do Estado do Maranhão (2023).

Ao observar o caso da URE de Açailândia, conforme consta 
na Figura 5, podemos notar que, no que se refere aos professores 
concursados por 20h semanais, o número de profissionais que não 
possuem a licenciatura de Matemática chega a ser superior quanti-
tativamente aos que possuem, 13 contra 16. Ademais, a regional de 
Pinheiro também possui situação semelhante. No entanto, não che-
ga a ser uma diferença grande quando comparamos com os números 
encontrados nos vínculos de contratos. 
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A regional de Imperatriz nessa nova distribuição mostra que 
quando lidamos com vínculo por concurso, temos número superior 
de graduados na área. Verificou-se novamente que São Luís segue o 
padrão das últimas análises.

Figura 5 – Distribuição dos professores concursados (20h) com Licenciatura em 
Matemática e com outras licenciaturas por Unidade Regional de Ensino – URE

Fonte: Dados fornecidos pela Secretaria de  
Educação do Estado do Maranhão (2023).

Ao analisarmos a figura 6 observamos que São Luís é a regio-
nal com maior população, em seguida temos Imperatriz e Pinheiro 
com a maior população perante as demais. Ao verificarmos as ma-
trículas, São Luís permanece com números superiores, seguida por 
Imperatriz que agora fica em segunda colocação isolada.

Percebe-se também que as regionais de Açailândia, Bacabal, 
Balsas e Presidente Dutra na primeira imagem não estão entre as re-
gionais com menor população, porém ao verificarmos o quantitativo 
de matrículas, as regionais então entre os menores números. 

Seguindo na direção contrária, a regional de Barra do Corda 
que está entre as menores regionais em termos de população, pos-
sui número expressivo de matriculas quando observamos o segundo 
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mapa da figura 6. A regional de Caxias também se destaca quando 
fazemos a mesma observação.

É possível observar também que todas as regionais que estão pró-
ximas a capital possuem maiores números de matrículas quando fazemos 
uma comparação em relação as cidades que se distanciam de São Luís.

Figura 6 – Distribuição geográfica das UREs, número de habitantes vs matrículas

Fonte: Dados fornecidos pela Secretaria de  
Educação do Estado do Maranhão (2023).

Ao considerar os concursados por 40h semanais que possuem 
licenciatura em Matemática, obtemos uma informação relevante, em 
todos os municípios do Estado tem uma quantidade de profissionais 
formados na área superior, e na capital novamente os números de for-
mados na área se sobressaem com o dobro dos docentes licenciados 
em Matemática perante aos que não são. São João dos Patos também 
se destaca por ser a segunda Regional com números superiores.
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Figura 7 – Gráfico da distribuição dos professores concursados (40h)  
com Licenciatura em Matemática e com outras licenciaturas  

por Unidade Regional de Ensino – URE

Fonte: Dados fornecidos pela Secretaria de  
Educação do Estado do Maranhão (2023).

A partir dos dados apresentados, constatou-se que ainda temos 
muitos profissionais que não são licenciados em Matemática. Com 
isso, é necessário novos estudos para compreender a situação parti-
cular em cada regional. Questões como as políticas de contratação 
de professores e a quantidade de matrículas inferiores na região sul 
do Maranhão quando comparadas a região próxima a capital podem 
ser investigadas. 

Outrossim é a questão da quantidade de profissionais formados 
em Matemática e quais as universidades presentes em cada região e 
seus respectivos cursos ofertados. Ademais, é interessante entender 
onde estão concentrados os cursos de Licenciatura em Matemática e 
os cursos de formação continuada na área específica, sobretudo nas 
universidades públicas do estado como a Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA), Universidade Estadual do Maranhão (UEMA) e 
a Universidade Estadual do Sul do Maranhão (UEMASUL). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O fazer docente envolve não apenas a transmissão de conteúdo 

técnico, mas também o desenvolvimento de habilidades sociocogni-
tivas e emocionais independente da disciplina ministrada pelo profis-
sional. A formação adequada permite ao professor o conhecimento 
de recursos e caminhos que possam facilitar a mediação do conheci-
mento, de forma a não apenas reproduzir o que está num material 
didático e/ou da forma a qual ele foi submetido outrora e, apesar das 
similitudes no que concerne aos aspectos didático-pedagógicos, cada 
área possui as suas singularidades. 

Diante de todos dados expostos, dentre todas as UREs, é cru-
cial destacar a de Imperatriz. É necessário que ela reveja sua política 
de contratação e processos de seleção de profissionais que possuem 
devidamente o diploma de formação em licenciatura em Matemáti-
ca, a fim de atender sua alta demanda e, também, para que não haja 
prejuízo na conclusão da Educação Básica da população do Estado 
do Maranhão. 

Outrossim que servirá para novos estudos é a questão das Uni-
dades Regionais de Educação que possui população considerável, 
mas que não está com um número de matrículas expressivo quando 
comparados aos números das demais. Regionais como regionais de 
Açailândia, Bacabal, Balsas e Presidente Dutra abrem margem para 
novas pesquisas sobre o andamento das matrículas, bem como Impe-
ratriz e a quantidade de profissionais contratados que não possuem 
formação específica. Fatores como a evasão escolar e a evasão nos 
cursos de graduação em Matemática podem ser o norte para esses 
novos estudos.

Infelizmente, o problema explicitado neste artigo é atemporal 
e nacional, isto é, não está presente apenas no recorte temporal atual 
e no Estado em estudo. A Unidade Regional de Educação (URE) 
pode verificar a quantidade de profissionais com formação na área 
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e ajustar a política de contratos. Ademais, é válido apresentar estu-
dos como esse as universidades da região para promover reforço para 
formar professores licenciados em Matemática e também promover 
cursos de formação continuada.
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O CURRÍCULO DA EDUCAÇÃO 
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Resumo: O presente estudo, dispõe sobre a importância da organização 
da rotina na Educação Infantil, reconhecendo a necessidade de que sejam 
repensadas a forma como as microtransições acontecem no cotidiano das 
crianças, costumeiramente permeado por ações fragmentadas que não per-
mitem que as crianças vivam suas inteirezas como sujeitos investigativos e 
autônomos em seus espaços de convivência. A pesquisa busca compreen-
der como as temporalidades da rotina diária podem ser pensadas de forma 
a possibilitar aprendizagens que façam sentido para as crianças, respeitando 
suas singularidades e subjetividades. A problemática se faz em compreen-
der de que forma a jornada educativa pode ser organizada a partir de práti-
cas significativas que façam sentido aos conhecimentos que as crianças pre-
cisam construir na Educação Infantil. Serão utilizados documentos oficiais, 
como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e a Base 
Nacional Comum Curricular, além de contribuições de autores que pesqui-

1 Mestranda em Formação Docente em Práticas Educativas, PPGFOPRED/UFMA, Im-
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sam a infância em uma perspectiva dialógica com a sociologia da infância. 
O estudo está organizado em uma abordagem qualitativa, utilizando-se de 
pesquisa bibliográfica para embasar as reflexões. Ressalta-se a complexida-
de das práticas educacionais na Educação Infantil, diante de diferentes con-
textos e desafios, como a formação dos educadores e concepções equivoca-
das sobre a criança, infância e Educação Infantil e os caminhos que podem 
ser traçados para oportunizar às crianças o direito a viver suas infâncias de 
forma significativa na Educação Infantil.

Palavras-chave: Currículo. Jornada educativa. Educação Infantil. Di-
reitos de aprendizagem. 

INTRODUÇÃO
A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, de-

sempenha um papel de fundamental importância no desenvolvimen-
to das crianças pequenas, favorecendo oportunidades para que em 
suas explorações e descobertas diárias, construam conhecimentos 
em múltiplas dimensões, de forma significativa.

A concepção de criança apresentada nos documentos nortea-
dores da Educação Infantil, bem como nos estudos da infância e so-
ciologia da infância, destaca a importância das experiências cotidia-
nas no processo de aprendizagem das crianças. No entanto, ainda 
enfrentamos muitos desafios, uma vez que as rotinas frequentemen-
te são fragmentadas, não permitindo que as crianças se sintam con-
fortáveis o suficiente para descobrir, explorar e investigar de maneira 
criativa e autônoma em seus espaços de convivência nas instituições.

É essencial compreender o conceito de microtransições3, que 
se relacionam com os distintos momentos da rotina diária, como re-

3 O termo transição, se apresenta nas DCNEI pela Resolução Nº 5 (2009), onde são 
pontuados os diferentes momentos de transição vividos pela criança (transição casa/
instituição de Educação Infantil, transições no interior da instituição, transição cre-
che/pré-escola e transição pré-escola/Ensino Fundamental).
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feições, leitura, atividades e brincadeiras. No entanto, devido ao tem-
po didático pré-estabelecido e cronometrado, ocorrem de maneira 
fragmentada, o que impede que a criança tenha a oportunidade de se 
organizar mental, emocional e fisicamente para a realização dessas 
atividades de maneira eficaz.

O currículo da Educação Infantil é concebido como um ca-
minho educativo que abrange o conjunto de experiências e práticas 
planejadas para promover o desenvolvimento integral de crianças de 
zero a cinco anos. É fundamental que seja orientado por ações peda-
gógicas que levem em consideração as características e necessidades 
específicas das crianças nessa fase, valorizando seus saberes prévios 
e respeitando o tempo necessário para que elas possam realizar suas 
descobertas, vivências e experiências de forma adequada. 

O interesse em pesquisar essa temática, surge das experiências 
em instituições de Educação Infantil, onde se observa que a rotina é 
fragmentada e as transições ocorrem de maneira abrupta. Muitas ve-
zes, as crianças são retiradas de uma atividade a outra, sem a devida 
importância às suas explorações e ao tempo que elas precisam para 
se organizar.

Não estamos culpando a professora ou professor, por agir des-
sa forma. Entendemos que eles também fazem parte desse processo 
verticalizado, com uma organização curricular pré-estabelecida pe-
las redes de ensino que acabam sendo limitantes e diretivos, e incor-
porando à ação cotidiana, inúmeros projetos e ações que engessam 
as práticas e nem sempre trazem significações às aprendizagens das 
crianças. Sabemos da importância da rotina na organização da jorna-
da educativa, porém, se faz necessário que as ações cotidianas, respei-
tem o tempo da criança.

Diante disso, o objetivo desse estudo está em suscitar refle-
xões que nos permitam analisar as temporalidades da rotina diária de 
modo a possibilitar aprendizagens que façam sentido para as crian-
ças, acolhendo suas singularidades e subjetividades no fazer indivi-
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dual e coletivo. Nossa problemática se faz em compreender de que 
forma a jornada educativa pode ser organizada a partir de práticas 
significativas que façam sentido aos conhecimentos que as crianças 
precisam construir na Educação Infantil.

Estaremos fundamentando nossas percepções, por meio de do-
cumentos oficiais norteadores das práticas cotidianas na Educação 
Infantil, entre eles, as Diretrizes curriculares Nacionais para a Educa-
ção Infantil (DCNEI), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 
a contribuição de autores que pesquisam as infâncias em uma pers-
pectiva dialógica com a pedagogia da infância, como Fochi (2014; 
2017), Oliveira-Formosinho (2007), Carvalho (2015).

O estudo será desenvolvido por meio de uma abordagem 
qualitativa, pois conforme expressa Minayo (2009), se preocupa em 
compreender entre outros aspectos, os significados e atitudes presen-
tes em determinado contexto ou grupo de pessoas. Para tanto nos 
apropriaremos dos conhecimentos já construídos cientificamente, 
por meio de uma pesquisa bibliográfica (PRODANOV E FREITAS, 
2013), nos utilizando de fontes encontradas em documentos oficiais, 
livros e publicações. Se estrutura em três tópicos que abordam sobre 
a organização da jornada educativa na Educação Infantil, as micro-
transições cotidianas na Educação Infantil, e reflexões sobre um cur-
rículo de significações nessa etapa de educação.

Convivemos em um país com infâncias plurais que explicam as 
diferentes organizações curriculares, acontecendo em diferentes es-
paços. Ademais, alguns entraves dificultam que as crianças vivenciem 
de forma integral e sem apressamento, as suas infâncias nos espaços 
educativos. Entre eles, a precariedade da formação inicial, demandas 
diretivas alheias à realidade escolar e concepções equivocadas sobre a 
criança, infância e Educação Infantil.

Consideramos a Educação Infantil como a fase primordial na 
vida da criança, onde a convivência em um ambiente estimulante 
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que valorize a curiosidade, a criatividade e o protagonismo infantil 
nas ações e relações interpessoais, são fundamentais para o seu de-
senvolvimento integral.

A ORGANIZAÇÃO DA JORNADA  
EDUCATIVA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

A definição de currículo trazida pelas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), enfatiza que o currícu-
lo é o conjunto de todas as práticas vivenciadas pelas crianças desde 
o momento em que elas chegam ao ambiente escolar. Isso engloba 
todas as experiências que as crianças têm nos diversos espaços da es-
cola e com todos os seus pares, sejam adultos ou outras crianças com 
as quais convivem (BRASIL, 2009). 

Por sua vez, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), do-
cumento mandatório que dispõe sobre as práticas pedagógicas na 
Educação Básica, afirma que a organização do planejamento das ati-
vidades desenvolvidas nas instituições nas instituições de Educação 
Infantil, precisam garantir às crianças os direitos de brincar, partici-
par, explorar, expressar, conviver e conhecer-se, construindo a sua 
identidade pessoal e social por meio das relações que estabelecem 
nos diferentes espaços e tempos com os sujeitos com as quais convi-
vem (BRASIL, 2018).

Cabe ao educador, observar os diferentes aspectos envolvidos 
no desenvolvimento das crianças, e planejar a jornada educativa de 
modo a observar as crianças em suas individualidades e coletivida-
des. Para isso, se faz necessário a reorganização dos tempos, espaços 
e situações de forma a garantir a todas as crianças, os seus direitos de 
aprendizagem. Em sintonia ao que está estabelece a BNCC, as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, afirmam que

A proposta pedagógica das Instituições de Educação Infantil deve ter 
como objetivo garantir à criança o acesso a processos de apropria-
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ção, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de 
diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à 
liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à con-
vivência e a interação com as outras crianças. (BRASIL, 2010, p. 18).

É necessário garantir que as ações pedagógicas se desenvol-
vam a partir do reconhecimento das instituições de Educação Infantil 
como ambientes heterogêneos e plurais, repletos de oportunidades 
de aprendizagens. Isso implica em criar um ambiente que propor-
cione estímulos adequados para o desenvolvimento físico, cognitivo, 
emocional e social das crianças. Além disso, é importante considerar 
a diversidade e individualidade de cada criança, respeitando suas dife-
renças e necessidades específicas.

Diante disso, concordamos com Hoyuelos (2007), quando nos 
convida a pensar no tempo da criança e ao mesmo tempo afirma 
que as crianças de forma latente, exigem o direito de serem espera-
das sem antecipações desnecessárias. Elas precisam desse tempo para 
encontrar sua forma de aprender, e nas interlocuções trazidas pelo 
autor, sobre o tempo que não temos, é evidenciada a necessidade de 
revisarmos o conceito de tempo nas propostas que planejamos para 
as crianças e principalmente, sobre como tem sido a organização da 
jornada educativa.

O que presenciamos cotidianamente em nossos espaços esco-
lares é uma organização didática apressada, fragmentada e vertical-
mente controlada, onde pouco sobra tempo para observação das vi-
vências cotidianas das crianças, de como elas agem sobre os objetos, 
que relações estão construindo e como exploram os espaços e reali-
zam suas descobertas.

Como afirma Carvalho (2015), “não há qualquer reflexão so-
bre a intensidade da experiência temporal vivenciada pelas crianças 
durante a realização das propostas”. Diante do exposto, o currículo 
da educação Infantil nos impulsiona a repensar as práticas cotidianas 



RAUENA MESQUITA DE CARVALHO 
KARLA BIANCA FREITAS DE SOUZA MONTEIRO

99

no que diz respeito ao planejamento da jornada educativa em uma 
abordagem que faça sentido para a criança.

AS MICROTRANSIÇÕES COTIDIANAS  
NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A acolhida, o momento da alimentação, as atividades realiza-
das e a despedida das crianças, são microtransições que acontecem 
no espaço escolar. O modo como elas acontecem, incidem direta-
mente nas aprendizagens das crianças. Como já pontuado, planejar 
a vida cotidiana, respeitando as singularidades em propostas que fa-
zem sentido, é acolher bem. 

Como pontuado por Staciolli (2013, p. 25), “acolher uma crian-
ça na pré-escola significa muito mais que deixa-la entrar no ambiente 
físico da escola, designar-lhe uma turma e encontrar um lugar para 
ela ficar”. Não exige organizações mirabolantes, mas um olhar sensí-
vel que pode ser pensado a partir de nós mesmos, de como nos senti-
mos se nos recebem bem. Ainda nos vemos muito atrelados a seguir 
um modelo de planejamento fechado, como se as práticas cotidianas 
pudessem se organizar a partir de um padrão, quando estamos lidan-
do com sujeitos singulares em um espaço coletivo. 

Sabemos que a obrigatoriedade para que as crianças sejam ma-
triculadas na Educação Infantil, inicia na pré-escola, onde as crianças 
têm 04 e 05 anos de idade. Partindo desse pressuposto, boa parte das 
crianças só frequentam a Educação Infantil por dois anos, o que im-
plica dizer que menos tempo elas terão para vivenciar experiências 
que visem seu desenvolvimento integral. Precisamos compreender o 
grande choque que as crianças pequenas enfrentam na transição da 
Educação Infantil para o Ensino Fundamental, onde as práticas pe-
dagógicas voltadas às experiências concretas se engessam ainda mais.

Nesse sentido, precisamos apurar o nosso olhar para organi-
zações simples, porém, intencionais, que possibilitem experiências 
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significativas de acolhimento respeitoso com as nossas crianças e que 
precisam acontecer desde a chegada de cada uma no espaço escolar. 
É preciso encontrar caminhos em meio à fragmentação didática para 
acolher bem. Algumas crianças não chegam bem nesse espaço e às 
vezes isso não é considerado, falta sensibilidade até para um bom dia 
caloroso. Ainda é comum, encontra-las, apáticas em suas cadeiras, 
quando poderiam ser recebidas em uma abordagem intencional, de 
cuidado e respeito.

As professoras podem preparar o espaço da sala com materiais 
de fácil acesso, em propostas individuais ou coletivas, de forma que 
possam chegar, se acalmar, interagir ou se aquietar por um tempo. 
Tampinhas, palitos de picolé, cenários livres, de faz de conta ou cons-
trução, blocos, caixas, tapetes com literaturas, quebra-cabeças, ali-
nhavos, desenho livre com diferentes riscantes, massa de modelar, 
são propostas que podem ser intencionalmente planejadas e demons-
tram cuidado, sensibilidade e respeito pela criança. 

Um espaço organizado com tapete e almofada também é um 
gesto de acolhimento à criança que chega e precisa de um tempo 
quieta. Acolher é todo dia, sendo assim, não pode ser automatizado 
ou descrito no plano sem a devida importância. Quando falamos do 
planejamento não só para o momento de chegada das crianças, mas 
para a organização de toda a jornada educativa, é justamente por 
saber que o tempo é muito corrido. Planejar com intencionalidade, é 
organizar espaços e materiais de acordo com a realidade da institui-
ção em proposições que permitam a observação e mediação docente.

Na concepção de alguns educadores, organizar o ambiente e 
espaços para acolher as crianças e as ações da vida cotidiana, não 
se traduz em ações pedagógicas. No entanto, Staciolli (2013), afirma 
haver nesse cuidado, a existência de um “curriculum implícito”, pois 
o ambiente não é neutro. As organizações que fazemos para acolher, 
embora aparentemente, pareça casual conduz a diferentes ações. Um 
ambiente confuso produz situações confusas, um ambiente muito 
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rígido, dá origem a comportamentos desviantes, um ambiente mui-
to vazio, torna-se desmotivador. Um ambiente preparado, conduz a 
criança a estímulos precisos e envia-lhes, sinais identificáveis. (STA-
CIOLLI, 2013).

Assim, como a acolhida, as demais transições no ambiente 
educativo precisam perpassar por esse olhar sensível. Algumas vezes, 
as crianças mal conseguem se organizar para as suas explorações e 
já são retiradas para a realização de outras propostas consideradas 
prioritárias ao seu aprendizado. Existe no cotidiano das instituições, 
uma limitação que não considera as múltiplas dimensões do fazer 
pedagógico.

Fochi (2014), menciona haver implícito no fazer educativo, uma 
pedagogia das atividades em que em todo o tempo a criança precisa 
ser produtiva ou que podem se tornar, se as escolas fornecerem uma 
variedade de tarefas diárias para serem cumpridas. Essa abordagem 
acaba por enfatizar demais a produtividade e as tarefas na folhinha, em 
detrimento de outros aspectos importantes do desenvolvimento in-
fantil e das múltiplas linguagens a que as crianças precisam ter acesso, 
para que tenha um desenvolvimento integral.

É importante destacar que a infância não deve ser vista apenas 
em termos de produtividade e cumprimento de tarefas. As crianças 
têm necessidades complexas e diversas, que vão além da mera execu-
ção de atividades. Elas também precisam de tempo para brincar, ex-
plorar, interagir socialmente e desenvolver habilidades emocionais, 
criativas e cognitivas.

Uma abordagem equilibrada para a educação infantil não deve 
se limitar a uma dimensão do desenvolvimento infantil, tendo como 
foco a produtividade e o cumprimento de tarefas. Ademais, nessa 
produtividade exacerbada, há uma interferência direta na qualidade 
e significação do trabalho realizado. É nesse tempo cronometrado 
para dar conta de inúmeras atividades que devemos pensar. 
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Se estamos lidando com crianças diferentes, seus tempos tam-
bém são diferentes. Não é uma questão de fazer o gosto de cada crian-
ça de forma individual, pois é impossível, mas planejar deixando uma 
margem para que as transições aconteçam sem interrupções abrup-
tas, ou sem que em todo o tempo as crianças sejam interrompidas.

Nos momentos de alimentação das crianças, podemos perce-
ber claramente essas interrupções que embora pareçam inofensivas, 
escancaram atitudes que podem ser refletidas e evitadas. E novamen-
te precisamos falar sobre o tempo, já que a cronometragem para o 
lanche das crianças na maioria das instituições, são 15 minutos. Nesse 
quesito, há outros fatores que merecem ser observados, porém man-
teremos o foco no quesito tempo. Na rotina diária, o tempo determi-
nado para a alimentação das crianças funciona como um balizador 
de toda jornada educativa. O planejamento é organizado entre o que 
dá para fazer antes do lanche e depois.

Staciolli (2018), faz um panorama das diferentes realidades en-
contradas nas instituições educativas e os modos como são organiza-
dos os momentos de alimentação das crianças, porém deixa implícito 
que independente da forma como as organizações são feitas nas di-
ferentes realidades que temos, “come-se melhor quando o contexto 
faz se sentir bem, quando há afinação emocional e relacional com os 
adultos e com os seus colegas”. Nesse sentido, o tempo para saborear 
os alimentos e até mesmo para conversar um pouco, são importantes 
e benéficos para as crianças.

Outros aspectos importantes que são percebidos no cotidiano 
infantil e que se apresenta de forma clara nos planeamentos semanais 
são as descontinuidades que acontecem de forma macro, como pontua 
Fochi (2014), e podemos perceber nos semanários de planejamentos 
das professoras. Percebe-se uma descontinuidade das temáticas e ativi-
dades que são trabalhadas, o que desorganiza o pensamento da criança, 
pois ao se preparar para explorar um espaço organizado ou realizar 
uma proposta, a criança organiza seu pensamento para estar ali. 
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Outro fator que se constitui com ponto de atenção, diz res-
peito à forma como vemos as aprendizagens das crianças, por haver 
uma grande preocupação em mensurar e comprovar de forma obje-
tiva o que elas estão aprendendo. Há uma compreensão ainda ligada 
à pedagogia transmissiva, criticada por Oliveira-formosinho (2007), 
que limita as possibilidades de aprendizagem da criança a uma lógica 
reducionista, em que a aprendizagem é comprovada por uma ativi-
dade impressa em folha A4. 

Porém, essas atividades que não fazem sentido para a criança 
são as que dão conta de funcionar no tempo cronometrado da rotina 
de sala, onde é possível haver um controle maior sobre as crianças. 
Sendo assim, muitos educadores ainda direcionam sua prática por 
essa vertente tradicional. Martins Filho (2020) pontua que “a moder-
nidade tem sido vivida com muita pressa [...] e segue a velocidade das 
máquinas e o ritmo da automatização do trabalho industrial”. Nesse 
sentido, o autor afirma que as práticas docentes acabam por repro-
duzir o ritmo acelerado imposto pela sociedade capitalista em que o 
produto final importa mais que os processos.

Por essa ótica, o fazer-fazendo da docência, que se traduz por uma 
imagem técnica da profissão, reconhecida com maior propriedade 
no momento da “atividade pedagógica”, está mais voltado às com-
petências racionalizadas que favorecem mais a reprodução do que a 
produção livre [...]. Essa prática profissional [...], coloca as crianças 
à mercê do ritmo acelerado do capitalismo e da produção regulada 
pelo produto final. (MARTINS FILHO, 2020).

À vista do que temos acompanhado no cotidiano de nossas ins-
tituições, concordamos com Dahlberg; Moss, (2012) ao reconhecer o 
conhecimento como parte de um contexto envolto em um processo 
de produção de significados, ou seja, construído em um contexto so-
cial onde a criança e o educador são considerados coconstrutores do 
conhecimento e da cultura. 
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Não se discute sobre a importância do tempo e da organização 
da rotina na jornada educativa, e sim, da fragmentação e cronome-
tragem do tempo da criança em sucessivas atividades que não fazem 
sentido. Sobre esse aspecto, Carvalho (2015, p. 128), pontua que 

De forma alguma, se nega a dimensão universal do tempo, pois evi-
dente que ela se impõe pela necessidade de convivência social. Po-
rém, o desafio está na necessidade de serem provocadas rupturas na 
lógica linear de organização do tempo na Educação Infantil, como 
forma de proporcionar às crianças outras possibilidades de viverem 
suas infâncias no cotidiano institucional.

O currículo da Educação Infantil definido pelas diretrizes Cur-
riculares Nacionais, provoca em nós educadores a busca por uma 
prática que atribuam sentido para as crianças. Embora tenhamos que 
organizar um planejamento com tantas demandas, podemos canali-
zar as ações pedagógicas de forma que haja respeito aos seus tempos 
de se alimentar, brincar, podendo também, explorar os espaços e rea-
lizar suas investigações.

UM CURRÍCULO DE SIGNIFICAÇÕES  
NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Quando falamos sobre o currículo da Educação Infantil, pre-
cisamos refletir sobre quais saberes estamos priorizando na educa-
ção de meninos e meninas. Se faz urgente libertar nossas crianças 
de tarefas automatizadas produzidas e direcionadas por nós, onde a 
elas cabe somente obedecer. Precisamos repensar as prerrogativas 
trazidas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), onde são 
estabelecidos os seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento da 
criança na Educação Infantil: participar, brincar, explorar, expressar, 
conviver e conhecer-se. 

No planejamento que organizamos em sua maioria, em for-
ma de semanários com inúmeras atividades, estamos considerando o 
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tempo que as crianças precisam para desenvolver suas ações de for-
ma autônoma? Nessa organização didática, podem expressar seus de-
sejos, descobertas, curiosidades e necessidades? Estamos garantindo 
o direito a serem realmente participativas? 

Pequenas ações cotidianas podem ser desenvolvidas, como 
pontua Silva (2012), em que as crianças ao participar, se sentem per-
tencentes ao ambiente em que convivem, pois percebem que suas es-
colhas são ouvidas e atendidas. Um exemplo disso pode acontecer na 
roda de conversa, quando a professora, ao organizar o planejamento, 
prevê condições que incentivem as crianças a escolher propostas que 
serão realizadas, que história será contada, em que espaço e de que 
forma acontecerá, ou seja, oferece a oportunidade para que tenham 
suas escolhas acolhidas e respeitadas. 

Sobre a participação das crianças nesse processo, Formosinho 
(2013, p. 29-30), descreve que se constitui em “dar à criança poder 
para se escutar, definindo intencionalidades, propósitos e tomar deci-
sões”. Sendo assim, quando professores acolhem as escutas das crian-
ças incluindo seus desejos nas práticas desenvolvidas na instituição, 
promove experiências colaborativas de aprendizagem. A isso a auto-
ra chama de “negociação do currículo com a criança”, tendo a escuta 
e observação das crianças, um papel central. 

A depender das nossas concepções sobre criança, infância e 
Educação Infantil, pequenos enxertos pedagógicos podem favorecer 
um ambiente agradável de ensino. Contemplamos muitos avanços 
nesse processo que se desenrola desde o tempo em que não havendo 
um sentimento de infância ou a compreensão da criança como um 
ser de especificidades próprias, como vemos em Ariés (1981) e Cora-
zza (2002), as crianças eram vistas como adultos em miniatura e não 
havia um olhar para elas como um ser de infâncias, com especificida-
des próprias. 

Hoje, as crianças têm direitos constitucionalmente adquiridos, 
embora estejamos vivenciando um contexto entremeado de políticas 
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alfabetizadoras, pressionando a Educação Infantil a deixar de ser o 
que ainda nem conseguiu - um espaço para construção de saberes 
significativos, onde as crianças possam ter as suas infâncias respeita-
das. As políticas de alfabetização ganharam força com o adiantamen-
to da alfabetização da criança que deixou de se estabelecer ao final do 
3º ano do Ensino Fundamental e foi trazida para o final do 2º ano, 
como disposto na BNCC (BRASIL, 2018).

Diante disso, medidas vem sendo implementadas no país, 
como o Pacto Nacional pela Aprendizagem na Idade Certa com 
formações continuadas desde a Educação Infantil, e recentemente, 
o Compromisso Nacional da Criança Alfabetizada4 com o objetivo 
de que todas as crianças estejam alfabetizadas ao final do 2º ano do 
Ensino Fundamental. Embora a iniciativa se aplique ao Ensino Fun-
damental, traz em seu bojo, a oferta de formações para professores 
de Educação Infantil como foco na oralidade, leitura e escrita, como 
disponibilizado na cartilha com as novas políticas de alfabetização 
(BRASIL, 2023).

Já existe uma grande pressão sobre a Educação Infantil. Em 
todo tempo é exigido que as crianças sejam alfabetizadas nessa etapa 
de educação. Sempre houve a incompreensão sobre a perspectiva de 
trabalho a ser desenvolvida na Educação Infantil, o que influencia 
diretamente sobre a qualidade da educação ofertada às crianças. 

Nesse sentido, (Souza, 2021) explica que as professoras de Edu-
cação Infantil precisam ter consciência de que a Educação Infantil pos-
sibilita o acesso das crianças à cultura letrada e escrita, mas em um 
processo de construções significativas e não como preparo para o En-
sino Fundamental. Essa falta de clareza, além de ganhar força por con-

4 Estabelecida pelo decreto 11.556, de 12 de junho de 2023. Compromisso Nacional 
da Criança Alfabetizada, iniciativa do Governo Federal, em articulação com esta-
dos e municípios que pretende garantir que 100% das crianças brasileiras estejam 
alfabetizadas ao final do 2° ano do Ensino Fundamental, além da recomposição das 
aprendizagens, com foco na alfabetização, das crianças matriculadas nos 3°, 4° e 5° 
anos, afetadas pela pandemia.
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ta dos programas de apressamento da alfabetização de crianças, ainda 
perpetuam práticas transmissivas, centralizadas na leitura e escrita.

No centro da educação tradicional transmissiva estão os saberes 
considerados essenciais e imutáveis [...]. O professor é visto como 
um mero transmissor daquilo que ontem lhe foi transmitido, o elo 
de ligação entre esse patrimônio perene e a humanidade. Os objeti-
vos de aprendizagem são baseados na transmissão desse patrimônio 
[...], na aceleração das aprendizagens [...]. Os objetivos na educação 
da infância, cifram-se assim, em escolarizar, compensar e acelerar 
(FORMOSINHO, 2013).

Essas práticas transmissivas reforçam a fragmentação da jor-
nada educativa, pois as diferentes linguagens a serem experenciadas 
pelas crianças, são canalizadas para resultados que possam ser obser-
váveis, como supracitado. As DCNEI, traçam possibilidades qualita-
tivas para a educação das crianças, a partir dos princípios que regem 
a Educação Infantil. Consequentemente, o currículo da Educação 
Infantil, perpassa pelas observações aos mesmos.

O parecer CNE/CEB nº 20/2009, que foi uma revisão das DC-
NEI, ao pontuar sobre os princípios éticos, políticos e estéticos, expli-
citam quanto ao princípio ético que cabe às instituições de Educação 
Infantil encontrar meios para que as crianças possam manifestar seus 
desejos, interesses e curiosidades, em valorização às suas produções 
individuais e coletivas se colocando progressivamente como sujeitos 
autônomos em suas escolhas. 

O princípio político se refere a educação para a cidadania, no 
sentido de promover a formação participativa e crítica das crianças 
em contextos que lhes permitem a expressão de sentimentos, ideias, 
questionamentos, em comprometimento com a busca do bem-estar 
coletivo e individual. E por fim, os princípios estéticos, discorrem so-
bre a valorização da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da 
diversidade de manifestações artísticas e culturais.
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Em suma, em todos os documentos que tratam sobre as práti-
cas a serem desenvolvidas na Educação Infantil, bom como a partir 
dos estudos da infância, não encontramos margem para essa frag-
mentação e apressamento da Educação Infantil. Compreender as 
especificidades da Educação Infantil no que diz respeito à educação 
integral da criança, ainda se constitui em uma preocupação que pre-
cisamos superar. Se faz urgente, construir um currículo de significa-
ções para as crianças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A organização da jornada educativa muitas vezes não leva em 

conta a realidade das instituições, causando desafios para os educado-
res devido à falta de formação adequada e pressões burocráticas ex-
ternas. Além disso, muitos educadores precisam cumprir demandas 
diretivas que afetam a organização do currículo local. Para enfrentar 
esse problema, é necessário investir em formação, flexibilizar polí-
ticas educacionais, envolver a comunidade e adaptar o currículo à 
realidade local. 

Nas formações em rede, embora seja enfatizado as práticas sig-
nificativas que precisam acontecer na Educação Infantil, na realidade 
do trabalho cotidiano docente, a pressão recai em atingir resultados 
mensuráveis e palpáveis. Essa inconsistência entre a perspectiva de 
trabalho a ser desenvolvida na Educação Infantil e a pressão por re-
sultados, levam os educadores a restringir seus planejamentos e a or-
ganização da rotina diária à leitura e escrita, em detrimento de outras 
linguagens e dimensões importantes que precisam ser valorizadas.

O currículo da Educação Infantil deve ser holístico e o brincar 
nunca deve ser delegado a segundo plano, pois é a atividade central 
nessa etapa de educação. Sendo assim, o currículo deve valorizar e 
incorporar o brincar como uma forma significativa de aprendizado, e 
não dissociado do mesmo, como comumente vemos acontecer.
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Embora seja desafiador atender individualmente todas as 
crianças devido a salas de aula cheias e até mesmo, falta de cuidado-
res para crianças com deficiência, é essencial considerar cada criança 
como um indivíduo com característica e ritmo de desenvolvimento 
único. O currículo da Educação Infantil deve abraçar essa diversida-
de, planejando atividades, promovendo interações e brincadeiras, e 
valorizando as múltiplas aprendizagens.

É fundamental que as crianças se estabeleçam como sujeitos 
ativos na construção de seus conhecimentos, criando suas próprias 
culturas infantis em um ambiente de respeito e significado. Isso as-
segura o direito das crianças a viverem plenamente suas infâncias na 
Educação Infantil.
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uma experiência do uso da  

charge no ensino de geografia

Adriana do Vale Soares 
Heridan de Jesus Guterres Pavão Ferreira

Resumo: O uso de metodologias ativas no ensino e aprendizagem, em di-
ferentes áreas de conhecimento vem se potencializando, nos últimos anos, 
possibilitando a consecução de atividades significativas, no espaço escolar. 
Nesta perspectiva insere-se a Geografia escolar que precisa ser percebida 
como um campo de estudo prazeroso e atrativo para os estudantes. Esta 
pesquisa apresenta uma reflexão sobre essa problemática, tendo como re-
curso didático as charges, para um ensino dinâmico e colaborativo, ao mes-
mo tempo libertador. Trata-se, de um relato de experiência no contexto da 
Aprendizagem por Pares (Peer Instruction), vivenciado em uma turma da 
3ª série do ensino médio regular da Escola Estadual Professora Marcelina 
Noia Alves - anexo V, localizada no município de Alto Alegre do Pindaré. 
Considerando a necessidade de sistematização empregou-se como meto-
dologia a pesquisa bibliográfica, por meio de estudos que versam sobre me-
todologias ativas e o gênero literário charge, a partir de seu uso nas aulas de 
geografia. As atividades ocorreram em três etapas: na primeira, foram estu-
dados os referenciais teóricos, em articulação com a área de conhecimento, 
por nós trabalhada. Em seguida, trabalhamos, coletivamente, a definição, 
exploração e discussão coletiva sobre as charges; na terceira etapa, foi su-
gerida, enquanto atividade, a produção das charges, de acordo a temática 
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selecionada, realizando-se, na sequência, a exposição das produções, o que 
suscitou discussões, entre os participantes. Obteve-se como resultados que 
as atividades realizadas possibilitaram a mediação e construção de habilida-
des e competências na área de geografia, tendo como referência a metodo-
logia ativa Aprendizagem por Pares (Peer Instruction).

Palavras-chave: Metodologias ativas. Aprendizagem por Pares (Peer Ins-
truction). Ensino de Geografia. Charge. 

INTRODUÇÃO
A proposta apresentada neste trabalho refere-se a uma pesqui-

sa sobre a problemática do uso das metodologias ativas, no contexto 
do ensino de Geografia, trazendo a utilização das charges como re-
curso a favorecer a mediação do processo de ensino e aprendizagem. 
O estudo foi realizado em uma turma da 3ª série do ensino médio da 
rede estadual do Maranhão, no Centro de Ensino Professora Mar-
celina Noia Alves Anexo V, localizada no povoado Nova Brasília, no 
munícipio de Alto Alegre do Pindaré – MA. 

O propósito em introduzir o gênero literário charge, por meio 
da metodologia Aprendizagem por Pares (Peer Instruction) nas aulas 
de Geografia, tem como objetivo dinamizar as aulas e facilitar a in-
terpretação das informações, assim como estimular a curiosidade e 
o senso crítico dos estudantes em assuntos da atualidade. As charges, 
trazem clareza e objetividade nas informações, melhor compreensão 
dos alunos, quanto às temáticas propostas e favorece na constituição 
do desenvolvimento das capacidades críticas dos educandos, no con-
texto da sociedade a qual estão inseridos, como sujeitos ativos. A te-
mática emergiu da necessidade de uma reflexão sobre a inserção das 
metodologias ativas, no âmbito das práticas avaliativas das aulas de 
Geografia. No entanto, para a fundamentação do trabalho foi preciso 
a revisão bibliográfica, pautada no ensino de Geografia e o uso das 
metodologias ativas, tendo como referências os seguintes teóricos: 
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Cavalcanti (2002), Sabóia e Barbosa (2020), Libâneo (2013), Silva et 
al., (2021) e Facio e Moura (2016). 

A pesquisa foi efetivada em um período de duas semanas, dis-
tribuídas em seis atividades, por meio de aulas expositivas, discursi-
vas e aplicação de propostas avaliativas orais e escritas, com quinze 
estudantes da 3ª série do ensino médio, na disciplina de Geografia, 
cujo tema abordado foi Globalização e Espaço Geográfico. A pesquisa se 
destacou por conciliar a relação entre a teoria e a prática, no contexto 
do ensino aprendizagem e por ter sido efetivada por uma docente de 
Geografia da respectiva turma. 

Reafirmando esse pressuposto, Menga Ludke (2001, apud, Ma-
tos; Castanha, 2008 p.5) coloca que “o próprio professor da Educação 
Básica deve ser um constante pesquisador em seu trabalho diário”, 
trabalhando os conteúdos das áreas, para além da simples transmis-
são e exposição. 

Com base nessa afirmação, pressupõe que a pesquisa no espaço 
escolar é uma grande aliada na construção dos saberes. Compreen-
dendo assim, a importância dada ao trabalho de pesquisa, buscou-se 
entender como os recursos das metodologias ativas poderiam impul-
sionar de modo crítico, a emancipação e autonomia dos estudantes.

Entretanto, é importante a articulação do resultado das expe-
riências vivenciadas, tendo como finalidade, a apropriação de recur-
sos que proporcionará aulas mais dinâmicas e participativas. Cabe 
ressaltar que toda essa inquietação de uma sistematização, na intro-
dução de recursos das metodologias ativas como dispositivo didático 
teve início ainda no Curso de Licenciatura em Geografia da Univer-
sidade Estadual do Maranhão, ofertado no município de Alto Alegre 
do Pindaré por meio do Programa de Capacitação Docente (PRO-
CAD). Nesse período, já exercia atividades como professora da rede 
municipal. O referido curso contribuiu de maneira significativa, para 
melhoria das práticas pedagógicas. Na observância do fazer pedagó-
gico, muitas mudanças aconteceram ao longo do tempo. Ao fazer 
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parte da Coordenação Pedagógica de Ciências humanas ressurgiu o 
interesse em investigar as contribuições dos recursos das metodolo-
gias ativas, no fazer pedagógico, sobretudo de Geografia. 

Ressaltamos que a pesquisa no espaço escolar é uma grande 
aliada na construção dos saberes, considerando que já ocorreram 
grandes transformações do ponto de vista metodológico, no ensi-
no da Geografia escolar, comparando aos modelos tradicionais de 
ensino, pautado na transmissão e memorização dos conhecimentos 
que não proporcionavam, ao estudante, a autonomia de construir os 
próprios saberes. 

Observamos, de um modo geral, que muitos educadores, ainda 
se encontram arraigados a velhas práticas, que por vezes apenas re-
produz aquilo que já foi produzido, o que leva inevitavelmente a ma-
nifestações reprimidas no espaço das discussões, haja vista ser a atua-
ção docente, fator determinante para a aprendizagem; destacamos 
também, a importância do professor buscar continuamente, métodos 
que colaborem e que possibilitem ao estudante, interagir nas discus-
sões de sala de aula, como afirma Cavalcanti (2002): “[...]as mudanças 
da Geografia Escolar, a qual passou a buscar e refletir o seu papel na 
sociedade, recomendando e incluindo novos recursos didáticos. [...] a 
inclusão de métodos inovadores garante um ensino prazeroso.

 Dessa forma, o objeto de estudo desta pesquisa está pautado 
na reflexão sobre o emprego das metodologias ativas, no contexto da 
sala de aula, utilizando como recurso as charges no ensino de geogra-
fia com o intuito de estimular uma participação mais ativa e demo-
crática dos alunos, nas aulas propostas. 

A CONTRIBUIÇÃO DAS METODOLOGIAS  
ATIVAS NO ENSINO DE GEOGRAFIA

 Trabalhar diferentes linguagens, no contexto do componente 
curricular Geografia favorece um ambiente colaborativo, dinâmico 
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e propicia um espaço transformador e de aprendizagem, aonde se 
torna possível a troca de conhecimento, decorrente das interações. 
Tomamos, pois, como base, a reflexão em torno das metodologias 
ativas, temática que tem ganhado relevância no contexto dos docu-
mentos oficiais de orientação curricular, que teve como princípio 
os Parâmetros Curriculares Nacionais de Geografia (PCN’s). Como 
afirma Sabóia e Barbosa (2020, p. 4):

A discussão na BNCC permite que educadores atendam a base co-
mum sem negar a diversidade dos brasileiros [...] podemos afirmar 
que os saberes locais regionais retratam as experiências e comporta-
mentos socioculturais do povo e jamais poderão ser negados. Assim, 
os saberes sistematizados podem, devem estar à serviço do povo pos-
sibilitando visões mais precisas da realidade e desenvolvendo compe-
tências e habilidades diversas nos estudantes, desencadeando ações 
reflexivas pelos gestores, coordenadores pedagógicos e professores 
acerca de processos de assimilação dos conhecimentos.

Nessa perspectiva, compreende-se que a adesão a esses do-
cumentos norteadores pode desencadear uma série de reflexões, a 
respeito de estratégias eficazes que podem ser desenvolvidas, na am-
plitude da sala de aula de aula, permeados pela sistematização dos 
saberes. Tratando assim, de explorar as potencialidades, buscamos, 
pois, superar as expectativas em relação aos resultados esperados.

Quanto à historicidade das metodologias ativas no ensino de 
Geografia no Brasil, ao longo dos tempos, este passou por algumas 
mudanças que podem ser retratadas em cada momento histórico. O 
seu surgimento ocorreu no período do golpe Militar de 1960 e 1970 
(GEBRAN, 2002, p. 82). Para Silva et al., 2021, p. 4) “Essas mudanças 
se originam a partir de 1990, quando surge uma “Geografia Crítica” 
que coloca em questão o modo tradicional e a neutralidade da ciên-
cia geográfica.” 

Segundo Libâneo (2013, p. 113), citado por Silva, Farias e Leite 
(2019, p. 36), (apud Silva et al., 2021 p.5)
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Os métodos ativos primam pela atividade, tanto do professor quan-
to do aluno. Diferente da Pedagogia Tradicional, em que a ênfase 
metodológica se dá no ensino ou no professor, nos métodos ativos, 
a ênfase recai ao aluno, à aprendizagem. O professor deixa a mera 
condição de transmitir os conteúdos (prontos e acabados) e passa 
a “dirigir, estimular e orientar as condições externas e internas do 
ensino, de modo que, pela atividade dos alunos os conhecimentos e 
habilidades façam progredir seu desenvolvimento mental.

Infere-se desse modo, que os modelos tradicionais são supe-
rados, a partir da premissa de que o estudante deve ser estimulado a 
produção o próprio conhecimento, em uma perspectiva crítica e par-
ticipativa, desenvolvendo habilidades para que se torne protagonista 
do seu aprendizado. 

Nessa acepção, Silva (2007) discorre que boa parte dos estudan-
tes preferem recursos que tenham um impacto maior nas discussões, 
pois promove uma participação mais intensiva e motivadora e os es-
timula a apresentar seus pensamentos, de modo mais espontâneo.

 Mediante o pensamento de que as metodologias ativas se 
constituem enquanto práticas relevantes, no cenário da educação es-
colar, no processo de construção de saberes abrangendo assim, todas 
as modalidades de ensino e que pode ser estendida para além do pro-
cesso de escolarização concordamos com Moraes e Castellar (2018, p. 
424,) os quais postulam que o “objetivo fundamental da educação é 
estimular a capacidade dos estudantes em desenvolver gradualmente 
a consciência de sua própria construção de significados”.

Libâneo (1985) e Saviani (2013, apud Silva, p.6) tambem co-
mungam com o pensamento de que tais percepçoes educativas, argu-
mentam o fato de que aprendemos melhor paraticando, no bojo de 
nossas experiencias, o que nos remete a novas invençoes e, consecuti-
vamente, a emacipação de novas visoes, ao que Freire (1983, p. 58-63, 
apud Silva et al. 2021 p.6) pontua que
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A aprendizagem é como um ato de “desvendamento da realidade” 
e de superação gradual da “consciência ingênua”, defende como 
procedimento metodológico básico a “problematização da prática 
social” nos “círculos de cultura”. 

Podemos analisar então, que os documentos curriculares que 
norteiam o ensino de Geografia destacam as metodologias ativas, 
como caminhos possíveis de avançar, no que diz respeito ao desen-
volvimento do conhecimento, assim como enfoca a articulação con-
vergente entre o que se caracteriza como teórico, com as situações de 
vivencia dos estudantes.

Nesse sentido, podemos entender as metodologias ativas por 
estas se caracterizarem como alternativas que se difunde e ganha 
espaços, visto que possibilitam maior amplitude e dinamicidade, no 
desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem, uma vez 
que descaracterizam o conhecimento centralizado no professor, em 
que os objetos do conhecimento, as habilidades e atividades, se confi-
guram como previamente projetados e transmitidos aos aprendizes, 
propondo então, um aprendizado colaborativo, baseado em intera-
ções que se constitui em momentos significativos e produtivos, sem 
descartar os saberes já adquiridos, seja na escola ou em suas vivências 
sociais.

No tocante à metodologia ativa que norteou a atividade reali-
zada, optamos pela Instrução entre os Pares (Peer Instruction) que tem 
como característica principal o trabalho em duplas ou equipes, onde 
os participantes auxiliam uns aos outros, ao mesmo tempo em que 
discutem entre si, buscando caminhos metodológicos, para a cons-
trução de conhecimentos.

Para Casado (2021, p. 26), a Instrução entre os Pares (Peer Ins-
truction) se organiza do seguinte modo:
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[...] todo o conteúdo teórico é passado para que os alunos o abordem 
em casa (a partir de livros textos, notas de aula, vídeos, etc.) e, com o 
auxílio de um computador, os alunos fazem discussões respondendo 
e comentando perguntas e/ou questões geradas pelo professor. Já 
em sala de aula, as mesmas lições são analisadas em conjunto, sendo 
desta vez associadas ou aplicadas à prática.

A metodologia ativa selecionada para nortear o trabalho nas 
turmas de Geografia, no Ensino Médio, ou seja, a Instrução entre os 
Pares (Peer Instruction) possibilitou o desenvolvimento de habilidades 
e competências em que os estudantes a partir de atividades colabora-
tivas discutiram entre si, organizando ideias e conhecimentos na área 
de Geografia, tendo como base o gênero textual charge. 

A IMPORTÂNCIA DAS CHARGES COMO UM 
RECURSO DIDÁTICO NO ENSINO DA GEOGRAFIA

De modo geral, os professores são provocados a adotarem um 
ensino inovador, que seja capaz de despertar o interesse dos estu-
dantes pelos conteúdos trabalhados, em uma perspectiva onde esses 
conhecimentos sejam correlacionados a sua vida social, inclusive na 
participação das decisões coletivas, da sociedade em que vivem, o 
que faz emergir questionamentos tais como: de que modo isto seria 
possível e quais recursos adotar, para alcançar os resultados espera-
dos? Assim sendo, na perspectiva de propor uma discussão sobre es-
sas indagações, trouxemos a discussão acerca das charges, enquanto 
recurso didático de grande importância e como possibilidade de me-
diação dos saberes. 

 Ao os tratar do uso das charges como uma ferramenta didá-
tica, se analisa o fato de que, vivemos em um mundo movido por 
imagens. Esse recurso cada vez mais, vem se destacando em vários 
campos, de estudos e se constitui em uma expressão de comunicação 
e interpretação de situações da realidade. Com afirma Mattos (2010, 
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p.107, apud Silva et al. 2021) “[...] Toda imagem tem uma história 
e um tempo. [Ela] pode ser lida e transformada em palavras. Toda 
imagem contém uma forma textual a ser decifrada. Olhamos uma 
imagem prontamente a interpretamos”. 

Desse modo, ao propor charge no ensino da Geografia Esco-
lar, Ross e Lindino (2013, p. 100-101, apud Silva; Campos 2016, p. 6) 
afirmam que: 

[...] a charge corrobora com as discussões geográficas ao propiciar 
ambientação e situação aos sujeitos aprendizes para a construção de 
uma visão organizada e articulada do mundo. (...) A charge não esta-
belece somente um caminho para a reflexão – mesmo que isso esteja 
explícito em sua representação. Ela abre-se para um campo de visi-
bilidade e análise muito mais extenso, cogitando e compreendendo 
as várias esferas ou situações que se articulam na realidade socioes-
pacial. Entende-se a significância da charge no ensino de Geografia, 
pois permite e instiga os alunos a abrirem as suas mentes para uma 
maior interpretação do universo. [...]

As charges são aprovadas pelos estudantes, por se tratarem de 
um recurso que chama a atenção dos estudantes, ao mesmo tempo em 
que é divertido e flexível, por possuir diferentes formas de representa-
ções de um mesmo fenômeno, e que contempla diferentes contextos, 
proporcionando assim, uma participação mais efetiva nas aulas. 

Pedrosa (2006, p.08, apud Almeida, Silva e Campos, 2014), p.4) 
destaca que:

Os gêneros textuais são identificados como processos dinâmicos, 
logo, mutáveis; por isso, são considerados como estratégias de res-
ponder a contextos sociais. Assim como o propósito comunicativo, o 
contexto social é, também, um traço definidor do gênero.

Nesse contexto, é preciso proporcionar momentos ou situa-
ções em que os estudantes possam atuar como parte integrante das 
transformações sociais, com responsabilidades, sem que seja neces-
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sário se desfazer dos saberes já adquiridos, mas que sejam capazes de 
sistematizá-los, no sentido de dar sentido as decisões e as interpreta-
ções sobre a realidade. As charges destacam-se também, por trazer 
em seu bojo, uma linguagem abrangente e com grande teor de flexi-
bilidade quando se trata das interpretações dos fenômenos, pode ser 
ainda contextualizada como uma prática eficiente, motivadora, e que 
poderá despertar nos alunos o interesse pelas aulas.

Desse modo, é importante que o professor de Geografia, ao 
organizar seu plano de aula, tendo como a utilização das charges, 
estabeleça os objetivos a serem alcançados, temáticas que desperte 
nos discentes, o gosto pelos estudos, possibilitando sempre uma cor-
relação com as realidades em que estão inseridos; assim as atividades 
ganharão mais significado, despertando o interesse maior do estu-
dante, no tocante a um aprendizado amplo. 

A metodologia pode ser entendida como como um conjunto 
sequencial do caminho a ser seguido, do início até a conclusão da pes-
quisa, vinculada a ação prática da abordagem de situações da realida-
de. Em linhas gerais, a percepção de que metodologia é condicionada 
como apenas técnicas e instrumentos, pode ser compreendida como 
a conexão entre tema, reflexão e realidade. 

Para a realização da pesquisa, foram escolhidas as metodolo-
gias ativas sala de aula invertida e Instrução entre os Pares (Peer ins-
truction), a fim de subsidiar o trabalho desenvolvido na 3ª série do en-
sino médio. Nesta etapa de escolha da metodologia ativa a subsidiar 
nosso trabalho em sala de aula, foi importante estabelecer critérios 
bem definidos e bastante claros, com vistas ao alcance dos objetivos 
esperados.

A partir da complexidade do exercício da pesquisa científica, 
buscamos refletir sobre a metodologia apropriada, levando em consi-
deração objeto de estudo da pesquisa, abordamos a pesquisa de natu-
reza aplicada, considerando que o objetivo da atividade foi produzir 
resultados por intermédio de uma experiência em sala de aula, ado-
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tando-se como metodologia a pesquisa qualitativa que se destaca por 
algumas particularidades, como a sua abrangência a um “universo de 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 
corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos 
e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização 
de variáveis” (MINAYO, 2001, p.22).

A pesquisa se desenvolveu a partir da revisão literária temati-
zando as metodologias ativas, em específico o Peer Instruction (Ins-
trução entre Pares), as charges como uma alternativa de melhoria do 
ensino de geografia. Todo esse embasamento teórico se constitui na 
fundamentação para realização da ação prática que teve como assun-
to abordado a “Globalização e o Espaço Geográfico”. A experiência 
aconteceu na sala de aula a qual a pesquisadora é docente. Respei-
tando uma das posturas éticas do trabalho científico os estudantes 
foram convidados, os quais concordaram em participar do desafio, 
estiveram cientes dos objetivos e da relevância do trabalho para a 
produção de novos conhecimentos. A efetivação da pesquisa ocorreu 
em três etapas a considerar:

Na primeira etapa, o estudo do referencial teórico, voltado 
para as metodologias ativas no ensino de geografia, em que foi possí-
vel demonstrar o entendimento sobre o objeto de estudo investigado 
e das linhas de pensamentos que asseguram o tema em questão, as-
sim, como garantir credito e qualidade técnica da pesquisa. 

Na segunda etapa, organização do planejamento das ações: 
o reconhecimento da metodologia utilizada para estudo, conteúdo 
abordado e o detalhamento de cada etapa das atividades que serão 
desenvolvidas ao longo da investigação, já que o planejamento é par-
te indissociável do fazer pedagógico. 

Conforme Libâneo (1994, p. 222, apud DORTA; FRANCO, 
2013, p. 491) o planejamento pode ser entendido como “um processo 
de racionalização, organização e coordenação da ação docente, arti-
culando a atividade escolar e a problemática do contexto social”
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Na terceira etapa, momento que procede a experiência em sala 
de aula, em que foram feitas considerações a respeito do gênero char-
ge. Na ocasião, foi disponibilizado um questionário que consistiu na 
análise interpretativa de uma charge. A partir de então, sugeriu que 
pesquisassem nos seus dispositivos (celulares) charges que estivessem 
relacionadas aos últimos acontecimentos e que suas análises respon-
dessem às questões dispostas no questionário. Após esse momento, 
fizeram em dupla, as exposições orais, acerca de suas reflexões.

A tarefa seguinte, foi organizada em grupos e sugerido que 
cada grupo produzisse uma notícia com base na charge que escolhe-
riam. Os temas foram livres.

Na sequência, realizou-se uma oficina, um campeonato de pro-
dução de charges entre os estudantes, como um meio de despertar 
a competência artística dos mesmos. A princípio foi proposto indi-
vidualmente que criasse sua própria charge, segundo suas visões, a 
respeito de temas já explorados. Após isso foi anunciado que rece-
beriam certificações, sendo que as duplas criadoras das três charges 
mais criativas receberiam medalhas. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES
O processo de ensino e aprendizagem é uma prática que exige 

a busca por métodos que priorizem o potencial dos discentes, no de-
senvolvimento de habilidades e competências que proporcione uma 
aprendizagem dando ênfase a sua a autonomia. 

Nesse item serão elencados, trechos discursivos sobre os resul-
tados da pesquisa realizada na turma da 3ª série do Ensino Médio, no 
Centro de Ensino professora Marcelina Noia Alves Alto Alegre do 
Pindaré -MA. A implementação das atividades objetivou estimular o 
entendimento das diferentes visões acerca da charge e o fenômeno 
representado, possibilitando assim, um diálogo e interação, para me-
lhor compreensão dos conteúdos propostos. 
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Em se tratando, de uma nova metodologia e novos recursos 
empregados no decorrer das aulas, foi notória a curiosidade, expec-
tativas e também os desafios dos estudantes, pois a charge não se 
resume apenas a um desenho de humor, mas um recurso que exige 
leitura, interpretação e análise. 

Na atividade introdutória, em que os estudantes escolheriam 
uma charge com assuntos da atualidade e que foi disponibilizado o 
questionário para facilitar o entendimento. Foram socializadas ques-
tões a nortearam a atividade: [1] O que o leitor precisa saber para ler 
essa charge? [2] Que título você daria a essa charge? [3] Os persona-
gens da charge estão representando quais grupos sociais? [4] Qual é o 
fenômeno social retratado pela charge? [5] Como podemos perceber 
na charge os elementos críticos, como a ironia e a sátira, acerca de 
determinada pessoa ou fato?

Após os estudantes responderem às questões apresentadas no 
instrumento de pesquisa, foram suscitadas as discussões; várias te-
máticas foram evidenciadas e explanadas, provocando um momento 
interativo, entre os participantes. Podemos notar que três estudantes, 
dentre os quinze que participaram do estudo, apresentaram dificul-
dades em fazer as devidas interpretações. As dificuldades foram evi-
denciadas em suas exposições orais. 

Destacamos na Figura 1, a charge que trouxe mais participação 
ao longo das discussões. Os estudantes elencaram contextos sobre o 
papel de cada nação, no mundo globalizado, com destaque para a 
desigualdade social, padronização cultural etc.
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Figura 1: Charge sobre globalização

Fonte: www.democraciaesocialismo.blogspot.com. Acesso: julho de 2023.

Em meio às conversas, um estudante relatou “Eu já tinha rea-
lizado exercícios que tinham charges, mas não conseguia entender a 
mensagem; com as perguntas ficou mais fácil entender” (aluno A). 
Verificou-se que a maioria dos alunos colaborou ativamente, desta-
cando suas opiniões a respeito dos acontecimentos representados. As 
ideias foram fluindo, conforme as atividades aconteciam. 

Segundo Mendes (2012), o uso de charges no ensino de geogra-
fia possibilita o desenvolvimento dos estudantes, em uma perspectiva 
em que o conhecimento se realiza por meio de uma “rede de signifi-
cação”, como dispõem Silva e Cavalcanti (2007), em razão destas tra-
zerem diversão e despertarem o senso de criticidade, nos educandos, 
em consonância entre o espaço geográfico e o político e o social.

Na atividade seguinte, os alunos precisaram construir uma no-
tícia, a partir da análise de uma charge. O tema foi livre e as duplas 
escolheram temas da atualidade, conforme se observa na Figura 2, 
parte do material confeccionado pelos alunos. 
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Figura 2: Atividade realizada pelos discentes/reescrita a partir de análise de charge

Os discentes interpretaram os contextos representados na 
charge e construíram uma notícia, cujas atividades escritas culmina-
ram com a apresentação oral. Neste contexto, é importante incitar 
as capacidades leitoras, escritoras interpretativas dos discentes, o que 
faz com que ao se analisar a charge no ensino de geografia, por esse 
âmbito, verificamos que esta, enquanto recurso, abrange todas essas 
dimensões. Segundo Mendes (2012, p. 90):

Através da charge a aula pode tornar-se mais receptiva e significativa, 
motivando discussões do contexto em que os sujeitos estão inseri-
dos. A sua utilização deve ser bem explorada na prática pelos profes-
sores através de uma prévia seleção em conformidade com os obje-
tivos definidos a fim de acontecer a sistematização do estudo, pois 
a facilidade tecnológica permite que a escola estimule e socialize o 
conhecimento através de uma análise crítica da realidade. 
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Idealizamos, pois, um campeonato de charges, onde sugeriu-se 
a produção de uma charge em duplas ou pares, utilizando os con-
teúdos já explorados. Embora saibamos das dificuldades de alguns 
alunos, ora em desenhar, ora na escrita, percebeu-se as capacidades 
interativas, competitivas e participativas dos estudantes ao criar sua 
própria charge, o que se evidenciou a partir do trabalho em duplas. 

As oficinas tiveram um resultado de quinze charges, (todos os 
estudantes realizaram a tarefa) com desenhos relacionados a diversos 
assuntos ligados a Globalização: Globalização Econômica, Globali-
zação Cultural, Globalização da Informação, das quais selecionamos 
duas, para este trabalho. Entre os temas trabalhados destacam-se: 
vantagens da globalização: intercâmbio cultural, desvantagens da 
globalização, desigualdade social. Estes temas provocaram grandes 
expectativas para avaliação e seleção das melhores. 

A charge trata da globalização e exclusão social. O texto eviden-
cia a percepção que os alunos possuem sobre a desigualdade social no 
Brasil, advinda do acesso à internet. As charges apresentadas neste 
trabalho enfatizam o entendimento dos estudantes sobre o processo 
de globalização e o favorecimento das desigualdades sociais. 

CONSIDERAÇOES FINAIS 
Evidenciou-se a partir da pesquisa apresentada, a relevância de 

introduzir atividades dinamizadoras, baseadas em metodologias ati-
vas, no processo de ensino e aprendizagem despertam o interesse dos 
estudantes, na construção de uma identidade protagonista, buscando 
assim, um papel colaborativo na sociedade a qual está inserido. 

Considerando as observações, quanto a aplicabilidade dos 
exercícios, foi possível considerar que a charge é um recurso didá-
tico-metodológico que estimula a aprendizagem, que independe da 
estrutura da escola, quanto à oferta de recursos didáticos. Um dos fa-
tores limitantes para melhor desenvoltura dos estudantes, está asso-
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ciado à deficiência na leitura e na escrita, que por vezes condicionava 
o aluno a um pensamento mais restrito. 

Destacamos a despeito disso que o uso de diferentes recursos, 
presentes no contexto de vivência dos discentes, favorece de forma 
expressiva o desenvolvimento dos estudantes quando se faz uso de 
metodologias ativas e inovadoras, em consonância com uma escolha 
adequada de recursos didáticos a implementar o processo de ensino 
aprendizagem, o que torna importante que o docente de Geografia 
implemente em suas aulas, propostas de atividades que se coadunem 
ao ambiente em que os educandos estão inseridos.

 Nesse contexto, o uso da charge, no âmbito da sala de aula, é 
uma prática proveitosa, haja vista esta se constituir enquanto lingua-
gem a facilitar melhor comunicação e entretenimento entre docentes 
e discentes, além de promover uma inquietude em compreender os 
fenômenos e fomentar a produção de posicionamentos críticos e re-
flexivos, em face de acontecimentos contemporâneos. 

A charge é um gênero de grande propagação na internet, nos 
jornais, nas revistas, porém pouco explorado, para além do ensino da 
língua portuguesa, o que faz com que muitos possuem dificuldades 
em interpretá-las, em uma perspectiva crítica, em consonância com 
os temas explorados na geografia. É inegável assim, seu potencial, 
enquanto recurso pedagógico, no processo educativo, vinculado a 
um plano de aula apropriado às aulas da geografia. 

 Diante das experiências realizadas com os estudantes da 3ª sé-
rie Ensino Médio Regular da escola Professora Marcelina Noia Alves 
anexo V, no tocante ao uso da charge foi perceptível que não há ne-
cessidade do desenvolvimento de um plano de aula surpreendente, 
mas de um planejamento que faça uso de ferramentas que possibi-
litem um ensino instigante e prazeroso, ao mesmo tempo em que 
despertem a criticidade dos estudantes, por meio do trabalho com o 
Peer Instruction. 
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No decorrer da execução das atividades desenvolvidas junto 
aos educandos, notou-se a grande contribuição relativas a aprendiza-
gem através do uso de charges, no que concerne também, a análises 
diagnósticas e avaliativas, no processo de ensino aprendizagem, se 
apresentando ao mesmo tempo, como condutor dinâmico das aulas. 
Outro fator importante observado é o pouco custo financeiro, no 
desenvolvimento de tais atividades. 

 Os exercícios propostos despertaram curiosidades, além de 
suscitarem discussões entre os estudantes, bem como, o desenvolvi-
mento de habilidades e competências ao ponto de se surpreenderem 
com a quantidade de informações obtidas por meio de uma imagem 
(charge) que inicialmente foi concebido, pelos participantes, como 
um simples desenho dotado de ironia. As descobertas e os novos en-
tendimentos fortaleceram cada vez mais, os debates, possibilitando a 
construção de novos saberes.

 Infere-se assim, que a experiência contribuiu de forma signifi-
cativa, para o entendimento de que adoção de novas possibilidades, 
em articulação entre as metodologias ativas, como a Instrução entre 
os Pares (peer instruction), se constituem enquanto métodos eficazes 
para o ensino de geografia, oportunizando aos estudantes, a constru-
ção dos seus próprios saberes.
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Resumo: Este trabalho tem o objetivo de realizar uma revisão de literatura 
sobre as políticas públicas voltadas para a formação continuada de conse-
lheiros escolares no Brasil, entendidos como agentes importantes para o 
estabelecimento de uma cultura democrática no interior das escolas. Para 
tanto, foi necessário traçar uma linha do tempo desde o surgimento do 
cargo até os dias atuais, destacando os marcos legais que o respaldam e 
apontar os principais programas de formação desenvolvidos para esse seg-
mento da educação, o levantamento bibliográfico foi realizado nas bases de 
dados científicos e consultas a fontes e materiais oficiais sobre a legislação 
que norteia essa política educacional. A literatura aponta que as políticas 
públicas para a formação continuada de conselheiros escolares no Brasil 
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têm avançado ao longo dos anos, respaldadas por marcos legais importan-
tes. No entanto, ainda há desafios a serem superados, e as perspectivas fu-
turas dependem do investimento contínuo em formação, valorização do 
trabalho dos conselheiros e do fortalecimento da participação democrática 
na gestão escolar.

Palavras-chave: Formação Docente. Políticas Públicas. Conselhos escolares.

INTRODUÇÃO
Os conselheiros escolares desempenham um papel fundamen-

tal na promoção de uma gestão democrática e participativa nas esco-
las brasileiras. Com o intuito de subsidiar a atuação desses profissio-
nais e ampliar a efetividade de suas ações, o Brasil tem desenvolvido 
políticas públicas específicas para a formação continuada de conse-
lheiros escolares. Este artigo investiga o desenvolvimento histórico 
dessas políticas, os marcos legais que as sustentam, os principais 
programas de formação. Ao longo do texto, analisaremos os funda-
mentos, os desafios e as melhores práticas associadas a essas políticas, 
com o propósito de oferecer uma visão abrangente sobre como elas 
podem fortalecer a governança escolar e a parceria entre escolas, fa-
mílias e comunidades. Neste contexto, examinaremos a influência 
das políticas públicas na promoção de uma educação mais inclusiva, 
democrática e de qualidade. 

Para isso, buscamos realizar uma revisão a partir de documen-
tos oficias e autores como: Paro (2003), Freitas (2008), Barroso (2013), 
Lima (2001) entre outros no sentido viabilizar nossas analises. Desse 
modo, o presente trabalho foi divido em quatro partes sendo elas: I - 
Gestão democrática e a institucionalização dos conselhos escolares: 
marcos históricos e suas configurações na sociedade brasileira, II- O 
fortalecimento dos Conselhos Escolares na agenda da política edu-
cacional: programas de Formação Continuada, III - A formação de 
conselheiros escolares enquanto pauta das políticas públicas educa-
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cionais: algumas problematizações e as considerações finais. Por fim, 
esse artigo justifica-se pela necessidade de ampliar o debate em torno 
de aspectos da gestão escolar em uma perspectiva democrática, sen-
do o conselho escolar um importante instrumento de participação e 
mobilização social nesse contexto. 

I - Gestão democrática e a institucionalização 
dos conselhos escolares: marcos históricos e 

suas configurações na sociedade brasileira
A gestão democrática enquanto prática institucionalizada nas 

instituições escolares remonta aos movimentos de transformação do 
Estado brasileiro no processo de redemocratização do país, fortalecido 
na década de 80, num contexto de intensos debates e reivindicações de 
direitos civis e políticos por parte de diversas organizações da socieda-
de, movimentos sociais e intelectuais. As exigências giravam em torno 
do reconhecimento dos sujeitos enquanto atores fundamentais para 
a elaboração, execução e acompanhamento das ações no âmbito da 
“coisa pública”, de modo a estabelecer mecanismos institucionaliza-
dos que contemplassem as demandas locais, legitimadas coletivamen-
te, implicando em processos participativos e promotores de cidadania.

A promulgação da atual Constituição Federal, ocorrida em 
1988, foi um marco fundamental para dar condições à construção 
nessa nova organização político-social, servindo de base legal para 
a organização e execução das políticas públicas nascidas a partir des-
sa nova perspectiva, que se distribuiu nas diversas esferas sociais, in-
cluindo as políticas educacionais e os sistemas escolares.

Nesse contexto, especificamente no campo educacional, uma 
batalha era travada para a elaboração e aprovação de um projeto que 
instituísse a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
Após intensos debates e interferências de diversos elementos econô-
micos e políticos, em 1996, a Lei Nº 9.394 - Lei de Diretrizes e Bases 
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da Educação Nacional é sancionada, carregando contradições e re-
trocessos em relação aos movimentos ocorridos no processo de re-
democratização, mas também abrindo possibilidades para a reflexão, 
debate e construção de práticas político-pedagógicas mais atentas às 
necessidades sociais, à construção coletiva e participativa.

No que se refere às práticas de gestão e administração das es-
colas, o direcionamento seguia no intuito de superar as práticas tradi-
cionais centralizadoras e hierarquizadas e convergir para um modelo 
que contemplasse mecanismos de participação, controle e tomada 
de decisões em uma perspectiva democrática da gestão escolar. A 
LDB aprovada e em vigência, apresenta a gestão democrática como 
princípio para o desenvolvimento do ensino público no país, além de 
elencar instrumentos para operacionalizá-la, os atores envolvidos, a 
relevância e as exigências no cumprimento dessa pauta.

O artigo 14 da LDB/1996, indica a participação dos profissio-
nais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e da 
participação da comunidade escolar local em Conselhos Escolares ou 
equivalentes (BRASIL, 1996). Estabelecendo elementos para a gestão 
democrática da escola pública brasileira e dando autonomia aos sis-
temas de ensino para definir normas de participação da comunidade 
escolar, conforme expresso em seu artigo que dispõe: 

Art. 14. Lei dos respectivos Estados e Municípios e do Distrito Fede-
ral definirá as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme 
os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)
I - participação dos profissionais da educação na elaboração do pro-
jeto pedagógico da escola;

I – participação das comunidades escolar e local em Conselhos Es-
colares e em Fóruns dos Conselhos Escolares ou equivalentes. 
(Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

§ 1º O Conselho Escolar, órgão deliberativo, será composto do Di-
retor da Escola, membro nato, e de representantes das comunidades 
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escolar e local, eleitos por seus pares nas seguintes categorias: (In-
cluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

I – professores, orientadores educacionais, supervisores e adminis-
tradores escolares; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

II – demais servidores públicos que exerçam atividades administrati-
vas na escola; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

III – estudantes; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

IV – pais ou responsáveis; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

V – membros da comunidade local. (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

Aqui vemos a presença dos conselhos escolares sendo ratifica-
da e ganhando força, apesar das distorções ocorridas pelo caminho. 
A partir da LDB/96 os conselhos escolares passam a ter sua configu-
ração expressa em uma lei federal, sendo estabelecido sua natureza, 
contexto de atuação e categorias envolvidas, consideramos assim um 
importante passo em direção às questões democráticas no contexto 
educacional brasileiro. 

Nesse sentido, Freitas (2008, p. 1) aponta que:

A criação do Conselho Escolar traz para o interior das Escolas Públi-
cas a possibilidade de democratizar as estruturas do poder escolar, 
pois permite a seus agentes a formulação de políticas de interesses 
locais, estabelecendo um processo de diálogo com a comunidade es-
colar, fazendo valer os direitos constitucionais de sua comunidade. 
A democracia, a liberdade, e a autonomia plena são um processo de 
conquista conjunta, coletiva da sociedade que se organiza e se insere 
como sujeito da história. Ou seja, traz a participação de pais para a 
formulação e gestão pedagógica e financeira da escola pública. 

Nessa perspectiva, os conselhos tornam-se instrumentos in-
dispensáveis para tomadas de decisões coletivas no interior dos es-
tabelecimentos de ensino públicos, indo na contramão de decisões 
unilaterais, fragmentadas que não levam em consideração os anseios 
da comunidade escolar ou pelo menos de sua maioria. 
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Posteriormente, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
e o Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014 também trouxeram 
dispositivos relevantes que fortaleceram a atuação dos conselhos es-
colares. O PNE (2014-2024), por exemplo, estabelece na meta 19 a 
“assegurar condições, no prazo de 2 anos (dois) anos, para a efetiva-
ção da gestão democrática da educação associada a critérios técnicos 
de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar 
“[...]. Estes marcos legais definem as atribuições e responsabilidades 
dos conselheiros escolares, destacando seu papel na fiscalização e na 
promoção dos direitos dos estudantes.

Entretanto, os aspectos práticos referentes à execução dos pro-
cedimentos destinados à operacionalização da gestão escolar, através 
dos conselhos ou colegiados escolares, não foram explicitados nos 
textos legais, usando como fundamento a autonomia e a auto-orga-
nização dos entes federados na condução das suas políticas. A este 
respeito, Abrucio (2010, p. 48) afirma que, “após a Constituição, o fe-
deralismo foi marcado por uma descentralização bastante pulveriza-
da e com pouca coordenação entre os entes federados, contribuindo 
para a baixa efetividade das políticas públicas, em vista de uma ação 
estanque de cada esfera governamental” (ABRUCIO, 2010).

Nesse cenário, é preciso considerar ainda outros fatores que se 
somam ao desafio de uma mudança de paradigma, as tensões políticas 
naturais ao momento, as desigualdades regionais que se aprofundaram 
a partir do novo modelo de competências e a ausência de efetiva regu-
lamentação do pacto federativo que institucionalize a equidade nas res-
ponsabilidades entre as esferas de governo. Estes são alguns dos fatores 
que podem ter contribuído para as dificuldades na implementação efe-
tiva de um modelo democrático de gestão nos sistemas de ensino, di-
ficuldades estas percebidas até os dias atuais, um desafio que demanda 
esforços e medidas políticas de caráter amplo e abrangente, alcançan-
do aos sujeitos fundamentais desse processo e induzindo a mudanças 
estruturais no pensar e fazer a gestão e da educação no Brasil.
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A seguir, abordaremos algumas iniciativas no âmbito nacio-
nal e estadual, desenvolvidas no intuito de fortalecimento da gestão 
democrática a partir da atuação dos conselhos escolares, como pro-
gramas para fomentar a implantação dos conselhos escolares e for-
talecer sua atuação por meio de formação continuada para técnicos 
das Secretarias Estaduais e Municipais de educação e para conselhei-
ros escolares, de acordo com as necessidades dos sistemas de ensino, 
das políticas educacionais e dos profissionais de educação envolvidos 
com gestão democrática.

II - O fortalecimento dos Conselhos Escolares na 
agenda da política educacional: programas de 

Formação Continuada
De acordo com Paro (2003,p.11), a prática da gestão democrá-

tica requer “[...]conferir poder e condições concretas para que ela[a 
escola] alcance objetivos educacionais articulados com os interesses 
da comunidade”. Nessa perspectiva, como forma de promover a au-
tonomia e formação dos sujeitos atuantes nas instâncias democráti-
cas da gestão educacional, o Governo Federal buscou implementar 
políticas, programas e ações encabeçados pela União, mas que con-
tassem com a cooperação e coordenação de estados, Distrito Fede-
ral e municípios. No que se refere aos conselhos escolares, alguns 
programas de formação continuada foram desenvolvidos no Brasil 
nas duas últimas décadas para formar e fortalecer a atuação dos con-
selheiros escolares. Destacam-se:

Programa Nacional de Fortalecimento  
dos Conselhos Escolares (PNFCE)

Lançado em 2006, o Programa Nacional de Fortalecimento 
dos Conselhos Escolares (PNFCE), tem como objetivo estimular a 
implantação e fortalecimento dos colegiados através da formação 
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continuada para conselheiros, professores e gestores escolares. O 
programa conta com material didático específico com orientações 
norteadoras para subsidiar o trabalho dos conselheiros escolares. 

Ademais, as premissas do PNFCE orienta que as propostas de 
formação podem se utilizar de metodologias de educação a distância, 
a partir oficinas presenciais de elaboração de projetos para implan-
tação e fortalecimento de conselhos escolares, através de encontros 
municipais de formação, curso de capacitação para conselheiros e 
elaboração de material didático-pedagógico específico. 

A partir da formação e a estruturação dos colegiados, caberá a 
esses orgãos deliberar sobre as normas internas e o funcionamento 
dos estabelecimentos de ensino, além de participar da elaboração e 
atualização do Projeto Político-Pedagógico; refletir sobre as questões 
encaminhadas pelos diversos segmentos, propor sugestões; acompa-
nhar a execução das ações pedagógicas, administrativas e financeiras 
da escola e mobilizar a comunidade escolar e local para a participa-
ção em atividades em prol da melhoria da qualidade da educação, 
como prevê a legislação.

Diante disso, o programa incentiva a criação de parcerias entre 
os órgãos públicos, organizações da sociedade civil e universidades, 
visando ampliar o alcance das ações de formação e fortalecimento 
dos conselhos escolares.

Progestão:
O Programa Nacional de Formação de Gestores Escolares 

(Progestão) foi criado em 2008 com o objetivo de: Promover a for-
mação de gestores escolares, incluindo diretores e coordenadores pe-
dagógicos, com ênfase no aprimoramento da gestão educacional nas 
escolas, para a melhoria da gestão educacional.

O Progestão, assim como o PNFCE, é uma iniciativa que en-
volve parcerias entre o Ministério da Educação (MEC), as Secretarias 
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Estaduais e Municipais de Educação, e instituições de ensino supe-
rior. Isso permitiu a articulação de cursos de formação específicos 
para os gestores escolares, que contemplam temas como gestão pe-
dagógica, administrativa, financeira, e participação da comunidade 
na gestão escolar.

Ao focar em uma perspectiva formativa de gestores escolares, 
o Progestão contribuiu de forma geral para ampliação de conheci-
mento e fomentar o debate em torno de uma gestão escolar capaz 
de tomarem decisões eficazes, promoverem a melhoria da qualidade 
da educação e desenvolverem práticas de gestão democrática e par-
ticipativa.

Portanto, enquanto o PNFCE se concentra na capacitação e 
fortalecimento dos conselhos escolares, o Progestão tem como alvo 
os gestores escolares, visando melhorar a gestão educacional nas es-
colas brasileiras.

Parcerias com ONGs e Universidades: 
Inúmeras instituições não governamentais e universidades de-

senvolvem programas de formação continuada para conselheiros es-
colares, oferecendo cursos, workshops e materiais educativos. Algu-
mas das principais iniciativas incluem:

CONSED (Conselho Nacional de Secretários de Educação): 
Essa organização, composta pelos secretários estaduais de educação 
do Brasil, muitas vezes oferece programas de formação para conse-
lheiros escolares em parceria com universidades e outras instituições.

UNCME (União Nacional dos Conselhos Municipais de Edu-
cação): A UNCME desenvolve ações de formação para conselheiros 
escolares em âmbito municipal, promovendo cursos e capacitações 
em parceria com instituições locais.

Instituições de Ensino Superior: Muitas universidades ofere-
cem cursos de pós-graduação em Educação ou áreas relacionadas 
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que incluem módulos de formação para conselheiros escolares. 
Exemplos incluem a Universidade de São Paulo (USP), a Universida-
de Estadual de Campinas (UNICAMP) e a Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG).

ONGs Educacionais: Diversas organizações não governamen-
tais voltadas para a educação desenvolvem programas de formação 
para conselheiros escolares. Exemplos incluem o Instituto Ayrton 
Senna, o Instituto Unibanco e o Instituto Inspirare.

Centros de Formação e Aperfeiçoamento de Profissionais da 
Educação (CEFAPEs): Muitos estados brasileiros possuem CEFAPEs, 
que oferecem programas de formação continuada para profissionais 
da educação, incluindo conselheiros escolares.

 Diante desse cenário, nota-se a importância dessas instituições 
no sentido de potencializar a formação dos conselheiros escolares no 
Brasil, promovendo uma ampliação no acesso a essas informações 
e possibilitando uma atuação mais consciente de todo colegiado. É 
importante ressaltar que cada iniciativa pode variar de acordo com a 
região do Brasil, tempo e o formato.

III - A formação de conselheiros escolares 
enquanto pauta das políticas públicas 

educacionais: algumas problematizações
A implantação dos conselhos escolares na gestão das escolas 

configurou-se como potenciais instrumentos para a gestão democrá-
tica na perspectiva de reconhecimento da autonomia local e da cons-
trução coletiva da multiplicidade de fenômenos que se desenvolvem 
nesses espaços. Nesse processo ocorreu a institucionalização dessas 
instâncias colegiadas como uma condição para gerir recursos prove-
nientes das políticas de financiamento governamentais que acabou 
por disseminar o aumento dos conselhos escolares nas redes públicas 
de ensino. Em contrapartida, o caráter burocrático, com a finalidade 
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de cumprir a legislação e estar em acordo com as exigências legais 
para obtenção de benefícios, especialmente financeiros às escolas, 
pode ter constituído um perfil mercantil ou empresarial dos conse-
lhos escolares, sem com isso, assegurar a participação dos atores so-
ciais da escola na gestão ou o cumprimento de suas competências em 
sua concepção principia.

De acordo com Barroso (2013), as discussões acerca do con-
ceito de participação, entendido como elemento central no contexto 
das reformas políticas dos anos 1990, tiveram efeitos conflitantes e 
até contraditórios sobre a organização escolar e as estruturas de ges-
tão. Nesse sentido, a participação da comunidade na gestão escolar 
ganha os contornos de uma forma de participação muito mais im-
posta, a fim de atender às normativas, num formato de descentrali-
zação, no qual Lima afirma “que deve ser claramente distinguida da 
participação na decisão, organização e administração democrática da 
escola” (LIMA, 2001, p. 71).

Essa contradição entre a função e o papel destes organismos 
na gestão escolar parecem confirmar o distanciamento entre a for-
mulação e a implementação desse mecanismo nos sistemas de ensi-
no, encontrando nos programas de formação e fortalecimentos dos 
conselheiros e demais agentes responsáveis por todo o trabalho que 
envolve a atuação dos conselhos escolares, um caminho para superar 
as lacunas percebidas.

O PNFCE, como maior programa em nossa história recente 
para a formação continuada dos atores ligados à prática dos conse-
lhos escolares, foi estruturado a partir do eixo da formação continua-
da para os conselheiros escolares e para técnicos das Secretarias Es-
taduais e Municipais de Educação, com o objetivo de fortalecimento 
dos conselhos escolares numa perspectiva federativa. A elaboração 
de um programa sistêmico e colaborativo de tamanha envergadura 
buscou atender às demandas de setores da sociedade civil, movimen-
tos políticos e intelectuais que influenciaram para a inclusão do PNF-
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CE na agenda das políticas educacionais do país. A partir do PNFCE 
foram promovidas ações importantes de formação para conselhei-
ros escolares e para técnicos e dirigentes das Secretarias Estaduais e 
Municipais de Educação, através oficinas de Elaboração de Projetos 
para Implantação e Fortalecimento de Conselhos Escolares, Encon-
tros Municipais de Formação de Conselheiros Escolares, Curso de 
Extensão a Distância Formação Continuada em Conselhos Escola-
res, Curso de Formação para Conselheiros Escolares, Elaboração de 
material didático-pedagógico específico para a formação de Conse-
lheiros Escolares, utilizando inclusive metodologias de educação a 
distância para a execução das ações. 

A partir de 2016 o PNFCE perde força e tem sua extinção de-
cretada em 2019, a partir da configuração de um novo cenário polí-
tico e econômico, onde novas prioridades sociais são estabelecidas, 
incluindo o campo educacional. Nesse processo, a formação conti-
nuada para os próprios conselheiros escolares, legítimos representan-
tes das comunidades escolares locais, ou dos técnicos de secretarias 
municipais de educação que promovem ações de fortalecimentos dos 
conselhos escolares, deixou de pautar a agenda das políticas públicas 
educacionais, gerando um hiato significativo para esse segmento e 
enfraquecendo as ações com foco na gestão democrática.

Como mencionado na seção anterior, é importante destacar 
também o apoio das universidades a partir de programas e projetos 
de extensão, a atuação de centros de pesquisa e formação na amplia-
ção do alcance da política entre os entes federativos, ações também 
enfraquecidas neste novo cenário.

As problematizações colocadas nos levam a entender que o 
processo de formação continuada sobre conselhos escolares faz-se 
necessário na medida em que os agentes nele implicados podem 
elaborar conhecimentos fundamentais às funções deste colegiado, 
sempre objetivando ampliar e fortalecer este mecanismo importante 
para a construção da gestão democrática.
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POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A FORMAÇÃO DE CONSELHEIROS ESCOLARES NO BRASIL: 
MARCOS LEGAIS, PROGRAMAS E PERSPECTIVAS FUTURAS

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este artigo teve como finalidade apresentar uma revisão de li-

teratura sobre as políticas públicas voltadas para a formação conti-
nuada de conselheiros escolares no Brasil, problematizando a imple-
mentação dessas instâncias como mecanismo de gestão democrática 
no sistema educacional brasileiro, com foco nas ações de formação 
continuada para conselheiros e demais agentes envolvidos neste pro-
cesso, entendo a dimensão formativa como elemento fundamental 
para o efetivo alcance das finalidades sociais dos conselhos escolares.

A pesquisa apresentou os esforços dos entes federados, uni-
versidades, ONG’s e centros de pesquisa, na implementação de uma 
agenda que contemplasse programas, projetos e ações de formação 
continuada para conselheiros escolares nas duas últimas décadas, 
com destaque para o enfraquecimento dessas iniciativas a partir de 
2016 até o total abandono em 2019, como resultado de expressivas 
transformações ocorridas no cenário político do país nesse período.

As reflexões aqui levantadas apontam para a necessidade de 
um novo comprometimento por parte da União e demais entes fe-
derados na priorização da gestão democrática dos sistemas educa-
cionais na agenda das políticas públicas, no intuito de implementar 
estratégias que fortaleçam a descentralização da gestão escolar, sen-
do os conselhos escolares importantes instrumentos para o fortaleci-
mento da autonomia das comunidades locais e de espaços escolares 
pautados na valorização dos sujeitos e construção coletiva.
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O USO DE TECNOLOGIAS PARA A  
INCLUSÃO DE ALUNOS COM 

DEFICIÊNCIA VISUAL NO  
ENSINO BÁSICO REGULAR 

Lucas Costa Vieira1

Francisca Melo Agapito2

Resumo: A proposta do presente trabalho é analisar como as TICs vem 
sendo incorporadas ao contexto educacional de alunos com deficiência 
a partir de resultados em produções científico acadêmicas. Para tanto, 
buscou-se autores que tratassem da temática relacionada às tecnologias e 
pessoas com deficiência visual. Metodologicamente este texto se adequa a 
pesquisa qualitativa, apoiada na revisão de literatura com o intuito de buscar 
sustentações teóricas as discussões realizadas. Com o uso do Estado da Arte, 
como mecanismo para realizar as pesquisas e análises na Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), foi possível identificar como 
este tema tem sido discutido atualmente. Com os dados gerados utilizou-se 
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a análise descrita acerca dos achados da pesquisa, sendo sentido foi possível 
perceber que há uma tendência positiva na evolução das práticas inclusivas 
e na conscientização sobre a importância da equidade educacional. Os 
estudos destacam desafios e oportunidades inerentes à inclusão de alunos 
com deficiência visual em ambientes de ensino regulares, mas também 
alertam sobre a necessidade de aprimorar o suporte, a formação de 
professores e o acesso a recursos adaptados. Por estes motivos, há o desafio 
de desenvolver equipamentos e ferramentas que auxiliem a comunidade 
escolar, promovendo a integração entre a tecnologia e a comunidade, e 
facilitando a acessibilidade. 

Palavras-chave: Tecnologia. Educação Inclusiva. Recursos adaptados.

INTRODUÇÃO
Com o desenvolvimento das pesquisas sobre os meios tec-

nológicos e a ampla acessibilidade às ferramentas na esfera virtual, 
a Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) tornou-se um 
componente relevante. No campo da educação esta teve um amplo 
crescimento para a concretização de um sistema educacional preocu-
pado com a inclusão de pessoas com deficiência visual (DV). Sua im-
portância tem sido crescente, pois, oportuniza o acesso às informa-
ções e a educação, assim como a possibilidade de assistir às condições 
e individualidades do aluno. 

A importância deste estudo encontra-se alicerçado no dinamis-
mo que as novas gerações estão se desenvolvendo tecnologicamente, 
sendo assim, os sistemas educacionais para acompanhar as mudanças 
e busca por melhores possibilidades para o processo de aprendiza-
gem dos alunos independente de sua condição, devem se adequar 
a este novo cenário e se atualizar constantemente para atender as 
demandas atuais. Assim sendo, argumentamos que os recursos das 
TICs podem ser vastamente aplicados em prol da educação de todos 
os alunos, principalmente daqueles que evidenciam peculiaridades 
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que os impedem ou dificultam a aprendizagem através das metodo-
logias tradicionais. 

Neste sentido, este trabalho tem como objetivo analisar como 
as TICs vem sendo incorporadas ao contexto educacional de alunos 
com deficiência a partir de resultados em produções científico acadê-
micas. A discussão se organiza a partir de autores que discutem sobre 
TICs, desse modo, inicialmente apresentamos alguns apontamentos 
sobre TICs situando o campo educacional como possibilidade para a 
melhoria do processo educacional. Em seguida são destacados alguns 
resultados a partir da proposta desta investigação; momento em que 
são realizadas análises e reflexões sobre o desenvolvimento educacio-
nal de pessoas com DV atreladas ao uso de TICs. 

TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO (TIC) NA EDUCAÇÃO

A visão, bem como os demais sentidos sensoriais, exerce fun-
ções significativas na vida das pessoas. Sendo assim, auxilia-nos em 
ações cotidianas como observar formas, tamanho e cores dos obje-
tos. Ajuda, ainda, na assimilação dos gestos, hábitos e sinais corpo-
rais, contribuindo no processo de aprendizagem da escrita e leitu-
ra, na distinção de cores, e na localização no espaço, dentre outras 
aprendizagens (CARLETOO, 2009).

A identificação das pessoas com DV fundamenta-se no diag-
nóstico de acuidade visual aferida pelos médicos oftalmologistas. 
Acuidade visual é a possibilidade de diferenciação das formas, medi-
da pelo médico através de identificações de linhas, símbolos ou letras 
em tamanho variados (AMIRALIAN, 1997). No entanto, esta defini-
ção baseada unicamente na acuidade não é aceita por muitos autores, 
pois, para eles o que importa é a finalidade dessa visão, ou seja, o po-
tencial que cada indivíduo com DV detém para utilizar a sua visão da 
melhor forma possível. Conforme expressa Amiralian (1997, p. 31): 
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[...] foi observado que sujeitos cegos, com idêntica acuidade visual, 
possuíam eficiência visual diversa, ou seja, sujeitos com a mesma 
medida oftalmológica de visão apresentavam diferenças na utiliza-
ção do resíduo visual. Essa constatação tornou necessária uma con-
cepção educacional de cegueira, que se caracterizou prioritariamen-
te pela ênfase dada na eficiência visual e não na acuidade. 

Para atender os diversos estudantes com quaisquer graus de 
deficiência visual, a educação inclusiva pode utilizar-se de recursos 
que irão possibilitar a atuação de todos os estudantes no ambiente de 
Ensino Regular. Para isso, é necessária uma reorganização estrutural 
do que é presenciado atualmente nas escolas, buscando acolhimen-
to e democratização para que verdadeiramente haja uma inclusão 
de todos os indivíduos (ABREU, 2013). A pluralidade humana e o 
respeito pela compreensão de suas individualidades são caracterís-
ticas marcantes quando o assunto é Educação Inclusiva, além disso, 
é necessário a coexistência com outras formas de proporcionar, em 
sala de aula e no sistema regular de ensino, a aprendizagem e o desen-
volvimento de cada um, em uma prática coletiva e flexível (ABREU, 
2013). 

Dentro do espectro da Deficiência Visual, há graus, em que os 
alunos com baixa visão, mesmo com alguma dificuldade, conseguem 
acompanhar a resolução dos exercícios, no entanto, há o aluno com-
pletamente cego que necessita de estímulos para que haja efetiva-
mente o aprendizado (FERRONATO, 2002).

Atualmente, tem-se conhecimento de que as TICs estão se 
tornando cada vez mais relevantes na nossa cultura, e sua utiliza-
ção representa um meio concreto de inclusão e interação no mundo 
(LEVY, 1999). Essa constatação é ainda mais notável e verídica quan-
do consideramos indivíduos com deficiência. Nestas circunstâncias, 
as TICs podem ser empregadas tanto como Tecnologia Assistiva, 
quanto por meio de Tecnologia Assistiva.
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Utilizamos as TIC como Tecnologia Assistiva quando o próprio 
computador é a ajuda técnica para atingir um determinado objeti-
vo. Por exemplo, o computador utilizado como caderno eletrônico, 
para o indivíduo que não consegue escrever no caderno comum de 
papel. Por outro lado, as TIC são utilizadas por meio de Tecnologia 
Assistiva, quando o objetivo final desejado é a utilização do próprio 
computador, para o que são necessárias determinadas ajudas técni-
cas que permitam ou facilitem esta tarefa. Por exemplo, adaptações 
de teclado, de mouse, software especiais etc. (GALVÃO FILHO; HA-
ZARD; REZENDE, 2007, p. 30).

De acordo com as palavras de Schirmer, et.al (2007, p. 31): 

Tecnologia assistiva é uma expressão utilizada para identificar todo 
o arsenal de recursos e serviços que contribuem para proporcionar 
ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência e con-
sequentemente promover vida independente e inclusão.

Desta forma, a tecnologia assistiva também pode ser descrita 
como um campo que tem estimulado pesquisas e o desenvolvimento 
de dispositivos que promovem o aumento, manutenção e aprimo-
ramento das habilidades funcionais das pessoas com deficiência em 
várias fases de suas vidas. Isso proporciona condições efetivas para 
melhorar a qualidade de vida, promovendo maior autonomia e au-
mentando a produtividade, em resumo, uma maior realização pes-
soal (LAUAND; MENDES, 2008).

A utilização da Tecnologia Assistiva na educação vai além de 
meramente ajudar o aluno a realizar tarefas específicas. Por meio 
dela, encontramos formas de permitir que o aluno atue de manei-
ra construtiva em seu processo de desenvolvimento. Evidencia-se a 
relevância dessas tecnologias, uma vez que contribuem significativa-
mente para o processo de ensino-aprendizagem dos alunos com defi-
ciência (BERSCH, 2006).

Desta forma, a Tecnologia Assistiva desempenha uma função 
primordial ao oportunizar a aprendizagem dos alunos que depen-
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dem dela ao longo de sua educação, seja durante todo o percurso 
educacional ou em uma parte significativa dele. Dito isto, pode-se 
afirmar que Tecnologias Assistivas utilizadas no contexto educacio-
nal se tornam recursos facilitadores do processo de ensino-apren-
dizagem dos alunos com deficiência. Conforme explicita Santos 
(2019, p. 07):

(...) A escola inclusiva é uma escola comum, pois é característico de 
qualquer ambiente de ensino acolher a todos os tipos de alunos, pois 
nesse ambiente se confrontam diversas situações e realidades distin-
tas, o que se espera é cada singularidade seja respeitada, promoven-
do o bem-estar de todo o contexto de cada aluno é algo fundamen-
tal para que existam relações saudáveis dentro e fora do ambiente 
escolar.

Logo, é necessário que os professores juntamente com toda a 
equipe pedagógica tenham conhecimento abrangente sobre os re-
cursos das Tecnologias Assistivas e as possibilidades que elas ofere-
cem, abrindo novos horizontes para o processo de ensino-aprendiza-
gem. É observado que, ao aplicar a Tecnologia Assistiva, é necessário 
analisar as necessidades individuais dos alunos, tornando a formação 
dos professores essencial para o domínio de estratégias, metodolo-
gias e utilização adequada dos recursos tecnológicos que facilitam 
e apoiam o processo de aprendizagem destes alunos. Contudo, para 
que as mudanças surtam efeitos, são fundamentais algumas mudan-
ças na formação acadêmica de professores e da conscientização da 
comunidade escolar. Desta maneira, a Educação Inclusiva deixaria de 
ser algo utópico e passaria a se tornar uma realidade das escolas de 
Ensino Regular (ABREU, 2013). 

Ao se tratar da Educação Inclusiva, os desafios crescem, pois se 
os alunos em condições típicas já sentem dificuldades na assimilação 
dos conteúdos, aos alunos atípicos ainda sentem o enorme despre-
paro da equipe pedagógica em lidar com essas especificidades (SAN-
CHEZ, 2004). É relevante destacar que as pessoas com DV possuem 



152

O USO DE TECNOLOGIAS PARA A INCLUSÃO DE ALUNOS COM  
DEFICIÊNCIA VISUAL NO ENSINO BÁSICO REGULAR 

obstáculos que podem ser superados com outros sentidos, ou seja, é 
necessário proporcionar adaptações que forneçam a aprendizagem 
adequada aos alunos e explorem os demais sentidos, pois o indivíduo 
com DV pode levar uma vida tão plena e ativa quanto uma pessoa 
sem deficiência, desde que haja cooperação entre os membros da so-
ciedade. 

Assim como qualquer outra pessoa, quem tem deficiência vi-
sual, tem capacidade de estudar, trabalhar, namorar e realizar uma 
variedade de atividades que fazem parte da rotina diária. O que mui-
tas vezes falta são oportunidades para que esta pessoa demonstre 
seu potencial. É comum que, ao se deparar com alguém com DV, as 
pessoas sintam compaixão e pena, como se esta pessoa fosse apenas 
um corpo vagando pelas ruas e incapaz de realizar tarefas comuns 
destinadas às pessoas sem deficiência. Isso ocorre quando não são 
simplesmente ignorados (FERRONATO, 2002).

Adequar as Tecnologias Assistivas na escola significa buscar, 
de forma criativa, alternativas para que o aluno possa realizar o que 
deseja ou precisa. É encontrar estratégias que permitam que ele faça 
as coisas de maneira diferente, valoriza-se o seu modo de fazer e 
ampliam-se suas capacidades de ação e interação, com base em suas 
habilidades. Envolve conhecer e criar opções para a comunicação, 
mobilidade, escrita, leitura, brincadeiras, artes, uso de materiais es-
colares e pedagógicos, exploração e produção de temas por meio do 
computador, entre outros. O aluno é envolvido de forma ativa, sendo 
desafiado a experimentar e adquirir conhecimentos, permitindo que 
construa novos aprendizados individual e coletivamente. E suma, é 
retirar do aluno o papel de mero espectador e atribuir-lhe o papel de 
protagonista (BERSCH, 2008). 

A aplicação de TICs na educação, pode fornecer elementos 
orientadores que possibilitam uma educação abrangente, atendendo, 
de certa forma, aos interesses dos alunos e dos professores. Contudo, 
convém pontuar que há o desafio de desenvolver equipamentos e fer-
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ramentas que auxiliem a comunidade escolar, promovendo a integra-
ção entre a tecnologia e a comunidade e facilitando a acessibilidade. 

Portanto, é importante observar que a aplicabilidade das TICs 
na Educação é um processo complexo, no qual sua força motivadora 
e sua imagem de modernidade enfrentam diversos obstáculos deriva-
dos do modo tradicional de funcionamento das escolas. Talvez essas 
sejam algumas das razões que têm atrasado e dificultado uma inclu-
são harmoniosa e natural das TICs na Educação, especialmente na 
Educação Especial. De modo que, faz-se necessário discussões desta 
natureza para que busquem meios para tornar mais consistente o 
uso de TICs aliadas a educação de pessoas com deficiência.

CAMINHOS METODOLÓGICOS
Diante do exposto até o momento, a realização da pesquisa 

em tela utilizou-se de alguns caminhos que foram percorridos para 
alcançar os resultados. Neste sentido, a abordagem qualitativa fez 
parte deste processo, pois como explicita Oliveira et al. (2020, p. 
02), “[...] uma pesquisa de natureza qualitativa busca dar respostas 
a questões muito particulares, específicas, que precisam de elucida-
ções mais analíticas e descritivas”. Logo, a pesquisa qualitativa pos-
sui como objetivo compreender o fenômeno com base no contexto 
social, partindo das perspectivas e envolvimento desses sujeitos com 
esse ambiente. 

Foi realizada uma revisão de literatura sobre a temática e por 
meio de Estado da Arte ou Estado de Conhecimento, ao qual foram 
analisadas teses e dissertações da Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD) que abordassem a temática “tecnologias para 
pessoas com DV”. Os descritores utilizados foram: “Tecnologias” e 
“Pessoas com deficiência visual”, tendo como recorte temporal os 
últimos cinco (05) anos (2019 a 2023). Dentre 145 trabalhos encon-
trados, após leitura do título, resumo e objetivos, foram selecionados 
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dois, dada a sua contribuição com o objeto de estudo deste texto, 
em particular. Assim foram selecionados dois trabalhos que tinham 
aproximação com a investigação proposta neste texto. Por meio de 
uma análise descrita, como expressa a relevância desta análise, Soa-
res (1987), em Alfabetização no Brasil – O estado do conhecimento, 
ao buscar organizar pesquisas produzidas na área de Alfabetização, 
período de 1954 a 1986: 

Essa compreensão do estado de conhecimento sobre um tema, em deter-
minado momento, é necessária no processo de evolução da ciência, afim de 
que se ordene periodicamente o conjunto de informações e resultados já 
obtidos, ordenação que permita indicação das possibilidades de integração 
de diferentes perspectivas, aparentemente autônomas, a identificação de 

duplicações ou contradições, e a determinação de lacunas e vieses.

Tendo a compreensão sobre os procedimentos e como é pos-
sível dialogar com os resultados de outras investigações, passamos a 
analisar as perspectivas, os caminhos percorridos e objetivos traça-
dos. Os resultados encontrados estão detalhados a seguir.

TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS DA  
TECNOLOGIA EM UMA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

A relação entre tecnologia e a melhoria do ensino regular de 
pessoas com deficiência visual tem sido uma temática de crescente 
interesse e pesquisa nas últimas décadas. A tecnologia proporciona 
um papel fundamental em aprimorar a acessibilidade e a inclusão de 
indivíduos com deficiência visual. Nesta seção, abordaremos as pes-
quisas e avanços mais recentes relacionados à tecnologia e pessoas 
com deficiência visual, analisando como esses trabalhos têm contri-
buído para a promoção de uma educação mais igualitária e acessível 
aos estudantes com deficiência visual. 

Ao examinar as tendências e descobertas mais recentes nesta 
área, pretendemos fornecer uma visão abrangente das abordagens 
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inovadoras que estão moldando o campo e destacar a importância 
contínua da pesquisa e desenvolvimento de tecnologias acessíveis 
para melhorar a vida das pessoas com deficiência visual.

Para a melhor organizar e identificar os trabalhos acadêmicos 
abordados nesta pesquisa, elaborei um quadro com algumas infor-
mações relevantes.

Quadro 1 – Trabalhos acadêmicos escritos no período de 2019-2023

NOME TÍTULO DO TRABALHO TIPO ANO

Felipe 
Bento da 

Silva

A inclusão educacional de alunos com 
deficiência visual: contribuições das 

tecnologias assistivas para o processo 
de escolarização

Dissertação 2022

Paulo Cesar 
Turci

Formação continuada de professores: 
tecnologia assistiva para a escola 

inclusiva de alunos com deficiência 
visual

Tese 2019

Fonte: Elaboração dos autores (2023).

Iniciaremos nossa investigação apresentando o trabalho de dis-
sertação apresentado por Silva (2022) que realizou uma pesquisa de 
campo para colher dados sobre as tecnologias assertivas apropriadas 
aos alunos com deficiência visual as escolas de ensino básico regular. 
A proposta do autor foi a realização de dois grupos de sujeitos: 24 alu-
nos com deficiência visual total ou parcial e 10 professores de escolas 
de educação básica e de universidades, com utilização de questioná-
rios com perguntas abertas, objetivando investigar a acessibilidade 
das pessoas com deficiência visual com o uso do sistema DOSVOX. 

O pesquisador explica que o uso do questionário foi adequa-
do em sua pesquisa, pois possibilita atingir umas pessoas ao mesmo 
tempo, abrangendo espaço territorial mais amplo. Na elaboração 
deste questionário, Silva (2022) atentou-se a ordem das perguntas, a 
caracterização dos sujeitos e sua deficiência, considerando o proces-
so de escolarização, suportes recebidos e tecnologias utilizadas, por 



156

O USO DE TECNOLOGIAS PARA A INCLUSÃO DE ALUNOS COM  
DEFICIÊNCIA VISUAL NO ENSINO BÁSICO REGULAR 

fim, uma avaliação. Os sujeitos da pesquisa com deficiência visual 
são de diversos Estados, mas a maioria é do município de Cascavel – 
PR. Desta forma o pesquisador constatou que no referido município 
há SRM (Salas de Recursos Multifuncionais), que caracterizam pelo 
apoio específico às pessoas com deficiência visual. Relata que apesar 
dos estudantes com DV frequentarem a sala de aula regular, faz-se 
necessário que tenham a garantia ao acesso à SRM para a aprendi-
zagem das tecnologias assertivas, em virtude de o professor da sala 
de aula regular não dominar o conhecimento adequado e específico, 
colocando em risco o processo de formação do aluno. É notório, a 
partir dos relatos colhidos pelo pesquisador, que há barreiras e con-
flitos que surgem na sala de aula por conta da falta de qualificação do 
professor titular.

A partir desta problemática, o pesquisador concluiu que o traba-
lho conjunto entre o professor da sala de aula com o profissional espe-
cializado da SRM resulta em uma grande diferença na aprendizagem 
educacional do aluno com DV, pois o acompanhamento educacional 
por um especialista será adequado às necessidades particulares de cada 
indivíduo resultando na aprendizagem do aluno. O trabalho se desta-
ca ao demonstrar que apesar das dificuldades, foi constatado que as 
pessoas com deficiência visual estão se qualificando em busca de co-
nhecimento e, consequentemente, melhorando sua condição de vida. 

Em sua tese de doutorado Turci (2019), nos traz conhecimen-
tos relevantes na temática do presente artigo, uma vez que aborda 
com clareza uma das tecnologias mais relevantes na inclusão de pes-
soas com deficiência na educação básica regular, o software DOS-
VOX. O pesquisador informa que o DOSVOX foi o software pioneiro 
criado no Brasil com o objeto de proporcionar o acesso do aluno 
com DV ao uso do computador. Seu idealizador Antônio Borges da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro começou o projeto ainda em 
1993, a partir da necessidade de possibilitar a inclusão de um aluno 
com cegueira na disciplina que ministrava. 
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O mecanismo de funcionamento deste programa é baseado em 
uma interação amigável com o usuário, a partir do uso tecnológico 
de síntese de vozes, o DOSVOX fala e o usuário responde digitando 
no teclado. Esta tecnologia assertiva é um dos programas de acesso 
ao computador mais acessível e popular utilizado pelas pessoas com 
DV no Brasil. Apesar de ser uma ferramenta importante e necessária 
para o processo de ensino-aprendizagem e inclusão de pessoas com 
deficiência visual no Brasil, possui críticas construtivas que merecem 
a nossa atenção. 

Miranda e Alves (2001) cita estudiosos relevantes que disser-
taram sobre o tema e apontam problemas no DOSVOX, como o 
sintetizador de voz que não proporciona clareza na pronuncia das 
palavras quando digitadas com rapidez. Além do mais, informa que é 
muito dificultoso compreender a leitura de um texto extenso realiza-
do pelo sintetizador. Informa ainda que tal problema se intensificou 
quando é envolvida as palavras na língua inglesa presente nos textos. 

Outro ponto relevante que merece a nossa atenção, o pesquisa-
dor trouxe baseado em Gomes (2004), que o DOSVOX possui diver-
sas funcionalidades, com muitas teclas de atalho para incluir novos 
comandos, o que acarreta a necessidade de memorizar tais coman-
dos. Em detrimento deste fato, a utilização do software é uma tarefa 
ainda mais desafiadora. 

Em sua pesquisa, durante a problematização, os participantes 
inferiram que os alunos poderiam manusear o computador, instalado 
o DOSVOX, com o objetivo de superar a ausência de material didá-
tico. Desta forma, foi perceptível a melhoria na comunicação textual 
entre os alunos com DV e os demais alunos em desenvolver ativida-
des em grupo.

Por ser considerada linguagem universal, todos poderiam ter 
acesso a escrita e leitura digital. Os alunos com deficiência visual 
teriam o suporte do canal sensorial auditivo para interpretar as in-
formações faladas pelo sintetizador, já os outros alunos executariam 
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as atividades por meios convencionais. Logo a comunicação textual 
entre os alunos ocorria de forma satisfatória, promovendo a efetiva 
inclusão dos alunos com deficiência visual na elaboração de traba-
lhos em grupo. 

A referida pesquisa desempenha um papel de grande relevân-
cia ao proporcionar o compartilhamento de conhecimentos gerados 
em uma universidade pública com professores que atuam, ou que em 
breve atuarão em um sistema de ensino que por vezes se mostra de-
safiador para os alunos com deficiência visual (DV). O aprimoramen-
to desses professores na utilização da tecnologia DOSVOX represen-
ta um passo importante na construção de novas vias que possibilitam 
aos educandos com DV o acesso ao conhecimento, ao aprendizado e 
a preparação para seu futuro ingresso no mercado de trabalho.

A análise dois trabalhos mencionados revela uma tendência 
positiva na evolução das práticas inclusivas e na conscientização so-
bre a importância da equidade educacional. Ambos os estudos des-
tacam desafios e oportunidades inerentes à inclusão de alunos com 
deficiência visual em ambientes de ensino regulares, mas também 
alertam sobre a necessidade de aprimorar o suporte, a formação de 
professores e o acesso a recursos adaptados.

Embora desafios sejam constantes, a pesquisa e a prática educa-
cional estão avançando em direção a espaços de ensino mais inclusivos 
e acessíveis. Isso não apenas beneficia os alunos com deficiência visual, 
mas também enriquece a experiência educacional de toda a comunida-
de escolar, fortalecendo a noção de diversidade, empatia e igualdade.

CONCLUSÃO 
A tecnologia tem um grande potencial para diminuir as barrei-

ras e criar ambientes de aprendizagem mais acessíveis e inclusivos. 
Isso não apenas beneficia os alunos com deficiência visual, permi-
tindo-lhes participar integralmente do processo de ensino-aprendiza-
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gem, mas também enriquece a experiência educacional de todos os 
estudantes. A inclusão não se limita a inserir alunos com deficiência 
visual nas salas de aula regulares, mas envolve garantir que esses alu-
nos tenham as ferramentas e o apoio necessários se desenvolverem 
em seu ambiente educacional. 

A Inserção das tecnologias para a inclusão de alunos com de-
ficiência visual no ensino básico regular representa um avanço signi-
ficativo na busca por uma educação verdadeiramente inclusiva. Ao 
longo deste trabalho, percebemos as diversas maneiras pelas quais a 
tecnologia pode ser uma aliada poderosa na promoção da aprendiza-
gem e no desenvolvimento integral desses estudantes.

Ao adotar tecnologias assertivas e inovadoras, as escolas não 
apenas quebram barreiras físicas e cognitivas, mas também promo-
vem um ambiente educacional mais igualitário e diversificado. O uso 
de softwares de leitura, aplicativos acessíveis e ferramentas de apren-
dizado digital não apenas facilita o acesso aos conteúdos curriculares, 
mas também estimula a autonomia e a confiança dos alunos com 
deficiência visual.
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Resumo: Esse trabalho objetiva fazer uma breve incursão histórica ao ana-
lisar o currículo da Escola Normal do Pará compreendendo o que era ensi-
nado na Escola Normal Nossa Senhora do Amparo (a escola das mulheres) 
e o Liceu Paraense (a escola dos homens) na segunda metade do século 
XIX, trazendo o foco a formação como professora, da também escritora 
sertaneja maranhense, Carlota Carvalho, aluna da Escola Normal no Pará. 
Assim, temos um trabalho biográfico, de caráter indiciário e análise docu-
mental. Onde resgatamos um pouco da trajetória de formação de uma mu-
lher protagonista em seu tempo. Para fundamentar este trabalho nos uti-
lizamos de autores como: Carvalho (2017), Lopes e Macedo (2011), Souza 

1 Pedagogo, Centro de Ciências de Imperatriz – Universidade Federal do Maranhão - 
UFMA, Imperatriz-MA, welingthon.santos@discente.ufma.br.

2 Pedagoga, Universidade Federal de São João del-Rei - UFSJ, São João del-Rei-MG, 
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(2000), Villela (2010), Bruschini e Amado (1988), Malheiros e Rocha (2015). 
Com esta pesquisa, foi possível pelos indícios encontrados, conhecer um 
pouco da formação de Carlota Carvalho e da mulher professora, através do 
currículo da Escola Normal Paraense, evidenciando sua carreira enquanto 
professora normalista. 

Palavras-chave: Currículo. Escola Normal. Pará. Professora. Carlota Car-
valho.

INTRODUÇÃO
No Brasil, a partir do século XIX, ocorreram transformações 

sociais, econômicas e políticas, tanto na cultura como na literatura, 
isso ocorre com a vinda da Família Real, em 1808, momento em que 
se inicia um processo de institucionalização docente. Esta institucio-
nalização se normatiza com a Lei Geral do

Ensino de 1827 e com a criação das Escolas Normais em 1830. 
Essa Lei do Ensino permitiu o direito da instrução à mulher, mas 
com um currículo diferenciado dos homens.

A primeira Escola Normal foi criada em Niterói em 1830, e 
tinha como critérios para admissão de alunos: “boa morigeração”, 
ou seja, idoneidade moral, ter idade superior a 18 anos e saber ler 
e escrever. Seguindo essa lógica da idoneidade moral se tornava o 
requisito de maior importância, porque o futuro professor formado 
por esta escola, seria uma espécie de agente da ordem e moralida-
de muito pregado no contexto da época. Assim, as escolas normais 
tinham como missão “elevar o nível intelectual e moral da popula-
ção, unificando padrões culturais e de convivência socia” (VILLELA. 
2010, p.104). 

A partir disso, podemos perceber que as escolas normais foram 
criadas para os homens e por homens, mas esse cenário vai mudan-
do com a inserção das mulheres que vão ocupando esses espaços e 
promovendo uma verdadeira feminização do ensino, ou seja, essa fe-
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minização de um cenário predominantemente masculino, vai provo-
cando o afastamento dos homens da docência.

Nesse cenário da segunda metade do século XIX, algumas mu-
lheres se destacaram no mundo das letras. E, mesmo em um contex-
to em que os homens eram considerados detentores do saber, houve 
mulheres que atuaram de forma marcante na sociedade, tornando-se 
além de professoras, intelectuais. 

Neste sentido, objetivamos analisar o currículo da Escola Nor-
mal do Pará compreendendo o que era ensinado na Escola Normal 
Nossa Senhora do Amparo (a escola das mulheres) e o Liceu Paraen-
se (a escola dos homens), relacionando-a em uma perspectiva regio-
nal, resgatar historicamente a formação como professora, da tam-
bém escritora sertaneja maranhense, Carlota Carvalho, destacando 
aspectos ligados à sua trajetória profissional enquanto professora. 
Assim, temos, portanto, um trabalho biográfico, de caráter indiciário 
e análise documental.

Para fundamentar este trabalho nos utilizamos de autores 
como: Carvalho (2017), Lopes e Macedo (2011), Souza (2000), Villela 
(2010), Bruschini e Amado (1988), Malheiros e Rocha (2015).

O CURRÍCULO FEMININO E O MASCULINO DA 
ESCOLA NORMAL BRASILEIRA 

Aos pensarmos em um currículo moderno, que possui uma vi-
são plural que é individual e ao mesmo tempo coletivo, o mesmo não 
se pode dizer do currículo das escolas primárias e normal, em que 
estes estavam mais voltados para o ensino e o método utilizado que 
se tratava do modelo tradicional, ou seja, a visão de grade disciplinar, 
o que seria ensinado. Porém esse “currículo” assim como entendiam, 
mudava de homens para mulheres.

Sobre isso, Lopes e Macedo (2011), afirmam que “as disciplinas 
são construções sociais que atendem a determinadas finalidades da 



WELINGTHON DOS SANTOS SILVA
KELLY LISLIE JULIO

165

educação e, por isso, reúnem sujeitos em determinados territórios, 
sustentam e são sustentadas por relações de poder que produzem 
saberes” (p. 121).

Nesse sentido, o currículo não era entendido como uma vi-
são de se ver o ser humano de modo histórico e cultural, mas era 
vista apenas como uma técnica e o que ensinar. Nessa perspectiva, 
o currículo foi desenvolvido com o objetivo de fornecer aos futuros 
professores e professoras os conhecimentos e habilidades necessários 
para educar efetivamente os jovens alunos de igual modo a seu sexo. 

A criação de escolas normais marcou uma mudança sig-
nificativa nas práticas educacionais, pois elas se concentraram na 
formação de professores. Nisso, o currículo nas escolas normais 
consistia em vários componentes destinados a preparar os futuros 
professores para suas funções na sala de aula. Esses componentes 
incluíam disciplinas como matemática, ciências, história, geografia 
e literatura, consideradas essenciais para uma educação completa. 
Além disso, houve uma forte ênfase em métodos de ensino e técni-
cas pedagógicas para garantir que os futuros professores estivessem 
equipados com as habilidades necessárias para instruir efetivamente 
seus alunos. Esse currículo nas escolas normais foi projetado para 
fornecer uma educação abrangente que permitisse aos professores 
e professoras atender às necessidades educacionais de seus alunos 
(SOUZA, 2000).

Conforme Villela (2010), o professor oriundo da Escola Normal 
seria o veiculador de uma instrução que forneceria, noções e práticas, 
bem como sentimentos que deveriam ser gerais, ensinando hábitos 
intelectuais como a leitura, e principalmente a moral. Inclusive essa 
“moral e bons costumes” vão ser critérios de admissão para as mulhe-
res, como uma supervalorização disso, para ensinar de forma recatada.

As mulheres começaram a ganhar espaço no magistério com 
muita resistência e restrições apenas em 1860. O público feminino 
(alunas) passou a estudar em prédios separados ou em dias e horá-
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rios diferenciados dos homens. Nas escolas normais, os tutores deve-
riam ser do mesmo sexo que seus alunos, e para isso a formação de 
professoras se fazia necessária. O currículo de estudo e formação de 
professoras se dedicava à costura, ao bordado e à cozinha, enquanto 
os homens se dedicavam a estudos específicos como o de geometria 
(BRUSCHINI e AMADO, 1988).

Assim, as mulheres tiveram direito à instrução. E, apesar de 
isso ser um direito garantido por lei, grande parte da população fe-
minina brasileira da época, não tinham acesso à essa formação, com 
exceção daquelas mulheres que pertenciam às elites e às famílias de 
posses que tinham recursos para estudar.

A ESCOLA NORMAL PARAENSE E A FORMAÇÃO 
DA PROFESSORA CARLOTA CARVALHO 

Embora a criação das primeiras Escolas Normais tenha acon-
tecido algumas décadas antes, foi a partir de 1870 que o Brasil que 
começou expansão de implantações nas diversas províncias, entre es-
tas, a do Pará, no ano de 1871. No meio de um debate entre liberais 
e conservadores acerca da ampliação necessária do atendimento da 
educação primária no estado, ou seja, o governo da província do Pará 
cria a sua Escola Normal, associada à ideia de se “alinhar a Província 
ao que se entendia enquanto moderno e civilizado” (MALHEIROS; 
ROCHA, 2015, p. 33). 

Como nas demais províncias, a formação de professores para a 
atuação nas primeiras letras, no estado do Pará, se inicia vinculada ao 
Liceu (O LIBERAL DO PARÁ, 30 de março de 1883). Uma instituição 
tradicionalmente destinada à formação das elites masculinas, e que 
abrigaram as Escolas Normais para os homens nas primeiras décadas 
de sua implantação

A Escola Normal no Pará foi criada por Ato de Regulamento, 
de 09 de junho de 1870 sem prédio próprio, atendia alunos no Liceu 
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Paraense e alunas no Colégio Nossa Senhora do Amparo, separação 
está coerente com a moralidade que se ditava à época. Conforme 
relatório apresentado ao Exmo. sr. dr. Francisco Maria Corrêa de Sá 
e Benevides pelo Exmo. sr. dr. Pedro Vicente de Azevedo por ocasião 
de passar-lhe a administração da província do Pará no dia 17 de janei-
ro de 1875. Essa escola visava “preparar os que se destinam ao magis-
terio publico primário”, composta por um curso de “tres annos e o 
pessoal de 6 professores, além de um diretor”, e o curso funcionava 
alternadamente nas dependências do Lyceu Paraense e no Colégio 
N. S. do Amparo (PARÁ, 1875, p. 28-29).

O currículo da Escola Normal do Pará compreendia as seguin-
tes cadeiras, distribuídas em três anos, conforme podemos verificar 
em publicação de O Liberal do Pará, de 17 de fevereiro de 1882 (p.1):

ESCOLA NORMAL PRIMARIA.

Esta escola tem por fim formar professores e professoras primarios. 
Rege-se pelo regulamento de 9 de junho de 1874.

O seu ensino abrange as seguintes materias:

1.° anno

Theoria de musica, arithmetica até proporções, grammatica philo-
sophica da lingua nacional, com exercicios de orthographia e analize 
etymologica, religião, geographia e noções de cosmografia geral.

2.° anno

Exercicio de solfejo, grammatica com exercicios de orthographia, e 
analyse logica e redação, pedagogia e legislação do ensino, continua-
ção de arithmetica, historia do Brazil e desenho linear.

3.° anno

Noções de literatura portugueza, geometria plana, noções de histo-
ria universal, dezenho de ornamentos architectonicos e theorias de 
sombras.
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Na Escola Normal do Pará, o curso para mulheres se dife-
renciava do oferecido ao público masculino, como já exposto ante-
riormente, pois seguia o discurso de que a mulher deveria ser mãe 
e terna, vocacionada para educar crianças, como consta na fala do 
presidente de província:

Com seu espírito menos ocupado com interesses materiaes, ella en-
sina facilmente aos outros a prezar, sobretudo, o interesse moral: 
branda, a mulher comunica as crianças na sua brandura, a pureza. 
Ella conhece melhor a natureza mysteriosa das almas juvenis, ou 
pelo menos, um instincto seguro a faz adivinhal-a (O LIBERAL DO 
PARÁ, de 02 de maio de 1882, p. 1).

Seguindo essa lógica, Ferreira (1998) observa que isso é bem 
representativo do que se esperava da mulher no momento de de-
sempenhar as atividades educativas. Assim, o currículo da forma-
ção das professoras de Primeiras Letras procurava inserir o estudo 
de conteúdos que concorriam para incutir a ideia do cuidado. Uma 
visão claramente estereotipada da professora, de quem se esperava 
o desenvolvimento de um papel mais relacionado à “maternagem, 
que naturalmente lhes fornece atributos como paciência, meiguice, 
doçura e bondade” (FERREIRA, 1998, p.49).

Nesse contexto, surge Carlota Carvalho, aluna da Escola Nor-
mal Nossa Senhora do Amparo, que viria a se tornar conhecida pela 
publicação de sua principal obra O Sertão (1924). Vinda do Maranhão 
para se formar professora, pois até aquele momento, na Província do 
Maranhão não havia sido criado uma Escola Normal.

Na província do Maranhão, não havia nenhum curso prepara-
tório para professores. A primeira Escola Normal do Maranhão foi 
fundada apenas em 1840, após a chegada do professor Benício Con-
duru, que foi, a custas da província, enviado à França para aprender 
o método lancasteriano. Porém, em 1844, ela foi substituída por uma 
escola de primeiras letras devido à falta de alunos mestres interessa-
dos em se matricular (NOGUEIRA, 2009).
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No Maranhão, apesar dos esforços da Sociedade Onze de Agos-
to3, com a tentativa de fundar uma Escola Normal em 1872, foi so-
mente em 1890, que o governo provincial criou uma Escola Normal 
que realmente viria a cumprir a missão de formar o seu professorado 
(TOURINHO; MOTTA, 2012). 

Nesse contexto, enquanto Carlota Carvalho estudava na escola 
Normal em Belém, Parsondas de Carvalho, seu irmão mais velho, 
foi morar em Belém, saindo de Boa Vista de Goiás (atual cidade de 
Tocantinópolis, Tocantins) até meados da década de 1886, quando 
Carlota Carvalho termina os estudos (CARVALHO, 2017).

Essa informação se confirma, quando Leite Andrade, renoma-
do político e jurista paulista, avô do modernista Mário de Andrade, 
em seu livro Apontamentos de Viagem, escrito durante sua viagem 
pelos rios Araguaia e Tocantins, em 1882, dedica algumas páginas de 
sua obra para comentar seu encontro com o jovem Parsondas, irmão 
de Carlota Carvalho, que é tratado como “chefe político da Boa Vista 
que descia para o Pará depois de carregar o seu bote de castanhas” 
(MORAES, 1882, p. 192). Conforme esse relato, em 1882, Parsondas 
passou a residir em Belém, período em que Carlota estudava o curso 
normal.

Antes de ir para a Escola Normal, não se sabe informações a 
respeito da escolarização de Carlota. Certamente, Carlota Carvalho 
foi alfabetizada no seio familiar durante sua infância, como era cos-
tume na época, já que pertencia a uma família que era culta há várias 
gerações. Como ela mesma afirmou, cresceu “entre os livros”, em 
um ambiente em que se “respirava cultura” (CARVALHO, 2017, p. 

3 Grupo formado por alguns intelectuais maranhenses, entre eles: Antônio de Almeida 
Oliveira e João Antônio Coqueiro, que criaram uma escola por meio de iniciativa 
privada que surge em oposição à educação elitista que era administrada no Liceu Ma-
ranhense. Estabeleceu-se como importante instituição de atenção à comunidade de 
baixa renda. Porém teve atuação bastante efêmera, pois sofreu com intervenções do 
setor público que por fim, em 1884, interrompe o empreendimento de uma Escola 
popular no Estado (CASTELLANOS; CASTRO, 2015). 
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169-170), onde se discutiam assuntos importantes acerca do Mara-
nhão e do Brasil.

Essa familiaridade com os estudos aconteceu por meio dos “co-
lóquios no recesso do lar”. Isso nos mostra que o gosto pelo saber na 
família Carvalho foi cultivado no seio familiar, sendo ela uma mulher 
oriunda de uma família letrada, tinha acesso às poucas bibliotecas 
que existiam, o que proporcionou a essa mulher uma excelente for-
mação intelectual (CARVALHO, 2017, p.170). Carlota também nos 
relata que além dela, tias, ou seja, também as meninas, estudaram e 
guardaram memória dos fatos e das conversações ouvidas (CARVA-
LHO, p. 170), o que nos mostra que havia aprendizado também pela 
história oral.

Segundo Louro (2007, p. 447), a educação feminina não era 
ofertada às mulheres com base nas necessidades delas, pois tinha 
como “... justificativa [...] a função social de educadora dos filhos”. 
Para Carlota Carvalho, a educação proporcionou a ela, ao mesmo 
tempo, uma formação para a vida no lar e uma preparação para além 
do espaço privado da casa, como um prelúdio do que ela se tornaria 
no futuro, uma professora.

Com aproximadamente vinte anos, em 18844, Carlota Carva-
lho nos informa que foi a Belém estudar o curso Normal, conforme 
trecho do capítulo do livro Factos e Contos, também de autoria de 
Carlota, intitulado “A Madrinha Imposta”, publicado no jornal Diário 
de São Luiz, de 21 de novembro de 1924, onde a própria autora des-
creve o seu percurso até chegar à capital paraense.

Em 1884 eu pisava pela primeira e ultima vez a riba do impo-
nente Araguaia. Acompanhada por meu irmão Emygdio Olympio de 
Carvalho e pela escrava Benedicta que herdei de meus paes, eu havia 
deixado o torrão natal e emigrava para o Pará, aonde, eu e o meu 

4 Esse cálculo é feito baseado em um inventário publicado no jornal O Paiz, de 30 de 
abril de 1878, quando Carlota Carvalho consta com 12 anos de idade.
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irmão, pretendiamos preparar-nos para o professorado (DIÁRIO DE 
SÃO LUIZ, de 21 de novembro de 1924, p. 2).

Carlota e seu irmão Emídio de Carvalho se dirigem em 1884 
até a capital paraense para estudar na Escola Normal para se torna-
rem professores, tendo posteriormente exercido docência na região 
amazônica, e no Maranhão, após a morte de Parsondas, Carlota atua 
como professora itinerante no sertão maranhense.

Sobre o ingresso na Escola Normal em Belém, segundo infor-
ma O Liberal do Pará, de 15 de janeiro de 1884 (p. 2), “os exames de 
suficiência para os aspirantes à matrícula do 1º anno ocorreram nos 
dias 16 a 23 de janeiro de 1884. Os exames constavam de provas orais 
e escritas, ocorrendo, simultaneamente, no Lyceu para os alunos e no 
Collegio N. Sra, do Amparo para as alunas” (O LIBERAL DO PARÁ, 
15 de janciro de 1884, p. 2).

Quando Carlota ingressa no curso junto de seu irmão Emídio, 
a feminização do magistério está bem visível, como nos informa o 
jornal O Liberal, que entre os matriculados e as matriculadas, no ano 
de 1880, na Escola Normal do Pará, “34 eram allunos e 82 altunas, 8 
allunas ouvintes e 6 allunos ouvintes” (O LIBERAL DO PARÁ, 28 de 
janeiro de 1880, p. 1), o mesmo jornal informa e que, como os alu-
nos em sua grande maioria era do sexo feminino, houve a fusão das 
duas escolas, ressaltando-se com saídas diferenciadas para homens e 
mulheres e vigilância atenta. De acordo com o mesmo jornal, no ano 
de 1882, foram matriculados na Escola Normal paraense, um total de 
110 alunos, sendo 18 alunos para e 92 alunas, e que mostra o cresci-
mento exponencial (O LIBERAL DO PARÁ, 02 de maio, de 1882, p. 1)

Com essa fusão percebemos, que Carlota Carvalho estudou 
com o seu irmão Emídio, e foi privilegiada, pois percebe-se que ela 
estuda o mesmo currículo que era voltado também para homens, o 
que proporcionou uma formação mais abrangente e a preparando 
para o professorado, contrariando as informações de que ela nunca 
havia estudado.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com esta pesquisa, foi possível reafirmar, como já informado 

por alguns autores, que ela pertencia a uma família de professores, 
vocação que herdou. Pelos indícios encontrados, foi possível conhe-
cer um pouco da formação da mulher professora, através do currícu-
lo da Escola Normal Paraense, uma mulher à frente de seu tempo, 
se embrenhando na região amazônica para dar aulas a crianças ri-
beirinhas como professora pública, e mais tarde, nos interiores dos 
sertões como professora itinerante. Uma exímia pesquisadora que 
proporcionou a ela escrever sua principal obra e ficasse conhecida. 
Tudo isso são evidências de como essa mulher deixou sua marca na 
história e na educação.
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REFLEXÕES E APONTAMENTOS  
SOBRE AVALIAÇÃO  

NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Jorge dos Santos Silva1

Karla Bianca Freitas de Souza Monteiro2

Resumo: O ato de avaliar na primeira etapa da educação básica se consti-
tui como um processo complexo, pois requer do docente conhecimentos 
e instrumentos que norteiem a sua prática. Nesse sentido, a avaliação na 
primeira infância na educação infantil pauta-se na observação constante, 
nos registros diversos, e principalmente na reflexão sobre a ação e sobre 
a reflexão, envolvendo, portanto, as particularidades de cada sujeito, as 
problematizações que cerca o ensino, as questões culturais e as constantes 
evoluções da criança. Assim, este trabalho tem como finalidade apresentar 
algumas contribuições da avaliação formativa nos processos de aprendiza-
gem na Educação Infantil. Para este fim, desenvolveu-se uma pesquisa de 
revisão de literatura com a finalidade de direcionar à definição de alguns 
conceitos, a reflexão crítica sobre avaliação e revisar de forma integrativa 
algumas contribuições da avaliação na educação infantil. Concluo que é 
preciso (re)pensar nas formas de avaliar na educação infantil, no entanto, 

1 Mestrando em Educação pelo PPGFOPRED, UFMA, Imperatriz, jorgesantos96sil-
va@gmail.com.

2 Informe sobre a formação, Instituição de origem, cidade e e-mail.
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essa reconstrução não deve acontecer de forma isolada ou fragmentada, 
mas a partir de diálogos, insurgências e movimentos docentes em prol de 
uma ação continuada com compromisso de superar a visão controlado-
ra ou meramente o registro desenvolvimental que outrora acontecem em 
muitas escolas brasileiras. 

Palavras-chave: Formação Docente. Avaliação das aprendizagens. Primei-
ra infância.

INTRODUÇÃO
É inegável o fato de que a avaliação está presente em nosso 

cotidiano diariamente, seja no ambiente familiar, no trabalho ou na 
escola. Historicamente a avaliação era considerada apenas no sentido 
classificatório e punitivo com o restrito objetivo de aferir os resulta-
dos alcançados pelo estudante. Com o decorrer do tempo, e o avanço 
dos estudos voltados para o desenvolvimento infantil, essa perspec-
tiva tem dado lugar a uma avaliação de caráter qualitativo, crítico e 
mediador. 

Na educação infantil não é diferente, ela assume papel de gran-
de importância e relevância no desenvolvimento infantil. Hoffmann 
(1996), a considera como “um conjunto de procedimentos didáticos 
que se estendem por um longo tempo e em vários espaços escolares, 
de caráter processual e visando, sempre, a melhoria do objeto avalia-
do” (HOFFMANN, 1996, p. 13). Deve, portanto, ser vista, planejada 
e utilizada com a intenção de promover o desenvolvimento das di-
versas competências e habilidades que necessitam as crianças, espe-
cialmente na faixa etária de 0 a 3 anos de idade, haja vista que esta 
etapa compreende a uma maior capacidade de modelar sua estrutura 
e funcionamento em consonância às experiências que são vividas de 
forma significativa pela criança. Considerando os pressupostos levan-
tados, questiona-se: quais as principais contribuições da avaliação no 
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contexto da Educação Infantil para o desenvolvimento da primeira 
infância?

Dessa forma, temos por finalidade apresentar algumas contri-
buições da avaliação formativa nos processos de aprendizagem na 
Educação Infantil. Para isso, utilizou-se como processo metodológi-
co a utilização de uma revisão de literatura, pois tem-se apresenta-
mos de forma breve alguns dos estudiosos com os quais dialogam 
com a temática a partir de vieses historiográfico e científico. 

Justifica-se, portanto, a importância deste estudo no campo da 
educação infantil por ser considerada a primeira etapa da educação bá-
sica, e fundamental no processo de ensino e aprendizagem das crian-
ças. Consideramos como o espaço de maior potencialidade para o de-
senvolvimento da criança, afinal, ela se desenvolve por meio de suas 
interações com o meio físico e social através do contato com aprendi-
zagens e habilidades diversas. Os educadores e educadoras devem res-
peitar as particularidades e especificidades de cada sujeito aprendente, 
mantendo um olhar multifacetado às diferentes manifestações e con-
quistas dos alunos, caracterizando-se como uma ação mediadora. 

PENSANDO NOS SUJEITOS APRENDENTES  
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, reco-
nhecida e assegurada através da Constituição Federal Brasileira de 
1988, no artigo 208, e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB), nos artigos 29 e 30, é vista como um elemento consti-
tutivo da pessoa e um direito inerente à criança e deve ser exercida 
com base na efetivação da seguinte estrutura: desenvolvimento inte-
gral, formação do sujeito, integração social e a realização subjetiva 
da criança, isso através da promoção de atividades que contemplem 
diversas competências e habilidades que requerem a tipicidade da fai-
xa etária atendida (CARNEIRO, 2015).
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Nessa perspectiva, o Referencial Curricular Nacional para a 
Educação Infantil (RCNEI) menciona que esta etapa educacional 
é fundamental na formação do sujeito e funciona como um alicer-
ce para a consolidação do seu desenvolvimento pleno, pois é nesta 
fase que se considera as especificidades emocionais, afetivas, cog-
nitivas e sociais de crianças compreendidas entre zero e cinco anos 
de idade que irão contribuir efetivamente para o exercício cidadão 
(BRASIL, 1998). 

Em vista disso, a Educação Infantil torna-se tão importante e 
toma maior notoriedade à medida que cresce também o respeito e 
o conhecimento em relação à cidadania da criança, sua prioridade e 
seus direitos. Nova e Melo (2021) corroboram com esta ideia, pois 
são enfáticos ao relatarem que nas últimas décadas a Educação Infan-
til tem ganhado espaço notório nos debates políticos para a promo-
ção de políticas públicas voltadas ao grupo, em virtude dos diversos 
movimentos sociais organizados e pelo reconhecimento legal que a 
própria infância vem adquirindo por meio da Constituição Federal, 
Estatuto da Criança e do Adolescente e outras normativas legais.

Prova disso, é o reconhecimento da concepção da concepção 
de criança que é visto nos documentos educacionais oficiais atual-
mente, tidas como o centro do planejamento das atividades educati-
vas (CALLEGARI, 2009) e com base nas Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educação Infantil (DCNEI) é entendida como:

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas 
cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, 
brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 
produzindo cultura (BRASIL, 2010, p.12).

Vê-se por meio desta concepção que a criança é um sujeito 
integral, que possui identidade e história construída por meio do 
seu passado, e que atualmente é considerada como sujeito dotado 
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de direitos e que além das características típicas, é capaz também de 
produzir cultura. Nessa perspectiva, entendemos que as diferentes 
experiências pela qual a criança perpassa na Educação Infantil, além 
daquelas historicamente construídas no meio social garantem a ela 
meios efetivos e significativos para o seu desenvolvimento integral.

O alargamento da compreensão sobre a criança, suas necessi-
dades, capacidades e representatividades no cenário social propiciam 
para a criação de políticas públicas voltadas à promoção do desen-
volvimento integral das crianças em contraposição às perspectivas 
que anteriormente eram defendidas, em suma assistenciais, compen-
satórias e hegemônicas e que não se consideravam a pedagogia, so-
ciologia e psicologia da infância, que primam pela organização dos 
espaços e tempos de aprendizagem, currículo próprio da infância, 
protagonismo infantil e linguagens apropriadas conforme o desen-
volvimento infantil.

Posto isso, é válido ressaltar que para se construir uma base só-
lida de conhecimentos e práticas na Educação Infantil é preciso que 
sejam planejadas atividades que vão de encontro com a linguagem e 
necessidade da criança, a exemplo disso são as interações e brincadei-
ras, o desenho e a música. Pois, como explica Carneiro (2020) essas 
práticas devem funcionar como um “estuário” de aprendizagens, ser-
vindo como “rotas” de desenvolvimento e “empuxos” para a prática 
cidadã. 

A primeiríssima infância (os três primeiros anos de vida) é re-
conhecida por ser a fase em que o cérebro da criança está se matu-
rando, adquirindo maior plasticidade neural, isto é, a capacidade do 
cérebro sofrer modificações, e todas as experiências adquiridas nesse 
processo são muito importantes para seu desenvolvimento, pois po-
derão formar uma base cerebral favorável ou não para a aprendiza-
gem (BEE, 2011). 

Entende-se que a infância é a etapa inicial da vida que se com-
preende desde o nascimento até os 12 anos de idade. Todas as expe-
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riências e oportunidades de aprendizagens vivenciadas nessa etapa 
são de extrema importância para o desenvolvimento físico, mental, 
social e emocional dessa criança. Dessa forma, cabe ressaltar a defi-
nição de primeira e primeiríssima infância para estabelecer diferença 
entre elas e definir o público alvo deste estudo.

Segundo o Núcleo Ciência pela Infância (2014), a Primeira In-
fância fica compreende a fase dos 0 aos 6 anos de idade, portanto, é 
um período crucial onde ocorre o desenvolvimento das principais 
estruturas e circuitos neurais, também a aquisição de capacidades 
importantes para a execução de atividades cotidianas que serão de-
senvolvidas futuramente. As experiências vividas na primeira infân-
cia e as intervenções escolares de qualidade oferecidas nessa etapa, 
constituem a base do desenvolvimento, isto é, tudo que acontece nos 
primeiros anos de vida são de fundamental importância para o de-
senvolvimento integral das crianças. 

Conforme o Projeto pela Primeira Infância (2016), os três pri-
meiros anos de vida da criança (chamados de primeiríssima infância), 
é considerado como o período em que a “arquitetura” do cérebro co-
meça a se formar. Todas as experiências que a criança vivencia nesse 
período podem impactar de forma permanente e duradoura em sua 
vida, tornando a base cerebral forte ou frágil para as aprendizagens e 
demais atividades futuras.

A Fundação Maria Cecília Souto Vidigal (2017) acentua que o 
atendimento educacional da primeiríssima infância compreende a es-
colarização em creches, sendo este espaço importante e especial para 
o desenvolvimento de diversas habilidades. A ciência tem apontado 
este espaço como uma “janela de oportunidade”, pois, a aquisição de 
habilidades e competências essenciais para o seu desenvolvimento, 
além do aprimoramento de outras habilidades mais complexas que 
futuramente serão necessárias.
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A AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: reflexões 
sobre seus saberes-fazeres pedagógicos 
Observa-se a partir do século XX e no início deste, fortes mu-

danças no ambiente escolar em decorrência da inserção tecnológica 
em massa nos fazeres pedagógicos e a necessidade de se (re)pensar 
em novas formas de se pensar e planejar atividades para as crianças 
atentando-se às necessidades e particularidades destas crianças e sua 
contemporaneidade. Nessa perspectiva, o atendimento às crianças 
na primeira infância em face do reconhecimento da educação infantil 
como parte integrante da educação básica, tende-se a exigir também 
dos professores por formação inicial e continuada que atendam a es-
sas demandas. 

Steinle (2014) em sua tese, pontua que os cursos de formação inicial 
para o atendimento das crianças na educação infantil têm se mostrado 
muito frágeis em relação a formação teórico-prático do perfil profissio-
nal docente e suas exigências para o atendimento da criança da socie-
dade atual. Sobre esse aspecto, Nóvoa (1995, p. 30) ressalta que “[...] é 
preciso fazer um esforço de troca e de partilha de experiências de formação 
realizadas pelas escolas e instituições de ensino superior, criando pro-
gressivamente uma nova cultura de formação de professor.” Pensando 
nisso, é indiscutível que os professores atualizem também a forma de 
avaliar as crianças da educação infantil tendo conhecimento da sociolo-
gia da infância, dos marcos de desenvolvimento e de suas habilidades. 

Entendemos que as atividades desenvolvidas nas escolas de 
Educação Infantil devem ser pensadas e planejadas conforme de-
manda a necessidade da criança. Monteiro (2014), explica que as ex-
periências das crianças devem ser tomadas como sustentação para a 
elaboração das atividades docentes, levando sempre em considera-
ção o contexto social no qual as crianças estão inseridas. O currículo, 
o planejamento e a avaliação devem ser condizentes com a nature-
za infantil, diferente do trabalho pedagógico das unidades de Ensi-
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no Fundamental, onde a sistematização passa de um trabalho rígido 
para um processo de observação da construção autônoma da criança 
tendo por base na dinâmica de atividades que explorem a comunica-
ção, comportamentos adaptativos, aspectos socioemocionais, praxia 
fina e ampla e aspectos cognitivos. 

Em relação a avaliação na Educação Infantil, Freire (1984) 
orienta que “[...] não é possível praticar sem avaliar a prática. Avaliar 
a prática é analisar o que se faz, comparando os resultados obtidos 
com as finalidades que procuramos alcançar com a prática.” Isto é, 
antes de avaliar a criança, é imprescindível que o educador avalie suas 
práticas. A ação-reflexão defendida por Freire no que concerne a ava-
liação valida a necessidade de o professor rever constantemente sua 
prática docente para que de forma consciente e assertiva possa ob-
servar, corrigir e mediar a aprendizagem por novas rotas de ensino.

A avaliação é importante e necessária na Educação Infantil, 
serve para nortear, promover o desenvolvimento e as aprendizagens 
necessárias da criança. Bassedas, Huguet e Solé (1999) esclarecem 
que nessa etapa da educação, a finalidade da avaliação consiste na in-
tervenção, na tomada de decisões, na evolução e progresso das crian-
ças com vista a realização de um planejamento consistente, flexível e 
adaptado as reais necessidades do educando, para que possa intervir 
e modificar situações, relações e experiências na aula. 

Tendo isso como base, entendemos que o processo de avalia-
ção faz parte integrante de todo trabalho educativo na Educação In-
fantil. Nesse sentido, a avaliação corresponde à observação atenta, 
contínua e na checagem constante dos avanços obtidos pela criança 
ao longo do período. Nesse meio, o professor tende a refletir sobe 
os métodos utilizados, podendo modificar a rota do seu trabalho ou 
ainda dar continuidade ao trabalho que está executando. Nesse pro-
cesso, o “erro” ou a “falha” são compreendidos como indicadores 
importantes do que já se consolidou e do que ainda está em desen-
volvimento. 
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) em 
seu art. 31, define que na Educação Infantil a avaliação “far-se-á me-
diante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem ob-
jetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental” 
(BRASIL, 1996, p. 16). 

Em conformidade com a LDB, o Referencial Curricular Nacio-
nal para a Educação Infantil (RCNEI), define a avaliação como:

[...] um conjunto de ações que auxiliam o professor a refletir sobre as con-
dições de aprendizagens oferecidas e ajustar a sua prática às necessidades 
colocadas pela criança. [...] É um elemento indissociável do processo educa-
tivo que possibilita ao professor definir critérios para planejar as atividades 
e criar situações que gerem avanços na aprendizagem das crianças. Tem 
como função acompanhar, orientar, regular e redirecionar esse processo 
como um todo (BRASIL, 1998, p. 59).

Assim, a avaliação torna-se uma atividade de caráter perma-
nente do professor e um instrumento indispensável para a consolida-
ção de uma prática pedagógica que se compromete verdadeiramente 
com o desenvolvimento infantil.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) caracteriza a ava-
liação no contexto da Educação Infantil como um processo contínuo 
com a finalidade de construir e desenvolver procedimentos avaliati-
vos de caráter formativo dos processos e dos resultados alcançados e 
propostos, entendendo e levando em consideração os contextos e as 
condições de aprendizagem. Esses registros devem servir de referên-
cia para o melhoramento das práticas educativas, e por consequên-
cia, o desenvolvimento do educando. 

Conforme a BNCC (2018), a avaliação deve ser constituída de 
um trabalho intencional e não ocasional, partindo sempre das ne-
cessidades educativas do aluno e do registro contínuo. “Parte do tra-
balho do educador é refletir, selecionar, organizar, planejar, mediar 
e monitorar o conjunto das práticas e interações, garantindo a plu-
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ralidade de situações que promovam o desenvolvimento pleno das 
crianças [...]” (BRASIL, 2018, p. 39)

Nesse sentido, deve-se levar em consideração que a avaliação 
das práticas educativas na Educação Infantil deve ocorrer conforme 
explica Perrenoud (1999), onde “a avaliação é formativa quando per-
mite orientar e aperfeiçoar aprendizagens sem preocupação de classi-
ficar, certificar, selecionar.” É imprescindível tomar como base tam-
bém, o que afirma Hoffmann (1996) em relação as práticas avaliativas 
de caráter formativo. Pois para a autora, este tipo de avaliação deve 
fornecer ao aluno meios para seu desenvolvimento de forma autôno-
ma e crítica. Os professores têm a função de conhecer os alunos e pla-
nejar e executar experiências educativas ricas e significativas em um 
processo contínuo de acolhimento e desafiadores de suas capacidades. 

A autora assevera que:

Sem dúvida, a avaliação, na Educação Infantil, [...] passa a exigir [...] 
uma investigação dos reflexos sofridos do modelo de controle, vi-
gente no ensino regular, que atrelado à finalidade de controle das 
famílias sobre a eficiência da instituição, acaba por comprometer se-
riamente o significado dessa prática em benefício ao processo educa-
tivo (HOFFMANN, 2001, p. 10).

A escola de Educação Infantil deve, segundo a autora, rom-
per com instrumentos e ações avaliativas que privilegiem apenas 
atos defensórios das ações escolares e docentes, e passem a se com-
prometerem a avalição e observação constante do desenvolvimento 
infantil com o intuído de (re)planejar a ação educativa na busca de 
(re)significá-la de modo mais significativo e apropriado para às reais 
necessidades da criança de forma individual e grupal. Para que isso 
aconteça de forma efetiva, o professor da Educação Infantil deve bus-
car constantemente diversas formas de registar o desenvolvimento 
da criança que servirá como instrumento de avaliação dos avanços, 
as expectativas, das descobertas e das mudanças necessárias durante 
todo o processo (HOFFMANN, 2009).
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Desse modo, podemos compreender a avaliação formativa não 
apenas como uma prática única, mas envolve um conjunto de ações 
que façam uso de variados métodos e instrumentos para avaliar todo 
o processo de ensino-aprendizagem e do desenvolvimento infantil 
de caráter individual e profunda, isto é, uma atividade complexa e 
difícil. 

Hoffmann (1996) demonstra em seus estudos que te percebido 
em muitas escolas de educação infantil, uma grande dificuldade dos 
professores em concretizarem avaliações de fato mediadoras, pois 
há certos conflitos em manter a sintonia entre o trabalho docente e 
as práticas avaliativas. Ela demonstra que os trabalhos educativos na 
educação infantil devem ser flexíveis implicando não só na postura 
dos alunos e na aquisição de novas habilidades, mas também na pos-
tura dos educadores que precisam estarem prontos à adesão de no-
vas temáticas e pedagogias e outras posturas pedagógicas. A autora 
ainda acrescenta que “a ação avaliativa mediadora [...] não se efetiva 
num espaço pedagógico desorganizado.” Isto implica em pensar que 
é preciso pensar nos espaços e tempos de aprendizagem para que a 
proposta avaliativa se concretize com maior articulação às necessida-
des da criança (HOFFMANN, 1996, p. 34). 

Portanto, precisa-se entender que cada criança que adentra a 
escola, chega com bagagens determinadas e que se diferem em virtu-
de das diferentes experiências vividas, conforme o ambiente sociocul-
tural em que vive e devido as relações intrínsecas às suas caracterís-
ticas pessoais (ZABALA, 1998). O autor complementa assegurando 
que “esta diversidade óbvia implica a relativização de duas das inva-
riáveis das propostas uniformizadoras — os objetivos e os conteúdos 
e a forma de ensinar — e a exigência de serem tratadas em função da 
diversidade dos alunos.” (ZABALA, 1998, p. 199)

Ao avaliar um educando da Educação Infantil, deve-se lembrar 
que “não apenas os alunos são diferentes em cada ocasião, como 
as experiências educacionais também são diferentes e não se repe-
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tem (ZABALA, 1998, p. 200)”. Ou seja, os processos educativos e de 
aplicação das atividades escolares devem se adaptar as necessidades 
e peculiaridades de cada criança, tanto ao nível de conteúdo e de 
aplicação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este estudo teve como objetivo apresentar algumas contribui-

ções da avaliação formativa nos processos de aprendizagem na Edu-
cação Infantil. A partir desse objetivo, buscamos compreender algu-
mas concepções sobre avaliação na Educação Infantil e esclarecer a 
influência da concepção de criança para os avanços nas formas de 
aprender e ensinar, permitindo ao docente refletir sobre novas for-
mas de planejar e avaliar as crianças. 

Deste modo, observou-se que a avaliação na educação infantil 
possui dupla-função, a primeira relaciona-se com as questões que 
envolve o docente, pois esta fornece a ele a possibilidade de agir, re-
fletir, mudar seus caminhos e instrumentos e reorganizar os proces-
sos pedagógicos. A segunda está diretamente voltada para o aluno, 
pois ato de ser avaliado possibilita ser enxergado em sua individuali-
dade, e suas necessidades de aprendizagem, logo, em seu desenvol-
vimento de forma integral. Esta, se bem pensada e planejada não 
uniformiza os alunos, mas os dá condições para se desenvolverem 
de forma plena. 

Assim, concebemos como um grande desafio pensar de forma 
individual em cada criança e em sua coletividade para flexibilizar as 
formas de avaliar a partir de uma ação mediadora, no entanto, essa 
ação torna-se indispensável para a promoção do desenvolvimento e 
aprendizagem significativa da criança. Nesse sentido, acreditamos 
que os processos de aprendizagem se bem estimulados e avaliados 
constantemente movimentam para o efetivo avanço no desenvolvi-
mento infantil. Essas aprendizagens podem ser aperfeiçoadas e re-
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finadas quando se inserem nesse processo brincadeiras e atividades 
significativas e estruturadas.

Por fim, percebemos que é preciso (re)pensar nas formas de 
avaliar na educação infantil, no entanto, essa reconstrução não deve 
acontecer de forma isolada ou fragmentada, mas a partir de diálogos, 
insurgências e movimentos docentes em prol de uma ação continua-
da com compromisso de superar a visão controladora ou meramente 
o registro desenvolvimental que outrora acontecem em muitas esco-
las brasileiras. 

Por essa razão, entendemos a necessidade de se avançar e apro-
fundar nos estudos sobre avaliação, sobretudo, na educação infantil, 
tendo como base as problematizações: por que avaliar nesta etapa 
educacional? qual a finalidade da avaliação para crianças na primeira 
infância? que instrumentos e que tipo de analise realizar? A partir 
dessas inquietações poderemos auxiliar na formação docente e na 
construção de saberes-fazeres pedagógicos críticos reflexivos que 
contribuam e respeitem as crianças e as etapas de desenvolvimento 
infantil de forma integral.
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O PROCESSO DE ADESÃO AO 
MAGISTÉRIO A PARTIR DOS  
ESTUDOS DE GÊNEROS NO  

CURSO DE PEDAGOGIA
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Jónata Ferreira de Moura2

Resumo: Este texto é parte integrante de uma pesquisa em andamento que 
tem como objetivo analisar a adesão de estudantes homens da comunidade 
LGBTI+ ao curso de pedagogia. A hipótese central sustenta que esses estu-
dantes desafiam as expectativas sociais relacionadas à natureza tipicamente 
feminina dos cursos de pedagogia, uma vez que existe uma ideia de que 
o gênero desempenha um papel na escolha do curso e pode ser uma das 
causas da desistência de seus ingressantes. A adesão ao magistério é exami-
nada em relação ao conceito e à caracterização dos espaços educacionais. O 
estudo aborda o processo de pertencimento e identificação com a profissão, 
explorando a identidade desses estudantes e como suas experiências passa-
das influenciam a adesão ao magistério. A estrutura do trabalho compre-
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ende uma análise teórica dos estudos de gênero. Em seguida, examina as 
políticas públicas de permanência nas universidades, tais como o Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) e a Residência Peda-
gógica. Finalmente, a pesquisa aborda as questões subjetivas ligadas à deci-
são de seguir a carreira docente, incluindo o sonho de se tornar professor e 
as histórias de vida como influências sociais sobre esses estudantes.

Palavras-chave: Gênero. Adesão ao magistério. Biografia.

INTRODUÇÃO
O objetivo deste artigo é analisar a adesão de estudantes ho-

mens da comunidade LGBTI+3 ao curso de pedagogia. Suspeitamos 
que o processo de adesão ao magistério e o autorreconhecimento 
dos discentes do curso de pedagogia podem ser influenciados pela 
contrariedade em relação às expectativas sociais associadas à forma-
ção tipicamente feminina dos cursos de pedagogia, como discutido 
por Louro (1997). Além disso, consideramos a influência dos estágios 

3 Por escolha teórica e investigativa, utilizaremos da sigla LGBTI+ que identifica o gru-
po composto por Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transsexuais, Travestis, Transgêneros e 
Intersexuais. Essa opção é embasada nas ideias de Guse, Esquincalha e Moura (2021, 
p. 224 e 225), que abordam a discussão sobre a tradução e seu significado conceitual. 
Conforme os autores, “Em 2005, no XII Encontro Brasileiro de Gays, Lésbicas e 
Transgêneros, a letra “B”, referente a bissexuais, foi formalmente incorporada à sigla. 
O “T” foi solidificado para englobar travestis, transexuais, e transgêneres, formando 
assim o acrônimo LGBT. A letra “Q”, representando os Queers, que em português 
significa algo similar a “bizarro” ou “estranho”, era frequentemente utilizada nos Es-
tados Unidos da América como um termo pejorativo para descrever todas as pesso-
as que não se encaixavam no padrão cis-heteronormativo. No entanto, no Brasil, a 
inclusão do ‘Q’ gerou críticas, uma vez que era considerada uma importação e não 
representava uma identidade de gênero ou orientação sexual. Isso levou, especial-
mente em São Paulo, à popularização do ‘I+’, que representa os intersexuais, ou 
seja, pessoas que, de forma natural e sem intervenção médica, desenvolvem carac-
terísticas sexuais tanto masculinas quanto femininas. Além disso, o símbolo ‘+”’ foi 
adicionado para incluir outros grupos que também não se sentiam completamente 
representados apenas pela sigla LGBT. Diante do exposto, optamos por utilizar a sigla 
LGBTI+”.
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realizados e das políticas de formação oferecidas pelo curso, como o 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) e a 
Residência Pedagógica (RP).

A adesão ao magistério pode ser compreendida a partir de uma 
análise da caracterização dos espaços educacionais. Nossa hipótese 
principal delimita o gênero como um fator influenciador na escolha 
do curso ou área de formação e, posteriormente, como uma das pos-
síveis causas da desistência. Nesse contexto de ingresso e desistência, 
o processo de pertencimento e a identificação com a profissão de-
sempenham um papel fundamental. Portanto, buscamos identificar 
quem são esses sujeitos e como suas experiências podem contribuir 
para a discussão sobre o impacto das vivências na universidade na 
adesão ao magistério.

Considerando que este artigo se origina de uma pesquisa de 
mestrado em andamento, a metodologia adotada para sua elabora-
ção é a revisão bibliográfica, que busca consolidar as principais dis-
cussões relacionadas a temática da adesão ao magistério por estudan-
tes homens da comunidade LGBTI+ ao curso de pedagogia.

Inicialmente, realizamos uma análise teórica abordando os es-
tudos de gênero. Em seguida, discutimos as políticas públicas volta-
das para a permanência nas universidades, como o PIBID e a RP, com 
ênfase na importância dos estágios e na experiência universitária. Por 
fim, abordamos a adesão ao magistério, explorando a concepção do 
sonho de tornar-se professor e o impacto das histórias de vida como 
fatores influenciadores nesse processo. 

ALGUMAS DICUSSÕES  
SOBRE OS ESTUDOS DE GÊNEROS

Há algum tempo, apontamos a concordância das pesquisas 
ao abordar o curso de Pedagogia como uma representação históri-
co-cultural, caracterizada pela predominância de seus sujeitos em 
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um ambiente feminilizado, principalmente no que diz respeito à sua 
atuação profissional na primeira infância. Essas discussões foram 
apresentadas por Louro (1997) e Castro e Santos (2016). 

Com base nesses autores e nas perspectivas teóricas de Scott 
(1995) e Foucault (1988), problematizamos a formação dos espaços 
escolares no contexto dos estudos de gênero. Observamos a imposi-
ção social de diferenciações sintomáticas associadas às funções de ho-
mens e mulheres, como confirmado por Saffioti (1987) ao discutir a 
identidade social construída na distribuição de papéis e categorização 
dos sexos. Isso delineia com precisão os papéis de atuação, partindo 
do conceito de gênero, e as relações discriminatórias que afetam a 
presença de homens gays no curso de pedagogia.

De acordo com o conceito de sexismo apresentado por Borril-
lo (2010), há uma caracterização associada às características mascu-
linas vinculadas ao universo político, ambicioso, técnico e exterior, 
enquanto as mulheres exercem uma posição voltada para a vida do-
méstica, amorosa e altruísta.

A partir dos anos 1960, os estudos de gênero, impulsionados 
pelo movimento feminista e pelas discussões acadêmicas de pesqui-
sadoras do ensino superior, fortaleceram a ideia de gênero como uma 
construção social relacionada ao sexo. Essa ideia, que inicialmente foi 
naturalizada, passou a ser questionada como resultado de mudanças 
culturais em relação às características de gênero. Somente na década 
de 1980 o gênero começou a destacar-se pelos discursos das relações 
socioculturais que influenciam as concepções de masculino e femi-
nino. O afastamento de suas determinações biológicas só ocorreu 
após as contribuições de Joan Scott (1995), que categorizou o gênero 
como um produto histórico a ser investigado pelas relações de poder 
na sociedade, rejeitando o uso simplista de termos genéricos relacio-
nados às diferenças sexuais.

O gênero, como objeto de investigação, pode ser considerado 
uma narrativa da sexualidade, uma reflexão sobre a história indivi-
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dual, emoções e invisibilidades que desafiam as normas estabelecidas 
pelos padrões heteronormativos4, costumes, desejos e a organização 
sociocultural de valores e regras impostos por uma cultura específi-
ca. Essas relações histórico-sociais podem ser compreendidas à luz 
dos estudos de Foucault (1988), que abordam a sexualidade como 
uma categoria de experiência construída e enfatizam como as insti-
tuições e os discursos reguladores de poder moldaram a sexualidade.

Na tentativa de superar as concepções binárias de masculino/
feminino, homem/mulher, utilizamos a afirmação de Foucault ao 
destacar a escola como uma instituição reguladora das experiências 
relacionadas à sexualidade e acrescentamos ao gênero5. Essa aborda-
gem encontra apoio em Louro (1997), que observa a complexidade 
das relações de poder na escola e suas limitações na discussão dessas 
questões. A escola como instituição executa uma série de atividades 
que detectam o processo de separação do que é considerado norma-
tivo para homens e mulheres. Louro (1997) destaca a tentativa de 
impedir a realização de atividades físicas ou jogos considerados “de 
homens” e as tentativas de modificar as regras dessas ações para se 
adequarem à suposta “debilidade” feminina.

A separação das experiências vivenciadas por crianças e ado-
lescentes é reforçada pelas divisões de grupos de estudo ou com-
petições, observadas em brincadeiras e nas pequenas agressões en-
frentadas pelos meninos quando são chamados de “menininhas” ao 
cruzarem a fronteira preestabelecida entre os gêneros (Louro, 1997). 

4 A heteronormatividade refere-se ao padrão normativo que controla os gêneros e se-
xualidades a partir da ideia de que a heterossexualidade é única e natural. MISKOLCI, 
Richard. Teoria Queer: um aprendizado pelas diferenças. Cadernos da Diversidade 
nº 6, 3 ed. Belo Horizonte, Autêntica Editora, UFOP– Universidade Federal de Ouro 
Preto, 2017.

5 Dentre algumas das reflexões levantadas, inserimos o gênero no âmbito dos dis-
cursos abordados por Foucault. Em sua obra, Foucault reitera um estudo relacional 
entre saber, poder e sexualidade. Inserimos, nesse contexto, os estudos de gênero 
como uma categoria, pois compreendemos que a ação de controlar, vigiar e regular 
os padrões sociais também permeia a questão de gênero.
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Essas reflexões nos permitem compreender a criação de estereótipos 
e a origem da liberdade para expressar o preconceito em relação à 
presença de homens em ambientes considerados femininos. Ferrari 
e Castro (2013) destacaram há uma década a rotulação de termos 
como “viadinho”, “bichinha” e “gay” como discursos problemáticos 
que aprisionam a identidade sexual e de gênero dos sujeitos, con-
tribuindo para a construção da homofobia. Castro (2014) também 
destacou o afastamento de homens na escolha de cursar pedagogia. 

Retomando Borrillo (2010), ele afirma que, para ser conside-
rado um verdadeiro homem em nossa sociedade, é necessário, antes 
de tudo, combater qualquer aspecto feminino. Foucault (1988), na 
construção social da sexualidade, destacou como os adolescentes são 
submetidos a proposições sobre tabus e dogmas caracterizados pela 
modernidade. Isso foi fortemente influenciado pelos estudos médi-
co-higienistas do século XVIII na Europa e estabeleceu uma presença 
ideológica na regulação das sexualidades dos sujeitos, que eram en-
caradas como instrumentos biológicos de reprodução, categorizados 
em macho/fêmea para a formação da família.

Outras instituições que reforçam esse controle, como citado 
por Ribeiro e Silva (2007), incluem a igreja, a mídia e áreas científi-
cas, como medicina, biologia e psiquiatria. Todos os discursos dessas 
instituições têm o poder de significar o sistema, como no caso da 
escola. Acrescentamos que o controle sobre os corpos está ligado às 
genitálias, relacionando o corpo ao gênero e, consequentemente, à 
sexualidade que deve ser exercida na sociedade. 

Foucault (1988), nas suas pesquisas enfatizou a prática coti-
diana que, ao longo do tempo, movimento e espaços, submete os 
corpos à ideologia e ao treinamento sobre como os corpos devem 
se comportar de acordo com as normas de masculinidade e femini-
lidade. 

Nessa dinâmica, nota-se a presença de homens gays no curso 
de pedagogia como um assunto de importância central. O processo 
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de controle social que se constrói na escola, bem como na história 
e nas culturas que a antecedem, permeia os corpos dos sujeitos, re-
gulando-os para que não expressem suas orientações e escolhas em 
relação à sua sexualidade e ao âmbito de sua vida profissional. Isso 
vai além das categorizações tão presentes no curso de Pedagogia.

No estudo de Ribeiro e Silva (2007) que investiga as significa-
ções fundamentais que cercam as noções de corpo e gênero, desta-
ca-se a cultura como uma força reguladora do poder, desempenhan-
do, assim, um papel crucial como elemento social na formação da 
identidade do indivíduo. Portanto, é de extrema relevância a inclusão 
das discussões propostas por autores como Foucault (1988), Borrillo 
(2010) e Louro (1997), que continuarão a desempenhar um papel sig-
nificativo em nossas futuras análises, trazendo consigo algumas das 
perspectivas pós-estruturalistas.

A hipótese que apresentamos neste momento será explorada 
com base nas narrativas de Brito (2023) na terceira seção deste traba-
lho. No entanto, desde já fazemos considerações sobre como esses 
processos reguladores sobre os corpos, o poder exercido pelas insti-
tuições mencionadas e o contexto histórico-social contribuem para 
a naturalização e a diminuição da liberdade dos jovens para expres-
sar suas identidades que não são consideradas aceitáveis ou normais. 
Compreendemos que, a partir da internalização das normas hierar-
quizantes das práticas masculinas e femininas, os jovens aprendem 
sobre as “limitações” que sua sexualidade e gênero podem impor. 
Louro (1997) destaca que essas práticas discursivas acabam por pro-
liferar desigualdades e diferenças, determinando o que pode ou não 
ser dito, o que deve ou não ser brincado, a não nomeação dos sujei-
tos e suas subjetividades. Portanto, o silenciamento dessas discussões 
afeta o processo decisório e formativo dos discentes no curso de pe-
dagogia. 
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CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS ACERCA DE 
POLÍTICAS DE FINANCIMENTO ESTUDANTIL E 
SEUS IMPACTOS NO PROCESSO FORMATIVO

A presença de estudantes do sexo masculino no curso de Pe-
dagogia é percebida como uma transgressão aos limites institucio-
nais das normas socioculturais relacionadas às relações de gênero e 
poder. Essas normas, que promovem a ideologia de que o cuidado 
e a atenção são atributos femininos, o que resulta em tratamentos 
discriminatórios ou, em alguns casos, manifestações homofóbicas6, 
como evidenciado nas pesquisas conduzidas por Catro e Santos 
(2016) durante entrevistas com acadêmicos do curso. Algumas dessas 
entrevistas revelaram uma associação negativa entre ser homem e a 
orientação sexual do sujeito.

Ao abordar as possíveis resistências e discriminações enfrenta-
das pelos discentes do sexo masculino no curso de Pedagogia, é im-
portante considerar o papel das políticas públicas de permanência na 
universidade. Essas políticas desempenham um papel fundamental 
na formação desses alunos, uma vez que influenciam diretamente a 
criação de uma identidade docente, que vai além da aceitação pessoal 
como professor, abrangendo a integração com o curso e a própria 
identidade estudantil. Nesse contexto, as palavras de Hofling (2001) 
fornecem um entendimento valioso das políticas públicas:

6 “O termo ‘homofobia’ é comumente usado em referência a um conjunto de emo-
ções negativas (tais como aversão, desprezo, ódio, desconfiança, desconforto ou 
medo), que costumam produzir ou vincular-se a preconceitos e mecanismos de 
discriminação e violência contra pessoas homossexuais, bissexuais e transgêneros 
(em especial, travestis e transexuais) e, mais genericamente, contra pessoas cuja 
expressão de gênero não se enquadram nos modelos hegemônicos de masculinidade 
e feminilidade. A homofobia, portanto, transcende a hostilidade e a violência contra 
LGBT e associa-se a pensamentos e estruturas hierarquizantes relativas a padrões 
relacionais e identitários de gênero, a um só tempo sexistas e heteronormativos” 
(Junqueira, 2007, p. 60).
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(...) um projeto de governo, através de programas, de ações voltadas 
para setores específicos da sociedade. Estado não pode ser reduzi-
do à burocracia pública, aos organismos estatais que conceberiam e 
implementariam as políticas públicas. As políticas públicas são aqui 
compreendidas como as de responsabilidade do Estado – quanto à 
implementação e manutenção a partir de um processo de tomada 
de decisões que envolve órgãos públicos e diferentes organismos e 
agentes da sociedade relacionados à política implementada (Hofling, 
2001, p. 2).

Isso significa que as políticas públicas não são apenas mecanis-
mos estatais, mas também um meio pelo qual a educação se insere 
como um campo social. O Estado desempenha um papel na con-
cepção e execução das políticas de ensino, incluindo a realização de 
pesquisas nas universidades e a formação de seus acadêmicos.

No entanto, não estamos discutindo o processo de acesso ao 
ensino superior neste texto, uma vez que o foco principal é analisar 
as possibilidades de permanência dos estudantes e como essa per-
manência leva à descoberta da identidade docente ao longo de sua 
formação. A identidade docente, como observa Nóvoa (1999), não 
é algo preestabelecido, mas é construída ao longo da vivência e do 
processo de adesão à profissão durante a formação universitária.

No pequeno trava-línguas a que construímos anteriormente, 
nos referirmos à identidade como dado adquirido, como produz Nó-
voa (1999), que é obtida em um lugar de conflitos e lutas e que se 
coloca durante o processo de formação para a entrada na vida profis-
sional. Por isso, a caracterização quanto à dinâmica de aderir ao ma-
gistério e tornar-se professor. Nesse pressuposto, existe a demanda 
em considerar o âmbito pessoal do discente, em que se pese não so-
mente a reflexão pela prática ou fazer docente, mas, pelo estar nela. 
Essa ideia concebe-nos o resultado de que a identidade docente não 
é previamente tida, mas é ressignificada ao longo da vivência e do 
processo de aderência no caminho de formação nas universidades.
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Deste modo, seria muito simples ter o acesso como categoria 
de estudo aqui a ser discutida e, mas ainda, considerando as formas 
de entrada na faculdade pelas políticas públicas como um “sucesso 
escolar”, como salientado por Zago (2008, p. 4), onde o sucesso vai 
para além do ingresso e se coloca nas condições “de sobrevivência” 
deste sujeito.

A partir disto trazemos algumas considerações prévias sobre as 
experiências de alunos dos cursos de pedagogia levantados durante a 
pesquisa bibliográfica utilizada neste trabalho.

Brito (2013) em seu trabalho dissertatório evidencia, durante 
seu memorial, este processo de adesão ao magistério e a sua paixão 
pela docência, que vai se estabelecendo aos poucos a partir das suas 
vivências em eventos, congressos, viagens, pesquisa e participações 
em programas de financiamento estudantis que visam não somente 
a manutenção do discente na universidade, mas também a sua apro-
ximação das práticas atreladas ao exercício da profissão, o que Nóvoa 
(1999) já salienta como a necessidade de os currículos pedagógicos 
abordarem.

Nas palavras de Brito, sua adesão inicia-se:

A partir de minhas vivências em eventos acadêmicos, da produção 
de artigos sobre gêneros e sexualidades, da minha participação na 
Residência Pedagógica, no Programa Institucional de Bolsas de Ini-
ciação à Docência - PIBID, no Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica – PIBIC e em estágios não obrigatórios, fui me 
(auto)formando, me (des)construindo enquanto pesquisador, pro-
fessor e educador (Brito, 2023, p. 56).

De forma similar, em outras pesquisas desenvolvidas acerca 
destes financiamentos, como é o caso do Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação à Docência (PIBIC), é possível observar como a 
aproximação a partir da inserção destes discentes nas políticas uni-
versitárias é importante, como é o caso do trabalho desenvolvido por 
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Francischett, Girotto, Mormul (2012, p. 93), em que se atenta a como 
os entrevistados de seu trabalho apresentam uma mudança quanto à 
relação que tinham com o curso e a profissão de ser professor: “Sei lá, 
tinha aquela coisa ‘você vai ser professor’, todo mundo tira sarro. Lá 
na minha cidade eu falo que vou ser professor e todo mundo tira sarro. 
Eu tinha vergonha de falar que vou ser professor, mas hoje se alguém 
me pergunta eu já falo: vou ser professor. E eu não troco por nada.”

Assim como Brito (2023) reforça a vivência na universidade pe-
las experiências dos eventos e do contato com seus pares como forta-
lecimento de sua adesão ao curso de pedagogia, a fala de um de seus 
entrevistados corrobora a hipótese previamente apresentada neste ar-
tigo, a que se enfatize que pela vivência e reconhecimentos das traje-
tórias de outros alunos, poderia ser possível que se iniciasse o proces-
so de adesão ao magistério e nesse caminhar o descobrimento de si.

Brito ainda escreve que foi destas experiências que começou 
a ampliar seu olhar, de tal forma que não mais via o local em que 
estava como grande, ali era na verdade um pequeno espaço quan-
do comparado ao mundo de possibilidades do campo educacional. 
Creio ser importante relacionar sua afirmação com a do entrevistado 
de número três que diz:

Estou vivendo a universidade manhã, tarde e noite, isso ajuda a per-
ceber a realidade do que acontece fora da sala de aula e nos dá a 
possibilidade de fortificar nossas pesquisas e estudos. Uma boa for-
mação não se faz apenas na participação das aulas, mas sim estar 
em maior contato e tempo possível na universidade visto que assim 
muda nossa maneira de ver e compreender melhor o sistema edu-
cacional no qual estamos inseridos (Francischett; Girotto; Mormul; 
2012, p. 93).

Outro importante exemplo são as políticas fomentadas no 
campo da Política Nacional de Formação de Professores, amparadas 
pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Supe-
rior (CAPES), que visam a melhor formação dos discentes de licen-
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ciaturas. Realizam seleção via Edital das universidades nacionais para 
que estas possam apresentar seus projetos voltados à residência peda-
gógica. Este programa possui uma coordenação colaborativa através 
do Acordo de Cooperação Técnica (ACT) mantido pelo Governo Fe-
deral, e interposto pela CAPES e Estados, e tem como receptores as 
secretarias de educação que realizam a manutenção em cada Estado 
de seus participantes.

A residência pedagógica mantém uma carga horária de 440 
horas, tendo por objetivo primário a formação inicial de acadêmi-
cos que desejem exercer a experiência da profissão docente e, através 
dessa dinâmica, se reconhecem no curso e produzem um intercâm-
bio entre os conhecimentos da universidade e os saberes dos pro-
fissionais já atuantes das escolas. Durante a pesquisa realizada por 
Freitas, Freitas e Almeida (2020), foi possível tomar narrativas de re-
sidentes7 que se aproximaram e participaram do programa e que, 
por meio disto, tiveram a chance de refletir sobre a sua formação e 
contribuição formativa.

As experiências que os sujeitos da pesquisa de Freitas, Freitas e 
Almeida (2020) relataram passam pelas implicações vivenciadas que 
impactaram na sua formação. É possível ter em mente que o contato 
direto aos programas universitários pode fortalecer as bases teóricas 
dos alunos. Volto-me novamente a Brito (2023), como homem for-
mado em pedagogia e pesquisador assumidamente gay, que aponta 
a necessidade de que neste processo formativo se tenha acesso ao 
conhecimento destas possibilidades.

Brito (2023, p. 56) admite que, enquanto hoje professor e pes-
quisador, não teria o “autoconhecimento e libertação” a que se baseia 
em Paulo Freire para expressar sua intenção em dizer que somente 

7 É de se salientar que, devido à escassez de pesquisas voltadas especificamente para 
homens no curso de pedagogia, com foco no processo de adesão à docência e na 
formação da identidade docente, utilizaremos entrevistadas mulheres para expressar 
os impactos das políticas públicas na formação docente.
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pelo que foi vivido foi possível se compreender enquanto homem 
pertencente ao curso de pedagogia e professor.

AS HISTÓRIAS DE VIDA  
NARRADAS E SUAS POSSIBILDIADES

Enquanto instituição, a escola demarca historicamente o espa-
ço dos gêneros, como, por exemplo, pelo emprego da linguagem, 
que é uma forma estabelecida de poder, segundo Foucault (1993). As 
escolas separam seus grupos, como podemos notar dentro das esco-
las na separação de meninas e meninos em filas, na escolha das ativi-
dades disciplinares e brincadeiras, como avaliado por Louro (1997), 
que também aponta essa diferenciação de gênero pelo tratamento 
dos verbos nas associações e analogias, determinando as qualidades e 
atributos que compõem cada gênero com base na ordem biológica.

Em uma recente palestra ministrada pelo primeiro autor deste 
trabalho durante a 20ª Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, 
realizada na cidade de Imperatriz/MA em 2023, houve um momento 
de debate sobre a temática “Discussões de Gêneros e Sexualidades 
nas Pesquisas em Educação”. Nesse contexto, o autor expressou sua 
preocupação com a ideia que seus avaliadores e leitores poderiam 
formar sobre a sobreposição do homem nos espaços femininos e a 
retirada do protagonismo das mulheres nas discussões de gênero 
dentro do curso de pedagogia. No entanto, ele esclareceu que esse 
não era o propósito. Na realidade, o objetivo era dar protagonismo 
à presença desses homens gays que já enfrentam a invisibilidade nos 
espaços educacionais.

Tidos como sujeitos de pesquisa, eles dariam voz a aqueles 
que socialmente são marginalizados em seu processo identitário e 
de reconhecimento como docentes. Isso nos remete aos estudos de 
Louro (1997), que indicam esse ocultamento, inclusive na educação 
básica, onde a escola evita a reflexão sobre a existência dos corpos, 
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identidades e gêneros pertencentes à comunidade LGBTI+. A autora 
destaca que, na relação de poder e linguagem, sobre os estudantes do 
colégio, “tão ou mais importante do que escutar o que é dito sobre 
os sujeitos, parece ser perceber o não-dito, aquilo que é silenciado.” 
Essa descoberta ressalta a necessidade do discente homem gay em 
encontrar-se no curso de pedagogia como uma resistência que já foi 
silenciada por muito tempo.

A normativa escolar emprega a noção da nomeação desses su-
jeitos e os invisibiliza por suas determinações sobre as características 
a serem desempenhadas por meninas e meninos, como nas discipli-
nas de educação física, que determinam as atividades a serem execu-
tadas por meninas e meninos com base no determinismo biológico 
dos currículos da disciplina de biologia.

O afastamento das discussões de gênero e sexualidade nas es-
colas cria uma relação de segregação desde a base do ensino, colocan-
do os sujeitos LGBTI+ à mercê das “gozações” e “insultos” durante 
sua formação, criando uma ideologia desqualificante sobre suas iden-
tidades e sexualidades, tornando-as desviantes, ridículas e erradas 
(LOURO, 1997).

É surpreendente como esse processo permanece no ensino su-
perior e, por vezes, só é percebido quando refletimos sobre nossas 
próprias narrativas. Vamos usar o caso de Brito (2023) e suas expe-
riências acadêmicas e profissionais para ilustrar essas questões pro-
blemáticas.

Brito (2023, p. 55) é um pesquisador formado por este progra-
ma de pós-graduação e experienciou os estudos de gênero. Em sua 
dissertação, ele narra como compreendeu “as construções de gêne-
ros binárias (macho/fêmea, homem/mulher, masculino/feminino)” 
e como nesse processo, vivenciado durante o ingresso ao curso de 
pedagogia e ao estágio, ele foi se “desconstruindo” gradualmente. 
Nesse processo, ele também foi conhecendo as possibilidades que o 
ensino superior oferece e percebeu que a necessidade de cursar peda-
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gogia em outra cidade lhe proporcionou a chance de se descobrir e 
se libertar “aos poucos, cortando gradativamente as amarras que eu 
mesmo me coloquei”.

Foucault (1988) reconhece na relação dos gêneros as questões 
de poder estabelecidas na sociedade e em suas instituições. Assim, 
podemos associar a escola não apenas como reprodutora dos conhe-
cimentos pré-existentes, mas também como produtora das ideias que 
circundam os conceitos de gênero e sexualidade. A escola, através 
de seu aspecto feminilizador da formação docente, majoritariamente 
feminina, utiliza o poder que detém sobre os binômios do que se-
ria considerado masculino e feminino. É nesse contexto que vemos 
as bases escolares como influenciadoras desse não reconhecimento, 
conforme aponta Brito (2023).

Foucault (1988), ao indicar essa escola permeada pelos discur-
sos ocidentais, destaca as questões cotidianas que criam a supressão 
e a invisibilização por meio de sua prática. Por isso, utilizamos as 
narrativas sobre essas experiências na educação básica para enten-
der que muitas vezes o reconhecimento da sexualidade, gênero e a 
escolha por um curso superior só ocorre quando vivenciamos essas 
experiências. 

Brito (2023, p. 55) relata:

Lembro de minha primeira viagem para um evento, em que escrevi 
um artigo, sem nem saber ao certo como se fazia, submeti e fui junto 
com uma turma que já estava quase nos últimos períodos e eu ape-
nas no 2º período. Foi uma experiência divisora de águas, viajar sozi-
nho (sem família), apresentar um trabalho em uma sala para várias 
pessoas, dialogar com gente de todos os lugares do Brasil, naquele 
momento tive a certeza que queria e deveria continuar, pesquisar... 
Experienciei a potência que os encontros da vida podem provocar.

Apenas por meio das experiências acadêmicas, o autor pôde 
se reconhecer como pesquisador, homem pertencente ao curso de 
pedagogia. Nesse momento, acrescentamos sua aproximação aos es-
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tudos de gênero e sexualidade, que o colocaram como protagonista 
daquele espaço. Portanto, Brito (2023, p. 55) aponta:

E da mesma forma que eu caí de paraquedas no curso de Pedagogia, 
eu acabei me apaixonando também, gradativamente, pela educação, 
eu me vi encantado com a educação, com o poder libertador – para-
fraseando Paulo Freire (1979) – que ela tem, com o poder revolucio-
nário de mudar vidas. Sendo assim, eu me encontrei no curso, en-
tendendo que o destino havia me direcionado ali por um motivo, e 
eu estava feliz, estava satisfeito com a decisão que eu tomei. A partir 
das leituras sobre currículo e sobre Estudos Queer passeia entender 
as desconstruções referentes as questões de gêneros e sexualidades 
acerca das identidades, das formas de ser/viver enquanto menino ou 
menina, e como a sociedade impõe os papéis aos gêneros.

Dessa forma, destaco a importância de analisar as narrativas e 
trajetórias de vida como geradoras de dados a serem analisados. As-
sim como Pierre Dominicé (2010) identifica, as experiências sociais, 
de vida e as influências das pessoas que nos rodeiam são fortes dire-
cionadores de nossas escolhas. Isso é fundamental para a hipótese de 
pesquisa deste trabalho. O autor já aponta que em certas experiências 
relacionais, é possível ter uma tomada de consciência, desencadeada 
por uma escolha, vivência ou ruptura. No caso dos sujeitos que apre-
sentamos aqui, essa tomada de consciência ocorre a partir da forma 
como encaram o reconhecimento de ser professor.

No processo formativo dessas concepções ao longo das trajetó-
rias acadêmicas, inclino-me a pensar, assim como Dominicé (2010), 
na ação educativa que repercute como regulador necessário para a 
criação ou modificação dos conhecimentos que assumimos. Esses co-
nhecimentos podem advir de diversas fontes, como a família, o meio 
social e as pessoas que admiramos, como professores. Todas essas 
influências capacitam o pensamento sobre a adesão ao magistério, 
especialmente para o discente que deseja conhecer mais sobre o seu 
curso e refletir sobre a sua escolha em tornar-se pedagogo e professor.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A discussão sobre a presença de homens gays no curso de Peda-

gogia envolve a transgressão que esses sujeitos realizam ao existirem 
em ambientes construídos ideologicamente e historicamente para a 
atividade profissional feminina. A isso se acrescenta o enfrentamen-
to de situações homofóbicas e preconceitos relacionados à presença 
desses sujeitos e sua sexualidade.

À medida que sua presença se consolida, a necessidade de dis-
cutir sua permanência e adesão ao magistério e à profissão docente 
torna-se evidente. É importante refletir sobre como as políticas pú-
blicas das universidades possibilitam a construção desse ser docente, 
uma vez que não é algo que ocorre naturalmente.

Por meio de narrativas podemos compreender a importância 
das trajetórias acadêmicas que vivenciamos. Essa reflexão nos per-
mite compreender como o processo educacional, desde suas bases, 
exerce poder de invisibilização, medo e resistência em relação às nos-
sas identidades.
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de momentos de formação continuada e reflexões sobre o processo de 
ensino e aprendizagem. O desenvolvimento do mesmo está ancorado 
na perspectiva qualitativa, fundamentada por uma revisão bibliográfica a 
partir de pesquisadores que estudam acerca da coordenação pedagógica. 
Apontamos a escola como espaço de formação sendo que por meio da 
coordenação os professores são instigados a se tornarem intelectuais 
transformadores, ressaltando o quanto é importante discutir sobre as 
inferências do currículo na prática pedagógica e sobre os desafios existentes 
para sua efetivação em um espaço de demanda um conjunto de ações 
coletiva que envolvem tanto quem estar no exercício da gestão escolar 
quanto professores. Verificamos que mesmo diante de um cenário de 
esvaziamento da profissão docente a pesquisa por meio dos autores citados 
revela que a gestão do currículo pela coordenação pedagógica necessita do 
apoio do(a) gestor(a), também, de professores que estejam constantemente 
refletindo acerca dos “porquês” escolhemos determinado conteúdo em 
detrimento de outros além de conhecimento e habilidades de líder por 
parte do profissional da coordenação pedagógica.

Palavras-chave: Currículo. Coordenação Pedagógica. Práticas Pedagógicas. 

INTRODUÇÃO
A escola é palco de aprendizado, ao memo tempo de conflitos 

oriundos dos diversos contextos familiares, docentes e das decisões 
políticas para garantir a sua efetividade. Neste contexto, uma temá-
tica se sobressai e necessita de atenção: a gestão do currículo e de 
como quais conteúdos devem ser ensinados em detrimento de ou-
tros. Essas escolhas implicam diretamente nas práticas docentes bem 
como no aprendizado dos estudantes. 

O objetivo dessa pesquisa é discutir a relação da coordenação 
pedagógica sob o currículo vivido na escola e suas implicações nas 
práticas pedagógicas dos docentes. Contudo, é necessário perceber 
e caracterizar a escola como espaço de formação continuada, com-
preendendo a importância de discutir o currículo e sua intenciona-
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lidade com os professores como intelectuais transformadores, haja 
vista a relação da gestão do currículo pela coordenação pedagógica 
com as práticas pedagógicas dos docentes. 

Formação inicial, sentimento de incapacidade ou medo de 
não conseguir corresponder às expectativas advindas das responsa-
bilidades provenientes da coordenação pedagógica são alguns dos 
motivos de docentes se recusarem a assumir a função de coordena-
dor(a) pedagógico(a). É fato que os desafios da função são muitos, 
um destes é abordado neste estudo, a gestão do currículo vivido na 
escola. Como a coordenação pedagógica pode gerir o currículo com 
intencionalidade no desenvolvimento das práticas pedagógicas dos 
docentes? 

Considerando o contexto atual da escola é necessário desmisti-
ficar algumas ideias e percebê-la como espaço de formação continua-
da composta por pessoas com histórias próprias, culturas e demais 
elementos sociais que influenciam as ações e práticas pedagógicas. É 
no currículo que essas questões desaguam, definir o “que” ensinar ou 
o “por que”, remete a reflexões pertinentes com um olhar no proces-
so educativo, por este motivo a gestão do currículo pela coordenação 
é imprescindível, embora existam inúmeros desafios para a concreti-
zação dessa gestão, estudos mostram que a construção de planos de 
ação de forma coletiva é um caminho a ser seguido. 

Algumas questões relacionadas a identidade profissional por 
parte da equipe gestora, gestores(as), coordenadores(as), se esten-
dem aos professores(as) e reflete nas práticas pedagógicas. Apon-
tamos que por meio da formação continuada na escola, conduzida 
pela coordenação pode haver intervenções nas ações educativas, haja 
vista, ser fundante os professores se tornarem intelectuais transfor-
madores de suas salas de aula. 

Para tal discussão trazemos autores como CAMPOS (2015), 
FACCI (2004), PIMENTA (1997), PLACCO (2011) dentre outros. 
Uma vez que o corpus da pesquisa é uma revisão bibliográfica, estru-
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turamos em três capítulos que abordam a luz dos autores as temáti-
cas voltas para a gestão do currículo pela coordenação pedagógica, 
destacando a escola como local de formação continuada, os professo-
res enquanto sujeitos que devem refletir sobre o currículo e a relação 
da gestão do currículo pela coordenação pedagógica com as práticas 
pedagógicas dos docentes.

FORMAÇÃO CONTINUADA NA ESCOLA
Ser gestor de pessoas, recursos, conhecimento, instituições ou 

órgãos públicos exige habilidades específicas referentes ao domínio 
de saberes relacionados a função. No contexto escolar temos uma 
hierarquia a muito tempo presente que em alguns momentos faci-
lita e em outros dificulta a realização de ações e concretização de 
desenvolvimento ou avanços tanto em índices como na qualidade do 
ensino.

O gestor da escola pública das redes de ensino, seja ela vincu-
lada a rede municipal, estadual e até federal é o responsável por gerir 
tudo o que acontece na instituição que atua, desde a mobilização dos 
profissionais para um comprometimento com as propostas da esco-
la, até administrar recursos e prestações de contas, além de inúmeras 
outras demandas advindas da função. Dessa maneira, para garantir 
o bom andamento das atividades escolares e seu funcionamento a 
gestão deve agir, “de forma que os recursos nela existentes possam 
ser usados para atender às necessidades de aprendizagem dos alunos” 
(SOARES 2006, p. 153).

No entanto, queremos aqui com essa colocação direcionar sua 
atenção para um fato importante e necessário de ser discutido: o lado 
pedagógico, mais precisamente, a coordenação pedagógica, haja vis-
ta ser vital a parceria entre gestor(a) e coordenador(a) pedagógico(a), 
uma vez que para realizar ações pedagógicas faz-se necessário estru-
tura, recursos e pessoas. Com isso, a caracterização da coordenação 
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pedagógica como espaço de formação continuada na escola está atre-
lada a gestão. Soares (2006, p. 153) também realça a importância da 
gestão entre os fatores intraescolares relacionados à eficácia escolar: 
“dentro da escola há dois importantes processos que interagem para 
a produção do desempenho dos alunos: a gestão escolar e o ensino”.

É na coordenação que a maiorias dessas questões ancoram, 
buscando respostas para suas necessidades, sendo a relação gestão e 
coordenação essencial para um equilíbrio diante de tantas demandas 
vividas nas escolas. O coordenador(a) pedagógico(a) também é um 
gestor, sua ação visa a promoção da aprendizagem dos alunos, logo 
é fácil imaginar a figura de um equilibrista de pratos que em uma 
das mãos equilibra um prato, com a outra outro prato, mas antes 
dele lograr êxito em equilibrar os dois pratos, ele recebe mais um 
para equilibrar com o pé esquerdo, e mais um com a cabeça e antes 
de conseguir manter os que estão já equilibrados, ele os abandona e 
recebe mais um. 

Essa cena representa em partes um pouco da vivência da coor-
denação que se encontra sobrecarregada de demandas tanto pedagó-
gicas, administrativas quanto sociais, pois como foi dito anteriormen-
te, a escola é um ambiente complexo, repleto de conflitos, situações 
difíceis, desafiadoras. 

Ainda: 

Nesse modelo, em que as relações entre os gestores e os professores 
se pautam por nuances negativas, parece residir a razão de conflitos 
não resolvidos, os quais tencionam as relações principalmente pela 
resistência exercida pelos professores diante das propostas feitas pela 
gestão, as quais poderiam gerar algumas mudanças, em especial no 
âmbito pedagógico. (PLACCO, ALMEIDA, SOUSA 2011, p. 57).

A formação continuada tem sido um dos grandes desafios para 
coordenação pedagógica, o não reconhecimento dela como espaço 
para reflexões pertinentes aos aspectos formativos da prática pedagó-
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gica docente contribuem para a descaracterização da coordenação, 
pois esta é a mobilizadora de discursões sobre metodologias, currí-
culo, avaliação a vários outros temas importantes. Por este motivo, 
a relação gestão e coordenação deve ser a melhor possível, conflitos 
estão presentes, são inevitáveis, mas a forma como são administrados 
pode realmente fazer a diferença. 

O mal estar docente é uma realidade, muitos de nós professo-
res tentamos justificar nossas falhas com problemas presentes na rea-
lidade escolar. Na profissão existe um adoecimento e esvaziamento 
do trabalho docente: 

A pouca valorização da atividade pedagógica, as relações de trabalho 
e as transformações das políticas educacionais – que cada vez mais 
descaracterizam o ato de ensinar como aquele que leva o aluno a se 
apropriar do conhecimento, guiado por um professor que deveria 
estar humanizado (no sentido de ter acesso aos bens culturais mais 
desenvolvidos pelos homens) – contribuem para esse adoecimento 
do professor. (FACCI 2019, p.138). 

Diante deste cenário, na coordenação e gestão estão direciona-
das situações e problemas que vão além da gestão da escola, dificul-
tando a concretização de ações, pois os próprios docentes sentem-se 
desmotivados e sobrecarregados, sendo necessário um olhar sobre a 
singularidade e universalidade da situação dos professores que ainda 
segundo Facci, (2004, p. 54) [...] “o professor faz parte de uma classe 
profissional, com direitos trabalhistas já conquistados historicamen-
te, com especificidades do desempenho de seu trabalho, com carac-
terísticas pessoais, entre outros aspectos”. Formação continuada é 
um dos vários desafios da coordenação pedagógica, além da parceria 
necessária com a direção que vai promover as condições físicas e es-
truturais para a realização de formações na escola. 

No entanto [...] “é necessário analisar a profissão docente le-
vando em consideração aspectos singulares e aspectos universais, de-
senvolvidos a partir de transformações históricas” Facci (2004, p. 62). 



ANDRÉ FERREIRA BEZERRA
RINALVA SALES DE OLIVEIRA CABRA
CARLOS ANDRÉ SOUSA DUBLANTE

215

O(a) coordenador(a) precisa além disso acolher os professores com 
vista a ajuda-los a superar em parte o mal estar docente, contudo, [...] 
“é impossível separar o eu profissional do eu pessoal” Nóvoa (1995, p. 
17), tal afirmação nos leva a uma reflexão profunda acerca da prática 
docente, ao mesmo tempo em que sou professor(a) também sou pai, 
mãe, tio(a), filho(a), avô ou avó, enfim separar tudo isso do profissio-
nal tem suas implicações positivas e negativas. 

Ao deixar o seu eu pessoal fora da sala de aula, o docente tende 
a ter atitudes frias que vão lhe distanciar da historicidade dos alunos e 
de como o seu contexto social e familiar podem interferir no proces-
so de aprendizagem, caracterizando uma prática pedagógica menos 
humana e mais técnica, voltada simplesmente para o cumprimento 
de tarefas ou exercícios repetitivos previamente determinados como 
exigência curricular. Por outro lado, ao levar o seu eu pessoal para 
escola as chances de ações de acolhimento e empatia são maiores ao 
ver a importância da historicidade dos alunos tão valiosa e há muito 
desprezada que cada aluno(a) possui. 

Essa historicidade está também nos professores, acolhê-los 
deve ser uma ação da gestão administrativa e pedagógica. Deixar o 
ambiente de trabalho mais leve ajuda a enfrentar o mal-estar docente:

(...) a crise de identidade vivida pelo professor está relacionada com o 
status que a profissão ocupa no nível social, porque recebem baixos 
salários, seu trabalho nem sempre é valorizado pela sociedade além 
da precarização da formação profissional. (FACCI 2004, p. 61). 

Assim como a coordenação equilibra vários pratos, os profes-
sores também estão tentando superar as dificuldades da profissão, 
mesmo diante de situações desmotivadoras como a falta de reconhe-
cimento, baixos salários até mobilidade para chegar ao local de tra-
balho, esses profissionais ainda são chamados a participar de forma-
ções continuadas na escola. Diante da necessidade de se desenvolver 
como docente em condições na maioria das vezes, nada fácil: [...] “É 
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necessário resgatar a profissionalidade do professor, dar novo enqua-
dramento às características de sua profissão na busca da identidade 
profissional”. Libâneo (1998, p. 87).

Todo esse cenário educacional contribui para a descaracteriza-
ção da escola como espaço de formação, direciona as ações da coor-
denação pedagógica para uma prática voltada para apagar incêndios 
que surgem na rotina da escola, impossibilitando momentos de refle-
xão e debate sobre questões pertinentes sobre a prática pedagógica 
docente. O(a) coordenador(a) pedagógico(a) também vive uma crise 
de identidade, além dos desafios de mobilizar os professores, alunos, 
pais e demais pessoas que fazem parte da comunidade escolar. 

Segundo pesquisa realizada nas cinco regiões do país em 13 
Estados brasileiros pelas professoras Vera Maria Nigro de Sousa Plac-
co, Laurinda Ramalho de Almeida e Vera Lúcia Trevisan de Sousa: 
Retrato do coordenador pedagógico brasileiro: nuanças das funções 
articuladoras e transformadoras; as formações acontecem em situa-
ções desfavoráveis em relação ao real objetivo delas, pois segundo as 
autoras:

As formações se dão, geralmente, fora da escola, em horários estabe-
lecidos pela Secretaria de Educação. Formações nas escolas, ocorrem 
no horário de planejamento e por turno, em reuniões, nos HTPC 
(Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo) ou também chamados 
de permanência dos professores. Quando as formações se dão na 
escola, estas se realizam por meio de reuniões de planejamento, gru-
pos de estudo, encontros pedagógicos. Mesmo na escola, muitas des-
sas formações se dão no coletivo a partir de sugestões das Secretarias 
de Educação. No entanto, os coordenadores pedagógicos conside-
ram esses momentos muito significativos, dado que a formação se 
dá muito mais relacionada à realidade da escola e dos professores. E 
se torna possível fazer o movimento de aplicação de atividades, na 
sala de aula, e retornar ao grupo, para que as discussões avancem, 
provocando mudança nas práticas. (PLACCO, ALMEIDA, SOUSA 
2015. p, 18 e 19). 
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Os dados trazidos pelas autoras refletem uma realidade presen-
te na maioria das escolas, há uma dificuldade enorme de compreen-
der a escola como espaço de formação, mesmo quando é possível 
ainda destoa do real objetivo, provocar no professor uma reflexão 
sobre sua prática pedagógica, levá-los a questionar mais sobre o “por-
que” e menos sobre o “como” dando condições de objetivar e dire-
cionar suas ações em sala de aula com intencionalidade curricular, 
ou seja, clareza do que está ensinando e o “porque” de priorizar tais 
conteúdos e outros não. Sobre a importância de discutir o currículo 
e refletir sobre sua intencionalidade com os docentes é o que vamos 
abordar no próximo tópico. 

O QUE ENSINAMOS IMPORTA? REFLETINDO COM 
PROFESSORES SOBRE CURRÍCULO 

Coordenar uma escola envolve muito mais que organizar a 
rotina do trabalho pedagógico ou orientar professores. Para Placco; 
Almeida; Sousa (2011, p. 34) [...] “o trabalho do coordenador peda-
gógico é caracterizado em três dimensões: articuladora, formadora 
e transformadora”. Mesmo que inicialmente pareça ser áreas distin-
tas ou distantes uma da outra, as autoras utilizam de uma metáfora 
comparando-as a engrenagens de uma máquina, onde encontram-se 
conectadas sendo o seu funcionamento condicionado ao alinhamen-
to das partes de cada engrenagem. 

A gestão do currículo se aproxima da dimensão formadora, 
sendo de responsabilidade da coordenação apontar caminhos que 
promovam a aprendizagem dos alunos na escola. Conhecer a situa-
ção do objeto a ser gerido, o currículo da rede, as várias dimensões, 
instâncias, objetivos, metas, legislação, público a que se dirige, ter 
visão de educação, do homem como ser histórico, dos profissionais 
da educação da realidade, do conhecimento, considerar a realidade 
são pré-requisitos para a coordenação fazer a gestão do currículo na 
escola com intencionalidade. 



218

GESTÃO DO CURRÍCULO PELA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA E  
AS IMPLICAÇÕES NA PRÁTICA PEDAGÓGICA DOS DOCENTES

Para Sacristán (2013) o currículo inicialmente envolve planos 
de estudos como forma de imposição para que os professores en-
sinassem e os alunos aprendessem aquilo que já seria previamente 
determinado.

[...] De tudo aquilo que sabemos e que, em tese, pode ser ensinado ou 
aprendido, o currículo a ensinar é uma seleção organizada dos conteúdos a 
aprender, os quais, por sua vez, regularão a prática didática que se desenvol-

ve durante a escolaridade. (SACRISTÁN, 2013. p, 17). 

Um termo chama a atenção na afirmação do autor, a palavra 
seleção, escolhas são feitas todos os dias por professores em sala de 
aula em relação aos conteúdos apresentados, pois ainda em confor-
midade com a fala do autor, essa seleção dos conteúdos regularão a 
prática didática dos professores. Dessa forma, a gestão do currículo 
pela coordenação pedagógica está intrinsecamente ligada a formação 
docente por meio de provocações e reflexões acerca do “que” e “por-
que” ensinamos. 

Tais provocações por parte da coordenação direcionada aos 
professores tem como objetivo fazê-los refletir sobre suas práticas e 
as escolhas de conteúdo. Antes disso, ressaltamos ainda ser necessá-
rio o coordenador(a) conhecer, dominar e refletir sobre pressupos-
tos teóricos, epistemológicos, ontológicos, sociológicos, filosóficos, 
práticos que embasam o modo como estão previstos os princípios, 
metas, os objetivos, as competências além das estratégias desenvol-
vidas nas atividades educativas na educação e rede de ensino a que 
faz parte.

A imagem de líder está embricada ao coordenador(a) pedagó-
gico(a), articular exige deste a construção de um plano de ação que 
estruture a rotina de trabalho, defina as prioridades, tendo em vista, 
ser uma fala recorrente da coordenação a queixa de não conseguir 
concretizar algumas atribuições em detrimento de ter que socorrer 
ou apagar os incêndios, aqui essa expressão refere-se a urgências ou 
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situações atípicas que surgem no dia a dia da escola, como atender 
pais, intermediar conflitos entre alunos e vários outros. Enfim, defi-
nindo as prioridades é possível traças estratégias por meio do plano 
de ação, logo este é condição para dar conta das atribuições da coor-
denação.

Para Giroux, (1997), os professores devem ser vistos como inte-
lectuais transformadores, o lugar que ocupam na sala de aula tem um 
poder de transformar não apenas nas práticas ou índices educacio-
nais, tem o poder de mudar vidas, como já dizia o patrono da nossa 
educação [...] “Educação não transforma o mundo. Educação muda 
as pessoas. Pessoas transformam o mundo” (PAULO FREIRE, 2005. 
p, 42). Como liderança que articula o processo de ensino a coorde-
nação deve protagonizar as iniciativas de formação com os docentes 
com objetivo de mobilizar os professores a refletir e se identificarem 
como intelectuais com o poder de transformação.

[...] Ao encarar os professores como intelectuais, podemos elucidar a im-
portante ideia de que toda a atividade humana envolve alguma forma de 
pensamento. Nenhuma atividade, independentemente do quão rotinizada 
possa se tornar, pode ser abstraída do fundamento da mente em algum 
nível. Este ponto é crucial, pois ao argumentarmos que o uso da mente é 
uma parte geral de toda a atividade humana, nós dignificamos a capacidade 
humana de integrar o pensamento e a prática, e assim destacamos a essên-
cia do que significa encarar os professores como profissionais reflexivos. 

(GIROUX 1997. p, 161) 

Planejamentos na escola com os professores culturalmente se 
tornaram momentos de ouvir o que a coordenação trás de inovador 
cabendo aos participantes aguardar a receita pronta com o passo a 
passo de como proceder. Este é um equívoco que gera ideias distor-
cidas das funções e atribuições tanto do(a) coordenador(a) pedagó-
gico(a) quanto da função dos docentes. Ao encarar os professores 
como profissionais com a capacidade de refletir, a coordenação inicia 
um processo de desmitificação desses entendimentos, mesmo dian-
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te de temas complexos e polêmicos como currículo, avalição, meto-
dologias, a discussão é necessária, somente por meio do diálogo há 
avanço em questões pontuais presentes na escola, local de formação 
docente.

Conduzi-los a uma prática reflexiva é um desafio da coorde-
nação, pois, esta prática: [...] “deve auxiliar o indivíduo na remode-
lação de seus modos de pensar e sentir o mundo, ultrapassando o 
pensamento empírico e dirigindo-se ao pensamento reflexivo” De-
wey (1979, p. 71). Certamente é mais fácil pegar uma receita pronta e 
executar o passo a passo, diante desse contexto, o professor da escola 
pública que sofre com esvaziamento da profissão docente sente-se 
atraído pelo caminho mais “fácil” e resiste ao pensamento reflexivo.

Com os anos de docência a tendência de se tornar um mero 
multiplicador com práticas voltadas apenas para repetir sem refletir 
fazem parte de vida profissional do professor. Contudo:

[...] formação de professor não se constrói por acumulação (de cur-
sos, de conhecimento, de técnicas), mas sim por meio de um tra-
balho de reflexibilidade crítica sobre as práticas e de (re)construção 
permanente de uma identidade pessoal. (Nóvoa. 1995, p.16). 

A discussão a respeito da valorização da política desenvolvi-
mentista, excluindo o processo histórico social, que constitui uma 
singularidade coletiva é um dos vários problemas sobre profissão do-
cente. A identidade não é só um conceito, mas uma construção socio 
coletiva na qual a subjetividade se relaciona com a própria profissão. 
Ser professor implica em ser questionador, refletir sobre questões do 
currículo é indispensável para direcionamento da prática, o que é 
ensinado realmente importa? A seleção de determinado conteúdo a 
outro é discutido antes de seu exposto em sala de aula? 

Tais discussões devem estar presentes nos momentos de for-
mação continuada na escola, esta é a razão pela qual caracterizar a 
escola como espaço de formação é imprescindível para tornar o pro-
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fessor mais reflexivo, a construção de sua identidade e carreira são 
moldadas tanto internamente através de suas convicções e opiniões 
quanto por meio da socialização com os demais colegas de profissão, 
o diálogo permite avançar nas discussões. 

[...] a identidade do professor está relacionada com a própria identidade da 
profissão docente, com a revisão constante dos significados sociais da pro-
fissão e com o sentido que tem para cada membro dessa classe profissional 

o “ser professor”. (PIMENTA 1997. p, 56). 

A formação inicial tem influência também sobre a construção 
dessa identidade, as linhas de pensamento filosófico, sociológico e 
político de cada professor certamente direciona a visão de como este 
ver as leis, orientações, os documentos legais que definem os con-
teúdos desde a Base Nacional Comum Curricular - BNCC até o livro 
didático. Na coordenação por meio das formações continuadas na 
escola o diálogo permite a reflexão profunda, os diversos olhares dos 
docentes juntamente com a equipe gestora da escola possibilita uma 
construção coletiva da seleção dos conteúdos com vista ao desenvol-
vimento acadêmico e social dos alunos.

Com isso, mesmo diante de um contexto educacional de esva-
ziamento da profissão docente e vários outros fatores relacionados a 
situações tanto a identidade quanto a formação profissional percebe-
mos a necessidade de o docente buscar a prática de refletir suas ações 
e práticas, uma vez superado essa questão perceber a escola como o 
principal espaço para discussão. 

Assim, a coordenação pedagógica, como liderança pedagógi-
ca conseguirá aprofundar as discussões nos momentos de formação, 
pois o olhar acolhedor, a consideração da historicidade dos docentes 
além da articulação das ações são elementos importantes para o de-
senvolvimento dos professores. Relacionar a gestão do currículo pela 
coordenação pedagógica com as práticas pedagógicas dos docentes é 
o que vai ser abordado no próximo capítulo. 
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A GESTÃO DO CURRÍCULO A PARTIR DA 
COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA

Diante das inúmeras atribuições da coordenação pedagógica, 
uma possui destaque em virtude do grau de influência que possui em 
relação ao processo de ensino acerca da aprendizagem e desenvolvi-
mento acadêmico dos estudantes, a gestão do currículo, tendo em 
vista que “[...] no âmbito escolar, o coordenador pedagógico poderia 
assumir uma importante liderança curricular democrática articulada 
com a formação contínua de professores em serviço, mas é preciso 
investigar as condições para que esta proposta se efetive.” (CAMPOS, 
2015. p, 25). É notório que liderar sem condições de concretizar ações 
se torna ineficaz, as condições sejam estruturais ou físicas desempe-
nham papel indispensável para a gestão do currículo. 

O mito de que a coordenação é uma promoção na carreira 
pedagógica está relacionado com o fato de a estrutura hierárquica 
posicionar os atores da educação em locais específicos com atribui-
ções definidas pelas Secretarias de Educação com os fins de manter 
uma ordem geral das redes de ensino. Entretanto, muitos professores 
chegam na coordenação como quem cai de paraquedas, de repen-
te sem uma preparação, pois mesmo nos cursos de pedagogia, tais 
atribuições fazem parte do processo formativo e estão previstos na 
legislação, tendo que aprender fazendo, o que pode inibir a mobiliza-
ção do grupo por mostrar de alguma forma um certo improviso na 
realização das ações. 

Algumas habilidades e conhecimentos acadêmicos são exigidos 
dos(as) coordenadores(as) pedagógicos(as) para atuar como líder, ao 
que tange ser gestor do currículo exige no mínimo conhecimento 
sobre as teorias do currículo e suas propostas, haja vista, as tensões e 
relações de poder que contribuem para discussões e debates sobre o 
currículo. De acordo com Silva (2005, p. 16):
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[...] as teorias tradicionais se preocupam com as questões de organização. 
As teorias críticas e pós-críticas, por sua vez não se limitam a perguntar 
“o que”, mas submetem este “que” a um constante questionamento. Sua 
questão central seria, pois, não tanto o “que”, mas “por que”. Por que esse 

conhecimento e não outro? 

Antes de provocar e mobilizar os docentes a se tornarem pro-
fessores intelectuais e reflexivos a coordenação o deve ser, dificilmen-
te um líder será seguido demonstrando fragilidades em suas habi-
lidades, por isso as condições de trabalho se tornam fundantes no 
caminho da coordenação, um bom plano de trabalho que demonstra 
organização e cuidado com os processos certamente influenciará os 
professores a ouvir e se envolver, pois assim como eles, o(a) coorde-
nador(a) pedagógico(a) também está em situação de aprendente. 

Nesse sentido, alguns se aventuram por trilhar o caminho da 
gestão, seja ela na função de gestor(a) ou coordenador(a), alguns mo-
tivos fazem os professores se sentirem inseguros na coordenação. 

[...] três principais motivos para a insegurança que muitos professo-
res apresentam ao aceitar a função de CP: função de origem policia-
lesca e punitiva (supervisão); ausência de formação inicial sólida que 
responda pelas demandas esperadas para a função; e por fim, ausên-
cia de atribuições claras do cargo, o que gera falta de legitimidade do 
mesmo diante de seus pares. (SILVA, 2020, p, 87).

Os conhecimentos acadêmicos direcionam as discussões e ar-
gumentação, questionar ideologias a muito postuladas como sendo 
a única verdade no debate coletivo da formação na escola tem valor 
inestimável. Currículo é uma temática que envolve identidade, rela-
ções de poder, por esses motivos ele não pode ser neutro, mas é ne-
cessário posicionamento fundamentado em algumas das teorias do 
currículo, pois como haverá alinhamento de pensamento no sentido 
das propostas metodológicas se cada professor decidir trilhar por um 
caminho diferente? 
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A divergência de pensamento é fato, mas ao planejar ações 
com vistas ao desenvolvimento dos alunos levando em considera-
ção o contexto escolar exige alinhamento de ideias e metodologias. 
Campos (2015, p. 31), nos adverte que “[...] A análise coletiva dessa 
realidade pelos educadores pode levar a uma outra forma de organi-
zação curricular, superando os currículos padronizados que se pre-
tende impor, promovendo o diálogo, estudo e pesquisa”. O currículo 
engloba territórios, disputas, seleções, a escola possui um grande po-
der de transformação de realidades, mas para fazer uso desse poder é 
necessário o trabalho em equipe de colaboração, grande desafio para 
a gestão.

Uma prática pedagógica voltada para dar condições de oportu-
nidades aos alunos para se tornarem cidadãos críticos conhecedores 
de seus direitos e deveres com coragem para lutar por seus ideais nas-
ce na proposta curricular da escola, a gestão do currículo tem grande 
participação neste processo, assim, “[...] apesar de parecer uma tarefa 
difícil para os educadores, essa é uma luta que vale a pena travar. Pro-
ceder de outra maneira é negar aos educadores a chance de assumi-
rem o papel de intelectuais transformadores (GIROUX 1997, p, 163). 

Espera-se da coordenação propostas exitosas e inovadoras, 
mas como inovar sempre? O currículo vem engessado nos documen-
tos orientadores ou nos livros didáticos, o professor é estimulado in-
diretamente a seguir um roteiro previamente defino, porém ele tem 
o poder de escolha e cabe a coordenação pedagógica orientar nestas 
escolhas com olhar acolhedor e crítico considerando o cenário edu-
cacional da escola e historicidade dos professores e alunos. Contudo, 
algumas atitudes e ideias são sugeridas, destacando-se: 

[...] saber fazer acontecer o trabalho coletivo; compreender a função social 
da escola no mundo contemporâneo; incluir os professores como sujeitos 
no processo de ensinar e aprender; escutar os professores; possibilitar que se 
manifestem e assumir o diálogo como conceito fundamental do trabalho; 
coordenar o grupo de educadores; articulando teoria e prática; articular 
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formação coletiva e interações individuais; acolher as críticas; reclamações, 
queixas; e, finalmente, saber pesquisar, estudar, construir bases teóricas que 
possam fundamentar suas ações, discussões, reflexões. (CAMPOS, 2015, p, 

54). 

Anteriormente, no início foi dito que são muitas as atribuições 
da coordenação, a lista de ideias e sugestões acima mostra definitiva-
mente que estar na coordenação é um grande desafio, ser gestor de 
pessoas e do currículo eleva mais ainda a dificuldade de ser coordena-
dor(a) pedagógica(a), suas ações implicam diretamente sobre a prática 
pedagógica dos professores que o ver como uma espécie de mediador. 
Dessa forma, o alvo da sua atuação na escola no âmbito da formação é 
ter maior intencionalidade, ou seja, posicionamentos fundamentados 
em argumentos validados pelos conhecimentos acadêmicos. 

Sendo a coordenação pedagógica um aporte essencial para a 
construção do Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, o(a) for-
mador(a) dos professores é quem orienta as ações educativas, então 
a transformação das posturas, o favorecimento de desenvolvimento 
dos saberes devem ser objeto de seu plano de ação que vai organizar 
sua rotina de trabalho e consequentemente a gestão do currículo na 
escola será pautada em objetivos exequíveis. 

 Durante esse percurso de gestão do currículo sob a óptica da 
coordenação pedagógica muitos horizontes de revelam, juntamen-
te com eles conflitos de ideologias, formas de proceder, caminhos a 
serem trilhados, toda essa batalha ou disputa de opiniões devem ser 
centradas no melhor para o avanço educacional. Porém, mesmo com 
“boas intenções” é possível escolhas feitas pelo grupo se mostrarem 
insuficientes para chegar aos objetivos propostos, pois fatores sociais, 
culturais, emocionais não podem ser dissociados do currículo. 

Sendo o currículo a ordenação dos conteúdos de uma deter-
minada sociedade, certamente algumas ou até mesmo várias injus-
tiças curriculares acontecem, a função social da escola está atrelada 
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ao currículo, pois como uma ferramenta é utilizado para promover 
novas maneiras de aprender ou para fazer perdurar ideias que gera 
benefícios para uma pequena parte da sociedade que tem como ob-
jetivo a manutenção do poder. Pois diante dos fatores envolvidos na 
gestão do currículo, o caminho viável para a superação dos desafios 
reside na pesquisa, estudo e diálogo. 

CONCLUSÕES 
Portanto, diante do que foi dito anteriormente conclui-se que 

a gestão do currículo na escola pela coordenação pedagógica reside 
primariamente na relação gestor(a), coordenador(a), o alinhamento 
de pensamento da equipe gestora é essencial para o planejamento 
das ações voltadas não apenas para o currículo, como para demais 
temas importantes, partindo da necessidade de caracterizar a escola 
como espaço de formação. 

Levando em consideração os pontos aqui abordados, procu-
rou-se apresentar a coordenação pedagógica como propulsora da 
gestão do currículo na escola, uma vez que é chamada a ser articula-
dora do processo de ensino além da responsabilidade de organizar o 
trabalho pedagógico. Destacamos ainda os desafios para concretiza-
ção dessas e várias outras atribuições imbricadas na função. 

Desta feita, compreende-se que ao provocar os docentes a re-
fletir sobre suas práticas implica diretamente no desenvolvimento 
acadêmico dos estudantes, mesmo diante do esvaziamento da pro-
fissão docente, destacamos ser necessário ao professor se tornar um 
intelectual transformador por meio de crescimento pessoal e profis-
sional pautado na busca de conhecimento e socialização deste com o 
grupo em momentos de formação continuada. 

 Por fim, é possível afirmar que a gestão do currículo pela coor-
denação ainda é um desafio para o(a) coordenador(a) possível de ser 
superado através da criação de um plano de ação para instituir estra-
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tégias, eleger prioridades, uma rotina de trabalho que contemple aos 
professores refletirem suas práticas realimentando o currículo com 
suas contribuições e experiências em um diálogo dialético no qual a 
coordenação encontra-se no local de liderança do processo, não com 
imposição, mas com olhar acolhedor, porém com a postura de gestor 
do currículo, conduzindo as discussões e liderando os docentes na 
desafiadora missão de educar para transformar. 
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Resumo: O presente artigo é parte de uma pesquisa em andamento e tem 
como objetivo realizar uma discussão bibliográfica sobre o ensino da uni-
dade temática grandezas e medidas associado à maranhensidade nos anos 
iniciais do ensino fundamental por meio de sequências didáticas. Para 
isso, utilizou-se como principais fontes a Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC) de 2018 e o Documento Curricular do Território Maranhense 
(DCTMA) de 2019. O estudo sugeriu a elaboração de sequências didáticas 
que abordem a cultura e tradições maranhenses em situações práticas do 
ensino de grandezas e medidas. Este estudo pioneiro destaca a relevân-
cia de considerar as particularidades culturais maranhenses no ensino de 
matemática nos anos iniciais do ensino fundamental, para promover um 
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ambiente educacional mais atrativo e enriquecedor e minimizar as dificul-
dades de aprendizagens nesta etapa de ensino. Essas sequências didáticas 
associadas à cultura local, servirão para instrumentalizar os professores no 
desenvolvimento dessa prática.

Palavras-chave: Ensino da Matemática. Maranhensidade. Grandezas e Me-
didas. Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Sequências Didáticas.

INTRODUÇÃO
Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, os desafios no 

aprendizado da matemática, especificamente na unidade temática 
grandezas e medidas, frequentemente se apresentam como obs-
táculos significativos para os estudantes. A compreensão de con-
ceitos como: medição, conversão de unidades e aplicação prática 
desses conhecimentos no cotidiano, muitas vezes se mostra com-
plexa para os estudantes dessa etapa de ensino. A transição entre 
conceitos abstratos e sua aplicação prática é uma dificuldade co-
mum, tornando o entendimento das grandezas e medidas uma 
tarefa desafiadora para muitos alunos nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental.

Diante desse cenário, o presente artigo visa abordar a impor-
tância do uso de sequências didáticas para o ensino da unidade temá-
tica grandezas e medidas nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
levando em consideração os documentos oficiais, como a Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC) de 2018 e o Documento Curricu-
lar do Território Maranhense (DCTMA) de 2019. Ambos ressaltam a 
necessidade de uma abordagem contextualizada e inclusiva no ensi-
no, reconhecendo a importância de integrar a cultura e peculiarida-
des regionais no processo de ensino e de aprendizagem. O DCTMA 
(2019) apresenta a maranhensidade como um elemento fundamental 
para enriquecer o aprendizado dos estudantes. Na aprendizagem de 
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grandezas e medidas ela pode ser utilizada para agregar significado 
e valor aos conceitos estudados, tornando as aulas mais dinâmicas e 
conectadas com a realidade dos estudantes.

O presente artigo é parte de uma pesquisa em andamento e 
tem como objetivo realizar uma discussão bibliográfica sobre o ensi-
no da unidade temática grandezas e medidas associado à maranhensi-
dade nos anos iniciais do ensino fundamental por meio de sequências 
didáticas. A integração da maranhensidade no ensino dessa unidade 
temática visa reconhecer e valorizar as tradições e a cultura do esta-
do do Maranhão no processo de ensino da matemática. A discussão 
buscará embasar teoricamente essa integração, visando enriquecer a 
prática pedagógica e proporcionar um ensino contextualizado e pró-
ximo da realidade dos alunos.

DISCUSSÕES CURRICULARES NO ENSINO DA 
MATEMÁTICA NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL E A MARANHENSIDADE
O currículo do ensino da matemática dos anos iniciais do En-

sino Fundamental no Brasil está organizado de acordo com as dire-
trizes da BNCC, que define os objetivos de aprendizagem e as com-
petências que os alunos precisam desenvolver nesta etapa de ensino. 
O documento fornece orientações para a elaboração dos currículos, 
que devem ser adaptados de acordo com as diferentes realidades e 
contextos de cada escola. 

A forma de apresentação adotada na BNCC tem por objetivo assegu-
rar a clareza, a precisão e a explicitação do que se espera que todos os 
alunos aprendam na Educação Básica, fornecendo orientações para 
a elaboração de currículos em todo o País, adequados aos diferentes 
contextos. (BRASIL, 2018, p.31)
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Os currículos dos anos iniciais do Ensino Fundamental devem 
ter uma base nacional comum, como determina o Artigo 26 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9394/96, LDB (1996), 
mas também devem ser compostos por uma parte diversificada, de 
acordo com as características de cada região e localidade, levando 
em consideração a cultura, a economia e os educandos. Essa comple-
mentariedade deve ser feita por cada sistema de ensino e estabeleci-
mentos escolares.

No estado do Maranhão, o DCTMA foi aprovado com o intui-
to de complementar as diretrizes estabelecidas pela BNCC para aten-
der ao contexto específico do estado e contribuir para uma educação 
de qualidade, respeitando as peculiaridades regionais, em especial os 
diferentes povos que formam o território estadual. 

O DCTMA (2019) afirma que um currículo inspirado no ter-
ritório consente inserir a riqueza e diversidade do Maranhão no co-
tidiano e práticas escolares, considerando tanto a BNCC quanto a 
“maranhensidade”, tida como necessária para um currículo significa-
tivo para a aprendizagem dos alunos e das alunas.

Ao consolidar o currículo do território maranhense para a Educação 
Infantil e para o Ensino Fundamental é necessário enxergar a diver-
sidade sociocultural que norteia a construção histórica do estado e 
de seu povo. Assim, faz-se necessário ter a “maranhensidade” como 
eixo fundamental da construção deste currículo. (MARANHÃO, 
2019, p.17)

Ao adaptar o currículo escolar às necessidades e contextos 
locais, o DCTMA constitui-se uma iniciativa de grande relevância 
para aprimorar a educação do estado, pois fornece orientações para 
os docentes, gestores e demais profissionais da educação os auxi-
liando a promover uma educação de qualidade e a formação inte-
gral dos estudantes maranhenses. Só que não é todo abrangente e 
nem completo.
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O DCTMA apresenta sugestões e orientações para trabalhar 
a maranhensidade no ensino dos componentes curriculares da área 
de Ciências Humanas: geografia e história. Para o ensino da mate-
mática, o documento não fornece essas sugestões, mas destaca (MA-
RANHÃO, 2019, p.315) que, “devido à vasta extensão territorial do 
estado do Maranhão e à diversidade social e cultural presente, é im-
portante promover práticas educacionais que valorizem o conheci-
mento local dos estudantes. Esses conhecimentos refletem suas expe-
riências de vida e enriquecem de maneira significativa as aplicações 
da Matemática em diversas áreas”. 

Diante desse cenário, o documento determina que: “torna-se 
necessária a valorização da cultura e da diversidade maranhense, bem 
como dos saberes matemáticos existentes nas relações sociais deste 
povo.” (MARANHÃO, 2019, p.315). Ou seja, a matemática deve ser 
trabalhada de forma a possibilitar aos alunos o desenvolvimento de 
competências e habilidades que os auxiliem a compreender e trans-
formar a realidade na qual estão inseridos, pois a mesma é de grande 
relevância e contribui significativamente para o desenvolvimento da 
cidadania.

A BNCC organizou os conteúdos da matemática em cinco uni-
dades temáticas que são: Números, Álgebra, Grandezas e Medidas, 
Geometria, e Probabilidade e Estatística. Essa divisão em unidades 
temáticas é uma estratégia que busca facilitar o processo de ensino e 
aprendizagem da matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal e assegurar uma base sólida e progressiva para o desenvolvimento 
das habilidades matemáticas dos estudantes.

Em relação às unidades temáticas, o DCTMA (MARANHÃO, 
2019, p. 309) afirma que “cada uma delas possui modos de ver e re-
presentar o mundo real e seus problemas”, entretanto, é importan-
te ressaltar que essas unidades temáticas são correlacionadas, sendo 
possível trabalhar mais de uma unidade temática em uma mesma 
atividade. 
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Para tornar o ensino da matemática mais significativo e atrati-
vo para os estudantes, é importante que eles percebam a presença da 
matemática em suas realidades e possam fazer conexões diretas entre 
o que aprendem na escola e o que experimentam em suas comunida-
des, tornando o aprendizado mais concreto. 

é necessário que o professor incorpore a contextualização e a inter-
disciplinaridade na elaboração de metodologias, objetivando a cons-
trução de um processo educativo que interligue os fenômenos e as 
práticas sociais, culturais e físicas que constituem a realidade. (MA-
RANHÃO, 2019, p.314).

Com isso, o ensino da matemática também pode ser realizado 
de forma que estabeleça relações entre os conteúdos ministrados e a 
maranhensidade, incorporando ao estudo dos conteúdos, elementos 
da cultura e identidade do estado do Maranhão. Isso ajuda a preser-
var e promover a cultura local, o que torna o aprendizado da mate-
mática mais atraente aos olhos dos alunos e inclusivo.

O ENSINO DA UNIDADE TEMÁTICA GRANDEZAS 
E MEDIDAS NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL POR SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS
Desde os primórdios da civilização, a necessidade de medir e 

quantificar elementos do mundo sempre foi uma preocupação para 
os seres humanos. Diante desse cenário, o homem teve que buscar 
formas de realizar essas medições. Com isso, as civilizações antigas 
tiveram que desenvolver sistemas de medição adaptados às suas ne-
cessidades e recursos disponíveis. Esses sistemas de medição eram 
frequentemente baseados em unidades que refletiam objetos ou par-
tes do corpo humano.

Analisando toda a história e evolução da humanidade, nota-se que 
a primeira maneira que os homens antigos utilizaram para medir, 
e de certo, quantificar os objetos, eram simples, usavam partes do 
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próprio corpo como instrumento. Nos tempos antigos, os povos 
comparavam a massa de dois objetos equilibrando-os um em cada 
mão, e para determinar o peso, era utilizada a sensação que cada ob-
jeto causava em seus dois braços, ou seja, esta era uma comparação 
corpórea, uma vez que se baseava na sensação de cada indivíduo. 
(RIBEIRO, 2019, p. 44)

A necessidade do uso dos conhecimentos de grandezas e medi-
das acompanha a humanidade desde as civilizações antigas até a atua-
lidade, pois esses conceitos são parte integrante da vida diária das 
pessoas e são necessários em várias situações, desde as mais simples 
como medir ingredientes para cozinhar algo, calcular quanto tempo 
leva para chegar a um local, comprar frutas, verduras ou produtos, 
até as mais complexas. 

Logo, o uso e compreensão de medidas é de grande importân-
cia para que os alunos possam lidar de forma efetiva com desafios 
e situações práticas do seu dia a dia. Dessa forma, o ensino desses 
conceitos, deve ser realizado não apenas teoricamente, mas também 
por meio de situações práticas e contextualizadas, abordando as si-
tuações vividas pelos estudantes e a sua realidade local, favorecendo 
a aplicação dessas habilidades em situações reais, preparando-os para 
a vida cotidiana (MOURA; NACARATO, 2021). 

Grandezas e medidas é uma das cinco das unidades temáticas 
da matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental e será foco 
das discussões do presente trabalho. Apesar de constituírem-se como 
uma só unidade temática, é importante distinguir os dois termos.

Daschevi (2016, p. 9) define grandezas como “sendo atributos 
dos objetos que podem ser medidos, como por exemplo o compri-
mento, a massa e o volume. Já medida, é definida por eles como uma 
forma de comparação entre duas grandezas da mesma espécie”. Para 
comparar, além de saber se é maior ou menor, pesado ou leve, é im-
portante também saber quantificar essas diferenças.
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Sobre o ensino de grandezas e medidas, o DCTMA (MARA-
NHÃO, 2019, p. 309) afirma que “deseja-se que o estudante com-
preenda a relação entre as mesmas para que possa observar a variação 
entre grandezas, estabelecer relações e resolver situações-problema 
que tratem de proporcionalidade.”. Com isso, é fundamental que 
o professor busque estratégias que proporcionem uma maior com-
preensão dessas relações.

O ensino da Matemática nos anos iniciais do Ensino Funda-
mental precisa de direcionamentos pedagógicos para trabalhar os 
conceitos matemáticos em cada etapa de ensino. Já com os Paramen-
tos Curriculares Nacionais (PCN) de 1997, o ensino de grandezas e 
medidas era uma preocupação. 

Este bloco caracteriza-se por sua forte relevância social, com eviden-
te caráter prático e utilitário. Na vida em sociedade, as grandezas e 
as medidas estão presentes em quase todas as atividades realizadas. 
Desse modo, desempenham papel importante no currículo, pois 
mostram claramente ao aluno a utilidade do conhecimento mate-
mático no cotidiano. (BRASIL, 1997, p. 39-40)

O documento destaca a relevância social e a utilidade prática 
dos conceitos de grandezas e medidas, evidenciando sua presença e 
aplicação no cotidiano dos estudantes. Dessa forma, é fundamental 
que o ensino desses conceitos seja realizado de forma que contribua 
para os estudantes estabelecerem essas relações.

Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, as dificuldades en-
frentadas pelos estudantes na compreensão das grandezas e medidas 
é grande, pois exigem que os mesmos compreendam e estabeleçam 
relações entre os conceitos abstratos e sua aplicação em situações 
cotidianas. A transição desses conceitos teóricos para a sua aplicação 
prática, é muitas vezes desafiadora para muitos estudantes, criando 
assim, uma barreira significativa entre teoria e prática. Ademais, a 
variedade de unidades de medida e a necessidade de conversão entre 
elas podem criar entraves de aprendizagem adicionais.
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Diante desse cenário, o professor precisa buscar formas para 
promover uma melhor aprendizagem aos estudantes, de forma que 
essas dificuldades sejam minimizadas. Uma estratégia que pode ser 
utilizada é realizar o ensino da unidade temática grandezas e medi-
das aliada aos elementos da cultura de cada região e localidade, no 
nosso caso, à cultura maranhense, aproximando os conteúdos estu-
dados na sala de aula da realidade dos educandos.

Nesse sentido, os PCN afirmam que “O trabalho com medidas 
dá oportunidade para abordar aspectos históricos da construção des-
se conhecimento, uma vez que, desde a Antiguidade, praticamente 
em todas as civilizações, a atividade matemática dedicou-se à com-
paração de grandezas.” (BRASIL, 1997, p.83). Levando em conside-
ração esses aspectos que permeiam as grandezas e medidas, e o fato 
de que todas as civilizações e povos possuem um histórico com esses 
conhecimentos, é possível afirmar que é indispensável a inserção dos 
elementos históricos e culturais do estado do Maranhão no ensino 
desta unidade temática. 

Em relação ao ensino da Matemática, o DCTMA (2019) reto-
ma os objetos de conhecimentos e habilidades a serem desenvolvidas 
em cada uma das unidades temáticas e sugere algumas atividades a 
serem desenvolvidas. Entretanto, apesar de defender a incorporação 
da cultura maranhense nas práticas de ensino, o documento não ofe-
rece nenhuma sugestão de como os docentes podem realizá-la no 
ensino da matemática.

é necessário mais do que discussões sobre currículo, há que propor-
cionar aos docentes sugestões que os inspirem na construção de uma 
prática de ensino em que a maranhensidade esteja presente, uma vez 
que a rotina docente já é comprometida com diversas atividades la-
borais. Então, se o documento não favorece inspirações, não auxilia 
o professor, logo dificulta que as propostas curriculares sejam exer-
citadas e, portanto, o próprio documento curricular poderá ser uma 
letra morta. (MOURA; SOUSA; VALE, 2022, p. 8)
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Diante dessa necessidade e da ausência de sugestões pelo 
DCTMA, as sequências didáticas emergem como uma estratégia 
que pode ser utilizada para auxiliar os professores na abordagem dos 
conteúdos matemáticos, no caso deste estudo, da unidade temática 
grandezas e medidas, incorporando ao seu estudo os elementos da 
cultura, tradições, história e características do estado do Maranhão. 

As sequências didáticas representam um conjunto de ativida-
des organizadas e interligadas que visam promover a aprendizagem 
de conteúdos de forma gradual e contextualizada. Para Zabala (1998, 
p.18), as sequências didáticas são “um conjunto de atividades ordena-
das, estruturadas e articuladas para a realização de certos objetivos 
educacionais, que têm um princípio e um fim conhecidos tanto pelos 
professores como pelos alunos.” Ele complementa dizendo que as 
sequências didáticas são:

[...] uma maneira de encadear e articular as diferentes atividades ao 
longo de uma unidade didática. Assim, pois, poderemos analisar as 
diferentes formas de intervenção segundo as atividades que se rea-
lizam e, principalmente, pelo sentido que adquirem quanto a uma 
seqüência orientada para a realização de determinados objetivos 
educativos. (ZABALA, 1998, p. 20)

Para Artigue (1996 apud PAIS, 2001, p.157) “Sequência Didáti-
ca é um conjunto de aulas planejadas e analisadas previamente com 
a finalidade de observar situações de aprendizagem, envolvendo os 
conceitos previstos na pesquisa didática”. Moura, Sousa e Vale (2022, 
p. 9) afirmam que “uma sequência didática é um conjunto de ativi-
dades que o professor organiza para ensinar algum conteúdo escolar, 
para garantir que sejam atingidos os objetivos de aprendizagem, re-
querendo uma continuidade”. E destacamos que os uso desses con-
ceitos nos inspirarão para que construamos nossas sequências didá-
ticas para ensinar grandezas e medidas nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental.
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O uso de sequências didáticas para promover a integração da 
maranhensidade no ensino das grandezas e medidas nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental apresenta-se como uma estratégia pedagó-
gica enriquecedora e eficaz. Pois ao explorar as singularidades cul-
turais do Maranhão, as sequências didáticas além de promoverem o 
aprendizado dos conteúdos, os conectam com situações reais, con-
textualizada e pertinentes à cultura local, resultando em um aprendi-
zado mais atraente e relevante para os estudantes.

Nos anos iniciais do ensino fundamental, os conceitos de gran-
dezas e medidas podem ser associados à maranhensidade por meio 
de sequências didáticas que contemplem as particularidades da cultu-
ra do estado do Maranhão, como por exemplo: a exploração de me-
didas em receitas típicas maranhenses, estudo de eventos culturais 
locais, construções típicas da região, entre outros.

A primeira autora deste artigo se dedicará à criação de sequên-
cias didáticas da unidade temática grandezas e medidas para traba-
lhar a maranhensidade em turmas do 5º ano do Ensino Fundamental 
da rede pública municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA. As sequên-
cias serão elaboradas com o objetivo de instrumentalizar professores 
dessa etapa de ensino a promoverem a aprendizagem dos conteúdos 
desta unidade temática associado à maranhensidade e garantir uma 
aprendizagem significativa, promovendo a valorização das tradições 
locais e um aprendizado mais inclusivo e cativante. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste estudo, destacou-se a importância de integrar a mara-

nhensidade ao ensino das grandezas e medidas utilizando sequências 
didáticas como ferramentas pedagógicas para enriquecer a apren-
dizagem. Essa proposta de integração da cultura local revelou-se 
fundamental na superação das dificuldades iniciais de compreensão 
dos conceitos dessa unidade temática, pois aproxima os conteúdos 



240

EXPLORANDO A MARANHENSIDADE NO ENSINO DE GRANDEZAS E MEDIDAS POR  
MEIO DE SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

estudados da realidade local dos estudantes, promovendo um ensino 
mais significativo e envolvente.

Além disso, o estudo representa a primeira discussão biblio-
gráfica sobre o tema e destaca a relevância de considerar as particu-
laridades culturais e a maranhensidade, no processo de ensino e de 
aprendizagem das grandezas e medidas nos anos iniciais do ensino 
fundamental. 

Conclui-se que a utilização de sequências didáticas ligadas à 
cultura local do estado do Maranhão não só melhora a compreensão 
dos conceitos estudados, mas também promove uma valorização e 
reconhecimento da identidade cultural dos estudantes, contribuindo 
para um ambiente educacional mais inclusivo e enriquecedor. Esta 
pesquisa abre caminho para um maior aprofundamento e desenvol-
vimento de estratégias pedagógicas que levem em consideração a di-
versidade cultural em sala de aula, proporcionando um aprendizado 
mais abrangente e conectado às vivências dos alunos.
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mento Curricular do Território Maranhense (DCTMA) em 2019. O DCT-
MA coloca a maranhensidade como eixo fundamental para a construção do 
currículo. O estudo tem como objetivo: analisar as sequências didáticas no 
aprendizado da matemática na unidade temática álgebra, nos anos iniciais 
do ensino fundamental, tendo como eixo central a maranhensidade, em 
uma escola pública da rede municipal de Imperatriz-MA. A pesquisa é de 
abordagem qualitativa, empregando a pesquisa-ação como estratégia me-
todológica. As discussões teóricas engendradas até o momento mostram 
que a utilização de sequências didáticas pode ser uma abordagem promis-
sora para o ensino de álgebra, permitindo uma organização coerente e sis-
temática das atividades, engajando os alunos no processo de construção 
do conhecimento e ajustando as atividades às suas necessidades individuais 
e que ao integrar a maranhensidade nas sequências didáticas de álgebra, 
constitui-se uma conexão mais forte entre o conteúdo matemático e a rea-
lidade dos alunos. 

Palavras-chave: Maranhensidade. Unidade temática Álgebra. Ensino Fun-
damental.

INTRODUÇÃO
Com a homologação da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) em 2017, as secretarias estaduais de educação iniciaram suas 
mobilizações para a construção das propostas curriculares para seus 
estados. No Maranhão, esse processo culminou com a aprovação, e 
posterior implementação, do Documento Curricular do Território 
Maranhense (DCTMA) no ano de 2019.

Essa nova proposta curricular, que segue as diretrizes da BNCC, 
teve o desafio de apresentar os anseios, necessidades e identidade do 
nosso estado e do nosso povo. É nessa perspectiva que o DCTMA 
apresenta a maranhensidade “como eixo fundamental da constru-
ção” da proposta curricular, (MARANHÃO, 2019, p. 17) e como ele-
mento necessário a “um currículo significativo para a aprendizagem 
de nossos estudantes.” (MARANHÃO, 2019, p. 14).
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Embora a maranhensidade seja colocada como eixo mestre da 
ação educativa de escolas e professores, as pesquisas de Silva, Silva e 
Moura (2020); Viana, Santos e Moura (2021) e Moura, Sousa e Vale 
(2022) constataram que não há orientações consistentes para o de-
senvolvimento do trabalho pedagógico, e que no componente curri-
cular matemática esse termo sequer é lembrando.

É nesse contexto que se insere a nossa pesquisa junto ao Pro-
grama de Pós-Graduação em Formação Docente em Práticas Educa-
tivas – PPGFOPRED da Universidade Federal do Maranhão – Centro 
de Ciências de Imperatriz, tendo como objetivo analisar as sequên-
cias didáticas no aprendizado da matemática na unidade temática 
álgebra, nos anos iniciais do ensino fundamental, tendo como eixo 
central a maranhensidade, em uma escola pública da rede municipal 
de Imperatriz-MA.

Mas porque escolher esta unidade temática e não outra? Nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de 1997, os conteúdos de 
álgebra estavam disseminados nos blocos de conteúdo3 e geralmente 
eram colocados em evidência nos anos finais do ensino fundamental, 
com a BNCC a álgebra ganha destaque já nos anos iniciais sendo 
uma unidade temática específica, assim, é necessário empreender 
maiores esforços em relação a este conteúdo matemático. 

A natureza do estudo é qualitativa, em consonância com Mina-
yo (2016), Gil (2009) e Teixeira (2005) ao defenderem que pesquisas 
com essa abordagem visam compreender os fenômenos através da 
aproximação com o ambiente e os participantes.

Dada as características do nosso tema de pesquisa nosso tra-
balho é do tipo pesquisa-ação seguindo os pressupostos levantados 

3 Os Parâmetros Curriculares Nacionais organizam os conteúdos do ensino funda-
mental em quatros grandes blocos: números e operações, espaço e forma, grande-
zas e medidas e tratamento da informação. A BNCC reorganizou os conteúdos em 
unidade temáticas, sendo elas: números, álgebra, geometria, grandezas e medidas e 
probabilidade e estatística.
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por Franco (2005), que defende o desenvolvimento desse tipo de 
pesquisa, especialmente em educação e nos indica caminhos meto-
dológicos a seguir. A mesma autora afirma que “Falar em processo 
de pesquisa-ação é falar de um processo que deve produzir transfor-
mações de sentido, ressignificações ao que fazemos ou pensamos. A 
transformação de sentido implica reconstrução do próprio sujeito” 
(FRANCO, 2005, p. 18).

No contexto da nossa pesquisa tomamos como referência uma 
teoria que nos deu elementos para compreender a realidade de ma-
neira crítica, portanto uma realidade que é histórica e situada em um 
tempo e espaço. Encontramos aporte na teoria Histórico-Cultural, 
especialmente a partir dos estudos de Vigotski (2007, 2008), Vigotski, 
Luria e Leontiev (2006) e Leontiev (2004). No diálogo com estes au-
tores temos a fundamentação teórica necessária para discutir o nosso 
tema à luz dos conceitos de mediação, formação humana e atividade.

Dessa maneira, apresentamos adiante nossos primeiros acha-
dos da pesquisa, que são de ordem bibliográfica, visto que o trabalho 
está em andamento, e, portanto, estamos na fase de construção dos 
primeiros escritos que subsidiarão as etapas seguintes.

CAMINHOS POSSÍVEIS: contribuições da teoria Histórico-
-cultural e das sequências didáticas para o ensino de álgebra nos anos 
iniciais do ensino fundamental, a partir da maranhensidade

A construção do currículo escolar é fundamental para garantir 
uma educação de qualidade, que atenda às necessidades e demandas 
dos alunos e da sociedade em que estão inseridos. Nesse sentido, a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Documento Curricu-
lar do Território Maranhense (DCTMA) são importantes referências 
para orientar o desenvolvimento do currículo nas escolas.

De acordo com Sacristán (2000), o currículo é uma constru-
ção social em permanente elaboração que se renova constantemente 
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no contexto das transformações sociais e culturais. Dessa forma, a 
BNCC e o DCTMA são importantes ferramentas para que as escolas 
possam se reconstruir frente às novas demandas e desafios da socie-
dade contemporânea.

A BNCC é um documento de natureza prescritiva que esta-
belece o conjunto de competências essenciais que todos os alunos 
brasileiros devem desenvolver ao longo da escolarização. A partir 
disso, as escolas e redes de ensino têm a tarefa de definir como essas 
competências serão trabalhadas em seu currículo. 

Nesse sentido, o DCTMA é um documento que orienta a 
construção dos currículos escolares de forma contextualizada, con-
siderando as necessidades e demandas específicas do território ma-
ranhense. Dessa forma, o documento busca valorizar as particulari-
dades locais e promover uma educação que esteja mais conectada às 
realidades e às culturas dos nossos territórios.4

Tanto a BNCC quanto o DCTMA têm em comum a preocupa-
ção de fornecer referências para a elaboração de currículos alinhados 
com as demandas da sociedade e com o desenvolvimento dos estu-
dantes, sendo que o DCTMA valoriza a diversidade e as especificida-
des do nosso território.

É a partir dessa compreensão que o DCTMA apresenta a ma-
ranhensidade “como eixo fundamental da construção” da proposta 
curricular, (MARANHÃO, 2019, p. 17) e como elemento necessário a 
“um currículo significativo para a aprendizagem de nossos estudan-

4 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) instituiu em 2017 a Divisão 
Regional do nosso estado em cinco grandes regiões, denominadas Regiões Geográ-
ficas Intermediárias, considerando aspectos geográficos, sociais e econômicos. Im-
peratriz está localizada na Região Geográfica Intermediária Imperatriz (cada região 
recebe o nome da maior cidade que está localizada nela). O IBGE também instituiu 
as Regiões Geográficas Imediatas, que é uma divisão ainda mais específica, com bases 
nos mesmos critérios. Esse aspecto geográfico é muito válido para nosso trabalho de 
pesquisa, pois sabemos que a expressão da nossa maranhensidade é bastante diversa 
e depende muito da região em que estamos localizados. 
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tes.” (MARANHÃO, 2019, P. 14). Constitui-se, como uma tentativa 
de construção de uma proposta curricular com a cara e o jeito de ser 
do povo maranhense.

Ao realizar esta proposição, o documento deixa lacunas con-
sideráveis, pois como apontam os estudos de Silva, Silva e Moura 
(2020) e Viana, Santos e Moura (2021) a maranhensidade não aparece 
de forma regular e em certos momentos aparece de maneira obscu-
ra. Em trabalho publicado recentemente Moura, Sousa e Vale (2022, 
p. 3-4), revelam outra importante lacuna

O documento sugere alternativas para trabalhar a maranhensidade 
nos componentes curriculares geografia e história da área de Ciên-
cias Humanas, conseguindo propor orientações de trabalho que 
levam em consideração a maranhensidade. Infelizmente, para o 
componente curricular matemática, isso não acontece, mas deter-
mina: “torna-se necessária a valorização da cultura e da diversidade 
maranhense, bem como saberes matemáticos existentes nas relações 
sociais deste povo”

Temos então uma prescrição curricular na área de matemática 
que não orienta, não sugere ou indica como o docente poderia de-
senvolver o seu trabalho tendo como eixo central a maranhensidade. 
Acreditamos que as sequências didáticas podem contribuir substan-
cialmente para que os educadores possam refletir e construir práticas 
pedagógicas que contemplem tão preconização.

Cabe dizer que a sequência didática é uma abordagem edu-
cacional que tem como objetivo auxiliar no processo de ensino e de 
aprendizagem. Ela propõe uma sequência de atividades organizadas 
e sistematizadas que levam os alunos a construírem seus próprios co-
nhecimentos, com o auxílio docente. Importantes estudiosos, como 
Natanael Freitas Cabral e Antoni Zabala, defendem a sua importân-
cia no processo educativo.

Para Cabral (2011), a sequência didática é uma prática peda-
gógica que tem como objetivo desenvolver a capacidade dos alunos 
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aprenderem com independência. Para isso, é necessário que o profes-
sor organize as atividades de forma coerente e que elas sejam com-
partilhadas com os alunos, permitindo que eles estejam envolvidos 
em todo o processo.

Zabala (2010) acrescenta que a sequência didática deve ser pla-
nejada de forma flexível, permitindo que as atividades sejam adapta-
das às necessidades de cada aluno. Deve-se levar em consideração as 
experiências e conhecimentos prévios dos estudantes, além de ofe-
recer recursos metodológicos variados, como textos, vídeos e ativi-
dades experimentais. Ele ainda enfatiza que, para que a sequência 
didática seja efetiva, é preciso verificar, constantemente, o progresso 
dos alunos, avaliando suas hipóteses e conhecimentos construídos.

Corroborando com as ideias acima, Luckesi (2011) afirma ser 
necessário que a avaliação esteja presente em todas as fases da se-
quência didática, permitindo que os alunos e professores possam 
refletir sobre o processo de aprendizagem. A avaliação formativa é 
essencial para identificar as dificuldades dos alunos e ajustar o plane-
jamento, considerando que a aprendizagem é um processo contínuo 
e dinâmico.

Portanto, a sequência didática possibilita o desenvolvimento 
de habilidades e competências, estimulando a participação ativa e re-
flexiva dos alunos em todo o processo de aprendizagem. Esses pres-
supostos vão ao encontro da nossa opção metodológica de pesquisa 
e também das bases teóricas da Teoria Histórico-Cultural que assu-
mimos nessa proposta de trabalho.

A Teoria Histórico-Cultural nasce a partir dos trabalhos de Vi-
gotski, Luria e Leontiev. Ela busca compreender o desenvolvimento 
humano a partir da relação entre o indivíduo e o meio social e cultu-
ral em que está inserido. A formação do sujeito é resultado das ati-
vidades mediadas culturalmente que ocorrem na sociedade. Dentre 
os conceitos fundamentais dessa teoria, destacam-se a atividade, a 
mediação e a formação humana.
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A atividade é vista como a essência da vida humana, na medida 
em que o homem age sobre o meio visando a alcançar determinados 
objetivos. Para Leontiev (2004), a atividade é um processo contínuo 
e dinâmico que envolve a relação entre o indivíduo e o meio, tendo 
como objetivo a resolução de problemas e a transformação do am-
biente em que se vive. A atividade é, portanto, um processo mediado 
culturalmente, em que as relações sociais e culturais são vitais para o 
desenvolvimento do sujeito.

A mediação, segundo Vigotski (2007), é o processo pelo qual o 
indivíduo apropria-se da cultura de sua sociedade, utilizando ferra-
mentas e símbolos para se comunicar e interagir com outras pessoas. 
A mediação é uma condição para que o sujeito desenvolva habilida-
des e competências, pois é por meio dela que se dá a construção das 
funções psicológicas superiores. Para Vigotski (2007), essas funções 
são fundamentais no desenvolvimento humano, pois caracterizam o 
raciocínio lógico, a capacidade de planejamento e a autorregulação.

A formação humana, segundo Leontiev (2004), ocorre a partir 
da atividade prática do indivíduo, que tem como objetivo a resolução 
de problemas e a transformação do meio em que vive. A formação 
humana é, então, um processo contínuo e dinâmico que envolve a re-
lação entre o sujeito e o meio, em um processo de mediação cultural.

A mediação pedagógica é um importante componente da Teo-
ria Histórico-Cultural. Nesse sentido, podemos encontrar nos escri-
tos de Vigotski (2007) e Leontiev (2004) a necessidade de se repensar 
a mediação pedagógica para que seja possível tornar o ensino mais 
significativo e promover o desenvolvimento integral do indivíduo. 
A mediação, segundo os autores, deve ser compreendida como um 
processo pelo qual o professor atua como mediador entre o aluno e 
o conhecimento, organizando atividades que proporcionem a cons-
trução de novos saberes.

Dessa forma, a Teoria Histórico-Cultural traz importantes 
contribuições para pensarmos o ensino e a aprendizagem da mate-
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mática na unidade temática álgebra, nos anos iniciais do ensino fun-
damental, a partir da maranhensidade, possibilitando o desenvolvi-
mento de práticas educacionais mais significativas e comprometidas 
com a formação integral do indivíduo.

O ensino de matemática nos anos iniciais do Ensino Funda-
mental é um grande desafio para os professores, já que nessa etapa, é 
fundamental criar as bases para um sólido conhecimento matemático 
a ser desenvolvido posteriormente. Com a álgebra, não é diferente, 
muitos professores têm dificuldade em relacionar esse conhecimento 
com o cotidiano dos alunos.

Segundo Moura (2022), o ensino de matemática, em todas as 
suas áreas, precisa ser visto de forma integrada, ou seja, não ensinar 
cada conteúdo isolado, mas mostrando a inter-relação entre eles. Isso 
é fundamental para que os alunos possam compreender a importân-
cia da matemática em sua vida cotidiana.

Porém, em se tratando da álgebra, essa relação nem sempre é 
óbvia. Muitas vezes, esse conteúdo é visto pelos alunos como algo 
abstrato e difícil de entender. Nesse sentido, Moura e Nacarato 
(2021) afirmam que os professores precisam usar estratégias que le-
vem a uma compreensão mais fácil dos conceitos, de forma que eles 
não sejam vistos apenas como fórmulas a serem decoradas.

Os professores precisam estar preparados para não só ensi-
nar, mas também para compreender a relevância da álgebra na vida 
dos alunos e, assim, conseguir trabalhar de forma mais significativa. 
Além disso, é importante que os professores sempre partam do co-
nhecimento prévio dos alunos sobre o tema em questão. Nesse sen-
tindo a maranhensidade, preconizada no DCTMA, desempenha esse 
papel, tornando os conteúdos de álgebra mais próximos da realidade 
e do cotidiano do aluno.

De acordo com Santos (2013), o ensino de álgebra deve ser rea-
lizado de forma contextualizada, devem ser utilizados exemplos reais 
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e situações cotidianas para que os alunos compreendam a importân-
cia da disciplina em sua vida. Isso permite que as crianças aprendam 
a álgebra enquanto resolvem problemas reais, tornando sua com-
preensão mais fácil e divertida.

Moreira e Luvison (2017) enfatizam que é fundamental levar 
em consideração a base matemática construída pelas crianças desde 
a Educação Infantil até os anos iniciais do ensino fundamental. Elas 
destacam a importância de usar a abordagem de resolução de proble-
mas como metodologia de ensino para a álgebra, pois é uma forma 
de tornar o conteúdo menos abstrato e trazer a matemática para a 
realidade dos alunos. Ao utilizar essa metodologia, o aluno não só 
aprende a álgebra, mas também desenvolve habilidades de raciocínio 
lógico, formulação de hipóteses e resolução de problemas de forma 
eficiente e criativa.

Portanto, o ensino e a aprendizagem de álgebra, nos anos ini-
ciais do ensino fundamental, precisam levar em conta a realidade e o 
contexto social das crianças e, a maranhensidade como eixo central 
das práticas pedagógicas pode responder a essa questão, ainda mais 
quando se parte de uma compreensão da realidade dentro dos pres-
supostos da Teoria Histórico-cultural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A álgebra, que antes era relegada aos anos finais do ensino fun-

damental, agora assume uma posição de destaque já nos anos iniciais 
do ensino fundamental, dada a reformulação curricular decorren-
te da homologação da BNCC, que desencadeando um processo de 
construção e implementação de propostas curriculares nos estados e 
cidades brasileiras. No Maranhão, esse movimento culminou na cria-
ção do Documento Curricular do Território Maranhense (DCTMA) 
em 2019, que direciona as escolas e educadores na construção de prá-
ticas pedagógicas incorporadas com a realidade local e regional.
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No contexto do Maranhão, a situação se torna ainda mais com-
plexa com a incorporação da maranhensidade como eixo norteador 
do currículo. Ainda que a valorização da cultura e dos saberes mate-
máticos locais seja uma diretriz presente, faltam orientações claras 
para o trabalho pedagógico com a maranhensidade na área da mate-
mática que precisam ser supridas.

Nesse sentido, acreditamos que a utilização de sequências didá-
ticas pode ser uma abordagem promissora para o ensino de álgebra 
tendo como eixo central a maranhensidade, permitindo uma organi-
zação coerente e sistemática das atividades, engajando os alunos no 
processo de construção do conhecimento e adaptando as atividades 
às suas necessidades individuais.

Defendemos ainda que a Teoria Histórico-Cultural traz impor-
tantes contribuições para pensarmos o ensino e a aprendizagem da 
matemática na unidade temática álgebra, nos anos iniciais do ensino 
fundamental, a partir da maranhensidade, possibilitando o desenvol-
vimento de práticas educacionais mais significativas e comprometi-
das com a formação integral do indivíduo, especialmente à luz dos 
conceitos de mediação, formação humana e atividade.

Senso essa, uma pesquisa em andamento, fizemos nesse texto 
uma discussão bibliográfica dos primeiros dados da dissertação, apre-
sentando as análises iniciais com o intuito de divulgar os achados da 
pesquisa que subsidiarão as próximas etapas do trabalho.
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Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar as contribuições da pe-
dagogia histórico-crítica para a renovação das práticas de formação conti-
nuada de professores. Trata-se de um estudo de cunho puramente biblio-
gráfico. Entendemos que o tema possui relevância acadêmica e social, uma 
vez que a pedagogia histórico-crítica e sua perspectiva teórica é capaz de 
iluminar o debate atual sobre assunto e, de algum modo, contribuir para a 
análise crítica da questão. Pelas leituras feitas, concluímos que se trata de 
um aporte teórico fundamental na formação continuada de professores, 
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tornando-se uma intervenção necessária no desenvolvimento intelectivo 
humano. A introdução do trabalho começa a partir de um breve histórico 
da formação inicial e continuada nos contextos nacional e internacional. 
Depois, no desenvolvimento, é discutido sobre as implicações da forma-
ção continuada docente, além de abordar a relevância das contribuições de 
Dermeval Saviani para a educação brasileira. Por fim, analisamos a forma-
ção continuada docente e a escola. 

Palavras-chave: Formação de Professores. Formação Continuada de Pro-
fessores. Pedagogia Histórico-crítica.

INTRODUÇÃO
A formação inicial do professor é um tema bastante abrangen-

te porque está relacionado ao bom desempenho da escola, do ensino, 
da aprendizagem, do currículo e da própria profissionalidade e pro-
fissionalismo do professor. Como objeto de estudo, segundo Saviani 
(2009), esse tema é mencionado nos debates educacionais desde os 
estudos de Comenius, no século XVII. No Brasil o tema emergiu de 
forma explícita após a independência, quando se cogitou a organiza-
ção da instrução popular. Desde então o assunto tem permeado os 
debates educacionais (Saviani, 2009). Porém, como objeto de estudo, 
só começou a se destacar no cenário educacional brasileiro no início 
dos anos de 1980 com o processo de redemocratização da sociedade 
após o Governo Militar e ganhou destaque como política de Estado, 
a partir da década de 1990, em especial após a aprovação da atual Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei 9394 de 20 
de dezembro de 1996. 

Outro fator que contribuiu com a necessidade de se pensar a 
formação continuada de professores foi a instauração da nova ordem 
mundial, a partir de 1990, materializada no processo da globalização 
da economia, ao apregoar um novo imperialismo com a reestrutu-



ÍTALO BRUNO DE VASCONCELOS MOURA
FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO DE ALMADA

257

ração produtiva e pelo advento das tecnologias da informação e da 
comunicação atingindo todos os setores da vida humana (Almada, 
2015). Essa nova ordem exigiu uma nova reconfiguração do Estado e, 
consequentemente, mudanças na formação do professor, cujas impli-
cações incidem no trabalho docente desenvolvido em todos os níveis 
de ensino, com destaque na Educação Básica.

É consenso, entre os pesquisadores, que a formação conti-
nuada de professores tem como objetivo aprimorar o processo de 
desempenho dos docentes em sala de aula e, com isso, aprimorar/
melhorar a qualidade de ensino ofertado aos alunos e colocar os pro-
fissionais a par das discussões teóricas atuais (Imbernón, 2006; Maga-
lhães e Azevedo, 2015; Rigo e Herneck, 2018). Noutra toada, trata-se 
de um processo constante ao longo da carreira dos professores, não 
se limitando a um curso ou treinamento específico, sendo capaz de 
possibilitá-los novas perspectivas metodológicas de ensino, o que in-
clui também o uso das tecnologias. É uma necessidade posta pelas 
exigências do momento histórico atual considerando que a forma-
ção inicial, por mais competente que tenha sido, não será suficiente. 
O professor, portanto, precisa se atualizar constantemente, revendo 
conceitos e (re) significando sua prática pedagógica para poder res-
ponder às demandas do momento atual.

Considerando o atual contexto econômico, político e pedagó-
gico, o presente trabalho tem como referencial a concepção de edu-
cação e desenvolvimento humano defendidos pela Pedagogia Histó-
rico-Crítica cujo maior represente no Brasil é o professor Dermeval 
Saviani3. No tocante a nomenclatura histórico-crítica, Saviani (2013) 
explica que ela traduz a apreensão do movimento histórico que se 

3 Dermeval Saviani, professor emérito da Universidade Estadual de Campinas (UNI-
CAMP) e coordenador geral do grupo de pesquisa História, Sociedade e Educação 
no Brasil (HISTEDBR), é o precursor de um trabalho de análise sobre as teorias da 
educação que pretende ir além da crítica ao modelo educacional que favorece a 
manutenção de uma sociedade pautada no capital para buscar alternativas para a 
transformação da sociedade.
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desenvolve dialeticamente em suas contradições, sendo exatamen-
te o que se busca, uma teoria crítica fundamentada historicamente. 
Em relação ao fundamento teórico da citada pedagogia Saviani toma 
como base o materialismo histórico e dialético desenvolvido por Karl 
Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895) na segunda meta-
de do século XIX. Para o materialismo histórico e dialético homem 
não nasce dotado das características humanas como inteligência, 
consciência e personalidade, nem as desenvolve de forma espontâ-
nea, mas se apropria delas por meio da atividade que realiza. Nesse 
processo, a cultura e a educação são partes constitutivas da natureza 
humana, já que seu desenvolvimento psicológico se dá através da in-
ternalização dos modos historicamente determinados e culturalmen-
te organizados de operar com informações (Almada, 2015). A nossa 
opção pela Pedagogia Histórico-Crítica vem da clareza de que essa 
pedagogia considera a educação como “[...] o ato de produzir, direta 
e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que 
é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens” 
(Saviani, 2013, p. 13). Assim, discutir a formação continuada nessa 
perspectiva representa um avanço para o campo educacional brasi-
leiro por sustentar que apenas mediante o domínio do conhecimento 
socialmente produzido será possível viabilizar a transformação social 
com a efetiva concretização dos princípios democráticos. Além disso, 
permite ao professor conduzir, de forma consciente, seu aprimora-
mento pessoal e professional de acordo com suas necessidades e com 
as necessidades da escola. 

Extrai-se que, o tema possui relevância acadêmica e social, 
uma vez que a tendência pedagógica numa perspectiva histórico-crí-
tica é uma teoria fundamental na formação continuada de profes-
sores, tornando-se uma intervenção necessária no desenvolvimento 
intelectivo humano, fazendo parte da sociedade como um todo e da 
comunidade acadêmica, sendo capaz de transformar o método de 
ensino como o favorecimento da cultura de forma histórica, levando 
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em conta os interesses e aprendizado dos alunos, além de proporcio-
nar a sistematização lógica de conhecimentos. 

Sob essa ótica, objetiva-se neste artigo analisar as contribuições 
da pedagogia histórico-crítica para a renovação das práticas de forma-
ção continuada de professores, buscando aprofundar a discussão acer-
ca da educação brasileira na perspectiva da pedagogia histórico-crítica.

IMPLICAÇÕES DA FORMAÇÃO CONTINUADA 
DE PROFESSORES SOB A PERSPECTIVA DA 

PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA 
Investigar processos de formação de professores é um desafio 

que começa pela exigência de um recorte bem delimitado uma vez 
que a formação inicial tem um período, também, bem delimitado em 
termos de tempo, mas muito abrangente em termos de objeto de es-
tudo. Assim, quando nos reportamos a formação inicial do professor, 
estamos nos referindo ao período descolar que vai desde a entrada da 
pessoa na Educação Infantil até a conclusão do curso de licenciatura 
(Rigo e Herneck, (2018). Nesse processo é esperado que ele adquira 
a formação profissional mínima e certificação que o habilite ao exer-
cício profissional.

A formação docente no Brasil tem sido marcada por diferentes 
concepções pedagógicas, mas, de modo geral, tem prevalecido a ên-
fase na concepção tecnicista que, por consequência, tem repercutido, 
também, na formação continuada. Nesse sentido, compreendemos 
que a mudança de concepção é algo complexo e difícil de ser reali-
zada, porém, pelas leituras que temos feito inferimos que esta con-
cepção pedagógica não dá conta das novas demandas educacionais 
(Freire, 1996; Candau, 2012).

Os textos de Dermeval Saviani nos permitem inferir que a for-
mação continuada é um processo permanente de desenvolvimento 
do profissional da educação, sendo que a formação inicial e a forma-
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ção continuada são interligadas, uma vez que a inicial corresponde à 
fase de aprendizado nas instituições formadoras e a continuada cor-
responde à aprendizagem dos professores atuantes mediante ações 
dentro e fora do ambiente escolar.

Segundo Saviani (2000) a função social da Escola é transmi-
tir o conhecimento historicamente construído ao longo do tempo, 
para que o indivíduo perceba criticamente a realidade social e pos-
sa se comprometer com a sua transformação. Para Saviani (2001) a 
formação continuada não deve se restringir à busca por resolução 
de problemas específicos de sala de aula, mas contribuir para que o 
professor ultrapasse a visão compartimentada da atividade escolar 
e passe a analisar os acontecimentos sociais, contribuindo para sua 
transformação.

No mesmo sentido, da Pedagogia Histórico-Crítica Contreras 
(2000), percebe-se nas propostas de formação crítica a formação con-
tinuada que incorpora discursos e modismos que colocam em segun-
do plano a democratização, o acesso e apropriação do conhecimento 
necessário para o desenvolvimento intelectual e humano dos nossos 
alunos. E isso é preocupante porque todo modismo é, sempre, um 
fenômeno de alienação (Rossler, 2006). É alienação porque quando o 
professor opera com conceitos sem ter consciência deles sua atuação 
está centrada no objeto ao qual o conceito se refere e não no próprio 
ato de pensamento decorrente da ação realizada.

DERMEVAL SAVIANI E SUAS CONTRIBUIÇÕES 
PARA A PEDAGOGIA BRASILEIRA

É indiscutível a forte influência de Dermeval Saviani no fenô-
meno da Pedagogia brasileira, pois em essência, traz uma construção 
sistêmica de possibilitar o acesso dos indivíduos aos conhecimentos 
sistematizados, aos conhecimentos formais; esse é o verdadeiro papel 
da educação escolar fundamentado na Pedagogia Histórico-crítica. 
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Trata-se de uma perspectiva pedagógica que “[...] se diferencia no 
bojo das concepções críticas; ela diferencia-se da visão crítico-repro-
dutivista, uma vez que procura articular um tipo de orientação pe-
dagógica que seja crítica sem ser reprodutivista” (Saviani, 2013, p. 3).

A construção de uma teoria efetivamente crítica da educação 
surgiu a partir de análises, verificando-se a existência de contrapon-
tos e desafios, como pressuposto de análise crítica à educação domi-
nante, da crítica à sociedade capitalista. O autor apresenta a pedago-
gia histórico-crítica como possibilidade de superação das pedagogias 
crítico-reprodutivistas. 

A educação burguesa, no entanto, foi um grande problema a 
ser enfrentado, pois esta foi se transformando e se contrapondo à 
chamada educação tradicional, dando nova roupagem à construção 
de uma nova educação que apesar de se proclamar como a revolucio-
nária capaz de atender todas as necessidades, verificou-se na verdade 
que essas teorias continuavam no campo burguês, uma vez que não 
asseguravam uma fundamentação que propiciasse de fato, efetivas 
transformações no campo social, uma concepção pedagógica que 
fosse capaz de articular a educação sob âmbito das mudanças sociais.

A influência marxista no final dos anos de 1970 manifesta-se 
sobre questões associadas ao papel da escola e da classe dominante, 
como sendo a escola reprodutora da classe dominante. Saviani (2000) 
aponta para uma reflexão sistemática na formação de professores, 
de que o papel do ensino das escolas deve levar em consideração as 
transformações sociais, capaz de propiciar aos alunos um aperfeiçoa-
mento visando participação ativa no processo de democratização da 
sociedade e de relacionar os conteúdos escolares aos conteúdos tam-
bém sociais que foram gerados pela humanidade em determinando 
período histórico, devendo o professor enquanto autoridade, direcio-
nar/instruir o processo da aprendizagem. 

O autor redireciona o papel da escola e da educação brasileira 
para combater as ideais dominantes do modelo reprodutivista em 
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direção às transformações sociais, capaz de atender as necessidades 
efetivas da população.

Daí surge o problema da transformação do saber elaborado em sa-
ber escolar. Essa transformação é o processo por meio do qual se 
selecionam, do conjunto do saber sistematizado, os elementos rele-
vantes para o crescimento intelectual dos alunos e organizam-se es-
ses elementos numa forma, numa sequência tal que possibilite a sua 
assimilação. Assim, a questão central da pedagogia é o problema das 
formas, dos processos, dos métodos; certamente, não considerados 
em si mesmos, pois as formas só fazem sentido quando viabilizam 
o domínio de determinados conteúdos. Daí surge o problema da 
transformação do saber elaborado em saber escolar. Essa transfor-
mação é o processo por meio do qual se selecionam, do conjunto 
do saber sistematizado, os elementos relevantes para o crescimento 
intelectual dos alunos e organizam-se esses elementos numa forma, 
numa sequência tal que possibilite a sua assimilação. Assim, a ques-
tão central da pedagogia é o problema das formas, dos processos, 
dos métodos; certamente, não considerados em si mesmos, pois as 
formas só fazem sentido quando viabilizam o domínio de determi-
nados conteúdos (SAVIANI, 2013, p. 65). 

É preciso pontuar que, essas teorias, tanto a educação tradicio-
nal (1549-1759) como Escola Nova (início no Brasil, durante a década 
de 1920), se fixavam em demasia no papel reprodutor da educação, 
onde esta se proclamava inovadora no processo educativo, mas que 
de fato, só exercia o papel de reproduzir as próprias condições domi-
nantes, embora inserida num contexto de teorias que faziam críticas 
à situação dominante, teorias que o Saviani classificou de teorias não 
críticas, em virtude de partirem da ideia de que a educação detém de 
um poder sobre a sociedade, porque na realidade, não reconheciam 
os limites da educação, a tradicional, a nova, e a tecnicista.

As teorias críticas por sua vez, são justamente aquelas que de-
limitam essas teorias que acabavam por induzir a função da escola à 
mera reprodução das condições dominantes vigentes. 
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Na visão de Saviani portanto, historicamente, com o surgi-
mento da sociedade capitalista (século XIII), a escola tradicional foi 
construída como instrumento de redimir a humanidade, como um 
instrumento de opressão. A teoria da Pedagogia Histórico-crítica de-
senvolvida por Dermeval Saviani foi construída com bases extraídas 
da concepção dialética materialista a partir do modo de como Karl 
Marx trabalhou o método. 

Para tanto, Saviani desenvolveu uma teoria crítica não repro-
dutivista que em 1984 recebeu o nome de Pedagogia Histórico-críti-
ca, uma teoria construída que parte do empírico e chega ao concreto 
pela mediação do abstrato que por sua vez parte da antítese, para 
chegar à síntese. 

Para o pedagogo e filósofo, os alunos entram para a escola com 
uma visão sincrética e confusa, ainda assim, ser o papel da escola 
fazê-los ultrapassar essa visão sincrética para chegar numa visão sin-
tética da educação, sendo, pois, o concreto, a síntese de múltiplas 
determinações, a unidade na diversidade, a base, a realidade, a cul-
tura do real, sendo o ponto de chegada e não o ponto de partida do 
conhecimento. Assim, para o autor: “A pedagogia histórico-crítica vai 
tomando forma à medida que se diferencia no bojo das concepções 
críticas; ela diferencia-se da visão crítico-reprodutivista, uma vez que 
procura articular um tipo de orientação pedagógica que seja crítica 
sem ser reprodutivista” (Saviani, 2000, p. 77). Essa colocação parece 
importante para o supracitado autor porque, segundo ele, boa parte 
dos debates que se travaram e das objeções que se levantaram a essa ten-
dência acabaram desconsiderando que ela está além do crítico-reproduti-
vismo, e não aquém. As críticas formuladas pelo críticoreprodutivismo são 
algo que ele considera superado. 
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A FORMAÇÃO CONTINUADA  
DOCENTE E O ESPAÇO ESCOLAR 

É necessário de fato, pensar e repensar o papel primordial da 
educação, os limites, características, competências técnicas, e isso re-
quer um espaço continuado de formação capaz de instituir formas 
de organização do trabalho no espaço escolar, de propiciar debates, 
conhecimentos ordenados que atendam às necessidades dos alunos e 
do espaço onde estão inseridos levando em consideração as mudan-
ças sociais. É necessário haver, portanto, uma qualificação contínua 
nesse processo, uma vez que a educação é um fenômeno inerente 
dos seres humanos. 

O papel da escola portanto, é de ser uma instituição em benefí-
cio de características comportamentais e culturais do grupo social no 
qual o indivíduo está inserido, ou seja, da socialização do saber siste-
matizado, pontuando que “[...] a escola diz respeito ao conhecimento 
elaborado, e não conhecimento espontâneo; ao saber sistematizado e 
não ao saber fragmentado; à cultura erudita, não à popular” (Saviani, 
2013, p. 14). 

Na visão de Saviani, a formação continuada deve ir além da 
solução de problemas da sala de aula, não devendo ser restringida 
somente nessa questão, mas sobretudo, contribuir na formação de 
professores a fim de que estes sejam capazes de analisar os aconteci-
mentos sociais, das transformações em sua volta, devendo, portanto, 
ter como fundamento e base uma teoria capaz de possibilitar o aces-
so dos alunos a novas possibilidade de um conhecimento sistematiza-
do no contexto social atual. 

A teoria em questão visa uma análise da própria prática insti-
tuída no meio. A formação continuada de professores no contexto 
da pedagogia histórico-crítica possui forte relação, no sentindo de se 
articular de maneira efetiva com o espaço escolar a fim de discutirem 
condições de trabalho e práticas pedagógicas de professores, com o 
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intuito de promover conscientização no desenvolvimento de uma es-
cola democrática. 

A Psicologia histórico-cultural é uma base da Pedagogia histó-
rico-crítica, pois aquela se identifica com esta e surgem como teorias 
cujo principal questionamento é a luta e superação do capitalismo; 
ambas as teorias assumiram o desenvolvimento histórico-social hu-
mano. Nessa perspectiva também se faz necessário em nossa pesqui-
sa a contribuição do autor Newton Duarte.

[...] que a psicologia histórico-cultural surgiu num contexto social, 
político e ideológico de luta pela construção do socialismo. Assim, 
uma pedagogia compatível com essa psicologia deve ser uma peda-
gogia marxista que situe a educação escolar na perspectiva de supe-
ração revolucionária da sociedade capitalista em direção ao socialis-
mo e deste ao comunismo (Duarte, 2013, p. 37). 

Nessa perspectiva, não há dúvidas de que a condição de eman-
cipação humana se leva em consideração o acesso aos conhecimen-
tos, funciona como verdadeiro vetor para o processo de humaniza-
ção. Com base nesses preceitos, é que a contribuição de Lígia Márcia 
Martins se faz necessária na interpretação do acesso a esses conheci-
mentos produzidos historicamente pelo homem:

Aos seres humanos não basta a mera pertença à espécie biológica 
nem o contato com a sociedade pelas suas bordas. Para que se consti-
tuam como tal (seres humanos) precisam apropriar-se da vasta gama 
de produtos materiais e intelectuais produzida pelo trabalho dos ho-
mens ao longo da história (Martins, 2013, p. 24). 

E é exatamente nesse processo de apropriação, viabilizado por 
meio do trabalho e dos estudos, o indivíduo torna-se humano ao lon-
go de sua vida em sociedade, ao apropriar-se da essência humana que 
é um produto histórico-cultural. Assim, a relação indivíduo/gênero 
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humano4 através do trabalho e da apropriação da cultura produzida 
historicamente. O que inclui necessariamente, a relação de cada indi-
víduo singular com as objetivações humanas concretizadas historica-
mente pelos homens através das gerações, ao longo de toda a história 
da humanidade.

À GUISA DE CONCLUSÃO
Neste trabalho, procuramos analisar, a partir de referenciais 

teóricos, a formação continuada de professores com base na Pedago-
gia histórico-crítica. 

Para tanto, iniciamos nossas considerações fazendo uma breve 
visita histórica na formação inicial do professor no Brasil perpassan-
do pela formação continuada docente e suas configurações a partir 
dos cenários econômico, político e pedagógico no decorrer dos anos. 

Além disso, foi parte do desenvolvimento deste trabalho refle-
tir sobre as implicações da formação continuada de professores sob 
a perspectiva da Pedagogia histórico-crítica no desenvolvimento pro-
fissional docente. 

Buscamos trazer também as fortes contribuições de Dermeval 
Saviani para a pedagogia brasileira, pois o consideramos o maior re-
presentante da Pedagogia histórico-crítica no Brasil. 

E por fim, abordamos de forma sucinta como a formação do-
cente deve se dá no chão da escola sob o prisma da Pedagogia histó-
rico-crítica. 

É evidente que a formação continuada de professores só faz 
sentido se ela for norteada por uma teoria. Sem desconsiderar a im-
portância da prática, é preciso ressaltar a teoria não só para uma re-
flexão sobre novas possibilidades ao acesso do conhecimento, como 

4 Em Duarte (1999) o gênero humano é entendido como categoria histórica que se 
diferencia de gênero humano como categoria biológica.
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para uma análise da própria prática. Sem uma formação teórica sólida 
fica difícil, por exemplo, fazer uma análise histórica sobre a profissão 
docente, a escola e o conteúdo a ser ensinado no contexto social atual.
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Resumo: Apresenta-se uma comunicação oral sobre histórias de vida e 
trajetórias docentes da Educação Infantil tendo como foco a relação de 
gêneros e sexualidades experienciadas por estas profissionais. O objetivo 
é problematizar, bibliograficamente, a trajetória de vida e formação de pro-
fessoras da Educação Infantil e a relação que, possivelmente, tiveram ou 
têm com a temática gêneros e sexualidades. O texto é fruto de uma pesqui-
sa biográfica, em andamento, de abordagem qualitativa e tem a entrevista 
narrativa e o grupo de discussão-reflexão como técnicas de produção de 
dados. A pesquisa será realizada em uma escola de Educação Infantil da 
rede pública de ensino do município de Imperatriz/MA. Ao todo, partici-

1 Mestranda do Programa de Pós Graduação em Formação Docente em Práticas Edu-
cativas, Universidade Federal do Maranhão, Imperatriz-MA, E-mail: susyaazevedo@
gmail.com.

2 Doutor em Educação, Universidade Federal do Maranhão, Imperatriz-MA, E-mail: 
jf.moura@ufma.br.
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parão do estudo um grupo de quatro docentes da referida escola. Propõe-se 
ao término da pesquisa a construção de um vídeo ilustrativo, a partir dos 
encontros entre estas docentes e a pesquisadora, que aborde os desafios de 
se trabalhar a temática gêneros e sexualidades na Educação Infantil. 

Palavras-chave: Trajetória. Formação Docente. Gêneros e Sexualidades.

INTRODUÇÃO
Dentro do cenário educacional, por muito tempo, as questões 

de gêneros e sexualidades foram encaradas como um problema mo-
ral. Para Foucault (2022), historicamente a sexualidade infantil não 
foi silenciada, pelo contrário, foi tratada por diferentes especialistas 
das instituições educacionais e da família, entretanto com o objetivo 
de estabelecer controle sobre os corpos, onde a escola constituia-se 
como um dispositivo de poder. Em Felipe e Guizzo (2022) discute-se 
o papel da escola como espaço generificado que formula e coloca em 
ação regulações sobre os corpos, apesar de haver resistências e nego-
ciações dentro deste espaço.

Embalados por movimentos mundiais que têm seu início a par-
tir da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), seguido da 
Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e da Declaração 
de Salamanca (1994), surgem os Parametros Curriculares Nacionais 
(1998), inserindo a orientação sexual como tema transversal, sendo, 
portanto, a primeira vez que esse tema é inserido no currículo esco-
lar brasileiro. Para Louro (2018, p. 130), “as políticas curriculares são, 
então, alvo da atenção de setores conservadores, na tentativa de re-
gular e orientar crianças e jovens dentro dos padrões que consideram 
moralmente sãos”, mas isso foi ainda mais agravado com a criação da 
Base Nacional Comum Curricular de 2018.

Diante deste cenário, discutir gêneros e sexualidades, mes-
mo entre docentes constitui desafio, especialmente em se tratando 
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da Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, a qual, de 
acordo com a Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016, que dispõe so-
bre as políticas públicas para a primeira infância, crianças que estão 
matriculadas em escolas de Educação Infantil, correspondem respec-
tivamente às crianças de creche (de zero aos três anos) e crianças da 
pré- escola (de quatro a seis anos incompletos).

O interesse pela temática surgiu a partir da percepção da dificul-
dade de docentes da Educação Infantil na condução de questões relacio-
nadas às sexualidades e aos gêneros na faixa-etária de 4 e 5 anos, frente aos 
novos arranjos familiares, diversidade e ampliação do discurso sobre 
o tema na sociedade contemporânea, bem como da observação da inte-
ração entre crianças, à exploração do próprio corpo e expressão de curiosi-
dade, e da percepção de um discurso estereotipado e heteronormativo no 
ambiente escolar por parte de profissionais de educação.

O objetivo deste texto é, problematizar, bibliograficamente, a 
trajetória de vida e formação de professoras da Educação Infantil e a 
relação que, possivelmente, tiveram ou têm com a temática gêneros 
e sexualidades. Para tanto, buscamos embasamento teórico-meto-
dológico em Fritz Schütze, Maria da Conceição Passeggi e Antônio 
Novoa.

Esse texto é fruto de uma pesquisa biográfica, em andamento, 
de abordagem qualitativa, que tem a entrevista narrativa e o grupo 
de discussão-reflexão como técnicas de produção de dados. O local 
da pesquisa será uma escola de Educação Infantil da rede pública de 
ensino municipal de Imperatriz/MA3. Ao todo, participarão do es-
tudo um grupo de quatro docentes da referida escola. Propõe-se, ao 
término da pesquisa, a construção de um vídeo ilustrativo, a partir 

3 Localizada na Região Metropolitana do Sudoeste Maranhense, com população, em 
2022, de 273.110 habitantes e área territorial de 1.369, 039 km² (IBGE), Imperatriz é 
a segunda maior cidade do Estado do Maranhão. Estende-se pela margem direita do 
rio Tocantins e é atravessada pela Rodovia Belém-Brasília, situando-se na divisa com 
o estado do Tocantins. Atualmente conta com 129 escolas da rede municipal.
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dos encontros entre as docentes e a pesquisadora, que aborde os de-
safios de se trabalhar a temática gêneros e sexualidades na Educação 
Infantil.

HISTÓRIAS DE VIDA COMO DISPOSITIVO 
PEDAGÓGICO: o método biográfico

A reconstrução de histórias de vida através do ato de rememo-
rar e narrar remonta dos primórdios. Tal ação contém uma potência 
de ressignificação da experiência humana capaz de captar nuances 
muito particulares do sujeito. Através da narrativa, reorganizamos 
o pensamento, as sensações e reelaboramos significados e significan-
tes para um dado acontecimento. “Narrar é atitude de compromisso 
com o coletivo, realizada diante da certeza de atingir interlocutores 
e de estabelecer diálogo com suas narrativas.” (Ferreira, Prado e Ara-
gão, 2015). Nesse sentido, as narrativas ultrapassam o individual e re-
verberam deixando marcas e promovendo novos constructos sociais.

Segundo Passeggi (2011), “as noções de consciência, reflexi-
vidade biográfica, aprendizagem biográfica e experiência tendem a 
ocupar, a cada dia, mais espaço nas ciências humanas e sociais”. A 
aproximação do método biográfico com as pesquisas em Educação 
tem configurado um valioso dispositivo para conhecer professores e 
compreender a dinâmica de suas histórias de vida, que se entrecru-
zam com seu fazer profissional. Em Finger (1986, p.125) “o termo 
‘método biográfico’ se justifica pelo fato de esse método valorizar 
uma compreensão que se desenrola no interior da pessoa, sobretudo 
em relação a vivências e a experiências que tiveram lugar no decorrer 
da sua história de vida.” Trata do rememorar, de lançar luz à memó-
ria e fazê-la viva.

Segundo Nora (1993), a memória é a vida, emerge de um grupo por 
ela unido. Por natureza, a memória é individualizada, é coletiva e 
plural, mas também é múltipla e desacelerada. Por isso e por tantas 
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outras discussões, é consenso entre os pesquisadores da temática, 
sem sombra de dúvidas, que a memória não se resgata, não está 
pronta no passado, mas, sim, no eterno presente. A memória é, sem-
pre, atual e é atravessada de tensões e conflitos. (Moura, 2015, p. 27)

Atualmente, há diferentes técnicas e instrumentos mobiliza-
dores de produção de narrativas, dentre eles, decidimos nos ater à 
entrevista narrativa, uma vez que “é amplamente reconhecida, espe-
cialmente nas pesquisas educacionais.” (Sousa; Cabral, 2015, p.153). 
Sistematizada por Schütze, esta técnica incentiva o entrevistado a 
narrar acontecimentos que considera relevantes a partir da sua pers-
pectiva e dando o recorte e a fluidez a partir de sua própria experiên-
cia, a qual, para Larrossa (2002) é o que nos toca, nos transforma, nos 
faz parar para pensar e repensar, experiência é aquilo que nos coloca 
em suspensão. 

Para Momberger (2016, p.144) “as entrevistas narrativas, as 
narrativas biográficas contribuem para constituir um conhecimento 
em situação, uma compreensão do interior das vivências humanas”, 
nesse aspecto a entrevista narrativa oferece um rico material ao pes-
quisador, que por sua vez tem o desafio ético e político de lidar com 
o discurso de quem em sua narrativa, expõe aspectos tão particulares 
e imbricados de significados que fazem jus a uma postura sem jul-
gamentos e o mais acolhedora possível por parte de quem conduz a 
entrevista narrativa.

Jovchelovitch e Bauer (2010) apresentam as principais fases da 
entrevista narrativa criadas por Schütze, conforme quadro a seguir: 
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Quadro 1 – Fases principais da Entrevista Narrativa

Fases Regras

Preparação Exploração do campo (leitura de documentos, notas 
relatos, etc.);
Formulação de questões exmanentes (aquelas que 
refletem intenções do pesquisador, suas formulações e 
linguagens. 
As questões exmanentes distinguem-se das imanentes 
(temas, tópicos e relatos de acontecimentos que surgem 
durante a narração [...])

1 Iniciação Formulação do tópico inicial para a narração;
Emprego de auxílios visuais (dispositivos da memória 
fotografias, objetos, imagens e outros).

2 Narração 
central

Não interromper;
Somente encorajamento não verbal para continuar a 
narração; 
Esperar para os sinais de finalização (coda).

3 Fase de 
perguntas

Somente “Que aconteceu então?”;
Não dar opiniões ou fazer perguntas sobre atitudes; 
Não discutir sobre contradições;
Não fazer perguntas do tipo “por quê?”.

4 Fala conclusiva Parar de gravar;
São permitidas perguntas do tipo “por quê?”;
Fazer anotações imediatamente depois da entrevista.

Fonte: Fases principais da Entrevista Narrativa (JOVCHELOVITCH; BAUER, 2010, p. 97).

As etapas acima auxiliam e conduzem didática e empiricamen-
te o/a pesquisador/a a não se perder durante o estudo. Retomam 
ainda os objetivos, bem como o objeto que se pretende desenvolver 
na pesquisa, ainda que a narrativa parta das/os entrevistadas/os.
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Quanto à análise das entrevistas narrativas, Jovchelovitch e Bauer 
também apresentam os passos trabalhados por Schütze, que são: 

1. Transcrição detalhada de alta qualidade do material verbal. 2. 
Divisão do texto em material indexado (expressam referência con-
creta a ‘quem fez o quê, quando, onde e por quê’) e proposições 
não-indexadas (que vão além do conhecimento e expressam valores, 
juízos e toda forma de uma generalizada ‘sabedoria de vida’ dentre 
outros aspectos). 3. Uso de todos os componentes indexados para 
analisar o ordenamento dos acontecimentos para cada indivíduo, 
denominada de ‘trajetórias’. 4. As dimensões não-indexados são in-
vestigativas como ‘análise do conhecimento’ (opiniões, conceitos e 
teorias gerais, reflexões e divisões entre o comum e o incomum, que 
permitem reconstruir teorias operativas sobre o objeto de estudo). 
5. Agrupamento e comparação das ‘trajetórias’ individuais. 6. Traje-
tórias individuais colocadas dentro do contexto e semelhanças são 
estabelecidas permitindo a identificação de trajetórias coletivas. ( Jo-
vchelovitch; Bauer, 2010, p.106)

As pesquisas biográficas, portanto, investigam quem são os su-
jeitos e suas histórias. No caso da nossa investigação, quem são essas 
mulheres, que em dado momento da vida, se tornaram professoras 
da Educação Infantil e possivelmente tiveram ou ainda possuem 
alguma proximidade com a temática gêneros e sexualidades. Josso 
(2010) trabalha o conceito de experiências fundadoras, que seriam 
aquelas vivências marcantes, por vezes traumáticas ou libertadoras, 
que são evocadas em uma narrativa. São estas experiências que dão 
lugar à compreensão de como afetaram quem as narra, e indo mais 
além, de quem as escuta. 

Em se tratando de pesquisas em educação, e mais especifica-
mente, voltada para formação de professoras/es, “a narrativa possi-
bilita ao professor identificar e compreender o caráter formador de 
suas vivências” (Ferreira; Prado; Aragão, 2015, p. 207), o que contri-
bui de forma bastante significativa para a formação continuada des-
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ta/e profissional, que ao refletir sobre sua práxis, lança mão de um 
arsenal, por vezes ainda não acessado no exercício da docência. 

Atrelado a isto, há de se ter em perspectiva, que “as narrativas 
podem mobilizar, nos professores, sentimentos, dúvidas e processos 
reflexivos diferentes dos vividos momentaneamente na ação” (Ferrei-
ra; Prado; Aragão, 2015, p. 211). Suas práticas podem ser percebidas 
de uma forma completamente diferente a partir de tais processos re-
flexivos que partem de sua experiência e do rememorar de suas pró-
prias questões, por vezes nunca antes examinadas em profundidade e 
colocadas em face de seu fazer pedagógico. Conforme aponta Sousa 
e Cabral (2015, p 151): 

A narrativa torna-se, portanto, relevante para o contexto de forma-
ção em que se concebe o professor como narrador-personagem-es-
critor de histórias que se constituem a partir de diversas situações de 
formação

Aliado ao recurso das entrevistas narrativas, optamos metodo-
logicamente por acionar uma outra técnica que irá complementar 
e dialogar com as narrativas. São os grupos de discussão-reflexão. 
Weller (2016) propõe o grupo de discussão como estratégia para pro-
dução de dados de pesquisa em educação. Encontramos em Passeggi 
(2011, p. 153) a seguinte definição sobre grupo reflexivo: 

a reflexão biográfica e as situações de interação no grupo reflexivo 
têm se apresentado como espaços-tempos geradores de aprendiza-
gens que partem da vida do saber da experiência vivida, e retornam 
da vida, sobre si mesmo como um novo alento para a vida. Elas são 
suficientemente distantes das práticas usuais de formação, para ofe-
recerem oportunidades de tomada de consciência, potencializarem 
aberturas, interrogações e transformações. 

A partir das análises do grupo de pesquisa Hifopem, o qual 
fazemos parte, optamos por trabalhar o grupo de discussão-reflexão, 
a partir do entendimento de que esta pesquisa traz em si elementos 
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de discussão e reflexão que irão partir de uma vivência do grupo in-
vestigado, bem como a partir das questões levantadas nas entrevistas 
narrativas.

Após a transcrição, a textualização e a aprovação dos entrevistados, 
os pesquisadores buscam nas entrevistas narrativas as semelhanças 
ou as singularidades para organizar a discussão no grupo, sempre 
levando em consideração o objeto de pesquisa. (Moura, 2019, p.106)

Nesse sentido, as docentes escolhidas para esta pesquisa são 
conhecidas entre si, têm em comum a aproximação profissional, uma 
vez que trabalham em vários momentos de forma articulada e se re-
lacionam de alguma forma com a temática da pesquisa. 

AS RELAÇÕES DE GÊNEROS E  
SEXUALIDADES NA EDUCAÇÃO INFANTIL
As relações de gêneros e sexualidades têm estado cotidiana-

mente em debate no cenário contemporâneo. Com a onda de conser-
vadorismo que se revela em todo o mundo e a partir dos posiciona-
mentos problemáticos do candidato do PSL (Partido Social Liberal), 
eleito à presidência da república em 2018, no Brasil, que evocam um 
intenso combate ao que nomeou “ideologia de gênero”, ficamos face 
à um ressurgimento à superfície de preconceitos que estavam laten-
tes e não resolvidos (Miskolci; Campana, 2017).

Não que antes houvesse o silêncio total sobre as questões de 
gêneros e sexualidades, ou que houvesse uma melhor compreensão 
acerca destas relações, o que mostra inclusive no processo de apro-
vação do texto final do PNE (2014) que Furlani (2022, p. 337), aponta 
que esse documento “consagrou a vitória de um legislativo (con-
servador/fundamentalista/retrógrado)”, mas o discurso aflorado e 
declaradamente de ódio, trouxe a percepção clara de que no seio 
social, havia ainda muito a se discutir e se compreender a respeito 
da temática. 
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Criticando a ideia binária de corpos, Louro (2018, p. 6) aponta 
que “a sexualidade seria algo ‘dado’ pela natureza, inerente ao ser hu-
mano. Tal concepção usualmente se ancora no corpo e na suposição 
de que todos vivemos nossos corpos, universalmente, da mesma for-
ma”. Esta visão binária, homogeneizadora e estritamente biológica 
evidencia a prática disciplinadora de corpos, o que Foucault (2014) 
vai chamar de corpos dóceis. A partir da perpetuação de tais práti-
cas, inclusive, e fortemente dentro do espaço escolar, desde a mais 
tenra idade, as identidades que não se amoldam dentro dos padrões 
heteronormativos são silenciadas, sendo a escola, portanto, espaço 
social primário de adestramento de corpos por meio de normas de 
submissão dos sujeitos.

Afinal, é “natural” que meninos e meninas se separem na escola, 
para os trabalhos de grupos e para as filas? É preciso aceitar que “na-
turalmente” a escolha dos brinquedos seja diferenciada segundo o 
sexo? Como explicar, então, que muitas vezes eles e elas se “mistu-
rem” para brincar ou trabalhar? (Louro, p. 67, 2014)

É importante destacar que gêneros e sexualidades são constru-
tos discursivos, em que a categoria gêneros se estrutura anterior ao 
nosso nascimento, ou seja, se estabelece culturalmente. Para Butler 
(2019) as duas categorias (gênero e sexualidade) são performáticas, 
haja vista que se encena algo que foi posto culturalmente, mas que 
não expressa necessariamente a identidade do sujeito. 

Em Furlani (2011) temos cinco aspectos da sexualidade que 
são: Relações humanas (afetividade); Saúde sexual; aspectos subje-
tivos e individuais; Vivências sexuais; Contextualização histórica, so-
cial, cultural e política. Daí a importância de se trabalhar a temática 
e aliar ao que se pretende inclusive na Educação Infantil. É sabido, 
entretanto, que as barreiras impostas neste segmento são ainda mais 
desafiadoras, dado justamente às distorções acerca do que vem a ser 
gêneros e sexualidades, contudo, trabalhar tal temática na infância é 
urgente e necessária. 
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Em estudos desenvolvidos sobre gêneros e sexualidades na for-
mação docente no curso de pedagogia da Universidade Federal do 
Maranhão, Silva e Moura (2022, p. 185) concluíram que:

são poucas e raras as iniciativas de inserção das temáticas gêneros e 
sexualidades no currículo dos cursos de graduação de formação de 
docentes, em especial nos cursos de pedagogia da UFMA dos campi de 
São Luís e de Imperatriz. Em ambos os projetos prevalece o uso da lin-
guagem sexista, priorizando o masculino, em detrimento do feminino.

Se por um lado, espera-se que docentes tenham uma visão 
mais ampla e aprofundada sobre gêneros e sexualidades, indo além 
da visão simplista, anatômica e biológica, por outro, o que se tem é 
um grande paradoxo, em que a própria formação inicial não oferece 
um arcabouço capaz de instrumentalizar novos docentes a lidarem 
com tais questões em sala de aula. Nesse sentido, faz-se necessária 
uma profunda discussão sobre os currículos e ainda, sobre as práti-
cas docentes. Não raramente, são relatadas situações em que as/os 
docentes são pegas/os de surpresa diante de questionamentos, com-
portamentos ou relatos trazidos pelas crianças que fogem ao “natu-
ral” e percebe-se aí a inabilidade, ou mesmo a falta de vontade em 
trabalhar questões que envolvem gêneros e sexualidades. 

É importante também demarcar que as experiências vivencia-
das por estas/es docentes, para além de sua formação inicial e vida 
acadêmica, vão de algum modo direcionar ou se colocar implicita-
mente na forma como a/o docente irá se posicionar frente a este 
desafio. Neste sentido, perceber as narrativas e as subjetividades im-
pregnadas em suas falas e silenciamentos dão importantes pistas de 
desvelamento de suas práticas. 

Paralelo a isto, e não menos importante, há a relação tensiona-
da entre escola e família, onde esta demanda daquela, especialmen-
te no âmbito da Educação Infantil, que a Instituição, incluindo seu 
corpo docente, assuma função de extensão da família, e que deve se 
pautar em seus mesmos valores, incluindo os religiosos e sociais. 
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Para as/os próprias/os docentes, há uma predominância ainda 
do pensamento de pedagogia como missão, que em muitas situações 
encontra respaldo na gestão escolar, onde a professora é vista não como 
uma profissional munida de conhecimentos teóricos-práticos-metodo-
lógicos, mas como uma cuidadora, uma espécie de segunda mãe. Nesse 
sentido, é dada maior ênfase ao cuidar, proteger, conservar e menor re-
levância ao manejo das diferenças e da convivência com a diversidade.

É preciso questionar como docentes da Educação Infantil dis-
cutem e/ou problematizam situações que envolvem as relações de 
gêneros e sexualidades no espaço da sala de aula e/ou nas depen-
dências da escola? Quando as crianças manifestam falas ou atitudes 
machistas, lgbtfóbica, qual a postura das/os docentes? 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente texto se propôs a realizar uma discussão biblio-

gráfica sobre o método biográfico como suporte nas pesquisas em 
educação para compreender histórias de vida e trajetórias docentes, 
interlaçadas com as discussões de gêneros e sexualidade. Trata-se de 
um trabalho em desenvolvimento, em que a pesquisadora, aluna do 
PPGFOPRED e integrante do grupo de pesquisa Hifopem, trabalha 
na mesma Instituição onde se pretende desenvolver o estudo. 

As professoras, já conhecidas da pesquisadora, possuem víncu-
lo estabelecido e práticas que coadunam entre si. Entretanto, a pes-
quisa ainda passará pelo Comitê de Ética, bem como ainda se faz 
necessário obter as autorizações para pesquisa em campo. Por esta 
razão, não são apresentados dados empíricos no presente texto. 
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Resumo: Este texto é fruto de uma pesquisa, em andamento, centrada na 
maranhensidade e o ensino de matemática, propondo a criação de sequên-
cias didáticas alinhadas com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
e o Documento Curricular do Território Maranhense (DCTMA) para en-
sinar a unidade temática grandezas e medidas na Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) em Alto Alegre do Pindaré/MA. O objetivo é realizar uma 
discussão bibliográfica sobre o ensino de grandezas e medidas entrelaçado 
com a maranhensidade na Educação de Jovens e Adultos. No texto analisa-
-se as propostas da BNCC e do DCTMA para o ensino da unidade temática 
grandezas e medidas na EJA, discute-se algumas questões curriculares rela-
cionadas ao ensino da matemática na EJA e a possibilidade de desenvolver 
sequências didáticas relacionadas à maranhensidade no ensino de matemá-
tica, para contribuir com o desenvolvimento curricular da rede de ensino 
de Alto Alegre do Pindaré/MA.
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Palavras-chave: Maranhensidade, Matemática, Educação de Jovens e Adul-
tos, Sequências Didáticas. 

INTRODUÇÃO
Com a chegada da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

[BRASIL, 2017], algumas mudanças aconteceram no Ensino Funda-
mental. Sua organização passa a ser por cinco áreas do conhecimento: 
Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e 
Ensino Religioso, cada área do conhecimento com seu(s) componen-
te(s) curricular(es) e competências específicas, cujo desenvolvimento 
deve ser viabilizado durante os nove anos dessa etapa de ensino. 

No âmbito estadual, Documento Curricular do Território Ma-
ranhense (DCTMA) [MARANHÃO, 2019], apresenta a orientação 
para todas as escolas do estado desenvolverem a maranhensidade a 
partir das práticas de sala de aula: “Dentro do contexto maranhense, 
a Matemática deve ser ensinada de forma a ser aproximada da vida 
do estudante, por um viés significativo, capaz de efetivá-la também 
como ciência humana, o menos abstrata possível.” (MARANHÃO, 
2019, p. 305), isso se estende para a EJA.

A integração da maranhensidade no ensino de grandezas e 
medidas na Educação de Jovens e Adultos (EJA) é o tema da pesqui-
sa de mestrado, em andamento, do primeiro autor, orientada pelo 
segundo. A investigação faz parte de uma averiguação maior que o 
segundo autor realiza no âmbito do Grupo de Pesquisa Histórias de 
Formação de Professores que Ensinam Matemática (Hifopem). 

Nesse contexto, a pergunta de pesquisa é: Que sequências di-
dáticas docentes maranhenses de uma turma da Educação de Jovens 
e Adultos podem produzir/propor, em consonância com as orien-
tações presentes na BNCC e no DCTMA, aos estudantes de modo 
a ter a maranhensidade como eixo central no ensino da unidade te-
mática grandezas e medidas do componente curricular matemática? 
Essa questão não é apenas uma tarefa pedagógica, mas também uma 
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oportunidade de valorizar e preservar as tradições culturais, como 
argumenta Santos (2019), “a educação é a chave para a preservação e 
o fortalecimento das identidades culturais.”

A proposta é realizar uma investigação do tipo pesquisa-ação, 
a qual procura “desenvolver o conhecimento e a compreensão como 
parte da prática” (Engel, 2000, p.182). Este tipo de pesquisa torna-se 
fundamental por se caracterizar como um processo de aprendizagem 
em que todos os participantes estão envolvidos e engajados em seu 
próprio desenvolvimento. O pesquisador é visto como um praticante 
social que interfere em uma dada situação com o objetivo de exami-
nar a eficácia ou não de um certo procedimento (ENGEL, 2000).

Os participantes da investigação serão estudantes de uma tur-
ma da EJA da rede municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA. As es-
tratégias pedagógicas envolverão a criação de sequências didáticas 
relacionadas da unidade temática grandezas e medidas, explorando a 
cultura local e as tradições maranhenses, tornando o ensino de gran-
dezas e medidas significativo para os alunos da EJA. Exemplos: a me-
dição das redes de pesca; a utilização de unidades de medida regio-
nais, como o alqueire maranhense, o cambo de peixe, a cabaça como 
medidas de volume. Para Lima e Bellemain (2010, p. 170), “Além do 
uso no cotidiano, os conhecimentos relativos às grandezas e medidas 
são necessários nas atividades técnicas de todas as profissões: culiná-
ria; agricultura e pecuária; marcenaria; costura; comércio etc.”.

A produção dos dados será realizada por meio de videogravações, 
pois este recurso consegue captar aspectos que seriam difíceis de con-
seguir apenas através da observação e da escrita. Sobre gravações em 
vídeo é importante destacar que ele “não é mera transcrição da realida-
de em imagens, há de se considerar o olhar de quem filma, seu posicio-
namento diante do que está sendo registrado, seus recortes, enquadra-
mentos, escolhas.” (GARCEZ; DUARTE; ELSENBERG, 2011, p. 254). 

A análise microgenética será o método de análise dos dados 
produzidos pelas sequências didáticas, porque este método “consiste 
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na observação criteriosa das relações que ocorrem entre os envolvi-
dos na revelação dos processos psíquicos superiores que se eviden-
ciam na ação e reação, e no uso de linguagem” (TOMIO; SCHROE-
DER; ADRIANO, 2017, p. 41). 

Nosso objetivo para este texto é realizar uma discussão biblio-
gráfica sobre o ensino de grandezas e medidas entrelaçado com a 
maranhensidade na Educação de Jovens e Adultos.

EMBATES CURRICULARES NO ENSINO DA 
MATEMÁTICA NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS E A MARANHENSIDADE
De modo geral, discutir currículo é mais do que pensá-lo em 

seu sentido literal. Como afirma Silva (2005, p. 12), “[...] um discurso 
sobre o currículo, mesmo que pretenda apenas descrevê-lo ‘tal como 
ele realmente é’, o que efetivamente faz é produzir uma noção par-
ticular do currículo”. Estudar as noções de currículo ultrapassa os 
estudos de suas regras e normas, está mais ligado ao estudo de sua 
construção diante do contexto social a que pertence.

O termo currículo começou a ser utilizado inicialmente sob in-
fluência estadunidense, num contexto histórico de industrialização, 
onde a educação de massas passou a ser pensada de forma mercantil 
e em que também pensava-se na institucionalização da educação de 
massas. De acordo com Silva (2005, p. 22), tinha-se como condições 
para essa institucionalização da educação:

[...] a formação de uma burocracia estatal encarregada dos negócios 
ligados à educação; o estabelecimento da educação como um objeto 
próprio de estudo científico; a extensão da educação escolarizada em 
níveis cada vez mais altos a segmentos cada vez maiores da popula-
ção, as preocupações com a manutenção de uma identidade nacio-
nal, como resultado das sucessivas ondas de imigração, o processo 
de crescente industrialização e urbanização.
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Percebemos que nesse momento os objetivos da educação ti-
nham como principal característica formar trabalhadores aptos para 
exercerem cargos no mercado de trabalho, ou seja, formar mão de obra 
atendendo a uma necessidade da sociedade. Analisando a história de 
como o currículo começou a ser utilizado, é possível entender como ele 
age na forma de ajuste social, ou seja, a partir das necessidades da socie-
dade, o currículo se adequa para atingir e suprir as necessidades socioe-
conômicas, apontando assim as relações de poder que o circundam.

Ao nos referimos aos embates curriculares no ensino da mate-
mática na EJA, podemos partir da necessidade de adaptar o currículo 
da EJA para atender às necessidades e aos conhecimentos prévios dos 
alunos jovens adultos que frequentam essa modalidade de ensino. Mui-
tos possuem lacunas no aprendizado matemático devido às experiên-
cias anteriores de educação inadequada ou interrupções nos estudos. 
Portanto, é fundamental contar com um currículo flexível que possa se 
adequar às diferentes trajetórias educacionais dos alunos da EJA.

O ponto de embate diz respeito à incorporação da maranhen-
sidade no ensino da matemática. Integrar elementos da cultura ma-
ranhense no ensino da matemática pode tornar o conteúdo mais 
relevante e acessível para os estudantes, bem como promover o 
reconhecimento e a valorização da cultura local. No entanto, isso 
também é um desafio, pois requer o desenvolvimento de estratégias 
pedagógicas que incorporem a maranhensidade de forma autêntica, 
sem folclorização, isso porque, DCTMA orienta que, para o desen-
volvimento do currículo das escolas do estado: “[...] faz-se necessário 
ter a maranhensidade como eixo fundamental da construção deste 
currículo” (MARANHÃO, 2019, p. 17).

Mas o que seria essa tal maranhensidade? O termo maranhen-
sidade presente no DCTMA é “o eixo condutor na construção e efe-
tivação do currículo do território maranhense nas escolas públicas e 
privadas” (Silva; Silva; Moura, 2020) e o jeito de ser maranhense “vai 
se configurando de formas diferentes, porque cada município pos-
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sui uma maneira de representatividade e ser maranhense, cultivando 
seus valores, artes, culturas e linguagem verbal” (Silva; Silva; Moura, 
2020). Percebemos com isso que todo o documento está organizado 
colocando a maranhensidade como o centro de toda sua estrutura-
ção. Então, podemos dizer que a maranhensidade se refere à cultura, 
identidade e tradições específicas do Maranhão.

No tocante ao componente curricular matemática, o DCTMA 
(MARANHÃO, 2019), afirma que seu ensino deve ser estabelecido 
através das relações sociais, uma vez que essa área possui saberes es-
pecíficos que fazem parte da realidade dos estudantes. Esses saberes, 
serão efetivamente aprendidos se forem orientados e sistematizados 
significativamente pelos professores, levando-se em consideração o 
contexto histórico e cultural vivenciado pelos educandos, tendo em 
vista a formação de cidadãos que consigam refletir e agir criticamente 
perante as questões cotidianas. Sobre isso, o documento aponta que: 

Assim, a Matemática deve ser compreendida como sendo um impor-
tante componente na construção da cidadania, ao passo que vai sen-
do inserida na realidade do estudante. (MARANHÃO, 2017, p. 305)

Em se tratando da determinação curricular do estado do Mara-
nhão, em trabalhar a maranhensidade em todas as disciplinas, e ain-
da, considerar o contexto histórico e cultural vivenciado pelos edu-
candos, várias são as inquietações e dúvidas das redes municipais e 
das escolas, pois o processo não pode ser folclorizado, nem tampou-
co feito de qualquer jeito (Silva; Silva; Moura, 2020), mas como fazer 
isso? Uma abordagem eficaz para abordar esses embates curriculares 
é adotar uma perspectiva interdisciplinar, envolvendo a colaboração 
entre professores de matemática, educadores culturais e especialis-
tas em EJA para desenvolver estratégias de ensino que integrem a 
maranhensidade de maneira orgânica no currículo de matemática. 
Isso pode incluir o uso de exemplos e problemas matemáticos re-
lacionados à cultura maranhense, a exploração de práticas tradicio-
nais de medição e cálculo presentes na cultura local e a promoção de 
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discussões sobre como a matemática inserida na vida cotidiana dos 
estudantes da EJA.

Integrar a cultura local no contexto da Educação de Jovens 
e Adultos é uma abordagem pedagógica essencial que vai além do 
enriquecimento do conteúdo. Ela proporciona uma experiência de 
aprendizado significativa, na qual os estudantes se tornam partici-
pantes ativos no processo educacional. Em vez de serem meros ob-
servadores das lições, eles se envolvem em atividades que refletem 
suas próprias tradições e vivências. 

Essa abordagem não apenas torna o ensino mais envolvente, 
mas também respeita e valoriza o conhecimento cultural que os alu-
nos trazem para a sala de aula. Ao fazê-lo, não apenas amplia suas 
perspectivas educacionais, mas também reforça o respeito pelos seus 
direitos educacionais. Isso inclui o direito de aprender de maneira 
significativa, respeitando suas identidades culturais e promovendo a 
inclusão e a equidade no processo de aprendizagem. 

Para debater a utilização do termo “maranhensidade”, concor-
damos com Silva, Silva e Moura (2020) que explicam que a maranhen-
sidade é o jeito de ser maranhense, trazendo a representatividade de 
um povo, de sua cultura, seus valores, linguagens e todas as particu-
laridades que o englobam. Isso, porque, para o DCTM: “o currículo 
deve representar os mais diversos aspectos sociais dos atores envol-
vidos no processo de ensino [e] ser expressão da construção coletiva 
dos saberes sociais do povo maranhense” (MARANHÃO, 2019, p. 18).

O ENSINO DA UNIDADE TEMÁTICA GRANDEZAS  
E MEDIDAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS POR SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS

A EJA desempenha um papel fundamental na promoção da 
inclusão e da aprendizagem ao longo da vida, proporcionando opor-
tunidades educacionais a indivíduos que, por diversos motivos, não 
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tiveram acesso à educação devido as barreiras como a falta de tem-
po, responsabilidades familiares, situações socioeconômicas desfavo-
ráveis ou interrupções na trajetória educacional. Di Pierro (2010, p. 
35) explica essa dificuldade dos jovens e dos adultos em procurar ou 
mesmo em permanecer na escola:

[…] os jovens e adultos analfabetos ou com baixa escolaridade não 
acorrem com maior frequência às escolas públicas porque a busca 
cotidiana dos meios de subsistência absorve todo seu tempo e ener-
gia; seus arranjos de vida são de tal forma precários e instáveis que 
não se coadunam com a frequência contínua e metódica à escola; a 
organização da educação escolar é demasiadamente rígida para ser 
compatibilizada com os modos de vida dos jovens e adultos das ca-
madas populares; os conteúdos veiculados são pouco relevantes e 
significativos para tornar a frequência escolar atrativa e motivadora 
para pessoas cuja vida cotidiana já está preenchida por compromis-
sos imperiosos e múltiplas exigências sociais.

No entanto, o ensino para esse público requer abordagens pe-
dagógicas diferenciadas e estratégias que considerem suas experiên-
cias de vida, necessidades específicas e características singulares. Um 
dos desafios enfrentados pelos educadores da EJA é o ensino de con-
ceitos matemáticos, como as grandezas e medidas, em um contexto 
em que muitos estudantes já trazem consigo experiências práticas, 
mas podem carecer de uma compreensão sistematizada desses con-
ceitos. A unidade temática “Grandezas e Medidas” é um componen-
te essencial do currículo de matemática, e sua aplicação bem-suce-
dida na EJA requer uma abordagem pedagógica que leve em conta 
a bagagem cultural, a identidade local e a realidade do público-alvo.

Para Silva e Sant’Anna (2010) afirmam que a EJA é uma moda-
lidade específica da Educação Básica que se destina a atender a um 
público ao qual foi negado o direito à educação por diversos motivos, 
seja pela oferta irregular de vagas, pelas condições socioeconômicas 
desfavoráveis ou pelas inadequações do sistema de ensino. 
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Silva e Sant’Anna (2010, p. 73) também abordam a peculiari-
dade dos educandos desta modalidade de ensino ao afirmar que são 
“[...] homens/mulheres; filhos/pais/mães; trabalhadores/trabalha-
doras, empregados/desempregados, ou que estão em busca do pri-
meiro emprego; moradores urbanos e moradores rurais”.

Os autores Oliveira e Bitencourt (2015) concordam e afirmam 
que na última década do século XXI cresceu o número de pesquisas 
que se preocupam com o ensino de Matemática em modalidades di-
ferenciadas, como é o caso da EJA.

Assim, levando em conta as especificidades do público da Edu-
cação de Jovens e Adultos e os desafios de aprendizagem enfrentados 
por esses alunos na disciplina de Matemática, o projeto explorará 
exemplos concretos de grandezas e medidas que estão intrinsicamen-
te ligados à pesca, às festividades e maranhensidade que são utilizados 
no contexto de trabalho destes educando, onde suas representações 
têm raízes multiétnicas, com influências significativas das culturas 
indígenas e quilombolas, demonstrando como esses contextos po-
dem ser utilizados para aprimorar o ensino da matemática na EJA. A 
pesquisa busca, assim, contribuir não apenas para o desenvolvimento 
acadêmico dos alunos, mas também para o fortalecimento de sua 
identidade cultural e conexão com a comunidade local. 

1. Medição das Redes de Pesca Artesanal:
•	 Mostraremos aos pescadores de Alto Alegre do Pindaré - 

MA como medir o comprimento das redes de pesca, que 
são elementos essenciais da cultura de pesca Alto-Ale-
grense, mostrando a diferença da “braça” medida não 
convencional (A braça é uma medida de comprimento 
antiga que equivale a aproximadamente 2,2 metros).

•	 Explicaremos sobre a importância de ter redes de tama-
nhos específicos para diferentes tipos de peixes e locais 
de pesca, utilizaremos o tamanho das “maias” medição 
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em centímetros (A malhadeira ou rede de emalhar é uma 
arte de pesca amplamente utilizada na pescaria artesa-
nal) e mostraremos a diferença para a “bitola” (arte de 
madeira ou plástico que determina o tamanho da maia 
(tamanho em centímetro) a ser feita para rede, engancho 
ou tarrafa (redes de pescas).

•	 Falaremos com os pescadores que pratiquem a medição 
de peso desses produtos usando balanças e unidades de 
medida locais, como “arrobas” ou “quilos”, pois eles 
costumam utilizar o “cambo” (vara ou cordel em que 
se enfiam enguias, trutas ou peixes) como unidade de 
medidas para as vendas dos seus peixes.

•	 Ao ensinar sobre unidades de distância, relacionaremos 
com as distâncias percorridas pelos pescadores durante a 
pesca no Rio Pindaré.

•	 Explorar como as embarcações locais, como as canoas, 
rabeta e as lanchas percorrem distâncias específicas ao 
longo dos rios.

2 Unidades de Medida Regionais: Incorporar unidades de me-
dida regionais específicas do Maranhão no ensino de grande-
zas e medidas é uma maneira eficaz de tornar o aprendizado 
mais conectado à cultura local e ao cotidiano dos moradores 
de Alto Alegre do Pindaré. Aqui estão algumas unidades de 
medida tradicionais do Maranhão e como elas estão inseridas 
na cultura local:

2.1 Alqueire:
•	 O alqueire é uma unidade de medida de área comumente uti-

lizada na agricultura e na medição de terras de vários Alto-
-alegrenses. (um alqueire maranhense tem aproximadamen-
te 3.27 hectares ou 32.692.750 metros quadrados.)
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•	 explicaremos como essa unidade é usada pelos agricultores 
locais para medir áreas de plantações, como arrozais ou cam-
pos de mandioca.

•	 Destacaremos como essa unidade é importante para a agri-
cultura, que desempenha um papel vital na economia de Alto 
Alegre do Pindaré.

2.2 Canoa, Rabeta e Lancha:
•	 Mostrar que podemos usar a canoa, rabeta e a lancha, como 

uma unidade de medida de comprimento, explicando quan-
tas canoas, rabetas e a lanchas seriam necessárias para medir 
uma distância específica no rio.

•	 Isso ajuda os pescadores a visualizar as distâncias percorridas 
durante suas atividades de pesca.

2.3 Cabaça:
•	 A cabaça é um utensílio tradicional usado para medir volu-

mes líquidos, como água, leite de coco ou óleo de babaçu.
•	 Demonstraremos como a cabaça é usada como uma unidade 

de medida local para quantificar líquidos em receitas culiná-
rias típicas do Maranhão e de Alto Alegre do Pindaré princi-
palmente na Cooperativa “Terra das Palmeiras” das quebra-
deiras de coco de Alto Alegre do Pindaré.

•	 Isso ressalta a importância da cabaça na culinária e na cultura 
Alto-alegrense.

2.4 Medidas de Tempo em Festas Tradicionais:
Durante festividades tradicionais, como o Festival de Indepen-

dência de Alto Alegre do Pindaré, o Festejo Junino e o Festival do 
Peixe, podem ser usadas medidas de tempo específicas.

Explicaremos como os moradores medem o tempo das apre-
sentações, rituais festivos, festejos tradicionais, criando uma conexão 
entre medidas de tempo e celebrações culturais.
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Integrar essas unidades de medida regionais nas lições sobre 
grandezas e medidas não apenas demonstra respeito pela cultura 
local, mas também ajuda os estudantes a compreenderem como 
a matemática está enraizada em sua vida cotidiana e tradicional. 
Essas abordagens facilitarão a aprendizagem, tornando os concei-
tos mais tangíveis e relevantes para os moradores de Alto Alegre 
do Pindaré mostrando a maranhensidade no ensino de grandezas 
e medidas na educação de jovens e adultos - EJA enriquecendo o 
aprendizado matemático e também fortalecendo a identidade cul-
tural dos estudantes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O texto destaca a importância de incorporar a cultura local, 

identidade regional e tradições maranhenses no ensino de matemá-
tica para alunos da EJA. Com base nas reflexões e abordagens apre-
sentadas ao longo deste projeto, algumas considerações finais podem 
ser feitas:

Relevância da Maranhensidade: A maranhensidade, como a ex-
pressão da cultura, valores e particularidades do povo maranhense, 
é um elemento crucial na promoção de uma educação significativa e 
inclusiva. Integrar a maranhensidade no ensino de matemática não 
apenas enriquece o aprendizado dos alunos, mas também valoriza e 
preserva as tradições locais.

Contextualização e Significado: Ao utilizar exemplos concre-
tos relacionados à cultura maranhense, como a medição de redes de 
pesca, a aplicação de unidades de medida regionais e a incorporação 
de tradições em festas locais, as sequências didáticas irão desenvolver 
neste projeto a tornar o ensino de grandezas e medidas mais relevan-
te e significativo para os alunos da EJA.

Enfoque na BNCC e no DCTMA: O projeto propõe uma abor-
dagem pedagógica que esteja alinhada com as diretrizes da Base Na-
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cional Comum Curricular (BNCC) e do Documento Curricular do 
Território Maranhense (DCTMA), garantindo que o conteúdo seja 
abordado de maneira consistente com os padrões educacionais e cul-
turais da região.

Abordagem Interdisciplinar: A colaboração entre professores 
de matemática, educadores culturais e especialistas em EJA é essen-
cial para desenvolver estratégias de ensino que integrem a mara-
nhensidade de maneira orgânica no currículo de matemática. Isso 
promove uma educação matemática mais inclusiva e enriquecedora.

Fortalecimento da Identidade Cultural: Ao incorporar elemen-
tos da cultura maranhense no ensino de matemática, o projeto con-
tribuirá para o fortalecimento da identidade cultural dos estudantes 
e sua conexão com a comunidade local. Isso vai além do aprendizado 
acadêmico e ajudará a preservar e promover a maranhensidade na 
sociedade.

O projeto não tem dados empíricos pois, ainda é uma pesqui-
sa em andamento que será um grande esforço significativo para en-
riquecer o ensino da matemática na Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) de Alto Alegre do Pindaré com uma abordagem que valoriza 
a cultura local e a maranhensidade. Ao longo deste projeto, reali-
zaremos análises, pesquisas e ações pedagógicas com o objetivo de 
integrar de forma significativa as grandezas e medidas à identidade 
cultural do Maranhão.

Este Projeto visa o ensino de grandezas e medidas onde não se 
limitará a conceitos abstratos, mas será incorporado ao cotidiano dos 
estudantes, tornando-se relevante e prático. A utilização de unidades 
de medida tradicionais maranhenses, como a braça maranhense e a 
cabaça, permitirá que os alunos se envolvam mais profundamente 
no aprendizado diferenciando cada medida sendo ela tradicional do 
maranhão ou as do SI Sistema Internacional de medidas. Os alunos 
puderam ver como os conceitos matemáticos estão presentes em 
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suas tradições, práticas cotidianas e patrimônio cultural. Isso não 
apenas tornará o conteúdo mais dinâmico, prazeroso para os estu-
dantes, mas também fortalecerá o orgulho pela cultura maranhense, 
Alto-alegrense.

Por fim, este projeto servirá como um ponto de partida e ins-
piração para futuros esforços pedagógicos que visam enriquecer o 
ensino da matemática e a valorização da cultura local em diferentes 
contextos educacionais. Espera-se que os resultados e aprendizados 
deste projeto possam influenciar positivamente a educação no de 
Alto Alegre do Pindaré, no Maranhão e em outras regiões, promo-
vendo uma abordagem mais inclusiva e contextualizada para o ensi-
no da matemática na Educação de Jovens e Adultos.
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O artigo oferece percepções sobre como abordar questões de representati-
vidade e diversidade na formação docente, visando promover um ambiente 
educacional mais inclusivo e igualitário, onde todas/os, independentemen-
te de sua origem étnica, possam desempenhar um papel fundamental na 
formação de estudantes e na construção de uma sociedade mais justa e 
equitativa.

Palavras-chave: Formação Docente. Políticas Públicas. Educação. Cons-
trução de identidade.

INTRODUÇÃO
Este artigo emerge dos anseios pessoais das/os autoras/es, 

uma vez que compartilhamos a experiência de sermos pessoas negras 
com pele preta. Nossas vivências e identidades moldam nossa pers-
pectiva e nossa motivação para explorar o tema abordado. Ao longo 
de nossas trajetórias pessoais e profissionais, enfrentamos desafios e 
discriminações ligadas ao racismo, o que nos impulsionou a abordar 
as questões raciais e a construção da identidade negra de forma mais 
aprofundada. Nossas experiências servem como um ponto de parti-
da para a reflexão sobre as complexidades que envolvem a vivência 
negra em uma sociedade marcada por desigualdades e preconceitos 
raciais. Portanto, este artigo não é apenas um exercício acadêmico, 
mas uma expressão de nossa vivência e de nosso compromisso com 
a promoção da igualdade e da justiça racial.

No contexto brasileiro, construir uma identidade negra po-
sitiva representa um desafio significativo. Isso se deve ao legado de 
séculos de discriminação e racismo que moldaram a maneira como 
a sociedade percebe e trata as pessoas negras. Desde muito cedo, os 
negros no Brasil foram submetidos a uma narrativa que os ensinou 
que a negação de suas próprias raízes e identidade era a chave para 
serem aceitos e valorizados (Gomes, 2003).
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Essa narrativa internalizada ao longo de gerações tem implica-
ções profundas. Muitos negros crescem com uma visão distorcida de 
si mesmos e de sua herança cultural, frequentemente associando a ne-
gritude a estigmas e estereótipos negativos. Esse processo de desapro-
priação cultural é uma resposta à pressão social pela assimilação, que 
sugere que a adesão aos padrões brancos é o caminho para a aceitação.

A presença de diversidade étnica e cultural no corpo docente 
desempenha um papel crucial na construção de um ambiente educa-
cional inclusivo e representativo, que reflete de maneira mais preci-
sa a sociedade diversificada em que vivemos. Contudo, é alarmante 
perceber que docentes afrodescendentes enfrentam desafios signifi-
cativos no que diz respeito à sua própria identificação e ao reconheci-
mento pleno de suas contribuições no contexto da educação básica.

Um aspecto fundamental a ser considerado é que, se uma/um 
docente negra/o não se reconhece como parte da comunidade negra 
e sua formação docente não inclui debates e discussões aprofunda-
dos sobre a relação intrínseca entre cultura e educação, isso pode 
resultar em um distanciamento entre a/o educador/a e sua própria 
identidade e herança cultural (Queiroz, 2000). Essa lacuna pode se 
manifestar em sala de aula, afetando a capacidade do professor de 
abordar de maneira eficaz as questões relacionadas à diversidade e à 
representatividade étnica.

Portanto, a formação de professores emerge como uma preo-
cupação crítica. Ela deve ser revista e adaptada para garantir que as/
os educadoras/es estejam equipadas/os com as ferramentas necessá-
rias para não apenas compreender, mas também valorizar sua identi-
dade e herança cultural, ao mesmo tempo em que são capacitadas/
os a criar ambientes de aprendizado que promovam a inclusão de 
diversas perspectivas e experiências (Canen e Moreira, 2001). A su-
peração desse desafio é fundamental para avançar em direção a uma 
educação verdadeiramente inclusiva e para cultivar uma sociedade 
mais justa e equitativa.
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A formação inicial desempenha um papel fundamental na ca-
pacitação de futuras/os professoras/es. Nas universidades, é crucial 
que as/os aspirantes a educadoras/es adquiram o conhecimento e as 
habilidades necessárias para desempenhar sua função de maneira efi-
caz. O Brasil, devido à sua vasta diversidade étnico-racial, exige que 
docentes estejam devidamente preparadas/os para enfrentar essa di-
versidade em sala de aula. Isso inclui a compreensão das diferentes 
perspectivas culturais e étnicas, a fim de promover um ambiente de 
ensino inclusivo e acolhedor para todos os alunos.

Além da formação inicial, a formação continuada desempenha 
um papel significativo. Ela oferece a oportunidade de mantê-las/los 
atualizadas/os sobre as últimas pesquisas e metodologias de ensino. 
A formação continuada também serve como um espaço para a re-
flexão sobre a prática docente e o aprimoramento das habilidades. 
Docentes bem formados, tanto no início de suas carreiras como ao 
longo do percurso profissional, são mais capazes de criar ambientes 
de aprendizagem eficazes e auxiliar as/os estudantes em seus proces-
sos de aprendizagem.

No contexto da educação inclusiva e representativa, surge a 
importante questão: como a formação docente pode contribuir para 
o fortalecimento da identidade negra dos professores? Em outras 
palavras, quais são os meios pelos quais a formação de educadores 
pode facilitar o desenvolvimento da identidade negra das/os docen-
tes afrodescendentes? Essa questão enfatiza a necessidade de um cur-
rículo de formação docente que leve em consideração a promoção da 
identidade étnica e a compreensão das questões relacionadas à cultu-
ra negra, a fim de formar educadores mais conscientes, engajadas/
os e capacitadas/os para lidar com a diversidade étnica no ambiente 
educacional.

Neste artigo, conduziremos uma revisão da literatura para exa-
minar de maneira abrangente a formação docente negra, exploran-
do os desafios, as necessidades e as oportunidades inerentes a essa 
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questão crítica na educação. Investigaremos como a formação inicial 
e continuada pode contribuir para o fortalecimento da identidade 
negra das/os educadoras/es, bem como para a promoção da diver-
sidade étnica e cultural em sala de aula. Ao fazer isso, buscamos não 
apenas compreender os obstáculos que docentes afrodescendentes 
enfrentam, mas também identificar estratégias eficazes que possam 
ser implementadas para promover uma educação mais inclusiva e 
representativa. O objetivo principal deste trabalho é contribuir para 
a discussão e a busca de soluções que ajudem a construir um sistema 
educacional que valorize e respeite a identidade negra das/os docen-
tes, resultando em benefícios tangíveis para as/os discentes e para a 
sociedade como um todo.

O VALOR DA DIVERSIDADE ÉTNICA E O IMPACTO 
POSITIVO DA REPRESENTATIVIDADE DE 

DOCENTES AFRODESCENDENTES
Antes de tudo, é imperativo compreender os inestimáveis be-

nefícios que a diversidade étnica proporciona à educação. Ao escre-
vermos este capítulo uma fala, dada no programa Roda Viva no ano 
de 2021, marcante da renomada escritora Conceição Evaristo ecoa 
em nossa mente: “Minha primeira professora negra foi só no doutorado.”, 
uma figura notável que dedicou suas obras à promoção de uma edu-
cação crítica e antirracista, lança luz sobre a falta de representativida-
de negra no corpo docente.

Abordar a diversidade étnica torna-se ainda mais premente ao 
considerarmos os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios - PNAD Contínua 2022, que revelam que 42,8% dos brasileiros 
se declaram como brancos, 45,3% como pardos e 10,6% como pre-
tos. Esses números refletem a miscigenação intrínseca à sociedade 
brasileira, que se originou da interação entre europeus, indígenas e 
africanos. O Brasil, portanto, é um mosaico étnico em razão da diver-
sidade de etnias que o colonizaram e nele residem.
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Nesse contexto, é inadmissível que situações como a vivida por 
Conceição Evaristo, com sua primeira professora negra apenas no 
doutorado, persistam. É crucial que a valorização da diversidade ét-
nico-racial, particularmente nas instituições educacionais, seja prio-
ridade. A educação assume um papel central no combate ao precon-
ceito racial. Ao adquirirem conhecimento sobre a história e a cultura 
afro-brasileira, as crianças negras podem desenvolver um sentimento 
de orgulho em relação às suas raízes, ajudando-as a superar precon-
ceitos e a cultivar uma autoconfiança fortalecida. Promover uma 
educação que valorize e celebre a diversidade étnica é essencial para 
forjar uma sociedade mais justa e igualitária.

Nilma Lino Gomes, uma voz influente no campo da educação, 
oferece uma perspectiva relevante ao discutir os saberes construídos 
pelo movimento negro no Brasil. Sua ênfase na luta pela criação de 
uma educação que celebra a diversidade étnico-racial é fundamen-
tal. Nas últimas décadas, o movimento negro tem alcançado avanços 
significativos graças à sua organização e mobilização perseverantes.

Um dos marcos mais notáveis nessa trajetória de luta foi o reco-
nhecimento do direito à educação para a população negra. Durante 
muito tempo, as/os negras/os foram sistematicamente excluídas/os 
do sistema educacional, o que limitou drasticamente suas perspectivas 
de ascensão social. O movimento negro, incansável em sua determina-
ção, batalhou para a inclusão das/os negras/os nas escolas, um triunfo 
essencial para o desenvolvimento da população negra no Brasil.

A denúncia de imagens estereotipadas e prejudiciais sobre ne-
gras/os presentes em materiais didáticos também representa uma 
vitória significativa. O movimento negro desafiou veementemente 
o uso de representações estigmatizadas em livros didáticos, que, por 
sua vez, contribuíam para a perpetuação do racismo. A inclusão da 
temática racial na formação de docentes desempenha um papel cru-
cial ao forjar profissionais conscientes da importância da promoção 
de uma educação antirracista.
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É relevante notar que a incorporação da história da África e 
da cultura afro-brasileira nos currículos escolares é uma conquista 
relativamente recente, porém de enorme importância. Durante mui-
to tempo, a história e a cultura africanas foram negligenciadas no 
currículo escolar. A inclusão dessas temáticas nos programas educa-
cionais contribui significativamente para a valorização da história e 
da cultura da população negra (GOMES, 2011). Este progresso é um 
passo crucial na direção de uma educação que não apenas celebra a 
diversidade, mas também desafia preconceitos arraigados e promove 
um ambiente de aprendizado inclusivo e enriquecedor.

ANÁLISE DAS POLÍTICAS E PROGRAMAS DE 
PROMOÇÃO DA REPRESENTATIVIDADE DE 

DOCENTES NEGRAS/OS NA EDUCAÇÃO
Nos últimos dez anos, as discussões sobre a posição da/o ne-

gra/o na sociedade brasileira evoluíram significativamente devido 
a iniciativas governamentais e movimentos sociais abrangentes. No 
que diz respeito às ações governamentais, destaca-se a criação da 
Secretaria da Igualdade Racial, um órgão com status de Ministério, 
estabelecido nos primeiros anos do governo de Luís Inácio Lula da 
Silva, em 2003. Nesse mesmo ano, foi promulgada a Lei 10.639/03, 
que trata do Ensino da Cultura Afrodescendente e estabelece diretri-
zes curriculares relacionadas a esse tema.

Esses marcos legais não apenas representam uma mudança im-
portante na política brasileira, mas também refletem uma resposta 
às mobilizações sociais que defendem os direitos da população ne-
gra. Em particular, essas políticas públicas destacam a necessidade 
de uma abordagem mais inclusiva e equitativa na educação, reco-
nhecendo o histórico de exclusão e discriminação enfrentado pelos 
negros no sistema educacional brasileiro.

É importante ressaltar o papel das ações afirmativas na luta 
por justiça social e igualdade para esse grupo historicamente margi-
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nalizado. O sistema educacional brasileiro, ao longo de sua história, 
perpetuou a desigualdade ao oferecer uma educação de qualidade 
inferior aos negros e à população mais pobre em geral. A maioria dos 
recursos materiais, humanos e financeiros foi direcionada para um 
pequeno contingente da população que detém o controle político, 
econômico e social do país, ou seja, a elite branca.

Nesse contexto, as políticas de ação afirmativa têm sido cru-
ciais para corrigir desigualdades profundamente enraizadas, garan-
tindo o acesso de negras/os à educação de qualidade e criando opor-
tunidades para quebrar o ciclo de discriminação sistêmica. Elas não 
apenas buscam promover a representatividade de professores negros 
na educação, mas também buscam transformar todo o sistema edu-
cacional brasileiro em um instrumento de justiça e igualdade.

Conforme Freitas (2019) destaca, a promulgação da Lei 
10.639/03, que torna obrigatório o ensino da cultura afro-brasileira e 
africana nas escolas, representa um marco significativo na busca por 
uma educação mais inclusiva e equitativa. No entanto, a implemen-
tação eficaz dessa legislação demanda um compromisso constante 
com o aprofundamento e uma atenção contínua. Uma questão-cha-
ve que emerge é a necessidade de abordar o ensino sobre a temática 
racial desde a formação inicial das/os pedagogas/os, garantindo que 
as/os docentes estejam devidamente preparadas/os para lidar com 
essas questões de maneira sensível, informada e enriquecedora.

Para além da formação, uma série de desafios adicionais se 
apresentam na concretização da Lei 10.639/03. A produção de mate-
riais didáticos apropriados e culturalmente sensíveis à temática racial 
é uma etapa fundamental, uma vez que o currículo precisa ser en-
riquecido por conteúdos que reflitam a diversidade étnico-racial do 
Brasil. Além disso, a capacitação de todas/os as/os profissionais en-
volvidas/os na educação, não apenas o corpo docente, é essencial. A 
educação é um esforço coletivo que envolve equipe gestora, orienta-
doras/es pedagógicas/os, equipes de apoio e outras/os profissionais. 



SHERLENE REGEA ARAÚJO FARIAS
LARISSA RENATA DOS SANTOS PEREIRA

JHONATAN WENDELL TAVARES FERREIRA

307

Todas/os devem estar devidamente informadas/os e comprometi-
das/os com a promoção de uma educação antirracista e inclusiva.

Um terceiro desafio importante é a sensibilização da socieda-
de em geral para a relevância do ensino das relações étnico-raciais. 
Isso envolve não apenas a conscientização dos pais e responsáveis, 
mas também de toda a comunidade escolar e de políticos que to-
mam decisões sobre políticas educacionais. A compreensão de que 
o respeito à diversidade é fundamental para a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária é um passo crucial na implementa-
ção bem-sucedida da Lei 10.639/03. Portanto, a legislação representa 
não apenas um imperativo legal, mas também uma oportunidade de 
transformar a educação brasileira em um espaço onde a igualdade 
racial é valorizada e promovida.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) passou por adap-
tações significativas para incorporar aspectos relacionados à educa-
ção étnico-racial. Dentro das competências gerais estabelecidas, é 
relevante destacar algumas mudanças essenciais:

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-
-se de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as 
relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas 
ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, 
autonomia, consciência crítica e responsabilidade. 
8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocio-
nal, compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas 
emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar 
com elas. 
 9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a coo-
peração, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e 
aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade 
de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas 
e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. (BNCC, 
2018, p. 9;10)
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No item 6 das competências gerais da BNCC, destaca-se a 
necessidade de as equipes de desenvolvimento de conteúdo terem 
um olhar atento para compreender a “diversidade de saberes” pre-
sentes em cada localidade. Isso implica em desvincular-se da ideia 
de projetar um quadro irreal de imagens, valores e interesses, e em 
não supervalorizar representações que possam estar desconectadas 
do contexto em que as/os estudantes estão inseridas/os. Em outras 
palavras, embora seja importante ensinar sobre outras culturas e po-
vos, é contraproducente negligenciar os valores e símbolos próprios 
da localidade, estado ou país. Além disso, é fundamental que as/os 
discentes, desde a educação infantil, possam se enxergar como cida-
dãos que, em algum momento, contribuirão para a coletividade e se 
beneficiarão das contribuições dos outros.

No item 8, a BNCC ressalta a impossibilidade de cuidar da 
“saúde física e emocional” própria e dos outros em um ambiente 
social hostil, onde prevalecem desrespeito e depreciação de valores 
devido a preconceitos como o racismo e a xenofobia. Isso não se tra-
ta de promover permissividade ou vitimização, mas de fomentar o 
respeito mútuo entre as pessoas, seja no contexto da sala de aula, seja 
nos espaços de convívio urbano. Nesse ponto, os termos “consciên-
cia crítica e responsabilidade” ganham pleno significado, abrangendo 
todas/os as/os envolvidas/os, inclusive as/os profissionais da edu-
cação, que desempenham um papel essencial na promoção de um 
ambiente saudável e respeitoso.

No item 9, a BNCC realça a importância de “exercitar a em-
patia”, o que implica em reconhecer que, muitas vezes, existe uma 
formação social prévia que não está necessariamente alinhada com a 
empatia em relação àquelas/es que são diferentes. Essa pré-formação 
social muitas vezes decorre da exposição à violência, tanto real como 
virtual, em famílias com pouca ou nenhuma estrutura de suporte. 
Também pode surgir do uso de mídias interativas sem um filtro crí-
tico-moral por parte dos pais ou responsáveis, ou mesmo da vivên-
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cia em comunidades em situação de risco. Portanto, o exercício da 
empatia requer o desenvolvimento de habilidades que permitam aos 
alunos compreender e respeitar as diferentes perspectivas e vivências, 
e isso envolve um esforço conjunto da comunidade educacional e da 
sociedade em geral.

PROPOSIÇÕES PARA APRIMORAR A FORMAÇÃO 
DOCENTE: Uma Abordagem Antirracista
É essencial, como ponto de partida, compreendermos a essên-

cia da educação antirracista. Para alcançar essa compreensão, recor-
reremos ao conceito apresentado por Troyna e Carrington como um 
referencial fundamental.

Educação antirracista refere-se a uma vasta variedade de estratégias 
organizacionais, curriculares e pedagógicas com o objetivo de pro-
mover a igualdade racial e para eliminar formas de discriminação 
e opressão, tanto individual como institucional. Essas reformas en-
volvem uma avaliação tanto do currículo oculto como do currículo 
formal. (Troyna e Carrington,1990, p. 1)

A educação antirracista é uma abordagem pedagógica que visa 
desafiar e eliminar o racismo sistêmico presente na sociedade, além 
de promover a consciência, a equidade e o respeito à diversidade ét-
nica. Ela não apenas reconhece a existência do racismo, mas também 
se empenha ativamente em combatê-lo por meio de práticas e políti-
cas que valorizem a igualdade racial, a justiça social e a inclusão. Ela 
não se restringe à exploração de aspectos culturais, mas se estende a 
questões cruciais relacionadas ao poder, à exclusão e à justiça social. 
Isso implica que, além de examinar a cultura afro-brasileira, a edu-
cação antirracista também se dedica à análise profunda do racismo, 
da discriminação racial e das disparidades sociais (FERREIRA, 2012).

Para estreitar nossa discussão sobre a educação antirracista na 
formação de professores, é crucial considerar a situação atual da for-
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mação docente no Brasil. Marli André, no livro “Práticas Inovadoras 
na Formação de Professores,” expõe uma realidade alarmante que 
impacta diretamente essa temática. Ela destaca que um grande con-
tingente de professoras/es em exercício nas redes públicas de ensino, 
notadamente nos anos finais do ensino fundamental e ensino médio, 
atua sem possuir a devida licenciatura na área que lecionam. Esse 
fenômeno, conhecido como “improvisação de profissionais,” repre-
senta uma preocupação central quando se aborda a qualidade da for-
mação de docentes no contexto da educação antirracista.

Além disso, a alta taxa de evasão observada nos cursos de li-
cenciatura traz à tona questões relevantes sobre a preparação dos 
docentes nesse cenário. A pesquisadora Gatti (2012) sustenta que os 
currículos de formação de docentes no Brasil estão desproporcional-
mente inclinados para a formação disciplinar específica, por vezes 
eurocentrados, relegando a segundo plano os conhecimentos educa-
cionais fundamentais e o desenvolvimento das competências neces-
sárias para o trabalho na docência. Essa ênfase excessiva na formação 
disciplinar em detrimento da preparação pedagógica adequada tem 
repercussões diretas na qualidade do ensino e, por conseguinte, na 
eficácia da educação antirracista, uma vez que a habilidade de abor-
dar questões raciais de maneira sensível e eficaz é fundamental para 
a promoção de uma educação inclusiva e antirracista.

Nesse contexto, torna-se evidente que a formação de docentes 
desempenha um papel crucial na promoção da educação antirracista. 
Reformar os currículos e enfatizar a formação pedagógica sólida são 
passos essenciais para assegurar que as/os educadoras/es estejam de-
vidamente preparadas/os para abordar questões raciais e contribuir 
para a construção de uma sociedade mais igualitária e justa. Portan-
to, a formação de professores representa um ponto de intervenção 
significativo na busca pela efetiva implementação da educação antir-
racista no contexto educacional brasileiro.



SHERLENE REGEA ARAÚJO FARIAS
LARISSA RENATA DOS SANTOS PEREIRA

JHONATAN WENDELL TAVARES FERREIRA

311

A análise realizada por André (2016) em relação às ementas 
das disciplinas ligadas à educação e práticas educativas revela uma 
série de desafios na formação docente. Ela observa que muitas des-
sas ementas são genéricas e frequentemente apresentam repetições 
e superposições de conteúdos entre si. Além disso, identifica a falta 
de uma abordagem interdisciplinar, o que significa que os conheci-
mentos da área não são integrados de maneira eficaz. Também é 
destacada a escassez de abordagens práticas e direcionadas à educa-
ção básica, o que é crucial para preparar futuras/os docentes para os 
desafios reais das salas de aula. Esses achados ressaltam a necessidade 
premente de uma revisão profunda na estrutura curricular dos cur-
sos de formação, a fim de garantir que ofereçam uma preparação 
mais abrangente e alinhada com as demandas do campo educacional.

Por sua vez, Gatti (2012) chega à conclusão de que os currícu-
los dos cursos de formação precisam ser “reimaginados” para pro-
porcionar uma formação mais completa e adequada às necessidades 
da profissão docente. Isso implica em uma reorientação do foco dos 
currículos, priorizando não apenas o domínio dos conteúdos especí-
ficos, mas também a capacitação pedagógica necessária para a efeti-
va atuação em sala de aula. A formação de professoras/es não deve 
ser uma mera acumulação de conhecimento teórico, mas sim um 
processo que as/os preparem para enfrentar os desafios da prática 
docente de forma eficaz e reflexiva.

No contexto das políticas públicas, André (2016) ressalta uma 
desconexão entre o discurso sobre a importância da educação, dos 
docentes e a realidade das ações implementadas. Ela aponta áreas crí-
ticas que carecem de atenção, como a formação inicial de docentes, 
as oportunidades de progressão na carreira, o apoio pedagógico e o 
desenvolvimento de licenciaturas mais abrangentes e inovadoras. A 
autora argumenta que é crucial investir de maneira significativa na 
formação, uma vez que isso é um fator determinante para assegurar 
uma educação de qualidade para todas/os as/os estudantes. Portan-
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to, os desafios identificados por essas/esses pesquisadoras/es ressal-
tam a necessidade de reformas substanciais na formação e no apoio 
à profissão docente para alcançar uma educação mais equitativa e 
inclusiva.

CONCLUSÃO
A construção da identidade negra é um processo intrincado e 

desafiador que se desenvolve ao longo da vida de uma pessoa. Para 
docentes negras/os, esse percurso pode ser particularmente com-
plexo, dado o enfrentamento de pressões e preconceitos tanto no 
ambiente escolar quanto na sociedade em geral. Nesse contexto, a 
formação docente emerge como uma alavanca significativa na cons-
trução e fortalecimento desta identidade dessas/es profissionais.

A integração de conteúdos que promovam a conscientização 
sobre a história e cultura afro-brasileira, bem como abordem as ques-
tões raciais e a educação antirracista nos currículos de formação ini-
cial e continuada é um primeiro passo fundamental. Isso possibilita 
que futuros e atuais docentes adquiram as ferramentas necessárias 
para compreender e enfrentar os desafios relacionados à questão ra-
cial em seu ambiente de trabalho.

Além disso, as instituições de formação docente desempe-
nham um papel preponderante na promoção de ambientes de apren-
dizagem seguros e acolhedores para pessoas negras. Ao criar espaços 
nos quais esses profissionais se sintam valorizadas/os e respeitadas/
os em suas identidades, a formação docente pode catalisar o desen-
volvimento de uma identidade negra mais fortalecida. Isso, por sua 
vez, contribui para a formação de profissionais docentes mais cons-
cientes e comprometidos com a luta contra o racismo e a discrimi-
nação racial.

A educação não se limita a transmitir conhecimentos, mas 
deve ser vista como uma ferramenta poderosa para a promoção da 
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equidade, inclusão e justiça social. Ao investir na formação de docen-
tes que estão engajadas/os na construção de uma identidade negra 
robusta e na luta antirracista, estamos pavimentando o caminho para 
uma educação mais igualitária e para uma sociedade na qual a diver-
sidade é verdadeiramente valorizada. Portanto, a formação docente 
se mostra um elemento central na transformação da realidade racial 
no Brasil e na construção de um futuro mais igualitário.
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Resumo: A pesquisa investiga o direito fundamental à educação em har-
monia com um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): o 
ODS 4 - educação de qualidade. Nesse sentido, visa-se analisar a prática 
educativa formulada para colaborar com o alcance da educação de qua-
lidade. Assim, levanta-se a Constituição em Miúdos II para trabalhar seus 
conceitos através da produção de slides com alunos do 2º ano do curso de 
Técnico em Informática integrado ao Ensino Médio do Instituto Federal 
do Maranhão (IFMA), campus Imperatriz-MA. Se atem, de forma primor-
dial, em relação à abordagem, ao método dedutivo e, de modo auxiliar, 
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quanto ao procedimento, ao método empírico/experimental. Recorre-se 
ainda à análise de conteúdo, revisão bibliográfica, pesquisa documental, 
coleta de dados primários, questionários e pesquisa de campo. Os resul-
tados demonstram que a intervenção explicitada na presente investigação 
constitucional aponta caminho para contribuir com a efetividade do ODS 
estudado, identificando-se como critérios apropriados para a confecção da 
prática educativa: (i) alcance social, (ii) criatividade, (iii) satisfação dos alu-
nos, (iv) eficiência didática, (v) replicabilidade, (vi) desburocratização, (vii) 
efetividade, (viii) baixo custo para implementação da prática e (ix) inova-
ção. Infere-se que, dentre tais critérios, ressalta-se o alcance social por conta 
da vulnerabilidade socioeconômica, demarcada na pesquisa, em razão do 
estado do Maranhão ser evidenciado pelo fornecimento de trabalho análo-
go à escravidão.

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Cidadania. Município de Imperatriz. 
Dados e Tecnologia. 

INTRODUÇÃO
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no Brasil 

da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) são obje-
to de estudo no campo da educação, em especial, pela configuração 
do ODS 4 como educação de qualidade. Declara-se que: “os Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável são um apelo global à ação para 
acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir 
que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de 
prosperidade. [...].” (ONU, 2021, n. p.).

Inclusive, alguns atos são aplicados pelo Poder Judiciário brasi-
leiro como ações de atenção a crianças e adolescentes, dentre elas po-
de-se citar, de forma exemplificativa, o Pacto Nacional pela Primeira 
Infância, estabelecido entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e 
outros participantes, que compreende a rede de proteção à infância 
na esfera do Brasil (CNJ, 2019).
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O Tribunal de Justiça de Roraima (TJ/RR), “[...] por meio do 
programa Justiça Comunitária [...], busca fortalecer as relações no 
ambiente escolar, para minimizar conflitos, levando aos docentes 
uma prática de reconhecimento e consciência das emoções, tendo o 
diálogo como ponto de partida.” (BRASIL, 2023, n. p.).

O Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ/MA), por sua vez, 
criou o Prêmio Luiz Alves Ferreira - Luizão, de Promoção à Diversi-
dade e Combate à Discriminação, o qual se volta para práticas: “[...] 
com temática antidiscriminatória, que promovam a diversidade e es-
timulem atitudes de combate ao preconceito no âmbito do Poder 
Judiciário do Maranhão [...] e de escolas públicas do ensino médio 
[...].” (UFMA, 2023a, n. p.). 

Nessa lógica, a pesquisa aspira investigar fatores tendentes em 
colaborar com o alcance do ODS 4, norteada pela presente questão: 
Como o ensino da Física pode ser utilizado para intensificar a compreensão 
sobre a Constituição em Miúdos II na dimensão do curso de Técnico em 
Informática integrado ao Ensino Médio do Instituto Federal do Maranhão 
(IFMA) de Imperatriz com vistas ao alcance da educação de qualidade?

Para tanto, aplica-se, de forma primordial, o método deduti-
vo de pesquisa e, de modo auxiliar, o método de procedimento ex-
perimental/empírico. Aliás, utiliza-se a análise de conteúdo, revisão 
bibliográfica, pesquisa documental, coleta de dados primários, apli-
cação de questionários (com Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido - TCLE) e pesquisa de campo.

Em adição, vale pontuar o seguinte esclarecimento sobre 
prática educativa: “[...] reconhecemos que compete ao professor 
assegurar, no desenvolvimento de sua Prática Educativa, a orienta-
ção para finalidades sociais e políticas, adaptando um conjunto de 
condições metodológicas e organizativas para viabilizá-la.” (UTTA, 
2011, p. 105). Assim, evidencia-se a pertinência dos estudos aqui des-
dobrados.



318

A CONSTITUIÇÃO EM MIÚDOS II COMO FERRAMENTA PARA A  
CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO: UM DIÁLOGO COM ESTUDANTES  

DO INSTITUTO FEDERAL DO MARANHÃO DE IMPERATRIZ

Por conseguinte, a prática educativa foi aplicada no IFMA de 
Imperatriz em razão da sua estrutura para a realização de experi-
mento com emprego de recursos midiáticos. Soma-se a isso o fato 
de que a disciplina de Física foi adotada para efetuar a prática edu-
cativa, pois apresenta coerência com os ensinamentos da ciência e 
da tecnologia. 

Sob esse ângulo, o objetivo geral consiste em analisar a prática 
educativa formulada para contribuir com o alcance da educação de 
qualidade. Nesse raciocínio, argumenta-se que os estudos desvenda-
dos têm pertinência temporal, já que envolvem o ODS 4. Por conse-
quência, a análise tem, ainda, importância acadêmica, uma vez que 
formula proposta pedagógico-metodológica para obter a educação 
de qualidade. Seguindo essa linha de pensamento, acredita-se que o 
trabalho tem relevância para a sociedade, pois estuda a educação que 
é classificada como direito social de acordo com a Constituição de 
1988. Portanto, os resultados da investigação se voltam para benefí-
cio da sociedade.

Por decorrência, o trabalho em tela visa: (i) verificar a Constitui-
ção em Miúdos II, (ii) levantar elementos adequados para a construção 
de prática educativa efetiva e (iii) aferir o critério de destaque da prática 
educativa realizada. Nesse compasso, é coerente compartilhar, na pró-
xima seção, os fundamentos de natureza acadêmica que embasam e 
sustentam a investigação científica comprimida nesse escrito.

A EDUCAÇÃO COMO OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

NO BRASIL DA AGENDA 2030 DA  
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

Essa investigação se caracteriza como pesquisa de campo, eis 
que aplica uma prática educativa em sala de aula com vistas em tes-
tar sua efetividade. Vale informar que a pesquisa foi direcionada para 
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alunos do 2º ano do curso de Técnico em Informática integrado ao 
Ensino Médio do IFMA/Imperatriz (IFMA, 2023), na aula de Física. 

Os estudantes participantes da pesquisa são identificados nesse 
trabalho com o termo E, seguido, de forma sequencial, de um nú-
mero em ordem crescente. Por exemplo: E1, E2, E3, etc. Além disso, 
cabe observar que, na parte de produção dos dados, escolheu-se o 
questionário aberto com seis perguntas, as quais foram respondidas 
através de correio eletrônico, sendo os dados gerados durante os me-
ses de agosto e setembro de 2022. Ressalta-se que todos os alunos 
assinaram o TCLE. 

Averígua-se, então, a importância social da apreciação efetua-
da, já que empreende prática educativa para estimular a aprendiza-
gem de discentes que estudam no IFMA. O estado do Maranhão, por 
sua vez, é levantado em decorrência da situação de vulnerabilidade 
socioeconômica acentuada pelas evidências de trabalho análogo à es-
cravidão (SMARTLAB MPT-OIT, 2017; ARAÚJO, 2021). 

Explorando a Constituição em Miúdos II
A inserção tecnológica se configura na criação de prática edu-

cativa com foco na educação de qualidade, ODS 4. Nessa lógica, “a 
discussão acerca da educação como direito social e de sua qualidade 
passa necessariamente pela discussão do financiamento da educação. 
[...].” (SILVA; ALVES, 2021, p. 6). 

Logo, o diálogo sobre a educação como direito social e a obten-
ção de qualidade da mesma engloba o campo financeiro. Por conse-
guinte, de forma a articular a prática educativa para fomento do ODS 
4, apresenta-se a capa da Constituição em Miúdos II (FIGURA 1).
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Figura 1 –  Constituição em Miúdos II 

Fonte: Constituição... (2018).

Sob esse ângulo, observa-se que o material selecionado traba-
lha a concepção de cidadania. Por isso, a cidadania sob um novo olhar 
consiste em um conjunto de ações visando outra forma de conceber 
as interações na sociedade, não apenas a inserção no ordenamento 
político de modo formal, mas sim um modelo isonômico de relacio-
namentos em todos os graus, até novos regramentos para convivên-
cia nas ambiências sociais, como, por exemplo, por meio de resolu-
ções amigáveis de controvérsias (DAGNINO, 2004). 

De tal maneira, articula-se a noção de cidadania como sendo 
algo ligado com uma inclusão efetiva na sociedade. Nesse raciocínio, 
convém destacar que o IFMA/Imperatriz (IFMA, 2023) é tido como 
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cenário apropriado para aplicação da prática educativa que focaliza 
na efetividade do ODS 4. 

Vale destacar que os alunos participantes da pesquisa foram 
convidados para produzirem slides, um Objeto Virtual de Aprendi-
zagem (OVA), a partir da Constituição em Miúdos II, colocada como 
uma ferramenta para construção do conhecimento com estudantes 
do IFMA/Imperatriz, do curso de Técnico em Informática, 2º ano. 

ANÁLISE DE VETORES QUE DÃO BASE PARA A 
FORMULAÇÃO DA PRÁTICA EDUCATIVA EFETIVA 

É importante observar que a pesquisa em tela aplica o método 
dedutivo, qual seja: “a dedução consiste em tomar como ponto de 
partida afirmações teóricas de caráter geral, que funcionam como 
premissas supostamente aplicáveis a determinada situação problemá-
tica particular. [...].” (FONSECA, 2009, p. 48). Nessa concatenação, 
imprime-se que o presente trabalho parte de uma concepção global, 
sob o olhar da ONU, que categoriza a educação de qualidade como 
ODS 4 e traz esse vetor para a sala de aula, a fim de ver a utilização 
de lições em uma abordagem interdisciplinar. 

Inclusive, recorre ao método empírico, a saber: “[...] a pesquisa 
empírica é saudável, porque areja a dogmática exageradamente en-
simesmada em seus próprios conceitos. Graças à pesquisa empírica, 
o pesquisador sai da biblioteca e entra em contato com os fatos tal 
como se apresentam. [...].” (FONSECA, 2009, p. 54). Desse modo, 
evidencia-se que o estudo examina os acontecimentos em uma ver-
tente experimental. Note-se ainda que: “[...] a pesquisa empirista le-
vará em consideração a experiência fática da qual se possam inferir 
conclusões com alto grau de certeza científica.” (MEZZAROBA, 
2009, p. 99). Sob esse prisma, a pesquisa é realizada na ambiência do 
IFMA/Imperatriz, com alunos do 2º ano do curso de Técnico em In-
formática, os quais, por seu turno, participam da dinâmica elaborada 
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na aula de Física, na qual foram desafiados a modelar a Constituição 
em Miúdos II em formato de slides. 

Além do mais, emprega a análise de conteúdo, “[...] aportando 
um referencial interpretativo [...].” (DESLANDES; GOMES; MINA-
YO, 2009, p. 105). Então, observa-se a importância de diagnosticar 
os dados levantados a partir da análise feita. Aliás, utiliza a revisão 
bibliográfica, eis que: “[...] a coleta bibliográfica, portanto, é indis-
pensável, mesmo quando o estilo de pesquisa é o empírico [...].” 
(FONSECA, 2009, p. 52). Ademais, “[...] a boa construção da revisão 
bibliográfica dirá muito sobre a seriedade do esforço de pesquisa de 
seu autor e será, sem sombra de dúvida, uma passagem extrema-
mente segura para a fase de apreciação crítica de seu objeto. [...].” 
(MEZZAROBA, 2009, p. 158). Também assim, “[...] sua finalidade é 
colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, 
dito ou filmado sobre determinado assunto, inclusive conferências 
seguidas de debates que tenham sido transcritas de alguma forma.” 
(LAKATOS; MARCONI, 2017, p. 200). Desse modo, fica clara a in-
fluência das contribuições intelectuais trazidas ao trabalho para con-
ceder consistência para os estudos desenvolvidos. 

Nesse encadeamento de ideias, se faz necessário investigar al-
guns documentos para descortinamento dos estudos. Gil (2009) colo-
ca que a pesquisa documental focaliza na utilização de materiais que 
ainda não foram tratados como objeto de investigação científica. Sen-
do assim, tem-se aqui a Constituição em Miúdos II como ferramenta 
utilizada para estimular a consubstanciação do conhecimento com en-
foque na consistência da informação, trabalhando-se, portanto, com a 
coleta de dados primários. Nessa vertente, acerca da aplicação de ques-
tionários, é conveniente expressar: “questionário é um instrumento de 
coleta de dados, constituído por uma série ordenada de perguntas, que 
devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador. 
[...].” (LAKATOS; MARCONI, 2017, p. 216). Dessa forma, a pesquisa 
com questionários serve para apurar a realidade investigada. 
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Nessa linha de articulação, é cabível assinalar que a pesquisa de 
campo: “[...] se utiliza com o objetivo de conseguir informações e/
ou conhecimentos sobre um problema, para o qual se procura uma 
resposta, ou sobre uma hipótese, que se queira comprovar, ou, ainda 
com o propósito de descobrir novos fenômenos ou relações entre 
eles. [...].” (LAKATOS; MARCONI, 2017, p. 202-203). Com base nes-
se argumento, é pertinente lembrar que a investigação se desenvolve 
no Maranhão, de forma específica, no município de Imperatriz, com 
foco na educação de qualidade (ONU, 2021) e no direito fundamental 
e social à educação (BRASIL, 1988).

Nesse caminho, “[...] a CF avança no alargamento formal da ci-
dadania e dos direitos sociais, entre eles a educação. A dinâmica políti-
ca segue, contudo, demarcando, para a maior parte da sociedade, uma 
cidadania tutelada, restrita e funcional ou de segunda ordem.” (DOU-
RADO, 2019, p. 7). Por conseguinte, muito embora se estabeleça a 
garantia do direito à educação, em termos práticos a concepção de 
cidadania encontra-se limitada. De forma a justificar essa colocação, é 
adequado elucidar que o Observatório Digital do Trabalho Escravo no 
Brasil mostra que o Maranhão, inclusive, se evidencia pela quantida-
de de egressos analfabetos residentes (SMARTLAB MPT-OIT, 2017). 
A confirmar essa afirmação, a tese vencedora (UFMA, 2022; UFMA, 
2023b), a qual discute sobre o trabalho escravo contemporâneo, revela: 
“[...] o Maranhão [é] um dos estados com maior número de trabalha-
dores resgatados no Brasil.” (ARAÚJO, 2021, p. 129). Nesse compasso, 
é válido trazer o artigo 149 da Lei nº 10.803/2003, nesses termos:

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer sub-
metendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujei-
tando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por 
qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o 
empregador ou preposto:
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspon-
dente à violência.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art149
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§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:
I – cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do traba-
lhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho;
II – mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera 
de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de 
retê-lo no local de trabalho.
§ 2o A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido:

I – contra criança ou adolescente;

II – por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. 
(BRASIL, 2003, n. p., grifo nosso).

A partir disso, verifica-se a relevância da efetivação de ativida-
des de natureza social no Maranhão com vistas a fortalecer o lado 
da cidadania para prevenção de conflitos. “Compreendemos que as 
violações aos direitos humanos afetam a sociedade em geral, porém, 
há um impacto mais intenso naqueles que trabalham diretamente 
em sua defesa, a saber: os defensores dos direitos humanos [...].” 
(DE MENDONÇA; PASSOS; MORGAN, 2021, p. 118). Diante disso, 
afere-se que a luta pela concretização de tais direitos envolve uma 
intensa postulação. É importante ressaltar que os direitos da pessoa 
humana consubstanciam as liberdades e garantias a que todos os in-
divíduos têm direito e que são importantes para viver com dignidade 
(MADUREIRA; COSTA; MESQUITA, 2022). Então, os aludidos di-
reitos interligam-se com a dignidade do sujeito.

Nesse viés investigativo, articula-se a prática educativa como 
forma de incentivar a aprendizagem sobre a Constituição Federal 
(CF). Assim, solicitou-se para os participantes da pesquisa que elabo-
rassem slides a partir da Constituição em Miúdos II. Por decorrência, 
apresentam-se percepções dos estudantes sobre a dinâmica empreen-
dida. A partir da análise dos dados da pesquisa, desvela-se que parte 
expressiva dos alunos avaliou a prática como boa para a consecução 
da aprendizagem sobre o saber multiletrado. Com base no exame 
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feito, apura-se que a maioria dos discentes levantou características 
distintas acerca da prática educativa aplicada. Descortina-se ainda 
que parte importante dos participantes da pesquisa apresentou uma 
percepção autônoma no caminho da construção do conhecimento, 
demonstrando independência intelectiva.

Também assim, nesse diagnóstico, fica clara a influência da in-
formática na educação, pois a estratégia uniu esses campos em uma 
tendência interdisciplinar. Além do mais, observa-se o discernimen-
to dos estudantes para a formação de uma consciência cidadã aten-
ta para a interpretação de direitos e deveres a partir da tradução da 
Constituição em Miúdos II, considerando-se o aspecto da prevenção 
de litígios estimulada pela compreensão de saberes ligados ao uni-
verso da cidadania. Por isso, acredita-se que a prática postulada pode 
incutir a aprendizagem de estudantes com foco na consistência da 
informação à luz da educação de qualidade. Cumpre reforçar que um 
dos fatos principais tangentes à educação popular enfoca na lingua-
gem como meio de criação da cidadania (FREIRE, 1992).

Em complemento a isso, vale sublinhar a seguinte postulação 
de um dos respondentes da pesquisa sobre a prática educativa utiliza-
da: “[...] é bastante interessante, mas bem simples, o que te faz querer 
se aprofundar no assunto.” (E1). Aliás: “os participantes do diálogo 
são inteligentes e nos falam informações muito importantes.” (E3). 
Inclusive, cabe realçar: “achei bastante interessante e dinâmico a for-
ma que você tem que realmente estar envolvido e disposto a ser o 
mais original possível.” (E4, grifo nosso). Sendo assim, com base 
nos trechos trazidos, constata-se que a prática promoveu diferentes 
percepções nos respondentes da pesquisa. Nesse raciocínio, é ade-
quado enfatizar: “[...] ao fazer a prática me deu uma base sobre o 
assunto.” (E6). Assim, é conveniente explicitar:

[...] eu entendi diversos ensinamentos sobre política, leis e termos 
que não entendia para que serviam, como a tributação e as leis or-
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çamentárias. [...] eu gostei e me senti mais instigado, [...] pensei em 
fazer um conteúdo mais simples, assim como os diálogos no avião 
em que a narrativa da Constituição em Miúdos II acontece [...]. Foi 
divertido fazer os diálogos e eu gostei bastante dos desenhos e dos 
significados de algumas palavras no livro da Constituição em Miúdos 
II. (E7).

Sob esse olhar, articula-se esse relato: “[...] pois eu tinha que me 
questionar, para depois fazer os questionamentos. Assim, o modo de 
compreensão fica mais dinâmico.” (E8). Além disso, sobre a proposi-
ção aplicada em sala, articula-se como ponto de interesse: “a prática 
do mesmo e o acesso a conteúdos encontrados na internet.” (E10). 
Por outro lado, deslinda-se essa impressão: “um pouco, pois eu não 
tinha muito interesse sobre esses assuntos, pois já sabia um pouco, 
mas foi até fácil ler tudo pra fazer o slide direitinho e responder essas 
perguntas também.” (E11). Inclusive, vale trazer a seguinte pontua-
ção: “[...] eu me senti desafiada, pois ao pesquisar por detalhes fui 
exposta a uma maior complexidade do assunto.” (E13). 

Desse modo, verifica-se que os respondentes revelam suas reais 
impressões acerca do estudo intercambiado com recursos midiáticos. 
É importante enfatizar que por meio da adoção de ideias de cunho 
inclusivo no meio escolar, se torna relevante ajustar os currículos, as-
sim como a forma de avaliar atrelada à formação de docentes, alian-
do-se, para tanto, o esforço por uma política de educação que privile-
gie a diversidade (SILVA, 2012).

Nessa trilha, destrincha-se: “Com certeza! É uma forma inte-
rativa de desenvolver a habilidade de leitura de alguns alunos que 
não o fazem com frequência, assim no mais, desenvolve o interesse 
do aluno pela matéria e assuntos relacionados em aulas dinâmicas.” 
(E15). No entanto, nesse viés, desvencilha-se, também: “para ser sin-
cero, mais ou menos. Porém no final acabei me interessando bastan-
te, quando estava fazendo vi que era bem legal, botei a cabeça pra 
pensar (KKKKKKK, não sei se pode rir, desculpa).” (E16, [sic]). Insta 
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destacar que a assimilação de conceitos merece ser intentada de for-
ma ampla para contemplar as lições humanísticas acopladas com o 
fator cultural, a abarcar de modo holístico as pessoas. Isso acontece 
porque a educação inclusiva concebe que o fato de índole humana e 
o agente ligado à cultura são impactantes para a construção da per-
sonalidade de cada sujeito (ALVES, 2012). 

Também assim, compartilha-se tal ponderação: “[...] observei 
cada detalhe da Constituição em Miúdos.” (E18). Junto a isso, desve-
la-se que: “A informática tem hoje em dia um papel fundamental na 
educação de qualidade [...].” (E19). Logo, atem-se a isso: “[...] como já 
foi dito foi uma coisa boa que incentiva a criatividade de uma pessoa, 
[...] eu mesmo senti um pouco de dificuldade, pois tive que colocar 
com minhas próprias palavras [...].” (E20). Nessa construção crítica 
de saberes, vale dizer: “que na prática, precisamos ajudar no mun-
do.” (E21). De tal maneira: “[...] eu não saberia sobre a Constituição 
em Miúdos se não tivesse feito a atividade.” (E23). 

A educação inclusiva tende em manifestar sua durabilidade 
(GOMES, 2014). Como decorrência, questiona-se acerca da forma 
adequada de modelar o currículo para educandos da educação inclu-
siva (CUNHA, 2016). Então, observa-se a importância da aplicação 
da prática educativa interdisciplinar no cenário do IFMA/Imperatriz 
como estratégia para instigar atos tendentes em solidificar o ODS 4. 

Compartilhamento de slides 
Assim sendo, vale compartilhar alguns dos slides produzidos 

pelos discentes colaboradores da pesquisa, conforme exposto a se-
guir (FIGURA 2).



328

A CONSTITUIÇÃO EM MIÚDOS II COMO FERRAMENTA PARA A  
CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO: UM DIÁLOGO COM ESTUDANTES  

DO INSTITUTO FEDERAL DO MARANHÃO DE IMPERATRIZ

Figura 2 – Slide - Tradução de tópico da Constituição em Miúdos II 

Fonte: Elaborado por participante da pesquisa.

Com base nisso, desvenda-se a praticidade da metodologia in-
tentada. Ao examinar isso, desvela-se a possibilidade de compartilhar 
essa prática com outras realidades educacionais no sentido de esti-
mular a aprendizagem multiletrada do alunado, visando ao cumpri-
mento da educação de qualidade sob a luz do ODS 4. Nessa trilha 
de estudos, exibe-se slide produzido por um aluno participante da 
pesquisa (FIGURA 3).

Figura 3 – Slide - Abordagem da Constituição em Miúdos II no mundo da cibercultura

Fonte: Elaborado por respondente a partir do questionário aplicado.
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A partir disso, observa-se a importância do elemento criativi-
dade no desenvolvimento da atividade proposta. Aliás, vale reforçar 
que a consecução de iniciativas reconhecidas no universo educativo 
está interconectada com os componentes da criatividade e do esforço 
(PERISSÉ, 2012).

Desse modo, passar a ser um leitor e desenvolver a prática da 
leitura com intensidade consiste em um conjunto de procedimentos 
que caberia ter começo nos anos iniciais dos escolares, quando eles 
iniciam a decodificação das letras elementares comparando-as com 
utensílios. É nesse momento que convém o incentivo no caminho da 
leitura. O aconselhável é mostrar, a princípio, contos de fadas para 
estimular e valorizar a criatividade e, assim, a análise minuciosa de 
algo. A falta da leitura nas etapas primárias da escola influi na defi-
ciência de leitores, motivo pelo qual vários ingressam na universida-
de sem ter experienciado os diversos períodos de consubstanciação 
de um leitor analítico (FERREIRA; MARTINS, 2022). Nessa linha de 
argumentação, fica clara a pertinência da investigação, eis que: 

Diante do aumento do desemprego, das mudanças na agenda públi-
ca, do enfraquecimento e da desestruturação de instituições e pro-
gramas sociais no Brasil, do baixo apoio à agricultura familiar e a 
outras políticas públicas indutoras do desenvolvimento, desde 2015, 
vem se observando um expressivo aumento do número de pessoas 
em situação de extrema pobreza e da desigualdade de renda (KOU-
RY; REYMÃO; OLIVEIRA, 2021, p. 76).

Então, ressalta-se o alcance social da prática efetivada, pois 
prioriza a aquisição de conhecimentos em prol de grupo de estudan-
tes de estado brasileiro que se evidencia pelo aspecto da vulnerabili-
dade socioeconômica. Verifica-se, nesse viés, que a prática educativa 
impulsiona a interpretação de dados na dimensão do ciberespaço. 
Depreende-se que a prática empreendida envolve: (i) alcance social, 
(ii) criatividade, (iii) satisfação dos alunos, (iv) eficiência didática, (v) 
replicabilidade, (vi) desburocratização, (vii) efetividade, (viii) baixo 
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custo para implementação da prática e (ix) inovação, com ênfase para 
o alcance social. Portanto, fica clara a coerência e consistência do 
trabalho em questão. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa discorre sobre a construção de uma prática edu-

cativa utilizando-se para tanto a Constituição em Miúdos II como 
ferramenta para incentivar a aprendizagem em uma aula de Física. 
Denota-se que o estudo no universo da cibercultura revela-se de for-
ma dinâmica (conceito físico), ao passo que o ensino tradicional é 
marcado pelo aspecto estático. Deduz-se que a produção criativa de 
slides (numa abordagem que explorou a multimodalidade da lingua-
gem - texto e imagem) tendeu em comunicar saberes acerca da Cons-
tituição em Miúdos II. 

Apura-se que a prática educativa, nesse viés, consistiu em uma 
forma de otimizar a interpretação de dados na dimensão cibernéti-
ca, a contemplar os critérios: (i) alcance social, (ii) criatividade, (iii) 
satisfação dos alunos, (iv) eficiência didática, (v) replicabilidade, (vi) 
desburocratização, (vii) efetividade, (viii) baixo custo para implemen-
tação da prática e (ix) inovação, com enfoque para o alcance social. É 
pertinente a realização de mais estudos sobre o tema para o compar-
tilhamento de novas descobertas científicas.  
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Resumo: O presente trabalho aborda o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) em uma escola da Educação Infantil de Timbiras/MA, como um 
dos fatores de grande importância para o processo de desenvolvimento e 
aprendizagem das crianças autistas. O TEA é um transtorno invasivo do 
desenvolvimento, que persiste por toda vida e não apresenta causas total-
mente esclarecidas sobre ele, ou seja, no que diz respeito a este transtorno 
é classificado por prejuízos na tríade: comportamento, linguagem e socia-
lização. Diante disso, essa pesquisa é sobre a prática docente da primeira 
autora com uma criança autista de uma escola em Timbiras/MA. A pes-
quisa tem como objetivo analisar os desafios encontrados no trabalho pe-
dagógico em atenção à criança com TEA na Educação Infantil. Tomou-se 
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como referência os estudos de Kanner (1943), Vygotsky (1983) e Asperger 
(1944). Optamos pela pesquisa autobiográfica para registrar o cotidiano es-
colar e os desafios do processo de ensino-aprendizagem de uma criança 
com autismo. Desenvolveu-se, assim, um estudo de caso autobiográfico, 
empregado para acompanhar as práticas pedagógicas em uma escola do 
município de Timbiras/MA. O participante do estudo de caso corresponde 
a uma criança diagnosticada clinicamente com TEA e a pesquisa autobio-
gráfica se refere às anotações e reflexões da primeira autora sobre o coti-
diano, os desafios, as práticas pedagógicas inclusivas, numa perspectiva de 
trabalho colaborativo e as possibilidades de envolvimento da criança com 
TEA. Assim, concluímos que há divergências de abordagens teóricas sobre 
o tratamento do TEA, sobre concepção, causas, intervenção e as principais 
contribuições na área. 

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista. Inclusão. Práticas peda-
gógicas. Pesquisa Autobiográfica. Timbiras/MA.

INTRODUÇÃO
O presente texto foi organizado a partir do Trabalho de con-

clusão de curso (TCC) da primeira autora defendido no Curso de 
Pedagogia do Centro de Ciências de Codó (CCCO) da Universidade 
Federal do Maranhão (UFMA) em 2023. O Autismo ou também co-
nhecido como Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtor-
no do desenvolvimento que aparece nos três primeiros anos de vida e 
interfere no desenvolvimento cerebral normal das habilidades sociais 
e da comunicação, a partir do último DSM que é “um instrumento 
desenvolvido para ser aplicado por profissionais habilitados, com ex-
periência clínica e sólido conhecimento da psicopatologia” (ARAU-
JO; LOTUFO NETO, 2014 p. 82).

O TEA costuma apresentar uma grande variedade de sinto-
mas diferentes. Atualmente ainda não são conhecidas as causas des-
se transtorno. As pesquisas sugerem que existe uma combinação de 
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fatores genéticos e ambientais. Além disso, pela complexidade do 
transtorno não existe ainda um tratamento padronizado para o TEA, 
mas existem vários métodos e formas de trabalhar com a criança. No 
entanto, os profissionais partem da mesma opinião, de que, quanto 
antes se detecte, maiores efeitos positivos haverá sobre os sintomas 
e atitudes. Os tratamentos incluem terapias comportamentais, como 
outras. 

A pesquisa está pautada no reconhecimento da integralidade 
da pessoa e da necessidade de um trabalho pedagógico que amplie 
as possibilidades formativas da criança na educação infantil. Diante 
disso, essa pesquisa é sobre a prática docente da primeira autora com 
uma criança autista de uma escola em Timbiras/MA, orientada pela 
questão: que desafios são encontrados no trabalho pedagógico em 
atenção à criança com TEA na Educação Infantil? Como objetivo, 
buscamos analisar os desafios encontrados no trabalho pedagógico 
em atenção à criança com TEA na Educação Infantil.

Optamos pela pesquisa qualitativa narrativa pautada na pers-
pectiva autobiográfica, como possibilidade para a compreensão do 
desenvolvimento de Antonni Brian4. As pesquisas autobiográficas 
configuram-se como uma forma de pesquisa onde, segundo Abrahão 
(2004), o sujeito se desvela, para si, e se revela para os outros, como 
uma história autorreferente carregada de significado. 

O trabalho de campo foi realizado no Centro de Educação In-
fantil (CEI) Diva Corvelo, da rede municipal de Timbiras/MA, auto-
rizada pela gestora da escola, instituição de atuação da docente du-
rante o horário de planejamento. Fato que permitiu o envolvimento 
de todos os profissionais que atuam com Antonni Brian. Adotamos o 
registro sistemático de todas as suas vivências em caderno de campo, 
com produção de vídeos e registros fotográficos. O período de inter-
venção da pesquisa correspondeu os meses de março a junho de 2023. 

4 A utilização do nome verídico da criança nesta pesquisa foi autorizada pela mãe por 
meio da assinatura do Termo de Assentimento. 
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A mãe de Brian autorizou o estudo mediante assinatura “Termo de 
Assentimento para pesquisa acadêmica”. Os dados foram coletados e 
dispostos em forma de texto descritivo, para analisar a formação de 
professoras/es para Educação Especial/Inclusiva. 

O presente estudo está organizado em cinco seções. A primeira 
inicia com esta introdução, fazendo uma breve apresentação da pes-
quisa. A segunda apresenta os aspectos conceituais e legais do TEA 
e da Educação Especial no município de Timbiras/MA. Em seguida, 
são expostos os caminhos percorridos para realização da pesquisa 
autobiográfica. Na quarta, descrevemos as características do com-
portamento do Brian em sua relação com a docente, em forma de 
estudo de caso. Por fim, apresentamos as reflexões acerca da pesquisa 
realizada, reforçando a necessidade de ampliação e aprofundamento 
de estudos de modo a analisar a formação de professoras/es para 
Educação Especial/Inclusiva.

ASPECTOS CONCEITUAS SOBRE TEA
O TEA possui particularidades que são prescritas em lei fede-

ral, como propõe a Lei 12.764/2012, que institui a Política Nacional 
de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Au-
tista e estabelece diretrizes para sua consecução. Para os efeitos desta 
Lei, é considerada pessoa com TEA aquela portadora de síndrome 
clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou II: 

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunica-
ção e da interação sociais, manifestada por deficiência marcada de 
comunicação verbal e não verbal usada para interação social; ausên-
cia de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter rela-
ções apropriadas ao seu nível de desenvolvimento; 

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses 
e atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais 
estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; exces-
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siva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; 
interesses restritos e fixos. 

Conforme a referida lei, a pessoa com TEA é considerada pes-
soa com deficiência, exigindo-se a atenção integral às necessidades 
de saúde da pessoa com TEA, com objetivo de diagnóstico precoce, 
atendimento multiprofissional e acesso a medicamentos e nutrientes 
(BRASIL, Artigo 2°, inciso III). 

Dentre os direitos da pessoa com TEA, é possível destacar o di-
reito a uma vida digna, sua integridade física e moral, o livre desenvol-
vimento da personalidade, a segurança e o lazer, bem como o acesso à 
educação. Esta deve ocorrer em classes comuns de ensino, com acom-
panhamento especializado, envolvendo procedimentos abrangentes, 
multidisciplinares e estruturados de ensino-aprendizagem. 

O TEA é um transtorno do desenvolvimento que envolve atra-
sos e comprometimento nas áreas de interação social, linguagem e 
emoções. Não existe uma causa concreta para o TEA. A partir de 
estudos iniciais, muitos pesquisadoras/es passaram a observar crian-
ças com comportamentos psicopatológicos. Desta forma, desde os 
estudos iniciais até as mais recentes reformulações, temos observado 
controvérsias e alterações no que diz respeito aos termos de classifi-
cação e compreensão do transtorno em questão. 

Do ponto de vista da neurociência, o TEA é um transtorno do 
neurodesenvolvimento, ou seja, são condições neurológicas que apa-
recem precocemente na infância. Geralmente, estes sinais aparecem 
antes dos três anos de idade e afetam o desenvolvimento pessoal, so-
cial, acadêmico e/ou profissional da pessoa, pois envolvem dificulda-
des na aquisição, retenção ou aplicação de habilidades ou conjuntos 
de informações específicas.

Betancur (2011) acredita que as explicações relacionadas à 
origem genética do TEA são frequentemente consideradas heran-
ça poligênica, ou mesmo multifatores. Por muitos anos, o TEA foi 
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explicado pela herança poligênica. Porém, após a descoberta que as 
mutações nos neurônios eram capazes de promover o transtorno, 
hoje ele é caracterizado pela junção de variações comuns e raras, o 
que gera uma indeterminação das causas que geram o TEA (OLI-
VEIRA; SERTIÉ, 2017).

É possível identificar as mesmas alterações em níveis leves, in-
termediários e complexos. Em algumas situações, faz-se necessário 
suporte substancial, pois apresentam, ainda, como características, a 
presença de deficiência intelectual em conjunto com estereotipias, di-
ficuldades na interação visual e problemas importantes de linguagem 
oral e escrita (WHITMAN, 2015).

A criança autista pode apresentar aparência totalmente nor-
mal, e também um perfil irregular de desenvolvimento. É possível, 
ainda, observar comportamentos específicos das crianças que apre-
sentam o TEA quando estão brincando (WHITMAN, 2015). Assim, 
por exemplo:

Ao brincar, a criança experimenta o poder de explorar o mundo dos 
objetos, das pessoas, da natureza e da cultura, para compreendê-lo e 
expressá-lo por meio de variadas linguagens. Mas é no plano da ima-
ginação que o brincar se destaca pela mobilização dos significados. 
Enfim, sua importância se relaciona com a cultura da infância, que 
coloca a brincadeira como ferramenta para a criança se expressar, 
aprender e se desenvolver (KISHIMOTO, 2010, p.1).

Nas brincadeiras, as crianças podem desenvolver suas capacida-
des, como a socialização, por meio de interação. Por isso, o diagnós-
tico do TEA deve ser feito por um profissional especializado, como 
um neuropediatra, psiquiatra infantil e psicólogo. Ainda não existe 
um “remédio” específico para o “tratamento” do TEA. O diagnóstico 
precoce, o atendimento médico multidisciplinar e as terapias com-
portamentais costumam ser a melhor combinação para aumentar a 
qualidade de vida e o nível de independência das crianças autistas.
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Em termos de legislação sobre a temática, destacamos que a 
década de 1990 foi marcada pelas discussões acerca da inclusão no 
Brasil e no mundo. Em 1988, a promulgação da Constituição Federal 
deu início a esse processo de inclusão educacional, já que a educação 
passou a ser vista como um direito de todas as pessoas (BARROSO, 
2002), como podemos observar no trecho: “A Educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparar para o exercício da cidadania e sua qualifi-
cação para o trabalho” (BRASIL, 1988, art. 205). Assim, a partir da 
Constituição, o país legitimou a garantia de uma educação pautada 
na igualdade, assegurando aos estudantes com deficiências, o atendi-
mento educacional especializado preferencialmente na rede de ensi-
no (BARROSO, 2002).

Nessa direção, cabe citar também a Declaração de Salaman-
ca. O princípio que orienta as diretrizes da Declaração é que todos 
devem aprender juntos, pois a escola é o espaço que deve acomodar 
todas as pessoas indistintamente (UNESCO, 1984). Concernente a 
ela, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) busca 
fortalecer a inclusão no país, e em seu artigo 59 diz que os sistemas de 
ensino devem assegurar aos estudantes currículo, métodos, recursos 
e organização específicos para atender suas necessidades, asseguran-
do a terminalidade específica aqueles e aquelas que não atingiram o 
nível exigido para a conclusão do Ensino Fundamental, em virtude 
de suas condições específicas. Essa legislação também assegura a ace-
leração de estudos aos superdotados para conclusão do programa 
escolar (BRASIL, 1996).

É importante destacar também outros marcos legais da Educa-
ção Especial/Inclusiva, como:

• Lei Romeu (Lei 13.977/2020), cria a carteira de identificação da 
pessoa com TEA;
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• Lei14.254/de novembro de 2021 dispõe sobre acompanhamento 
integral para educandos com dislexia ou transtorno do déficit de 
atenção com hiperatividade (TDAH) ou transtorno de aprendiza-
gem;
• Lei 11.911/2023 garante o atendimento prioritário a pais responsá-
veis de menores de idade com TEA.

Essas leis indicam a inclusão das pessoas com deficiências. Em 
Timbiras/MA, por exemplo, o atendimento pode ser realizado na 
Unidade Básica de Saúde (UBS) Victorino Abdalla. O posto recebe, 
em média, cinquenta crianças com várias comorbidades.

No município, outras ações de cuidado às pessoas com TEA, 
podem ser relatadas, como a elaboração e implementação de um 
projeto de atendimento para crianças especiais em 2020. Temos uma 
lista com mais de 100 crianças autistas. É um processo temoroso, 
pois não há uma sala especializada e própria para recebermos essas 
crianças. E são necessários recursos para contratação de pessoas es-
pecializadas na área, tais como: Psicóloga, Fonoaudióloga, Terapeuta 
Ocupacional e Psicopedagoga.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DE PESQUISA
A pesquisa foi referenciada nos estudos de Kanner (1943), 

Vygotsky (1983) e Asperger (1944) e em encontros formativos de 
conscientização sobre o TEA ofertados pela Secretaria Municipal de 
Timbiras/MA. Os encontros tiveram como temas: a conscientização 
sobre o TEA e os primeiros passos para uma sociedade inclusiva e 
acolhedora para todas as pessoas. As/Os palestrantes foram: psicólo-
gas, fonoaudiólogas, terapeutas ocupacionais e psicopedagogas. En-
tre as discussões, foram contempladas a formação socioemocional, 
formação continuada de professoras/es; Educação Inclusiva, desafios 
e possibilidades, além de cursos de aperfeiçoamento em Educação 
Especial: TEA. 
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Caracterizamos, assim, nossa pesquisa como qualitativa que, 
para Merriam (1998), envolve a obtenção de dados descritivos na 
perspectiva da investigação crítica ou interpretativa e estuda as rela-
ções humanas nos mais diversos ambientes, assim como a complexi-
dade de um determinado fenômeno, a fim de decodificar e traduzir o 
sentido dos fatos e acontecimentos. 

Por sua vez, a pesquisa narrativa incluiu um estudo observa-
cional. O processo narrativo visa à identificação, registro e análise 
das características, fatores ou variáveis que se relacionam com o fe-
nômeno ou processo. A grande contribuição da pesquisa narrativa 
é proporcionar novas visões sobre uma realidade já conhecida. Na 
pesquisa narrativa ocorre a: “[...] descrição do objeto por meio da 
observação e do levantamento de dados ou ainda pela pesquisa bi-
bliográfica e documental. Das pesquisas Narrativas pode-se chegar 
à elaboração de perfis, cenários, etc” (BARROS; LEHFELD, 1990, p. 
34). Desse modo, podemos afirmar que ela objetiva identificar corre-
lação entre variáveis e vão além da mera descoberta dos fenômenos.

A pesquisa (auto) biográfica, por sua vez, é uma abordagem 
inter/transdisciplinar que busca, através do diálogo entre pares, cons-
truir uma narrativa com a intenção de intervir na realidade do apren-
dente. “Pela narrativa autobiográfica podemos nos tornar sujeitos de 
nossa própria história (estratégia de empoderamento)” (OLINDA, 
2018, p. 36). Dessa maneira, a pessoa tem autonomia para construir 
seu conhecimento e sua formação mediante processos que favore-
cem a emancipação humana. 

Assim, a pesquisa autobiográfica constitui-se por múltiplas 
abordagens, temáticas e correntes teóricas, articulando-se na formu-
lação, compreensão e acompanhamento pedagógico de situações 
específicas, como os estudos de caso. Segundo Yin (2005), o uso do 
estudo de caso é adequado quando se pretende investigar o como e 
o porquê de um conjunto de eventos contemporâneos. O autor asse-
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vera que o estudo de caso é uma investigação empírica que permite 
o estudo de um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto 
da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o 
contexto não estão claramente definidos.

Gil (2009) aponta alguns propósitos dos estudos de caso: 1) ex-
plorar situações da vida real cujos limites não estão claramente defi-
nidos; 2) preservar o caráter unitário do objeto estudado; 3) descrever 
a situação do contexto em que está sendo feita uma determinada in-
vestigação; 4) formular hipóteses ou desenvolver teorias e 5) explicar 
as variáveis causais de determinado fenômeno em situações comple-
xas que não permitam o uso de levantamentos e experimentos.

Desse modo, o levantamento de dados foi realizado por meio 
de estudo de caso autobiográfico, sobre a trajetória de uma crian-
ça autista na escola CEI Diva Corvelo em Timbiras/MA. Tivemos a 
oportunidade de conhecer a história de vida, as lutas dos familiares e 
aprendizados relacionados à prática docente. 

ANTONI BRIAN: um estudo de caso5 
Entre tantas outras professoras capacitadas na área de Educa-

ção Especial fui a escolhida para trabalhar como professora auxiliar 
no CEI Diva Corvelo na cidade de Timbiras-MA, localizada no centro 
da cidade, em uma turma de creche com 18 alunos, e com uma crian-
ça autista – ANTONNI BRIAN SOUZA MARINHO, de três anos de 
idade. Observei que a partir dos dois anos de idade, ocorreu a regres-
são de todas as suas habilidades adquiridas até o momento. Ele parou 
de falar e de fazer gestos. O olhar foi o sinal mais alarmante, pois não 
interagia e não respondia quando chamavam por seu nome. Os em-
pecilhos perante a vivência e às adaptações de Antonni Brian são am-
plas e muito recorrentes, porque estão imputadas no nosso dia a dia, 

5 Nesta seção, pedimos licença a/o leitor/a para nos expressarmos em primeira pes-
soa, haja vista que se trata da vivência pessoal da primeira autora.
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de modo recorrente. Em virtude das alterações sensoriais, Brian sofre 
muitas crises e isso o afeta demasiadamente. Na escola, o cenário não 
condiz com suas necessidades, haja vista a escassez de recursos.

Nas terapias, há um contexto caótico, visto que, o espaço não 
é propício para crianças com deficiências e comorbidades. A falta de 
uma equipe multidisciplinar é o fator que mais compromete o desen-
volvimento de todas as crianças. Os recursos são insuficientes para 
obtermos êxito nas terapias. Confesso que está sendo uma experiên-
cia muito desafiadora, por ser apenas uma jovem de 23 anos sem ne-
nhuma experiência com crianças autistas. Aprendi que preciso sair da 
zona de conforto e procurar suporte e muitos conhecimentos para 
assim poder ajuda-lo. A vivência de Antonni Brian precisa ser baseada 
em uma ciência ABA, muito eficiente, mas pouco acessível. 

Aprendi a me readaptar para a formação e desenvolvimento de 
Brian. Não ter professores capacitados na área de Educação Especial 
na cidade, torna essa realidade mais difícil. Em seus momentos de 
crises, fico sem norte, sem saber o que fazer para acalmá-lo. Suas 
crises são fortes, com momentos de gritos, choros, e o pior: ele co-
meça a morder suas mãos. Suas crises são tão fortes, que ele mesmo 
só quer saber de ir embora. Ele, um menino lindo, pega em minha 
mão e leva-me até o portão principal de saída da escola. A partir desse 
momento, nada lhe importa mais a não ser ir embora para sua casa.

Antonni Brian faz tratamento com Terapeuta Ocupacional 
(TEO) e tratamento neurológico devido seu quadro de transtorno 
(6AO2-O) – (F84-O). Uma criança amável, mas muito agitada. Ele 
não consegue ficar sentado, passa o tempo todo agitado e andando, 
correndo de ponta a ponta nos corredores da escola. Ele não fala, não 
faz as atividades. Quando está em crises, puxa o cabelo das crianças, 
de sua mãe e das professoras. Para Antonni Brian, o desafio maior é 
sair de sua zona de conforto, e se deslocar para outro ambiente, no 
caso, a escola. 
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Meu trabalho com Antonni Brian é ser atenciosa e carinhosa 
com ele. Conseguir fazer com que ele sente em minhas pernas uns 
minutos é bem complicado, para lhe dar carinho, fazendo-o parar de 
chorar e se acalmar. Entendo que faço quase o papel de mãe. Fiquei 
surpresa quando ele sorriu, correu na sala e, do nada, sentou no ta-
pete junto com a professora titular da sala e as outras crianças. Nesse 
dia, ele ouviu uma canção de bom dia com as demais crianças e a 
professora.

Os dias são de correria e choros. Brian chega na escola mais 
agitado, agoniado, tendo crises muitos fortes, se joga no chão, rola 
no chão. Para mim é uma situação delicada, pois sofro de ansieda-
de, e ao ver ele assim, me seguro, respiro fundo para me controlar 
e assim controlar ele também. Além do TEA, sua mãe me relatou 
que seu filho tem problemas intestinais. Ele não faz suas necessidades 
normais como qualquer pessoa, precisa tomar medicamentos. Isso 
mexe muito com ele, fazendo com que ele se irrite muito e fique 
agitado. E o tempo vai passando.

No dia 12 de abril, avançamos um degrau. Cada dia que passa, 
nos alcançamos algumas conquistas. Esse é mais um dia com Brian e 
eu me sinto feliz, pois consegui fazer com que ele, aos poucos, con-
fiasse em mim. Ele ficou várias horas sentado em minhas pernas, 
deixou que eu lhe abraçasse. Em suas crises, dou o melhor de mim 
para fazer com que ele se acalme aos poucos. 

Em 19 de abril, mais uma manhã de aula. Antonni Brian repete 
os mesmos comportamentos. Chega na escola com crises. Sem ter 
muito o que fazer, uma opção boa seria ligar a televisão e colocar 
nos desenhos que ele mais gosta, devido os sons das músicas. Sentei, 
coloquei ele sobre minhas pernas, agarrei ele pelo meio e segurei em 
suas mãos para ele não se morder e nem rolar no chão. Quando ele se 
acalmou, se levantou, pegou em minha mão, fomos andar pelo pátio 
da escola, pelas salas, começou a sorrir, depois me levou até uma sala 
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que fica próxima a cantina, uma sala não muito grande, mas bem 
organizada, aconchegante. Essa era uma sala que Antonni Brian se 
sentia mais calmo, tranquilo, ele se sentia bem. À vontade e sozinho, 
essa sala lhe recordava bons momentos, pois ali foi onde ele teve o 
primeiro contanto com uma sala de aula. Descobri depois que foi 
naquela sala, que Antonni Brian estudou pela primeira vez em 2022. 

Ele permaneceu sem sentar nas cadeiras, coisas que ele não 
faz na sala que atualmente está. Dias passaram e no novo mês, tive-
mos mais uma bela manhã calma e tranquila. Antonni Brian, pela pri-
meira vez, me surpreendeu. Chegou feliz na escola, todo sorridente 
entrou na sala. Andou um pouco na sala toda, correu, se enturmou 
entre os colegas. Depois, pegou em minha mão. Fomos andar no pá-
tio da escola. Depois, levou-me novamente até sua antiga sala. Uma 
sala na qual lhe deixa bem a vontade, tranquilo. Lá ele corria muito, 
sentava, brincava com aramado, quebra cabeças e placas.

Dias foram se passando, entramos no mês de maio e começa-
mos o dia diferente. Brian deixou de ser acompanhado por sua que-
rida mamãe que sempre o levava e ficava lá sentada acompanhando 
cada passo de seu filho. Ela sempre o esperava até o horário de ir 
embora. Isso só acontecia se ele não tivesse crises.

Antonni Brian foi acompanhado com sua avó até a escola. Nes-
se dia, ele chegou chorando, mordendo suas mãos e estava agitado. 
Andei com ele um pouco no pátio da escola, mesmo assim, ele com 
as crises, gritava e sentava no chão. E eu tentava acalmar ele. Nada 
resolvia. Sua vó não teve muita paciência e levou o menino para casa. 
Isso não ajuda Brian, porque se toda vez que ele ficar assim, e ir para 
casa, ele nunca vai se acostumar.

Em uma bela manhã, tivemos um avanço e uma conquista, 
pois Antonni Brian, desde início das aulas, nunca havia ficado até o 
final do horário. Sua mãe o levava para casa às 09h30min, no máxi-
mo, às 10h30min. Nesse dia, Brian chegou com um sorriso tão belo e 
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encantador em seu rosto. Passou uma energia tão boa. Brincou mui-
to, andou em todas as salas, correu muito no pátio. Teve abraços e o 
mais importante: muita alegria e emoção ao vê-lo, pela primeira vez, 
tão feliz. Ficou de 8:00 horas até o horário de saída, às 11:00 horas. 

A palavra para esse dia foi GRATIDÃO! Porque aos poucos, esta-
mos vendo os avanços de Brian. Cada progresso é uma conquista ma-
ravilhosa. Contudo, no dia seguinte, a manhã não foi muito boa e teve 
muito choro. Brian chegou na escola e começou a chorar, se morder. 
Sua mãe, para segurá-lo, colocava muita força, para assim tentar acal-
má-lo. Nem os brinquedos nem as músicas foram capazes de acalmá-lo.

Depois de várias horas assim, Brian saiu da sala e começou a 
correr pela escola, a sorrir, a brincar e a correr. Cansei de correr atrás 
dele. Após isso, ele passou a brincar com o aramado. Cada dia que 
passo ao lado de Brian, me sinto mais especial em sua vida. Antonni 
Brian se aproximou muito de mim e criamos um vínculo. Dele, rece-
bo os melhores sorrisos. Minhas responsabilidades como professora 
dele aumentaram, pois passei a ficar com ele sem a presença de sua 
mãe. Juntos, brincamos com blocos, livros, imagens de frutas. Brian, 
pela primeira vez nesse ano, ficou até o final do horário de aula, e na 
saída já não queria ir de jeito nenhum para casa. Tivemos que colocá-
-lo no colo para assim levá-lo até a saída do portão de acesso à saída 
e levá-lo para casa.

DIÁRIO DE UMA PROFESSORA DE CRIANÇA  
COM TEA: relatos autobiográficos

Com esse estudo, aprendemos que o TEA, inicialmente consi-
derado como genético e limitado ao cérebro, está começando a ser 
visto por uma vertente completamente diferente: como uma possí-
vel desordem imune e neuro-inflamatória. Como resultado disso, o 
TEA, em alguns casos, talvez muitos, podem ser atenuados. Médicos 
e pesquisadores estão descobrindo que o processamento cerebral é 
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resultado de procedimentos bioquímicos do corpo e não existe ori-
gem única para os problemas vistos no TEA. 

Há a necessidade de “construir espaços de reconhecimento e 
valorização da singularidade, a fim de que a escola ocupe uma função 
constitutiva e terapêutica” (VASQUES; BAPTISTA, 2014, p. 676). Pal-
larès e Paula (2012), por exemplo, apresentam um panorama do TEA 
nos últimos setenta anos, num diálogo especial com Kanner (1943) e 
Asperger (1944). Segundo os autores, os critérios de definição preco-
ce do TEA são o profundo isolamento para o contato com as pessoas, 
um desejo obsessivo de preservar a identidade, uma estreita relação 
com os objetos, a conservação de um rosto inteligente e uma co-
municação verbal prejudicada, manifestado pelo silêncio ou por um 
tipo de linguagem desprovida de intenção comunicativa. Em todos 
estes aspectos, uma característica é nuclear: a obsessão por manter 
a identidade, cuja expressão se verifica pelo desejo de viver em um 
mundo estático, onde as mudanças não rejeitadas (PALLARÈS; PAU-
LA, 2012).

A partir de 2006, o acesso à internet possibilitou ter muitas for-
mações sobre o TEA. Entre outras informações, podemos afirmar 
que o TEA foi catalogado em 1943 na Universidade de John Hop-
kins nos Estados Unidos, pelo psiquiatra Léo Kenner, um profissional 
experiente e renomado de sua época. Em seu estudo denominado 
distúrbio artístico de contato afetivo, as síndromes antes denomina-
das Asperger e Rett deixam de ser consideradas e todas passam a ser 
incluídas no termo TEA.

Ressaltamos que é uma experiência desafiadora, mas que vale 
a pena, pois remete a uma sensação de alegria e ao mesmo tempo 
de emoção. Somos gratas a Deus por tamanha responsabilidade, res-
peito, carinho e muita atenção com uma criança tão pequena, mas 
maravilhosa. Cada dia, sentimos que avançamos um degrau. Aos 
poucos, Brian está se adaptando à escola, aos espaços e às crianças. 
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Entendemos que há a necessidade de falar de si, como possibili-
dade de explicitar o não visto, o que não se mostra, a não ser por este 
movimento autobiográfico que Delory-Momberger (2008) chama de 
hermenêutica prática para dar sentido à vida (bios), a si mesmo (auto) 
e à própria escrita (grafia). Nesse contexto, o estudo de caso como 
modalidade de pesquisa visou a investigação de um caso específico, 
bem delimitado, contextualizado em tempo e lugar para que se pos-
sa realizar uma busca circunstanciada de informações (VENTURA, 
2007). Esta abordagem permitiu-nos desenvolver “[...] o ‘paradigma 
do singular-plural’, uma vez que a subjetividade e a historicidade são 
inerentes aos processos de narração de si” (OLINDA, 2018, p. 38).

A criança autista necessita de acompanhamento familiar e espe-
cializado, pois seu desenvolvimento acontece de maneira lenta e exige 
paciência por parte das famílias e das/os educadoras/es. É preciso que 
os familiares dispensem atenção e estejam presentes em todos os mo-
mentos da vida da criança para que ela se sinta amada e valorizada. O 
processo de aprendizagem de uma criança com TEA leva tempo, por 
isso requer calma e empenho. Sendo assim, deve-se entender que o 
tempo da criança autista é diferente e deve ser respeitado.

Nesse sentido, podemos citar o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA), que legitima o direito à educação de todas as crian-
ças, que dentre outras medidas, garante a acessibilidade ao desenvol-
vimento e diversas oportunidades a partir do expresso em seu art. 53. 
Nesse documento, os países signatários, dos quais o Brasil faz parte, 
assumem o compromisso de fazer cada um, em seus sistemas edu-
cacionais, leis que garantam a inclusão. Fica clara a importância da 
Educação Especial/Inclusiva como parte integrante dos programas 
educacionais.

Tanto familiares quanto educadoras/es precisam incentivar e 
mostrar às crianças que elas aprendem para que se sintam motivadas. 
A educação é umas das maiores ferramentas para o desenvolvimento 
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de uma criança autista. Através da educação, essas crianças podem 
aprender tanto matérias acadêmicas quanto atividades do cotidiano.

A conscientização sobre o TEA é o primeiro passa para con-
tribuímos de alguma forma para uma sociedade mais compreensiva 
e acolhedora para crianças autistas, tendo em vista que é necessário 
compreender como os indivíduos (a criança, o jovem, o adulto) e/
ou grupos (familiares, profissionais, gregários) atribuem sentido ao 
curso da vida, no percurso de formação humana, no percurso da his-
tória (PASSEGGI, 2011, p. 20). Por isso, é tão importante desenvolver 
pesquisas com a perspectiva autobiográfica, porque ele é acrescida 
da reflexão de quem narra. A partir da narrativa de si, a pessoa busca 
compreender seu percurso de vida e as relações sociais entre os indi-
víduos, pois o “[...] depoimento oral nos coloca frente à informação e 
à necessidade de interpretação” (OLINDA, 2018, p. 64). 

Assim, a aprendizagem da criança autista não é fácil, contudo 
fica evidente que com dedicação e amor, estas crianças podem al-
cançar uma vida mais independente e com qualidade. As impressões 
acerca de toda a pesquisa realizada reforçam a necessidade de amplia-
ção e aprofundamento de estudos de modo analisar a educação na 
perspectiva da formação de professoras/es para a Educação Especial. 
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Resumo: O texto ora apresentado compõe nosso projeto de pesquisa de-
senvolvida no Programa de Pós-Graduação em Formação Docente em 
Práticas Educativas -PPGFOPRED da Universidade Federal do Maranhão/
UFMA, e busca analisar qualitativamente a implementação do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar nas escolas da rede estadual de educa-
ção situadas no município de Alto Alegre do Pindaré, bem como busca 
compreender quais são as contribuições didáticas e pedagógicas e quais são 
as contribuições sociais do PNAE na escola. Para tanto, tal pesquisa bus-
ca responder os seguintes questionamentos: Quais são os impactos educa-
cionais do Programa Nacional de Alimentação Escolar nas escolas da rede 
estadual situadas no município de Alto Alegre do Pindaré? Quais são os 
impactos sociais do Programa Nacional de Alimentação Escolar nas escolas 
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da rede estadual situadas no município de Alto Alegre do Pindaré? Quais as 
relações da burocracia da legislação com os índices de inadimplência das 
escolas envolvidas? Como intervir de forma colaborativa, para a solução 
dos problemas detectados na pesquisa? A abordagem da pesquisa será de 
caráter qualitativo, pois ocorrerá em um cenário natural, permitindo uma 
visão mais apurada do envolvimento com o objeto da pesquisa; terá sua 
coleta de dados interativa e humanística, estabelecendo harmonia e credi-
bilidade com as pessoas envolvidas no estudo, e permitirá uma visão apro-
fundada dos temas estudados. Ao final da pesquisa, pretendemos produzir 
um caderno de orientações e/ou sugestões que aponte melhorias sobre 
o processo de execução dos recursos oriundos do programa nacional de 
alimentação escolar.

Palavras-chave: Alimentação escolar. Políticas Públicas. Impactos Sociais. 
Impactos Educacionais.

INTRODUÇÃO
O Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE é um dos 

maiores programas de alimentação escolar no mundo e tem como 
finalidade fornecer alimentação a todos os alunos matriculados na 
educação básica, que inclui as creches, pré-escolas, escolas indígenas 
e quilombolas, ensino fundamental, médio e educação de jovens e 
adultos, ensino integral, filantrópicas e conveniadas de todo o Brasil, 
além de oferecer ações educativas no que se refere à alimentação sau-
dável. Sendo gerenciado pelo Fundo Nacional para o Desenvolvimen-
to da Educação-FNDE, que tem como uma das funções transferir re-
cursos financeiros para Estados, Municípios e ao Distrito Federal para 
atender as demandas do Programa Nacional de Alimentação Escolar-
-PNAE. Considerando as discussões sobre o PNAE se faz necessário 
afirmar que uma alimentação saudável é fundamental em todas as 
fases de nossa vida, na época escolar ela ajuda no processo de ensi-
no-aprendizagem, uma vez que uma pessoa mal alimentada não con-
segue a concentração necessária para assimilação de conhecimento 
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seja empírico, seja cognitivo. Vale ressaltar que, apesar de o PNAE ter 
reconhecimento internacional, a merenda escolar é vista sob perspec-
tivas discrepantes, pois de um lado a percebemos como um direito 
humano cujo papel do Estado é assegurá-la, por outro, temos uma 
percepção assistencialista, vendo-a como uma ação necessária porque 
existe em algum momento da vida dos escolares a privação ou o de-
trimento de algum direito essencial deles (SILVA, 2018).

O município de Alto Alegre do Pindaré, com uma população 
estimada em 31.967 habitantes de acordo com o IBGE em 2021, abriga 
uma população estudantil de nível médio de 1.549 alunos na rede es-
tadual de educação, segundo dados do SIAEP – Sistema Integrado de 
Administração das Escolas Públicas, incluindo Educação Regular Par-
cial, Educação em Tempo Integral, Educação do Campo e Educação 
de Jovens e Adultos (EJA). Esses alunos são matriculados em um total 
de 3 escolas-sede e 6 escolas anexas sendo 2 localizadas na área urbana 
e as demais na área rural, que chamaremos a partir de agora Escola 
A, Escola A Anexo I, Escola A Anexo II, Escola A Anexo III, Escola A 
Anexo VI. Escola A Anexo V, Escola B, Escola B Anexo I e Escola C.

Das escolas supracitadas, as escolas Escola B e Escola B Anexo 
I foram contempladas com o Programa Nacional de Alimentação so-
mente a partir do ano letivo de 2020, por questões documentais sa-
nadas com a mudança de gestor das escolas. Os referidos Centros de 
Ensino receberam de uma vez só os 10 repasses do PNAE referentes 
ao ano de 2019, inviabilizando a execução dos recursos no referido 
ano letivo, tais recursos foram reprogramados para o ano letivo de 
2020, ano em que as aulas presenciais foram suspensas com o adven-
to da pandemia de COVID-19. A execução do montante de recursos 
de cada escola foi feita sob orientação da Secretaria Estadual de Edu-
cação através da portaria n.º 547, de 20 de abril de 2020: 

[...]Considerando a Legislação que normatiza a execução do Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), as Portarias, Resolu-
ção e Decretos que orientam, neste momento de pandemia do novo 
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corona-vírus - Covid-19 e a publicação da Lei nº 13.987, de 7 de abril 
de 2020, que altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para 
autorizar, em caráter excepcional, durante o período de suspensão 
das aulas, em razão da situação de emergência ou calamidade públi-
ca, a distribuição de gêneros alimentícios adquiridos com recursos 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE aos pais ou 
responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica, 
que estabelece normas para a execução do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE); (disponível em https://www.educa-
cao.ma.gov.br/wp-content/uploads/2020/11/Portaria-n%C2%BA-
-547-2020-Instituir-Cartilha-PNAE.pdf ).

Durante o período de distribuição dos kits de alimentação rea-
lizados pelas escolas da rede estadual situadas no município de Alto 
Alegre do Pindaré, com exceção da Escola C, que viria a ser instalado 
somente no ano de 2022, pôde-se observar durante a primeira etapa 
da distribuição que enquanto as demais escolas distribuíam kits com 
4 ou 5 itens as Escolas Escola B e Escola B Anexo distribuíam kits 
com até 14 ou 15 itens, fato que só foi possível devido ao acúmulo 
de recursos de 10 repasses, a partir dessa observação ficou explícito 
o impacto social do Programa Nacional de Alimentação Escolar na-
quelas comunidades, observando-se que mais que uma política social 
de combate a fome, o PNAE nessas comunidades funcionou como 
programa de distribuição de renda uma vez que 30% dos recursos 
disponíveis por cada escola foi executado na Agricultura Familiar be-
neficiando de forma direta produtores locais. 

Ainda pôde-se se observar que o índice de evasão das escolas 
foi baixíssimo, como mostra o aplicativo CLIQUE ESCOLA consul-
tando, para exemplificar, os dados educacionais referentes a escola 
Centro de Ensino Vereador Joaquim Silva Sousa para os anos letivos 
de 2019 a 2021: aprovados 2019 – 92%, aprovados 2020 – 100%, apro-
vados 2021 – 83%; reprovados 2019 – 4%, reprovados 2020 – 00%, 
reprovados 2021 – 16%; abandono 2019 – 4%, abandono 2020 – 00%, 
abandono 2021 – 2%.
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Diante do exposto, e considerando a importância da inserção 
da alimentação na educação básica pública, o presente pré-projeto de 
pesquisa objetiva analisar os impactos do Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar nas escolas da rede estadual situadas no município 
de Alto Alegre do Pindaré, de maneira a discorrer sobre os impactos 
de caráter educacional e os impactos de caráter social que o PNAE 
contribui com a educação pública da rede estadual nesse município.

Pois entende-se que a escola não é somente formada pelo con-
texto pedagógico, compreende também uma logística importante 
para o desenvolvimento dos alunos, que é a alimentação escolar, 
parte fundamental neste processo, uma vez que contribui significa-
tivamente para o sucesso da aprendizagem dos alunos, como afirma 
PEREZ-RODRIGO, 2001 apud CAMOZZI, 2015:

No ambiente escolar, o PNAE não está presente apenas no horário 
delimitado para a alimentação. Na escola que, como mencionado 
anteriormente, é um ambiente de construção social, esse tipo de 
programa “representa a possibilidade concreta de produção de im-
pacto sobre a saúde, a autoestima, os comportamentos e o desenvol-
vimento de habilidades para a vida de todos os membros da comu-
nidade escolar” (PEREZ-RODRIGO, 2001 apud CAMOZZI, 2015).

Dessa forma, pode-se afirmar que as políticas sobre alimenta-
ção escolar saudável geram consequências reais na vida dos estudan-
tes e da comunidade escolar em geral e estão presentes no dia-a-dia 
da escola.

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR – PNAE: Legislação e dados

Os recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar- PNAE são transferidos por meio de repasses financeiros às 
escolas beneficiadas. Os repasses são feitos diretamente aos estados e 
municípios, com base no Censo Escolar realizado no ano anterior ao 
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do atendimento. De acordo com a quantidade e modalidade de ensi-
no, cada escola recebe um valor correspondente a 200 dias letivo por 
aluno, segundo a  Resolução Nº 2, de 10 de março de 2023 alteran-
do a Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, que dispõe 
sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação 
básica no âmbito do Programa, as escolas passaram a receber os se-
guintes valores:

	R$ 0,41 (quarenta e um centavos) para os estudantes matriculados na 
Educação de Jovens e Adultos - EJA;

	R$ 0,50 (cinquenta centavos) para os estudantes matriculados no 
Ensino Fundamental e no Ensino Médio;

	R$ 0,72 (setenta e dois centavos) para estudantes matriculados na pré-
escola, exceto para aqueles matriculados em escolas localizadas em 
áreas indígenas e remanescentes de quilombos;

	R$ 0,86 (oitenta e seis centavos) para os estudantes matriculados 
em escolas de educação básica localizadas em áreas indígenas e 
remanescentes de quilombos;

	R$ 1,37 (um real e trinta e sete centavos) para os estudantes matriculados 
em escolas de tempo integral com permanência mínima de 7h na 
escola ou em atividades escolares, de acordo com o Censo Escolar do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
- Inep; e

	R$ 1,37 (um real e trinta e sete centavos) para os estudantes matriculados 
em creches, inclusive as localizadas em áreas indígenas e remanescentes 
de quilombos.

Vale lembrar que os valores supracitados só estão em vigor a 
partir do segundo bimestre do ano letivo de 2023, quando passou a 
vigorar a Resolução Nº 2, de 10 de março de 2023 alterando a Reso-
lução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020 estabelecendo percen-

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-2-de-10-de-marco-de-2023-469394679
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6-de-8-de-maio-de-2020-256309972
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-2-de-10-de-marco-de-2023-469394679
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6-de-8-de-maio-de-2020-256309972
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6-de-8-de-maio-de-2020-256309972
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tuais de ajuste nos valores per capita do PNAE para todas as etapas e 
modalidades da educação básica que variam de 28% a 39%. 

As escolas da rede estadual de educação situadas no município 
de Alto Alegre do Pindaré executam através de sua equipe gestora os 
recursos recebidos do programa, de maneira diferente das escolas da 
rede municipal em que os recursos são gerenciados pela secretaria 
municipal, esse fato denota mais autonomia das escolas da rede es-
tadual no tocante a aquisição da merenda escolar. As escolas da rede 
estadual situadas no município de Alto Alegre do Pindaré, segundo 
planilhas disponibilizadas pela Unidade Regional de Santa Inês (URE-
-SI) receberam até junho de 2023 o montante de R$ 70.149,00 (se-
tenta mil, cento e quarenta e nove reais) do Programa Nacional de 
merenda escolar-PNAE para atender 1.549 alunos matriculados na 
rede. O montante de recursos recebidos pelas escolas ainda é muito 
baixo e insuficiente para atender satisfatoriamente a todos os alunos, 
além dessa realidade, constata-se que a burocracia imposta pela le-
gislação dificulta o êxito na execução dos recursos. E para exempli-
ficar, podemos citar a burocracia exigida pela legislação no tocante 
a porcentagem dos recursos que deve ser executada na Agricultura 
Familiar contratando associações/cooperativas de trabalhadores ou 
agricultores individuais, devendo ser contratado o que for aprovado 
na Audiência Pública. Ocorre que os editais de chamada pública que 
regem a contratação dos fornecedores da Agriculta Familiar reque-
rem que o produtor selecionado na Audiência Pública forneça mais 
de uma dezena produtos diferentes, o que dificulta o cumprimento 
de prazos e de fornecimento, pois dificilmente se encontra um agri-
cultor que produza uma variedade tão grande de produtos. Outro 
fator burocrático exigido pela legislação refere-se a prestação de con-
tas referente a cada repasse, considera-se desnecessário o montante 
de documentos que pode chegar a 100 páginas para execução de um 
único repasse. E nesse sentido, se possível for, fazer intervenção com 
sugestão de informatização de prestação de contas na própria escola, 
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a exemplo do Sistema de Gestão de Prestação de Contas (SiGPC) do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

Para buscar dirimir o percurso da presente pesquisa, é válido 
que levantemos os seguintes questionamentos que servirão de base 
para a investigação e intervenção: 

	 Quais são os impactos educacionais do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar nas escolas da rede estadual situadas no 
município de Alto Alegre do Pindaré?

	 Quais são os impactos sociais do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar nas escolas da rede estadual situadas no município de Alto 
Alegre do Pindaré?

	 Quais as relações da burocracia da legislação com os índices de 
inadimplência das escolas envolvidas? 

	 Como intervir de forma colaborativa, para a solução dos problemas 

detectados na pesquisa?

Pois entendemos que como direito constitucional, a alimenta-
ção escolar é uma das garantias que assegura aos estudantes o afasta-
mento do estado de insegurança alimentar e para muitos, é a refeição 
mais completa do dia.

PROGRAMA NACIONAL DE  
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE:  

Histórico e fundamentação teórica
 A oferta de alimentação escolar para os alunos das escolas pú-

blicas teve início na década de 40, por meio da criação das “Caixas 
Escolares” implementada nas escolas com a finalidade de arrecadar 
recursos na forma de doações em dinheiro ou em materiais, permi-
tindo o suporte de várias das ações desenvolvidas no ambiente esco-
lar. Dentre essas ações, destacava-se o provimento da popular “me-
renda escolar”, visando assim, a assistência aos alunos de baixo nível 
socioeconômico, de modo a garantir a sua permanência na escola. 
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Nesse período, portanto, não havia auxílio financeiro do Governo Fe-
deral para a alimentação escolar, cabendo à escola obter os recursos 
necessários para o seu custeio. A iniciativa era, na verdade, fomenta-
da pelo próprio poder público, uma vez que a Constituição Federal 
de 1937 regia, em seu Art. 130, que: 

O ensino primário é obrigatório e gratuito. A gratuidade, porém não 
exclui o dever de solidariedade dos menos para com os mais necessi-
tados; assim, por ocasião da matricula, será exigida aos que não ale-
garem, ou notoriamente não puderem alegar escassez de recursos, 
uma contribuição modica e mensal para a caixa escolar” (PORTO, 
1937, p. 84).

 A SIGLA PNAE significa “Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar”, programa que garante alimentação escolar para todos 
os alunos da educação básica e também oferece ações de educação 
alimentar e nutricional. Assim sendo, todos os alunos da educação 
básica, seja das creches, pré-escola, ensino fundamental, ensino mé-
dio, educação de Jovens e Adultos, todos tem direita à essa alimenta-
ção escolar por meio do programa. Vale ressaltar alunos das escolas 
indígenas quilombolas também são contemplados pelo programa. 
O PNAE é considerado um dos maiores programas de alimentação 
escolar do mundo sendo que tem carácter universal, por atender to-
dos os alunos matriculados na educação básica. O programa teve sua 
origem na década de 1940, quando se constatava uma realidade de 
muita carência nutricional. Contudo, somente na década de 50 foi 
que o programa foi passou a ganhar escopo passando a ser chamado 
de “PROGRAMA DE MERENDA ESCOLAR”. Posteriormente, em 
31 de março de 1955, foi promulgado o Decreto-Lei nº. 37.106, que 
criou a Campanha da Merenda Escolar (CME), que passou depois 
a ser denominado “Campanha Nacional de Merenda Escolar”. Em 
1976, surgiu o Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (Pro-
nan), por conta da remoção gradativa de recursos internacionais por 
conta de crises econômicas. Nesse período, o abastecimento de gê-



REINALDO SILVA FRANÇA
ANTONIO ALVES FERREIRA

365

neros alimentícios pela produção nacional começou a se tornar mais 
relevante. Com o passar dos tempos o programa foi ganhando mais 
independência e a partir de 1979 passou a se chamar PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), que, inicial-
mente, objetivava atender apenas aos pré-escolares e escolares do en-
tão primeiro grau, e que ganhou garantia constitucional a partir da 
Constituição de 1988.

Vale ressaltar que até 1993, o programa funcionou de modo 
centralizado, ou seja, o órgão gerenciador organizava todas as ativi-
dades: desde a elaboração dos cardápios, compra de alimentos e sua 
distribuição no território nacional. No ano de 1994 instituiu-se um 
funcionamento diferente: seria feito o repasse diretamente do Gover-
no Federal para as escolas, que seriam as responsáveis por gerenciar 
esses recursos e as compras. Porém, a centralização no órgão geren-
ciador é ainda a modalidade mais adotada nos estados e municípios 
brasileiros. Nesse contexto, se faz importante salientar que no estado 
do Maranhão na rede estadual de educação os recursos são geridos 
pela própria escola, que recebem os repasses da secretaria estadual e 
executam na comunidade com a responsabilidade de prestar contas 
ao setor responsável. No ano 2000, surgiram os CAE (Conselho de 
Alimentação Escolar), composto por representantes civis, discentes, 
pais dos alunos e outros com o intuito de fiscalizar a aplicação do 
PNAE nas escolas. Em 2006, foi aprovada a obrigatoriedade de nutri-
cionistas como responsáveis técnicos pelo programa, ajudando a pro-
mover uma alimentação ainda melhor aos estudantes. Já em 2009, foi 
estabelecido que pelo menos 30% dos recursos do PNAE deveriam 
ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios da agricultura fa-
miliar local.

 Para Mossmann e Teo (2017) a lei do PNAE de 2009 é com-
preendida como vetor de alimentação saudável, pois aponta a pos-
sibilidade de melhorar a alimentação disponibilizada nas escolares, 
com a ampliação da oferta de alimentos básicos, tradicionais e in 



366

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE
IMPACTOS DA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA NAS ESCOLAS DA REDE  

ESTADUAL SITUADAS NO MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA

natura, considerados mais saudáveis por possuírem procedência co-
nhecida, devido à produção ser local ou regional, o que lhes confere 
maior credibilidade. Além disso, também proporciona a oferta de ali-
mentos mais frescos, tendo em vista a proximidade entre fornecedor 
e consumidor.

A aprovação da Lei n. 11.947/2009 (BRASIL, 2009) atualizou o mar-
co legal do Programa, proporcionando avanços significativos, princi-
palmente no que diz respeito à promoção da alimentação saudável. 
Conforme disposto em seu artigo 14, a Lei tornou obrigatória a apli-
cação mínima de 30% dos recursos repassados pelo Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da Educação (FNDE) aos municípios, na 
compra de alimentos da agricultura familiar (BRASIL, 2009; BRA-
SIL, 2013). Evidencia-se, assim, uma intencionalidade de promover 
maior acesso a alimentos básicos in natura e redução da oferta de 
alimentos industrializados, de maior grau de processamento, por 
meio das refeições providas aos escolares atendidos pelo programa 
(MOSSMANN; TEO, 2017, p. 32).

Desta feita, afirmamos que estudos que avaliem diretamente o 
impacto da alimentação escolar nesses fatores que interferem no pro-
cesso de ensino e aprendizagem devem ser incentivados, de modo a 
reforçar a importância do PNAE como política pública de segurança 
alimentar e nutricional essencial para a promoção e o desenvolvi-
mento da educação no Brasil e demonstrar a necessidade de maior 
aporte financeiro no programa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir da presente pesquisa, busca-se entender o papel do 

PNAE como política de educação e/ou como política social de 
combate a fome, e portanto, o objetivo principal é analisar qualita-
tivamente a implementação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar nas escolas da rede estadual situadas no município de Alto 
Alegre do Pindaré/MA. E entre os objetivos específicos, pretende-
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-se identificar quais são as contribuições didáticas e pedagógicas do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar nas escolas da rede es-
tadual situadas no município de Alto Alegre do Pindaré, bem como 
identificar quais são as contribuições sociais do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar nas escolas mencionadas. Nossa proposta 
metodológica para a presente pesquisa consiste em uma análise qua-
litativa fazendo uso do método de Pesquisa-ação Participativa com 
levantamentos de dados estatísticos e sociais, revisão literária, pes-
quisa participante, entrevista, pesquisa documental selecionando as 
referências pertinentes para identificar teorias, conceitos e tendên-
cias relevantes relacionados ao problema da pesquisa. Como produto 
final nossa proposta é elaborar de forma colaborativa, um caderno 
com orientações e/ou sugestões teórico-metodológicos, a partir dos 
pressupostos da teoria histórico-cultural, que favoreça a reflexão so-
bre o processo de execução dos recursos oriundos do programa na-
cional de alimentação escolar.
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Resumo: O texto apresenta resultados, ainda introdutórios, sobre nossa 
pesquisa desenvolvida no Programa de Mestrado em Educação da Univer-
sidade Federal do Maranhão – UFMA. O presente trabalho objetiva com-
preender as políticas de financiamento da educação superior frente aos dita-
mes do neoliberalismo. Para tanto, tal pesquisa busca responder a seguinte 
questão: Como o neoliberalismo tem influenciado as políticas de educação 
superior no Brasil? Considerando a complexidade da temática do financia-
mento da educação relacionada as questões de políticas públicas, esta pes-
quisa se pautará em reflexões críticas sobre o objeto. Assim, a abordagem 
da pesquisa será qualitativa, pois permite ao pesquisador uma apreensão da 
realidade nas diversas dimensões sociais, políticas e econômicas, aprofun-
dando essa análise pautada nas questões conceituais baseadas no referencial 
teórico. Sendo a abordagem qualitativa, o enfoque será centrado no Mate-
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rialismo histórico-dialético por compreender que o estudo sobre financia-
mento e políticas educacionais demanda uma leitura histórica do objeto, 
descortinando os conflitos, contradições, interesses e ideologias que estão 
relacionados na distribuição, aplicação e volume dos recursos em educação. 
Por compor fase inicial de nossa investigação, este texto trata de uma pes-
quisa bibliográfica baseada em livros e artigos científicos que nos ajudam a 
entender a temática em questão. 

Palavras-chave: Neoliberalismo. Políticas Públicas. Financiamento. Educa-
ção Superior.

INTRODUÇÃO
Ao analisar, mesmo que de forma superficial, o financiamento 

da educação no tocante a arrecadação das receitas tributárias e sua 
distribuição, fica evidente que a sociedade tem passado por muitas 
mudanças nas últimas décadas e que cada vez mais essas mudanças 
revelam a existência de uma crise orçamentária seja no que se refere 
a organização na distribuição das verbas oriundas dos cofres públicos, 
seja no que se refere a fiscalização na aplicabilidade dessas verbas. 
Nesse sentido, percebe-se a necessidade urgente de uma reforma tri-
butária que cumpra o papel do direito de servir a sociedade como um 
todo e não apenas as finanças do Estado, uma reforma que permita 
que os direitos sociais fiquem acima do direito ao equilíbrio fiscal 
intergeracional3. 

3 Equilíbrio Fiscal Intergeracional: Despesas de créditos utilizadas em detrimento da 
geração atual e das gerações futuras. Por meio da PEC do Pacto Federativo, governo 
pretende inserir no capítulo seis da Constituição Federal, que dispõe sobre os direi-
tos sociais, o seguinte parágrafo: “será observado, na promoção dos direitos sociais, 
o direito ao equilíbrio fiscal intergeracional”. Se aprovada a inclusão deste parágrafo, 
irá subordinar a noção de direito, e, no limite, a cidadania, ao que o governo julgar 
ser compatível com o equilíbrio fiscal ‘intergeracional’. Deste modo, qualquer pleito 
que não se mostre sustentável fiscalmente poderá, com base na constituição, ser 
negado.
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O texto apresenta resultados, ainda introdutórios, sobre nossa 
pesquisa desenvolvida no Programa de Mestrado em Educação da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA, junto ao Programa de 
Pós-graduação em Formação Docente em Práticas Educativas - PPG-
FOPRED. O presente trabalho objetiva compreender as políticas de 
financiamento da educação superior frente aos ditames do neolibe-
ralismo. Para tanto, tal pesquisa busca responder a seguinte questão: 
Como o neoliberalismo tem influenciado as políticas de educação 
superior no Brasil? 

Considerando a complexidade da temática do financiamento da 
educação relacionada as questões de políticas públicas, esta pesquisa 
se pautará em reflexões críticas sobre o objeto. Assim, a abordagem 
da pesquisa será qualitativa, pois permite ao pesquisador uma apreen-
são da realidade nas diversas dimensões sociais, políticas e econômicas, 
aprofundando essa análise pautada nas questões conceituais baseadas 
no referencial teórico. Nessa lógica, Bogdan e Biklen (1994, p. 49) as-
seguram que: “A abordagem da investigação qualitativa exige que o 
mundo seja examinado com a ideia de que nada é trivial, que tudo tem 
potencial para constituir uma pista que nos permita estabelecer uma 
compreensão mais esclarecedora do nosso objeto de estudo”.

Sendo a abordagem qualitativa, o enfoque será centrado no 
Materialismo histórico-dialético por compreender que o estudo so-
bre financiamento e políticas educacionais demanda uma leitura his-
tórica do objeto, descortinando os conflitos, contradições, interesses 
e ideologias que estão relacionados na distribuição, aplicação e volu-
me dos recursos em educação. 

A reflexão teórica que se busca fazer está pautada e sustentada 
no pensamento crítico da realidade pesquisada, compreendendo-a 
sempre a partir de suas relações com o contexto histórico e social. 
Nesse sentido, Trivinos (2006, p. 53) afirma que: “Estes conceitos de 
conexão, interdependência e interação são essenciais no processo 
dialético da compreensão de mundo”. De tal modo, Gil (2008, p. 14) 
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acrescenta que: “A dialética fornece as bases para uma interpretação 
dinâmica e totalizante da realidade, já que estabelece que os fatos so-
ciais não podem ser entendidos quando considerados isoladamente, 
abstraídos de suas influências políticas, econômicas, culturais”. 

Por compor fase inicial de nossa investigação, este texto trata de 
uma pesquisa bibliográfica baseada em livros e artigos científicos dos 
seguintes autores que nos ajudam a entender a temática em questão: 
Dourado (2013), Peroni (2012), Mészáros (2008), Figotto (2003), Frei-
re (1987), Alves (2018), Gemaque (2006), Marx (2008), dentre outros.

 Isto posto, deduz-se que este trabalho de pesquisa é de grande 
relevância para a comunidade acadêmica, para os gestores públicos 
e para a sociedade como um todo no tocante a informações relevan-
tes a fim de provocar uma conscientização dentro do âmbito social, 
considerando que, a educação afeta todas as classes sociais de forma 
direta e que somente através de uma sociedade bem informada, é 
que construímos pensamentos críticos capazes de se transformarem 
em ações de melhoria social, colocando em prática o texto da Consti-
tuição Federal que diz que todo poder emana do povo.

O NEOLIBERALISMO E SEUS DITAMES FRENTE AS 
POLÍTICAS DE FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO

Ao analisar, mesmo que de forma superficial, o financiamento 
da educação no tocante a arrecadação das receitas tributárias e sua 
distribuição, fica evidente que a sociedade tem passado por muitas 
mudanças nas últimas décadas e que cada vez mais essas mudanças 
revelam a existência de uma crise orçamentária seja no que se refere 
a organização na distribuição das verbas oriundas dos cofres públicos, 
seja no que se refere a fiscalização na aplicabilidade dessas verbas. 
Nesse sentido, percebe-se a necessidade urgente de uma reforma tri-
butária que cumpra o papel do direito de servir a sociedade como um 
todo e não apenas as finanças do Estado, uma reforma que permita 



LÍLLIAN MARIA BARROS ARAÚJO
ANTONIO ALVES FERREIRA

373

que os direitos sociais fiquem acima do direito ao equilíbrio fiscal 
intergeracional4. 

Desde o final do século XX o papel do Estado vem sendo re-
definido, onde a relação deste para com a sociedade vem assumindo 
outras características que são efetivadas nas políticas públicas. Para 
tanto, Dourado (2013, p. 95) enfatiza que “a relação entre o Estado 
e as políticas públicas nos anos 1990 tem sofrido novos contornos”. 
Nessa mesma perspectiva, Peroni (2012, p. 20) acrescenta que: “O 
pressuposto teórico-metodológico que embasa nossas pesquisas é o 
de que a política educacional é parte da materialização do Estado, 
que, por sua vez, é parte do movimento histórico em um período 
particular do capitalismo”.

Assim, percebemos um avanço da política neoliberal por trás 
de um pacote de reformas no Estado que se iniciam com a Reforma 
do Estado de 19905 e ganham mais força ainda com a tomada de 
poder pelo governo Temer em 2016, onde na oportunidade foi apro-
vado a PEC 241 ou 556. Nessa mesma esteira, o presidente Bolsonaro 

4 Equilíbrio Fiscal Intergeracional: Despesas de créditos utilizadas em detrimento da 
geração atual e das gerações futuras. Por meio da PEC do Pacto Federativo, governo 
pretende inserir no capítulo seis da Constituição Federal, que dispõe sobre os direi-
tos sociais, o seguinte parágrafo: “será observado, na promoção dos direitos sociais, 
o direito ao equilíbrio fiscal intergeracional”. Se aprovada a inclusão deste parágrafo, 
irá subordinar a noção de direito, e, no limite, a cidadania, ao que o governo julgar 
ser compatível com o equilíbrio fiscal ‘intergeracional’. Deste modo, qualquer pleito 
que não se mostre sustentável fiscalmente poderá, com base na constituição, ser 
negado.

5 Segundo Alves (2018, p. 135 e 136) a Reforma do Estado: teve como fator principal 
estabelecer metas para cumprir as exigências apresentadas pelos organismos inter-
nacionais, entre elas: liberação comercial; programa de privatizações e a estabiliza-
ção do Plano Real [...] segue, de forma implícita e explícita uma gama de diretrizes 
neoliberais, dentre elas podemos destacar o controle do Estado em seus gastos com 
pessoal, com receitas e despesas em todos os setores. 

6 PEC 241 ou 55: Proposta de Emenda Constitucional transformada em Emenda 
Constitucional no ano de 2016 que congela os gastos sociais por 20 anos, afetando 
drasticamente a saúde e educação, onde o gasto federal real mínimo permanecerá 
fixo no patamar de 2017.
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seguiu com um pacote de propostas de reformas seja nas áreas traba-
lhista, previdenciária, administrativa e tributária, corroborando para 
o fortalecimento do tipo de governo neoliberal. Esse movimento afe-
ta diretamente o financiamento da educação e o desenvolvimento 
das políticas públicas no avanço dos direitos sociais.

Ao se discutir o financiamento da educação no Brasil, embora 
seja um tema de extrema relevância e seja apontado em todas as pro-
postas de eleições dos candidatos a cargos políticos, tema esse que é 
muito discutido na mídia, na sociedade em geral, nos três poderes 
(executivo, legislativo e judiciário), percebe-se que até os dias atuais 
não houveram políticas públicas que fossem de fato eficientes para 
proporcionar a construção de uma educação de qualidade em nosso 
país. Apesar de poder se destacar um pequeno avanço dessas políticas 
na gestão dos partidos de base progressista, é necessário reconhecer 
ainda a fragilidade do sistema educacional brasileiro principalmente 
no tocante ao financiamento da educação. 

Vale destacar que a política educacional é um fator que deve 
ser discutido pela visão histórica dentro de uma abordagem política, 
social e econômica. Nesse sentido, Lima (2006, p. 32) enfatiza que: 
“Os avanços de um sistema não dependem apenas de políticas educa-
cionais pontuais, mas são pressionadas pelas forças sociais da socieda-
de civil que se manifestam a médio e longo prazos”. 

Sobretudo, o estudo do financiamento da educação e das políti-
cas públicas educacionais precisam estar alinhavados a compreensão 
da política econômica em questão, compreendendo que os rumos 
dessas políticas de financiamento serão diretamente influenciados 
pela lógica de Estado e sociedade que este governo visa construir. 

Sobre o papel da educação institucionalizada, Mészàros (2008, 
p. 35) arrazoa que a mesma:

[...] especialmente nos últimos 150 anos, serviu – no seu todo – ao 
propósito de não só fornecer os conhecimentos e o pessoal necessá-
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rio à máquina produtiva em expansão do sistema do capital, como 
também gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os 
interesses dominantes, como se não pudesse haver nenhuma alter-
nativa à gestão da sociedade. 

Para Frigotto (2003) a educação é reduzida a um mero fator de 
produção, a capital humano7. Ele discute a educação como campo so-
cial de disputa hegemônica, onde na perspectiva das classes dominan-
tes, a educação dos diversos grupos sociais de trabalhadores se pro-
põe a habilitá-los técnica, social e ideologicamente para o trabalho.

O que se pode observar é que essa discussão sobre educação e 
economia, por parte dos governos, segue uma agenda tendenciosa a 
buscar um gasto menor na educação de modo que produza melho-
res resultados na economia. Nesse sentido, entendemos que as polí-
ticas de cunho neoliberal fortalecem a ideia de que a escola prepara 
o aluno para o mercado de trabalho, reproduzindo o sistema vigente 
e alimentando a máquina produtiva com novos trabalhadores. Por 
estas vias, Mészàros (2008) compreende que no reino do capital a 
educação tende a ser uma mercadoria, de modo que os processos 
educacionais e os processos educativos estão intimamente ligados. 

Entretanto, reconhecemos a educação como instrumento de 
formação cidadã e transformação social. Como destaca Freire (1987), 
é uma educação libertadora, comprometida com a superação das es-
truturas vigentes, engajada na transformação da realidade concreta. 
É nesse contexto que discutir as ações de políticas públicas e o finan-
ciamento da educação ganham importância, no sentido de garantir 
as estruturas necessárias para formação do sujeito integral e ativo na 
sociedade. 

7 FRIGOTTO (2003, p. 41): a idéia de capital humano é uma “quantidade” ou um grau 
de educação e de qualificação, tomado como indicativo de um determinado volume 
de conhecimentos, habilidades e atitudes adquiridas, que funcionam como pontecia-
lizadoras da capacidade de trabalho e de produção. Desta suposição deriva-se que 
o investimento em capital humano é um dos mais rentáveis, tanto no plano geral do 
desenvolvimento das nações, quanto no plano da mobilidade individual. 
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Diante disto, o Plano Nacional de Educação colocou o desen-
volvimento da educação como uma necessidade social e não mera-
mente como um problema econômico. Nesta perspectiva, Gemaque 
(2006, p. 216) destaca que:

Estabelecer estratégias que garantam um fluxo regular de recurso, 
capazes de atender as necessidades educacionais e permitir o pla-
nejamento da educação, são fundamentais para efetivação dos ob-
jetivos do PNE, que consistem na: (i) elevação global do nível de 
escolaridade da população; (ii) melhoria da qualidade de ensino em 
todos os níveis; (iii) redução das desigualdades sociais e regionais no 
tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na educação públi-
ca; (iv) democratização na gestão do ensino público.

A missão de gerar e desenvolver uma Política Pública, não é 
uma missão fácil de ser cumprida, pois engloba os interesses, as ne-
cessidades e valores de uma sociedade inteira. A Política Educacional 
de uma sociedade precisa ser pautada e regida pelo povo, respeitando 
os direitos individuas e coletivos. Ainda nessa mesma lógica, Gema-
que (2006) destaca que a forma como a política de financiamento da 
educação vem sendo construída, desvinculada da participação social 
e dos segmentos organizados da sociedade, dificilmente cumprirão 
seus objetivos, correndo o risco de apenas amenizar as desigualdades 
educacionais por um breve período, podendo voltar a ser ampliada 
posteriormente. 

POLÍTICAS DE FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR: a influência do neoliberalismo na 

criação, implementação e execução 
O neoliberalismo, como paradigma econômico e ideológico, 

exerceu uma influência profunda e multifacetada no desenvolvimen-
to das políticas educacionais em escala global. Este movimento, con-
solidado nas décadas de 1970 e 1980, se fundamenta na promoção da 
liberdade de mercado e na redução da intervenção estatal na econo-
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mia, fomentando, simultaneamente, a competição como um pilar es-
sencial. Suas implicações e direcionamentos no âmbito das políticas 
educacionais geraram transformações significativas e duradouras.

Na década de 1990, o Brasil vivenciou um período de significati-
vas transformações no âmbito da educação superior, particularmen-
te em relação às estratégias de financiamento, em consonância com 
os ideais advindos da Reforma do Estado e suas diretrizes neoliberais. 
Este contexto foi caracterizado por uma reconfiguração nas políticas 
educacionais, evidenciando a ascensão do neoliberalismo como um 
fator influente na pauta governamental (DOURADO, 2013). Uma 
das mudanças substanciais nesse contexto foi a adoção de novos para-
digmas no financiamento da educação superior. O Estado brasileiro 
empreendeu esforços para introduzir elementos de mercado e adap-
tações alinhadas aos princípios neoliberais no setor educacional. Isso 
se deu, primariamente, por meio de reformas estruturais destinadas 
a reduzir a intervenção estatal e a fomentar maior autonomia e com-
petitividade entre as instituições de ensino superior. 

Dentre as diversas expressões dessas políticas, a privatização 
da educação emerge como uma das manifestações mais visíveis e, ao 
mesmo tempo, objeto de acalorados debates. Este movimento neo-
liberal defende a redução da presença estatal na economia, impulsio-
nando a participação crescente do setor privado na esfera educacio-
nal (PERONI, 2012). Tal cenário se desdobra em estratégias diversas, 
particularmente a expansão do setor privado na educação, contem-
plando desde estabelecimentos de ensino fundamental e médio até 
instituições universitárias de natureza privada. Os defensores dessa 
abordagem argumentam que a competição e a escolha por parte dos 
consumidores – os estudantes e suas famílias – são agentes propul-
sores de melhoria na qualidade do ensino. Alegam que a inclusão 
de instituições privadas aumenta a competitividade, supostamente 
resultando em um sistema educacional mais eficiente. Além disso, 
as parcerias público-privadas (PPPs) são outro desdobramento dessa 
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influência, configurando alianças entre entidades privadas e o gover-
no para a construção, financiamento ou gestão de estabelecimentos 
educacionais.

A influência do neoliberalismo na esfera educativa também se 
reflete na ênfase atribuída à competitividade e produtividade, com 
um foco preponderante na preparação dos indivíduos para o merca-
do de trabalho e na maximização do retorno sobre o investimento 
educacional. Ao longo do tempo, o sistema capitalista sempre priori-
zou o incremento da produtividade e lucratividade em sua busca pela 
expansão do capital, resultando, invariavelmente, na maximização da 
exploração da força de trabalho (MARX, 2008). Essa perspectiva tem 
repercutido significativamente na configuração e nas diretrizes das 
políticas educacionais, influenciando o enfoque e os objetivos do sis-
tema de ensino em diversos contextos ao redor do mundo.

O sistema econômico capitalista, em sua trajetória histórica, 
tem sido incessante na busca pelo aumento da eficiência produtiva 
e rentabilidade, visando à ampliação contínua do capital. Esta inces-
sante busca, ao longo do tempo, tem invariavelmente resultado na 
maximização da exploração do potencial da força de trabalho, como 
meio de impulsionar o alcance dos objetivos de expansão econômica 
e financeira. As significativas transformações no sistema capitalista 
em âmbito global, particularmente nas últimas décadas, têm refor-
mulado o panorama do mercado global, estabelecendo um novo 
paradigma fundamentado na liberdade econômica, eficiência e pa-
drões qualitativos. Estes elementos são erigidos como diretrizes fun-
damentais no contexto da competitividade predominante no cenário 
empresarial mundial.

Nesse contexto, a ênfase inicial na abertura econômica duran-
te o primeiro mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso 
deu lugar, no seu segundo governo, a um foco na reforma da legisla-
ção trabalhista. Esta reforma foi direcionada para a flexibilização das 
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práticas laborais, visando especialmente a redução das garantias tra-
balhistas. Essas mudanças permearam o âmbito educacional, com a 
intenção de flexibilizar a formação dos estudantes universitários, tor-
nando-a mais adaptável às constantes transformações do mercado. 
Uma das metas subjacentes a essa abordagem educacional é preparar 
os trabalhadores para atender às demandas variáveis do mercado de 
trabalho. Esta preparação busca estar em consonância com as exi-
gências tecnológicas presentes na contemporaneidade. Dessa manei-
ra, a adequação da educação aos requisitos da produção no contexto 
neoliberal tornou-se uma prioridade, especialmente em economias 
emergentes, sendo apresentada como um processo vantajoso e inevi-
tável sob a égide dos princípios da flexibilização.

Sobre esse contexto, Frigotto (1998) destaca a influência exer-
cida por organismos internacionais, com destaque ao Banco Mun-
dial, e entidades nacionais como o Ministério da Educação (MEC) e 
o Ministério da Ciência e Tecnologia na disseminação de uma “nova 
linguagem” presente em seus direcionamentos para as políticas edu-
cacionais. Essa abordagem articula de forma estreita o papel da edu-
cação e do conhecimento com os propósitos do novo paradigma pro-
dutivo. Sua reflexão ressalta:

Parece-nos importante demonstrar primeiramente que os novos 
conceitos abundantemente utilizados pelos homens de negócio e 
seus assessores – globalização, integração, flexibilidade, competi-
tividade, qualidade total, participação, pedagogia da qualidade e a 
defesa da educação geral, formação polivalente e “valorização do 
trabalhador” – são uma imposição das novas formas de sociabilidade 
capitalista tanto para estabelecer um novo padrão de acumulação 
quanto para definir as formas concretas de integração dentro da 
nova reorganização da economia mundial (FRIGOTTO, 1995, p.40).

Houve uma reconfiguração significativa no sistema de finan-
ciamento da educação superior, notadamente através da concepção 
e implementação de programas de apoio financeiro aos estudantes, 
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tais como o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) criado pelo 
MEC em 1999 como um sucessor ao chamado Crédito Educativo 
do governo de Ernesto Geisel em 1976, e o Programa Universida-
de para Todos (ProUni) criado em 2004, durante o primeiro man-
dato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e instituído pela 
Lei nº 11.096/2005 que, por sua vez, foi regulamentada pelo Decreto 
n. 5.493, de 18 de julho de 2005. Essas iniciativas foram concebidas 
com o intuito de facilitar o acesso de estudantes provenientes de es-
tratos sociais de baixa renda ao ensino superior, por meio de bol-
sas e oportunidades de financiamento estudantil. Além disso, houve 
uma ampliação na participação do setor privado no âmbito do ensino 
superior, impulsionada por políticas que estimulavam parcerias pú-
blico-privadas (PPP) e pelo estabelecimento de novas instituições de 
ensino de cunho privado. A lógica subjacente a essas políticas visava 
fomentar uma maior eficiência e qualidade por meio da competição 
e da presença de entidades privadas no panorama educacional.

Os traços que passam a ser perseguidos, de um modo bem geral, 
na educação superior brasileira são: pesquisa aplicada; cursos mais 
rápidos, inclusive apoiados em novas tecnologias de informação e 
comunicação; processos avaliativos ou de regulação calcados em re-
sultados, dentre outros. Adicionalmente, cabe destacar a gradativa 
perda da autonomia universitária, diretamente relacionada à emer-
gência de uma heteronomia de gestão e de uma nova relação entre 
a universidade e o setor empresarial, que começa a ter curso (MAN-
CEBO, 2017, p.883).

Essas medidas, em um contexto neoliberal, objetivaram dimi-
nuir o papel do Estado no financiamento direto das universidades e 
transferir gradativamente essa responsabilidade para o setor privado 
e para os próprios indivíduos, alinhadas aos pressupostos de menor 
intervenção estatal e maior participação do mercado na esfera edu-
cacional. No entanto, tais políticas suscitaram críticas substanciais. 
Algumas delas destacaram que o aumento da participação do setor 
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privado poderia ampliar disparidades sociais no acesso à educação 
superior, além de potencialmente comprometer a qualidade do en-
sino em prol de objetivos lucrativos. Adicionalmente, surgiram in-
quietações acerca do crescente endividamento dos estudantes em 
decorrência dos financiamentos estudantis. O cenário de financia-
mento da educação superior no Brasil na década de 1990, no con-
texto da Reforma do Estado e sob a influência das ideologias neo-
liberais, ensejou mudanças significativas no sistema educacional, 
muitas das quais continuam sendo objeto de discussões e revisões 
até os dias atuais.

Neste contexto, estabelece-se um confronto entre a necessida-
de de autonomia na definição dos princípios e objetivos das univer-
sidades e a crescente pressão para submetê-las a critérios de eficácia 
e produtividade que remetem ao mundo empresarial. Tal situação 
é desencadeada pela demanda direcionada às instituições de ensino 
superior para desempenharem um papel mais ativo no estímulo à 
produtividade industrial, especialmente por meio do incentivo volta-
do à pesquisa de cunho tecnológico.

Este enfoque contínuo em produtividade se configura como 
um dos desafios proeminentes para o ensino superior, desafiando 
o propósito social da universidade. Essa abordagem privilegia áreas 
específicas dentro da instituição que têm a capacidade de produzir 
conhecimento com potencial de aumentar a lucratividade para a so-
ciedade dentro do contexto do mercado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto consideramos forte influência do neolibera-

lismo nas políticas de financiamento da educação superior, visto que, 
o mesmo imprime uma expressiva característica de mercado e com-
petição no desenvolvimento de tais políticas. Essas políticas educacio-
nais, moldadas pelas correntes do neoliberalismo, acarretaram trans-
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formações profundas no panorama da educação superior no Brasil, 
introduzindo modelos de parcerias público-privadas, mecanismos de 
incentivo estudantil e demandas de eficiência. Estas mudanças gera-
ram questionamentos quanto ao propósito das instituições acadêmi-
cas, à disparidade no acesso ao ensino superior e à tensão intrínseca 
entre a autonomia acadêmica e as solicitações do mercado, erguendo 
indagações fundamentais sobre o futuro do ensino superior no país. 

Neste ponto destacamos a importância de estabelecermos um 
contínuo debate sobre as políticas de financiamento do ensino supe-
rior frente aos ditames neoliberais, na intenção de fortalecer o ideário 
de busca por uma universidade pública, gratuita e de qualidade, que 
forma o indivíduo não apenas para exercer uma função no mercado 
de trabalho, mas que se ocupa em contribuir para uma educação ci-
dadã, crítica e emancipatório dos sujeitos.
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POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS 
EM NARRATIVAS DE ESTUDANTES 

DE PEDAGOGIA: reflexões a partir de 
manchetes jornalísticas

Joelson de Sousa Morais1

Resumo: Com o foco no eixo temático Políticas públicas na educação su-
perior, o texto é oriundo de uma pesquisa de abordagem qualitativa, do 
tipo narrativa que trouxe a participação de 04 (quatro) estudantes do curso 
de Pedagogia da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) do campus 
de Codó, a partir da disciplina Política e Legislação da Educação Brasileira, na 
qual ministrei como docente, e que foi realizada remotamente no primei-
ro semestre de 2022, através da Plataforma digital do Google Meet. Buscou 
como objetivo refletir acerca das políticas públicas educacionais na forma-
ção de professores(as) a partir de narrativas sobre manchetes jornalísticas. 
O processo de compreensão e interpretação das fontes da pesquisa narra-
tiva primou pelo uso da hermenêutica da narratividade e temporalidade à 
luz de Paul Ricoeur. Os dispositivos metodológicos utilizados no estudo, 
foram: escrita narrativa dos estudantes de pedagogia e registros do diário 
de pesquisa, feitos durante os encontros virtuais realizado. Com base nos 
resultados da pesquisa, cabe, então, enfatizar que, ao se lançar no momento 
em que o próprio sujeito mergulha em sua formação, tece uma reflexão 

1 Doutor em Educação, Pedagogo e Professor da Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA), Codó, joelson.morais@ufma.br.
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de si pelas escritas narrativas do processo trilhado em sua experiência de 
narrar o que pensa, entende e critica. Essas dimensões permitem a cada su-
jeito formar e construir um conhecimento de quais políticas educacionais 
existem no papel, quais não são favorecidas no cotidiano das escolas e quais 
as que precisam ser cumpridas legalmente.

Palavras-chave: Formação de Professores(as). Políticas Públicas Educacio-
nais. Escrita Narrativa.

INTRODUÇÃO
A formação docente se caracteriza como um processo contí-

nuo no qual se tece por meio de múltiplos aspectos que alia vida 
pessoal, acadêmica, sociocultural, histórica e de outras dimensões 
que influenciam, sobremaneira, na constituição da subjetividade do 
sujeito, nas dinâmicas de aprendizagem e na construção de conheci-
mentos e que, certamente, contribuirá na sua profissionalidade.

Com as aceleradas e intensas transformações pelas quais a so-
ciedade vem passando no último século, trazer o tema da formação 
de professores(as), problematizando os diferentes atravessamentos e 
deslocamentos gerados nesse contexto, com tema das políticas edu-
cacionais se faz não somente urgente como necessário.

Primeiro, porque formar professores(as) precisa necessaria-
mente de investimentos pelo poder público. Segundo que os avanços 
e/ou retrocessos no campo educacional, passa diretamente pelo cri-
vo das políticas educacionais. E terceiro, porque tais questões preci-
sam ser discutidas, problematizadas e pensadas na formação docente, 
de modo a diminuir as lacunas de formação, relacionar teoria à prá-
tica, e pensar na realidade concreta com que se pensa o diálogo entre 
escola e universidade, e seus reflexos em termos do direito a educa-
ção, na qualidade dos serviços ofertados e dos resultados com que 
se reverberam nas aprendizagens dos(as) alunos(as) e na valorização 
profissional docente, só para pensar alguns temas.
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De modo a diminuir as distâncias com que se tecem entre a 
formação docente, as práticas pedagógicas no cotidiano das escolas e 
as políticas públicas educacionais, é que surgiu a materialização desse 
trabalho, no qual discute e traz entrelaçamentos de forma teórica e 
ao mesmo tempo, pautada numa realidade prática, com tessituras 
narrativas de futuros professores(as) que se encontram no processo 
formativo docente, no âmbito universitário.

A defesa pelo uso de escritas narrativas para a compreensão das 
políticas educacionais na formação docente, se deve a uma ousada 
investida e possível contribuição em mudanças significativas na pro-
fissionalização dos(as) professores(as) que se revela pela narração de 
histórias e experiências vividas, tal como investiu e vem desenvolven-
do Ivor Goodson (2019), a quem tenho como inspiração nesse traba-
lho. Segundo o autor, “grande parte da minha pesquisa é conduzida 
pela crença de que precisamos entender o pessoal e o biográfico se 
quisermos entender o social e o político” (GOODSON, 2019, p. 17).

A questão problematizadora que norteia esse trabalho busca 
saber: Que reflexões são produzidas em narrativas de estudantes do 
curso de Pedagogia sobre as políticas públicas educacionais a partir 
da reportagem de manchetes jornalísticas?

Nesse sentido, no texto em pauta, buscou como objetivo refle-
tir acerca das políticas públicas educacionais na formação de profes-
sores(as) a partir de narrativas sobre manchetes jornalísticas.

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, do tipo 
narrativa que trouxe a participação de 04 (quatro) estudantes do 3º 
período do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Mara-
nhão (UFMA) do campus de Codó, a partir da disciplina Política e 
Legislação da Educação Brasileira, na qual ministrei como docente, e 
que foi realizada remotamente no primeiro semestre de 2022, através 
da Plataforma digital do Google Meet.

Para o desenvolvimento das reflexões no respectivo texto, uso 
a fundamentação teórica que se entrelaça nas três temáticas entre: 
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políticas educacionais, narrativas e formação de professores(as), pau-
tando-me em autores como: Goodson (2019), Ball; Maguire; Braun 
(2016), Nóvoa (2009), Imbernón (2016) e outros.

Os dispositivos metodológicos utilizados no estudo, foram: es-
crita narrativa dos(as) estudantes de pedagogia e registros do diário 
de pesquisa, feitos durante os encontros virtuais realizados no pri-
meiro semestre de 2022, remotamente.

A proposta metodológica da atividade, foi lançada aos(às) estu-
dantes do curso de Pedagogia, para realizarem uma pesquisa na inter-
net utilizando os diferentes meios midiáticos, para trazer reportagens 
que retratassem as políticas públicas educacionais, apresentar na sala 
virtual, com base nas questões: do que se tratava a reportagem? (qual 
tema); que reflexões, críticas e interpretações faço da reportagem? 
(trazer o entendimento de forma oral na hora da apresentação); e 
como posso refletir e entender a pesquisa realizada com as reporta-
gens através das minhas escritas narrativas? Essa última foi enviada 
por cada estudante para o meu e-mail institucional, que foram lidas e 
atribuídas uma das notas da respectiva disciplina.

A ideia foi fazer os sujeitos pensarem sua formação, na tema-
tização das políticas públicas educacionais, praticando uma reflexivi-
dade narrativa, colocando-se com uma escrita em primeira pessoa, 
como também entremear com suas experiências pedagógicas, educa-
tivas e acadêmicas-pessoais trilhadas ao longo de sua existência, bem 
como pensar os conteúdos da disciplina proposta, com um olhar pau-
tada na realidade com que acontece no contexto brasileiro.

AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NA  
FORMAÇÃO DE PROFESSORES(AS)

No campo das políticas educacionais situando a formação de 
professores(as), é válido salientar o fato de a ocorrência de mudan-
ças significativas e que sejam promovidas contribuições tanto ma-
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croestruturais (mais amplas no que se refere ao sistema educacional) 
quanto microestruturais (que atendas as demandas e necessidades 
das escolas), é preciso levar em consideração o que fazem, sabem e 
pensam os(as) professores(as).

Tal perspectiva já vem sendo defendida há mais de três décadas 
por estudiosos do campo educacional, e que refletem a formação e 
a profissionalização dos(as) professores(as) situando as políticas edu-
cacionais nesse contexto, como é o caso de António Nóvoa (2009), 
Stephen Ball; Meg Maguire & Annette Braun (2016), Ivor Goodson 
(2016) e no Brasil é louvável os estudos desenvolvidos por Bernadette 
Gatti (2014) nessa direção entre outros.

Em uma potente crítica feita por Nóvoa (2009), alerta para o 
fato da pobreza da experiência e excesso dos discursos, em que rara-
mente conseguimos fazer aquilo que dizemos no campo da educa-
ção. É por isso que o autor vai defender:

[...] a necessidade de construir políticas que reforcem os professores, 
os seus saberes e os seus campos de atuação, que valorizem as cultu-
ras docentes, e que não transformem os professores numa profissão 
dominada pelos universitários, pelos peritos ou pela “indústria do 
ensino” (NÓVOA, 2009, p. 16).

Daí, a necessária defesa com que faz esse trabalho, no sentido 
de que a construção de políticas educacionais no contexto da for-
mação de professores(as), passa, primordialmente pelo que pensam, 
fazem e, sobretudo, o que narram de suas experiências educativas 
e pedagógicas realizadas nas escolas onde atuam, ou nos múltiplos 
processos de formação onde estão engajados(as), seja essa formação 
inicial como continuada.

Infelizmente, as reformas educacionais e as modificações es-
truturais realizadas nas políticas educacionais, pouco tem levado em 
consideração a voz e a vez dos(as) professores(as). Prova disso, tem 
sido os impactos negativos que vem se produzindo na educação, que 
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entre outras mazelas se reflete: numa formação precária do profes-
sorado; nos índices e resultados das aprendizagens das crianças e jo-
vens; na negação por parte das escolas e dos(as) docentes, de políticas 
hegemônicas que são produzidas por especialistas e caem de para-
quedas nas escolas, sem que os(as) professores(as) compreendam e 
saibam conduzir suas práticas, cerceando o seu trabalho e controlado 
sua autonomia, entre outros impactos. 

Como penso a relevância das políticas educacionais situando a 
formação do professorado nesse texto, penso que a articulação entre 
o que acontece na formação universitária em diálogo com as escolas, 
poderia ser uma chave principal de mudanças significativas om vistas 
a sua melhoria. O educador espanhol Francisco Imbernón (2016), fez 
uma contundente provocação ao questionar: como aumentar a qua-
lidade dos docentes? E o autor é muito enfático em suas palavras, ao 
responder que, “concorda-se que se obterá mais qualidade educacio-
nal estabelecendo melhores critérios de seleção tanto no ingresso aos 
estudos como no local de trabalho, introduzindo uma avaliação ao 
longo da carreira docente e destinando mais recursos ao professora-
do” (IMBERNÓN, 2016, p. 102).

Mas para que avanços pudessem ganhar foro privilegiada no 
lugar dos retrocessos no campo da formação de professores(as) no 
que pese às políticas educacionais, seria preciso pensar as lógicas pe-
las quais subjazem essas políticas, passando a ser ressignificadas por 
outras lógicas, contra hegemônicas e para além de esquemas clássi-
cos que são impostos pelos sistemas educacionais. E sim, considerar 
o que pensam, sabem e fazer os(as) professores(as), buscando entre-
laçar o que desejam, querem e que, de fato, estejam antenadas com 
as reais necessidades do seu trabalho e formação, bem como identifi-
car por meio de suas narrativas e histórias do cotidiano profissional o 
que precisam como emergência e as demandas que são oriundas do 
seu meio circundante. E assim, sanar as lacunas desse processo, in-
vestindo mais e valorizando os sujeitos em suas múltiplas dimensões, 
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saberes, fazeres e conhecimentos na formação e no desenvolvimento 
profissional docente.

Um exemplo significativo de políticas educacionais tecidas nar-
rativamente no cotidiano das escolas, a partir do que pensam, sabem 
e fazem os(as) docentes e que adoto nesse texto, refere-se ao trabalho 
desenvolvido por Ball; Maguire & Braun (2016), com a intenção de:

[...] capturar e compreender o envolvimento criativo dos professo-
res em práticas das políticas, para reconhecê-los como atuantes da 
política – e, ao mesmo tempo, procuramos identificar os limites des-
sa criatividade, os enquadramentos discursivos e materiais que pro-
duzem algumas interpretações possíveis da política e excluir outros 
(BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 9).

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que os(as) professores(as) 
recebem e incorporam determinadas políticas educacionais no con-
texto das escolas, também produzem as suas próprias políticas, pas-
sando a se materializar em dispositivos potentes de construção e 
transformação das escolas, da formação e desenvolvimento profis-
sional docente e das aprendizagens de crianças e jovens no processo 
de escolarização.

Alguns dos resultados apontados pelos autores mostram que 
“algumas vezes parece que os professores não ‘fazem política’ – a 
política os faz” (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 136). Ou seja, ao 
invés de se enquadrarem às políticas hegemônicas e que são impostas 
às escolas, acabam que construindo suas próprias táticas de jogo, de-
senvolvendo práticas pedagógicas que, de fato, atendam a realidade 
do alunado e sejam produzidas como aprendizagens e conhecimen-
tos significativos para eles/elas. Aí se tem uma micropolítica, que nas 
narrativas podem ser reveladas o seu teor, conteúdo e significação de 
um modo muito mais coerente e com sentido, do que as que vem de 
cima para baixo.

Outro descompasso e retrocesso das políticas educacionais 
apontados por Bernadete Gatti (2014), refere-se ao fato de as pes-



JOELSON DE SOUSA MORAIS

391

quisas no campo educacional relacionadas e produzidas no contexto 
da formação de professores(as) tem sido pouco e raramente foco de 
interesse de apropriação pelo poder público, mais precisamente pela 
falta de conhecimento destas pela equipe de administradores e gesto-
res públicos educacionais, pelas próprias mídias que não conseguem 
fazer um trabalho organizado de divulgação e a falta de conhecimen-
to das famílias e comunidades de que fazem parte das escolas. Isso 
gera, certamente, a alocação de recursos, investimentos e valoriza-
ção apenas de questões que passam pelo crivo de seus interesses, dis-
tanciando-se em muito da realidade dos sujeitos e do que poderia, de 
fato, se realizar e atender em termos de necessidades que acontecem 
na formação docente e na prática pedagógica.

De forma a contribuir para um processo de construção de po-
líticas educacionais pautadas e fortalecidas na formação de professo-
res(as), proponho que seja feita, em primeiro lugar uma articulação 
entre escolas, universidades e a gestão pública educacional de forma 
a que se produzam narrativas dos sujeitos que compõem as diferen-
tes instâncias sociopolíticas, econômicas, educacionais e culturais, e 
assim, daria outro viés e materialização dessas políticas.

Afinal de contas, ao lançar as bases para a tessitura de trans-
formações e contribuições que entrelaçam o político com o peda-
gógico na educação e na docência seria preciso que os sujeitos que 
compõem esses diferentes quadros políticos, institucionais e socio-
culturais empreendam um esforço em que “as forças de mudança 
transformacional terão de confrontar e engajar-se com os padrões de 
vida e de entendimento existentes” (GOODSON, 2019, p. 30).

Acredito que estas seriam razões e iniciativas pelas quais nas 
narrativas que emergirem por estes sujeitos, sobretudo, refletidas 
por professores(as) no seu cotidiano de formação, aprendizagem e 
desenvolvimento profissional da docência faria toda a diferença na 
construção de vias alternativas de políticas públicas educacionais, 
promovendo outras lógicas pautadas em seus cotidianos na tessitu-
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ra de políticas instituintes de formação e profissionalização dando 
outros sentidos e significados na conjuntura da sociedade, educação 
e na tessitura de outra história que valorizasse os saberes, conheci-
mentos e experiências produzidas pelos próprios sujeitos engajados 
em seus universos.

O QUE REVELAM AS NARRATIVAS SOBRE 
POLÍTICAS EDUCACIONAIS NA FORMAÇÃO 

DOCENTE A PARTIR DE MANCHETES 
JORNALÍSTICAS

Os usos metodológicos com as narrativas na formação de pro-
fessores(as) têm sido um meio privilegiado de formação, aprendiza-
gem e construção de conhecimentos, os quais revelam um conjunto 
significativo de riquezas e contribuições que situam os sujeitos na 
tomada de consciência dos percursos trilhados, os quais se transfor-
mam nesse processo.

Tais princípios, e com quais se fundamentam este trabalho, 
estão pautados pela abordagem metodológica da pesquisa-formação 
“na qual cada etapa da pesquisa é uma experiência a ser elaborada 
para quem nela estiver empenhado possa participar de uma reflexão 
teórica sobre a formação e os processos por meio dos quais ela se dá 
a conhecer” ( JOSSO, 2010, p. 141)

Tenho utilizado as metodologias narrativas e (auto)biográficas 
em minha prática pedagógica na docência universitária com os(as) 
estudantes dos cursos de licenciaturas os quais já venho atuando há 
uma década, e que vem resultando em ricas e inestimáveis contribui-
ções, tanto para mim, representando uma (auto)formação, quanto 
para os sujeitos participantes desse processo.

Em se tratando da atividade metodológica que propus aos par-
ticipantes dessa pesquisa, que foi formativa, primou pela construção 
de conhecimentos e revelou aprendizagens significativas, conforme 
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as descobertas feitas nas pesquisas sobre políticas públicas educacio-
nais com o uso da internet por cada um(a) dos(as) alunos(as), e que 
apresento alguns desses resultados a seguir.

A partir das reflexões narrativas produzidas pelos(as) estudan-
tes do curso de Pedagogia, diferentes questões emergiram em suas 
escritas narrativas, mostrando seus entendimentos, críticas e inter-
pretações que fizeram das reportagens as quais pesquisaram e apre-
sentaram na sala virtual durante as aulas.

Uma das reportagens tematizada: Brasil ideal, Brasil real: a edu-
cação no Brasil2, encontrada na rede do Youtube e veiculado pelo Jorna-
lismo TV Cultura, a estudante Ana Beatriz assiste o vídeo, transmite 
na sala virtual e faz uma potente reflexão do que consegue perceber 
das políticas educacionais brasileira à luz de diferentes questões que 
não são efetivadas corretamente e que tem impactado diretamente na 
qualidade da educação. Assim se posiciona ela em sua escrita narrativa: 

Portanto, como tudo na vida não é perfeito, o sistema educacional 
brasileiro também não. Existem grandes desfalques nos investimen-
tos que deveriam ser investidos para uma melhor educação de crian-
ças e adolescentes, professores que não recebem uma ótima renume-
ração e em alguns casos, não recebem reconhecimento diante dos 
seus representantes públicos, escolas sem estruturas adequadas para 
receber os estudantes de uma forma digna e confortável. Entretanto, 
esses problemas não são de agora, mas a começar na época dos Jesuí-
tas no Brasil. Porém, essa luta por uma educação melhor está longe 
de chegar ao fim (Narrativa de Ana Beatriz, 24/02/2022).

Mediante o exposto, a estudante percebe as mazelas e impac-
tos que são causados pela não efetivação e cumprimento das políticas 
públicas na educação, e que foi refletido por ela em sua narrativa. São 

2 A reportagem é datada de 18/maio/2018 e traz um pequeno texto informativo com 
o seguinte enunciado: A educação no Brasil é o tema da terceira reportagem da série 
‘Brasil ideal, Brasil real’. O País enfrenta uma série de desafios para ampliar o acesso 
e melhorar a qualidade do ensino. Está disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=s9DuvHA-Ook 

https://www.youtube.com/watch?v=s9DuvHA-Ook
https://www.youtube.com/watch?v=s9DuvHA-Ook
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vários pontos que são enfrentados de forma significativas no “chão” 
das escolas públicas e que precisam ser pensadas ainda na formação 
docente, de modo a perceberam o que acontece na realidade, o que 
seria o ideal e o que preconiza a legislação educacional brasileira. 
Pontos esses que foram também discutidos em nossa disciplina, por 
meio de leituras e abordagens teóricas, anteriores ao desenvolvimen-
to dessa pesquisa feita pela estudante.

Como se trata de uma reflexão tecida à luz da escrita narrativa 
na formação docente, cabe trazer uma questão de validade herme-
nêutica sobre o que enunciou a estudante Ana Beatriz, ou seja, “é 
porque existe primeiramente algo a dizer, porque temos uma expe-
riência a trazer à linguagem, que, inversamente a linguagem não se 
dirige apenas para significados ideias, mas também se refere ao que 
é” (RICOEUR, 2019, p. 37).

Noutra narrativa, dessa vez da estudante Rosimar, traz uma 
reportagem que tematiza sobre a merenda escolar3 e como vem sen-
do distribuída nas escolas públicas, sobretudo, em um determinado 
contexto de uma escola maranhense, que entregava uma espiga de 
milho para as crianças lancharem. Sobre sua reflexão narrativa, pon-
tua ela o seguinte:

A precariedade no ensino é existente por má administração, por cor-
rupção aonde as verbas destinadas as escolas são desviadas fazendo 
com que não se chegue ao destino final, deste modo vai atingir aque-
las pessoas que são das camadas mais pobres da sociedade, aonde as 
dificuldades enfrentadas por elas são as diversas possíveis (Narrativa 
de Rosimar, 17/02/2022).

No momento em que projetou a sua reportagem no dia da 
apresentação e foi contando o desfecho dessa história, Rosimar fi-

3 Trata da reportagem: Bom Dia Brasil repercute reportagem sobre milho em 
merenda escolar no MA. Tv mirante, São Luís, 15 de mar. de 2018. Disponível em: 
https://redeglobo.globo.com/ma/tvmirante/noticia/bom-dia-brasil-repercute-repor-
tagem-sobre-milho-em-merenda-escolar-no-maranhao.ghtml 

https://redeglobo.globo.com/ma/tvmirante/noticia/bom-dia-brasil-repercute-reportagem-sobre-milho-em-merenda-escolar-no-maranhao.ghtml
https://redeglobo.globo.com/ma/tvmirante/noticia/bom-dia-brasil-repercute-reportagem-sobre-milho-em-merenda-escolar-no-maranhao.ghtml
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cou impactada e ao mesmo tempo indignada com o tipo de meren-
da escolar distribuída, criticando a falta de investimentos de políticas 
públicas educacionais que pudessem ser mais bem valorizadas pelo 
poder público, e que não estava oferecendo, o que de fato, devia: uma 
merenda nutritiva e saudável, conforme a própria aluna encontrou 
nas leis de educação no Brasil e revelou na sua narração.

Nesse sentido, o que o sujeito fala muitas vezes é fruto de sua 
experiência que também o afeta de forma significativa, configuran-
do-se como uma experiência formadora, que como diz Josso (2010) é 
formadora e se tece mediatizada pela aprendizagem, que transforma. 

No quesito de uma interpretação hermenêutica a partir da nar-
rativa expressa é válido salientar que:

[...] a linguagem não é um mundo próprio. Nem sequer é um mun-
do. Mas porque estamos no mundo, porque somos afetados por si-
tuações e porque nos orientamos mediante a compreensão em tais 
situações, temos algo a dizer, temos a experiência para trazer à lin-
guagem (RICOEUR, 2019, p. 36)

Já na narrativa do estudante Odair, percebe elementos funda-
mentais que a ineficácia ou mesmo falta de efetividade das políticas 
educacionais tem causando em sua formação acadêmica e que se re-
flete de forma significativa no momento de narrar essa experiência, 
à luz da pesquisa com as reportagens feitas sobre o assunto. Assim 
narra o estudante:

A falta de estruturação na política social e educacional deixa-me a 
pensar que Brasil quero para o futuro? Como digerir a imersa deses-
truturação social e educacional existente no país? Onde me ancorar 
em busca de tais soluções? Esse são só uns de vários vácuos pen-
santes que tenho em meio a tudo que vem sendo problematizado 
pelos intelectuais da educação em buscar tais soluções para a minha, 
a sua, a nossa educação social, porém, contudo, ao ser problematiza-
do tais problemas e soluções, a política como sempre em meio aos 
seus interesses pessoais, fecha-se os olhos para ambos os problemas 
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e soluções deixando a sociedade à mercê da própria sorte (Narrativa 
de Odair 24/02/2022)

O mergulho que faz o estudante, o faz perceber quantos aspec-
tos problemáticos são causados no campo da educação, a começar 
pela gestão das políticas públicas, já que muitas iniciativas e a melho-
ria da educação, parte muitas vezes da aplicação e investimentos dos 
recursos de modo a alcançar a qualidade almejada, para a transfor-
mação dos sujeitos, e, consequentemente, da sociedade. 

A capacidade crítica de Odair ao avaliar e refletir acerca das 
políticas educacionais é louvável, pois, ao mesmo tempo em que se 
coloca, na problematização de questões que permeia esse contexto, 
situa as fraturas e lacunas que historicamente foram sendo deixadas 
ao longo do tempo e que impactam na formação sociocultural, eco-
nômica e educacional de um povo, que passa, prioritariamente pelo 
tema da educação.

Com o exposto convém refletir na potência da escrita narrativa 
expressa, na qual, como pontua Ricoeur (2019) que é tecida numa 
forma de implicação política da escrita, que retrata as nuances e deslo-
camentos diversos gerados na experiência cotidiana do sujeito, que se 
afeta e transmite pela linguagem sua função comunicativa do vivido.

Quanto à escrita narrativa de Cristina, engloba compreensões das 
políticas educacionais direcionando seu olhar tanto numa perspectiva le-
gal, quanto histórica sobre os descaminhos gerados por elas, e também 
situa questões pessoais, ao perceber as contribuições que a disciplina 
trouxe, e, principalmente, com a atividade da pesquisa de reportagens 
jornalísticas sobre o tema. Conforme pontua em sua narrativa:

A educação é um direito de todos, sem exceção, e um dever do esta-
do, fato defendido por lei, por isso é uma obrigação governamental 
que todos tenha acesso a educação. Por fim quero registrar que as dis-
cussões levantadas acerca da educação brasileira e seu cenário atual, 
que na verdade não é diferente de cenários de outros tempos na histó-
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ria do Brasil, pois sabemos da permanente negligência do estado para 
com a educação, foi de grande valia para minha formação, trouxeram 
novos horizontes a serem analisados, problematizados e até questio-
nado. A disciplina foi um marco, acredito, na formação de cada dis-
cente participante das aulas (Narrativa de Cristina, 24/02/2022).

Nesse sentido, a potência da narrativa da estudante evidencia 
o seu grau de consciência com que tem pensado o tema das políticas 
educacionais no cenário brasileiro, a partir de uma diversidade de 
acontecimentos que foram sendo negligenciados por muitos gover-
nos, impactando na história da sociedade e educação, e que se reve-
lam como meios privilegiados de discussão na formação docente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com base na pesquisa realizada foi possível compreender os 

processos pelos quais os(as) estudantes do curso de Pedagogia re-
fletem e constroem conhecimentos sobre políticas educacionais em 
narrativas a partir de reportagens jornalísticas.

Cabe, então, enfatizar que, ao se lançar no momento em que 
o próprio sujeito mergulha em sua formação, tece uma reflexão de si 
pelas escritas narrativas do processo trilhado em sua experiência de 
narrar o que pensa, entende e crítica, essas dimensões permitem a 
cada sujeito formar e construir um conhecimento de quais políticas 
educacionais existem no papel, quais não são favorecidas no cotidia-
no das escolas e quais as que precisam ser cumpridas legalmente.

Ao refletir acercas das políticas públicas educacionais na for-
mação de professores(as), muitos outros temas, críticas, reflexões 
e entendimentos vão surgindo nesse processo, sobretudo, quando 
praticadas a partir de metodologias que impulsionam aos sujeitos a 
pensarem a sua formação e os seus aprendizados construídos nesse 
processo, como foi possível identificar e perceber em suas apresenta-
ções com as reportagens jornalísticas e as escritas narrativas a partir 
dessa atividade.
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É no processo de narrar que muitas vezes emerge uma multi-
plicidade de questões políticas, pedagógicas, pessoais, profissionais e 
formativas dos sujeitos, e que revela a riqueza e grandeza de transfor-
mações que perpassam esses múltiplos contextos, servindo de subsí-
dio para a criação de outras tantas políticas públicas educacionais, e, 
sobretudo, para administradores(as) e gestores(as) públicos no âmbito 
da educação e pode sinalizar outras possibilidades didáticas, metodoló-
gicas e reflexivas para formados(as) de professores(as) e outros agentes 
educacionais preocupados(as) com uma educação de qualidade.

Pensar as políticas públicas educacionais na formação docente, 
é situar os(as) futuros(as) professores(as) em movimentos plurais e 
diversos em que podem enxergar a realidade do que acontece nas 
políticas, no chão das escolas, e o que poderia ser ideal e que tem sido 
preconizadas pela legislação educacional brasileira, mas que preci-
sam ser tornadas compreensíveis os múltiplos deslocamentos, para 
que quando estiverem atuando profissionalmente, possam cobrar os 
seus direitos e exercer os seus deveres como cidadãos, construindo 
uma outra sociedade possível, mais democrática e mais politicamen-
te fortalecida com e pela educação de qualidade, pública e referen-
cialmente consolidada.
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Resumo: O presente artigo tem por objetivo analisar as conquistas, 
desafios e perspectivas futuras das políticas de cotas no ensino superior 
brasileiro, considerando as mudanças propostas para a atual versão da Lei 
de Cotas. Para tanto, adota uma abordagem dialética baseada na análise 
comparativa da Lei nº 12.711/2012 e sua proposta de alteração (Projeto de 
Lei nº 5.384/2020), envolvendo ainda uma revisão sistemática da literatura 
acadêmica sobre políticas de cotas, bem como análise de documentos e 
relatórios elaborados por órgãos e instituições. Os resultados destacam o 
reconhecimento das políticas de cotas como meios de promoção da inclusão 
social e diversidade étnico-racial nas universidades federais brasileiras. A 
pesquisa indica que essas políticas aumentaram a diversificação racial e 
socioeconômica nas universidades, mas também revelam desafios, como 
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a necessidade de melhorias na coleta de dados, monitoramento eficaz, 
avaliação da evasão e da permanência dos estudantes cotistas, e questões 
relacionadas à autodeclaração e comissões de heteroidentificação. O estudo 
ressalta a importância da revisão e avaliação contínua das políticas de cotas 
para garantir sua eficácia. Também destaca a iminente reformulação da Lei 
de Cotas, que visa aprimorar a política, estendendo os benefícios a grupos 
adicionais como os quilombolas, ajustando critérios socioeconômicos e 
garantindo a manutenção da proporção racial conforme dados do último 
Censo Demográfico. Além disso, o projeto de reformulação busca aumentar 
as chances de ingresso dos cotistas ao permitir que concorram inicialmente 
nas vagas de ampla concorrência sem prejuízo da reserva de vagas, além de 
priorizar estudantes em vulnerabilidade social. 

Palavras-chave: Políticas de Cotas. Ensino Superior. Inclusão Social. 
Diversidade Étnico-Racial. 

INTRODUÇÃO
As políticas de cotas, como importante instrumento de justiça 

social, desempenham um papel crucial na construção de sociedades 
mais equitativas e inclusivas. No Brasil, elas constituem uma resposta 
do Estado à atuação e reinvindicação de movimentos sociais como o 
Movimento Negro brasileiro, durante o Século XX e início do Séc. 
XXI, reconhecendo violações históricas a direitos dessas minorias, 
bem como a existência do racismo e da discriminação racial no país, 
ensejando assim medidas compensatórias que, ao lado de conferir 
maiores oportunidades educacionais, também promovessem maior 
representatividade em setores até então considerados elitizados, 
como o ensino superior.

A adoção e implementação de políticas de cotas para acesso 
a universidades e institutos federais no Brasil é caracterizada por 
uma trajetória que compreende uma série de desafios. Um percurso 
histórico que envolveu debates sociais e pressuposições sobre a in-
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constitucionalidade desse tipo de ação afirmativa, perpassando por 
diversas outras alegações como: prioridade que deveria ser dada a 
investimentos na educação básica; discrepâncias entre desempenho 
acadêmico de cotistas e não-cotistas; foco que deveria ser dado ao 
critério socioeconômico, visando afastar o critério racial; dificuldade 
em se identificar quem é negro no Brasil etc.

O que se viu ao longo dos anos, principalmente com a pro-
mulgação da Lei de Cotas nas Instituições Federais de Ensino (Lei 
nº 12.711/2012) e a declaração de sua constitucionalidade pelo Su-
premo Tribunal Federal, foi o reconhecimento e aprovação desta 
política por grande parte da população brasileira como meio de pro-
moção da inclusão social e diversidade étnico-racial antes escassa no 
contexto das universidades federais brasileiras. Por outro lado, no-
vos desafios foram observados durante sua implementação, como a 
ocorrência de fraudes e a necessidade de instrumentos de avaliação 
mais abrangentes e sistematizados que permitissem uma revisão da 
política após dez anos da promulgação da lei, visando sempre à sua 
melhoria e alcance dos seus objetivos.

Diante disso, o presente trabalho busca realizar uma análise 
da política de cotas no ensino superior brasileiro, considerando suas 
conquistas históricas iniciais, os desafios atuais e as perspectivas futu-
ras pautadas nas propostas de reformulação da atual versão da Lei de 
Cotas. O trabalho adota uma abordagem dialética baseada na análise 
crítica e comparativa da Lei nº 12.711/2012 e sua proposta de alte-
ração (Projeto de Lei nº 5.384/2020), envolvendo ainda uma revisão 
sistemática da literatura acadêmica sobre políticas de cotas e ações 
afirmativas, bem como análise de documentos e relatórios elabora-
dos por órgãos e instituições contendo pesquisas e avaliações sobre 
os efeitos dessa política nos últimos anos.
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RAÍZES HISTÓRICAS E EVOLUÇÃO DA POLÍTICA 
DE COTAS NO BRASIL: da atuação do movimento 

negro à promulgação da Lei nº 12.171/2012
Compreendidas como importante conquista democrática para 

o campo dos direitos e da cidadania de minorias sociais, as ações 
afirmativas no Brasil se encontram historicamente ligadas à atuação 
do Movimento Negro do século XX, que buscava chamar a atenção 
pública para a dimensão racial da desigualdade brasileira e para dis-
criminação racial existente no país. A partir da década de 1950, essa 
questão passou a ser levantada também por intelectuais do meio 
acadêmico, como Florestan Fernandes e Roger Bastide, cujos estu-
dos evidenciavam como essa desigualdade representava obstáculos 
fundamentais, principalmente, para a construção de normas e insti-
tuições democráticas, trazendo à tona a conexão entre democracia 
política e democracia racial.

O movimento pela adoção de ações afirmativas para segmen-
tos sociais minoritários tomou força no final dos anos 1980 e início 
dos anos 1990, tendo como objetivo proporcionar condições reais de 
superação de desigualdades em diversos aspectos da vida nacional. 
Nesse período o mundo já convivia com experiências de iniciativa 
do Estado em benefício de segmentos discriminados: por questões 
de classe, como na Índia, em 1949; por questões de raça, como nos 
Estados Unidos da América, desde a Executive Order nº. 10.925, de 
1961; e por questões de gênero e minorias étnicas em diversos países 
europeus, desde os anos 1970.

Além da igualdade material, a questão da diferença e da dife-
renciação também permeia a discussão acerca da fundamentação 
das ações afirmativas. Segundo Coelho (2021), diferenciações entre 
os indivíduos da espécie humana são criadas e suprimidas sucessi-
vamente pela civilização, influindo no Direito enquanto padrão de 
tratamento de conflitos de interesses. Nesse processo, diferenciações 
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socialmente estabelecidas acabam dando origem ao preconceito e a 
diversas barreiras que repercutem no campo jurídico. É nesse ponto 
que Piovesan (2005) afirma estar a fundamentação das ações afirmati-
vas: no entendimento de que a diferença não mais seria utilizada para 
a aniquilação de direitos ou como justificativa para o extermínio e a 
destruição. Ao contrário, a diferença passaria a implicar na promoção 
de direitos. 

As definições de ações afirmativas empregadas pela maioria dos 
estudiosos do assunto adotam linhas de argumentação ora tomando 
o critério reparador, ora distributivo. Também apontam como obje-
tivos dessas políticas a igualdade de tratamento e de oportunidades, 
além da eliminação ou mitigação das discriminações raciais, sexuais, 
entre outras. Nesse sentido, Gomes (2003) afirma que o combate à 
discriminação não deve se limitar apenas ao campo normativo, mera-
mente proibitivo de discriminação. Seria necessário, segundo o autor, 
concretizar a “igualdade de oportunidades”. Além deste ideal, exis-
tem ainda outros objetivos almejados pelas políticas afirmativas: a 
eliminação dos efeitos persistentes (psicológicos, culturais e compor-
tamentais) da discriminação do passado, tendente a se perpetuar; a 
implantação de certa diversidade e de uma maior representatividade 
de grupos minoritários nos mais diversos domínios de atividade pú-
blica e privada; e a eliminação das barreiras artificiais e invisíveis que 
emperram o avanço de negros e mulheres, por exemplo.

Entendida como uma modalidade de ação afirmativa, a reserva 
de vagas para estudantes negros por meio da política de cotas de ad-
missão nas universidades, adquiriu força com a participação do Brasil 
na Conferência de Durban, na África do Sul, em 2001. Esse cenário, 
aliado a outros fatores inclusive internos às universidades, como a 
emergência de debates raciais no meio acadêmico, propiciou por par-
te das mesmas a adoção da política de cotas para negros. Quando não 
implementadas pela via administrativa, como no caso da Universida-
de de Brasília (UnB), as políticas surgiram a partir de leis estaduais, 
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tendo-se como exemplos a Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
(UERJ) e a Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF).

O debate, entretanto, entre diversos setores sociais, era cres-
cente e polêmico, mesmo após diversas universidades terem implan-
tado pela via administrativa tal reserva de vagas, como a Universida-
de Federal do Maranhão (UFMA) em 2007. Nesse contexto, o partido 
político Democratas (DEM) propôs junto ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) nº 186, que questionava os atos administrativos do Conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão da UNB que instituíram o programa 
de cotas raciais para ingresso naquela universidade. 

Em sua decisão, o plenário do STF se manifestou pela consti-
tucionalidade da política de cotas raciais, utilizando quatro eixos de 
argumentos: 1) o princípio da igualdade material; 2) a importância da 
promoção da diversidade por meio dessa política; 3) o entendimen-
to de que raça não se constitui em um conceito biológico/genético, 
mas sim numa construção histórica e social, que leva em considera-
ção elementos fenotípicos e grupos sociais; 4) e o caráter proporcio-
nal da medida, uma vez que propicia mais oportunidade de acesso às 
universidades, com base em critérios objetivos.

Após a declaração da constitucionalidade da política de cotas 
pelo STF, o Poder Legislativo promulgou a Lei nº 12.711, de 29 de 
agosto de 2012 – denominada Lei de Cotas, tratando da previsão des-
sa política e sua adoção por parte das universidades federais e insti-
tutos federais de ensino técnico de nível médio, conferindo ênfase 
à questão da origem escolar e de renda, dentro das quais o critério 
étnico-racial passou a ser tratado. Dessa forma, passou-se à reserva 
de 50% das vagas nos cursos técnicos e nos cursos de graduação des-
sas instituições, a serem distribuídas da seguinte forma: metade para 
estudantes de escolas públicas com renda familiar bruta igual ou in-
ferior a um salário-mínimo e meio per capita; e metade para estudan-
tes de escolas públicas com renda familiar superior a um salário-míni-
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mo e meio per capita. Em ambos os casos, deve ser levado em conta 
percentual mínimo correspondente ao da soma de pretos, pardos e 
indígenas no estado, de acordo com o último censo demográfico do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Importante ob-
servar que, apesar do STF ter se posicionado favorável à política de 
cotas raciais, sem sua subsunção a cotas relacionadas à renda, a Lei 
nº 12.711/12 acabou por inserir aquela como parte desta, associando, 
pois, a questão racial à questão social.

AVALIAÇÃO DECENAL DA LEI DE COTAS: os 
desafios presentes no atual cenário

Considerando o aniversário decenal completado em agosto de 
2022, a Lei de Cotas previu em seu texto a realização de uma revisão 
da política, requerendo dos órgãos competentes a apresentação de 
mecanismos de monitoramento e avaliação, conforme disposto nos 
artigos 6º e 7º da Lei nº 12.711/12, com vistas a uma atualização 
que acompanhe o cenário jurídico atual e as demandas da socieda-
de brasileira, observando-se o princípio da proibição do retrocesso 
social. De acordo com o teor do artigo 6º, a responsabilidade por 
esse monitoramento e avaliação ficou ao encargo do Ministério da 
Educação (MEC) e da Secretaria Nacional de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial (SNPPIR). 

Em 2020, considerando a proximidade do prazo de revisão da 
política prevista na Lei de Cotas, o Grupo de Trabalho de Políticas 
Etnorraciais da Defensoria Pública Geral da União (GTPE/DPGU) 
requereu informações aos mencionados órgãos sobre ações de moni-
toramento por eles desempenhadas quanto ao cumprimento da Lei 
nº 12.711/2012. A partir das respostas obtidas, inclusive com pesqui-
sa de levantamento de informações realizada pela Escola Nacional 
de Administração Pública (ENAP), e contando com pareceres técni-
cos elaborados pela Associação Brasileira de Pesquisadores(as) Ne-
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gros(as) (ABPN), pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) e por 
sua Superintendência de Inclusão, Políticas Afirmativas e Diversidade 
(SIPAD-UFPR), o GTPE/DPGU emitiu a Nota Técnica nº 09/2021, 
na qual conclui não haver ainda “mecanismos suficientemente capa-
zes de contemplar de maneira efetiva a proposta de monitoramento 
e avaliação das políticas de reserva de vagas no ensino superior”. 

Segundo o GTPE/DPGU, as ferramentas apresentadas, como 
o Sistema de Monitoramento de Políticas Étnico-Raciais (SIMOPE) 
da SNPPIR, se mostram inconsistentes e limitadas quanto a dados, 
informações e indicadores. No mesmo caminho, tem-se a pesqui-
sa de levantamento de informações elaborada pela ENAP, marca-
da pela dificuldade de reunião dos dados sobre a temática, além do 
déficit de respostas por parte das instituições de ensino superior no 
Brasil. Constatando, pois, um cenário de precariedade de informa-
ções, a Defensoria Pública da União concluiu em sua nota técnica 
não existirem até aquele momento esforços institucionais no sentido 
de implementação de políticas suficientes ao monitoramento da Lei 
12.711/2012, o que impossibilitaria a realização da avaliação da refe-
rida Lei em 2022.

No ano de 2021, a DPU firmou acordo de cooperação técnica 
com a ABPN, tendo como prioridade de ação a “colaboração na ela-
boração de relatórios de monitoramento da política de cotas a fim 
de mapear a eficácia da ação afirmativa nas Instituições Públicas de 
Ensino Superior de todo o país”. A grande dificuldade apontada no 
seu relatório inicial, divulgado em agosto de 2022, se encontra no 
levantamento de dados detalhados e aprofundados que pudessem 
efetivamente compor um retrato amplo do perfil racial dos estudan-
tes das universidades federais. Isso requer, entre outros pontos, um 
maior engajamento das universidades e da classe estudantil em pro-
cessos de alimentação de bancos de dados públicos e transparentes, 
para que se possa obter informações mais precisas sobre as condições 
de acesso, permanência e conclusão desses estudantes. 
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Embora haja significativas contribuições de pesquisadores que 
se dedicam à temática, tais contribuições partem de análises empíri-
cas feitas a partir de estudos de caso realizados em campos específi-
cos de observação, não conseguindo alcançar a abrangência neces-
sária ao monitoramento e avaliação da política. Além disso, tem-se 
como dificuldade a inacessibilidade desses pesquisadores a dados 
mais consolidados que só o governo tem, como os dados do Sistema 
de Seleção Unificada (SiSU) para ingresso dos estudantes nas IFES, 
por exemplo.

Ainda assim, estudos realizados, como a “Pesquisa sobre a Im-
plementação da Política de Cotas Raciais nas Universidades Federais” 
(DPU e ABPN, 2022), a “Análise de dados da população brasileira e 
de indicadores das universidades federais, 2010-2019” (LEPES/UFRJ, 
2022) e o “Consórcio de Acompanhamento das Ações Afirmativas 
2022” (Afro-CEBRAP e GEMAA/IESP/UERJ), trazem importantes 
considerações acerca da implementação da política de cotas nas uni-
versidades federais.

Um ponto importante trazido no estudo realizado pela DPU 
em parceria com a ABPN se refere ao período previsto na Lei de 
Cotas para que as IFES implantassem de modo gradual a reserva de 
vagas. De acordo com o art. 8º da Lei nº 12.711/12, as universidade 
teriam o prazo máximo de 4 (quatro) anos, a partir da data de sua 
publicação, para o cumprimento integral, devendo implementar a 
cada ano, no mínimo, 25% da reserva de vagas. Desse modo, con-
siderando a questão da obtenção do diploma de ensino superior, 
em cursos de graduação com tempo mínimo de conclusão entre 
4 (quatro) e 6 (seis) anos, os dados obtidos na pesquisa “apontam 
que esse tipo de política educacional precisa de muito mais tempo 
de execução para causar impactos mais expressivos no universo da 
educação superior e no tecido social, sem prejuízo de uma necessá-
ria avaliação periódica destinada aos aperfeiçoamentos necessários” 
(DPU e ABPN, 2022).
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No que tange à presença dos grupos beneficiários da reser-
va de vagas nas universidades federais, estudos realizados pelo LE-
PES/UFRJ, pelo Afro-CEBRAP e GEMAA/IESP/UERJ apontam 
um aumento da presença de Pretos, Pardos e Indígenas (PPIs), bem 
como um aumento considerável da participação das classes C, D e 
E. Inegável, pois, a diversificação racial e socioeconômica que as uni-
versidades têm hoje depois da Lei de Cotas e mais ainda depois de 
20 anos de política, incluindo-se o período anterior à promulgação 
da lei federal. De acordo com Lima (2022), em 2001 eram 31% de 
PPIs nas universidades públicas. Em 2020, chegou-se a 52%. Ainda 
segundo a pesquisadora, as classes C, D e E partem de um patamar 
ainda mais baixo (19%) e chegam também a esse patamar de 52% na 
atualidade. 

Alguns receios que faziam parte do debate na época da imple-
mentação das cotas não se mostraram presentes na observação dos 
pesquisadores. Entre eles a questão do desempenho acadêmico dos 
alunos cotistas em comparação ao dos ingressantes por ampla con-
corrência. Por mais que se verifique uma diferença no momento de 
entrada a partir das notas de corte do ENEM, esse “gap” de desem-
penho tende à diminuição a partir desempenho acadêmico no curso 
de graduação até a sua integralização. No que tange à evasão, auto-
res como Lima e Campos (2022) consideram que não há uma evasão 
maior de estudantes cotistas que a de estudantes que ingressaram por 
ampla concorrência, apesar da questão da evasão, em termos gerais, 
ser uma problemática atualmente presente no contexto das IFES. 

Por outro lado, no que tange especificamente ao número de 
evasão de ingressantes cotistas raciais, o relatório da DPU e ABPN 
(2022) identificou em seu levantamento uma defasagem que com-
promete a eficácia da política, reforçando a importância do monitora-
mento constante e de ações voltadas à permanência na universidade. 
Nesse ponto, o relatório corrobora o que foi apontado anteriormente 
por Senkevics e Mello (2019), ao afirmar serem visíveis “disparidades 
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que marcam as dificuldades de acesso e permanência dos jovens bra-
sileiros, particularmente dos negros e oriundos de famílias de baixa 
renda”. Cabe, ainda, considerar que a questão da permanência, para 
além da concessão de bolsas, deve também concernir ao sentimento 
de pertencimento, dentro do campo de bens simbólicos produzidos 
dentro da universidade e que deve abrigar a diversidade, história e 
cultura desses grupos sociais. 

Outro ponto que suscitou discussão acerca da implementação 
da Lei de Cotas diz respeito ao critério da autodeclaração e à cria-
ção de comissões de heteroidentificação para comprovação de que o 
candidato às cotas raciais está apto a ser beneficiário de uma políti-
ca pública. A princípio, com a promulgação da Lei nº 12.711/12 e a 
previsão em seu art. 5º apenas da autodeclaração para concorrência 
nas vagas para PPIs, as IFES se pautaram neste único critério para 
preenchimento das vagas reservadas. Entretanto, ao longo do tempo 
foi se mostrando necessário debater formas de controle, no intuito 
de evitar fraudes na autodeclaração dos candidatos. Isto por ter se 
verificado nos últimos anos um aumento do número de denúncias 
dessa natureza junto ao Ministério Público Federal, promovidas pela 
própria comunidade acadêmica, levando a uma mobilização dentro 
das IFES para criação das comissões específicas de averiguação.

No âmbito normativo-legal, essas comissões de averiguação se 
encontram previstas na Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, a qual 
estabelece o percentual de 20% de cotas para negros em concursos 
públicos da administração pública federal. Essa lei, inclusive, foi de-
clarada constitucional pelo STF no julgamento da Ação de Declara-
ção de Constitucionalidade (ADC) nº 41, em 08 de junho de 2017, 
juntamente com a questão da utilização de critério subsidiário de 
heteroidentificação, como a exclusividade do critério fenotípico para 
averiguação da autodeclaração.
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O FUTURO DAS POLÍTICAS DE COTAS: novos 
critérios e novos atores na educação superior

Até o momento de elaboração deste trabalho, encontra-se em 
via de tramitação final proposta de atualização da Lei de Cotas con-
tida no Projeto de Lei nº 5.384/2020, a qual recebeu aprovação nos 
plenários da Câmara de Deputados e do Senado Federal e, na data 
de 26 de outubro de 2023, seguiu para sanção pelo atual Presidente 
da República, Luís Inácio Lula da Silva. Caso sancionada, a Lei nº 
12.711/2012 passará a dispor de novos atores como beneficiários das 
políticas de cotas e novos critérios de ingresso atinentes tanto à for-
ma de concorrência quanto ao valor da renda per capita familiar, con-
siderando aspectos explorados no item anterior e que enfatizavam a 
necessidade de revisão da referida política.

Salienta-se que tal alteração legislativa, conforme noticiado 
pelo MEC (2023), baseia-se nos estudos conduzidos pela Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade 
e Inclusão (SECADI) juntamente com o auxílio do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Dentre 
os estudos conduzidos, também foram feitas pesquisas em torno do 
Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), do Programa 
de Bolsa Permanência (PBP), das Comissões de Heteroidentificação, 
da identificação critérios e do público a ingressar nas instituições de 
ensino públicas através da política de cotas, além da identificação dos 
estudantes que efetivamente conseguiram se formar.

Sendo assim, com base nesses estudos, percebe-se que uma das 
principais mudanças a serem estabelecidas pelo projeto de lei perante 
a legislação de cotas refere-se a inclusão de pessoas quilombolas em 
tal política, revelando um reconhecimento não apenas de aspectos 
étnico-raciais, mas também territoriais desse público. Por outro lado, 
a maior concentração de alterações do Projeto de Lei nº 5.384/2020 
feitas na Lei de Cotas está redigido em seu art. 2º, trazendo mudan-
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ças expressivas tanto nas porcentagens de vagas destinadas aos cotis-
tas quanto de suas posições nas listas de seleção.

Nesse sentido, além de 50% das vagas ficarem reservadas a es-
tudantes com renda igual ou inferior a 1 salário-mínimo per capita 
(o valor atual é de 1,5 salários-mínimos), em âmbito étnico-racial, a 
proporção destinada das vagas nas instituições federais de ensino su-
perior, será baseada na porcentagem populacional da unidade da Fe-
deração onde a instituição está localizada conforme dados do IBGE. 
No caso de quilombolas, observa-se ainda que a utilização de percen-
tual populacional se tornou possível graças à inclusão pela primeira 
vez da sua identificação no Censo Demográfico de 2021 do IBGE.

Outro ponto relevante é o de que, diante do não preenchi-
mento das vagas reservadas conforme os critérios estabelecidos, 
passará a ser primeiro dada prioridade a “autodeclarados pretos, 
pardos, indígenas, quilombolas ou pessoas com deficiência e, poste-
riormente, a estudantes que tenham cursado integralmente o ensi-
no médio em escola pública” (BRASIL, 2020). Pela atual redação da 
Lei nº 12.711/2012, tais vagas são preenchidas apenas por estudan-
tes que tenham cursado integralmente o ensino fundamental em 
escola pública.

Acrescenta-se ainda que a concorrência inicial dos candida-
tos cotistas nos concursos seletivos será primeiramente destinada 
as vagas de ampla concorrência, devendo ser incluídos na concor-
rência das vagas das cotas somente se não atingirem a nota mínima 
das vagas amplas. De mesmo modo o art. 4º do Projeto de Lei nº 
5.384/2020 faz mudanças semelhantes para as instituições federais de 
ensino técnico de nível médio, estabelecendo critérios de renda e pro-
porção racial nas vagas reservadas e definindo a ordem de prioridade 
para o preenchimento delas, enquanto o art. 5º estabelece a propor-
ção racial com base na população da unidade da Federação e define 
a ordem de prioridade para o preenchimento das vagas, seguindo 
critérios semelhantes aos estabelecidos no art. 4º.
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Outro ponto importante, é a junção das ações do MEC com 
ações de outros ministérios, que consoante ao art. 6º do Projeto, de-
verão ser responsáveis por ouvir a Fundação Nacional dos Povos Indí-
genas (FUNAI) durante o acompanhamento e avaliação do programa 
especial. Mais uma medida feita, é relacionada à revisão da Legislação, 
que segundo seu art. 7º deverá realizar a divulgação anual de um re-
latório com informações sobre o programa, artigo esse que também 
menciona sobre a priorização a ser dada para estudantes em situação 
de vulnerabilidade social no recebimento de auxílio estudantil.

Paralelamente, ainda é tratado nos demais artigos do Projeto 
de Lei, ações de frente econômica, social e de metodologia de pes-
quisa diante das porcentagens a serem firmadas pela novas alterações 
da Lei de Cotas. Sendo assim, tem-se a previsão de que os alunos que 
optarem pela reserva de vagas no ato da inscrição do seleção e estive-
rem em situação de vulnerabilidade social terão prioridade no recebi-
mento de auxílio estudantil. A proposta de reformulação da lei tam-
bém prevê que as instituições federais de ensino superior promovam 
políticas de ações afirmativas para a inclusão dos grupos beneficiados 
em seus programas de pós-graduação. O texto igualmente firma a 
necessidade de se adotar uma metodologia para atualizar anualmen-
te os percentuais dos grupos beneficiados em relação à população das 
unidades da Federação após 3 anos da divulgação dos resultados do 
censo do IBGE.

Diante do que fora exposto, percebe-se que essas mudanças vi-
sam aprimorar a política de cotas no Brasil, estendendo os benefícios 
a grupos adicionais, ajustando critérios socioeconômicos e garantin-
do a manutenção da proporção racial em todas as faixas de renda. 

Além disso, o projeto busca aumentar as chances de ingresso 
dos cotistas ao permitir que concorram nas vagas de ampla concor-
rência inicialmente, além da preocupação em inserir a avaliação e a 
priorização de estudantes em vulnerabilidade social como aspectos 
também importantes da nova legislação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para concluir, cabe asseverar que, em meio às questões atinen-

tes à Lei de Cotas e que se inserem no âmbito de critérios e indicado-
res que permitiram uma revisão e avaliação dos seus então onze anos 
de existência, culminando com a atual proposta de reformulação na 
iminência de ser sancionada e publicada, os estudos até então reali-
zados por pesquisadores e instituições apontam a necessidade de um 
esforço conjunto entre governo, universidades, comunidade acadê-
mica e instituições de pesquisa quanto ao levantamento, alimentação 
de bancos de dados e acesso ao mesmos. Isso permitirá a busca por 
uma maior efetividade da lei ao se identificar, por exemplo, o motivo 
pelo qual esses grupos ainda detêm uma menor participação em cur-
sos de alta demanda em algumas universidades.

De um modo geral, mostra-se necessário que estudos e refle-
xões sobre os caminhos trilhados no enfrentamento das desigualda-
des educacionais, principalmente no que se refere às políticas afirma-
tivas para o ensino superior, se mantenham ainda que em tempos 
de fragilidade democrática e obscurantismo político, haja vista uma 
importante mudança de paradigma que elas compreendem e que 
é explicitada por Arroyo (2018): o reconhecimento da existência de 
uma sociedade desigual como produtora e reprodutora de desigual-
dades, e da persistente segregação de grupos sociais decretados desi-
guais em humanidade, em cidadania, em valores, em saberes, cultura 
e consciência.
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Resumo: Esse texto busca apresentar aspectos relacionados a caminhada da 
comunidade de Piquiá de Baixo localizada em Açailândia – Maranhão, assim 
como as origens de sua formação territorial, os impactos socioambientais 
vivenciados pelos moradores e moradoras, bem como as ações de 
enfrentamento contra o complexo siderúrgico instalado na comunidade 
desde a década de 1980. O interesse por esse tema está alinhado com o 
objeto de pesquisa da minha dissertação de mestrado. Assim sendo, o 
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objetivo central deste trabalho é compreender como tem se configurado a 
caminhada da comunidade de Piquiá de Baixo em Açailândia – Maranhão 
na luta por direitos. Para o desenvolvimento desse trabalho, foram 
realizadas leituras, estudos e fichamentos de trabalhos sobre o território 
de Piquiá de Baixo e mudanças socioambientais dessa região. Nesse 
contexto, utilizamos a pesquisa bibliográfica com recurso metodológico 
principal e norteador, que possibilitou o levantamento de ideias do tema 
abordado. Com isso, concluímos que a instalação e produção das atividades 
siderúrgicas representam um aprofundamento das desigualdades sociais 
e não condiz com os discursos desenvolvimentistas propagadas pelos 
empreendimentos. As ações de organização e resistências dos moradores 
e moradoras da comunidade ao longo desses anos, representam um papel 
crucial na jornada e luta por direitos.

Palavras-chave: Comunidade. Mudanças Socioambientais. Lutas.

INTRODUÇÃO
A intenção de estudar de forma mais aprofundada a comuni-

dade de Piquiá de Baixo e sua trajetória na luta por direitos se mate-
rializa devido à minha vivência como moradora de Piquiá de Baixo e 
por ser in lócus do objeto de pesquisa da dissertação do mestrado, do 
Programa de Pós-Graduação em Formação Docente e Práticas Edu-
cativas da Universidade Federal do Maranhão, Campus Imperatriz, 
Maranhão.

Nesse contexto, apresento a realidade da comunidade de Pi-
quiá de Baixo situada no município de Açailândia no estado do Ma-
ranhão, no qual convive com processos de apropriação de seu terri-
tório, de violações constantes dos direitos e de lutas na conquista por 
direitos desde a década de 1980 com as atividades de produção dos 
empreendimentos siderúrgicos ali instalados. Sobre esta perspectiva, 
consideramos como recorte temporal para desenvolver este trabalho 
o momento erigido a partir da década 1950. É este o período em que 
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se têm registros da existência de Piquiá de Baixo, em Açailândia no 
Maranhão, sendo um dos bairros mais antigos do município.

O presente texto tem como objetivo geral compreender como 
tem se configurado a caminhada da comunidade de Piquiá de Baixo 
em Açailândia – Maranhão na luta por direitos. Mas especificamente 
objetiva-se: Apresentar a formação territorial da comunidade de Pi-
quiá de Baixo em Açailândia - Maranhão; Verificar de que modo os 
caminhos da luta por direitos contribuem para a transformação do 
território e das pessoas envolvidas no processo.

Nesse contexto, como tarefa inicial objetivou realizar a defi-
nição do tema, do título, dos objetivos, da problemática de estudo, 
do levantamento do material bibliográfico, e consequentemente à 
leitura e fichamentos de ideias referente à temática estudada, ou seja, 
conhecer os principais elementos da caminhada da comunidade de 
Piquiá de Baixo.

DESENVOLVIMENTO

Região sulmaranhense e  
mudanças socioambientais

É reconhecido que o território brasileiro incorporou e tem in-
corporado desde a segunda metade do século XX, intensos processos 
de modernização e urbanização, refletindo nas relações sociais, eco-
nômicas e culturais do país. Sobre esta perspectiva de análise, consi-
deramos como recorte temporal para desenvolver o presente estudo 
o momento erigido a partir da década 1950. É este o período em que 
se têm registros da existência da comunidade de Piquiá de Baixo, em 
Açailândia – Maranhão.

Entendendo o universo científico como elemento essencial na 
construção do conhecimento, o ato de pesquisar deve-se apoiar na utili-
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zação de abordagens, métodos e técnicas de pesquisa condizentes com 
a realidade a ser estudada/investigada. Com base no exposto, apre-
sento os procedimentos que norteiam os caminhos desse estudo. 

Para a compreensão da configuração da caminhada da comu-
nidade de Piquiá de Baixo na luta por direito, o presente texto apa-
rou-se na pesquisa bibliográfica como o elemento principal e nortea-
dor para alcançar os objetivos aqui estabelecidos.

Gil (2009, p. 44) esclarece muito bem os aspectos principais sobre 
a pesquisa bibliográfica, segundo ele “a pesquisa bibliográfica é enten-
dida como aquela que é desenvolvida com base em material já elabora-
do constituindo principalmente de livros e artigos científicos”.

Assim sendo, o levantamento bibliográfico, fora de grande va-
lia para estruturar e reafirmar os aspectos encontrados para a siste-
matização das ideias expostas nesse texto, e com isso, responder os 
objetivos apresentados. Nesse sentido, evidenciamos elementos que 
compõem o presente estudo.

A década de 1960 já apontava para significativas mudanças na 
região amazônica e os efeitos gerados por essas mudanças refletiu na 
região Sulmaranhense4, como sinaliza Sousa (2009):

A Amazônia, a partir da década de 1960 passou a figurar no 
cenário nacional como região de excelentes oportunidades e investi-
mentos. A racionalidade imposta pelo capital através de suas distintas 
formas de organização fez com que a fronteira incorporasse novas 
características, novas formas e conteúdo. A Amazônia passa confi-
gurar-se como espaço privilegiado para atuação ampliada do capital. 
(SOUSA, 2009, p. 75).

Desde modo, o município de Açailândia (MA) acaba se tornan-
do palco para a presença dos polos agroindustriais que foram plane-

4 Para uma melhor compreensão desse recorte regional, ou seja, dessa regionaliza-
ção, sugere-se as contribuições teóricas fornecidas por meio dos estudos de Sousa 
(2015); (2018).
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jados e incorporados desde a década de 1960 na região da Amazônia 
brasileira. Esse conjunto de ideias e mudanças ligadas às atividades 
produtivas do setor industrial pensada pelos governos militares e 
inseridas na região amazônica a partir dos anos 60 foram firmados 
como um caminho para o desenvolvimento regional. A esse respeito, 
Loiola (2010) enfatiza.

Um conjunto de diretrizes políticas baseadas em estratégias de in-
dustrialização nacional motivou a instalação de empreendimentos 
minerais e sídero-industriais na Amazônia brasileira, como alterna-
tiva econômica viável para o desenvolvimento regional, principal-
mente nas localidades mais atrasadas, para que se pudesse integrar 
a Amazônia à economia nacional. Estas ações foram desenvolvidas 
para que a região se integrasse de forma funcional às dinâmicas de 
crescimento da economia nacional estando vinculadas a um planeja-
mento coordenado pelo Estado nacional autoritário que se orientou 
conforme a lógica da geopolítica e da doutrina da segurança militar, 
com o propósito de atrair capitais para a região e, desta forma, pro-
mover processos de modernização regional. (LOIOLA, 2007, p. 22).

Diante disso, em 1974 se concretizou a implantação do Pro-
grama de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia – PO-
LAMAZÔNIA. O intuito do programa era a criação de 15 polos de 
desenvolvimento especializados em atividades produtivas, focado na 
exploração racional dos recursos naturais existentes nas regiões indi-
cadas. Inclusive, com Açailândia (MA) para área de suporte à explo-
ração mineral. Conforme Sousa (2015, p. 210) aponta “a implantação 
deste programa encontrou estreitos vínculos com a constituição do 
Programa Grande Carajás (PGC), estabelecido através do Decreto 
Lei nº 1.813, de 24 de novembro de 1980”. Nesse sentido, o município 
de Açailândia  (MA) passou a abranger os objetivos propostos pelo 
Polo Amazônia e pelo PGC. 

Sobre o Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da 
Amazônia – POLAMAZÔNIA, Sousa (2009) apresenta.
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Conforme o Decreto n 74.607/1974 seriam os seguintes centros ou 
polos de crescimento econômico instituídos na Amazônia brasilei-
ra a partir de então: Xingú-Araguaia, Carajás, Araguaia-Tocantins, 
Trombetas, Altamira, Pré-Amazônia Maranhense, Rondônia, Acre, 
Juruá, Solimões, Roraima, Tapajós, Amapá, Jurema, Ariapuanã e 
Marajó. Com esses polos o governo militar iria canalizar incentivos 
fiscais e em extensão implantar infraestruturas adequadas que pu-
dessem atrair investimentos de natureza privada. O Polo Amazônia 
preconizou em sua essência o aproveitamento integrado das poten-
cialidades agropecuárias, agroindustriais e florestais em áreas priori-
tárias da Amazônia. Estes projetos aceleraram os processos de ocu-
pação e o povoamento no âmbito regional, desencadeando impactos 
socioambientais diversificados na região amazônica. (SOUSA, 2009, 
p. 100).

A este respeito, Loiola (2005, p. 20) enfatiza “os discursos ofi-
ciais da época defendiam que a formação de polos ligados ao setor 
industrial contribuiria para o crescimento e o desenvolvimento des-
sas regiões, pois seriam capazes de gerar empregos com aumento da 
renda e a dinamização da economia regional”.

Desde então, o Estado e o Capital se ocuparam em desenvolver 
grandes projetos econômicos ligados ao setor industrial e mineral na 
região e, consequentemente, a expansão da fronteira agrícola mara-
nhense, com a das monoculturas de soja e eucalipto, e produção da 
mineração, todos estes, vinculados aos discursos desenvolvimentistas.

A política de incorporar o espaço amazônico no cenário da repro-
dução do capital vem sendo construída atrelada aos discursos de 
desenvolvimento. Porém, essa política de desenvolvimento não se 
manifesta de forma difusa e nem aleatória. (REIS, 2012, p.3).

No estado do Maranhão, estes grandes projetos se relacionam, 
principalmente, com a exploração racional da terra, em razão da im-
plantação de grandes projetos de natureza econômico, conforme se 
pode observar na figura abaixo.
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Figura 1 – Regiões de grandes projetos econômicos no Maranhão (1950-2010)

Importa considerar que o município de Açailândia foi escolhi-
do no cenário estadual maranhense para abrir o segundo maior par-
que industrial e siderúrgico desta unidade da federação, aparecendo 
desde a década de 1980, com empreendimentos econômicos (usinas 
siderúrgicas), cuja finalidade se pauta na transformação inicial do 
produto para exportação.

A partir desse novo contexto, na década de 1980 ocorreu à im-
plantação do Projeto Grande Carajás, envolvendo os estados do Pará 
e Maranhão e no final dos anos 80 a instalação do polo siderúrgico 
e da Estrada de Ferro Carajás (EFC) no bairro de Piquiá de Baixo no 
município de Açailândia (MA).

Desde então, as moradoras e moradores de Piquiá de Baixo 
passaram a conviver com os altos índices de poluição emitidos pelas 
operações de mineração da Vale S.A. e da produção de ferro-gusa, 
aço, cimento e energia termoelétricas ali instaladas.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

A formação territorial de Piquiá  
de Baixo e a luta por direitos. 

O município de Açailândia nasce a partir do processo de frag-
mentação territorial ocorrido no município de Imperatriz no início 
da década de 1980, Açailândia teve sua emancipação no dia 6 de ju-
nho de 1981, através da lei estadual nº 4.295 de junho de 1981.

Figura 2 – Localização geográfica do município de Açailândia (MA), 2019. 

Localizada no sudoeste do estado do Maranhão, apresentando 
área territorial de 6.831 km2 e densidade demográfica de 18,35%. O 
município de Açailândia conta com população de 106.550 mil habi-
tantes de acordo com o censo demográfico do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 2022). 
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A comunidade de Piquiá de Baixo considerada um dos bairros 
mais antigo do município Açailândia, contava com a tranquilidade, ar 
puro e águas limpas que é características de bairro pequenos e distan-
tes dos centros comerciais. Essa dinâmica que se transformou a partir 
da chegada, instalação e atividades produtivas ligadas à siderurgia e 
Estrada de Ferro Carajás (EFC).

O município de Açailândia foi apontado pelos grandes em-
preendimentos econômicos por sua localização favorável para abar-
car a produção mineral da região de Carajás e pela utilização dos 
seus recursos naturais. Sousa (2015) esclarece muito bem, este aspec-
to quando escreve que:

[...] entende-se que em razão da localização privilegiada e em face 
dos determinantes políticos e econômicos é que o município de 
Açailândia foi escolhido como uma área prioritária para os processos 
de produção e transformação do ferro-gusa, com vistas também a 
integrar o complexo industrial siderúrgico do sudeste do estado do 
Pará. (SOUSA, 2015, p. 214)

Nesse contexto, a respeito das particularidades do cenário de 
atração que Açailândia propagou durante a criação e instalação do 
polo siderúrgico, Vieira (2015) também destaca que:

A instalação das indústrias de ferro-gusa no município de Açailândia 
no final da década de 1980 foi induzida por uma favorável dotação de 
recursos naturais, incluindo nesse cenário o minério de ferro, prin-
cipal insumo na produção do ferro-gusa, proveniente da província 
mineral de Carajás, através da recém-construída Estrada de Ferro 
Carajás - EFC. (Vieira, 2010, p.62)

Ao longo do processo de implementação, instalação e produ-
ção do polo siderúrgico, o Estado os grandes projetos econômicos 
incorporam uma concepção desenvolvimentista, pautada somente 
no crescimento econômico. Nesse sentido, Santos aponta:
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O aumento de capital nas mãos dos investidores implica em impac-
tos ambientais e sociais que resultam na desconstrução cultural e 
de vivências transmitidas por gerações, obrigando trabalhadores de 
outras regiões, população local, povos tradicionais a se adequarem 
às novas formas de sociabilidade que beneficiam o capital. Todo esse 
processo de exploração socioambiental é legitimado pelo discurso 
do desenvolvimento (SANTOS, 2016, p. 33).

A tabela a seguir apresenta a quantidade e composição das in-
dústrias do polo siderúrgico e o ano de instalação no município de 
Açailândia, a partir da década de 1980. Destaca-se também a quanti-
dade de fornos e capacidade anual de produção. É possível observar 
que as instalações e produções das atividades siderúrgicas iniciam 
nos anos finais da década de 1980 e inicio da década de 1990. 

Tabela 1 – Composição das indústrias do polo siderúrgico em Açailândia (MA)

Denominação Ano de 
Instalação

Quantidade 
de fornos

Capacidade 
anual de  

produção (ton)

Empregos previstos

Direto Indireto

Companhia  
Siderúrgica  
Vale do Pindaré

1988 02 240.000 150 1350

Viena  
Siderúrgica S.A 1988 05 500.000 192 1500

Siderúrgica do 
Maranhão S.A 1993 02 200.000 170 1400

Gusa  
Nordeste S.A 1993 03 225.000 155 1455

Fergumar 1997 02 217.000 188 1500

Totais no polo siderúrgico 14 1.382.000 855 5750

Fonte: Asica, 2005. Organização: Evangelista, 2008.

A comunidade de Piquiá de Baixo em Açailândia é quem sedia 
o conjunto de empresas a partir das décadas de 1980 e 1990. Piquiá 
de Baixo, na época, a comunidade contava com cerca de 320 famílias 
(mais de mil pessoas) que passaram a residir no bairro circundado 
pelas cinco indústrias de ferro-gusa e Estrada de Ferro Carajás. 
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A população local não tem a pretensão de desenvolver o processo de 
produção/transformação do ferro gusa, porém, os seus interesses se 
voltam para o espaço concreto onde estão territorializados a fauna 
e a flora para o espaço simbólico dos significados histórico-culturais 
e também para os usos presente e futuros do espaço geográfico que 
permite a reprodução do espaço social (REIS, 2012, p.10).

Durante o processo de produção das atividades siderúrgicas e 
dos altos níveis de poluição descartadas por elas e esses poluentes 
afetando a vida humana, a fauna, a flora, entre outros, o bairro foi 
diminuindo significativamente o número de moradores.

Figura 1 – Bairro Piquiá de Baixo: proximidade entre as residências e siderúrgicas 

Fonte: Marcelo Cruz

Quando se considera a produção do segmento industrial, no 
contexto estadual, o município de Açailândia abriga um dos maiores 
setores indústrias do estado do Maranhão e um dos mais importantes 
núcleos urbanos. No entanto, a “modernização” que se faz presente 
neste município tem sido questionada constantemente em razão dos 
problemas socioambientais que geram nas comunidades.
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Os problemas apresentados no quadro 1, relacionados as vio-
lações de direitos à saúde das moradoras e moradores de Piquiá de 
Baixo em relação as circunstâncias que estão inseridas e inseridos evi-
denciam a impossibilidade que continuar morando no ambiente de 
riscos diários a saúde. É importante ressaltar que a descrição desses 
problemas pode ser encontrada no relatório da Federação Interna-
cional de Direitos Humanos (FIDH) de 2011 e no relatório atualizado 
de 2019. A Federação Internacional de Direitos Humanos (FIDH) é 
uma ONG internacional de direitos humanos que reúne 184 organi-
zações de 112 países.

Quadro 1 – Violações de direitos à saúde – Piquiá de Baixo, Açailândia (MA)

Violações de direitos relacionados à saúde da comunidade de Piquiá de Baixo

Problemas de saúde gerados pela emissão de poluentes por parte das em-
presas siderúrgicas e das carvoarias. Em especial, problemas respiratórios, of-
talmológicos e dermatológicos e diversas outras afecções geradas por essa 
poluição;

A ocorrência de acidentes, como queimaduras graves e fatais, em função da 
exposição da população aos riscos associados com a poluição, tais como a 
deposição de resíduos do processo produtivo do ferro gusa (finos de carvão) 
nas áreas povoadas;

Dificuldades de acesso aos serviços de saúde, violando ainda o direito de toda 
pessoa a gozar do mais alto nível possível de saúde física e mental;

Os impactos sobre as condições de vida da comunidade produzidos pela 
combinação da poluição incessante com a ausência de infraestrutura básica, 
violando o direito de toda pessoa a um nível de vida adequado;

Falta de acesso à informação e risco à liberdade de expressão;

Violação ao direito a um devido processo e recurso efetivo, decorrentes da 
falta de atendimento aos pedidos judiciais apresentados pelas comunidades 
e a ausência de medidas de reparação e garantias de não repetições ade-
quadas;

Fonte: Fidh, 2019. Organização: Jordânia da Conceição Silva (2021)
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Na contramão dos interesses dos grandes grupos econômicos 
estão os moradores e as moradoras inseridos e inseridas nesse espaço 
de dominação e de grandes transformações. A situação de vulnera-
bilidade social e riscos diários à saúde pela intensa carga de poluições 
provocadas pelas siderúrgicas ali instaladas desde o final dos anos 
1980 foram os principais fatores que impulsionaram os moradores e 
as moradoras na luta por direitos e pelo reassentamento coletivo da 
comunidade, ou seja, a mudança da população para outro local longe 
da poluição.

Desse modo, a partir de 2005 os moradores e moradoras co-
meçam a pensar e se organizar para enfrentar as mudanças socioam-
bientais e as violações de direitos humanos sofridas na comunidade. 
Nesse sentido, começaram a fazer mobilizações, protestos, atos e 
encaminhar denúncias a distintos órgãos a respeito da gravidade da 
situação em decorrência dos altos índices de poluição.

Em 2008, a Associação Comunitária dos Moradores de Piquiá 
de Baixo (ACMP) realizou uma consulta com todos os moradores e 
moradoras, que em sua quase totalidade optaram por sair de Piquiá 
de Baixo e lutar por seu reassentamento coletivo em uma nova loca-
lidade, livre da contaminação.

Para este processo de denúncias das violações sofridas e de 
reassentamento da comunidade, a Associação Comunitária dos Mo-
radores de Piquiá de Baixo (ACMP) tem contado com o acompanha-
mento e assessoria direta da rede Justiça nos Trilhos, da Paróquia 
Santa Luzia de Açailândia – Diocese de Imperatriz, do Centro de De-
fesa da Vida e dos Direitos Humanos de Açailândia – MA / Carmen 
Bascarán e diversos outros parceiros.

Desde então, a jornada pelo reassentamento da comunidade e 
por dar visibilidade à situação de Piquiá de Baixo vem sendo incan-
savelmente pautada todos os dias desde 2005 em diferentes níveis da 
sociedade, alcançando importantes conquistas que fizeram o proces-
so de luta se solidificar cada vez mais.
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De 2008 até 2023, alguns caminhos e estratégias foram sendo 
construídos para que o reassentamento da comunidade de Piquiá de 
Baixo se tornasse de fato mais concreto. A ACMP vem realizando 
diversas mesas de negociações para viabiliza o projeto de reassen-
tamento. Entre alguns dos atores presente nas negociações estão às 
empresas siderúrgicas, a Vale S. A., prefeitura de Açailândia, governo 
do Maranhão, defensoria pública, ministério público entre outros.

A intenção direta das negociações é responsabilizar os atores 
pela situação de Piquiá de Baixo e para a busca dos recursos para o fi-
nanciamento do novo bairro, o Piquiá da Conquista. Com isso, desde 
novembro de 2018, o processo de reassentamento de Piquiá de Baixo 
começou a enfrentar a etapa final, o início das obras do novo bairro 
(Piquiá da Conquista) com o processo de terraplanagem. Atualmen-
te a obra do reassentamento alcança 80% de execução, caminhando 
para as fases finais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As ações de organização e enfrentamento que se apresenta na 

comunidade de Piquiá de Baixo reflete muito do processo coletivo 
que foi sendo construídas ao longo desse tempo. Logo, foi extrema-
mente relevante à organização da comunidade que a partir da cria-
ção da Associação Comunitária dos Moradores de Piquiá de Baixo, 
somam-se anos de outras ações mais concretas que variam de ações 
como encontros de base na própria comunidade, passando pelas 
incidências mais diretas como: as reuniões em vários níveis (local, 
regional, nacional e internacional), encaminhamento de denúncias, 
negociações com vários atores da sociedade, marchas, manifestações, 
protestos, entre outros.

Embora a comunidade ainda tenha uma longa trajetória para 
solucionar todas as questões que vêm sendo pautadas, pode-se dizer 
que na última década, diversas ações no sentido de melhorar as con-
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dições de vida dos moradores e moradoras foram importantes para 
a estruturação do processo de Piquiá na atualidade. Todas essas mu-
danças ocorridas ao longo desses anos foram de fato causadas pela in-
satisfação relacionada a viver constantemente com direitos violados. 

Nesse sentido, as ações de organização e resistências dos mora-
dores e moradoras da comunidade de Piquiá de Baixo continua ten-
do um papel fundamental, tanto para repensar ações/políticas, como 
para que as mesmas sejam efetivamente enraizadas.

Concluímos que esse modelo de “desenvolvimento” instalado 
na comunidade de Piquiá de Baixo representa um aprofundamento 
das desigualdades sociais e de violação do livre acesso a um meio 
ambiente saudável das populações deste bairro. O cenário dos gran-
des empreendimentos é satisfatório na acumulação de capital, por 
outro lado as populações atingidas sobrevivem em condições pre-
cárias e em um cenário de incerteza, onde o que lhe resta e a luta 
pela vida.
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Resumo: Neste artigo, discutimos sobre a diversidade cultural dos povos 
indígenas do Maranhão no Documento Curricular do Território Maranhense 
(DCTMA). Objetiva-se analisar como os povos indígenas do Maranhão estão 
representados no referido documento. Utilizamos da pesquisa documental 
e análise dos dados a partir de um roteiro com categorias analíticas, 
sendo elas: diversidade cultural e indígenas. Os currículos oficiais estão 
submersos em processos de construções carregados de intencionalidades e 
descontinuidades que acarreta uma série de consequências, uma delas é a 
omissão da existência dos povos indígenas e a invisibilidade desses povos e 
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de suas diversas formas de viver e ser nos documentos educacionais. Dessa 
forma, o DCTMA como documento que orienta os currículos escolares por 
meio dos planos de aula docentes e dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) 
das escolas do estado do Maranhão, precisam considerar as particularidades 
dos povos indígenas presente no território maranhense. Concluímos que o 
Documento em questão apresenta informações inconsistentes, contrária a 
um currículo intercultural, inclusivo e específico. Os dados em relação aos 
povos indígenas do Maranhão, no DCTMA, estão desatualizados e dessa 
forma não consegue apresentá-los como povos em constante crescimento 
populacional. 

Palavras-chave: Currículo Oficial. Diversidade Cultural. Povos Indígenas. 

1 INTRODUÇÃO
A educação no Brasil, é percebida historicamente pela formu-

lação e reformulação de ações, diretrizes, métodos ou ações com 
a finalidade de regulamentar o ensino. Essa sucessão de processos 
normatizadores afeta diretamente e com frequência a sociedade, por 
meio das descontinuidades das políticas educacionais.

 Não é recente a urgência de se pensar em políticas educacio-
nais das quais considere e valorize as diversidades culturais presentes 
na nossa sociedade, de modo que, consiga respeitar as diversidades, 
especialmente a partir de cada região, visando a garantia de uma for-
mação básica que oportunize os sujeitos o reconhecimento dos sabe-
res resultantes das múltiplas culturas. 

 Com base nessas percepções, questionamos: Como a diver-
sidade cultural dos povos indígenas do Maranhão são apresentados 
no Documento Curricular do Território Maranhense (DCTMA)? 
Assim, buscamos analisar a diversidade cultural dos povos indígenas 
do Maranhão apresentados no DCTMA. Este documento, de caráter 
normativo, determina o conjunto de aprendizagens que precisam ser 
desenvolvidas ao longo da Educação Básica, conhecimentos conside-
rados essenciais para todos os alunos. 
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Dessa forma, pensar o processo de formação da identidade na-
cional deveria iniciar a partir dos povos indígenas. Assim, seria con-
tada uma história marcada por uma fatídica sucessão de genocídio, 
destruição de seus territórios e o ocultamento ou redução, durante 
cinco séculos sucessivamente. Essas atrocidades não podem ser ne-
gadas, pois faz parte de uma história eurocêntrica da qual forjou o 
tecido social brasileiro. Mas, é importante destacar que os indígenas 
nunca, em todos os períodos históricos, foram passivos. Sempre resis-
tiram, de diversas formas, para continuarem existindo.

Deste modo, justifica-se a importância desta pesquisa ao passo 
que possibilita entender como as culturas dos povos indígenas está 
sendo posto no DCTMA, documento este que, deve orientar a ela-
boração dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) e plano de aulas 
docentes, especificamente do estado do Maranhão. 

A primeira sessão vai traçar um breve percurso sobre as políticas 
educacionais e seus desdobramentos nos currículos oficiais, que segun-
do Libâneo (2001, p. 99) “é aquele conjunto de diretrizes normativas 
prescritas institucionalmente e divulgados pelo Ministério da Educa-
ção (MEC), as propostas curriculares dos Estados e Municípios”. Com 
o intuito de entender como chegamos nos atuais documentos curricu-
lares, especialmente o DCTMA, nosso objeto de estudo. 

A segunda sessão faz um levantamento do processo de cons-
trução do DCTMA, os partícipes da elaboração desse documento, 
contextualização e por fim a análise documental do DCTMA acer-
ca da diversidade cultural dos povos indígenas. Concluímos fazendo 
uma síntese dos achados da pesquisa. 

No caso da análise documental considera-se que a fonte “[...] 
são ainda matéria-prima, a partir da qual o pesquisador vai desenvol-
ver sua investigação e análise” (Severino, 2018, p. 131). Nesse senti-
do, é necessário examinar diferentes aspectos na análise preliminar 
e em seguida da análise interpretativa, a partir das delimitações que 
interessam ao pesquisador ou do documento por inteiro. Nessa pes-
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quisa, foi realizado um recorte a partir de descritores delineados nos 
objetivos. 

2 CURRÍCULO OFICIAL:  
as disposições jurídicas e normativas 

O acesso e permanência na educação no Brasil é um direito de 
todos e um dever do Estado em ofertá-la, embora esse direito seja 
ainda questionável se realmente é para “todos”. De acordo, com o 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (INEP) de 2022, 11,9 milhões de alunos foram matriculados 
nos anos finais do Ensino Fundamental, enquanto no Ensino Mé-
dio foram registrados 7,9 milhões de matrículas. Em 2020 a taxa de 
aprovação era 97,7%, em 2021 caiu para 95,2%, e em 2022, 91,0%. 
Dos 72,5% dos alunos que informaram sua cor/raça apenas 1% se 
declarou indígenas. (INEP, 2022). 

A Constituição Imperial de 1824 acrescentou uma lei que re-
gulamentava o ensino geral do Brasil, promulgada por D. Pedro I e 
publicada no ano de 1827, ali já se designava um currículo mínimo, 
isto significa, conteúdos comuns para todo o território nacional no 
seu último no art. 6º (Saviani, 2013). No que concerne aos conteúdos 
previstos a Carta diz que

Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações de 
aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções 
mais gerais de geometria prática, a gramática de língua nacional, 
e os princípios de moral cristã e da doutrina da religião católica e 
apostólica romana, proporcionados à compreensão dos meninos; 
preferindo para as leituras a Constituição do Império e a História do 
Brasil (Brasil, 1827). 

 Na Carta em questão não se tem qualquer referência a exis-
tência dos povos indígenas no território brasileiro, evidencia-se, as-
sim, a exclusão desses povos da categoria de cidadãos brasileiros. Im-
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pedindo-os da participação civil, assim como na vida política dessa 
população, o resultado do silenciamento de cerca de três milhões de 
indígenas é um cenário político hegemônico retratada na versão final 
na Constituição de 1824. 

Contudo, alguns artigos ficaram indeterminados se a respon-
sabilidade se dava exclusivamente pelos poderes gerais ou se seria so-
mente das províncias sobre os assuntos educativos. Esta ambiguidade 
perpassou os debates acerca das dinâmicas que ficavam entre centra-
lização e descentralização. Encabeçou então um jogo de responsabi-
lidades, em que, a educação era empurrada de um lado para outro, 
entre poderes gerais e os provinciais revelando a não prioridade da 
educação primária para nenhum dos níveis governamentais (Cury, 
Reis, Zanardi, 2018).

A segunda Constituição brasileira foi promulgada em 1891, o 
direito à educação foi posto nos artigos 35 e 72 dessa Carta. Para 
Teixeira (1969, p. 265), “Com efeito, apesar de uma pregação, a que 
não faltou eloquência e brilho, a República não logrou ampliar consi-
deravelmente as oportunidades educativas”. A proposta dessa Cons-
tituição a educação brasileira manteve os povos indígenas brasileiro 
na invisibilidade, diante das leis educacionais desse período o país é 
percebido como um lugar de um só povo. 

Na organização curricular oficial, a Constituição de 1891, não 
alterou em muitos aspectos já tratados na Carta Magna anterior. 
Salvo a determinação da laicidade nas instituições escolares e como 
consequência o corte da disciplina “Doutrina religiosa católica” dos 
currículos dos estabelecimentos educativos da República. Cabe res-
saltar, que nessa Constituição não se reafirma a gratuidade do ensino 
primário (Cury, Reis, Zanardi, 2018). 

A Carta Magna de 1934 foi a inaugural a tratar em seu texto 
sobre direitos aos povos indígenas através dos debates da bancada 
amazonense, Barbieri (2008). Essa Carta atribuiu o artigo 5º e 129º a 
segurar aos povos indígenas a posse de seus territórios, concedendo a 
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União a responsabilidade pela promoção da política indigenista. Este 
momento configurou a constitucionalização das garantias das terras 
aos indígenas (Santos Filho, 2012). 

No que concerne as determinações a um currículo oficial, esta 
Carta em seu artigo 34 afirma que “Compete precipuamente ao Con-
selho Nacional de Educação, organizado na forma da lei, elaborar o 
plano nacional de educação para ser aprovado pelo Poder Legislati-
vo” (Brasil, 1934). Em todo o texto dessa Constituição os assuntos 
indígenas referem-se as questões territoriais, mas, no que diz respeito 
a considerar esses povos nos processos educativos permanece a omis-
são. De acordo com Cunha (1992) era discutidas duas possibilidades 
nesse período, a primeira é integrar o indígena à sociedade política, 
ou seja, dissolvendo toda diversidade cultural dos indígenas em uma 
padronizada ou o total extermínio desses povos.

 De acordo com Herkenhoff (1989), o cenário a partir de 1937 
após um golpe de estado pelo presidente Getúlio Vargas, marcado 
por traços centralizadores e ditatorial. Nesse ano uma nova Carta 
Magna entrou em vigência implicando negativamente a educação 
ao eximir o Estado da obrigatoriedade da instrução pública e dando 
preferência ao ensino privado. Influenciado por um regime fascista 
vigente na Europa, o Estado ofertou uma disciplina sobre “moral”, 
enfatizando o ensino cívico, na perspectiva de moldar os alunos para 
atender a necessidades da economia e defesa da nação. 

Em 1988 após o país passar por seis Cartas Magnas, com o 
processo de redemocratização e elaboração da Constituinte de 1988 
muitas mudanças aconteceram e que abrange toda a sistematização 
da educação nacional, com várias entradas nos currículos oficiais. 
Em destaque, a indicação de se tratar de educação e etnia e a ligação 
entre educação e herança cultural, esse progresso é fruto da partici-
pação e resistência dos povos indígenas, conquistando importantes 
avanços. Segundo Barbiere (2008, p. 57) 
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[...] reconheceu aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradi-
cionalmente ocupam, e também quando impôs a União o dever-poder 
de os “Proteger e fazer respeitar”, teria abandonado um Paradigma e 
adotado um novo, ou seja, teria abandonado o velho e ultrapassado 
paradigma da Integração, para adotar um novo paradigma: o da inte-
ração, passando a ser adotada, uma mentalidade horizontal, ou seja, 
assegurando o espaço para uma nova interação entre os povos indíge-
nas e a sociedade, em condições de igualdade, ainda que alicerçada no 
direito a diferença. De forma equivocada, sempre o legislador consti-
tucional pretendeu incorporar o índio a comunhão nacional. A Consti-
tuição de 1988 traz uma importante ruptura com este conceito, conce-
dendo aos índios o direito a sua identidade e seus costumes, garantido 
o direito indígena à organização social, sua língua, sua educação, etc. 

Neste contexto vale destacar que não cabe mais o processo in-
tegrativo ou assimilacionista no que se refere a população indígena 
e sim interação entre os povos, por isso, não é possível mais pensar a 
diluição dos modos de viver, mas entender a diversidade cultural de 
cada povo indígena localizado no Estado brasileiro. A Constituição 
de 1988 diz no artigo 210 “O ensino fundamental regular será minis-
trado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios 
de aprendizagem” (Brasil, 1988). Dessa forma, é preciso pensar em 
um currículo oficial que seja específico e diferenciado. 

A formulação e a implementação de uma base comum cur-
ricular no Brasil são previstas em lei desde a Constituição Federal 
de 1988, explicitamente, desde a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 
1996, em seu artigo 26, que diz “os currículos do ensino fundamental 
e médio devem ter uma base nacional comum” (Brasil, 1996), e no 
Plano Nacional de Educação (PNE), do qual uma de suas estratégias 
é uma base curricular comum para o território nacional. 

Em 2018 se debateu sobre a elaboração de referenciais curri-
culares para cada estado tendo como base a BNCC que determinava 
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que os currículos estaduais se aperfeiçoassem conforme a nova base 
nacional abrangendo conteúdos que não estão presentes nos Parâ-
metros Curriculares Nacionais (PCN), documento oficial do qual foi 
referência para elaboração da BNCC. Dessa forma, todos os estados 
deveriam formular seus próprios documentos para definir o que deve 
ser ensinado considerando as singularidades regionais. No Maranhão 
esse documento é o Documento Curricular do Território Maranhen-
se (DCTMA).

O lugar e o protagonismo dos povos indígenas na formação e 
nos destinos do país ainda são objeto de debate atualmente, desven-
dando os sinais de uma sociedade constituída em sua origem pela 
hegemonia de uma minoria “branca” e proprietária, considerada 
portadora da “civilização”.

3 DOCUMENTO CURRICULAR DO TERRITÓRIO 
MARANHENSE (DCTMA): percepções da 

diversidade cultural dos povos indígenas
O DTMA para Educação Infantil e Ensino Fundamental dispo-

nibilizado em 2019 para todas as Secretarias de Educação do estado. 

É o documento que deve servir como base para que escolas públicas 
e privadas (re)organizem seus Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) e 
os planos de aula dos docentes, sendo assim, um importante instru-
mento na gestão e prática pedagógica (SEDUC, 2023).

Para construção do DCTMA, foi realizado uma mobilização 
entre redes de ensino através de uma parceria com Secretaria da Edu-
cação do Estado do Maranhão (SEDUC-MA), a União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação do Maranhão (UNDIME-MA), 
a União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação do Mara-
nhão (UNCME-MA) e o Conselho Estadual de Educação do Mara-
nhão (CEE-MA) e participação on-line e presencial da sociedade e 
profissionais da educação (Maranhão, 2019).
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Esse documento está estruturado da seguinte forma: Apre-
sentação, Introdução, Etapa da Educação Infantil, Etapa do Ensino 
Fundamental (Área de Linguagens, Área de Matemática, Área de 
Ciências da Natureza, Área de Ciências Humanas, Área de Ensino 
Religioso) e a Ficha técnica.

Logo na Apresentação do documento é mostrado descrições 
das disposições legais que existe entre a Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC) e o DCTMA, que afirma a preocupação do contato 
com as diferentes localidades do território maranhense, para con-
textualizar as diferentes aprendizagens, levando em considerações 
alguns fatores e temáticas definidas pela BNCC.

O estado do Maranhão possui um termo para representar os 
aspectos culturais do estado, a “maranhensidade”, o fio condutor 
que deve permear por todo documento para ter aspectos regionais 
do vasto território maranhense. De acordo com Silva, Silva, Moura 
(2020, p. 14), isso deve acontecer conforme:

[...] as áreas de conhecimento e modalidades de ensino. Entre as 
atividades sugeridas pelo documento, algumas estão direcionadas, 
como visitas técnicas in loco ao patrimônio cultural local (museus, 
praças, igrejas, prédios antigos etc.), propondo, ainda, ações de rea-
vivamento da cultura no espaço escolar, tais como: exposição cul-
tural de brinquedos antigos; museu da pessoa viva; painel vivo; ex-
posição de objetos históricos; e feiras culturais. (Silva, Silva, Moura, 
2020, p.14)

O DCTMA é um documento de 482 páginas, logo na Introdu-
ção do documento traz o Tópico “Diversidades e modalidades educa-
cionais”, em que, fala sobre a Lei de Diretrizes e Bases data Educação 
(LDB) de 1996, onde declara que este organiza o sistema educacional 
em dois níveis de ensino: a Educação Básica e o Ensino Superior. A 
Educação Básica oferta as seguintes modalidades: educação de jovens 
e adultos, educação profissional, educação especial, educação indíge-
na e educação a distância (Maranhão, 2019). 
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Discorre também as Diretrizes Curriculares Nacional de 2013, 
além das modalidades da LDB, acrescenta a: educação do campo, 
educação indígena, educação quilombola e educação para jovens e 
adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos 
penais. Acerca dessas modalidades, o DCTMA afirma destacar algu-
mas modalidades no decorrer do texto, atendendo as peculiaridades 
presentes no estado do Maranhão, 1- Educação especial, 2- Educação 
de jovens e adultos, 3- Educação do campo, 4- Educação indígena3 e 
por fim, 5- Educação Quilombola. 

Vamos nos atentar a modalidade 4- Educação indígena; o sub-
tópico inicia reforçando as características do território maranhense 
com relação a multiplicidade de povos indígenas e os dois troncos 
linguísticos que fazem parte desses povos. O DCTMA traz de forma 
defasada os quantitativos de indígenas no Maranhão. Segue trecho 
do documento:

Imagem 01 – Caracterização do território maranhense no DCTMA

Fonte: Documento Curricular do Território Maranhense, 2019.

3 Educação Indígena é os processos de produção e transmissão de conhecimento pró-
prios dos povos indígenas, enquanto Educação Escolar Indígena se refere ao proces-
so de transmissão e produção de conhecimentos por meio de não indígenas. 
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Diante da citação do DCTMA, a discrepância na quantidade de 
povos indígenas citadas em comparação com o Censo (IBGE, 2010). 
De acordo Silva (2012), no ano de 2012, de acordo o IBGE(2010) “o 
estado do Maranhão habitam cerca de 28 mil indígenas de nove po-
vos e outros povos como os Gamelas e os Tremembé em fase de re-
conhecimento”. Nesse sentido, se estranha quando um Documento 
que orienta os curriculos escolares não se aproprie de informações 
basilares sobre sua população. 

A negação da quantidade dos povos indígenas oculta e perpe-
tua a crença de que a população indígena está sendo reduzida nos dias 
atuais. Acreditar que apenas colocando o nome dos povos indígenas 
no documento sem nenhuma preocupação com a veracidade e qua-
lidade das informações é um “cumprimento do dever” com os povos 
indígenas do estado do Maranhão é uma elucidação do tratamento 
dado aos assuntos no tocante a esses povos. Nesse sentido, reduz a 
diversidade de nove povos em um parágrafo afim de cumprimentos 
burocráticos. Não quantificar um ou dois povos nesses documentos é 
não permitir que essas pessoas se reconheçam nas políticas educacio-
nais, significando o apagamento de dois modos de viver complexos.

Para observamos a invilizibilização histórica dos povos indíge-
nas é necessário perceber como fomos moldados a entender toda a 
história do Brasil a partir do viés do colonizador, deve-se pensar que 
aqueles que chegaram aqui para colonizar esse país usaram de várias 
ferramentas para apagar a história e as culturas dos povos que aqui 
já estavam. Por isso, é importante o alinhamento das políticas edu-
cacionais com uma educação seja diferenciada, democrática e com a 
existência de todos. 

A despeito ainda da Imagem 01, tem de se observar que as in-
formações errôneas continuam no que diz respeito as terminologias 
dos povos que estão no Maranhão. A denominação Timbira, segun-
do Nimuendajú (1944, p.8) refere-se “[...] aos costumes desses índios 
de usarem ligas não só nos braços e nos pés, como também abaixo 
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dos joelhos, na munheca, no pescoço, no peito e na testa [...] Timbira 
significaria então, os amarrados”. Timbira é designado para nomear 
um conjunto de povos que possuem características semelhantes, mas 
que apresentam distinções entre si e não a simplesmente um povo 
como posto no DCTMA. 

Estima-se que o Brasil que possui 9.693.535 indígenas e cerca de 
274 línguas e dialetos distintos. Desse modo, não considerar essas e 
outras diferenças leva-nos a imagens equivocadas que se perpetuam 
desde a chegada dos portugueses no Brasil. Essas visões preconcei-
tuosas resultaram em um forte sentimento de não pertencimento da 
cultura dos indígenas, embora eles continuem produzindo saberes 
diversos.

Os povos Timbira estão nos estados do Pará, Maranhão e To-
cantins. Hoje são representados pelos povos Apinayé, Krahô, Krikati, 
Gavião Pykbjê, Gavião Parkatejê, Canela Apanjekra, Canela Ram-
kokamekra, Krepynkatejê e Krênjê. Através do contato com os não 
indígenas os Timbira abrangeram subgrupos, como: os  Põncatejê, 
Mãkraré, Kenkatejê, Xàcamekra, Crôrekamekra, Carencatejê, Pihàcamekra, 
Pãrecamekra, Cykoyõre, entre outros (Centro de Trabalho Indigenista, 2023).

Dentre as características que os tornam semelhantes, desta-
cam-se a estrutura circular das aldeias, os ritos, as festas e a corrida 
de tora. Entretanto, cada um desses povos por mais que pertençam a 
mesma área territorial, o Maranhão, e apresentam algumas similari-
dades, vivem de maneiras únicas. Freire (2000, p. 4) considera que “a 
maioria dos brasileiros tem sobre os índios é a de que eles constituem 
um bloco único, com a mesma cultura, compartilhando as mesmas 
crenças, a mesma língua.” Cabe reprisar que entre esses povos ex-
istem diferenças sociais e de dialetos, mas, de modo geral, são sufici-
entemente semelhantes para serem considerados de forma conjunta. 



446

A DIVERSIDADE CULTURAL DOS POVOS INDÍGENAS DO MARANHÃO NO  
DOCUMENTO CURRICULAR DO TERRITÓRIO MARANHENSE (DCTMA)

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Durante a realização deste trabalho, reconheceu-se que o cur-

rículo oficial oferece as diretrizes como forma de produzir a realida-
de das instituições escolares. Entretanto, estas políticas educacionais 
não devem ser percebido apenas como uma listagem de objetivos 
a serem alcançados, pois esses documentos educacionais envolvem 
todos os sujeitos presentes nas escolas. Foi possível perceber que os 
currículos oficiais nunca foram estáticos, pois abrange contextos de 
interesses políticos e ideológicos, demonstrando uma dinâmica cur-
ricular condescendente. 

Ao que se refere aos povos indígenas nessas políticas educacio-
nais, por muito tempo essa população foi excluída de seus processos 
de elaboração e de simplesmente serem considerados em seus textos. 
Após um longo processo de lutas e resistências por parte dos indíge-
nas a Constituição de 1988 oportunizou pensar esses povos dentro 
dos processos educacionais e não somente ligada a assuntos territo-
riais, entretanto, essa longa caminhada sendo invisibilizados trouxe-
ram consequências que perduram até hoje. 

A educação precisa estar garantida em um amplo dispositivo 
jurídico, de maneira que potencialize não somente uma garantia le-
gal, mas, sobretudo, sua garantia concreta, pois o uso desses direitos 
significa a criação de novas possibilidades individuais e principalmen-
te coletivas para os desdobramentos da consciência sobre realidade 
em que os sujeitos históricos, sociais, culturais, econômicos e políti-
cos estão submersos. Refere-se ao direito que viabiliza os artefatos 
prescritos de alcançarmos uma cidadania de fato. 

A tendência contemporânea é a de envolver todos da comuni-
dade que está em envolta e dentro das instituições, presença de todos 
os níveis econômicos, de todas as crenças e etnias. Visto que, vivemos 
em um mundo de alta complexidade, em que, a homogeneidade não 
atende todas essas vidas.
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A libertação de preconceitos em todas as esferas sociais tam-
bém deve ser incluída na construção dos planos de aula dos docentes 
e na construção do PPP que equivale a um documento de identidade 
da instituição escolar, optar por apenas um tipo de conhecimento é 
uma operação de poder. Predominar, entre as múltiplas possibilida-
des, uma identidade ou subjetividade como sendo a ideal é usar de 
poder para formar pessoas sem particularidades.

Considera-se o DCTMA um instrumento na promoção e va-
lorização da diversidade cultural nos currículos maranhenses, pois é 
importante que os sujeitos tenham a oportunidade de conhecer a sua 
própria história e sua cultura, ou até mesmo a cultura que está em 
seu espaço e que por muitas vezes é esquecida durante o processo 
escolar. Esse espaço pode favorecer a troca de saberes culturais pro-
movendo conhecimentos singulares.

Diante disso, todos os povos indígenas que se encontram no 
sul do Maranhão, leste do Pará e norte do Tocantins, sendo eles nove 
povos que apesar de serem semelhantes apresentam diferenças entre 
si, precisam estar presentes na redação do DCTMA, a fim de que 
estes se reconheçam nos processos escolares, mas o documento apre-
senta informações errôneas e incompletas acerca desses povos. 
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Resumo: Este trabalho apresenta uma pesquisa de revisão bibliográfica, 
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étnico-raciais, às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infan-
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ções étnicos raciais no contexto escolar da educação infantil é importante 
e necessário, tendo em vista que esse seguimento é o início do período de 
escolaridade de uma criança. Apesar de termos uma legislação que é de 
cunho obrigatório, diretrizes e orientações, além de pesquisas que já foram 
desenvolvidas, o trato das relações étnico-raciais no dia a dia da escola, ain-
da ocorre de forma pontual. As instituições silenciam sobre as diferenças 
étnicas bem como o respeito a diferença, e muitas vezes reproduz um com-
portamento e uma prática discriminatória e excludente, nas falas e atitudes 
de docentes e no próprio currículo trabalhado.

Palavras-chave: Diversidade racial. Educação infantil. Currículo.

INTRODUÇÃO
Como as políticas afirmativas da diversidade étnico racial es-

tão presentes no currículo da Educação Infantil? A partir desta inda-
gação, apresentamos este trabalho cujo objetivo é analisar como as 
políticas afirmativas da diversidade étnico racial estão presentes no 
currículo da Educação Infantil. O cunho da pesquisa é de natureza 
qualitativa e adotamos como norte o processo histórico e contraditó-
rio das relações sociais com base na realidade da diversidade étnico-
-racial existente em nosso país. 

Para o aporte teórico da revisão de literatura, recorremos a 
teses e dissertações obtidas por meio de pesquisa na Biblioteca Brasi-
leira de Teses e Dissertações – BTDT; livros digitais em PDF e físicos 
de autores que versam sobre a temática objeto de estudo; a legislação 
que rege a educação brasileira, Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção - LDB e outros textos e materiais que consideramos pertinentes 
como suporte à escrita.

A relevância e motivação desse trabalho de pesquisa origina-se 
na compreensão de que discutir, descortinar, desvelar como ocorre 
as relações étnicos raciais no contexto escolar da educação infantil é 
importante e necessário, tendo em vista que esse seguimento é o iní-
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cio do período de escolaridade de uma criança, logo podemos vê-lo 
como uma base, e como tal precisa ser sólida, humanística, possuir 
viés ético, político e estético. E ainda, quando falamos desse segui-
mento como base da educação escolar precisamos pensar como o 
currículo se apresenta. Encontramos nele uma educação para as re-
lações étnicos raciais? Um currículo que pensa e promove o respeito 
às diferenças de um marcador como a cor da pele, ou tipo de cabelo 
das crianças da instituição de ensino?

Nesse trabalho defendemos que o currículo de uma institui-
ção escolar precisa abarcar diferentes formas de aprendizagem, de 
ensino, as diferenças sociais e econômicas das e dos estudantes, e das 
professoras e professores; as diferenças fenotípicas e de capacidades 
intelectuais; as diferenças de pensamentos, sim as crianças pensam. 
Nessa perspectiva, é que nos comprometemos de realizar esse tra-
balho, de trazer mais uma vez para o palco do debate, e mesmo da 
proposição, a temática da diversidade étnico racial. 

Ainda é necessário e urgente falarmos, debatermos, estudar-
mos as relações étnicos raciais, principalmente em um país onde se 
diz que não há discriminação. Quando na verdade existe. A reali-
dade do cotidiano mostra isso nos ambientes e por meio da mídia 
também temos acesso a notícias de pessoas com comportamentos 
racistas, discriminatórios e desrespeitoso para com seu semelhante, 
que é ser humano igual a ele, aqui uma igualdade biológica, mas 
que difere na cor da pele, na constituição do cabelo e traços físicos 
como do nariz, lábios e outros. E quando trazemos essa discussão 
para a etapa da educação infantil, a fazemos com o intuito de con-
tribuir para a realização de uma educação que ensine a convivência 
de forma respeitosa e harmoniosa entre as crianças, pois pensamos 
que se elas aprenderem desde cedo, terão condições de se tornarem 
adultos conscientes.

Segmentamos a escrita desse trabalho por meio de tópicos que 
versam sobre o marco legal das relações étnicos raciais no Brasil; di-



RINALVA SALES DE OLIVEIRA CABRAL 
ANDRÉ FERREIRA BEZERRA 

CARLOS ANDRÉ SOUSA DUBLANTE 

453

versidade étnico-racial nos documentos orientadores do currículo da 
educação infantil; e como estamos ensinando sobre relações étnico-
-raciais a nossas crianças da educação infantil? Para o desenvolvimen-
to dos referidos tópicos faremos uso da legislação brasileira que trata 
das relações étnicos raciais; de autores que pesquisam sobre currículo 
e a temática das relações étnicos raciais na educação infantil e o que 
as Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil e Base Nacional 
Comum Curricular orientam sobre o currículo da educação infantil. 

Compreendemos que falar sobre relações étnico raciais é tra-
zer para o centro do debate a realidade de um país heterogêneo como 
o nosso, que foi colonizado, e como resultado desse processo temos 
uma diversidade de etnias.

SITUANDO O MARCO LEGAL DAS  
RELAÇÕES ÉTNICOS RACIAIS NO BRASIL 
A história nos ajuda a conhecer e compreender o processo colo-

nizador vivenciado por nosso país. Nações europeias aqui aportaram 
e construíram uma história marcada por lutas e resistências. Nesse 
processo, foram trazidas pessoas originárias de diversos lugares do 
continente africano para servirem como trabalhadores escravizados. 
E foram eles que contribuíram muito para a construção do que te-
mos hoje, realizando um trabalho diuturnamente e sem direitos fun-
damentais garantidos, pois eram vistos como pessoas sem alma, sem 
valor, apesar de terem sidos protagonistas na edificação da riqueza e 
desenvolvimento econômico do Brasil.

Ainda em 1951, foi sancionada pelo então presidente Getúlio 
Vargas, a Lei nº 1.390, chamada de Afonso Arinos. Nesta, a discri-
minação racial caracterizou-se como contravenção penal, “[...] nos 
termos desta Lei, a recusa, por parte de estabelecimento comercial 
ou de ensino de qualquer natureza, de hospedar, servir, atender ou 
receber cliente, comprador ou aluno, por preconceito de raça ou de 
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cor”. (BRASIL, 1951). Entendemos que a Lei surgiu em virtude de 
situações que aconteciam com pessoas que tinham etnia e cor de pele 
diferente do que a sociedade tinha como modelo. E os espaços em 
que ocorriam essas atitudes preconceituosas abrangia o comércio e 
até mesmo a escola, lugar de aprendizado não apenas de conteúdos, 
mas também de convivência e socialização com o outro. 

No período da redemocratização do país, quando foi promul-
gada a Constituição Federal, nossa Carta Magna que define direitos 
e deveres de cidadãs e cidadãos, a prática do racismo foi considerada 
como crime inafiançável e imprescritível e as manifestações culturais 
como um bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação. Nesse documento 
temos uma punição efetiva, em que a condição econômica de quem 
pratica o crime não é fator preponderante, e o crime não prescreve 
diante do tempo em que ocorreu. 

Em virtude do cerceamento de direitos fundamentais foi pre-
ciso instituir em lei a efetivação por exemplo de oportunidades, o 
combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica. 
Isso se deu porque apesar de nos idos de 1800, a Lei Áurea ter sido 
assinada e promulgada, o povo negro mesmo ao ser liberto não ti-
nha condições objetivas de trabalho, estudos acadêmicos e ascensão 
social, ou seja, de serem vistos e tidos como pessoas de direitos4. A 
discriminação e a intolerância foram e ainda continuam sendo reali-
dade na vida dessa população, mesmo em face de uma legislação que 
pune o agressor. Apesar do comportamento discriminatório não se 
originar na escola “[...] porém o racismo, as desigualdades e discrimi-
nações vigentes na sociedade perpassam por ali”. (NASCIMENTO 
JÚNIOR, 2018 p. 83).

As atitudes racistas e discriminatórias praticadas por alunos, 
professores, equipe gestora e demais funcionários contra pessoas ne-

4 Torna-se importante recordar que o Decreto Couto Ferraz, de 1854, proibia os 
escravos de se matricularem e frequentarem as escolas
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gras ocorrem também nesse espaço de construção do conhecimento, 
que é a escola, porque são reflexos das atitudes praticadas pela socie-
dade em geral. A escola como sabemos é um espaço de socialização 
do saber construído historicamente, é composta por pessoas perten-
centes à sociedade em que vivemos e por isso não está isenta de ser 
participe de atitudes excludentes. 

No primeiro artigo do Estatuto da Igualdade Racial temos, 
“Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir 
à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a de-
fesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à 
discriminação e às demais formas de intolerância étnica”5. Mais uma 
lei estabelecida com o fito de situar que existe uma igualdade das 
pessoas negras em relação aos direitos fundamentais, de promover o 
combate à discriminação, ao racismo. Sabemos que é dever do Esta-
do garantir direitos à todas as pessoas, independente de sua etnia ou 
cor de pele.

Pensando em uma educação inclusiva temos a Lei 10.639/03 
que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação para incluir no 
currículo oficial a obrigatoriedade da temática História e Cultura 
Afro-brasileira. A história do povo africano perpassa a história do 
povo brasileiro, a cultura do povo africano influenciou a construção 
da cultura do povo brasileiro, por isso é necessário em nossas escolas 
que os estudantes aprendam sobre.

A obrigatoriedade da inserção da temática da história e cultu-
ra afro-brasileira objetiva também desmistificar o pensamento euro-
centrista que foi inculcado no povo brasileiro desde sua colonização. 
Pois, o que sempre houve foi uma elevação da cultura europeia em 
detrimento da africana e isso contribuiu para que se pensasse que os 
povos africanos não tinham história, não haviam produzido tecnolo-
gias diversas, que um dia foram escravos, quando na verdade foram 

5 Art. 1º Estatuto da Igualdade Racial.
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escravizados e utilizados como mão de obra no desenvolvimento da 
economia em países diferentes do seu.

Mas apesar de uma realidade nada fácil, a comunidade africana 
trazida para o Brasil conseguiu “promover a continuidade de suas 
histórias e suas culturas, bem como o ensinamento de suas visões 
de mundo” (CAVALLEIRO, 2006 p. 16). E isso não poderia deixar de 
ser compartilhado e posto em evidência dentro da sociedade da qual 
fazemos parte, porque as pessoas negras precisam ter sua história 
respeitada, socializada, e a escola é sem dúvida um lócus ideal para a 
concretude desse trabalho. Que materiais têm sido utilizados para so-
cialização dessa história? Ou se continua fazendo de conta que somos 
um país apenas composto por pessoas brancas e que nossa história e 
cultura tem ligação apenas com o centro europeu? 

As questões referentes à temática das diferenças étnico-raciais nos 
espaços educacionais, não são novos e, nem tampouco, de fáceis re-
soluções, porém, faz-se necessário mais empenho e determinação 
no combate a esses posicionamentos tão atrasados que persistem no 
meio educacional [...]. (NASCIMENTO JÚNIOR, 2018 p. 16).

Já completou vinte anos desde a alteração da LDB, e mesmo 
assim a temática da história e cultura afro-brasileira no currículo 
escolar ainda não ocupa o lugar que deveria ocupar, e nisso temos 
que concordar com Nascimento Júnior (2018) quando fala sobre po-
sicionamentos atrasados que persistem no meio educacional. Esses 
posicionamentos dificultam a abertura da consciência para que se 
compreenda a importância de que as pessoas negras tenham voz e 
vez, tenham sua história conhecida, bem como sua cultura e de que 
forma tudo isso matiza a história e a cultura do nosso país. E quando 
falamos de educação, de espaço escolar, não concebemos que haja re-
sistência para se ensinar o que precisa ser ensinado, ou parafraseando 
Comenius, ensinar de tudo a todos.6

6 João Amós Comenius - como pedagogo, é considerado o fundador da didática moderna.
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DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL NOS 
DOCUMENTOS ORIENTADORES DO  

CURRÍCULO DA EDUCAÇÃO INFANTIL
A educação infantil constitui-se como primeira etapa da edu-

cação básica “tem como finalidade o desenvolvimento integral da 
criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da comu-
nidade”7. Nessa perspectiva, a educação infantil requer um currículo 
que abarque esse universo integral da criança. Um dos documentos 
norteadores da educação infantil, as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Infantil, definem esse currículo como um “con-
junto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes 
das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio 
cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico”. (BRASIL, 
2010 p. 12).

Percebemos que o currículo nessa etapa de ensino leva em 
conta aquilo que a criança já possui para articular com os demais co-
nhecimentos já construídos pela sociedade, isso porque a educação 
escolar deve ser uma ação planejada, realizada de forma intencional, 
tendo em vista que há uma finalidade a ser alcançada. Nesse sentido, 
Macedo (2017) corrobora dizendo que “o currículo é, para nós, o 
principal artefato de concepção e atualização das formações e seus 
interesses socioeducacionais” (p. 25). Logo, é necessário ter claro o 
que ensinar à criança nessa fase escolar da educação infantil, quais 
são os interesses que perpassam os conteúdos e as práticas pedagógi-
cas a serem ensinados e realizadas.

Nesse mesmo documento temos a orientação quanto ao que 
as propostas pedagógicas das instituições de educação infantil devem 
assegurar, “o reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação 
das crianças com as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras 

7 Lei de Diretrizes e Bases da Educação - Artigo 29.
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bem como o combate ao racismo e à discriminação”. (BRASIL, 2010 
p. 21). É dentro da proposta pedagógica que temos claro o currículo 
a ser desenvolvido com os estudantes, e nessa perspectiva, as DCNEI 
orientam que seja um currículo inclusivo, que valorize a história do 
povo negro que foi trazido para nosso país e dos seus descendentes 
que aqui ainda vivem e que estes não sejam alvos de discriminação. 

Além das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação In-
fantil, o documento mais recente que normatiza o currículo na edu-
cação infantil é a Base Nacional Comum Curricular - BNCC. Elabora-
da, de acordo com as informações oficiais do Ministério da Educação, 
por meio da participação de professores e das instituições de ensino 
superior, e apesar de o texto final não conter tudo o que foi proposto 
pelos professores que participaram das discussões, a BNCC foi homo-
logada e promulgada e configura-se como documento que orienta o 
que deve ser trabalhado com as etapas de ensino da educação básica, 
“ A Base Nacional Comum Curricular – BNCC é um documento de 
caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 
aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 
longo das etapas e modalidades da Educação Básica [...]”.8

No texto introdutório da BNCC também diz que ela é “refe-
rência nacional para a formulação do currículo dos sistemas e das re-
des escolares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das 
propostas pedagógicas das instituições escolares” [...].9 Apesar dessa 
orientação, em muitos municípios a BNCC tem sido utilizada pelos 
professores como currículo, em virtude de que as Secretarias de Edu-
cação ainda não formularam suas propostas pedagógicas.

E como a educação infantil está contemplada na BNCC? Por 
meio dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento e dos cam-
pos de experiências. Esses estão ancorados nos eixos estruturantes 
da educação infantil, os quais são interações e brincadeiras (BNCC, 

8 Texto introdutório da BNCC p. 07

9 Texto introdutório da BNCC p. 08
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2017). Os direitos de aprendizagem e os campos de experiência ob-
jetivam que as crianças tenham condições de aprender e se desen-
volver. No universo dos direitos de aprendizagem temos: conviver, 
brincar, participar, explorar, expressar, conhecer-se e os campos de 
experiências contemplam, o eu, o outro e nós; corpo, gestos e movi-
mentos; traços, sons, cores e formas; escuta, fala, pensamento e ima-
ginação; espaços, tempos, quantidades, relações e transformações 
(BNCC, 2017).

Além desses aspectos específicos das aprendizagens inerentes 
à educação infantil, a BNCC também apresenta as dez competências 
gerais a serem desenvolvidas por todos os estudantes da educação 
básica, dentre elas trazemos para essa discussão três que compreen-
demos agregar valor à temática do nosso estudo, as quais são: 

	Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emo-
cional, compreendendo-se na diversidade humana e reconhe-
cendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capaci-
dade para lidar com elas. 

	Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao 
outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização 
da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, 
identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de 
qualquer natureza.

	Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabi-
lidade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando deci-
sões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, 
sustentáveis e solidários.

Essas competências dialogam com a temática das relações étnicos 
raciais, uma vez que tratam do cuidar e reconhecer-se na diversidade 
humana, ou seja, que a criança negra se veja como negra e reconheça o 
seu valor, seu pertencimento a uma etnia que constitui parte da socie-
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dade em que vive. O exercício da empatia, o respeito e o acolhimento 
ao outro, a valorização da diversidade de indivíduos também são atitu-
des fundamentais para a convivência da criança na coletividade. 

Falar de currículo na educação infantil não se limita apenas ao 
que pontuamos até aqui. Concordamos com o que Silva (2005) diz 
sobre currículo,

[...] aquilo que o currículo é depende precisamente da forma como ele 
é definido pelos diferentes autores e teorias. Uma definição não nos 
revela o que é, essencialmente, o currículo: uma definição nos revela o 
que uma determinada teoria pensa o que o currículo é. (p. 14). 

Ainda citando Silva (2005), o currículo “é sempre o resultado 
de uma seleção: de um universo mais amplo de conhecimentos e 
saberes, seleciona-se aquela parte que vai constituir, precisamente o 
currículo”. (p. 15). E nesse movimento do ensino na educação infantil 
o sistema, seja ele, federal, estadual ou municipal escolhe aquilo que 
considera pertinente para organizar e em certa forma determinar no 
currículo o que a criança deve aprender para sua constituição como 
ser humano pertencente a uma comunidade. 

COMO ESTAMOS ENSINANDO SOBRE  
RELAÇÕES ÉTNICOS RACIAIS A NOSSAS 

CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO INFANTIL?
A educação infantil é o primeiro contato da criança com o am-

biente de ensino sistematizado, pensada a partir das especificidades 
do desenvolvimento físico, intelectual e cognitivo dos estudantes, 
conforme a faixa etária. No Brasil, a educação infantil configura-se 
como obrigatória somente a partir dos quatros anos de idade, quan-
do a criança se torna aluna ou aluno de uma turma do I Período. 
É a partir dessa faixa etária e contexto de obrigatoriedade que esse 
trabalho se insere. Diante disso, agora com base em pesquisas já rea-
lizadas por outras estudiosas e estudiosos traremos o foco para como 
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estamos ensinando sobre relações étnicos raciais a nossas crianças da 
educação infantil? 

Os documentos e legislação vigentes têm se configurado como 
norteadores no processo de ensino realizado por professoras e pro-
fessores? Haja visto que além dos documentos específicos sobre o 
currículo temos a Lei 10.639/03 e o Estatuo da Igualdade Racial em 
que ambos traçam um perfil da temática sobre a diversidade racial, 
com enfoque no respeito e a relação com o conhecimento sobre o 
povo negro, sua origem e sua cultura a serem trabalhados pelos pro-
fessores e professoras da educação básica.

Para Cavalleiro (2006), “[...] a educação escolar corresponde a 
um espaço sociocultural e institucional responsável pelo trato peda-
gógico do conhecimento e da cultura” (p. 15). Desse modo cabe à 
escola a partir das atividades pedagógicas fazer conhecido à criança 
da educação infantil que vivemos em uma sociedade com pessoas 
que possuem cor de pele diferente da nossa, bem como cultura e 
modos próprios de viver e ver o mundo. A autora chama a atenção 
para um fato que pode acontecer dentro do espaço da sala de aula 
e da escola “[...] dependendo do discurso e da prática desenvolvida, 
pode-se incorrer no erro da homogeneização em detrimento do re-
conhecimento das diferenças” (CAVALLEIRO, 2006 p. 15 apud GO-
MES, 2001 p. 86).

Essa é uma realidade ainda latente em nossas escolas, e na so-
ciedade, porque parece ser mais fácil continuar acreditando e parti-
lhando de uma ideia de que todos somos iguais e assim a homogenei-
zação ocorre de forma mais recorrente seja para ocultar as diferenças 
étnicas quanto as de tempo e ritmos de aprendizagens dos estudantes 
da educação infantil. 

[...] Afirmar-me enquanto mulher negra só ocorreu tardiamente, 
quando consigo ressignificar as marcas da colonialidade presentes 
em meu corpo, na minha mente e no meu cabelo. Só que, infeliz-
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mente, este processo é dolorido, pois nos faz olhar para trás e perce-
ber toda a violência simbólica que me fez negar quem eu sou. (SIL-
VA, 2022 p. 07).

A fala de Keise Barbosa da Silva mostra que sua identificação 
étnica só aconteceu após sua vida adulta, e isso não é diferente com 
muitas pessoas. Isso ocorre porque desde cedo a criança está inserida 
em um meio que silencia sobre sua verdadeira identidade, ou a faz 
acreditar que sua cor de pele, seu cabelo, precisam ser parecidos com 
as pessoas de cor clara, cabelos lisos, porque bonito é ser branco e 
ter cabelos lisos. A negação da identidade às vezes acontece de forma 
subliminar, ou seja, a pessoa não se dá por conta de que não reconhe-
ce sua identidade com a etnia negra. Essa negação também pode ser 
fruto da experiência vivida pela criança na escola,

[...] É comum as crianças negras sejam associadas como aquelas que 
são “inquietas e hiperativas”, “malcheirosas e indisciplinadas, as que 
são mais castigadas, rejeitas e menos elogiadas. Essas experiências 
infantis, infelizmente, fazem parte do processo de socialização – de 
boa parte – das crianças em processo de escolarização. (SILVA, 2022 
p. 20).

As experiências negativas relacionadas à etnia da criança vão 
promover nela repulsa à sua cor, e isso com certeza vai deixar marcas 
que afetarão a relação consigo mesma e com os outros. Que currí-
culo é esse que não respeita as individualidades e cunha na criança 
características negativas simplesmente por pertencer a uma etnia di-
ferente dos demais? 

E quanto a relação entre as crianças, como tem ocorrido? Elas 
estão sendo ensinadas a respeitar o outro independente das diferen-
ças? Nascimento Júnior (2018), faz um alerta, 

De forma que, urge a necessidade de que a educação escolar seja de 
fato integradora e comprometida com todas as questões que envol-
vem a diversidade, pluralidade cultural e étnica presentes nos espa-
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ços educacionais. Somente assim, poder-se-á compreender a reali-
dade e multiplicidade das culturas originárias de todos os alunos no 
sentido de promover a convivência fraterna, de respeito e o resultado 
dessas ações, a paz e a justiça social. (p. 15).

A partir da fala do autor, percebemos que a escola ainda não 
consegue desenvolver um currículo que contribua para que a crian-
ça compreenda que existe uma diversidade de pessoas e que todas 
precisam conviver de forma fraterna e respeitosa. Que currículo es-
tamos ensinando? Qual a característica dele? Macedo (2017), afirma 
que “não temos dúvida de que o currículo, [...], ainda se constitui 
num dos artefatos educacionais dos mais iluministas, autoritários e 
excludentes” (p. 15). O próprio currículo que deveria ser integrador, 
termina sendo excludente. E porque isso acontece?

É preciso compreender que o currículo é um campo de dispu-
ta, de contestação, de seleção. Na escola por exemplo, a seleção do 
que deve ser ensinado parte do pressuposto de quem ensina, de qual 
a concepção que subjaz a prática do docente e do sistema de ensi-
no ao qual a instituição está atrelada. Mais uma vez citando Macedo 
(2017), ele interroga sobre “quais interesses orientaram a seleção des-
ses conhecimentos e a concepção do currículo? Quais são as relações 
de poder envolvidas nesse processo que resultou nesse currículo par-
ticular?” (p. 58).

Porque o que se percebe na escola é um currículo com tendên-
cia monocultural, que nega a existência da diversidade de pessoas e 
culturas. E nesse aspecto, os conhecimentos selecionados para serem 
trabalhados são justamente os que silenciam sobre a diversidade ét-
nico racial, sobre o respeito que a criança precisa ter com seus pares 
que são diferentes dele. Silva (2005), ressalta que é preciso ir além do 
respeito, 

Do ponto de vista mais crítico, as diferenças estão sendo constantemen-
te produzidas e reproduzidas através de relações de poder [...]. Um 
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currículo inspirado nessa concepção não se limitaria, pois, a ensinar 
a tolerância e o respeito, por mais desejável que isso possa parecer, 
mas insistiria, em vez disso, numa análise dos processos pelos quais 
as diferenças são produzidas através de relações de assimetria e desi-
gualdade. (p. 88-89).

Para o autor, diante da produção e reprodução das diferenças 
é preciso um currículo que promova reflexão sobre esse processo, 
porque as diferenças física, fenotípicas, de cultura, religião e outras 
existem, mas é necessário se pensar que essas diferenças não devem 
ser vistas sob um olhar assimétrico, ou seja, de disparidade, ou de-
sigualdade. A criança negra é desigual da criança branca, na cor e 
demais características, sim, há uma desigualdade, mas do ponto de 
vista de ser humano, não, de detentor de direitos também não. Te-
mos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(2010) orientações sobre a proposta pedagógica e diversidade, a ser 
trabalhada com as crianças, nela encontramos, 

O reconhecimento, a valorização, o respeito, e a interação das crian-
ças com as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem 
como o combate ao racismo e à discriminação. (p.21).
A dignidade da criança como pessoa humana e a proteção contra 
qualquer forma de violência – física ou simbólica – e negligência no 
interior da instituição ou praticadas pela família, prevendo os enca-
minhamentos de violações para as instâncias superiores. (p.21).

A proposta é ensinar todos e todas por meio de experiencias 
de interação as histórias e a cultura dos povos africanos e afro-bra-
sileiros, pois a partir dessa interação que promove o conhecimento 
a criança pode aprender a reconhecer, valorizar, respeitar seus pa-
res etnicamente diferente dele. É necessário também ao professor e 
professora dessas crianças propor atividades pedagógicas que visem 
combater o racismo e a discriminação, pois o docente é o agente me-
diador do conhecimento na sala de aula. A Diretriz também aponta 
para o reconhecimento da dignidade da criança como pessoa huma-
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na e a proteção contra qualquer forma de violência, seja, física ou 
simbólica. Isso é, a escola e o docente devem atuar como rede de 
proteção para essa criança, respeitando suas diferenças, e não como 
agressor.

O silêncio da escola sobre as dinâmicas das relações raciais tem per-
mitido que seja transmitida aos(as) alunos(as) uma pretensa supe-
rioridade branca, sem que haja questionamento desse problema por 
parte dos(as) profissionais da educação e envolvendo o cotidiano 
escolar em práticas prejudiciais ao grupo negro. Silenciar-se diante 
do problema não apaga magicamente as diferenças, ao contrário, 
permite que cada um construa, a seu modo, um entendimento mui-
tas vezes estereotipado do outro que lhe é diferente. Esse entendi-
mento acaba sendo pautado pelas vivências sociais de modo acrítico, 
conformando a divisão e a hierarquização raciais. (CAVALLEIRO, 
2006 p. 23).

A escola é lugar de discussão, de construção de conhecimento, 
de formação e transformação de valores, mas o silêncio sobre a exis-
tência e importância das pessoas negras como seres humanos, ainda 
é realidade nesse espaço. E como diz a autora, também acreditamos 
e conjugamos da premissa de que silenciar não apaga as diferenças de 
forma mágica, até porque essas diferenças não devem ser apagadas, 
pois cada um traz em si características próprias de sua origem étnica. 
As diferenças precisam e devem ser discutidas, dialogadas, para que 
alunas e alunos tenham a oportunidade de construírem entendimen-
tos não estereotipados sobre as diferenças de seus pares. 

Reiteramos mais uma vez que a escola é composta pelas pes-
soas que formam a sociedade, e como diz Cavalleiro (2006), o en-
tendimento estereotipado vivenciado em sociedade de forma acrítica 
que aceita uma divisão e hierarquização das pessoas é reproduzido 
no ambiente escolar. Dessa forma, como estamos ensinando sobre 
relações étnicos raciais a nossas crianças da educação infantil? Em 
face do que apreendemos mediante as leituras, percebemos que ain-
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da perdura um silêncio sobre as relações étnico raciais na escola, por-
que não há um ensino sistematizado e efetivo sobre a temática. A 
escola ainda permanece presa a um currículo que prioriza os conhe-
cimentos da escrita, leitura e numeração. 

CONCLUSÃO: o que apreendemos sobre a 
diversidade étnico-racial na educação infantil

Nesse trabalho trouxemos reflexões a partir dos documentos 
legais e revisão bibliográfica sobre a temática das relações étnicos ra-
ciais, tendo em vista que temos a pretensão de realizar uma pesqui-
sa de campo em momento posterior. E mesmo após a pesquisa de 
campo sabemos que essa temática não se encerra, não se esgota em 
si mesma, porque não estamos tratando de equações físicas ou ma-
temáticas em que temos resultados absolutos, mas estamos tratando 
e falando sobre pessoas e suas relações em sociedade e no ambiente 
escolar, e as pessoas são frutos de um tempo histórico, sua relação 
com o meio e com a cultura. 

Nessa perspectiva, diante do pouco que trouxemos, pois a li-
teratura sobre essa temática também é ampla, apreendemos que no 
intuito de que a sociedade respeite as pessoas de etnia negra foram 
criadas leis, que em sua essência objetiva uma obrigatoriedade quan-
to a sua efetivação, mas a despeito disso a lei ainda não é cumprida 
em sua concretude. Mesmo as pessoas sabendo da existência de uma 
lei que estabelece punição para o agressor, as ações de racismo e dis-
criminação ocorrem cotidianamente em diferentes espaços, mesmo 
na escola, lugar que deveria ser também para proteger a criança, o 
adolescente ou adulto. 

Mesmo a escola, que foi pensada como instituição para for-
mação acadêmica, cultural e de valores, silencia sobre as diferenças 
étnicas bem como o respeito a diferença, e muitas vezes reproduz 
um comportamento e uma prática discriminatória e excludente, nas 



RINALVA SALES DE OLIVEIRA CABRAL 
ANDRÉ FERREIRA BEZERRA 

CARLOS ANDRÉ SOUSA DUBLANTE 

467

falas e atitudes de docentes e no próprio currículo desenvolvido pela 
instituição. Em sua maioria a escola contempla de forma limitada no 
currículo conteúdos que discutem as relações étnicas raciais entre 
alunas e alunos. Ou seja, é um currículo em que é escolhido deter-
minados temas e assuntos em detrimento de outros, e nem sempre a 
diversidade étnico-racial tem um espaço privilegiado nesse currículo 
imposto.

No que diz respeito às DCNEI e BNCC, percebemos que a te-
mática das relações étnico-raciais é incipiente diante do que os docu-
mentos se propõem. Ou seja, também apresentam uma orientação 
curricular em que um tema necessário para ser ensinado, discutido 
com as crianças ocupa pouco espaço. Sendo que a escola é lugar da 
diversidade seja étnico-racial ou diversidades outras e a educação in-
fantil o momento iniciante da educação escolarizada. 

Temos então, uma legislação que é de cunho obrigatório, di-
retrizes e orientações, além de pesquisas que já foram desenvolvidas 
sobre a temática, mas o trato das relações étnicos raciais como ve-
mos no dia a dia da escola, ainda ocorre de forma pontual e princi-
palmente nas datas comemorativas, em que as escolas se sentem na 
obrigação de fazer um projeto com culminância na data conforme o 
calendário cívico. Ou seja, não são projetos que perpassam e atraves-
sam o ano letivo, mas apenas uma semana, para lembrar aos alunos 
que nem todos são brancos, e que existe pessoas de cor, cultura, e 
religião diferente.

Além da temática ser tratada de forma pontual o que mais as-
susta são as práticas de racismo e discriminação, que desrespeitam as 
crianças e que colaboram para a construção de pessoas sem identi-
dade com sua etnia, que em muitos momentos sentem até mesmo 
vergonha da cor e dos cabelos que possuem. 
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A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
NA PERSPECTIVA DOCENTE: 

superando desafios

Ligia Graziela de Carvalho Veloso1

Betânia Oliveira Barroso2

Resumo: A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é um campo educacional 
que desempenha um papel fundamental na promoção da igualdade de 
oportunidades e no combate ao analfabetismo. Este artigo tem como ob-
jetivo analisar os desafios enfrentados pelos docentes que atuam na EJA 
e explorar estratégias para superá-los. Para isso, foi realizada uma revisão 
bibliográfica abrangente, que destacou a importância da EJA na inclusão 
social e econômica, bem como os obstáculos enfrentados pelos professores, 
como a diversidade de idades e níveis de conhecimento dos alunos, a falta 
de recursos e o desafio de manter-se. a motivação dos estudantes. Com 
base na análise da literatura são propostas estratégias para enfrentar esses 
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desafios incluindo a formação continuada dos docentes o desenvolvimento 
de materiais didáticos adequados e a criação de ambientes de aprendiza-
gem inclusivos e acolhedores. Conclui-se que, apesar dos desafios, a EJA 
desempenha um papel crucial na educação de adultos e que os docentes 
desempenham um papel central na superação desses desafios, promovendo 
a aprendizagem ao longo da vida e a inclusão social.

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Perspectiva Docente. 
Desafios.

INTRODUÇÃO
A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino 

que visa atender a demanda da educação básica de pessoas que não 
tiveram acesso ou não concluíram seus estudos na idade regular. Ela 
desempenha um papel fundamental na promoção da igualdade de 
oportunidades e na redução do analfabetismo, contribuindo para a 
inclusão social e econômica de milhões de brasileiros. No entanto, 
os docentes que atuam na EJA enfrentam uma série de desafios que 
podem comprometer a eficácia dessa modalidade educacional.

As questões aqui levantadas nos conduzem à seguinte per-
gunta: Quais estratégias podemos utilizar para superar os desafios 
enfrentados pelos docentes na Educação de Jovens e Adultos? Nes-
te artigo, temos como objetivo explorar a perspectiva dos docentes 
que atuam na Educação de Jovens e Adultos, examinando os desafios 
que enfrentam em seu trabalho diário e as estratégias que empre-
gam para superá-los, através de revisão bibliográfica. A compreensão 
desses desafios e estratégias é fundamental para a melhoria contínua 
da EJA e para garantir que ela cumpra sua função de proporcionar 
educação de qualidade para jovens e adultos. 

Os docentes da EJA enfrentam inúmeros desafios em sua prá-
tica, entre eles podemos citar a heterogeneidade da turma, a falta de 
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recursos didáticos adequados, a desmotivação dos alunos e a evasão 
escolar. Muitos desses desafios se tornam obstáculos que muitas ve-
zes impedem os discentes de se manterem na escola e concluírem 
seus estudos. O grande embate por parte dos docentes se apresen-
ta em como superar esses desafios e alcançar um bom processo de 
aprendizagem por parte dos discentes mesmo diante de tantas situa-
ções a serem vencidas.

Freire afirma que “Como professor não me é possível ajudar o 
educando a superar sua ignorância se não supero permanentemente 
a minha” (FREIRE, 1996, p.95). Nesse contexto podemos concluir 
que a prática pedagógica docente requer uma compreensão por par-
te do professor de que o conhecimento construído de forma crítica 
contribui para o processo de conscientização dos discentes. 

Para o embasamento teórico desse estudo foi desenvolvido um 
diálogo com alguns autores como Paulo Freire (1987 e 1996), Tar-
dif  (2002), Libâneo (1994), entre outros. Diálogo esse sobre quais os 
principais desafios que os docentes encontram em sua prática peda-
gógica na EJA e as estratégias para superá-los, buscando obter assim 
uma melhor compreensão sobre a perspectiva docente da EJA em 
relação ao enfrentamento desses desafios.

A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NA 
PERSPECTIVA DOCENTE E SEUS DESAFIOS

Segundo Paulo Freire (1996) “Ensinar não é transferir conhe-
cimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou 
a sua construção”. Na Educação de Jovens e Adultos o docente assu-
me um compromisso desafiador, compromisso esse de desenvolver 
possibilidades que possam levar o discente da EJA a ter a capacidade 
de conseguir conduzir a sua aprendizagem, o que muitas vezes não 
é uma tarefa fácil devido as várias situações complexas vivenciadas 
no cotidiano do estudante da EJA. No momento em que aceitamos o 
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desafio de ensinar, devemos ter em mente que essa missão não será 
realizada apenas por meio da transmissão mecânica do conhecimen-
to. É indispensável ao docente mostrar como é ser cidadão, ou seja, 
ensinar a pensar.

O professor-educador não se apresenta como dono da verdade 
absoluta, ele é responsável por guiar os caminhos dos processos edu-
cativos, por isso, ao pensar dessa forma o professor-educador permite 
ver o potencial do aluno que muitas vezes se sente constrangido ao 
retomar os estudos. Uma prática educativa voltada para a troca de 
conhecimento mútua se torna mais edificadora.

A educação que Paulo Freire deslumbra não é apenas politicamen-
te utilitária. Ela não objetiva somente criar novos quadros para 
um novo tipo de sociedade. Há uma proposta politicamente mais 
humana, a de criar, com o poder do saber do homem libertado, 
um homem novo, livre também de dentro para fora. (BRANDÃO, 
1986, p. 89).

Para Tardif  (2002) é necessário: “situar o saber do professor na 
interface entre o individual e o social, entre o ator e o sistema, a fim 
de captar a sua natureza social e individual como um todo” (TARDIF. 
2002, p. 16). Dentro dessa situação, de acordo com Tardif, o educador 
é um indivíduo inserido no contexto social, político e histórico, e em 
sua atuação, ele empregou diversos conhecimentos. Esses conheci-
mentos são adquiridos em várias fontes, como a família, a instituição 
de ensino onde se formou, a sua bagagem cultural pessoal e também 
através da experiência universitária.

O docente da EJA precisa estar atento ao universo e a realida-
de do discente para saber interpretar e saber a melhor forma de se 
posicionar diante desse comportamento, compreendendo-o e se po-
sicionando de uma forma que venha a favorecer o ensino. Segundo 
Carrano (2005, p. 155-156), 
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[…] à escola impõe-se o desafio de derrubar os muitos muros mate-
riais e simbólicos que foram construídos ao longo da história e que, 
em última instância, são os principais responsáveis pelas interferên-
cias na comunicação entre os jovens alunos, seus colegas mais idosos 
e seus professores… A escola se afirma como o espaço e tempo dos 
encontros entre os muitos sujeitos culturais que a fazem existir; as-
sim, como educadores, faz parte de nossa tarefa levarmos em conta 
fundamentalmente aqueles que pretendemos educar.

O professor deve buscar desenvolver uma visão crítica no seu 
alunado, através do direcionamento que ele dá às discussões e de suas 
atitudes. Como docente da EJA o professor possui a função de fa-
cilitar a relação e a compreensão dos conteúdos pelos seus alunos, 
possibilitando a estes, uma visão crítica das suas necessidades, des-
pertando dessa forma o interesse pelos estudos por partes deles, para 
que eles não desistam no meio do processo. Como citou Paulo Freire 
(1987, p. 38): 

A educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprome-
tem com a libertação não pode fundar-se numa compreensão dos 
homens como seres vazios a quem o mundo encha de conteúdos; 
não pode basear-se numa consciência especializada, mecanicista-
mente compartimentada, mas nos homens como corpos conscien-
tes e na consciência como consciência intencionada ao mundo. Não 
pode ser a do depósito de conteúdos, mas a da problematização dos 
homens em suas relações com o mundo.

Um dos principais desafios na Educação de Jovens e Adultos é a 
diversidade de perfis dos alunos. Os docentes frequentemente lidam 
com estudantes de diferentes idades, origens socioeconômicas, níveis 
de escolaridade e experiências de vida. Isso requer abordagens peda-
gógicas flexíveis e adaptativas. Carrano (2005, p.160) explica:

[…] a dificuldades em lidar com a diversidade parece algo congênito 
na constituição da ideia de escolarização. A homogeneidade ainda 
é muito mais desejável à cultura escolar do que a noção de hetero-



ROBSON ABREU DE OLIVEIRA 
ILMA MARIA OLIVEIRA DA SILVA 

475

geneidade, seja ela de faixa etária, de gênero, de classe, de cultura 
regional ou étnica. 

Outra situação desafiadora para os docentes da Educação de 
Jovens e Adultos se apresenta com a escassez de materiais didáticos 
apropriados para a EJA o que pode dificultar o processo de ensino-
-aprendizagem. Os docentes muitas vezes precisam criar seus pró-
prios recursos ou adaptar materiais existentes para atender às ne-
cessidades dos alunos. Adaptar o conteúdo das aulas para torná-lo 
relevante para a vida dos alunos adultos é uma tarefa complexa, mas 
crucial. Segundo Ribas (2014), existem poucos materiais didáticos 
efetivamente produzidos e pensados para adultos, acontecendo mui-
ta adaptação de materiais do ensino regular, e na EJA as pessoas que 
estão buscando o conhecimento não estão na mesma fase escolar 
que crianças e adolescentes.

A Educação de Jovens e Adultos requer um material didático 
adequado para essa modalidade e a elaboração de conteúdos conve-
nientes a ela. Segundo a página do MEC, no item que trata do Pro-
grama Nacional do Livro Didático:

O Programa Nacional do Livro Didático para a Educação de Jovens 
e Adultos – PNLD-EJA tem como objetivo prover as entidades par-
ceiras do Programa Brasil Alfabetizado (PBA) e as redes públicas te-
nham turmas na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
com obras didáticas de alfabetização e coleções didáticas para o ensi-
no fundamental (primeiro e segundo segmento) e o ensino médio na 
modalidade EJA.  (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2017).

Manter os alunos motivados e engajados na aprendizagem 
ao longo do tempo se mostra um desafio, especialmente quando se 
trata de adultos que enfrentam responsabilidades familiares e pro-
fissionais. Muitos alunos da EJA enfrentam a desmotivação devido a 
experiências anteriores de fracasso escolar ou a pressões externas. Os 
docentes precisam desenvolver estratégias para motivar esses alunos 
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a persistir nos estudos e alcançar seus objetivos educacionais. Para 
Neves (2010, p. 36), o conceito de motivação pode ser

[...] um conjunto de processos de ativação e persistência do compor-
tamento. Ser motivado é estar inspirado para uma ação específica, é 
ter iniciativa. O contrário, aquele que não possui tais características, 
é considerado desmotivado. No contexto ensino-aprendizagem, a 
motivação é o fator interno que impulsiona o aluno para estudar, 
iniciar os trabalhos e perseverar neles até o fim.

A sala de aula deve ser um lugar onde o professor deva saber 
criar um clima favorável que estimule os alunos a pesquisarem e 
questionarem, promover a autoestima dos alunos é essencial para 
mudar o contexto de desanimo que afeta muitos alunos da EJA, essa 
situação deve ser mudada através da tentativa de buscar meios de 
fazê-los acreditar em si mesmos. Para Libâneo (1994, p.111), “a mo-
tivação influi na aprendizagem e a aprendizagem influi na motiva-
ção”, nesse contexto, despertar a afetividade do aluno no processo de 
aprendizagem, fortalece o despertar para uma prática de ensino mais 
vantajosa para os discentes.

A evasão escolar também se mostra como um problema re-
corrente na EJA. Alguns alunos enfrentam dificuldades pessoais ou 
profissionais que os levam a abandonar os estudos. Os docentes en-
frentam o desafio de manter os alunos motivados e engajados para 
reduzir a evasão. É preciso proporcionar possibilidades para que os 
alunos possam produzir e construir a partir do seu próprio conhe-
cimento o que ajudaria em grande medida as ações para diminuir a 
evasão na EJA. Para Santos:

Os jovens e adultos pouco escolarizados trazem consigo um sen-
timento de inferioridade, marcas de fracasso escolar, como resul-
tado de reprovações, do não aprender. A não-aprendizagem, em 
muitos casos, decorreu de um ato de violência, porque o aluno não 
atendeu às expectativas da escola. Muitos foram excluídos da esco-
la pela evasão (outro reflexo do poder da escola, do poder social); 
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outros a deixaram em razão do trabalho infantil precoce, na luta 
pela sobrevivência (também vítimas do poder econômico). (SAN-
TOS, 2003, p. 74)

Um dos fatores de grande importância que também vem a so-
mar na questão da desistência desse alunado, é a falta de políticas 
públicas para essa modalidade de ensino, o que seria de grande rele-
vância na reintegração dessas pessoas no âmbito escolar e na socie-
dade, se estas políticas fossem aplicadas com êxito na forma legal do 
dever do Estado brasileiro como é o direito deste aluno permanecer 
na escola, conforme nos traduziu a C.F/88 e a LDB/96.

Temos também conhecimento de que a formação inicial aca-
dêmica para o trabalho com a modalidade EJA é praticamente inexis-
tente, o que se faz necessário o desenvolvimento de formações con-
tinuadas como objetivo de atender essa carência, a troca de saberes e 
experiências entre os docentes da EJA quando compartilhados para 
reflexão enriquece a prática profissional. Nesse contexto essas for-
mações podem resultar em um trabalho pedagógico mais eficiente e 
preparado para enfrentar essa diversidade cultural dos alunos dessa 
modalidade.

ESTRATÉGIAS UTILIZADAS PELOS  
DOCENTES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS PARA SUPERAR OS DESAFIOS
O docente da Educação de Jovens e Adultos deve desenvolver 

concepções e conceitos em sua organização pedagógica que levem 
em consideração as especificidades desse segmento. Nesse contexto, 
o educador da EJA deve propor um ensino que tenha como objetivo 
resgatar a cidadania do indivíduo, bem como sua autoestima e tam-
bém o interesse de participar da sociedade, a partir da promoção de 
situações que desenvolvam o pensamento crítico e reflexivo, conside-
rando também os conhecimentos e habilidades de que esses sujeitos 
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dispõem adquiridos em suas experiências do cotidiano, na comunida-
de onde vivem e nos espaços de trabalho.

O professor da EJA deve conhecer a realidade do seu aluno, e 
suas práticas pedagógicas, e devem contemplar essa realidade, Vázquez 
(1977) relata: “a finalidade é a expressão de certa atitude do sujeito em 
face da realidade. Pelo fato de traçar-me um objetivo, adoto certa posi-
ção diante da realidade”. O trabalho do docente da EJA deve ser desen-
volvido de acordo com a realidade, saberes e cultura dos educandos, e 
ainda nesse contexto Freire (1996) apresenta a opção de

 [...] discutir com os alunos a razão de ser de alguns desses saberes 
em relação com o ensino dos conteúdos. Por que não aproveitar a 
experiência que tem os alunos de viver em áreas da cidade descuida-
das pelo poder público para discutir, por exemplo, a poluição dos ria-
chos e dos córregos e os baixos níveis de bem estar das populações, 
os lixões e os riscos que oferecem a saúde das gentes. Por que não há 
lixões no coração dos bairros ricos e mesmo puramente remediados 
dos centros urbanos? (FREIRE, 1996, p.30).

Muitas vezes os discentes da EJA trazem consigo um conceito 
da escola tradicional, como afirma Aoki (2013, p. 13) “Muitas vezes, 
os alunos de EJA esperam um modelo tradicional, em que o profes-
sor detém o saber que transfere aos alunos por meio de atividades 
como cópias e ditados”. Nesse contexto, os docentes da EJA devem 
promover situações em que esse conceito possa ser superado, de for-
ma que o discente perceba que a aprendizagem requer a participação 
deles nas atividades, pois eles são detentores de vários saberes e já 
trazem consigo uma boa bagagem de conhecimentos.

Em conformidade com Freire a ação docente deve ser tomada 
pela ética profissional, onde a coerência deve estar presente no falar 
e no fazer, o professor não deve se manter neutro, deve assumir uma 
posição política diante do que fala e do que faz, já que a educação é 
política. Para Freire: 
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Minha presença de professor, que não pode passar despercebida dos 
alunos na classe e na escola, é uma presença em si política. Enquan-
to presença não posso ser uma omissão mas um sujeito de opções. 
Devo revelar aos alunos a minha capacidade de analisar, de compa-
rar, de avaliar, de decidir, de optar, de romper. (FREIRE,1996, p. 98).

Os docentes da EJA devem receber formação continuada para 
desenvolver habilidades específicas que possam atender às necessi-
dades variadas dos alunos adultos. A formação contínua é essencial 
para capacitar os docentes da EJA a lidar com os desafios em constan-
te evolução. Ela os atualiza sobre as melhores práticas pedagógicas e 
os equiparam com novas estratégias para o ensino. Cabral e Vigano 
(2017), na pesquisa: Políticas públicas em educação para a formação 
de professores na Educação de Jovens e Adultos, afirmam sobre a 
escassez nas universidades em oferecerem formação especializada 
para os docentes da EJA. Segundo as autoras, geralmente, os conhe-
cimentos adquiridos por esses profissionais em relação à modalidade 
são conquistados pelos seus locais de atuação, em capacitações ofere-
cidas pelas suas redes de ensino. A carência de uma formação inicial 
sólida gera a falta de conhecimentos teóricos no campo pedagógico 
no qual o professor irá atuar, carências essas que só a formação con-
tinuada por si só muitas vezes não é capaz de sanar.

Frequentemente os docentes da Educação de Jovens e Adultos 
devem adotar abordagens de ensino personalizadas, levando em con-
sideração as necessidades individuais dos alunos. Isso inclui a adap-
tação do currículo e a oferta de apoio extra quando necessário. É 
importante criar materiais didáticos que sejam acessíveis e relevantes 
para os alunos adultos, tornando a aprendizagem mais envolvente.

A incorporação de tecnologia educacional pode ser uma fer-
ramenta poderosa na EJA. Os docentes podem usar recursos digitais 
para tornar o aprendizado mais acessível e envolvente para os alunos 
adultos. A Exploração das maneiras pelas quais a tecnologia pode ser 
integrada ao ambiente de aprendizagem da EJA pode ser utilizada 
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para aumentar o engajamento e melhorar as habilidades digitais dos 
alunos.

As salas de aula da EJA devem ser ambientes inclusivos e aco-
lhedores, onde os alunos se sintam valorizados e respeitados. Esta-
belecer um ambiente de sala de aula acolhedor e inclusivo é crucial 
para a EJA. Os docentes devem buscam criar esse espaço acolhedor, 
onde os alunos se sintam respeitados e confiantes para desenvolver 
seus estudos.

Oferecer apoio psicopedagógico aos alunos pode ajudar a lidar 
com desafios emocionais e motivacionais. A presença de um psicope-
dagogo nas escolas é de extrema importância e necessidade frente a 
tantas situações vivenciadas nesse espaço de aprendizagem.

Frente ao papel do educador na Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), que consiste em capacitar o aluno para que ele reconheça sua 
capacidade de construir seu próprio conhecimento, enfrentar esses 
desafios representa uma tarefa de grande complexidade em sua abor-
dagem pedagógica. Conceber um modelo escolar mais adaptável à 
realidade cotidiana, investir na formação dos professores e demons-
trar uma maior sensibilidade em relação às necessidades específicas 
desses jovens e adultos, bem como a tudo o que eles são relevantes, 
torna-se imperativo.

A EJA desenvolve um papel político e social de extrema im-
portância, quando o desenvolvimento do processo de aprendizagem 
ocorre com o material adequado as séries e faixa etária, o sujeito que 
normalmente viveria em um quadro de exclusão e até mesmo de 
frustração, poderá alcançar lugares inimagináveis a certas pessoas na 
sociedade. 

Dentre os principais desafios enfrentados pelos docentes da 
EJA encontrados pode-se citar:

• Diversidade de Perfil dos Alunos: Um dos principais desa-
fios na EJA é a diversidade de perfis dos alunos. Os docen-
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tes frequentemente lidam com estudantes de diferentes 
idades, origens socioeconômicas, níveis de escolaridade e 
experiências de vida. Isso requer abordagens pedagógicas 
flexíveis e adaptativas.

• Falta de Recursos Didáticos Adequados: A escassez de ma-
teriais didáticos apropriados para a EJA pode dificultar o 
processo de ensino-aprendizagem. Os docentes muitas ve-
zes precisam criar seus próprios recursos ou adaptar ma-
teriais existentes para atender às necessidades dos alunos.

• Evasão Escolar: A evasão escolar é um problema recorren-
te na EJA. Alguns alunos enfrentam dificuldades pessoais 
ou profissionais que os levam a abandonar os estudos. Os 
docentes enfrentam o desafio de manter os alunos motiva-
dos e engajados para reduzir a evasão.

• Desmotivação dos Estudantes: Muitos alunos da EJA en-
frentam a desmotivação devido a experiências anteriores 
de fracasso escolar ou a pressões externas. Os docentes pre-
cisam desenvolver estratégias para motivar

Através da análise bibliográfica realizada nesse estudo sobre 
a prática docente na EJA, pode-se perceber que essa modalidade de 
ensino requer um quadro de professores preparados para atuar de 
forma que não venha apenas compensar a escolaridade perdida do 
aluno, mas que atue de forma que venha a garantir sua permanência 
na escola e a continuação de seus estudos. 

Na tentativa de melhorar os índices de abandono escolar são 
utilizadas pelos docentes da EJA estratégias sobre os resultados dos 
alunos. Para melhorar a aprendizagem dos alunos da EJA pode-se 
utilizar da exploração de abordagens pedagógicas inovadoras, como 
a pedagogia de projetos, aprendizagem baseada em problemas ou 
ensino colaborativo.
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Dentre as principais estratégias utilizadas pelos docentes para 
superar os desafios enfrentados na sua prática estão:

• Personalização do Ensino: Os docentes da EJA frequente-
mente adotam abordagens de ensino personalizado, levan-
do em consideração as necessidades individuais dos alunos. 
Isso inclui a adaptação do currículo e a oferta de apoio ex-
tra quando necessário.

• Criação de Ambientes Acolhedores: Estabelecer um am-
biente de sala de aula acolhedor e inclusivo é crucial para a 
EJA. Os docentes buscam criar um espaço onde os alunos 
se sintam valorizados e respeitados, promovendo a con-
fiança e o engajamento.

• Uso de Tecnologia Educacional: A incorporação de tecno-
logia educacional pode ser uma ferramenta poderosa na 
EJA. Os docentes podem usar recursos digitais para tornar 
o aprendizado mais acessível e envolvente para os alunos 
adultos.

• Formação Continuada: A formação contínua é essencial 
para capacitar os docentes da EJA a lidar com os desafios 
em constante evolução. Ela os atualiza sobre as melhores 
práticas pedagógicas e os equipara com novas estratégias

A EJA passou e passa por um processo evolutivo, e pode-se re-
conhecer nesse processo a importância de Paulo Freire através da sua 
interferência positiva. Novas perspectivas são necessárias ao longo 
desse processo que exige que o aperfeiçoamento seja contínuo, não 
sendo esse momento de estagnação. O docente da EJA carrega consi-
go grandes desafios, saber identificá-los e caracterizá-los lhe permite 
refletir com maior clareza o que poderá ser realizado para tentar su-
perar esses obstáculos que surgem durante sua prática. 
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CONCLUSÃO
Diante desse levantamento é importante ressaltar que os do-

centes desempenham um papel fundamental na promoção da Educa-
ção de Jovens e Adultos (EJA). Eles enfrentam desafios significativos, 
como lidar com estudantes de diferentes faixas etárias, experiências 
de vida e necessidades de aprendizado. No entanto, através de es-
tratégias inovadoras e de um compromisso firme com o ensino, os 
professores podem superar esses desafios.

Além disso, esse estudo destaca a importância de uma aborda-
gem pedagógica flexível e personalizada na EJA, atualizando as parti-
cularidades de cada aluno e adaptando o ensino para atender às suas 
necessidades individuais. Isso não apenas promove o engajamento 
dos alunos, mas também contribui para o sucesso educacional a lon-
go prazo.

Outro ponto crucial abordado é a necessidade de fornecer su-
porte contínuo e capacitação aos professores que atuam na EJA, para 
que eles possam aprimorar suas habilidades e estarem atualizados 
diante das melhores práticas pedagógicas. Isso é essencial para garan-
tir a qualidade do ensino nessa modalidade educacional.

Esse estudo ressalta que, embora haja desafios na educação de 
jovens e adultos, os docentes desempenham um papel vital na su-
peração desses obstáculos. Uma abordagem personalizada, suporte 
adequado e aprimoramento contínuo das habilidades dos professo-
res são fatores-chave para o sucesso da EJA e, consequentemente, 
para a promoção da educação e inclusão de pessoas de diferentes fai-
xas etárias na aprendizagem ao longo da vida.
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Resumo: Esta pesquisa analisa como a Educação Física enquanto compo-
nente curricular presente na Base Nacional Comum Curricular trata a di-
versidade cultural. O presente estudo apresenta concepções a respeito da 
Base Nacional Comum Curricular e como norteia a Educação Física na 
perspectiva da diversidade cultural. Buscamos analisar também, as orien-
tações curriculares desse componente de ensino nos anos iniciais e finais 
do ensino fundamental acerca dos desafios e implicações impostas inevi-
tavelmente aos professores. Utilizou-se a pesquisa documental e bibliográ-
fica fundamentando-se em autores que discutem sobre a Educação Física 
na Base Nacional Comum Curricular enquanto orientação curricular que 
levem em consideração a diversidade cultural. Concluímos que a Educa-
ção Física em sua prática pedagógica mesmo que pautada por diretrizes 
limitantes da BNCC devem inicialmente analisar criticamente as propostas 
existentes e ter como objetivo a promoção de um ambiente pautando se no 
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respeito as diferenças, anulando a perceptiva de exclusão, tornando a escola 
um local de aprendizagens que não se diferencia das realidades sociais que 
ocorrem fora dos seus limites estruturais.

Palavras-chave: Diversidade. Diferenças. Cultura.

INTRODUÇÃO
O presente estudo buscou realizar uma análise de como a di-

versidade curricular se faz presente na disciplina de Educação Físi-
ca orientada pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Este 
documento define o conjunto de aprendizagens essenciais a serem 
desenvolvidas durante as etapas da educação básica, que por conse-
quência orienta as práticas pedagógicas dos professores de Educação 
Física Escolar. 

A escolha da temática se deu pela necessidade de compreender 
a intervenção da Educação Física com o olhar sob a diversidade cul-
tural e o que a BNCC traz como orientação a respeito. Nesse sentido, 
buscamos analisar as orientações curriculares da BNCC em relação 
ao componente curricular Educação Física no ensino fundamental. 
Discutimos acerca dos desafios e implicações nas práticas docentes da 
referida disciplina pela diversidade cultural manifestada no contexto 
escolar. Além de nos fundamentarmos em autores que discutem so-
bre a Educação Física enquanto uma orientação curricular de práti-
cas pedagógicas que levem em consideração a diversidade cultural.

Como procedimento metodológico foi realizado inicialmente 
uma análise documental da Educação Física na Base Nacional Co-
mum Curricular acerca de como é tratada a temática da diversidade 
cultural. Em seguida realizarmos uma pesquisa bibliográfica sobre 
a diversidade cultural na Educação Física e como práticas pedagógi-
cas dos professores podem promover a diversidade cultural segundo 
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os autores Pomin (2016), Rufino, Benites, Cerignoni, Neto (2020) e 
Siqueira, Silva (2023). Utilizamos plataformas digitais, A sites de re-
positórios de instituições universitárias, entre eles Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Scientific Electro-
nic Library Online (Scielo).

O trabalho foi estruturado em duas partes. A primeira trata da 
Base Nacional Comum Curricular (2018) como documento norteador 
e a Educação Física como parte constituinte desta base. Em seguida 
trazemos a diversidade cultural e sua importância para uma prática 
pedagógica da Educação Física enquanto componente curricular. 

A Base Nacional Comum Curricular  
enquanto documento norteador 

A Base Nacional Comum Curricular é considerada como o do-
cumento plural que possui um conjunto de conhecimentos elabora-
dos por especialistas em várias áreas e visa de forma atual apontar 
o que deve ser desenvolvido na Educação Básica em todo território 
nacional. 

Para termos uma melhor compreensão no que se refere a di-
ferença entre o que é “currículo” e BNCC trazemos Sacristan (2013, 
p.36) no qual afirma o currículo é um “[...] instrumento que tem a ca-
pacidade de estruturar a escolarização, a vida nos centros educacio-
nais e as práticas pedagógicas, pois dispõe, transmite e impõe regras, 
normas e uma ordem que são determinantes.” 

Diante desta compreensão a BNCC é um documento norma-
tivo da educação brasileira fazendo parte da política nacional de edu-
cação, pois está prevista na Constituição Federal de 1988 no Art. 210 
o qual fixa em seu texto que “os conteúdos mínimos para o ensino 
fundamental e assegura a formação básica comum respeitando os 
valores culturais e artísticos tanto nacionais como regionais.”
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A LDB nº 9394/96 aprovada no ano de 1996 em seu Artigo 26, 
traz em seu texto que:

Art. 26 - Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter 
uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema 
de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exi-
gida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, 
da economia e da clientela. (BRASIL, 1996).

Deste modo os documentos regulamentam a BNCC estabele-
cendo diretrizes que vem ao encontro ao objetivo de garantir o acesso 
e os deveres de cada esfera governamental para com a Educação Básica.

A homologação da Base Nacional Comum Curricular se deu 
em 2017 apresentando sua versão final inicialmente para a educação 
infantil e ensino fundamental. Nas instituições de ensino gerou ex-
pectativas em todos os envolvidos no processo de ensino e aprendiza-
gem pelo fato dos estabelecimentos de ensino e cada um dos profes-
sores passariam a ter uma orientação para a definição de seus planos 
de trabalho. 

Entendemos que a Base Nacional Comum Curricular recebe 
uma função reguladora, ordenando as práticas pedagógicas, pois, de-
termina os componentes básicos do que deve ser ensinado, a elabora-
ção dos currículos, operacionalização e forma de avaliação. 

Para Boscatto; Impolcetto; Darido (2016, p. 106, 2016) a BNCC 
busca:

[...] garantir o direito a todos os estudantes brasileiros ao acesso de 
conhecimentos essenciais produzidos culturalmente e necessários 
universalmente para a constituição de uma sociedade mais justa e 
humana. Além de orientar e de estabelecer os direitos aos conhe-
cimentos essenciais, o documento possibilitaria um espaço para as 
especificidades de cada região.

A Base Nacional Comum Curricular do ensino fundamental 
está estruturada 5 áreas do conhecimento: Matemática, Ciências da 
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Natureza, Ciências Humanas, Ensino Religioso e Linguagens. Este 
documento oficial que traz consigo a definição de um núcleo comum 
dos currículos da Educação Básica de aprendizagens essenciais que 
são os conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e a capacidade 
de os mobilizar, articular e integrar, expressando-se em competên-
cias a serem desenvolvidas pelas escolas objetivando garantir o direi-
to a aprendizagem e o pleno desenvolvimento a todos os estudantes.

Por meio do processo de ensino e aprendizagem dos conteú-
dos que abrangem os elementos da teoria e da prática dos professores 
de Educação Física objetivam o desenvolvimento das potencialidades 
dos sujeitos, levando em consideração sua afirmação e integração so-
cial em um mundo marcado pelas mais diversas características sociais 
e culturais.

Desta forma Morin (2007) nos traz a conceituação da diversi-
dade cultural como circuitos relacionais, complexos e desordenados, 
com diversas incertezas e transformações que segundo o autor mar-
cam e excluem levando em consideração as características individuais.

O conceito de diversidade cultural nos traz um sentido de fa-
zer que a compreendamos como uma ação resultante da produção 
humana e percebermos que em toda sociedade a coexistência de di-
versas culturas e deste modo ultrapassar o entendimento unitário da 
sua constituição tão empregada no meio educacional. 

Os autores Sacristán e Perez (1998) tem a compreensão que as 
propostas curriculares trazem consigo determinados conhecimentos 
que veem a hegemonizar determinadas culturas e assim promovem 
a ocultação e silenciamento de outras culturas e vozes que estão pre-
sentes em toda sociedade.

Assim, as culturas que passam por este processo de distancia-
mento e engessamento por ter sido negadas as condições para se ma-
nifestarem implicam na marginalização das minorias sociais, e por 
que não dizer estereotipadas.
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A Declaração Mundial Universal sobre a diversidade cultural 
da UNESCO (2002, p.30) em seu artigo 4 º trata a defesa da diversida-
de cultural como sendo: 

[...] um imperativo ético, inseparável do respeito pela dignidade da 
pessoa humana. Implica o compromisso de respeitar os direitos hu-
manos e as liberdades fundamentais, em particular os direitos das 
pessoas que pertencem a minorias e os dos povos autóctones (nati-
vos ou indígenas). Ninguém pode invocar a diversidade cultural para 
violar os direitos humanos garantidos pelo direito internacional, 
nem para limitar seu alcance. 

Tendo como referência tais afirmações acima mencionadas so-
bre a diversidade cultural e assim ao analisarmos a Base Nacional 
Comum Curricular foi observado que ao invés de ter a diversidade 
cultural como um tema de suma importância e propor em seu corpo 
um amplo e profundo debate o faz apenas minimamente ao se referir 
a respeito das diversidades em seu texto as questões de gênero e raça 
sem trazer mais nenhum apontamento e deste modo há uma insufi-
ciência de abordagens sobre esta temática.

Segundo Ferreira (2015), a ausência da problematização, teori-
zação da diversidade cultural e seu uso contínuo gera apenas especu-
lações tornando se um campo de disputas e sendo tratado apenas no 
aspecto teórico ou político ao invés de assentar nas demandas espe-
cíficas dos grupos. 

A Educação Física na BNCC nos apresenta apenas na sua 
6ª competência geral da educação básica a referência sobre a di-
versidade:

Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se 
de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as 
relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas 
ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, au-
tonomia, consciência crítica e responsabilidade. (BRASIL, p. 9, 2018).
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Ao versar sobre diversidade manifestada no contexto formati-
vo educacional brasileiro referindo-se ao que propõe a BNCC é ter a 
compreensão de que se deve ao menos orientar as práticas pedagógi-
cas de maneira acolher, valorizar, dar relevância as particularidades e 
individualidades a fim de que o ambiente escolar se torne inclusivo. 

Carreira (2019, p. 3), aborda o processo de a BNCC em um 
plano de idealização em que, contudo, se percebesse: 

[...] que a nova redação da BNCC, na sua terceira versão, não apre-
senta propostas de discussão sobre o tema, levando a crer que houve 
uma ação político-ideológica que forçou a retirada dos termos gê-
nero e sexualidade do documento final, e diminuindo, também, as 
abordagens quanto a questões raciais, tirando, assim, a liberdade de 
discussão nas escolas sobre tais temas. 

Até pelo fato de outros documentos normativos anterio-
res como a própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB 
n°9394/96 bem como o Plano Nacional de Educação – PNE de 1998 
e a própria Constituição Federal de 1988 já preconiza políticas educa-
cionais abordando a diversidade, como também as Diretrizes Curri-
culares Nacionais da Educação Básica – DCN que se orientam pelos 
princípios éticos, políticos e estéticos que visam a formação humana 
de forma integral, prezando por uma construção de uma sociedade 
justa, com uma consciência democrática e inclusiva.

Assim embasado nos estudos culturais Gomes (1999, p.38) afir-
ma que: 

A diferença coloca-nos também diante do desafio de implementar 
políticas públicas em que a história e a diferença de cada grupo social 
e cultural sejam respeitadas dentro das suas especialidades sem per-
der o rumo do diálogo, da troca de experiências e da garantia dos di-
reitos sociais. A luta pelo direito e pelo reconhecimento das diferen-
ças não pode se dar de forma separada e isolada e nem resultar em 
práticas culturais, políticas e pedagógicas solidárias e excludentes.
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Questionamentos oriundos de como a diversidade é abordada 
no documento normativo da educação nacional alcançara determi-
nadas respostas quando feita uma análise de suas competências gerais 
tendo como ponto de partida a prática dos docentes e quais apren-
dizagens serão alcançadas pelos alunos na rede de ensino brasileiro.

A Educação Física e a diversidade cultural 
O ponto de partida para se perceber que a Educação Física 

Escolar proporciona vivências, pois nestas se manifestam as diversi-
dades, sejam em aulas práticas ou teóricas. Nesse sentido, se faz ne-
cessário refletir de como esta disciplina e seus professores tratam os 
conteúdos inerentes a disciplina considerando a diversidade cultural 
que emerge no cotidiano do ambiente escolar.

 Acrescento a esta discussão as incongruências neste sentido 
de como pode ser tratado esta temática na prática dos componentes 
curriculares apresentando o exemplo, da falta de uma discussão mais 
aprofundada sobre a diversidade cultural na Educação Física da Base 
Nacional Comum Curricular e deste modo interferindo sem grandes 
contribuições para a prática pedagógica dos profissionais que minis-
tram tal disciplina.

Neste sentido, a BNCC apresentando a Educação Física na área 
de conhecimento das Linguagens levou a disciplina a uma mudança 
no seu tratamento e se transferindo para a alçada da cultura, mais da 
abordagem da cultura de movimento do humano e com uma inter-
pretação de acordo com o contexto social dos alunos inseridos mes-
mo que não traga mais contribuições em seu texto.

Segundo Pomim (2016, p.1) a Educação Física enquanto com-
ponente curricular tem como objetivo: 

[...] propiciar aos(as) alunos(as) vivências, experimentações e práticas 
críticas que associem movimentos corporais à cultura da qual fazem 
parte, seja a cultura circundante (comunidade, bairro, cidade) seja a 
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que os(as) tange em aspectos mais abrangentes (cidade, país etc.). A 
prática consciente da atividade física, social, histórica e culturalmente 
contextualizada, atua no processo educacional de uma maneira dife-
renciada dos demais componentes curriculares, e de certa maneira, 
vantajosamente, já que a maioria dos(as) alunos(as) gostam das aulas 
de Educação Física e se mostram dispostos a participar das atividades 
propostas. Essa vivência, visando à experimentação de movimentos 
corporais culturalmente embasados, pode desenvolver-se em torno 
do histórico desta atividade (como se introduziu e consolidou);qual o 
contexto socioeconômico em que se desenvolveu; como se apresenta 
atualmente no entorno em que o(a) aluno(a) vive; qual o significado 
impresso; e diversas outras abordagens concernentes ao tema, e que 
se mostrem presentes no grupo de alunos(as), ou sobre as quais foram 
estimuladas discussões e questionamentos entre eles(as), ou, ainda, 
que mostrem necessidade de serem desenvolvidas com maior atenção. 

Para tanto a Educação Física ao se utilizar da cultura corporal 
de movimento deve trabalhar sob uma perspectiva pedagógica que 
possibilite discussões sobre questões de gênero (meninos e meninas), 
crenças religiosas, questões econômicas excludentes, diversidade ét-
nica (negros, indígenas), atendendo assim a necessidade dos alunos 
de durante a experimentação, fruir sobre suas ações que podem ser 
transformadoras, desde que, como sujeito social que é, interaja com 
sua cultura étnica local e regional.

De acordo com David (2015), ao tratarmos da política nacional 
da educação brasileira se especificando a esfera que envolve a Edu-
cação Física escolar observa-se que através de regulamentações em 
formato de leis e decretos sempre buscaram determinar uma estru-
turação metodizada em todos os níveis de escolaridade no terreno da 
educação básica se utilizando da Educação Física como um instru-
mento para se alcançar os interesses políticos neoliberais e elitistas 
embutidos nas ações governamentais. 

Para Neira (2018, p. 218) as páginas da BNCC voltadas para 
Educação Física nos dizem que:
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Das 10 páginas reservadas a explicitar a concepção de educação física 
que perpassa o documento, 1,5 é dedicada aos fundamentos episte-
mológicos, 5,5 são preenchidas com definição das unidades temáti-
cas (brincadeiras e jogos, esportes, ginásticas, danças, lutas e práticas 
corporais de aventura) e as três últimas páginas se dedicam a explicar 
as ‘‘dimensões do conhecimento’’. Essa distribuição revela muito so-
bre o viés adotado. Explanações dispensáveis tomaram um espaço 
importante em detrimento de conceitos fundamentais ao entendi-
mento do currículo. 

Desta forma, ao analisarmos a Educação Física na BNCC per-
cebemos que em sua organização existe a prevalência da unidade te-
mática “Esportes” em comparação com as demais que a compõem. 
Por conta disso é notório que prática docente acaba por ser impelida 
a adotar estratégias tecnicistas, determinando habilidades e assim os 
níveis de rendimento aceitáveis em detrimento a uma proposta de 
Educação Física Integral que busca propiciar ambientes de aprendi-
zagem através de vivências plurais, de experimentações da multipli-
cidade de movimentos corporais, além de estimular a produção ao 
invés da reprodução.

Para Rufino; Benites; Neto (2020) a Educação Física é um com-
ponente de relevância social, pois possui grande contribuição para as 
reflexões acerca das relações pessoais e institucionais, como também 
para a herança histórico social por meio das práticas corporais. Nessa 
perspectiva, a Educação Física e as práticas pedagógicas não devem 
ser levadas para o único do desenvolvimento esportivo nacional, mas 
sim para a prática pedagógica garantindo a inclusão de todos respei-
tando as diversidades culturais.

Silva; Siqueira; Silva (2022) afirmam que o estudo da Educação 
Física na conjuntura educacional de maneira questionadora e crítica 
se justifica ao pensarmos que em nosso país existe uma necessidade 
imprescindível de contextualizar a organização do currículo escolar 
que se encontra em uma estrutura monocultural, não levando se em 
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conta a diversidade que é um elemento imperativo em nosso cenário 
histórico-social. 

Ressaltamos a importância da formação profissional dos do-
centes para valorizar a diversidade cultural e deste modo, buscar uma 
escola que fomente as diferenças e que porventura irá contribuir para 
a construção de uma sociedade mais humanizada e justa com o que 
é diverso, diferente.

De acordo com Candau (2005), para que as diferenças sejam 
identificadas como um encontro e não por um esbarrão, devemos 
utilizar de debates constituídos de conhecimento e valores de uma 
forma que não possibilite a manutenção do status vigente que tem 
por intenção defender suas ideias que objetivam a formação de um 
conformismo social. 

Pois ao optar por um currículo baseado em competências e 
habilidades pré-determinadas traz consigo o problema de limitar pos-
sibilidades pedagógicas no campo de atuação do professor frente a 
diversidade cultural de seus alunos, manifestada através de suas prá-
ticas corporais.

O professor que carrega consigo a sensibilidade, o amor, o 
carinho e o respeito pela profissão e pelos seus alunos pode e deve 
utilizar como base os pensamentos da importância da experiência 
docente não apenas para o aprimoramento de seus métodos e técni-
cas, mas para ampliar sua visão também sobre as necessidades reais 
individuais e coletivas dos alunos.

Para que sejamos as mais condizentes e nos aproximarmos ao 
máximo da abordagem cultural da Educação Física Neira e Nunes 
(2006, p.242) apontam que: 

Não se trata de aprender a partir de elementos simples conhecidos, 
mas de produzir um novo conhecimento como resposta às indaga-
ções surgidas a partir de uma situação real complexa, recorrendo 
individual ou coletivamente a múltiplos procedimentos e ações. 
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Diante disto podemos afirmar que a Educação Física escolar 
como uma disciplina tem sua prática contextualizada no social por 
ser capaz de produzir uma postura crítica através de suas vivências 
criando condições em seus alunos de confrontar a realidade imposta. 

Trabalhar de forma a potencializar e dar voz aos agentes en-
volvidos na construção do conhecimento, vai no sentido como diz 
Candau (2014) de criar nos indivíduos a sensação de que todos podem 
alcançar os seus espaços de representatividade mesmo diante do histó-
rico processo de marginalização a que sempre estiveram subjugados.

 Dado que as disparidades culturais, biológicas, de gênero e 
mesmo étnicas acentuam sobretudo no ambiente escolar sob um di-
lema complexo para a integração dos sujeitos com corpos, estrutu-
ras e caminhos percorridos dos mais diversos possíveis, o que muitas 
vezes inibe, constrange ou mesmo desestimula a participação deles 
para com as atividades escolares.

Ghedin (2006) afirma que são as nossas práticas pedagógicas 
que pautam e orientam os processos de ensino aprendizagem sob a 
perspectiva de uma visão crítica dos conteúdos tornando assim, pro-
fessores e estudantes agentes transformadores de suas práticas e do 
mundo, quando ao atentarmos para as reais necessidades buscamos 
novas roupagens para o desenvolvimento de nosso trabalho.

Deste modo, independente das características manifestadas 
por cada um dos componentes vem a tornar a educação mais huma-
nizada, bem como a atender o direito de todos com equidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Concluímos que a Educação Física na BNCC tem um caráter 

não coerente com a prática educativa voltada para uma perspectiva 
que se leva em conta a diversidade cultural em que os professores da 
disciplina se deparam diariamente, pois não traz em seu texto refe-
rencias suficientes para orientar suas práticas. Deste modo este docu-
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mento referencial deve passar por contínuas e contantes análises para 
que assim ocorra uma reconstrução referenciando com mais qualida-
de as práticas pedagógicas da Educação Física levando se em conta o 
social de cada um dos sistemas de ensino. 

Alcançamos a intenção de promover uma investigação, discus-
são fundamentada em autores que trazem a Educação Física como 
um componente curricular imprescindível para a promoção da diver-
sidade cultural.

A não articulação da BNCC com as práticas pedagógicas vem 
justamente de encontro de uma realidade pelos educadores em que 
se encontra um ambiente de grande diversidade dos sujeitos mais 
que acabam por tornar os ambientes escolares locais, espaços de po-
der e articulação das classes dominantes protegendo exclusivamente 
seus interesses.

Portanto a prática pedagógica mesmo que pautada pelas di-
retrizes determinadas e limitantes pela BNCC devem inicialmente 
analisar criticamente as propostas existentes e ter como objetivo a 
promoção de um ambiente escolar que se paute no respeito as di-
ferenças, anulando a perceptiva de exclusão, tornando a escola um 
local de aprendizagens que não se diferencia das realidades sociais 
que ocorrem fora dos seus limites estruturais. 

Quanto à Educação Física escolar no contexto da educação 
brasileira possui e pode contribuir enormemente quando em suas 
práticas pedagógicas empregam elementos que visam promover a 
diversidade cultural ao invés de apenas servir como estímulo as prá-
ticas de atividades físicas regulares visando somente a prevenção e 
promoção de saúde na visão orgânica da constituição dos indivíduos, 
promovendo uma prática que desenvolva uma educação multidi-
mensional, incorporando o conhecimento de outras culturas que 
fazem parte da nossa sociedade e, deste modo, contribuir para a for-
mação de cidadãos mais atuantes, críticos e produtores coletivos de 
cidadania e capazes de conviver com as diferenças.
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A FUNÇÃO SOCIOEDUCACIONAL DA 
CASA FAMILIAR RURAL DE ALTO 

ALEGRE DO PINDARÉ

A pedagogia da Alternância como  
proposta para um currículo integrado

Noelza Lopes de Sousa1

Witembergue Gomes Zaparoli2

Resumo: O texto aqui apresentado traz uma reflexão sobre Educação do 
Campo na vertente de uma Casa Familiar Rural que utiliza a Pedagogia da 
Alternância como metodologia, que alavancou a discussão junto aos outros 
movimentos sociais com relação a educação do campo. As Casas Familiares 
Rurais são instituições de ensino que oferecem o ensino médio integrado 
ao técnico profissionalizante com habilitação em agropecuária, Para tanto, 
intenciona-se desenvolver uma pesquisa qualitativa, que dê visibilidade 
ao projeto educativo desenvolvido na CFR de Alto Alegre do Pindaré, 
apontando potencialidades e desafios que contribuam com sua continuidade 
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e avanço, por meio das experiências vividas pelos sujeitos envolvidos nessa 
instituição de educação, com o objetivo de Compreender quais e como se 
revelam os aspectos relacionados à função socioeducacional da escola na 
formação dos jovens e professores por meio das Práticas Pedagógicas da 
Pedagogia da Alternância, que se propõe a um currículo Integrado levando 
em consideração os aspectos culturais do camponês e a gestão que privada 
comunitária na Casa Familiar Rural de Alto Alegre do Pindaré Maranhão.

Palavras-chave: Educação do Campo. Políticas Públicas. Gestão

INTRODUÇÃO
No Brasil sofremos com as marcas profundas de exclusões e 

desigualdades de naturezas diversas, no entanto, destacamos aqui 
aquelas que permeiam/englobam as relações entre campo e cidade. 
Considera-se, ainda, que a maioria da população que vive no campo 
configura-se como uma parte atrasada e fora de lugar nos projetos 
de modernidade. No entanto, esta tendência não consegue avançar 
sem contradições. De um lado encontram-se os paradoxos do pró-
prio modelo de desenvolvimento, entre elas a crise de empregos e 
as consequências explosivas que traz à migração campo-cidade. De 
outro lado está a reação da população do campo, que não aceita esta 
exclusão e passa a lutar por visibilidade, por um lugar no país, cons-
truindo alternativas de resistência econômica, política, cultural, que 
incluem iniciativas no campo da Educação, as quais intenciono evi-
denciar neste projeto.

O Maranhão é um estado essencialmente agrícola, cujas prin-
cipais atividades da agricultura familiar correspondem à plantação de 
café, arroz, mandioca e feijão. Em 2021, 36,93% da população mara-
nhense residia na zona rural (IBGE, 2016), no entanto, uma parcela 
muito pequena das matrículas do ensino médio refere-se à estas re-
giões. As CFRs configuram- se assim como importantes instituições 
na promoção de educação e garantia de acesso à Educação Básica, 
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mais especificamente, ao ensino médio e técnico profissionalizante, 
em muitas regiões do estado.

As CFRs possuem sua origem na década de 1930, na França, 
com um grupo de camponeses que desejavam uma formação dife-
renciada a seus jovens, uma formação técnica e humanizada, que 
atendesse as necessidades do campo, a Pedagogia da Alternância, são 
escolas privadas de gestão comunitária, atende essa especificidade 
pois os jovens passam um tempo integral na escola Tempo Escola 
(TE), Tempo Comunidade (TC) (GIMONET, 2007).

No Brasil as Casas Familiares Rurais chegaram em 1969 na re-
gião Sul, na cidade de Anchieta- SC, onde 4 rapazes maranhenses 
filhos de agricultores da região do médio Mearim, através dos Mis-
sionário do Campo, Padres Franceses que faziam trabalho missioná-
rio em todo o Brasil através da Comissão Pastoral da Terra (CPT), 
que atuava naquela região por causa dos conflitos agrários da época. 
Após o término do curso os jovens voltaram para o Maranhão e co-
meçaram as discussões sobre essa nova metodologia de educação que 
reforçaria a educação do campo do Estado, a primeira Casa Familiar 
Rural do Maranhão surge no Povoado de Coquelândia, município 
de Imperatriz, foram os agricultores que organizaram associação e 
iniciaram essa jornada.

No ano de 2001 para 2002, foi liberado um consórcio intermu-
nicipal chamado de Pindaré e Grajaú, no qual as prefeituras interes-
sadas mandavam projetos para concorrerem a cinco Casas Familiares 
Rurais, o Senhor José Laércio Oliveira(Secretário de Agricultura e 
meio ambiente) e o Prefeito (Ozeas Azevedo Machado)de Alto Ale-
gre do Pindaré – MA enviaram o projeto para Brasília, o projeto foi 
aceito, mas com alterações do ministério da educação para implan-
tação da Instituição e foram contemplados com uma Casa Familiar 
Rural no valor de, aproximadamente,220.000 (duzentos e vinte mil), 
o recurso foi recebido via MDA (Ministério de Desenvolvimento 
Agrário).
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Em 2004 iniciaram a construção e o término aconteceu em 
2005, somente no dia 28 de julho de 2007 fundou-se a Associação 
Transformando Sonhos em Realidade no Município de Alto Alegre 
do Pindaré, Povoado Mineirinho, com a presença do Secretário de 
Educação, o Senhor Edilson Martins, o Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais e Presidente do Comitê Gestor da Casa Fami-
liar Rural, o Senhor Antonio Carlos Chaves e o Secretário de Agricul-
tura e Meio Ambiente, o Senhor José Laércio Oliveira.

A Casa Familiar foi cedida durante 3 (três) anos para uma es-
cola de ensino regular, neste sentido as aulas na CFR só puderam ser 
iniciadas somente em 2010, durante este período em que a CFR não 
Funcionou, houve várias capacitações com as famílias associação e 
monitores com o objetivo de que todos pudessem compreender e 
desenvolver a metodologia da Pedagogia da Alternância com melhor 
conhecimento.

A partir do seu início a Casa Familiar Rural de Alto alegre do 
Pindaré, vem contribuindo de forma positiva para o crescimento e 
desenvolvimento socioeconômico da região, desenvolvendo os Cur-
sos do Ensino Fundamental com Orientação Profissional e Ensino 
Médio Integrado a Educação Profissional de Nível Médio com Habi-
litação em Agropecuária, atualmente a CFR de Alto Alegre oferece o 
ensino médio integrado ao eixo profissional técnico em agropecuá-
ria, com 38 jovens no total.

EDUCAÇÃO DO CAMPO:  
Contextos e considerações

 A Educação do Campo é marcada por uma dívida histórica, 
são implementados programas de governo para paliar a situação, au-
sência de Políticas públicas que amparem as diversidades, entre eles 
o Campo e o povo que ali está, respeitando suas especificidades e 
sujeitos. 
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Nesse viés a pesquisa investiga como ocorre a integração das 
disciplinas no currículo Integrado na CFR de Alto Alegre do Pindaré 
Maranhão, se valendo dos instrumentos mediadores da Pedagogia da 
Alternância, em que momento há inserção da cultura camponesa no 
processo educativo desses Jovens e suas famílias, qual o papel social 
da escola no processo socioeducativo desses sujeitos? 

As Casas Familiares Rurais possuem 4 pilares: I) a formação 
integral, fundamento para o desenvolvimento de um projeto profis-
sional de vida do jovem que o permite pensar em sua própria prática 
e formação, desde o primeiro ano na CFR, com base em suas prá-
ticas de trabalho com sua família, afim de que ele possa implemen-
tar as atividades desenvolvidas em sua propriedade; II) o desenvol-
vimento do meio, o jovem irá conhecer as possibilidades de acesso 
cultural, socioeconômico, político e aplicá-las em sua prática; III) a 
alternância, uma metodologia que conciliará as experiências do (TE) 
Tempo Escola, (TC) Tempo Comunidade; e, IV) a associação local, 
por meio da qual se gerencia a formação discente junto às famílias, 
lideranças, organizações sociais e profissionais da escola. Estes pi-
lares se entrelaçam construindo elos de conhecimento formativo, 
social e profissional com todos os envolvidos no processo de ensino 
aprendizagem da CFR.

Levando em consideração a lacuna na formação dos professo-
res na Educação formal, como é trabalhado a formação dos monito-
res das CFRs? sendo que a Educação do Campo tem duas vertentes, 
uma réplica a escola urbana repaginado, como escola Rural, a outra 
Educação do Campo como Projeto de educação para os camponeses. 
No intuito de responder ao problema da pesquisa, que é: Analisar 
como a realidade do jovem camponês é inserida nas Mediações Di-
dáticas na CFR, Identificar a maneira que os professores/monitores 
aplicam os instrumentos pedagógicos da Pedagogia da Alternância 
em sua disciplina; Saber da importância da Casa Familiar Rural para 
a formação do jovem, sua família e Monitor, intenciona-se desenvol-



NOELZA LOPES DE SOUSA
WITEMBERGUE GOMES ZAPAROLI

505

ver uma pesquisa de natureza qualitativa na qual “o investigador [en-
contra-se] tipicamente envolvido em uma experiência sustentada e 
intensiva com os participantes” (CRESWELL, 2010, p.211). Serão uti-
lizados os seguintes instrumentos para produção de dados: levanta-
mento bibliográfico; levantamento e organização da documentação 
existente na escola (atas de reuniões; Plano de Curso (PC); Regimen-
to da Associações e outros; aplicação de questionários e entrevistas 
semiestruturadas. Será ainda, adotadas conversas informais com o 
público pesquisado, os jovens, famílias e monitores da Casas Familia-
res Rurais ativas no Estado.

A pesquisa aqui apresentada terá como foco a CFR que está 
desenvolvendo atividades com formação de nível médio (1ª, 2ª e 3ª 
série) devidamente registradas e cujos sujeitos moram no campo e 
compõem a educação do campo nessas instituições utilizando a pe-
dagogia da alternância, e oferta o ensino médio integrado ao eixo 
profissionalizante. Assim, os principais sujeitos dessa pesquisa corres-
ponderão à estudantes, docentes, representantes das famílias, asso-
ciação da escola e da comunidade que participaram e/ou participam 
da origem e da trajetória das CFR.

Desta forma, será explorada a desenvoltura de todos os sujei-
tos envolvidos nessa modalidade de educação que parte da realidade, 
integrando o eixo empírico ao científico que ao final do curso o jo-
vem sistematiza o Projeto Profissional de vida (PPVJ), que é o início 
concreto de parte do que ele sistematizou no decorrer do curso com 
uma visão mais politizada de mundo, sendo que a na dinâmica da 
pedagogia da Alternância os jovens passam 15 dias na CFR fora de 
casa, que já inicia o processo educativo diferente da educação parcial.

No entanto, antes de iniciar as atividades de campo, para ga-
rantia das questões éticas da pesquisa, bem como, de possíveis pu-
blicações em periódicos científicos, essa pesquisa será submetida ao 
Comité de Ética e Pesquisa da UFMA.
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Para análise dos dados será utilizada a análise de conteúdo fun-
damentada em Bardin (1970), cuja intenção corresponde à “inferên-
cia de conhecimentos relativos às condições de recepção de produ-
ção ou, eventualmente, ás condições de recepção, inferência esta que 
recorre a indicadores quantitativos ou não” (BARDIN, 2011, p.299). 
Todos os dados serão submetidos a análises matemáticas e produção 
de gráficos, que melhor explique os resultados da pesquisa. 

Conforme Idiart (1993, 88 apud DUFFAURE, 1973, p.26) quan-
do diz que “As escolas famílias não se contentam em formar homens 
para que sejam agricultores. Elas têm a ambição de formar agriculto-
res para que sejam homens”, ou seja, visam o desenvolvimento global 
de cada jovem, com sua originalidade por meio da oferta de uma For-
mação Integral. Para isso, a profissão é vista como uma via de acesso 
à cultura e, a formação profissional é associada à formação geral. 

A educação entendida no seu sentido mais amplo desenvol-
ve-se mediante a articulação entre três agentes educativos: família, 
comunidade e escola. É um processo que permite ao ser humano a 
produção de si mesmo à medida que nela está presente a mediação 
do outro, possibilitando a construção da pessoa humana enquanto 
ser social e singular.

Nesse sentido, destaca-se mais uma das vertentes das Casas Fa-
miliares Rurais, o fortalecimento da agricultura familiar, que encon-
tra uma de suas materializações na própria oferta do curso profissio-
nal, com duração de 3 anos, que na maioria das CRFs, corresponde a 
curso técnico com habilitação em agropecuária, como uma forma de 
manter as famílias no campo desenvolvendo atividades agrícolas ca-
paz de suprir a necessidade alimentar da família e fornecer excedente 
a ser comercializado de forma justa, diminuindo o êxodo rural.

É importante destacar que nessa empreitada, a Secretaria de 
Estado da Agricultura Familiar (SAF), Agência de Pesquisa Agrope-
cuária e Extensão Rural do Maranhão (AGERP) e o Instituto de Colo-
nização de Terras do Maranhão (ITERMA), são parceiros das CFRs, 
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compondo um sistema que promove o desenvolvimento das ativida-
des na agricultura familiar, na questão de formação dos jovens, de 
suas famílias e comunidades, realizando ações de motivação e mos-
trando caminhos a partir das potencialidades das comunidades.

Assim, é possível perceber que as CFRs são importantes meca-
nismos de formação educativa no MA, sendo necessários estudos que 
fomente e torne visível as práticas pedagógicas desenvolvidas nesses 
ambientes. 

Para Freire (2005, p.83), o caráter de historicidade do homem 
define-o como seres inacabados, inconclusos, “em e com uma reali-
dade que, sendo histórica também é igualmente inacabada”. Isto sig-
nifica que o ser humano na sua constante relação com o meio e com 
as pessoas produz conhecimento, constrói seus conceitos e desenvol-
ve seus valores. Assim, a vida em sociedade constitui um constante 
aprendizado, isto é, pelas trocas de conhecimentos estabelecidas nes-
se intercâmbio o homem se educa.

“Entenderemos de educação ao entendermos o homem con-
creto, suas necessidades básicas e suas privações” (GADOTTI, 2004, 
p. 89). Assim, “a educação deve ser tão ampla quanta a vida” (GA-
DOTTI, 2000, p. 42). Preocupada em formar a pessoa para atender a 
uma demanda de mercado, a escola tem cada vez mais se distanciado 
de sua missão precípua, que é oferecer uma educação que forme o 
ser humano com capacidade de entender e intervir no mundo em 
que vivem, promovendo o desenvolvimento social calçado no princí-
pio da equidade, do respeito e da solidariedade.

As CFRs, no entanto, buscam caminhar no sentido contrário, 
ou seja, intencionam formar cidadão do campo, no campo e de forma 
ominilateral. Para tanto, no Brasil, as CFRs adotam a perspectiva de 
um currículo integrado, organizado a partir de categorias fundantes 
como o trabalho, a ciência e a cultura, tendo por base o pensamento 
de Gramsci sobre a escola unitária e de Lukács, sobre a ontologia do 
ser social [LUKÁCS,1978].
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Desta forma, as CEFFAS consideram que o ideário da escola 
unitária assume o trabalho como princípio educativo, compreenden-
do o trabalho como categoria ontológica, estruturante do ser social, 
uma vez que é a partir dele que é produzida toda a existência humana 
[GRAMSCI, 1991, p. 125]. Ou seja, é através do trabalho que o ho-
mem transforma a natureza e a si mesmo, mediado pelas relações so-
ciais que estabelecem nesse processo. São essas relações que determi-
nam a estrutura social e o uso de tudo que produz: os bens materiais 
(riqueza material) e os bens não materiais (a cultura, a arte e o saber).

Daí resulta o conceito mundo do trabalho, incluindo tanto as ati-
vidades materiais, produtivas, como a criação cultural gerada em torno 
da vida, diferenciando-se do conceito de mercado de trabalho, se res-
tringe às atividades laborais [LUCKÁS, 1978]. Ao defender o trabalho 
como o eixo do currículo integrado, as CEFFAS estão defendendo sua 
dimensão ontológica e histórico-cultural, que gera todas as relações 
sociais, através das quais os sujeitos atuam no curso de sua existência.

A Pedagogia da Alternância configura-se como método de en-
sino e pedagogia, em termos de método de ensino podemos dizer 
que a P.A na alternância entre escola e comunidade como espaços de 
ensino e aprendizagem, sendo que, no caso das CFR, os jovens pas-
sam uma semana na Casa Familiar, adquirindo novos conhecimentos 
para a vida profissional e para a sua formação geral, duas semanas 
na sua propriedade, convivendo com a família e com a comunidade, 
aplicando na prática os conhecimentos adquiridos, e, retornam para 
mais uma semana de atividades na CFR, até completar o ciclo semes-
tral. No entanto, a PA, não se resume à alternância de tempo e espaço.

Na Pedagogia da Alternância abandona-se uma pedagogia pla-
na para, assim, ingressar numa pedagogia multidimensional, diversi-
ficando tempo e espaço pedagógico, ampliando horizontes e intensi-
ficando a troca de saberes. Tendo como prerrogativa, a existência de 
uma qualidade relacional entre a família/escola para implementar 
as atividades e os instrumentos pedagógicos específicos do método, 
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nessa perspectiva, a família é convidada a participar ativamente da 
educação do jovem camponês.

Desta forma, por meio da Pedagogia da Alternância, o jovem 
aprende em espaços e tempos diferentes, escola-família-comunida-
de-trabalho, dispondo de uma didática específica, que são os chama-
dos instrumentos pedagógicos (Quadro 2), instrumentos que visam 
canalizar as experiências, os conhecimentos na interlocução com a 
ciência e fazer intervir na realidade, retomando com atividades práti-
cas e experimentações, a saber:

• Pesquisa participativa: é uma pesquisa feita com o jovem e 
sua família antes de ingressar na C.F.R no intuito de conhe-
cer a realidade do meio onde vive. E, por trazer vários as-
pectos dos pesquisados, da comunidade onde moram, sua 
cultura, religiosidade, hábitos, principais culturas agrícolas, 
criação de animais, esse instrumento permite que o corpo 
pedagógico trace um perfil do jovem e sua família, bem 
como, serve como base na escolha dos temas geradores;

• Plano de estudo: é uma pesquisa participativa que o jovem 
aplica em seu meio;

• Colocação em comum: socialização e sistematização da 
pesquisa do plano de estudo;

• Caderno da realidade: livro de vida do (a) jovem. Local 
onde registra as suas pesquisas e todas as atividades ligadas 
aos planos de estudo nos últimos ciclos da alternância;

• Viagens e visitas de estudo: uma atividade complementar 
ao tema do plano de estudo. Implica em intercambiar ex-
periências concretas;

• Colaborações externas: são palestras, testemunhos ou cur-
sos complementares ao tema pesquisado pelo plano de es-
tudo. Geralmente são dados por profissionais, lideranças 
parceiras que colaboram;
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• Cadernos didáticos: é uma modalidade de ‘livro didático’ 
elaborado para dar o aprofundamento ao tema do plano 
de estudo;

• Estágios: vivências práticas em meios produtivos, organi-
zações sociais, serviços, empresas em gera;

• Atividades de retorno: experiências e atividades concretas 
na família ou comunidade a partir dos planos de estudo;

Visitas às famílias e comunidades: atividade realizada pelos 
monitores1 para conhecer a realidade e acompanhar as famílias e jo-
vens em suas atividades produtivas e sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo dessa pesquisa é levar a público uma educação que 

é diferente da convencional urbana a do Campo na Casa Familiar 
Rural de Alto Alegre do Pindaré- Ma, que é gerida por meio de par-
cerias entre organizações numa perspectiva dos Centros Familiares 
de Formação por Alternância (CEFFAS), que utilizam a Pedagogia 
da Alternância como metodologia de ensino. Logo apresentar como 
é desenvolvido os trabalhos educativos, pedagógicos na CFR supra 
citada, afim de saber como se desenvolve o ensino – aprendizagem 
com os seus sujeitos no espaço camponês onde está inserida, a sua 
importância no contexto social e educativo, os desafios que enfrenta 
por não ter políticas públicas que há ampare diretamente, mas resiste 
em meio a tantas agruras por acreditar em um projeto emancipató-
rio para os povos camponeses. 
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À LUZ DA LAMPARINA: vivências  
e práticas pedagógicas na  

educação de jovens e adultos
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Resumo: O presente artigo tem como objetivo apresentar um relato de 
experiência sobre as práticas e vivências em uma turma de Educação de 
Jovens e Adultos (EJA). O relato parte de uma experiência vivida em uma 
escola localizada no povoado Centro do Jota, no município de Alto Alegre 
do Pindaré – Maranhão. Considero as experiências vivenciadas em uma 
sala de aula na EJA como parte do meu primeiro laboratório enquanto do-
cente. São memórias e lembranças inesquecíveis, das quais recordo-me de 
todo o cenário: era uma sala de aula que funcionava em uma residência de 
pau-a-pique cedida por um morador. Ainda posso sentir o cheiro de barro 
molhado quando a chuva caia e a forma como contemplávamos a natureza 
agindo no meio do sertão. Lembro-me da organização das carteiras, do ca-
lor escaldante, do tamanho da sala de aula, quantidade de alunos e tudo que 
fazia parte da cultura da pequena escola. O desenvolvimento social e eco-
nômico no campo é menos homogêneo do que nas cidades, dificultando 
uma distribuição igual de recursos e benefícios. Assim, a falta de energia, 
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va80@gmail.com

2 Licenciada em Pedagogia (UFMA), Mestra em Educação (UFMA), Doutora em Edu-
cação (UNISINOS), Imperatriz/ MA. E-mail: ilma.silva@ufma.br.



HILDIONES SILVA E SILVA
ILMA MARIA DE OLIVEIRA SILVA 

513

saneamento e infraestrutura básica trazem consequências para a aprendi-
zagem dos alunos. Outro fator evidente era a dificuldade que os alunos 
tinham de enxergar, pois a iluminação da sala de aula era feita por poucas 
lamparinas. Acredito que os sujeitos ao ingressarem na EJA buscam uma 
nova representação perante a sociedade.

Palavras-chave: Ensino. Aprendizagem. Experiência.

INTRODUÇÃO
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de 

ensino destinada as pessoas os Jovens e Adultos que não deram con-
tinuidade em seus estudos ou não tiveram acesso ao Ensino Funda-
mental e/ou Ensino Médio. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB 9394/96), em seu artigo 37º § 1º diz: “Os sistemas de ensino 
assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não pude-
ram efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais, 
consideradas as características do alunado, seus interesses, condições 
de vida e de trabalho, mediante cursos e exames”.

Essa realidade ainda é viva nas periferias das grandes cidades e 
na zona rural, cujos alunos apresentam traços de vida, origens, ida-
des, vivências profissionais, históricos escolares, ritmos de aprendiza-
gem e estruturas de pensamentos diferentes, no qual cada realidade 
individual corresponde a responsabilidades sociais e familiares, valo-
res éticos e morais formados a partir de experiências e realidade em 
que estão inseridos. 

Além da diversidade ser uma das principais marcas dos alunos 
da EJA, algumas experiências e expectativas são comuns à maio-
ria, como as necessidades relacionadas ao trabalho, expectativas de 
aprendizagem e desenvolvimento pessoal. Dessa forma, no cotidiano 
escolar desses alunos muitos são os desafios enfrentados, como difi-
culdades de superação do analfabetismo digital, cansaço, formação 
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profissional, pouco tempo para dedicação aos estudos, dentre outras 
(Costa; Amorim, 2021).

A história da EJA, no Brasil, foi caracterizada por uma série 
de transformações sociais, econômicas e políticas que marcaram os 
diferentes momentos históricos do país, cujo percurso foi gradativo 
e carregado de lutas de vários movimentos sociais que buscavam os 
direitos a escolarização, assim como o fim dos retrocessos no campo 
educativo (Lopes; Sousa, 2005).

A educação para jovens e adultos é remetida inicialmente no 
período colonial, quando os jesuítas praticavam ação educativa para 
os adultos, tendo exercido papel fundamental na formação da estru-
tura social, administrativa e produtiva da sociedade daquela época. 
Tais educadores, além de difundir o evangelho, também ensinavam a 
população indígena e, posteriormente, aos escravos sobre os ofícios 
necessários para o funcionamento da economia colonial (Sérgio; Di 
Pierro, 2000).

No início do século XIX, em 1823, iniciou-se as discussões sobre 
a obrigatoriedade do ensino à população e, assim, surgiu a gratuidade 
do ensino primário para todos os cidadãos através da Constituição Bra-
sileira de 1824, outorgada por Dom Pedro I. A constituição de 1824 teve 
grande influência europeia e foi fonte de inspiração para todas as outras 
constituições a seguir, que incluíram o direito a escolarização básica para 
todos, mesmo que apenas como uma intenção legal (Lima; Melo, 2019). 

A partir de 1870, mesmo com a criação de escolas noturnas em 
quase todas as províncias do Brasil, a educação de adultos passou a 
vigorar de forma bem precária, em função da insuficiência de profes-
sores e da falta de uma organização mínima para a educação nacional 
de qualidade.

Em 1920 foi realizado um censo que demonstrou que 72% da 
população acima de cinco anos permanecia analfabetas e que não 
havia escolas suficientes para atender a demanda. Dessa forma, os 
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debates em torno da necessidade de eliminar o analfabeto passaram 
a ser constantes nessa época (Souza Poubel; Pinho; Carmo, 2017).

Com a chegada do capitalismo industrial no Brasil, a partir de 
1930, predominou a necessidade de viabilizar uma educação mais 
moderna e com habilidades mínimas para sustentar a expansão in-
dustrial. Com isso, a Constituição de 1934 determinou a elaboração 
de um Plano Nacional de Educação fiscalizado pelo governo federal, 
no qual designou as atribuições da União, dos Estados e Municípios 
na esfera educacional. Dentre as normativas estabelecidas, havia o en-
sino primário integral, gratuito e de frequência obrigatória, sendo ex-
tensivo aos adultos e a destinação de uma receita para a manutenção e 
o desenvolvimento do ensino, reafirmando assim o direito de todos e 
o dever do Estado para com a educação (Alvarenga, 2015; Silva, 2017).

Somente em meados de 1940 que a educação de jovens e adul-
tos foi definida como um problema de política nacional e que se in-
tensificou as estratégias para a escolarização de adultos. Dentre as 
ações, destacaram-se a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI) e do Serviço Nacional de Aprendizagem Comer-
cial (SENAC), em virtude da necessidade de formação profissional 
para a efetivação do desenvolvimento econômico do país (Oliveira; 
Sales, 2012). 

Outra importante ação se deu com a Campanha de Educação 
de Adolescentes e Adultos (CEAA), caracterizada como a primeira 
grande movimentação promovida que foi responsável pela abertura 
de 10 mil classes de alfabetização em todo território nacional, repre-
sentando assim a primeira política pública federal de educação de 
jovens e adultos no Brasil ( Josetti; Araújo, 2012).

Na Constituição de 1946, a educação permaneceu como um di-
reito de todos de forma gratuita, referindo-se ao ensino primário, de 
forma supletiva, destinado a adolescentes e adultos, com disciplinas 
obrigatórias e dois anos de duração, seguindo os mesmos princípios 
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do ensino primário fundamental. Em 1947, foi estabelecido o Serviço 
de Educação de Adultos (SEA), no qual contribuiu para difundir cam-
panhas para educação de adolescentes e adultos, auxiliando assim a 
organização e difusão da oferta em estados e municípios (Oliveira; 
Sales, 2012).

Foi na década de 1960 que Paulo Freire criticou o método tra-
dicional pelos quais jovens e adultos eram alfabetizados e, devido aos 
seus pensamentos e propostas, ele foi o responsável pela criação do 
Programa Nacional de Alfabetização de Adultos (PNAA), aprovado 
pelo Decreto 53.465, de 1964, que tinha como meta alfabetizar dois 
milhões de pessoas (Andrade; Estrela, 2021). 

O método de Paulo Freire marcou uma ruptura na história pe-
dagógica devido a criação de uma concepção de educação popular 
que rompeu radicalmente com a educação elitista. Assim, num con-
texto de massificação, de exclusão, de desarticulação da escola com 
a sociedade, Paulo Freire contribui de forma efetiva para a formação 
de uma sociedade democrática, ao construir um projeto educacional 
radicalmente libertador. A sua concepção educacional centrava-se na 
ideia de que o importante não é transmitir conteúdos específicos, 
mas despertar uma nova forma de relação do sujeito com a sua expe-
riência vivida. Nesse contexto, a transmissão de conteúdos estrutu-
rados fora do contexto social do educando é considerada depósito de 
informações, visto que não emerge do saber popular.

Na década de 1970, surge o Movimento Brasileiro de Alfabe-
tização (MOBRAL), com a finalidade de erradicar o analfabetismo 
e propor a educação continuada de adolescentes e adultos, além da 
implantação do Ensino Supletivo, que reformulou as diretrizes de en-
sino de primeiro e segundo graus (Almeida; Carvalho, 2020).

Na Constituição Federal de 1988, a educação é declarada como 
um dever do estado e um direito universal aos cidadãos de todas as 
faixas etárias, incentivando assim esforços para superar o analfabe-
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tismo e a criação de políticas públicas educacionais que visassem a 
inclusão de Jovens e Adultos na educação. Em 1996, foi aprovada a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), n.º 9.394/96, 
cujos artigos 37 e 38 faziam referências à educação de jovens e adul-
tos da seguinte forma:

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que 
não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamen-
tal e médio na idade própria. Art. 38. Os sistemas de ensino mante-
rão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional 
comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em 
caráter regular (Brasil, 1996). 

Em 1990 continuaram sendo desenvolvidos programas volta-
dos para a EJA; como os Encontros Nacionais de Educação de Jovens 
e Adultos (ENEJAS). Nesses encontros, que acontecem desde 1999, 
se produzem debates relacionados com a EJA e se discutem o Pla-
no Nacional de Educação (PNE) e as Diretrizes da EJA. O Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) foi criado 
em 1998 com o objetivo de atender às necessidades das pessoas que 
viviam no campo e assim fortalecer a educação que atendia a essa po-
pulação, estando envolvido com a escolarização e alfabetização em 
vários estados brasileiros (Santos; Silva, 2016).

Em 2000, foram aprovadas as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação de Jovens e Adultos, constituindo-se um do-
cumento que orienta desde a consideração do perfil do aluno pelas 
escolas, até a formação dos professores. Em 2001, o Plano Nacional 
de Educação (PNE) foi aprovado com o objetivo de estabelecer me-
tas para a educação a serem cumpridas em dez anos. Tinha a preo-
cupação de acabar com o analfabetismo e que os alunos pudessem 
dar continuidade à escolaridade. A partir de 2003, iniciativas como 
o Programa Brasil Alfabetizado (PBA); Programa Nacional de Inclu-
são de Jovens: Educação, Qualificação e Ação Comunitária (PRO-
JOVEM); Programa Nacional de Integração da Educação Profissio-



518

À LUZ DA LAMPARINA: VIVÊNCIAS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

nal com Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos (PROEJA) e o Plano Nacional de Qualificação (PNQ) foram 
instituídos. 

Dessa forma, partindo do princípio de que a realidade da EJA 
se configura como um espaço educativo diferenciado pelas particula-
ridades de seus sujeitos, relatar a experiência e analisar sobre as práti-
cas e vivências desses alunos torna-se necessária, visto que a proposta 
dessa modalidade de ensino é possibilitar a mediação de um apren-
dizado que contribua para a internalização de novos conceitos e a 
ressignificação de antigos saberes, elementos esses importantes para 
o estabelecimento das relações que o sujeito constrói, a partir de suas 
vivências e de sua inserção no meio social.

A motivação para o desenvolvimento deste estudo teve início a 
partir dos questionamentos sobre minha própria formação e atuação 
como professora, ao perceber os desafios dessa modalidade de ensi-
no frente as diversas vivências dos alunos. Assim, torna-se necessário 
compreender os processos no qual estou inserida, a fim de contribuir 
para a minha formação docente. 

O presente estudo tem como objetivo relatar a experiência das 
vivências e práticas pedagógicas de uma escola de Educação de Jo-
vens e Adultos localizada no povoado Centro do Jota, no município 
de Alto Alegre do Pindaré – Maranhão. E como objetivos específicos 
discorrer sobre os desafios e limitações acerca dessa modalidade EJA 
no período e discutir as fundamentações teóricas produzidas sobre 
Educação de Jovens e Adultos no que concerne às vivenciadas e prá-
ticas pedagógicas.

Busquei fundamentar este trabalho nas obras de Capucho 
(2012); Pedralli e Cerutti-Rizzatti (2013); Machado, (2008); Pereira e 
Oliveira (2018); Oliveira (2007) e Lima (2022). Os procedimentos ado-
tados para a produção deste artigo têm foco no objetivo de relatar 
experiências vivenciadas e as práticas pedagógicas na Educação de 
Jovens e Adultos. 
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Para melhor explanação dessa temática, a escrita deste artigo 
foi organizada em três tópicos centrais, além desta introdução e das 
considerações finais: i) Vivências na Educação de Jovens e Adultos: 
da lamparina ao lampião; ii) Educação de Jovens e Adultos: contexto 
educacional atual e iii) Educação emancipatória e transformadora na 
EJA: Possibilidades e desafios.

Vivências na Educação de Jovens  
e Adultos: da lamparina ao lampião

Considero minhas experiências vivenciadas em uma sala de 
aula na Educação de Jovens e adultos como parte do meu primeiro 
laboratório enquanto docente. São memórias e posso aqui dizer 
que são lembranças inesquecíveis, das quais recordo-me de todo o 
cenário: era uma sala de aula que funcionava em uma residência de 
pau-a-pique cedida por um morador. Ainda posso sentir o cheiro de 
barro molhado quando a chuva caia e a forma como contempláva-
mos a natureza agindo no meio do sertão. Lembro-me da organiza-
ção das carteiras, do calor escaldante, do tamanho da sala de aula, 
quantidade de alunos e tudo que fazia parte da cultura da pequena 
escola.

A vida no campo quando comparada com as características e 
avanços tecnológicos presentes na rotina da sociedade urbana é bem 
diferente, visto que o desenvolvimento social e econômico no campo 
é menos homogêneo do que nas cidades, dificultando uma distribui-
ção igual de recursos e benefícios. Assim, a falta de energia, sanea-
mento e infraestrutura básica trazem consequências para a aprendi-
zagem dos alunos.

Outro fator evidente era a dificuldade que os alunos tinham 
de enxergar, pois a iluminação da sala de aula era feita por poucas 
lamparinas. A lamparina movida a querosene soltava fumaça que 
prejudicava, mais ainda o processo de aprendizagem. Pessoas adultas 
com idade aproximadamente 60 anos não conseguiam ler em conse-
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quência da falta de iluminação e problemas de vista. E sem condições 
financeira de fazer exame e usar óculos adequado.

Além dos problemas de vista, tínhamos apenas as lamparinas 
como forma de luz, estas por sua vez embaçavam as lentes dos óculos 
com suas fumaças, mesmo assim estávamos todos lá, a professoras e 
os alunos, mesmo em meio a tantas dificuldades era prazeroso estar 
ali, Freire (1993, p. 59) considera a amorosidade uma qualidade indis-
pensável aos educadores no processo de ensinar. Amorosidade que é 
firmada no “direito de lutar, de denunciar e de anunciar”. Amorosi-
dade que está associada à coragem, de lutar e denunciar as injustiças 
sociais, à tolerância, de “conviver com o diferente. A aprender com 
o diferente, a respeitar o diferente” e a dialogar com o diferente!”. 
O prazer de estar com outro e o socializar saberes eram evidentes 
naquele contexto de sala de aula. 

O Lampião veio a fazer parte da nossa realidade seis meses 
depois que ali lecionávamos, houve uma melhoria em relação a ilu-
minação, porém nada se compara a luz elétrica. Quando a manga 
do lampião queimava tínhamos que recorrer às lamparinas, ainda 
bem que estas existiam para que não fossemos obrigados a suspen-
der as aulas.

Recordo-me da força de vontade que os educandos tinham, 
observava em seus olhos lacrimejantes e embaçados pela fumaça a 
vontade de enxergar o mundo que se escondia por traz das letras 
que muitas vezes estes não conseguiam compreender. A lembrança 
dos óculos de uma perna só que percorria por todos os rostos que 
estavam ali, na tentativa de tornar o mundo das letras mais visíveis, 
queriam ser alfabetizados. Durante (2009, p. 26) diz que 

[...] a alfabetização (domínio do sistema alfabético) constitui apenas 
um tipo de prática de letramento. Entendendo o letramento como 
um conjunto de práticas sociais que se utiliza da escrita, ampliam-se 
as agências de letramento para além da escola, abrangendo a família, 
a Igreja, o trabalho, as organizações populares etc.
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Dantas (2020 p. 26) baseada nos pensamentos de Paulo Freire, 
no qual faz referência de que, “na sua vida pessoal, a influência de 
Paulo Freire se apresenta nos seguintes aspectos: a busca pelo co-
nhecimento, na aprendizagem do diálogo, na amorosidade e em ter 
paciência” são aspectos preponderantes na docência. E é sobre isso, 
deste diálogo constante que deve existir com e sobre que a EJA deve 
se alimentar, ou seja, da amorosidade pelo trabalho em meio a tantas 
dificuldades, do engajamento pela melhoria da aprendizagem desses 
sujeitos e da luta pelas condições de trabalho. Freire, (2015 p. 35) res-
salta que o 

 [...] bom marceneiro que não luta para ampliar seu espaço políti-
co, ou que não se bate socialmente pelas melhoras de sua categoria, 
como o bom engenheiro que, porém, se furta de participar da briga 
pela afirmação dos direitos e dos deveres do cidadão, terminam por 
trabalhar contra a eficácia profissional.

A escola é um espaço que estabelece contatos sociais, amplian-
do as relações de amizades e de conhecimentos e gerando uma me-
lhor qualidade de vida. Assim, entendo que os sujeitos ao ingressa-
rem na EJA buscam uma nova representação perante a sociedade, 
pois ao estarem ativos, tornam-se atores sociais e trazem à tona o 
empoderamento e a capacidade de buscar soluções para os proble-
mas que lhes afetam. E é nessa perspectiva que Paulo Freire concebe 
a escola como um espaço de relações sociais e humanas, não sendo 
apenas um lugar para estudar, mas também para se encontrar, con-
versar, confrontar e discutir com outras pessoas.

Dessa forma, fica claro que naquela sala de aula os saberes exis-
tiam e se manifestavam através dos diálogos, das rodas de conversas 
que ali aconteciam, dos causos compartilhados, das labutas do dia a 
dia ali narradas. O cansaço no rosto de cada um era visível, porém a 
vontade de aprender assinar o nome, fazer uma carta, as quatro ope-
rações, cubar um terreno dentre outras necessidades faziam com que 
estes não desistissem de estudar.
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Apesar do pouco recurso didático e pedagógico, pois na maio-
ria das vezes contávamos apenas com o quadro e o giz, a busca era 
constante em confeccionar matérias que auxiliassem no processo en-
sino aprendizagem. Capucho (2012, p. 75) diz que a “[...] identidade 
da EJA, em uma perspectiva democrática, consolida a importância de 
uma prática pedagógica emancipatória e que propulsora de transfor-
mações. Logo, pensar a formação dos sujeitos atuantes nessa modali-
dade envolve refletir sobre a formação inicial e continuada”. 

Sobre o contexto social dos alunos da turma aqui apresentada, 
todos pertencentes a zona rural, pessoas da labuta de sol a sol, lavra-
dores, que em meio ao cansaço físico, viam na escola uma porta de 
refúgio ou libertação. É importante salientar que estes só tiveram 
o privilégio de estudar à luz da energia elétrica muitos anos depois, 
pois por muitos anos estudaram à luz de lamparina, em seguida a do 
lampião. 

Nesse contexto, a minha prática pedagógica foi se aperfeiçoan-
do, os caminhos foram sendo traçados a partir da realidade, vistos 
que estes sujeitos traziam consigo conhecimentos de vivências e in-
terações. “Enquanto as aquisições individuais da alfabetização estão 
fortemente ligadas à passagem pela escola, o letramento também se 
difunde por meio de instâncias sociais como família e o trabalho” 
como pensa Frochtengarten, (2013 p.41). E foi criando um elo entre 
essas instâncias que procuramos direcionar o nosso fazer enquanto 
profissional da educação.

Educação de Jovens e Adultos:  
contexto educacional atual

A EJA é uma modalidade de ensino necessária para a sociedade 
atual, tem uma demanda específica, porém em determinados momen-
tos é vista como anexo da educação. Mesmo diante de tal condição os 
Jovens e Adultos optam por essa condição devido sua carga horária de 
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trabalho diário. Dados atuais no INEP (2022) evidenciam que a Edu-
cação de Jovens e Adultos recebe uma quantidade considerável de pes-
soas que ainda não concluíram o ensino regular. De 2019 para 2020, 
aproximadamente 230 mil alunos dos anos finais do fundamental e 
160 mil do ensino médio migraram para a EJA. São estudantes com 
histórico de retenção e que buscam meios para concluir os estudos.

Em se tratando da taxa de analfabetismo das pessoas de 15 
anos ou mais, dados demonstram que recuou de 6,1% em 2019 para 
5,6% em 2022, uma redução de pouco mais de 490 mil analfabetos 
no país, chegando a menor taxa da série. Apesar do analfabetismo 
seguir em trajetória de queda, ainda se mantem uma característica 
estrutural: quanto mais velho o grupo populacional, maior a pro-
porção de analfabetos. Isso indica que as gerações mais novas estão 
tendo maior acesso à educação e sendo alfabetizadas ainda crianças, 
enquanto permanece um contingente de analfabetos, formado prin-
cipalmente, por pessoas idosas que não acessaram à alfabetização na 
infância/juventude e permanecem analfabetas na vida adulta.

Os conteúdos trabalhados nessa modalidade são compactados 
e organizados de forma que ao concluir o ensino fundamental, mui-
tos desses alunos desistem de estudar por não se sentirem preparados 
para prosseguir nos estudos. Algumas dificuldades são peculiares a 
podem ser observadas na EJA: é que as salas de aulas são bastante 
diversificadas com várias faixas etárias diversificadas, em sua maioria 
são trabalhadores e possuem idades, origens, vivências profissionais, 
históricos escolares, aprendizagens diferentes. 

Considerando a EJA como alternativa de proporcionar o repa-
ro ao dano que a sociedade causou ao ser incapaz de garantir condi-
ções de acesso à escola básica na idade adequada, é inevitável admitir 
o quanto esse público sofre com a presença de dificuldades, como 
preconceito, vergonha, medo, cansaço, dificuldade de aprendiza-
gem, falta de incentivo, o que resulta na intensa resistência em reagir 
diante desses obstáculos apresentadas e no constante pensamento 
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do abandono da escola. De acordo com Pedralli e Cerutti-Rizzatti 
(2013), são esses fatores sociais, políticas, culturais e pedagógicas que 
causam baixa frequência e evasão na EJA.

Os alunos da EJA são em sua maioria trabalhadores, pois muito 
cedo começou a experiência com o trabalho e deixou a escola regular 
por algum motivo. Com o passar dos anos precisou voltar a estudar 
por causa do trabalho ou a própria sociedade. Esses estudantes da EJA, 
geralmente, são pessoas de uma autoestima fragilizada, por sentirem-
-se excluídos do mundo letrado, pelo baixo poder aquisitivo e, princi-
palmente, marcados por uma trajetória de insucesso educacional. 

Assim, a evasão e/ou baixa frequência tem sido um dos grandes 
problemas enfrentados não só pelos estudantes, mas, também, pelos 
professores para manterem esses alunos em sala de aula. Acredita-se 
que o resgate dessa baixa autoestima, o incentivo a autoconfiança des-
ses sujeitos pode contribuir para sua manutenção no espaço escolar.

Como a EJA é uma modalidade de ensino composta por uma di-
versidade de alunos possuidores de interesses, necessidades e saberes 
heterogêneos, a escola e os professores precisam estar preparados para 
receber e trabalhar com esse público distinto, mediante a utilização de 
práticas pedagógicas adequadas. Logo, é preciso que o professor utili-
ze várias estratégias na aula, porque às vezes os mais jovens terminam 
suas atividades primeiro que, os mais velhos e com isto muitos desis-
tem de estudar porque acham que estão atrasando a turma.

Assim, para que os professores possam elaborar projetos edu-
cativos coerentes com a diversidade que esta modalidade abriga, é 
importante considerar e aproximar ao máximo os conteúdos e si-
tuações à realidade conhecida pelo aluno, visto que eles trazerem 
consigo experiências e distintas trajetórias de vida, conhecimentos 
acumulados e reflexões próprias. Em consequência disso, chegam à 
escola com expectativas diferenciadas em relação ao ensino, almejan-
do por meio desse, melhores condições de vida.
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A existência de professores bem-preparados para ministrarem 
aulas na EJA, com formação específica voltada para esta modalidade, 
conhecedores da legislação e cientes da necessidade de adotarem me-
todologias específicas, é fundamental para a prática exitosa de ensino 
e aprendizagem (Machado, 2008).

Dessa forma, o envolvimento do aluno com as atividades didá-
ticas propostas, mediante o trabalho com metodologias apropriadas 
a esse público podem se tornar uma ação favorável para diminuir a 
evasão, visto que se sentem mais motivados na construção do co-
nhecimento. Assim, as estratégias didático-pedagógicas não podem 
funcionar como uma determinação verticalizada, na qual o conteú-
do deve ser apresentado de forma cristalizada, distante da realidade 
inerente ao público estudantil da EJA.

Muitos jovens normalmente apresentam um histórico de expe-
riências pouco exitosas na escola regular e nem sempre encontram 
na escola de EJA as condições pedagógicas adequadas para o desen-
volvimento de um trabalho que atenda de forma satisfatória às suas 
demandas específica. Isso tem contribuído então para gerar conflitos 
geracionais nas escolas de EJA (Pereira; Oliveira, 2018).

Além disso, é extremamente importante a configuração de no-
vas práticas pedagógicas que atendam às proposições oriundas das 
transformações sofridas pela EJA que assegurem a permanência de 
jovens e de adolescentes, o desenvolvimento pedagógico e a forma-
ção cidadã (Oliveira, 2007). Da mesma forma, é necessário também 
repensar nas práticas pedagógicas na EJA após a migração de ado-
lescentes e de jovens, que formam um grupo heterogêneo de alu-
nos que se juntam aos adultos e aos idosos nas salas de aula da EJA, 
distanciados por idades, por experiências e por perspectivas de vida 
muito distintas e singulares.

Cada aluno precisa ser visto em suas especificidades, pois são 
pessoas com responsabilidades sociais e familiares, com valores mo-
rais e éticos que construíram a partir da sua experiência de vida. Pois 
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a maneira destes jovens e adultos aprenderem é diferente da criança, 
porque eles já vêm cansado do trabalho, outros estão retomando os 
estudos, por isso, necessitam de um olhar atencioso e cauteloso do 
professor.

Para Freire (2011, p.193), a educação deveria corresponder a 
formação plena do ser humano, denominada por ele de preparação 
para a vida, com formação de valores, atrelados a uma proposta po-
lítica de uma pedagogia libertadora, fundamental para a construção 
de uma sociedade mais justa e igualitária. Assim, segundo Freire 
(Freire,2011, p.193) “Não é possível atuar em favor da igualdade, do 
respeito aos direitos, à voz à participação, à reinvenção do mundo, 
num regime que negue a liberdade de trabalhar. de comer, de falar, 
de criticar. de ler. de discordar, de ir e vir, a liberdade de ser”.

Outros fatores agravantes podem ser citados como: conciliar 
estudo ao trabalho, problemas de vistas, manter a frequência con-
tinua nas aulas, dentre outros. Assim, o professor que trabalha com 
essa modalidade de ensino precisa repensar a sua prática pedagógica, 
as metodologias a serem desenvolvidas em sala de aula, estas devem 
sempre contribuir no processo formativo dos alunos. 

Um dos grandes expoentes da educação brasileira Paulo Freire, 
assinala-nos que é preciso ter uma educação libertadora, que proble-
matize, que os educadores estejam ao lado do educando, fazendo 
a dialogicidade do processo ensino-aprendizagem acontecer (Freire, 
1979).

Assim deve ser ofertado aos alunos de EJA uma educação que 
os proporcione condições de aprenderem e socializarem conheci-
mentos, onde estes não sejam meros receptores de conteúdo. Os 
jovens e adultos buscam no ensino a possibilidade de melhorar sua 
condição de vida, moradia, trabalho, sem injustiças, preconceitos. É 
na figura do processor que estes alunos veem estas possibilidades.
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Educação emancipatória e transformadora  
na EJA: possibilidades e desafios

A Educação de Jovens e adultos vem se firmando no Brasil a 
partir de um contexto educacional tenso, cheios de desafios, visto 
que, foram vários direitos negados a essa modalidade de ensino ao 
longo dos anos, impossibilitando que estes alunos tivessem acesso ou 
os interrompessem de estudar por diversas razões. 

Desde a década de 1980, tem-se procurado compreender a consti-
tuição desse rico campo e seus embates na realidade brasileira, quer 
com rupturas, avanços e possibilidades, quer com permanências, re-
cuos e limites. Algumas questões de difícil entendimento se mantêm 
até os dias atuais, tal como a resistência da sociedade em reconhecer 
o direito dos jovens e dos adultos populares à educação (Soares; Pe-
droso, 2016, p.254).

 Nessa perspectiva, apontamos que a formação específica e 
continuada dos docentes atuantes em sala de EJA possibilita avanços 
significativos para melhorar as práticas educativas no dia a dia da sala 
de aula. Lima (2022, p. 157) afirma que a formação docente requer 
muito mais do que apenas reter e memorizar conhecimentos e teo-
rias, sendo requerido “saber aplicá-los, questioná-los, revê-los e modi-
ficá-los para a realidade da sala de aula”. Nesse entendimento, a for-
mação precisa ser inicial, continuada e contextualizada possibilitando 
a construção de saberes culturais, profissionais e novas experiências 
face às mudanças no contexto social ao longo de sua vida.

Sabendo dos desafios que perpassam pela sala de aula e no 
contexto educacional geral, o professor de EJA, precisa refletir sobre 
sua formação, sua prática pedagógica, sobre seu planejamento, as 
metodologias. O diálogo nesse contexto deve ser constante seja com 
seus pares e com o alunado, para entender as reais necessidades de 
mudanças, avanços, possibilidades que contribuam para o processo 
ensino-aprendizagem. Essa atitude dialógica, conforme Paulo Freire 
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(2001, p. 67), permite a reflexão crítica dos. homens e das mulheres 
em suas relações com o mundo para sua libertação autêntica. “E prá-
xis, que implica na ação e na reflexão dos homens sobre o mundo 
para transformá-lo”. 

A concepção de educação emancipatória, na perspectiva de 
Paulo Freire, visa ao desenvolvimento da consciência crítica para a 
formação de sujeitos competentes, capazes de exercer sua cidada-
nia – educação comprometida com a humanização que possibilita o 
rompimento da relação verticalizada entre professor (a) e aluno. Ou 
seja, a prática pedagógica decorrentes desses princípios, é contraria 
a neutralidade do processo educativo, tem uma educação em que o 
diálogo é valorizado, valoriza os saberes e contribui para que o aluno 
desenvolva seu pensamento crítico perante sua realidade.

Considerações finais
Nesse trabalho procurei relatar experiências e os desafios vi-

venciados em uma sala de aula de Educação de Jovens e adultos a 
partir da descrição do cenário da prática docente e pedagógica. A 
princípio fiz um breve levantamento histórico do contexto educacio-
nal desta modalidade, bem como o contexto atual. Foram suscitadas 
algumas reflexões a cerca da EJA, no que se refere as práticas pe-
dagógicas, o planejamento e as metodologias. Discorreu-se sobre a 
importância do diálogo, do respeito, pois acreditamos que o processo 
ensino-aprendizagem não estar somente no vínculo cognitivo, mas 
que este ´necessita também do vínculo afetivo. Dessa forma, é opor-
tuno lembrar que precisamos estar atentos a realidade e ao contexto 
em a EJA, nos colocar como sujeitos históricos na luta pela constru-
ção de uma sociedade justa. 

Destacar o eixo experiência e vivências é algo fundamental 
para compreendermos de onde partimos, onde estamos e para onde 
pretendemos caminhar. Assim partindo de uma realidade em que 
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temos conhecimento de como ela se constituiu, isso facilitará uma 
compreensão para possíveis intervenções.
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dessas questões desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) até a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) com enfoque no ensino médio, 
e seu impacto no currículo escolar. A metodologia envolve uma revisão 
bibliográfica de documentos oficiais, em consonância com as perspectivas 
de autores/as que estudam sobre gênero, sexualidade e educação, no cam-
po curricular. O estudo revela como as políticas institucionais moldaram 
a presença das temáticas de gêneros e sexualidades na educação, muitas 
vezes de maneira indireta e sob controle, demonstrando uma oscilação na 
abordagem dessas questões no sistema educacional ao longo do tempo, po-
rém também aponta para o silenciamento que é institucionalizado através 
do apagamento das questões de gêneros e sexualidades nos documentos 
oficiais que norteiam os currículos.

Palavras-chave: Gêneros e Sexualidades. Base Nacional Comum Curricular. 
Currículo. 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), instituída, em 

1996, para normatizar e organizar a educação brasileira, baseia-se em 
princípios constitucionais. Tal documento normativo traz que a edu-
cação além de ser um dever da família e do Estado, inspira-se “nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana” (Brasil, 
1996, art. 2º), bem como “tem por finalidade o pleno desenvolvimen-
to do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qua-
lificação para o trabalho” (Brasil, 1996, art. 2º). 

Nesse sentido, além das oportunidades para que os/as estudan-
tes tenham acesso à escola, é fundamental que consigam desenvol-
ver seus aspectos cognitivos, afetivos e emocionais, suas identidades, 
sua criticidade para se posicionarem frente às problemáticas sociais e 
suas habilidades para exercerem funções no mundo do trabalho. Isso 
exige um ambiente que preze pela liberdade de seus/suas estudantes, 
com possibilidades de se expressarem, de se relacionarem e de sen-



534

ABORDAGENS DE GÊNEROS E SEXUALIDADES NA EDUCAÇÃO:  
PROBLEMATIZANDO DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 

 (LDB) ATÉ A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC)

tirem afeto e desejo de acordo com suas preferências identitárias; e 
pela defesa coletiva dessas possibilidades.

No entanto, para os/as estudantes lésbicas, gays, bissexuais, 
transgêneros/as, transexuais, travestis, queer, intersexuais e assexuais 
(LGBTQIA+) a efetivação do que preconiza o artigo segundo da 
LDB encontra obstáculos, tais como o silêncio e a tentativa da escola 
de ignorar a presença desses sujeitos em seu espaço. Para Miskolci 
(2014), a escola age no sentido de reproduzir o padrão heterossexual, 
monogâmico e reprodutivo estabelecido pela tradição, desconside-
rando as demais sexualidades – o mesmo ocorre com as identidades 
e comportamentos que fogem do padrão biológico homem/mulher. 
Esses sujeitos são lançados à invisibilidade intencional. 

Diante do exposto, é imperativo refletirmos sobre como as ca-
tegorias de gênero e sexualidade têm sido tratadas dentro da legis-
lação educacional brasileira, bem como no currículo escolar. Sendo 
assim, o presente trabalho tem como objetivo problematizar a abor-
dagem dessas questões desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) até a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) com enfoque 
no ensino médio, e seu impacto no currículo escolar.

A metodologia foi construída a partir da leitura dos Parâme-
tros Curriculares Nacionais (PCN), da LDB e da BNCC, em especial 
no Ensino Médio, com um recorte para analisar os pontos em que 
diretamente são citadas questões que envolvem gêneros ou sexuali-
dades, mas também nos espaços onde poderiam ter sido abordadas e 
foram silenciadas. Para isso, utilizamos do suporte teórico de autoras 
e autores do campo dos gêneros e sexualidades, que nos ajudam a 
problematizar as motivações que levaram a determinadas constru-
ções nesses documentos oficiais. 

O trabalho está organizado com esta primeira seção, trazen-
do uma breve contextualização, objetivo e metodologia. Na próxima 
seção, realizamos um diálogo entre currículo, passando pela LDB 
e PCN, problematizando a presença/ausência das temáticas de gê-
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neros e sexualidades. Na penúltima seção, trazemos a BNCC e seu 
papel na alteração drástica em como os currículos devem ser produ-
zidos, em relação a essas temáticas. E na última seção, apontamos 
alguns achados com nossas análises desses documentos. 

CURRÍCULO EM INTERFACE: da LDB aos PCN
O currículo, como aponta Sacristán (2013), surgiu a partir de 

uma ideia de percurso, ou pista de corrida, sendo uma analogia com 
um caminho que precisa ser traçado, com uma determinada finalida-
de a ser alcançada e desenvolvida. Dessa forma, o currículo torna-se 
então um instrumento de produção e reprodução de discursos e de 
ideias, de dado momento histórico e sociedade. Foucault (1996) nos 
ajuda a entender que os discursos são forjados por meio de enuncia-
dos que vão assujeitando as pessoas, de maneira a controlar, vigiar e 
punir aquelas que fogem a dado padrão. 

Assim sendo, o currículo não é posto e formulado de forma 
natural ou inconsciente, mas é fabricado a partir de intenções e 
construções que buscam normatizar e perpetuar determinadas 
ideias sociais que são postas como verdades únicas, e nesse movi-
mento ocasionam a exclusão e segregação de outras ideias que vão 
na contramão daquilo que é tido como natural e necessário para 
ser aprendido. 

O mecanismo provocado pelo currículo é um potencial de do-
minação nos espaços escolares, pois ao mesmo tempo que permite 
a libertação das pessoas, também provoca seu aprisionamento, e na 
maioria dos casos a segunda opção é a vitoriosa, ademais que os gru-
pos que elaboram e definem o que deve ou não ser ensinado fazem 
parte de uma hierarquia dominante de poder, que exclui grupos su-
balternizados por não os considerar como necessários, ademais que 
os currículos “conferem legitimidade cultural ao conhecimento de 
determinados grupos.” (Apple, 2006, p. 104). 
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O estabelecimento do currículo como uma ferramenta regula-
dora, iniciou então um processo de controle e organização por parte 
de sistemas externos para dentro da escola, definindo e norteando os 
trabalhos realizados nos espaços educacionais por meio de regras e 
seleções que não consideram as múltiplas realidades, mas sim uma 
visão hegemônica. 

Sendo por bem ou por mal, o fato é que o ensino, a aprendizagem 
e seus respectivos agentes e destinatários – os professores e alunos – 
tornaram-se orientados por um controle externo, uma vez que este 
determinou a organização da totalidade do ensino por meio do es-
tabelecimento de uma ordem sequenciada. (Sacristán, 2013, p. 18)

Por meio dessa organização externa, é que ocorrem também 
os ordenamentos em séries/anos (Sacristán, 2013), sendo então de-
finidos quais conteúdos devem ser aprendidos primeiros, e quais de-
vem ser aprendidos posteriormente, além da complexidade que de-
vem ser postos em cada nível ou ano de ensino. Pensando então que 
esse ensino se torna uma verdadeira grade, que determina e aprisio-
na agentes e destinatários da educação (professores/as e alunos/as), 
ao invés de ser apenas um dispositivo norteador que pode e deveria 
ser alterado e adequado a cada micro realidade. 

Apple (2006) a partir de sua obra nos leva a refletir sobre algu-
mas das questões também postas por Sacristán (2013), ademais que o 
olhar do autor perpassa pela ideia de ideologia e hegemonia da socie-
dade, ao qual são estabelecidas práticas sociais e culturais alienantes 
que buscam de alguma forma estabelecer verdades e ideias para do-
minação e controle. Porém, precisa-se destacar que por vezes não são 
claramente explícitas, pois as formas e meandros que são construídas 
encobrem as várias formas de poder que são estabelecidas. 

Essa atividade não é ao acaso feita de forma velada, mas existe 
uma intencionalidade em colocar e desenvolver a partir do currículo, 
discursos e ideias que são apresentadas como únicas a partir da socie-
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dade, mas na realidade possuem uma finalidade e uma justificativa 
para estarem ali, de maneira a garantir a continuidade de normativas 
e construções hegemônicas (Apple, 2006). 

A dominação econômica e cultural (Apple, 2006) estão pre-
sentes nos espaços educativos a partir da ideia de que os conheci-
mentos são postos naturalmente e sempre existiram ali como uma 
forma de organização, porém entendemos que não são “de modo 
natural” e muito menos ao acaso, mas fazem parte de um sistema 
de dominação que perpassa por ideais de grupos dominantes e he-
gemônicos. 

Á medida que aprendemos a entender a maneira pela qual a edu-
cação atua no setor econômico de uma sociedade, reproduzindo 
aspectos importantes de desigualdade, também aprendemos a des-
vendar uma segunda esfera em que a escolarização opera. Não há 
apenas a propriedade econômica; há também a propriedade simbóli-
ca – capital cultural -, que as escolas preservam e distribuem. (Apple, 
2006, p. 37)

Ao adentrarmos mais profundamente na discussão de Apple 
(2006), podemos vislumbrar o papel da educação e mais especifica-
mente das escolas como espaço que não apenas reproduz, mas pro-
duz a partir de determinadas ideologias que estão em voga e fazem 
parte do “capital cultural” (Apple, 2006), que é dispositivo de poder 
e normatização. E nesse sentido, a escola é ainda mais primordial no 
processo de reprodução, ao passo que as formas de manutenção e 
controle social que nela ocorrem são de forma velada, utilizando-se 
de conteúdos e ações que são de interesse dos grupos dominantes. 

Destarte a isso, as questões de gêneros e sexualidades são pos-
tas de dadas formas nesses currículos, por mais que sejam inerentes 
a nossa constituição enquanto sujeitos/as, elas são excluídas, através 
de uma lógica cultural e social que as define como não necessárias. 
Isso reflete-se nos dispositivos e documentos norteadores que aju-
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dam a constituir um currículo mais formal4. Citaremos aqui a LDB, 
os PCN e a BNCC5. 

 Primeiro, é necessário destacar que a LDB e a BNCC não tra-
zem diretamente uma discussão sobre gêneros e sexualidades, mas 
apresentam alguns indícios que podem dar sustentação para um de-
bate, mesmo que de forma extremamente singela. Em contrapartida, 
os PCN possuem em um dos seus cadernos, uma construção discur-
siva bem mais direta, que apresenta algumas orientações e aborda 
sobre essas temáticas. Entretanto, o que precisa ser dito também, é 
que os dois primeiros são apresentados como obrigatórios, enquanto 
o último é optativo, e inclusive, foi “substituído” após a criação da 
BNCC. Porém, os PCN ainda se apresentam como uma boa fonte de 
análise e problematização para discussão dessas temáticas, no campo 
curricular. 

A LDB não traz de forma explícita em sua redação acerca do 
debate entorno dessas questões específicas (gêneros e sexualidades), 
mas apresenta em seus princípios que a educação dever ser um di-
reito de todas as pessoas, independentes de características diversas, 
econômicas e relacionadas a constituição de suas identidades. 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; (BRASIL, 1996, s.p.)

4 Aqui entendemos que o currículo possui múltiplas faces, e não se restringe somente 
a uma ideia conteudista, mas ultrapassa essa concepção a partir da ideia de constru-
ção cotidiana, através das práticas educativas de docentes (SACRISTÁN, 2017). 

5 Elegemos esses documentos por entender que eles influem diretamente na produ-
ção dos currículos, ao se apresentarem para as práticas educativas dos/as docentes 
como os mais consultados e utilizados. 
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A partir disso, interpreta-se com uma nova ótica, pois apesar de 
não citar especificamente sobre gênero e sexualidade, ela está ali de 
alguma forma, dando “respaldo”, para que não haja essa discrimina-
ção nos espaços educacionais. Entretanto, torna-se necessário haver 
uma alteração e maior ênfase nesse tema, considerando os avanços 
que as lutas sociais obtiveram nos últimos anos a partir de conquistas 
de direitos, como nome social, adoção por casais do mesmo gênero, 
o próprio casamento homoafetivo, e a retirada da homossexualidade 
como doença do Código Internacional de Doenças (CID). 

Foi também através da promulgação da LDB, que a formação 
de professores/as teve um destaque, como um dos critérios para o 
avanço na qualidade educacional no país. Entretanto, o que vem per-
cebendo-se é o enfoque que é dado em determinados conteúdos e 
problemáticas, e um silenciamento e apagamento em outros. Princi-
palmente levando em consideração a falta clara de artigos que deem 
destaque para as questões de gêneros e sexualidades. Apesar de haver 
os avanços, mesmo que pequenos, essas seleções do que é ensinado 
ou não, o que deve ser apresentando ou não, faz parte desse jogo 
discursivo (Foucault, 1996) através da escolha dos conteúdos pelos 
grupos hegemônicos (Apple, 2006). 

Os PCN vêm contribuir nesse interino, em 1997, para um 
avanço nesse debate, ao incluir as temáticas de orientação sexual, 
e trazer algumas discussões sobre gêneros e sexualidades (mesmo 
que ainda tendo o fator biológico uma força estruturante em sua 
redação). Essas temáticas adentraram na formação de professores/
as, somente através dos Temas Transversais, como norteadores não 
obrigatórios, mas ao mesmo tempo necessários para a formação de 
cidadãos e cidadãs críticas (Brasil, 1997). Na escrita dos parâmetros, 
existe uma defesa da abordagem dessas temáticas, pois, “são ques-
tões urgentes que interrogam sobre a vida humana, sobre a realidade 
que está sendo construída e que demandam transformações macros-
sociais e, também, de atitudes pessoais, exigindo, portanto, ensino e 
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aprendizagem de conteúdos relativos a essas duas dimensões” (Bra-
sil, 1998, p. 26). 

A sexualidade então, através dos PCN, ganha um espaço de 
debate e diálogo nos espaços escolares (por mais que não fosse efe-
tivado, existia a possibilidade e orientação de estar ali). Esse foi um 
dos primeiros movimentos em que essa temática conseguiu adentrar 
de forma oficial nos currículos escolares. Destacamos, que apesar de 
somente nesse ano ter adentrado, as questões de gêneros e sexuali-
dades são inerentes aos seres humanos e, portanto, fazem parte de 
nossa existência, e existem a todo instante em todos os espaços his-
toricamente. 

No que tange as questões de gêneros, os PCN apontam que 
um de seus objetivos é “construir relações de gênero com equidade, 
respeito pelas diferenças, somando e complementando o que os ho-
mens e as mulheres têm de melhor, compreendendo o outro e apren-
dendo com isso a serem pessoas mais abertas e equilibradas.” (Brasil, 
1998, p. 323). Dessa forma, esse parâmetro curricular apresenta uma 
perspectiva interessante, ao abordar uma construção dessas relações 
de gêneros, entendidas como desiguais, a partir de uma construção 
hierárquica e social de gênero. Mesmo ainda estando vinculada a 
uma ideia dicotômica e binária dos gêneros, a simples menção a eles 
é um avanço no campo de discussão dessas questões nas políticas 
curriculares educacionais. 

Entretanto, uma problemática que circunda os PCN é o seu 
caráter biológico, ao abordar sobre sexualidades, focalizando na mes-
ma vinculada as relações sexuais (ato sexual), a partir de uma ideia e 
lógica de prevenção de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST´s). 
Ao qual o foco é no corpo e na saúde, e não existe uma problemati-
zação acerca da construção social e cultural sobre essas sexualidades. 

Conforme o que apontamos anteriormente, muitos/as estu-
diosos/as do campo de gênero, tecem ferrenhas críticas aos PCN, 
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por conta dessa visão limitante ou reduzida ao biológico. Entretanto, 
o que apontamos como necessário, é entender a importância e rele-
vância da existência de um documento curricular que não somente 
de forma indireta ou até mesmo escondida aborda sobre as questões 
de gêneros e sexualidades, mas as apresente de maneira direta, apon-
tando e defendendo sobre a importância dessas temáticas na edu-
cação e nos currículos. Dessa forma, apesar das problemáticas dos 
PCN, eles são um marco e uma vitória no campo curricular, a partir 
dessa ideia de disputas de discursos. 

A BNCC então em meados de 2017 e 2018, é instituída, não 
mais com o caráter opcional, mas como um documento que deve 
ser seguido, e que traz como objetivo “igualar” o ensino em todo o 
Brasil, no que se refere as oportunidades de aprendizagens e de con-
teúdos. Entretanto, ela foi construída entorno de um forte jogo polí-
tico que ocorria na época, onde grupos evangélicos e grupos do setor 
privado, estavam interessados no que seria colocado ou não nesse 
documento, não somente sugerindo, mas interferindo diretamente. 
Sendo assim, na próxima seção apontaremos como esse documento 
aborda sobre as questões de gêneros e sexualidades. 

GÊNEROS E SEXUALIDADES  
NA BNCC PARA O ENSINO MÉDIO

Reforçando essas perspectivas educacionais apoiadas na liber-
dade, nos direitos humanos e no pleno desenvolvimento dos/as es-
tudantes, a BNCC, documento de caráter normativo promulgado 
em 2017, afirma, no que tange ao Ensino Médio, que esta etapa da 
educação básica deve ter como noção a existência de “juventudes” 
(BRASIL, 2017, p. 463), isto é, compreender que os/as educandos/
as se percebem e se relacionam com o mundo de maneiras diferen-
tes, assim como são produtores/as de singularidades. Segundo esse 
documento, 
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[...] Considerar que há muitas juventudes implica organizar uma es-
cola que acolha as diversidades, promovendo, de modo intencional e 
permanente, o respeito à pessoa humana e aos seus direitos. E mais, 
que garanta aos estudantes ser protagonistas de seu próprio processo 
de escolarização, reconhecendo-os como interlocutores legítimos 
sobre currículo, ensino e aprendizagem. (Brasil, 2017, p. 463, grifo 
do original) 

Fica claro que as diferenças, tais como as de gêneros e sexuali-
dades, não devem ser justificativas para que os/as estudantes passem 
por situações de violências, de exclusões e de negações de direitos, 
pelo simples fato de não se “ajustarem” a supostos modelos de ser, 
sentir, perceber-se e se comportar. Pelo contrário, a diversidade, em 
seus vários aspectos, deve ser acolhida, valorizada e protegida, em 
um movimento de garantia dos Direitos Humanos.

Ainda, destacando o compromisso da educação para com as 
diferenças, a BNCC pontua que, dentre outras finalidades, o Ensi-
no Médio deve favorecer ao/à estudante “conhecer-se e lidar melhor 
com seu corpo, seus sentimentos, suas emoções e suas relações in-
terpessoais, fazendo-se respeitar e respeitando os demais” (BRASIL, 
2017, p. 466), e “combater estereótipos, discriminações de qualquer 
natureza e violações de direitos de pessoas ou grupos sociais, favore-
cendo o convívio com a diferença” (BRASIL, 2017, p. 467). Assim, a 
escola é colocada como um espaço que precisa ser não apenas acessa-
do, mas que ao ser adentrado pelos/as estudantes traga sentidos para 
suas vidas e lhes formem sujeitos que possuam uma criticidade para 
se compreender no mundo, e como as relações de poder vem sendo 
estabelecidas a partir das múltiplas diferenças. 

No entanto, declara Miskolci (2014), no que se refere à diver-
sidade sexual e de gênero, a escola opera no sentido de padronizar 
todos e todas em uma única maneira de ser homem e de ser mu-
lher, de sentir e viver seus desejos, afetos, amores e prazeres sexuais. 
Aqueles/as que apresentam uma identidade sexual diferente da he-
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terossexualidade e comportamentos “inadequados” para homens e 
mulheres são ensinados/as a dissimular e rejeitar suas identidades. 
Portanto, a educação brasileira tende a estar assentada em um pro-
cesso de conformação dos/as estudantes a padrões de sexualidade e 
de gêneros únicos e rígidos.

Como apontam Laffin e Vigano (2017), isso acaba por excluir e 
invisibilizar os/as estudantes LGBTQIA+, contribuindo assim para a 
manutenção de relações de dominação baseadas nas diferenças de se-
xualidade e de gênero. Conforme as autoras, embora a escola tenha 
buscado garantir o direito de todos/as através do enfrentamento às 
discriminações e aos preconceitos, rompendo com relações opresso-
ras, ainda há a (re)produção de hierarquias, invisibilizações e relações 
de poder baseadas em tais diferenças, sobretudo porque a educação 
tem se apoiado em um currículo que apresenta narrativas hegemô-
nicas que buscam normatizar a todos/as em um padrão, ao qual a 
heterossexualidade é a única existente. 

Ao discutir as formas como as diferenças são silenciadas na es-
cola, Caetano (2006, p. 93) afirma que 

[...] O conceito rígido estabelecido em torno do papel masculino e 
feminino no interior da escola e, sobretudo, nas suas relações, traz 
a exclusão dos agentes homossexuais que não se adaptam aos com-
portamentos preconcebidos para os gêneros e/ou não suportam o 
autocontrole diário de seus desejos, gestos e comportamentos para 
não serem identificados.

Em outras palavras, os/as estudantes LGBTQIA+ têm suas 
existências violadas no espaço que, em tese, deveria não somente os/
as acolher, mas agir em prol da efetivação de suas liberdades e direi-
tos. Isso ocorre pelo caráter reprodutor que muitos dos currículos 
ainda apresentam, através de uma lógica de reprodução dos padrões 
sociais vigentes. 

No que concerne a como a BNCC abordou sobre tais temáti-
cas, fica evidente a exclusão de qualquer menção aos termos gêneros 
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e sexualidades. Esse movimento, como citado por nós anteriormen-
te, se deu a partir de um jogo político que visou excluir e silenciar. 
John Brito (2023), em sua pesquisa de mestrado, apontou como os 
currículos vão sendo constituídos a partir de lógicas de controle, nor-
matização e dominação. Através da BNCC, documento este estabe-
lecido como obrigatório para a construção de todos os currículos, foi 
não somente excluído as temáticas de gêneros e sexualidades, mas 
elas foram de certa forma postas como não necessárias. 

Os currículos, apesar de em nosso entendimento serem per-
cebidos como dispositivos vivos, que podem ser alterados, forjados 
e produzidos na cotidianidade, em sua maioria partem de uma cons-
trução externa, e aqui em destaque a BNCC. Nesse sentido, profissio-
nais da educação ao estarem diante de uma infinidade de conteúdos, 
e ao mesmo tempo, ao verem que não existe uma “obrigatoriedade” 
em trabalhar sobre dadas temáticas, acabam por exclui-las e ignorá-
-las durante suas práticas (Brito, 2023). 

Sendo assim, o estabelecimento de uma Base Curricular, não 
somente é problemática ao não levar em consideração as singularida-
des e regionalidades, mas provoca um processo de exclusão e subal-
ternização, que historicamente vinha sendo combatido, até mesmo 
com a instituição de programas sociais e educacionais nas escolas que 
de alguma forma abordavam sobre gêneros e sexualidades. Nesse 
sentido, houve um retrocesso no que tange as políticas curriculares, 
e a inclusão dessas temáticas, principalmente após a BNCC ser esta-
belecida. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas educacionais, em destaque as curriculares, nos úl-
timos anos vem sofrendo diversas alterações e controles que visam 
definir e enquadrar como a escola, e professores/as devem trabalhar 
determinadas questões. Em consonância a isso, o próprio currículo 



FERNANDO SOUSA LIMA 
JOHN JAMERSON DA SILVA BRITO
WITEMBERGUE GOMES ZAPAROLI

545

entendido enquanto dispositivo de agenciamento, vem sendo utiliza-
do para normatizar sujeitos, através do que é dito ou não dito, traba-
lhado ou não nas escolas. 

Gêneros e sexualidades historicamente sempre foram vistos 
como assuntos tabus, e difíceis de serem trabalhados nos espaços es-
colares, mas para além, como temáticas que nem deveriam adentrar 
na educação. Sendo assim, nosso trabalho teve como objetivo pro-
blematizar a abordagem dessas questões desde a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB) até a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) com enfoque no ensino médio, e seu impacto no currículo 
escolar. 

O que se percebeu foi como os documentos oficiais que nor-
teiam os currículos vem em dados momentos apresentando perspec-
tivas que indicavam um avanço no debate, e em outros ocorreram 
retrocessos. Ao olharmos historicamente, a LDB em sua essência 
preconiza o respeito a diversidade e as diferenças, independente de 
qual seja ela. Os PCN, de forma mais combativa e direta, trazem um 
caderno para trabalhar especificamente sobre as temáticas de gêne-
ros e sexualidades, sendo um marco para que professores/as sintam-
-se seguros/as em abordar sobre tais temáticas em sala de aula. 

Porém, com o avanço do conservadorismo e com as movimen-
tações políticas dos últimos anos (BRITO, 2023), e a própria discussão 
entorno da construção da BNCC, os mínimos avanços conquistados 
sofreram regressão. As temáticas que ora estavam de alguma manei-
ra (mesmo que em um sentido ainda muito biológico) nos currícu-
los, foram apagadas, como se nunca tivessem existido. 

Então nosso estudo revela como as políticas institucionais mol-
daram a presença das temáticas de gêneros e sexualidades na educa-
ção, muitas vezes de maneira indireta e sob controle, demonstrando 
uma oscilação na abordagem dessas questões no sistema educacional 
ao longo do tempo, porém também aponta para o silenciamento que 
é institucionalizado através do apagamento das questões de gêneros 
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e sexualidades nos documentos oficiais que norteiam os currículos, 
em especial nos últimos anos após a BNCC. 
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Resumo: Reconhecer que a decodificação de palavras na língua materna 
não é suficiente para lidar com questões complexas da realidade é o pon-
to de partida. A Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) surge como 
uma metodologia ativa (MA) centrada no aluno, permitindo-lhes exercer 
autonomia, conduzir investigações construtivas, definir metas, colaborar, 
comunicar e refletir no contexto do mundo real. Sob essa abordagem, os 
alunos se envolvem na aprendizagem ao explorar problemas formulados 
por eles próprios ou pelo professor, o que promove maior compreensão e 
a capacidade de aplicar o conhecimento em situações do mundo real. Este 
estudo tem por objetivo realizar uma revisão integrativa da literatura para 
mapear o estado atual da pesquisa sobre a utilização da ABP na Educação de 
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Jovens e Adultos (EJA) e no Ensino de Língua Portuguesa no Brasil. Foram 
realizadas buscas por produções acadêmicas sobre o tema no Portal de Pe-
riódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) e no Google Scholar, incluindo artigos e dissertações. Foi obser-
vado que a ABP na EJA melhora o desempenho e motivação dos alunos, 
promove a interdisciplinaridade e o protagonismo. Porém, enfrenta desafios 
na implementação devido à falta de materiais adequados e necessidade de 
formação docente específica. A ABP beneficia o ensino de Língua Portugue-
sa, promovendo multiletramentos, discussões produtivas e a superação da 
resistência à abordagem. Entretanto, há necessidade de mais estudos sobre 
o tema, visando aprimorar o ensino de Português na EJA.

Palavras-chave: Metodologia ativa. Aprendizagem Baseada em Problemas. 
Educação de Jovens e Adultos. Ensino. Língua Portuguesa.

INTRODUÇÃO
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) geralmente é associada 

a programas direcionados à alfabetização desse público em Língua 
Portuguesa. Todavia, sabe-se que decodificar palavras da língua ma-
terna não é suficiente para a compreensão, interpretação e o posicio-
namento diante de questões complexas da realidade.

De acordo com Chasson (2003), a alfabetização cientifica apre-
senta-se como uma forma de potencializar alternativas para uma edu-
cação mais comprometida, considerando que ser alfabetizado cienti-
ficamente é saber ler a linguagem em que está escrita a natureza.

Nesse sentido, o docente não pode mais ignorar os avanços 
da investigação científica sobre a linguagem, mas sim desprender-se 
de características puramente conteudistas e ser visto como alguém 
que, com os alunos pesquisa, observa, levanta hipóteses, analisa, re-
flete, descobre, aprende e reaprende (Antunes, 2003), considerando 
também que “saber ensinar não é transferir conhecimentos, mas sim 
criar possibilidades para sua produção ou sua construção”, conforme 
alerta Paulo Freire (1996, p.52).
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A metodologia ativa (MA) é caracterizada pela interrelação en-
tre educação, cultura, sociedade, política e escola, sendo desenvolvi-
da por meios ativos e criativos. Há diversas estratégias de MAs, tais 
como: a sala de aula invertida, a aprendizagem baseada em proble-
mas, a aprendizagem baseada em projetos, a aprendizagem baseada 
em jogos e gamificação, a instrução por pares e o design thinking, 
entre outras (Mattar, 2017).

A maior parte da literatura brasileira considera os métodos ati-
vos como estratégias pedagógicas que colocam o aluno no centro 
do processo de ensino e aprendizagem, em oposição à abordagem 
pedagógica do ensino tradicional centrado no professor (Valente, Al-
meida; Geraldini, 2017).

Os professores, ao formularem estratégias pedagógicas basea-
das em métodos ativos, apresentam aos alunos situações aprendiza-
gem em que os alunos desempenham um papel ativo, envolvendo-
-os em atividades relacionadas ao contexto, podendo assim pensar e 
conceituar o que está fazendo; construir conhecimento de conteúdos 
relacionados às atividades que realizam; desenvolver a capacidade 
de crítica e reflexão sobre a sua prática; fornecer e receber feedback; 
aprender a interagir; além de explorar atitudes e valores individuais e 
sociais (Moran, 2015; Berbel, 2011;Valente; Almeida; Geraldini, 2017).

A Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP), conhecida 
na língua inglesa por Problem Based Learning (PBL), é um método 
de ensino e aprendizagem que surgiu em 1965 no Canadá (Hughes 
Caplow et al., 1997), tendo como objetivo ampliar o conhecimento 
eo desenvolvimento das habilidades médicas dos alunos em trabalho 
coletivo, cooperativo e colaborativo, partindo de situações-problema 
hipotéticas e próximas daquilo que os futuros médicos encontrariam 
em suas vidas profissionais (Borochovicius; Tassoni, 2021).

A ABP é uma forma ativa de ensino centrada no aluno, carac-
terizada pela autonomia dos estudantes, investigações construtivas, 
estabelecimento de metas, colaboração, comunicação e reflexão 
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dentro das práticas do mundo real. Tem sido explorada em vários 
contextos e em diferentes fases da escolaridade, desde o ensino fun-
damental ao ensino superior.

Nessa estratégia o aluno aprende a partir de problematizações 
formuladas por ele mesmo ou pelo professor. A ideia de problema 
presente nessa abordagem metodológica se refere a um enunciado 
que apresenta um desafio ao aluno e pode ter mais de uma solução 
ou, até mesmo, não ter solução. Trata-se de problemas contextuali-
zados, que podem favorecer a motivação e o estímulo do aluno, para 
que compreenda e analise criticamente o Mundo, tendoem vista sua 
transformação (Klein; Guridi, 2010).

Nesse contexto, pergunta-se: qual é o estado atual da pesquisa 
sobre a utilização da Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) na 
Educação de Jovens e Adultos e no ensino de Língua Portuguesa no 
Brasil?

O estudo dessa temática pode contribuir para compreender 
as potencialidades dessa metodologia de ensino para atender às ne-
cessidades específicas desse público, considerando que a ABP envol-
ve e motiva os alunos, tornando-os mais responsáveis pelo próprio 
aprendizado e enfatiza a aplicação prática do conhecimento, o que é 
fundamental para adultos interessados em obter habilidades úteis no 
cotidiano e na vida profissional, como as habilidades de comunicação 
em Língua Portuguesa, considerando as necessidades culturais e so-
ciais, tornando o aprendizado mais relevante.

Esta pesquisa tem por objetivo realizar uma revisão integrativa 
da literatura para mapear o estado atual da pesquisa sobre a utiliza-
ção da Aprendizagem Baseada em Problemas na Educação de Jovens 
e Adultos e no Ensino de Língua Portuguesa no Brasil.
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DESENVOLVIMENTO
Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, que tem como base 

a análise de materiais já publicados. De acordo com Gil (2010) essa 
estratégia possibilita que o pesquisador obtenha uma cobertura de 
fenômenos muito maior do que aquela que poderia acessar caso op-
tasse por pesquisar diretamente.

Sendo assim, foram realizadas buscas por produções acadêmi-
cas que exploram o uso da ABP na Educação de Jovens e Adultos e no 
ensino de Língua Portuguesa no Brasil, através de um levantamento 
bibliográfico, incluindo artigos científicos e dissertações encontra-
dos no Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) e no Google Scholar. Os crité-
rios para seleção foram pautados na associação das palavras-chaves: 
Aprendizagem Baseada em Problemas e Educação de Jovens e Adul-
tos, Aprendizagem Baseada em Problemas, Ensino e Língua Portu-
guesa ou Português. Os dados obtidos estão associados às aplicações 
da ABP com alunos da EJA e com o ensino dessa disciplina.

Após leitura atenta das produções científicas que se alinhavam 
com os interesses da pesquisa, informações pertinentes ao estudo 
foram destacadas, com ênfase nos seguintes aspectos: o público-al-
vo das propostas, a evolução das ideias apresentadas, a avaliação dos 
resultados e as conclusões fornecidas pelos respectivos autores. Pos-
teriormente, esses materiais foram organizados de acordo com os 
princípios da análise de conteúdo proposta por Bardin (2011), sendo 
respeitados os critérios de organização fundamentais para o desen-
volvimento da análise.

Os dados obtidos abrangeram o intervalo de tempo de 2012 
a 2023 e foram organizados em uma tabela com base no ano de pu-
blicação, destacando os títulos dos estudos, autores, níveis de ensi-
no, objetivos e principais resultados de cada pesquisa. No entanto, 
a seleção priorizou elementos mais alinhados com os interesses da 
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pesquisa e com a prática pedagógica dos professores, não abarcando 
todas as produções elaboradas durante esse período.

Após o refinamento dos materiais, procedemos para a fase de 
análise dos resultados, seguindo a metodologia de codificação e infe-
rência, conforme preconizado por Bardin (2011). Esses procedimen-
tos serviram como base para a identificação de possíveis conexões. 
Como resultado, foram identificados diversos agrupamentos de in-
formações, destacando-se a presença de palavras-chave que se rela-
cionavam a conceitos semelhantes ou a níveis de ensino em comum. 
Em seguida, avançou-se para a fase de categorização e interpretação 
dos dados produzidos. Os resultados obtidos estão apresentados na 
seção subsequente.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
A fim de evidenciar as pesquisas relacionadas a ABP, a Educa-

ção de Jovens e Adultos e Língua Portuguesa no contexto educacio-
nal brasileiro, apresentamos a descrição dos trabalhos encontrados 
de acordo com duas categorias: ABP e Educação de Jovens e Adultos 
e ABP e Língua Portuguesa.

Aprendizagem Baseada em Problemas na 
Educação de Jovens e Adultos no Brasil 
Na última década, a ABP vem sendo utilizada frequentemente 

no Ensino Fundamental mundo a fora. Em busca no Google Acadê-
mico por trabalhos científicos internacionais publicados nesse perío-
do, com os termos Problem Based Learning and Elementary School 
no título, foram encontrados 59 estudos, a maioria americanos. Des-
tes, foram mais frequentes estudos que avaliaram o impacto da PBL 
no desenvolvimento do pensamento crítico e na aprendizagem de 
ciências, tecnologia, matemática e estudos sociais. Foram identifica-
dos também, em menor proporção, pesquisas sobre: utilização dessa 
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metodologia para trabalhar escrita, idioma inglês, física e avaliação 
da motivação e satisfação de discentes com o referido método.

Na Educação de Jovens Adultos no Brasil estudos utilizando 
essa metodologia ainda são escassos, sendo encontradas apenas oito 
publicações: sete artigos e duas dissertações.

A dissertação de Brandolt (2013) examinou as contribuições de 
uma abordagem formativa escolar chamada “Educar pela Pesquisa” 
para a (re)construção do conhecimento de alunos da oitava etapa da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), equivalente ao segundo ano do 
Ensino Médio. De acordo com a descrição de Ramos, Lima e Ro-
cha-Filho (2009), esse método envolve a participação ativa de alunos 
e professores, incentivando a análise crítica da realidade e do pró-
prio conhecimento, além de promover a proposição de ações para 
responder às perguntas levantadas. Isso resulta na reconstrução de 
argumentos, bem como na comunicação das novas percepções e 
compreensões, visando à disseminação e à avaliação crítica dentro da 
comunidade da sala de aula.

Os resultados da pesquisa destacaram que a implementação do 
Educar pela Pesquisa se mostrou uma maneira eficaz de aprimorar 
a prática docente na EJA, levando em consideração as característi-
cas singulares dos alunos nesse contexto. Além disso, ao abranger 
diferentes tipos de conteúdos, incluindo aspectos atitudinais, concei-
tuais e procedimentais, essa abordagem formativa demonstrou ser 
capaz de contribuir para a (re)construção do conhecimento de jovens 
e adultos, adotando, assim, uma abordagem integral em relação aos 
alunos. No decorrer da pesquisa, também ficou evidente o interesse 
dos participantes em relação à propagação da conscientização sobre a 
leishmaniose visceral e suas implicações na região da Fronteira Oeste 
do Rio Grande do Sul e áreas adjacentes (Brandolt, 2013).

Anastácio e Pereira (2014) descreveram a introdução do méto-
do PBL com ênfase na Educação Nutricional em um Centro de Edu-
cação para Jovens e Adultos no Rio de Janeiro. O projeto foi concebido 
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e implementado por uma equipe composta por nutricionistas, alunos 
e professores, que participaram do processo de adaptação da meto-
dologia de PBL. A adoção dessa abordagem educacional no contexto 
de jovens e adultos foi bem recebida tanto pelos alunos quanto pelos 
professores, visto que a comunidade escolar desempenhou um papel 
ativo na seleção dos tópicos discutidos em sala de aula, os professo-
res formularam os problemas e objetivos de aprendizado, e os alunos 
não apenas aprenderam através da exploração de dúvidas e questiona-
mentos, mas também avaliaram o próprio processo de aprendizagem.

A Educação Nutricional foi incorporada por meio da inclu-
são de discussões sobre temas relacionados a Alimentos e Nutrição, 
como um conteúdo interdisciplinar que atravessou várias discipli-
nas no currículo. Esse projeto contribuiu significativamente para a 
aprendizagem dos alunos e para a reorganização do currículo, indo 
além das disciplinas tradicionais. Valorizou a inclusão de outros es-
paços educativos, como Saúde, Educação Nutricional e Ciência dos 
Alimentos, no âmbito da Educação de Jovens e Adultos. Além disso, 
destacou que a inclusão desses temas na EJA pode promover a saúde 
e proporcionar um aprendizado mais alinhado com a vida cotidiana 
dos alunos (Anastácio; Pereira, 2014).

Izaias (2016) aplicou uma proposta didática baseada na ABP em 
uma turma de jovens e adultos em uma escola pública de São Cris-
tóvão, Sergipe. A ABP resultou em avanços significativos na apren-
dizagem de ciências naturais e na conscientização dos alunos para a 
tomada de decisões, contribuindo para uma melhor qualificação no 
mercado de trabalho, um dos motivos de ingresso na EJA. Os partici-
pantes da pesquisa evoluíram de uma compreensão ingênua para uma 
visão mais crítica das ciências, promovendo a alfabetização científica.

A implementação da PBL incentivou os alunos a buscarem in-
formações, dialogar com o professor, trabalhar em grupo, superar 
limitações na leitura e escrita e mediar textos acadêmicos. Além dis-
so, a ABP mostrou-se uma abordagem curricular promissora para 
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a EJA, promovendo a construção interdisciplinar do conhecimento 
e a autonomia dos alunos. No entanto, embora a ABP não resolva 
todos os desafios da EJA, ela representa um caminho para aprimorar 
a educação, particularmente ao levar a abordagem ao nível básico da 
EJA e promover a leitura crítica da linguagem científica, com ênfase 
na responsabilidade em abordar problemas ambientais causados por 
ações humanas (Izaias, 2016).

Perozini et al. (2019) exploraram o uso da Aprendizagem Ba-
seada em Problemas no ensino de física para alunos da segunda eta-
pa da EJA. A pesquisa destacou que a ABP oferece oportunidades 
amplas de aprendizado, mas não garante que todos os tópicos sejam 
abordados. Os alunos demonstraram independência acadêmica ao 
avaliar metas, recursos e tomar decisões responsáveis. No entanto, a 
transição para papéis mais ativos foi identificada como desafiadora. 

A avaliação foi realizada de forma contínua, e os alunos apre-
sentaram engajamento notável e participação ativa nas aulas, o que 
difere do comportamento habitual da turma. Além disso, o uso de 
uma sala de aula virtual no Google Classroom e a colaboração na 
realização das tarefas foram mencionados como fatores facilitadores. 
Segundo os autores, a implementação da ABP requer compromisso 
e uma mudança significativa na abordagem de ensino, enquanto a 
tecnologia pode desempenhar um papel importante nesse processo 
(Perozini et al., 2019).

Castaman e Tommasini (2020) relataram a experiência do 
uso da Aprendizagem Baseada em Problemas no Programa Nacio-
nal de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica, 
Modalidade de Jovens e Adultos (PROEJA). A ABP mostrou-se uma 
estratégia eficaz para promover o desenvolvimento de habilidades 
essenciais, como trabalho em grupo, análise crítica, resolução de pro-
blemas, autonomia e cooperação. Isso está alinhado com a formação 
integral e abrangente, visando a formação de sujeitos críticos, autô-
nomos e protagonistas na construção do conhecimento.
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Os resultados da experiência no PROEJA foram positivos, com 
os estudantes demonstrando empenho na construção de suas apren-
dizagens, seja de forma autônoma ou por meio do trabalho em gru-
po. No entanto, ressaltou-se a importância de aprimorar a formação 
dos docentes que atuam nessa modalidade de ensino para compreen-
der as nuances específicas desse contexto. O estudo também destacou 
a possibilidade de expandir a aplicação da ABP para outras turmas e 
explorar abordagens interdisciplinares (Castaman; Tommasini, 2020)

Cardoso e Borges (2022) implementaram a Aprendizagem 
Baseada em Problemas (ABP) como estratégia de ensino no curso 
Técnico Integrado em Secretaria Escolar, na modalidade Educação 
de Jovens e Adultos, focando no ensino de Geociências. Os resulta-
dos demonstraram a eficácia da ABP, pois houve uma melhoria sig-
nificativa no desempenho dos alunos, conforme evidenciado pela 
comparação de questionários aplicados no início e no final da aula. 
Além disso, a receptividade dos estudantes à metodologia ativa foi 
unânime, indicando o potencial da ABP para ser aplicada em outros 
contextos dentro do campo das Geociências. Os alunos expressaram 
satisfação com a intervenção, reconhecendo suas contribuições para 
suas vidas, destacando assim o sucesso da ABP como estratégia de 
ensino na modalidade de Educação de Jovens e Adultos.

Ledoux, Oliveira e Silva (2023) realizaram uma revisão siste-
mática e observaram que a Aprendizagem Baseada em Problemas 
e a abordagem “learn by doing” (aprender fazendo) melhoraram 
o desempenho e a motivação dos alunos da EJA. Essas abordagens 
fortaleceram a interação entre professores e alunos, fomentaram a 
colaboração entre os estudantes, conectaram os conteúdos ao coti-
diano dos alunos e valorizaram seus conhecimentos prévios, restau-
rando o papel do professor como mediador do ensino. Além disso, 
promoveram a interdisciplinaridade, a discussão de questões com-
plexas e incentivaram o protagonismo dos, além de valorizar sua 
expressão oral.
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Embora as metodologias ativas tenham motivado os alunos 
e ampliado sua compreensão de conceitos científicos, Ledoux, Oli-
veira e Silva (2023) citaram desafios na implementação (escassez de 
materiais didáticos adequados, dificuldade de contextualizar os con-
teúdos com a realidade dos alunos e necessidade de espaços apro-
priados para atividades práticas) e destacaram a importância de uma 
formação docente específica voltada para atender às demandas do 
público da EJA.

Os estudos citados demonstram que a ABP promove melho-
rias significativas no desempenho e na motivação dos alunos, bem 
como uma maior interação entre professores e estudantes, valoriza 
o conhecimento prévio dos discentes, promove a interdisciplinarida-
de, incentiva a resolução de questões complexas e o protagonismo 
dos alunos. No entanto, as pesquisas também apontaram desafios na 
implementação os quais precisam ser superados para que essas me-
todologias ativas alcancem todo o seu potencial na EJA. Além disso, 
destaca-se a importância de uma formação docente específica e dire-
cionada para atender às demandas do público da EJA, garantindo que 
os educadores estejam devidamente preparados para implementar 
efetivamente essas abordagens inovadoras.

Aprendizagem Baseada em Problemas  
no nsino de Língua Portuguesa no Brasil
Em relação a utilização da ABP no ensino da disciplina de Lín-

gua Portuguesa no Brasil foram localizados apenas dois estudos (Pe-
reira, 2012, Lima, 2021,).

Pereira (2012) buscou compreender a metodologia vigente no 
processo de ensino- aprendizagem da Língua Portuguesa em termos 
de compreensão leitora e implementar estratégias didáticas por meio 
do método ABP em turma de alunos do sexto ano do Ensino Funda-
mental do Colégio Maria Quitéria, em Feira de Santana, Rio Grande 
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do Sul., com o intuito de melhorar a formação de leitores críticos. 
Além disso, o autor também procurou compreender como a ABP 
pode contribuir para a formação de leitores críticos e porque os es-
tudantes brasileiros têm níveis de leitura abaixo da média mundial. 

Os resultados da pesquisa evidenciaram que os alunos não con-
seguiram obter sucesso nas atividades com métodos tradicionais, tan-
to em relação à compreensão do texto quanto no aspecto gramatical. 
Todavia, leituras partilhadas sob os princípios da ABP propiciaram 
discussões proveitosas que resultaram em situações de descobertas de 
potencialidades individuais e desvendamento de textos (Pereira, 2012).

A metodologia da ABP, quando aplicada em conjunto com a 
Aprendizagem Cooperativa, estimulou a participação ativa dos alunos, 
fomentou discussões críticas e levou à descoberta de potencialidades 
individuais. Isso contribuiu para a formação de leitores mais críticos e 
autônomos, capazes de compreender e se comunicar com o mundo de 
maneira mais eficaz. A pesquisa reforçou a importância da transforma-
ção das práticas de leitura em sala de aula e recomendou a aplicação 
da ABP em vários contextos educacionais no Brasil como uma aborda-
gem mais eficaz para o ensino de Língua Portuguesa (Pereira, 2012).

Lima (2021) abordou o uso de ABP e as plataformas digitais 
Google Sala de Aula e Toondoo para o desenvolvimento de um pro-
jeto de multiletramentos em Língua Portuguesa com alunos do nono 
ano do Ensino Fundamental de uma escola pública estadual de São 
Paulo, tendo como objetivo verificar contribuições dessa estratégia 
no desenvolvimento de multiletramentos, sendo observado que o 
uso da metodologia e dispositivos digitais contribuíram para prática 
leitora e escritora contextualizada à realidade dos alunos favorecendo 
o desenvolvimento de habilidades e competências cognitivas, meta-
cognitivas e socioemocionais.

Além disso, os resultados do estudo evidenciaram que a Apren-
dizagem Baseada em Problemas estimulou a autonomia, autorregu-
lação e autoaprendizagem, incentivando a participação ativa dos alu-
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nos na construção do conhecimento. Lima (2021) também explorou 
a utilização de tecnologia digital na aprendizagem, destacando bene-
fícios como a economia de materiais, leitura multiletrada e interação 
aluno-professor.

A busca de artigos científicos, teses ou dissertações de mes-
trado sobre a utilização da ABP no ensino de conteúdos de Língua 
Portuguesa, tendo como público-alvo alunos da EJA não retornou 
resultados, sendo encontrado apenas um trabalho de conclusão de 
curso de graduação em Letras da Universidade Federal do Pampa, 
intitulado “Aprendizagem Baseada Em Problemas (ABP): proposta 
de aplicação prática para o ensino de português na educação a distân-
cia” de Richardt (2021).

O referido estudo teve como objetivo fazer uma análise da lite-
ratura no que se refere ao método, sob a ótica de John Dewey e Iran-
dé Antunes, e apresentar proposta de aplicação da ABP para o ensino 
de Língua Portuguesa na educação a distância (EaD) no terceiro ano 
da Educação de Jovens e Adultos (Richardt, 2021).

Segundo a autora, a aplicação da ABP no ensino de Língua 
Portuguesa não é uma abordagem convencional, pois as metodolo-
gias ativas não são amplamente difundidas nessa área, e em geral, 
enfrentam resistência tanto por parte de professores quanto de ins-
tituições de ensino. Por isso, ela sugere que, ao utilizar essa aborda-
gem, se busque a opinião e a experiência dos estudantes, analisando 
seus comportamentos e reações para coletar informações relevantes 
sobre a viabilidade da aplicação do método na disciplina. Destacou 
também que no contexto da pandemia e do ensino remoto é muito 
importante a adoção de metodologias ativas, aprendizagem colabo-
rativa e tecnologia, enfatizando a necessidade de dominar a tecnolo-
gia no processo de ensino e aprendizagem (Richardt, 2021).

As discussões sobre o uso dessas metodologias ativas e a apren-
dizagem associada à tecnologia devem ser amplamente difundidas, 
uma vez que o contexto atual exige a exploração dessas abordagens 
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para manter os estudantes motivados, mesmo de forma assíncrona. 
A pesquisa também levantou questionamentos sobre o sucesso da 
aplicação da ABP, as percepções dos estudantes, o impacto na moti-
vação, o comprometimento dos alunos e o efeito na base de conhe-
cimento e na dinâmica da sala de aula do professor (Richardt, 2021).

De acordo com o que foi mencionado por Pereira (2012), Lima 
(2021) e Richardt (2021), a ABP pode ser uma abordagem eficaz 
para o ensino de Língua Portuguesa, estimulando a participação dos 
alunos, desenvolvendo habilidades e adaptando-se ao ambiente de 
aprendizado contemporâneo.

A escassez de estudos sobre a utilização da ABP no ensino de 
conteúdos de Português, tendo como público-alvo alunos da EJA 
aponta para uma lacuna significativa na pesquisa educacional no 
contexto brasileiro. Portanto, se faz necessário o desenvolvimento 
de estudos nessa área, que apresenta grandes potencialidades para 
atender às necessidades específicas desse público, promover a eficácia 
do ensino de Língua Portuguesa na EJA e melhorar o acesso a uma 
educação de qualidade para os adultos que buscam aprimorar suas 
habilidades linguísticas e desenvolvimento pessoal e profissional. 

Nesse sentido, o presente estudo pode contribuir não apenas 
para o avanço do conhecimento educacional, mas também para o 
aprimoramento das práticas de ensino e aprendizado na EJA, aten-
dendo a um grupo de estudantes muitas vezes negligenciado, mas 
que possui necessidades e potenciais únicos.
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Resumo: O presente estudo destaca a relevância da aprendizagem colabo-
rativa e da integração das mídias digitais no cenário educacional durante 
e após a pandemia de COVID-19, com foco nas escolas de Alto Alegre do 
Pindaré, no Maranhão. Os desafios enfrentados na transição para o ensino 
online, juntamente com as desigualdades no acesso à tecnologia são pontos 
relevantes deste documento. A aprendizagem colaborativa emerge como 
uma ferramenta valiosa para enfrentar essas dificuldades, incentivando os 
alunos a trabalhar em conjunto, mesmo à distância, com o apoio de recur-
sos digitais. No entanto, é evidente que as disparidades digitais se aprofun-
daram durante a pandemia, ressaltando a necessidade de garantir igualdade 
de oportunidades para todos. A formação dos professores também é desta-
cada como um componente crucial, uma vez que nem todos estavam pre-
parados para lidar com as ferramentas digitais e práticas pedagógicas inova-
doras necessárias. Embora investimentos tenham sido feitos em tecnologia 
em parte das escolas de Alto Alegre do Pindaré, a eficácia dessa integração 
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precisa ser cuidadosamente avaliada. O verdadeiro sucesso educacional não 
se resume apenas à disponibilidade de recursos tecnológicos, mas sim de 
um longo e delicado progresso de alunos, que depende diretamente da qua-
lidade do ensino ministrado pelos professores. Em resumo, a aprendizagem 
colaborativa surge como uma estratégia essencial para superar os desafios 
educacionais na pandemia e no futuro. A inclusão digital e a formação dos 
professores são fundamentais para garantir uma educação mais resiliente 
e inclusiva

Palavras-chave: Aprendizagem Colaborativa. Formação dos Professores. 
Ferramentas Digitas. Inclusão Digital.

INTRODUÇÃO
A aprendizagem acontece de diversas formas e em diversos es-

paços, sendo diretamente ligada ao meio histórico social e processos 
cognitivos. Aqui não se pretende ter a ousadia de explicar as variáveis 
existentes dentro dos processos de ensino-aprendizagens, tão bem 
abordados por grandes autores como Jean Piaget (1896-1980), Lev 
Vygotsky (1896-1934), B.F. Skinner (1904-1990), Carl Rogers (1902-
1987), Paulo Freire (1921-1997), entre outros grandes nomes que 
abordam de forma profunda os processos de desenvolvimento hu-
mano e o desenvolvimento da aprendizagem. Aqui se busca analisar 
e identificar alguns desafios que ficaram evidentes nos processos de 
ensino-aprendizagem durante e depois da Pandemia do COVID-19. 
Como os alunos foram “obrigados” a se tornarem protagonistas do 
seu processo de aprendizagem? Professores e alunos utilizaram fer-
ramentas e metodologias da aprendizagem colaborativa durante e 
depois da Pandemia em suas práticas?

Essas inquietações são parte inicial de um estudo mais amplo 
que está sendo desenvolvido no Programa de Formação Docente 
de Mestrado em Educação da Universidade Federal do Maranhão – 
UFMA, junto ao Programa de Pós-graduação em Formação Docen-



FRANCISCO DAS CHAGAS RODRIGUES MENDONÇA 
BETÂNIA OLIVEIRA BARROSO

567

te em Práticas Educativas – PPGFOPRED. Busca-se entender como 
professores e alunos das escolas de Alto Alegre do Pindaré MA, uti-
lizaram e utilizam as tecnologias nas aulas durante a pandemia e no 
pós-pandemia, e quais foram os desafios encontrados para se efetivar 
os processos de aprendizagem muitas vezes mediados por meios tec-
nológicos até então, poucos utilizados com essa finalidade. 

Não há como abordarmos toda complexidade que esse assunto 
merece, mas faremos apontamentos teóricos importantes que, servi-
rão de base para estudos em publicações futuras a respeito de como a 
utilização de meios tecnológicos podem ser utilizados nos processos 
de aprendizagem colaborativa. O estudo que está sendo desenvolvi-
do e fará uso de métodos da pesquisa-ação. “A pesquisa-ação educa-
cional é principalmente uma estratégia para o desenvolvimento de 
professores e pesquisadores de modo que eles possam utilizar suas 
pesquisas para aprimorar seu ensino e, em decorrência, o aprendiza-
do de seus alunos, [...]” (TRIPP. 2005, p. 445). Tripp deixa claro como 
a pesquisa-ação é importante para essa finalidade, pois o pesquisador 
faz parte de todo o processo e ao final contribui com todos os envol-
vidos. Neste trabalho faremos uso da pesquisa bibliográfica na busca 
de autores que respaldam a temática aqui abordada. 

Demo (2000, p. 295), faz boa definição de como a aprendiza-
gem é complexa, ele faz referência as adversidades que perfazem to-
dos os processos. “A aprendizagem é jogo de sujeitos, troca bilateral 
de teor dialético, contraponto entre conhecimento e ignorância, au-
tonomia e coerção.” Aqui se evidencia essa complexidade inerente 
ao processo de aprendizagem. Descreve a aprendizagem como uma 
interação ativa entre indivíduos (os “sujeitos”) e como um proces-
so dinâmico de troca de conhecimento e experiências. A palavra 
“dialético” sugere que essa troca envolve um diálogo ou confronto 
de diferentes perspectivas, o que pode enriquecer a compreensão. A 
aprendizagem é caracterizada como um contraponto entre o que o 
sujeito já conhece (conhecimento) e o que ele ainda não conhece (ig-
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norância). Nesse sentido, a aprendizagem é vista como um meio de 
superar a ignorância por meio da aquisição de conhecimento. Além 
disso, o texto destaca a dualidade entre a autonomia do sujeito e a 
coerção. Isso significa que a aprendizagem pode ocorrer de manei-
ra autônoma, quando o aprendiz assume a responsabilidade por seu 
próprio processo de aprendizagem, ou de maneira coercitiva, quan-
do há pressões externas para aprender. A escolha entre autonomia e 
coerção pode influenciar a qualidade e a eficácia da aprendizagem.

A aprendizagem é apresentada como um campo de possibili-
dades e oportunidades para o crescimento e desenvolvimento. No 
entanto, essas oportunidades só se concretizam se o sujeito souber 
aproveitá-las. A história e as experiências passadas do sujeito desem-
penham um papel importante nesse processo, influenciando a capa-
cidade de aprendizagem e o aproveitamento das oportunidades de 
forma eficaz.

Em entrevista ao Portal Escola Conectada Morin (2008) desta-
ca que as escolas frequentemente se caracterizam por serem previsí-
veis demais e excessivamente burocráticas. Essas características po-
dem reduzir o potencial estimulante tanto para os bons professores 
quanto para alunos. A rigidez dos métodos pedagógicos e a ênfase 
em abordagens tradicionais têm contribuído para a percepção de que 
a escola não está acompanhando o ritmo das mudanças na sociedade 
e no mundo, que estão em constante evolução. Morin (2008, p. 01) 
afirma que “A escola precisa reaprender a ser uma organização efe-
tivamente significativa, inovadora, empreendedora. A escola é pre-
visível demais, burocrática demais, pouco estimulante para os bons 
professores e alunos.”

A reflexão proposta por Morin (2008), ressalta a necessidade de 
transformações na educação, com a finalidade de tornar o ambiente 
escolar mais dinâmico, adaptável e inspirador. A escola deve se rein-
ventar, buscando se alinhar com as expectativas e necessidades dos 
alunos, bem como com as demandas de uma sociedade em constante 
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transformação, para, assim, cumprir plenamente o seu papel no pro-
cesso de ensino-aprendizagem.

DESAFIOS DA APRENDIZAGEM  
DURANTE A PANDEMIA

No Brasil, em março de 2020 as redes de ensino públicas e privadas 
suspenderam temporariamente as aulas, em combate à pandemia do 
novo corona vírus chamado de COVID-19. O relatório da Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
propõe aos líderes dos sistemas e organizações educacionais que 
desenvolvam planos para a continuidade dos estudos por meio de 
modalidades alternativas, enquanto durar o período de isolamento 
social, haja vista a necessidade de manter a educação das crianças, 
jovens e adultos. (CORDEIRO, 2020, p. 02)

Cordeiro (2020) evidencia como a pandemia impactou o pro-
cesso educacional de forma abrupta. A pandemia de COVID-19 teve 
um impacto profundo nas atividades escolares, tanto no Brasil quan-
to em todo o mundo. O surgimento do vírus e a rápida dissemina-
ção da doença levaram a uma série de medidas de saúde pública que 
incluíram o fechamento de escolas e a implementação de estratégias 
de ensino à distância. Essas mudanças inesperadas e sem precedentes 
desencadearam uma série de desafios e transformações significativas 
no cenário educacional. 

Esse contexto obrigou educadores e sistemas de ensino a reali-
zarem adaptações significativas em seus métodos de ensino, buscan-
do recursos adequados para a instrução digital. Professores e alunos 
se esforçaram para se tornarem mais proficientes no uso de tecnolo-
gia, a fim de facilitar o ensino a distância por meio da modalidade de 
ensino remoto. A utilização de meios tecnológicos como internet de 
alta velocidade, smartTVs, tabletes, notebooks, smartphones etc. se 
tornaram obrigatórios de norte a sul do país. 
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Todos esses dispositivos tecnológicos são recursos valiosos e 
ferramentas essenciais para promover a inclusão social e facilitar a 
colaboração no processo de ensino-aprendizagem, mas, de acordo 
com Kenski (2003), obter as máquinas não é suficiente para aprender 
a usar de forma correta, para efetivar sua utilização é preciso buscar 
informações com os mais experientes, participar de formações e bus-
car compreender ao máximo seu funcionamento. Cordeiro (2020, 
p. 04), evidencia que “No entanto, muitos professores ainda veem 
a tecnologia em sala de aula como mais uma ferramenta de ensino 
onde por muitas vezes, aplicam a mesma metodologia tradicional de 
ensino o que pode significar um retrocesso diante dos avanços tecno-
lógicos no qual vivemos.”

Os dispositivos tecnológicos são recursos valiosos para promo-
ver a inclusão social e a colaboração no ensino-aprendizagem. No 
entanto, apenas possuí-los não basta. É essencial buscar informações 
com especialistas, participar de formações e compreender seu fun-
cionamento de forma abrangente Kenski (2003). Além disso, é preo-
cupante que muitos professores continuem a utilizar a tecnologia 
na sala de aula de maneira tradicional, ignorando os avanços tecno-
lógicos como apontado por Cordeiro (2020). Isso pode representar 
um retrocesso no contexto tecnológico atual. Como os professores 
se veem diante desses desafios? Podemos aqui apontar um culpado 
para a falta de preparo do professor partindo da premissa que ele 
deveria ser mais capacitado dentro do processo educacional? Kenski 
(2023) faz alguns apontamentos relevantes sobre essa temática, Kens-
ki (2003, p. 51), contribui deixando claro que:

Mais importante que as tecnologias, que os procedimentos pedagó-
gicos mais modernos, no meio de todos esses movimentos e equi-
pamentos, o que vai fazer diferença qualitativa é a capacidade de 
adequação do processo educacional aos objetivos que levaram você, 
pessoa, usuário, leitor, aluno, ao encontro desse desafio de aprender.
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Para Demo (2000, p. 297)

Se o fenômeno da aprendizagem dos alunos, que depende em gran-
de parte da aprendizagem dos professores, não ocorrer na qualidade 
esperada e pleiteada, nada ocorreu de importante na escola, mesmo 
que funcione gerencialmente bem, tenha todos os instrumentos di-
dáticos, inclusive computadores e parabólica.

Quando se faz um olhar mais abrangente podemos correr o 
risco de acreditar que é comum além das aulas expositivas, integra-
-se metodologias ativas, projetos interdisciplinares, aprendizagem 
baseada em problemas, gamificação, uso de mídias digitais e outras 
estratégias que possam engajar os estudantes, despertar sua curio-
sidade e estimular sua participação ativa no processo educacional. 
Mas, quando usamos o prisma da realidade educacional brasileira, 
ficam evidentes que essas “inovações” inseridas em contextos sociais 
desiguais em escolas sem recursos, diante de professores habituados 
com o tradicional e com muitos alunos expostos há diversos proble-
mas sociais e econômicos, infelizmente as possibilidades não são ani-
madoras. O isolamento social experimentado durante a pandemia 
tornou ainda mais evidente o distanciamento social que já estava pre-
sente antes desse período. 

A verdadeira medida de sucesso de uma escola não é apenas 
sua eficiência administrativa ou a disponibilidade de recursos tecno-
lógicos, mas sim o progresso educacional dos alunos. Isso depende 
diretamente da qualidade da aprendizagem proporcionada pelos pro-
fessores. Se os alunos não estão adquirindo conhecimento, desenvol-
vendo habilidades e atingindo os objetivos educacionais desejados, 
então a escola não está cumprindo sua missão principal, independen-
temente de quão bem ela esteja organizada ou equipada do ponto de 
vista estrutural.

A qualidade da aprendizagem dos alunos deve ser o foco cen-
tral de qualquer instituição educacional, e isso está intrinsecamente 
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ligado ao desempenho e à eficácia dos professores. Portanto, a apren-
dizagem dos professores desempenha um papel crucial na promoção 
do aprendizado dos alunos, e o sucesso escolar só pode ser avaliado 
de maneira significativa quando ambos, aprendizado dos professores 
e aprendizado dos alunos, estão ocorrendo na qualidade esperada. 
São muitos os desafios que os professores enfrentam diariamente, fal-
ta de formação adequação, falta de equipamentos adequados, alunos 
sem ferramentas tecnológicas, etc.

APRENDIZAGEM COLABORATIVA E O  
USO DE MÍDIAS DIGITAIS NAS ESCOLAS  

DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
A aprendizagem colaborativa e o uso de mídias digitais repre-

sentam uma interseção dinâmica no contexto educacional contem-
porâneo. Essa abordagem tem ganhado crescente relevância com os 
avanços tecnológicos, e oferece oportunidades significativas, bem 
como desafios, no processo de ensino-aprendizagem. Nesta discus-
são, exploraremos como a colaboração entre estudantes, aliada ao 
emprego de ferramentas digitais, está redefinindo a aquisição, com-
partilhamento e aplicação do conhecimento. Vamos examinar de que 
forma essa sinergia está moldando a educação e quais os obstáculos 
que surgem à medida que avançamos nesse cenário educacional em 
constante transformação. Para Torres e Irala (2014, p. 61), 

A aprendizagem colaborativa e a aprendizagem cooperativa têm 
sido frequentemente defendidas no meio acadêmico atual, pois se 
reconhece nessas metodologias o potencial de promover uma apren-
dizagem mais ativa por meio do estímulo: ao pensamento crítico; ao 
desenvolvimento de capacidades de interação, negociação de infor-
mações e resolução de problemas; ao desenvolvimento da capaci-
dade de autorregulação do processo de ensino-aprendizagem. Essas 
formas de ensinar e aprender, segundo seus defensores, tornam os 
alunos mais responsáveis por sua aprendizagem, levando-os a assi-
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milar conceitos e a construir conhecimentos de uma maneira mais 
autônoma.

A aprendizagem colaborativa e a aprendizagem cooperativa são 
metodologias amplamente apoiadas atualmente por diversos autores. 
Essas abordagens têm o potencial de fomentar uma aprendizagem 
mais ativa ao estimular o pensamento crítico, o desenvolvimento de 
habilidades de interação, negociação de informações e resolução de 
problemas, bem como a capacidade de autorregulação no processo 
de ensino-aprendizagem. Aqueles que apoiam essas abordagens argu-
mentam que elas capacitam os alunos a assumirem maior responsabi-
lidade por seu próprio aprendizado, o que, por sua vez, os ajuda a as-
similar conceitos e construir conhecimento de forma mais autônoma.

A aprendizagem colaborativa e cooperativa não são inovações 
recentes, mas, sim, abordagens educacionais que se originaram a 
partir de várias correntes do pensamento pedagógico. Para Torres 
e Irala (2014) a aprendizagem colaborativa e cooperativa tem raízes 
que remontam a diversas correntes do pensamento pedagógico. Es-
sas práticas não são recentes, sendo que a origem da aprendizagem 
cooperativa pode ser traçada até a Grécia Antiga, e seu desenvolvi-
mento contemporâneo teve início com os primeiros psicólogos edu-
cacionais e teóricos da pedagogia no início do século XX.

Como as escolas de Alto Alegre do Pindaré, com uma popu-
lação de 31.943 mil habitantes de acordo com o IBGE em 2020 que 
abriga uma população estudantil de 7.768 alunos na rede municipal 
de educação, incluindo Educação Infantil, Ensino Fundamental e 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), tem inserido a tecnologia digital 
e consequentemente as práticas colaborativas de ensino aprendizado 
em parte significativa das escolas de sua rede?

Desde 2017, o município tem realizado investimentos signifi-
cativos na revitalização da rede municipal de educação. Entre eles, 
destacam-se: reformas, ampliações, climatização, implementação de 
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mídias digitais e formação de professores. Mais recentemente entre 
2020 e 2023, algumas escolas, como a UI Arco-íris – INEP 21240620, 
o Centro de Aprendizagem Nizeth Oliveira Ribeiro – INEP 21279349 
e a UE Deures de Deus Moreno Dias Carneiro – INEP 21080020, 
foram equipadas com um número considerável de recursos tecnoló-
gicos, que incluem: lousas digitais, tablets para os alunos, notebooks, 
TVs de LCD, câmeras de monitoramento, projetores, impressoras 
3D e internet de alta velocidade. No entanto, se faz necessário anali-
sar mais cuidadosamente todo esse cenário inovador para compreen-
der de forma profunda como as tecnologias implementadas nessas 
escolas estão contribuindo ou não para a melhoria do processo de 
aprendizagem. Cordeiro (2020, p. 10) contribui evidenciando que:

Vale ressaltar que nem todos os educadores brasileiros, tiveram for-
mação adequada para lidarem com essas novas ferramentas digitais, 
precisam reinventar e reaprender novas maneiras de ensinar e de 
aprender. Não obstante, esse tem sido um caminho que apesar de 
árduo, é essencial realizar na atual situação da educação brasileira.

Ela destaca que nem todos os educadores estão preparados 
para lidar com as ferramentas digitais que se tornaram essenciais 
para o ensino à distância ou nas escolas que dispões desses recursos. 
A pandemia forçou a necessidade de adaptação rápida e eficaz ao am-
biente digital, o que tem representado um desafio significativo para 
muitos professores.

A análise adequada de integração de todos esses recursos às 
práticas pedagógicas colaborativas, como discutido anteriormente, 
representa um desafio significativo nas escolas de Alto Alegre do Pin-
daré. A incorporação efetiva da tecnologia na aprendizagem, que 
envolve o acesso a recursos educacionais digitais, ferramentas de 
comunicação, ambientes virtuais de aprendizagem e plataformas de 
colaboração, oferece um vasto leque de oportunidades para pesqui-
sa, exploração de informações, desenvolvimento de projetos e com-
partilhamento de resultados. Essa abordagem enriquece a experiên-
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cia educacional de todos os envolvidos, destacando a importância da 
aprendizagem colaborativa apoiada pelas mídias digitais.

No entanto, para que todos esses avanços tecnológicos surtam 
o efeito desejado de inclusão, é essencial que sejam efetivamente in-
corporados às atividades educacionais. A responsabilidade recai sobre 
a escola, que deve adotar abordagens pedagógicas mais dinâmicas, 
voltadas para potencializar o processo de aprendizagem dos alunos. 
Isso envolve estimular o pensamento crítico, engajamento maior da 
família e confrontar o senso comum, proporcionando uma educação 
que esteja alinhada com as demandas da sociedade contemporânea.

Explorar e investigar como a interação entre a aprendizagem 
colaborativa, o uso das mídias digitais e o fazer pedagógico podem 
ou não ser uma base para o desenvolvimento de práticas educacio-
nais inovadoras e eficazes.

Kenski (2003, p.87) explica:

Ações cooperativas e colaborativas de avanço no conhecimento li-
bertam os alunos para novas aprendizagens e progressos em relação 
ao seu aprendizado. Ou seja, é uma educação voltada para o desen-
volvimento da pessoa e dos grupos em colaboração, em um novo 
processo de formação de cidadãos preocupados com a realidade lo-
cal e com o mundo.

Essa afirmação deixa claro a importância das ações cooperati-
vas e colaborativas no avanço do conhecimento e no desenvolvimen-
to dos alunos. Essas abordagens educacionais buscam libertar os alu-
nos para novas aprendizagens e progressos, permitindo que eles se 
engajem ativamente no processo de aprendizado. É um método de 
ensino que envolve a participação ativa de um grupo de alunos tra-
balhando juntos para alcançar objetivos comuns de aprendizagem. 
Nesse tipo de abordagem, os estudantes são encorajados a intera-
gir e colaborar uns com os outros, compartilhando conhecimentos, 
habilidades e experiências para aprimorar sua compreensão de um 
determinado assunto. 
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No contexto da pandemia, as escolas de Alto Alegre do Pinda-
ré, assim como em muitas outras regiões, adotaram a aprendizagem 
colaborativa como uma estratégia para continuar a educação de seus 
alunos, mesmo em meio a desafios significativos. A aprendizagem 
colaborativa envolveu os alunos trabalhando juntos, mesmo que re-
motamente, para aprender e resolver problemas.

No entanto, a transição para essa abordagem de aprendizagem 
também trouxe um novo conjunto de desafios, especialmente para 
as famílias. Com as atividades de ensino sendo realizadas de forma 
síncrona e assíncrona, tendo horários específicos em que todos os 
alunos deveriam estar online ao mesmo tempo e outros momentos 
atividades assistidas em que as famílias se viram mais envolvidas no 
processo educacional de seus filhos. Elas tiveram que ajudar seus fi-
lhos a acessar e completar as atividades, o que muitas vezes exigiu 
um maior envolvimento e supervisão.

Para algumas famílias, essa mudança foi desafiadora, para ou-
tras nem chegou a acontecer por falta de equipamentos adequados. 
Essas famílias não estavam acostumadas a acompanhar de perto a 
educação de seus filhos nesse formato. O novo ambiente educacio-
nal, com suas demandas e exigências, pode ter parecido complexo 
e desconhecido. Portanto, algumas famílias se sentiram no meio de 
um mundo novo e exigente. o que significa que elas se viram diante 
de um cenário educacional desafiador e complexo, que exigia uma 
participação mais ativa do que estavam acostumadas e muitos não 
tinham condições para acompanhar essas atividades.

Isso destaca a importância não apenas de apoiar os alunos, mas 
também de apoiar as famílias durante todo o processo, reconhecendo 
que a aprendizagem colaborativa também implicou um maior envol-
vimento dos pais e responsáveis no processo educacional de seus filhos.

Em suma, a importância das ações cooperativas e colabora-
tivas na educação é inegável. Essas abordagens permitem que os 
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alunos se tornem protagonistas ativos de seu próprio processo de 
aprendizado, capacitando-os a enfrentar desafios de forma mais efi-
caz. Ao trabalharem em conjunto para atingir objetivos comuns, os 
estudantes não apenas compartilham conhecimentos, habilidades e 
experiências, mas também fortalecem sua compreensão e domínio 
dos conteúdos. Portanto, a aprendizagem cooperativa e colaborati-
va representa uma abordagem educacional valiosa que impulsiona 
o progresso do conhecimento e o desenvolvimento dos alunos, pre-
parando-os para um futuro de aprendizado contínuo e colaborativo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os desafios enfrentados na educação, tanto durante quanto 

após a pandemia de COVID-19, destacam a relevância das aborda-
gens colaborativas na superação de obstáculos educacionais. Duran-
te a pandemia, as escolas se depararam com inúmeros desafios, como 
a necessidade de transição rápida para o ensino online ou híbrido, as 
disparidades no acesso a recursos tecnológicos e as dificuldades de 
engajar os alunos remotamente se tornaram evidentes.

Nesse contexto, a aprendizagem colaborativa se revelou uma 
estratégia importante, mesmo que em partes. Ela permitiu que al-
guns alunos continuassem a interagir e a trabalhar juntos, mesmo à 
distância. Através do uso de mídias digitais, as escolas de Alto Alegre 
do Pindaré - MA e do Brasil tentaram manter a conexão entre os estu-
dantes e promover um ambiente de aprendizado participativo. Hou-
ve mesmo que timidamente o compartilhamento de conhecimento, 
colaboração nas atividades e na resolução de problemas e mantives-
sem um senso de comunidade.

No entanto, os desafios persistem, uma vez que a pandemia 
trouxe à tona as disparidades no acesso à tecnologia e à internet, am-
pliando as lacunas de aprendizado. Famílias foram exigidas ao máxi-
mo e houve muitas lacunas em todo o processo. Portanto, é crucial 
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que as escolas continuem na buscar maneiras de garantir um acesso 
equitativo à tecnologia e promover a inclusão digital.

À medida que nos afastamos da pandemia, é evidente que a 
aprendizagem colaborativa permanecerá como uma ferramenta 
valiosa na educação. Ela não apenas ajuda a superar desafios, mas 
também fortalece a capacidade dos alunos de trabalhar em equipe, 
resolver problemas e adquirir habilidades sociais essenciais. Portanto, 
a promoção da aprendizagem colaborativa, combinada com esforços 
para enfrentar as disparidades digitais, é fundamental para uma edu-
cação mais resiliente e inclusiva no futuro.
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Resumo: As brincadeiras são importantes por fazerem parte do mundo das 
crianças e por proporcionarem o desenvolvimento intelectual e social. O 
presente trabalho tem como tema “Caminhos para a aprendizagem e o 
desenvolvimento das crianças: as brincadeiras na educação infantil e seus 
impactos nas relações sociais” e como objetivo, analisar as situações didá-
ticas que envolvem as brincadeiras, como elas estão sendo organizadas e 
desenvolvidas, de modo a promover a aprendizagem e desenvolvimento 
intelectual e social das crianças pequenas, na Educação Infantil, em uma 
instituição do município de Alto Alegre do Pindaré - MA. Diante disso, 
destacamos a importância de se compreender a relevância das brincadeiras 
no cotidiano da vida escolar das crianças pequenas. Para atingir o objetivo 
deste trabalho, fez-se um levantamento bibliográfico, evidenciando, dessa 
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forma, as contribuições da brincadeira para o desenvolvimento intelectual 
e social da criança.

Palavras-chave: Brincar. Criança. Desenvolvimento Intelectual e Social

INTRODUÇÃO
O presente trabalho é parte de um projeto de pesquisa em an-

damento que investiga as implicações das brincadeiras nas relações 
sociais das crianças pequenas. A temática se faz importante na medi-
da que a brincadeira traz influência no desenvolvimento integral das 
crianças, e ainda por meio das atividades lúdicas as crianças podem 
experimentar, explorar, inventar e criar situações do seu cotidiano, se 
relacionar com seus pares. Tudo isso são fatores determinantes para 
compreensão do universo em que vivem e estão inseridas.

Compreendemos a etapa da educação infantil como uma das 
fases mais importantes da vida, pois, é nesse período que acontece 
grandes descobertas, onde os mais variados assuntos serão trabalha-
dos. Ao proporcionarmos momentos lúdicos na rotina das crianças 
de educação infantil, estamos contribuindo para o seu desenvolvi-
mento intelectual e na formação da sua identidade. Além disso, os 
jogos e brincadeiras possibilitam as crianças se expressarem e criarem 
vínculos afetivos com seus pares, desenvolvendo suas capacidades 
motoras, cognitivas e sociais.

Vygotsky (1991) afirmou que, por meio da brincadeira, se cria 
zonas de desenvolvimento proximal, capazes de promover saltos 
qualitativos no desenvolvimento e na aprendizagem das crianças.

Ao tratarmos sobre o tema das brincadeiras, somos levados a 
refletir acerca das implicações do ato de brincar no processo de ensi-
no-aprendizagem, o que nos leva a compreender que essa prática, é a 
atividade principal na infância. 
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As brincadeiras na educação infantil tem sido objeto de inves-
tigação científica e, dentre os objetivos dos estudos relacionados a 
esse objeto, pesquisadores tem caracterizado suas peculiaridades in-
trínsecas, bem como a identificado as suas implicações para o de-
senvolvimento integral da criança. Assim, as partir das brincadeiras 
as crianças podem desenvolver funções psicológicas importantes, tais 
como a atenção, a imitação, a memória e a imaginação.

O interesse pelo objeto de estudo em questão, emergiu das 
observações feitas no cotidiano de uma instituição de Educação In-
fantil, onde atuei como professora nessa etapa. A partir desse con-
texto, foi possível constatar, em diversos episódios, a substituição 
das brincadeiras por atividades de escrita forçada e atividades dirigi-
das. As professoras e gestores escolares justificavam tal abordagem 
sob a premissa de preparar as crianças para o ingresso no Ensino 
Fundamental. 

Diante de momentos observados no cotidiano escolar, en-
quanto profissional que atuava na Educação Infantil, percebemos 
que são raros os momentos de brincadeiras e, quando esses acon-
tecem, possuem o único objetivo de “passar o tempo”. Com isso, as 
crianças perdem o interesse rápido e se dispersam por estarem muito 
tempo em uma única brincadeira. Destacamos, ainda, que não há 
uma rotina escolar estabelecida, onde as crianças tenham momentos 
lúdicos com jogos interativos, brincadeiras de faz de conta e outras 
brincadeiras que possibilitem que as crianças se socializem e criem 
vínculos afetivos entre si.

A partir dessa realidade apresentada, surge a questão proble-
matizadora do projeto de pesquisa em andamento, a saber: as situa-
ções didáticas que envolvem as brincadeiras possibilitam as crianças 
relacionar-se com outras pessoas e ainda manifestar suas curiosidades 
e interesses? Nesse sentido, delimitamos nosso objeto de pesquisa, na 
perspectiva de analisar as reais intencionalidades dos momentos lú-
dicos desenvolvidos na instituição de educação infantil pesquisada, 
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isto é, se estas brincadeiras estão sendo planejadas e desenvolvidas de 
modo que as crianças se desenvolvam socialmente.

Na tentativa de responder nossa questão problematizadora, tra-
çamos como objetivo geral, analisar as situações didáticas que envol-
vem as brincadeiras e se elas estão sendo organizadas e desenvolvidas 
intencionalmente, de modo a promover a aprendizagem e desenvolvi-
mento intelectual e social das crianças pequenas, em uma instituição 
de Educação Infantil, no município de Alto Alegre do Pindaré - MA. 
Com a finalidade de alcançar o objetivo geral, organizamos nossa pes-
quisa em torno dos seguintes objetivos específicos: compreender as 
concepções teórico-metodológicos das professoras sobre a importân-
cia do brincar no desenvolvimento social das crianças; identificar quais 
referências teóricas embasam as práticas relacionadas às brincadeiras 
das professoras de educação infantil; Descrever como estão sendo or-
ganizadas e desenvolvidas as brincadeiras nas turmas de crianças de 5 
anos que cursam o Pré II última etapa da educação infantil.

É importante ressaltar, que esta pesquisa está em andamento3, 
no entanto, não temos dados gerados no lócus de investigação. Até o 
momento foi realizada apenas uma revisão bibliográfica, entendida 
como “[...] desenvolvida a partir de material já publicado, constituí-
do principalmente de livros, artigos de periódicos e atualmente de 
material disponibilizado na internet” (PRODANOV; FREITAS, 2013, 
p. 54). Assim temos como suporte teórico Vygotsky (1998), Maluf  
(2003), Kishimoto (1997 e 2007), Santos (1997), dentre outros. O nos-
so propósito é apresentar reflexões teóricas para que os professores e 
professoras compreendam a relevância das brincadeiras no cotidiano 
escolar e possam utilizá-las como um eixo norteador no processo de 
aprendizagem e desenvolvimento das crianças pequenas. 

3 Pesquisa em andamento no PPDFOPRED, sob orientação da Profa. Dra. Karla Bianca
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AS BRINCADEIRAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL E 
SEUS IMPACTOS NO DESENVOLVIMENTO DAS 
RELAÇÕES SOCIAIS DAS CRIANÇAS: algumas 

reflexões teóricas
Na educação infantil constatamos infinitas possibilidades de 

aprendizagens e desenvolvimento das crianças a partir das brincadei-
ras e jogos, isso pode ser constatado quando revisitamos a história, e 
vemos diversos autores tendo interesse em pesquisar sobre a questão 
do brincar, do jogo, do brinquedo e da brincadeira na Educação In-
fantil. 

A presente pesquisa adotará uma abordagem qualitativa e in-
terventiva para que seja observado as implicações das brincadeiras no 
processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças de educa-
ção infantil. Conforme afirmado por Denzin e Lincoln (2006), a pes-
quisa qualitativa busca compreender e interpretar os significados e as 
experiências das pessoas dentro de seus contextos sociais. Por meio 
dessa abordagem, buscaremos ter uma compreensão mais profunda 
e contextualizada desse objeto de estudo, levando em consideração a 
interação entre os sujeitos e o ambiente em que estão inseridos.

Como instrumentos para a geração de dados, faremos o uso da 
observação participante, com o foco em analisar de forma participa-
tiva, o cenário escolar das crianças, para observar as crianças em dife-
rentes contextos de brincadeiras, como sala de aula e nos momentos 
livres fora da sala. 

Ludke e André (1986) vem nos dizer que:

A observação  é um método de análise visual que consiste em se 
aproximar do ambiente natural em que um determinado fenômeno 
ocorre, visando chegar mais perto da perspectiva dos sujeitos inves-
tigados. Precisa ser, antes de tudo, controlada e sistemática, o que 
implica a existência de um planejamento cuidadoso do trabalho a 
ser realizado.
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No campo teórico utilizamos uma pesquisa de cunho biblio-
gráfico utilizando os seguintes autores: Vygotsky (1998), Maluf  
(2003), Kishimoto (1997 e 2007), Santos (1997) e Machado (2003), tra-
zemos a baila esses autores pois eles(as) discutem teoricamente sobre 
as brincadeiras enquanto atividade principal, que exercem papel no 
processo de aprendizagem e desenvolvimento da criança e precisa 
ser implementado nas instituições de Educação Infantil como prá-
tica prioritária. Entendemos, dessa forma, que brincando a criança 
desenvolve habilidades como criatividade, concentração e senso de 
colaboração.

A brincadeira possibilita ainda que a criança se aproprie da 
cultura historicamente construída e de seus instrumentos, tais como 
a linguagem escrita. Kishimoto (2001) afirma que o brincar desem-
penha um papel de suma importância no desenvolvimento infantil. 
Dentre as contribuições, a autora reforça que, por meio da brinca-
deira, a criança constrói e reconstrói sua linguagem, estabelecendo a 
partilha de significados. Além disso, ela começa a dominar seu pró-
prio corpo, o que lhe permite explorar e experimentar de forma mais 
ampla seu potencial motor. A partir das interações proporcionadas 
pela brincadeira, desenvolve-se o senso de cooperação, permitindo 
que a criança aprenda a colaborar com os outros e a se relacionar de 
forma mais harmoniosa. 

A temática em discussão tem sido abordada nos documentos 
curriculares há bastante tempo, visando garantir a incorporação das 
brincadeiras como atividade central na Educação Infantil. O Refe-
rencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), por 
exemplo, já defendia que, é no lúdico que a criança reflete sua rea-
lidade assimilada, criando e recriando, atribuindo novos significados 
nos elementos de seu cotidiano. Assim, “a brincadeira ocorre por 
meio da articulação entre a imaginação e a imitação da realidade” 
(BRASIL, 1998, p. 27). 
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Em continuidade o documento diz ainda que:

Brincar é uma das atividades fundamentais para o desenvolvimento 
da identidade e da autonomia. O fato de a criança, desde muito cedo, 
poder se comunicar por meio de gestos, sons e mais tarde represen-
tar determinado papel na brincadeira faz com que ela desenvolva 
sua imaginação. Nas brincadeiras as crianças podem desenvolver ca-
pacidades importante tais como a atenção, a imitação, a memória, a 
imaginação. Amadurecem também algumas capacidades de socia-
lização, por meio da interação e da utilização e experimentação de 
regras e papeis sociais. (BRASIL, 1998, p. 22).

De acordo com documento a ludicidade na educação infantil 
tem papel importante para haja uma aprendizagem interativa e pra-
zerosa, pois através do mesmo a criança aprende brincando.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(Resolução CNE/CEB 05/2009) vêm nos dizer que a criança é:

[...] sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e prá-
ticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coleti-
va, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 
produzindo cultura (BRASIL, 2010, p. 12)

“Brincar é muito importante, pois enquanto estimula o de-
senvolvimento intelectual da criança, também ensina, sem que ela 
perceba, os hábitos necessários ao seu crescimento” (BETTELHEIM, 
apud MALUF, 2003, p.19). 

O Referencial Curricular Nacional (1998) diz que,

Por meio das brincadeiras os professores podem observar e consti-
tuir uma visão dos processos de desenvolvimento das crianças em 
conjunto e de cada uma em particular, registrando suas capacidades 
de uso das linguagens, assim como de suas capacidades sociais e dos 
recursos afetivos e emocionais que dispõem. (BRASIL, 1998, p.28)
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De acordo com o exposto consideramos a importância da ob-
servação e do registro do professor nos momentos lúdicos ocorri-
dos no espaço escolar, a partir dessas observações o educador poderá 
analisar e refletir sobre os processos ocorridos no desenvolvimento 
intelectual e social da criança. Acreditamos que ele passará entender 
que a brincadeira não é somente um passatempo, mas uma ativida-
de que propicia para criança um amadurecimento das suas ideias, o 
que faz com que ela consiga perceber o mundo no qual está inserida, 
construindo assim sua própria personalidade. 

Kishimoto (2007, p.20), remete o conceito do brincar como 
uma atividade dotada de uma significação social precisa, que necessi-
ta de uma aprendizagem.

A aprendizagem e o desenvolvimento estão estritamente re-
lacionados, sendo que as crianças se inter-relacionam com o meio 
objeto e social, internalizando o conhecimento advindo de um pro-
cesso de construção. O brincar permite, ainda, aprender a lidar com 
as emoções. (VYGOTSKY, 1998, p.134).

Os efeitos do brincar vêm sendo investigados pelos pesquisado-
res que consideram a ação lúdica como meta, comunicação, ou seja, 
a possibilidade da criança compreender o pensamento e a linguagem 
do outro. Portanto, o brincar implica uma relação cognitiva e repre-
senta a potencialidade para interferir no desenvolvimento infantil, 
além de ser um instrumento para a construção do conhecimento do 
aluno (VYGOTSKY, 1998, p. 97).

Vygotsky (1998) defende que a brincadeira é uma maneira de 
expressão e apropriação do mundo das relações, das atividades e dos 
papéis dos adultos. A capacidade para imaginar, fazer planos, apro-
priar-se de novos conhecimentos surge, nas crianças, através do brin-
car. A criança por intermédio da brincadeira, das atividades lúdicas, 
atua, mesmo que simbolicamente, nas diferentes situações vividas 
pelo ser humano, reelaborando sentimentos, conhecimentos, signi-
ficados e atitudes. 
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Como bem ressalta Kishimoto e Santos (1997, p.24):

Brincando, a criança experimenta, descobre, inventa, aprende e con-
fere habilidades. Além de estimular a curiosidade, a autoconfiança 
e a autonomia, proporciona o desenvolvimento da linguagem, do 
pensamento e da concentração e atenção.

De acordo com as autoras, o brincar estimula a linguagem da 
criança, bem como as interações entre elas. Essas formas de comu-
nicação que ocorrem durante as brincadeiras são indícios das apren-
dizagens das crianças, pois, brincando o aspecto cognitivo e o corpo 
da criança ficam estimulados e ativos, levando-a dominar o que já é 
conhecido quanto conhecer situações novas.

Maluf  (2003, p.33) pontua que “as crianças se comunicam 
através do brincar e por meio dele tornam-se operativas”. Diante do 
exposto entendemos, que todos os diálogos e formas de comunica-
ção que envolve o brincar, como por exemplo as conversas sobre as 
brincadeiras realizadas, são indícios das aprendizagens das crianças. 
Santos (1995) diz que:

O brincar é, portanto, uma atividade natural, espontânea e necessá-
ria para criança, constituindo-se em uma peça importantíssima a sua 
formação, seu papel transcende o mero controle de habilidades, é 
muito mais abrangente. Sua importância é notável, já que, por meio 
dessas atividades, a criança constrói o seu próprio mundo (SANTOS, 
1995, p. 4).

Diante do exposto fica evidente que quando a criança brinca, 
ela desenvolve várias habilidades ao mesmo tempo e professor de 
educação infantil tem o papel de organizar e intermediar esse pro-
cesso educativo, ele deve pensar e planejar atividades que priorizem 
as brincadeiras em sua rotina diária, efetivando a prática do brincar 
como eixo norteador do seu planejamento pedagógico.

É fatídico que o brincar seja incluído no contexto escolar, sem 
que seja imposto pelos adultos, sendo dessa forma possível as crian-
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ças com o direito de escolher e opinar sobre a brincadeira, podendo 
modifica-las ou criar novas formas de brincá-la.

 Entende-se que na Educação Infantil o professor precisa com-
por conscientemente um conhecimento teórico e prático sobre a in-
fluência da ludicidade no processo de aprendizagem da criança. As-
sim, ele precisa compreender a arte do brincar como uma ferramenta 
poderosa no processo de ensino. Por meio das brincadeiras pode-se 
conhecer melhor o íntimo de cada indivíduo envolvido. O olhar crí-
tico e pedagógico precisa estar correlacionado diretamente sobre as 
crianças. Abrindo assim a possibilidade de descobrir as dificuldades 
de aprendizagem, se a criança é sociável ou não, se interage bem com 
outras crianças e os problemas que possa estar acontecendo.

 Em suma, vimos que o brincar na Educação Infantil deve ser 
compreendido como um fator importante e essencial para aprendi-
zagem das crianças pequenas. Propor situações didáticas a partir das 
brincadeiras pode ser mais eficiente e produtivo do que alguns méto-
dos tradicionais utilizados, pois, compreendemos que as brincadeiras 
possibilitam a criança a se desenvolver em atos do seu dia a dia, quais-
quer que sejam as brincadeiras, a criança sempre vai desenvolver as-
pectos culturais, social, cognitivos e físicos. 

ANÁLISE DAS DISCUSSÕES
De acordo com Lima e Mioto (2007), no caso da pesquisa bi-

bliográfica, a leitura é a principal técnica, sendo através dela que se 
pode identificar as informações e os dados contidos no material se-
lecionado, bem como verificar as relações existentes entre eles de 
modo a analisar a sua consistência. Nosso referencial bibliográfico 
é composto de autores e estudiosos que iluminam a nossa com-
preensão acerca das brincadeiras, no cotidiano escolar das crianças.

Com base nas leituras e reflexões teóricas apresentadas, cons-
tatamos que a brincadeira proporciona aprendizagem e desenvolvi-
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mento social das crianças, pois brincando a criança aprende, e essa 
aprendizagem perpassa pelo o ambiente físico e social que a ela vive. 
Assim, as crianças precisam ser estimuladas tantos no ambiente es-
colar quanto na família, para que essa aprendizagem seja eficaz e 
de qualidade.

Vygotsky nos diz que:

Se ignorarmos as necessidades da criança e os incentivos que são 
eficazes para colocá-la em ação, nunca seremos capazes de entender 
seu avanço de um estágio do desenvolvimento para outro, porque 
todo avanço está conectado com uma mudança acentuada nas moti-
vações, tendências e incentivos (VYGOTSKY, 1998, p.108).

É por meio das brincadeiras que as crianças conseguem ter 
uma relação natural com outras pessoas. Ao garantirmos momentos 
de brincadeiras na rotina das crianças estamos possibilitando que elas 
construam relações interpessoais e trocas recíprocas, o que conside-
ramos ser de suma importância para a formação integral da criança.

 O ato de brincar é a maior e melhor manifestação da criança 
sobre sua compreensão e seu conhecimento sobre o mundo. A partir 
das brincadeiras a criança desenvolve aprendizagens significativas no 
seu desenvolvimento. 

Através da brincadeira a criança interage, se socializa, se desen-
volve, evolui, e aprende a conciliar conflitos com seus pares, o que 
facilitará a ela em criação de vínculos afetivos duradouros. Pois ao 
brincar a criança consegue extravasar suas tristezas e alegrias, angús-
tias, entusiasmos, passividades, e tantos outros sentimentos e emo-
ções. Brincando a criança desenvolve sua memória, sua linguagem, 
a atenção, a percepção, a criatividade, cria relações afetivas com o 
outro, se conhece e conhece o outro. 

Diante disso, acreditamos que o planejamento de atividades 
lúdicas na rotina diária das crianças de educação infantil implicará de 
maneira positiva na aprendizagem e desenvolvimento físico, social, 
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cultural, afetivo, cognitivo das crianças. Ou seja, a criança conseguirá 
se desenvolver como um todo.

A partir das análises decorrentes das leituras do nosso refe-
rencial teórico, entendemos que as instituições de educação infantil 
precisam investir e valorizar as propostas de atividades lúdicas, para 
possibilitar as práticas emancipatórias e integradoras no processo de 
ensino e aprendizagem das crianças da educação infantil. 

Embora nossa pesquisa ainda não tenha sido concluída, ela 
se constitui de uma revisão literária, onde fizemos um levantamento 
bibliográfico de autores que tratam da temática brincadeiras e suas 
implicações na aprendizagem e desenvolvimento social das crianças 
pequenas, assim como alguns exemplos de aplicações de práticas lú-
dicas no âmbito educativo. 

Dessa forma nosso trabalho visa apresentar que o ato de brin-
car permite a criança vivências significativas que fazem com que ela 
experimente a realidade imaginária, possibilitando que elas se auto 
reconheçam como sujeito produtora de conhecimento. Destacamos 
ainda, que o jogo, o brinquedo e a brincadeira implicam no aprendiza-
do e desenvolvimento social da criança, e por isso é primordial inclui-
-los nos processos educacionais das instituições de educação infantil.

A partir desta perspectiva e tomando como base do nosso 
trabalho os impactos da brincadeira no desenvolvimento das rela-
ções sociais das crianças educação infantil, obtemos um resultado 
satisfatório na busca de uma identidade infantil de alta qualidade, 
além do desafio de testar e proporcionar um excelente aprendizado 
sobre o assunto. 

Destacamos ainda que, o referencial teórico apresentado nes-
te trabalho pode ser ampliando na continuidade da pesquisa, tendo 
em vista que tem muitos estudiosos e teóricos que tratam dessa 
temática, o que implica dizer que de acordo com necessidade pode 
ser apresentado outros autores.
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Resumo: O objetivo deste artigo é apresentar ao III colóquio do Programa 
de Pós-Graduação em Formação Docente em Práticas Educativas: 
Políticas Públicas para Educação Superior. Eixos Temáticos: Formação 
de professores para educação básica e superior; Políticas públicas na 
educação superior; Práticas educativas interdisciplinares, pluriculturais, 
da diversidade e tecnologias na educação básica e superior. O artigo trata 
de estudos voltados para análise de como a diversidade cultural local está 
sendo abordada nas aulas de geografia no ensino fundamental maior, na 
Unidade Integrada Doutor Francisco Batista, com vistas a elaboração 
de um e-book - norteador para a formação continuada de professores e 
professoras dos anos finais do ensino fundamental. Tendo como objeto de 
estudo as práticas docentes. Utilizando abordagens qualitativa e a pesquisa 
participante como metodologia. 
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Palavras-chave: Ensino Geográficos – Diversidade Cultural – DCTMA.

INTRODUÇÃO
A geografia, juntamente com outras disciplinas, cumpre o im-

portante papel de refletir, analisar e discutir a sociedade, oferecen-
do uma enorme contribuição para a compreensão da realidade. A 
história da geografia como disciplina teve origem na Grécia Antiga 
– período que compreende o século VIII a.C ao século IV a.C - berço 
da filosofia, da democracia, da arte e da cultura. Nesse período, já 
havia algumas observações e preocupações bem como as descrições 
detalhadas dos lugares. A geografia foi reconhecida como ciência e 
passou a fazer parte das disciplinas acadêmicas a partir de 1871, na 
Alemanha, no entanto é reconhecida por seus conceitos fundamen-
tais e estruturantes, chamados de “expressões geográficas”, sendo 
eles: lugar, paisagem, território, região e espaço (PEREIRA, 2012). 

Atualmente, a geografia continua a evoluir e a se adaptar aos 
desafios do mundo contemporâneo, abrangendo temas como guer-
ras, mudanças climáticas, globalização, desenvolvimento sustentável, 
planejamento urbano e gestão do território. Ademais desses aspec-
tos, ela é uma ciência fundamental para a compreensão dos saberes 
historicamente construídos pelos seres humanos.

Os documentos curriculares desempenham um papel funda-
mental no processo de ensino e aprendizagem, fornecendo diretrizes 
e orientações para a organização do planejamento curricular e o de-
senvolvimento de práticas pedagógicas eficazes. Esses documentos, 
como: DCTMA (Documento Curricular do Território Maranhense), 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e os currículos regio-
nais ou locais, estabelecem os objetivos de aprendizagem, as compe-
tências a serem desenvolvidas pelos alunos e os conteúdos a serem 
abordados em cada etapa da Educação Básica.
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No contexto do ensino de geografia, o DCTMA e a BNCC 
apresentam diretrizes específicas que devem ser seguidas, tais como 
a valorização da identidade e diversidade, a compreensão do espaço 
geográfico, a relação entre território e sociedade, a conscientização 
sobre o meio ambiente e o desenvolvimento do pensamento geo-
gráfico. Essas diretrizes reconhecem a diversidade cultural como um 
dos princípios fundamentais da educação, destacando a importância 
de valorizar e respeitar as diferenças culturais presentes na sociedade 
brasileira. Reconhecem também que a Educação Escolar desempe-
nha um papel fundamental na promoção do respeito à diversidade, 
além de combater quaisquer formas de discriminação e preconceito. 
O DCTMA e a BNCC encorajam reflexões e a construção de prá-
ticas pedagógicas que considerem a diversidade cultural como um 
elemento enriquecedor do processo educativo.

No ensino de Geografia, é necessário aprofundar o estudo do 
espaço geográfico com o da diversidade cultural local. Muitas vezes, 
nas escolas, o ensino é concentrado em conhecimentos científicos 
desconectados da realidade do aluno. Portanto, é importante proble-
matizar essas questões e fornecer subsídios teóricos e metodológicos 
relacionados aos aspectos históricos, geográficos e locais do municí-
pio de Alto Alegre do Pindaré, no Maranhão.

Os motivos que me levaram a compreender melhor esses as-
pectos geográficos tiveram início a partir de duas experiências signifi-
cativas. No primeiro momento, em 2014, atuei como Gestor Escolar 
do Centro de Educação Básica Sebastião Sudário Brilhante. Em se-
guida, entre os anos de 2017 e 2023, assumi a posição de professor de 
Geografia, Arte e História em turmas do ensino fundamental maior 
na Unidade Integrada Dr. Francisco Batista. 

Essas experiências despertaram em mim várias reflexões e le-
vantaram questionamentos sobre minha prática docente. Comecei a 
observar e questionar qual é o papel do professor de Geografia como 
mediador de propostas integradoras aos saberes locais? como o pro-
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fessor se percebe diante de sua formação inicial e continuada? e como 
ele utiliza suas bases teóricas que fundamentam suas práticas, além 
de seus saberes para estar à altura dessa importante tarefa?

Assim, comecei a reconhecer a importância de considerar os 
saberes locais como práticas educativas importantes para o processo 
de ensino-aprendizagem. Ao levar em conta a realidade e o contexto 
em que os estudantes estão inseridos. 

Há em mim um desejo em continuar refletindo sobre este ob-
jeto de estudo, as práticas docentes, no enfoque do ensino da geogra-
fia, sobre olhares críticos e reflexivos no DCTMA e na diversidade 
cultural local, em um nível mais aprofundado da pesquisa científica. 
Logo, para desenvolver a referida pesquisa, teremos como direcio-
namento a seguinte questão problematizadora: Como a diversidade 
cultural local está sendo abordada nas aulas de geografia no ensino 
fundamental maior, na Unidade Integrada Doutor Francisco Batista, 
no Município de Alto Alegre do Pindaré? A partir dessa problemati-
zação, pensamos na elaboração de um produto educacional, que será 
um “E-book” – documento que irá nortear a formação continuada 
de professores e professoras dos anos finais do ensino fundamental e 
auxiliar o ensino e a prática dos docentes do lócus da pesquisa.

CARACTERIZAÇÃO E DELIMITAÇÃO DO 
PROBLEMA DE PESQUISA

A Geografia, quando abordada de forma adequada nas escolas, 
tem o poder de se tornar presente na realidade dos nossos alunos. 
Com base nessa premissa, esta pesquisa tem como objetivo investigar 
o ensino da Geografia e a diversidade cultural dentro da sala de aula, 
tendo como base e referência o DCTMA. De acordo com os Parâ-
metros Curriculares Nacionais – PCNs (1998, p.26) [...] “a geografia é 
uma área do conhecimento comprometida em tornar o mundo com-
preensível aos alunos, explicável e passível de transformações.”
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Nesse sentido, é fundamental compreender que a Geografia 
vai além da mera memorização de conceitos e conteúdo. Ela busca 
desenvolver nos alunos uma visão crítica e reflexiva sobre o espaço 
geográfico em que vivemos. Ao explorar alguns aspectos geográfi-
cos, como a localização, o clima, a paisagem, a economia e a cultu-
ra, os estudantes são capazes de compreender melhor as interações 
entre a cultura, a sociedade e a natureza. Além disso, a Geografia 
também se preocupa em valorizar a diversidade presente no contexto 
escolar como a diversidade religiosa, por exemplo. 

Diante dessa perspectiva, ressalta-se que a problematização 
central do nosso estudo será o Ensino da Geografia, com ênfase na 
diversidade local, explorando como essa abordagem estão sendo con-
templadas e exploradas em sala de aula nas turmas do ensino funda-
mental maior. 

Compreendemos que o Ensino de Geografia pode despertar o 
interesse dos alunos quando determinados aspectos são inseridos no 
currículo escolar e abordados de maneira problematizadora. Nesse 
sentido, os aspectos culturais são conteúdos e conhecimentos que 
podem tornar o ensino da Geografia relevante para os alunos, ao 
mesmo tempo em que contribuem para o seu crescimento cognitivo 
e social. Pereira (2012, p. 21) sinaliza que, 

Duas perguntas que nós, professores, devemos sempre nos fazer é: Como 
podemos ensinar melhor um tema tão importante? e Em que o aprendiza-
do da geografia contribui para o crescimento de nossos alunos? Entende-
mos que as respostas a essas questões só podem ser encontradas individual-
mente por nós, professores de geografia, em nossas reflexões diárias [...] 

Paulo Freire (1996) destaca a importância do diálogo intercul-
tural e da valorização dos saberes dos educandos, a partir da prática 
docente com o rigor da prática pedagógica, afirmando que: “Ensinar 
não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 
própria produção ou a sua construção”.
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É importante ressaltar que, ao abordar a diversidade cultural, 
em sala de aula, sob a perspectiva geográfica, devemos considerar 
os diferentes pontos de vista dos alunos relacionados aos conceitos 
geográficos, como lugar, paisagem, território, região e espaço, assim 
como a ideia ou concepções de orientação sexual, de diversidade reli-
gião, de origem social e outras características cultural, sobretudo dos 
estudantes. Esses conceitos demandam uma postura teórica e meto-
dológica cuidadosa e reflexiva em relação ao nosso tema. 

Dessa forma, pretendemos desenvolver uma pesquisa que ex-
plore, analisa, reflita e compreenda a conexão entre diversidade local 
e o ensino geográfico já mencionados acima, visando compreender, 
em certa medida, como a diversidade se manifesta no espaço intra 
e extraescolar e como esses elementos contribuem para a formação 
das identidades culturais e para as dinâmicas sociais. 

Diante do exposto, o ensino da geografia e a diversidade cultu-
ral local se constituem um campo vasto de investigação. 

Com base nestas reflexões e para buscar elucidar o percurso 
dessa pesquisa, levantamos os seguintes questionamentos que servi-
rão de base para a investigação: 

• Quais conteúdos, objetos de conhecimento, competências 
e as habilidades relacionadas ao componente curricular de 
Geografia, pautados no DCTMA, estão sendo priorizados 
pelos professores do ensino fundamental maior?

• Quais atividades estão sendo realizadas, dentro do espaço 
de sala de aula, para fortalecimento das diversidades cultu-
rais locais em turmas do ensino fundamental maior? 

• Quais estratégias e recursos metodológicos são utilizados 
pelos professores do ensino fundamental maior para mate-
rializar seus objetivos?

• Quais orientações didáticas relacionadas ao ensino da geo-
grafia e a diversidade cultural local poderão compor um 
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e-book norteador para a formação continuada de professo-
res e professoras do ensino fundamental maior? 

OBJETIVOS

Geral
• Analisar como a diversidade cultural local está sendo abor-

dada nas aulas de geografia no ensino fundamental maior, 
na Unidade Integrada Doutor Francisco Batista, com vistas 
a elaboração de um e-book - norteador para a formação 
continuada de professores e professoras dos anos finais do 
ensino fundamental.

Específicos
• Identificar os conteúdos, objetos de conhecimento, as 

competências e as habilidades relacionadas ao componen-
te curricular de Geografia, pautados no DCTMA, se estão 
sendo priorizados pelos professores do ensino fundamen-
tal maior?

• Descrever quais atividades estão sendo realizadas, dentro 
do espaço de sala de aula, para fortalecimento das diversi-
dades culturais locais em turmas do ensino fundamental 
maior?

• Identificar quais são as estratégias e os recursos metodoló-
gicos que são utilizados pelos professores do ensino funda-
mental maior, para materializar seus objetivos?

• Elaborar orientações didáticas relacionadas ao ensino da 
geografia e a diversidade cultural local que poderão com-
por um e-book norteador para a formação continuada de 
professores e professoras do ensino fundamental maior? 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Em um determinado momento da história, a disciplina de 

Geografia era frequentemente percebida como uma área de estudo 
baseada na memorização de conteúdo. Na década de 1970, o geógra-
fo francês Yves Lacoste, em seu livro “A geografia diz – isso serve, em 
primeiro lugar, para fazer guerra” (2008), criticou essa abordagem 
da Geografia que prevaleceu por um longo período, frequentemente 
chamada de Geografia tradicional. Nessa concepção, o conhecimen-
to geográfico era considerado neutro, sem perspectivas de mudança 
ou transformação.

No entanto, entende-se que a Geografia vai além dessa visão 
tradicional. Ela evoluiu ao longo do tempo, incorporando diferentes 
correntes teóricas e metodológicas que permitem uma compreensão 
mais dinâmica e crítica do mundo. Atualmente, a Geografia busca 
analisar as relações entre sociedade e espaço, considerando os pro-
cessos sociais, econômicos, políticos e culturais que moldam o terri-
tório. Segundo Lencioni; Gomes, 2000, p. 65, diz que

A partir da década de 1970, a Geografia experimentou nova renovação e 
surgiram duas novas correntes: a Geografia Crítica, embasada no materia-
lismo histórico e dialético e a Geografia Humanista, que tem por base fi-
losófica a fenomenologia e o existencialismo. Apesar de apresentarem pos-
turas metodológicas, filosóficas e epistemológicas diferentes, tinham um 
ponto em comum: a compreensão do mundo a partir das relações entre a 
sociedade e o espaço.

Assim, a Geografia abandonou a ideia de ser apenas uma dis-
ciplina de memorização de fatos isolados e adotou uma abordagem 
mais reflexiva, que busca compreender e explicar as relações entre 
sociedade e espaço. Essa mudança de paradigma possibilita uma 
compreensão mais ampla e dinâmica da Geografia, enfatizando sua 
relevância para a compreensão das complexidades e desafios do mun-
do contemporâneo.
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Atualmente, o Ensino da Geografia caminha com uma abor-
dagem mais reflexiva e engajada. A BNCC (2018) ao apresentar as 
orientações curriculares para a educação básica, afirma que a geogra-
fia, uma vez, articulada com a história, precisou se basear na ideia de 
que o ser humano é quem produz o espaço em que vive, aproprian-
do-se dele em determinada circunstância histórica. Acrescenta ainda, 
que cabe à geografia ensinar para “compreender o mundo em que se 
vive” (BRASIL, 2018, p. 353). Segundo esse mesmo documento,

A Geografia construiu historicamente, em seu processo de sistematização 
como disciplina científica, um perfil metodológico de disciplina descritiva 
dos espaços, priorizando inicialmente apenas a memorização de conceitos 
com pouca relação com o cotidiano e os espaços de vivência dos alunos. 
[...] sempre referenciada pelos alunos dessa forma, por não conseguirem 
por meio dela dialogar com a beleza da Geografia do cotidiano. (BRASIL, 
2019, p. 404).

Para Young (2011), a escola precisa ser o lugar onde ocorre o 
confronto entre os conhecimentos do mundo da vida com os con-
teúdos escolares, que permitem tematizar esse mundo, de modo que 
tudo tenha sentido. 

Para tanto, é necessário que a aprendizagem da ciência geográfica seja vista 
não só como a mera capacidade de realizar descrições de informações co-
tidianas, mas como o domínio de conceitos que permitam a compreensão 
do mundo de maneira holística, despertando um pensamento crítico que 
considere as múltiplas realidades existentes (BRASIL, 2019, p. 394).

Nessa perspectiva, remetemo-nos a pensar em um ensino que 
tenha em vista a elaboração, compreensão e entendimento a partir 
de problemas que são do mundo da vida e do universo. Nessa pers-
pectiva entre o ensino geográfico e a diversidade cultural associada 
a realidade dos educandos, o professor Libâneo (2011) salienta a im-
portância que a escola tem em reduzir a distância entre a ciência, que 
está cada vez mais complexa, e a cultura que se concebe no dia a dia 
e na escola. Por esse motivo torna-se imprescindível um ensino que 
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trabalhe com a diversidade cultural dos alunos e com a valorização 
das vivências na construção do conhecimento.

Além disso, a diversidade nas escolas é uma das competências 
gerais da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e do Docu-
mento Curricular do território Maranhense (DCTMA), que orienta 
a prática docente e que nos diz o seguinte: “Exercitar a empatia, o 
diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respei-
tar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com 
acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos 
sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem pre-
conceitos de qualquer natureza”. (BRASIL, 2018, p.)

Com base nessas colocações, através desta pesquisa pretende-
mos investigar, compreender, analisar e refletir sobre: Como a diver-
sidade cultural local está sendo abordada nas aulas de geografia no 
ensino fundamental maior, na Unidade Integrada Doutor Francisco 
Batista, no Município de Alto Alegre do Pindaré?

METODOLOGIA DA PESQUISA
O conhecimento científico tem se desenvolvido gradualmente, 

buscando compreender e explorar a realidade da natureza por meio 
de pesquisa e investigação. No entanto, acredita-se que não se pode 
afirmar que o conhecimento científico tenha alcançado a verdade ab-
soluta em qualquer área do universo real. Isso se deve ao fato de que 
ainda há muito a ser investigado, descoberto, pesquisado, experimen-
tado e compreendido.

A metodologia da pesquisa é fundamental para direcionar o 
processo de investigação e alcançar os objetivos propostos. Ela pode 
ser compreendida como o conjunto de etapas a serem seguidas para 
desenvolver e executar o estudo de forma sistemática e coerente. A 
metodologia abrange tanto os pressupostos teóricos que fundamen-
tam a base conceitual da produção científica quanto as abordagens, 
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métodos e as técnicas de procedimentos utilizados na prática da pes-
quisa, além das estratégias de análises dos dados. Nessa perspectiva, 
Lakatos (2010, p.65) afirma que: 

[...] o método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com 
maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo conhecimentos 
válidos e verdadeiros - traçando o caminho a ser seguido, detectando erros 
e auxiliando as decisões do cientista.

A proposta seguirá uma abordagem qualitativa, em conformi-
dade com as características destacadas por Gerhardt e Silveira, 2009, 
p.32, onde dizem que,

[...] os pesquisadores que utilizam os métodos qualitativos buscam 
explicar o porquê das coisas, exprimindo o que convém ser feito, mas 
não quantificam os valores e as trocas simbólicas nem se submetem 
à prova de fatos, pois os dados analisados são não-métricos (suscita-
dos e de interação) e se valem de diferentes abordagens. 

A pesquisa qualitativa busca compreender as razões e os signi-
ficados por trás dos fenômenos estudados, utilizando dados não-mé-
tricos e adotando abordagens diversas para analisar esses dados. Os 
autores Gerhardt e Silveira (2009, p.32), sugerem que o pesquisador 
deve estar atento para alguns limites e riscos da pesquisa qualitativa 
tais como: 

[...] excessiva confiança no investigador como instrumento de coleta 
de dados; risco de que a reflexão exaustiva acerca das notas de campo 
possa representar uma tentativa de dar conta da totalidade do obje-
to estudado, além de controlar a influência do observador sobre o 
objeto de estudo;[...] falta de observância de aspectos diferentes sob 
enfoques diferentes; certeza do próprio pesquisador com relação a 
seus dados; sensação de dominar profundamente seu objeto de estu-
do; envolvimento do pesquisador na situação pesquisada, ou com os 
sujeitos pesquisados. 
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Como procedimento metodológico, pretendemos realizar 
uma pesquisa participante que na tradição latino-americana traz a 
ideia de que a ciência nunca é neutra nem objetiva. 

 A consequência deste ponto de partida da pesquisa participante é o de 
que a confiabilidade de uma ciência não está tanto no rigor positivo de seu 
pensamento, mas na contribuição de sua prática na procura coletiva de co-
nhecimentos que tornem o ser humano não apenas mais instruído e mais 
sábio, mas igualmente mais justo, livre, crítico, criativo, participativo, co-
-responsável e solidário. (BRANDÃO, 2006, p. 5)

Por meio da pesquisa participante, busca-se compreender as 
dinâmicas sociais, culturais e educacionais que ocorrem dentro do 
espaço de sala de aula escola, explorando as interações e a partici-
pação ativa dos sujeitos/colaboradores envolvidos. Ao realizar uma 
pesquisa participante, é necessário compreendê-la como uma fonte 
de criação de conhecimento social e não como algo que se limita 
a realizar algo para melhorar um setor local das comunidades po-
pulares. Segundo a Professora chilena, Marcela Gajardo, citada por 
Brandão (2006, p. 13) “reconhece a pesquisa participante como uma 
alternativa confiável de abertura da investigação científica à partici-
pação popular, “na criação e no desenvolvimento de programas de 
ação social e educacional”. 

Assim, destacamos alguns princípios, propostas e práticas da 
pesquisa participante que orientam e fundamentam as experiências 
e pesquisas com essa abordagem. Em sua maioria elas serão postas 
em prática dentro de movimentos sociais populares emergentes, ou 
se reconhecem estando a serviço de tais movimentos com a possibili-
dade de transformação de saberes, de sensibilidades e de motivações 
em nome da transformação da sociedade desigual. Nessa direção, 
compreendemos que não existe na realidade um modelo único ou 
uma metodologia científica própria a todas as abordagens da pesqui-
sa participante. Reconhecendo-se, desta maneira, como alternativas 
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de projetos de enlace e mútuo compromisso de ações sociais de vo-
cação popular. 

Desta forma, o ponto de origem da pesquisa participante nessa 
abordagem é a compreensão de como a diversidade cultural local 
está sendo abordada no universo da sala de aula, através das práticas 
dos professores e professoras dos anos finais do ensino fundamental 
em suas diferentes dimensões e interações.

A relação tradicional de sujeito-objeto entre investigador educador e 
os grupos populares deve ser progressivamente convertida em uma 
relação do tipo sujeito-sujeito, a partir do suposto de que todas as 
pessoas e todas as culturas são fontes originais de saber e que é da 
interação entre os diferentes conhecimentos que uma forma parti-
lhável de compreensão da realidade social pode ser construída atra-
vés do exercício da pesquisa. O conhecimento científico e o popu-
lar articulam-se criticamente em um terceiro conhecimento novo e 
transformador. (BRANDÃO, 2006, p. 19)

A pesquisa participante integra quatro propósitos: 

a) ela responde de maneira direta à finalidade prática a que  se des-
tina, como um meio de conhecimento de questões  sociais a serem 
participativamente trabalhadas; b) ela é um instrumento dialógico 
de aprendizado  partilhado e, portanto, como vimos já, possui  or-
ganicamente uma vocação educativa e, como tal,  politicamente for-
madora;  c) ela participa de processos mais amplos e contínuos de   
construção progressiva de um saber popular e, no limite,  poderia ser 
um meio a mais na criação de uma ciência  popular; d) ela partilha, 
com a educação popular, de toda uma  ampla e complexa trajetória 
de empoderamento dos  movimentos populares e de seus integran-
tes. (BRANDÃO, 2006, p. 23)

Nesse processo de investigação, teremos contato direto com os 
participantes envolvidos na pesquisa, os quais serão uma professora 
e dois professores do ensino fundamental maior e a coordenadora 
pedagógica da Unidade Integrada Drº Francisco Batista, instituição 
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da rede pública do município de Alto Alegre do Pindaré - MA. O 
envolvimento com os professores permitirá uma compreensão mais 
aprofundada das suas concepções e práticas docentes, bem como, 
analisar e refletir melhor as abordagens utilizadas para trabalhar as-
pectos geográficos locais e diversidade cultural em sala de aula. 

Quanto aos instrumentos para coletar os dados, utilizaremos 
a entrevista semiestruturada, que traduz o que se pretende enten-
der e alcançar quanto ao fenômeno em sua profundidade, ou seja, é 
quando se têm poucas pessoas para falar de forma aprofundada sobre 
aquele fenômeno pesquisado. Entretanto, nas entrevistas, e durante 
essa técnica da entrevista semiestruturada, é possível realizar adapta-
ções quanto ao uso da linguagem, de termos e de técnicas de modo 
a entender melhor o fenômeno. Quanto a análise dos fenômenos 
usaremos as fontes que sustentará essa pesquisa como o Documen-
to Curricular do Território Maranhense – DCTMA, a Base Nacional 
Comum Curricular - BNCC, o PPP da escola em lócus, o currículo 
do Município de Alto Alegre do Pindaré e o planejamento dos profes-
sores e do coordenador escolar. Segundo Oliveira, 2007, p. 90

Esse procedimento é bastante recomendável, visto que o pesquisa-
dor precisa conhecer em profundidade o contexto em que se insere 
seu objeto de pesquisa. O acesso a documentos escritos – seja em 
forma de relatórios, artigos, jornais, revistas ou mesmo em livros 
e documentos eletrônicos contribui para um conhecimento mais 
aprofundado da realidade. 

Como resultado da pesquisa, será produzido um e-book abran-
gendo conceitos geográficos, orientações e sequências didáticas vol-
tadas para o ensino da geografia e a diversidade cultural. O objetivo 
principal desse e-book será integrar o ensino da geografia e a diversi-
dade culturais locais às práticas docentes, fornecendo recursos e dire-
trizes para que os professores dos anos finais do ensino fundamental 
possam enriquecer suas abordagens pedagógicas e possibilitando um 
ensino de geografia mais contextualizado. O e-book será uma ferra-
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menta valiosa para a formação continuada de professores, oferecen-
do informações atualizadas, reflexões críticas e propostas de trabalho 
práticas. 

Assim, o e-book resultante da pesquisa terá um papel funda-
mental na disseminação do conhecimento produzido, fornecendo 
orientações, insights e exemplos práticos que podem ser aplicados no 
contexto educacional. Ele será uma importante fonte de apoio para 
os professores, auxiliando-os no aprimoramento de suas práticas e na 
promoção de um ensino de Geografia mais inclusivo, contextualiza-
do e relevante para os alunos.
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cação à luz da teoria histórico cultural, refletindo na experiência docente 
e discente na atividade educativa. Metodologicamente, o estudo se estru-
turou por meio de uma pesquisa bibliográfica, destacando a importância 
da experiência curricular como um instrumento educacional que vai além 
da simples organização de conteúdos disciplinares. Entende-se que a teo-
ria Histórico-Cultural, como base da organização curricular atende a essa 
possibilidade porque é uma abordagem uma abordagem que considera aos 
aspectos sociais, políticos econômicos e culturais implicados na construção 
do currículo. Conclui-se, por dedução, a partir das leituras feitas que 
é possível conceber a unidade dialética entre currículo e a atividade 
educativa desde que a organização curricular consiga criar as con-
dições para a superação das características do sistema educacional 
vigente, por caracterizar-se a atividade material do homem como a 
que transforma o mundo material e social em mundo humano.

Palavras-chave: Currículo. Educação escolar. Teoria Histórico-Cultural. 

INTRODUÇÃO
Este trabalho consiste na análise do currículo como elemento 

norteador da prática docente e suas implicações no desenvolvimento 
humano à luz da teoria histórico cultural. Trata-se de um trabalho, 
de natureza teórica, que apresenta a compreensão dos autores sobre 
o tema. Nesse sentido, para falar de currículo, segundo essa teoria, 
é necessário retomar suas origens em cuja história se assentam suas 
bases teórico-metodológicas. 

Com efeito, a Teoria Histórico-Cultural, também conhecida 
no Brasil como Escola de Vigotski4 foi a primeira vertente da psicolo-
gia a explicar o desenvolvimento do psiquismo humano com base no 
materialismo histórico e dialético desenvolvido por Karl Marx e Frie-

4 Registramos diferentes maneiras de escrever o nome do pensador russo Lev Seme-
novitch Vigotski. Neste trabalho, a forma usual será Vigotski. Exceto nas referências 
bibliográficas por respeito à grafia do texto original.
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drich Engels na segunda metade do século XIX. Essa teoria defende 
que a criança não nasce dotada das capacidades humanas como inteli-
gência, personalidade e consciência, nem as adquire espontaneamen-
te, mas se apropria delas por meio da atividade que realiza (Vigotski, 
1993). Nesse processo, a cultura e a educação são partes constitutivas 
da natureza humana, já que seu desenvolvimento psicológico se dá 
através da internalização dos modos historicamente determinados e 
culturalmente organizados de operar com as informações. 

Feitos esses esclarecimentos, podemos afirmar que essa teoria 
concebe o currículo como um processo marcado pelo contexto his-
tórico e pela singularidade das relações que os indivíduos estabele-
cem, ou a que estão submetidos. Por ter uma estrutura dinâmica, o 
currículo foi se modificando e se resinificando ao longo da história, 
assumindo diferentes interpretações. Segundo Sacristán (2013), des-
de os primórdios da educação escolar, o conceito de currículo está 
atrelado à seleção de conteúdos e ordem dos conhecimentos que irá 
compor ação de ensinar. Contudo, a compreensão de currículo não 
se manteve restrita a isso. 

De maneira geral, na tentativa de apresentar uma significação, 
embora não definitiva, acabada, apontamos que o currículo estrutu-
ra todas as atividades que se constroem no espaço escolar. Logo, con-
sideramos as experiências vividas pelos alunos como parte influen-
ciada pelo currículo, bem como os planos pedagógicos elaborados 
por professores, escolas e sistemas educacionais. Apontamos o currí-
culo como parte responsável pela sistematização dos conhecimentos 
e práticas de ensino que, produzidos em contextos históricos diferen-
tes, buscam assegurar aos educandos uma compreensão crítica da 
sociedade em que vivem. Nesse sentido, examinamos a importância 
do contexto social no âmbito educacional, levando em consideração 
sua influência na elaboração do currículo escolar. Permitindo assim, 
que os educandos se engajem de maneira crítica na sociedade, me-
diante a apropriação dos conhecimentos mediados pelos educadores. 
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Assim sendo, “É dever dos docentes abrir os currículos para 
enriquecê-los com novos conhecimentos e garantir o seu próprio 
direito e o dos alunos à rica, atualizada e diversa produção de co-
nhecimentos e de leituras e significados” (Arroyo, 2013, p. 37). Desse 
modo, o currículo está a serviço da educação dos discentes quando 
os docentes, fundamentados na ação do pensar, agem com intencio-
nalidade em sala de aula, tornando-se mediadores do conhecimento. 
Dito isto, o presente estudo estruturou-se a partir de uma pesquisa 
bibliográfica, tendo como aporte teórico as contribuições da teoria 
histórico-cultural de Lev Semionovitch Vigotski. Essa teoria defende 
a educação como uma dimensão ligada a vida social e que tem como 
função primordial no desenvolvimento humano. 

A concepção de currículo, segundo a concepção Histórico-Cul-
tural, indica possibilidades reais para se pensar a educação, visando o 
desenvolvimento humano. Ou seja, as vivências e necessidades que 
aliadas ao conhecimento formal proporcionarão um desenvolvimento 
qualitativo a todos esses sujeitos. O estudo não tem como intenção dis-
cutir os diversos tipos de conceitos de currículo no âmbito educacio-
nal, mas tem como objetivo empreender uma discussão sobre como 
o currículo se configura na educação à luz da teoria histórico cultural, 
refletindo na experiência docente e discente na atividade educativa. 

IMPLICAÇÕES DA TEORIA  
HISTÓRICO CULTURAL NO CURRÍCULO

A Teoria Histórico-Cultural concebe a educação como uma di-
mensão ligada à vida e como uma atividade especificamente humana 
cuja origem coincide com a origem do próprio homem. Em razão de 
o homem ser um ser sociável, compreende-se, a educação, a cultura 
como elementos indissociáveis em sua constituição biopsiquica. 

Em função de ser histórico e ativo, o ser humano é social. Ou seja, o 
conceito de homem não inclui apenas suas características naturais, 
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mas aquilo que ele constrói em seu desenvolvimento histórico. Essa 
condição, a Teoria Histórico-Cultural, não se realiza pelo homem 
isolado, mas exige sua relação com outros seres humanos e é reali-
zada por meio do trabalho, uma atividade especificamente humana. 
Todos os aspectos que entram na sua conformação e constituição 
advém da sua vida em sociedade, por meio da cultura criada pela 
humanidade (Almada, 2015, p. 32-33)

Como se percebe, a Teoria Histórico-Cultural define o currícu-
lo na escola como as condições que permitem ao ser humano a apro-
priação dos conhecimentos selecionados e transmitidos pela escola 
num percurso que se realiza mediante determinada organização me-
todológica e distribuição do conteúdo no tempo e espaço escolares. 

Vale destacar que os conhecimentos são constituídos em duas 
categorias conceituais: os conhecimentos espontâneos e os conheci-
mentos sistematizados. Saberes espontâneos são os que são adquiri-
dos pelos indivíduos nas relações sociais e os saberes elaborados são 
os obtidos nas instituições de ensino. Os primeiros, os espontâneos, 
são considerados conhecimentos do cotidiano e os segundos, os sis-
tematizados, são considerados conhecimentos do não-cotidiano5. Os 
conhecimentos da escola são os conhecimentos sistematizados. Em 
outras palavras, são os produzidos pela ciência, pela filosofia e pela 
arte. Essa perspectiva se dá em decorrência da formação do homem 
não se restringir apenas ao seu meio de vida imediato, como é o caso 
do meio familiar. A realidade do sujeito torna-se complexa, exige os 
conhecimentos oferecidos e oportunizados nas escolas, espaço de 

5 Neste trabalho adotamos os conceitos cotidiano e não-cotidiano na forma como fo-
ram definidos pela filósofa húngara, Agnes Heller, da Escola Filosófica de Budapeste. 
Heller divide a vida social humana, para fins de estudo, em duas esferas: a esfera de 
vida cotidiana e a esfera de vida não-cotidiana. A vida cotidiana é constituída a partir 
de três tipos de objetivações do gênero humano - objetivações genéricas em-si - que 
constituem a matéria-prima para a formação elementar dos indivíduos: a linguagem, 
os utensílios, instrumentos e os usos e costumes. A vida não-cotidiana se constitui a 
partir de objetivações humanas superiores - objetivações genéricas para-si - como as 
ciências, a filosofia, a arte, a moral e a política (ROSSLER, 2004). 
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transmissão e apropriação de um saber sistematizado, cientifico, ela-
borado (Saviani, 1991).

Nesta perspectiva, a escola é um espaço próprio onde se realiza 
o processo de ensino e aprendizagem dos conteúdos selecionados. É 
o espaço onde o currículo se materializa, dialeticamente, nas ativida-
des de ensino e de aprendizagem e também onde o cotidiano cede 
lugar ao não-cotidiano. No âmbito dessa compreensão Saviani (2011, 
p. 84) destaca que: 

A produção do saber é social, ocorre no interior das relações sociais. 
A elaboração do saber implica expressar de forma elaborada o saber 
que surge da prática social. Essa expressão elaborada supõe o domí-
nio dos instrumentos de elaboração e sistematização. Daí a impor-
tância da escola: se a escola não permite o acesso a esses instrumen-
tos, os trabalhadores ficam bloqueados e impedidos de ascender ao 
nível da elaboração do saber, embora continuem, pela sua atividade 
prática real, a contribuir para a produção do saber. 

Os conhecimentos partem das práticas sociais que vivenciamos 
rotineiramente em diferentes espaços na sociedade. Mas, é na esco-
la que professores e alunos podem acessar a sistematização desses 
conhecimentos, é onde as categorias conceituais se convertem em 
princípios metodológicos que, por sua vez, permitem ao professor 
a interpretação adequada dos fatos e fenômenos que se apresentam 
em seu campo de trabalho. 

A escola exerce um papel insubstituível para a formação do 
homem. É nas instituições escolares que ocorre a sistematização dos 
saberes historicamente produzidos. Essa organização deve ser condu-
zida à luz de uma teoria que reflita os princípios e condutas que se al-
mejam para determinada sociedade. Diante disso, reafirmamos que a 
organização da educação defendida por Vigotski (2010) corresponde 
a máxima humanização dos indivíduos e a superação da ordem social 
capitalista, visto que no processo de construção e transformação da 
sociedade a educação é fundamental. 
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Para isso, o currículo estar deve contemplar questões de ordem 
cultural, econômica e social, considerando a heterogeneidade entre os 
sujeitos do âmbito educacional. É por meio da educação escolar que 
os sujeitos se reconhecem parte do cenário social e podem projetar 
um sentido diferente para sua vida e agir para efetivar qualquer mu-
dança. É necessário pensar uma educação baseada na dinâmica cultu-
ral como prática e vivência humana. Nesse sentido, compreende-se 
que a educação escolar deve produzir uma aprendizagem significativa 
que conduza ao desenvolvimento humano. Para Vigotski (2010), o 
aprendizado só consegue levar ao desenvolvimento a partir de uma 
organização curricular que propicie as interações do ser humano com 
os demais indivíduos constituídos de uma história, de uma cultura. 

Toda aprendizagem na escola tem uma história porque está 
direcionada a sujeitos históricos. Assim sendo, por um lado, a organi-
zação do currículo não pode ignorar essa historicidade como ponto 
de partida. Por outro, não pode ignorar que, segundo a Teoria His-
tórico-Cultural, a aprendizagem escolar, para a promoção do desen-
volvimento humano, deve estar à frente do desenvolvimento atual da 
criança. Nesta perspectiva, concordamos com a afirmativa de Vigot-
ski (2009, p. 334):

A aprendizagem e o desenvolvimento não coincidem imediatamen-
te mas são dois processos que estão em complexas inter-relações. 
Neste caso, ela motiva e desencadeia para a vida toda uma série de 
funções que se encontram em fase de amadurecimento e na zona 
de desenvolvimento imediato. É nisto que consiste o papel principal 
da aprendizagem no desenvolvimento. O ensino seria totalmente 
desnecessário se pudesse utilizar apenas o que já está maduro no 
desenvolvimento, se ele mesmo não fosse fonte de desenvolvimento 
e surgimento do novo.

Partindo deste pressuposto, a aprendizagem escolar tem como 
papel de conduzir e instigar os alunos nos processos internos de de-
senvolvimento. Ou seja, para que haja o necessário despendimento 
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por parte da criança, o currículo e, consequentemente, o ensino dele 
decorrente, deve ser organizado levando em consideração Zona de 
Desenvolvimento Iminente (ZDI)6. No curso da trajetória humana 
o sujeito possui dois níveis de desenvolvimento o atual e o iminente 
(Prestes, 2010). O primeiro se configura naquilo que o indivíduo é 
capaz de realizar sozinho, sem a ajuda de outra pessoa. O segundo 
se configura como aquilo que o indivíduo só conseguirá realizar com 
o auxílio de outros sujeitos com mais experiência que ele. Quando a 
aprendizagem incide no nível de desenvolvimento atual não tem po-
der nenhum de promover o desenvolvimento humano, mas quando 
incide no nível iminente impulsiona o desenvolvimento humano de 
forma bastante significativa na maioria das vezes (Prestes, 2010). Por-
tanto, para a teoria Histórico-Cultural, o desenvolvimento psíquico 
não acontece espontaneamente, não se produz por si mesmo, mas 
de acordo com as condições materiais de vida, da educação. Dessa 
forma, o currículo precisa, de fato, estar a serviço da educação e da 
sociedade como um instrumento de transformação social. Um cur-
rículo dessa natureza deve ser elaborado com base nas necessidades 
dos alunos e da comunidade em que a escola está inserida.

Nesse sentido, o currículo deve estar vinculado à realidade so-
cial concreta para poder oferecer subsídios para a compreensão dos 
determinantes sociohistóricos dos alunos, particularmente a sua con-
dição de classe social. Entendemos que quando indivíduos são capa-
zes de analisar criticamente a realidade, eles se tornam mais cons-
cientes dos seus direitos e deveres como cidadãos e são capazes de 
participar mais ativamente da vida política e social do país. No que 
confere aos professores, compreender o currículo numa perspectiva 

6 O conceito de Zona de Desenvolvimento Iminente (ZDI) foi, durante muito tempo, 
divulgado no Brasil, como Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). No entanto, 
segundo a professora Zoia Prestes, estudiosa e tradutora da obra de Vigotski no Bra-
sil, o termo correto é ZDI. Porém as obras publicadas até o momento, ainda adotam 
o termo ZDP. Exceto as traduções da Língua Espanhola, que adotam o termo Zona 
de Desenvolvimento Próxima. 
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de transformação da realidade é se apropriar de novos conhecimen-
tos a ponto de superar propostas curriculares provenientes de buro-
cratas da educação que usurpam o lugar de formadores que buscam 
por práticas educativas realmente exitosas no âmbito educacional 
(Macedo, 2017).

Assim, vale ressaltar que não há um modelo de currículo ideal 
e pronto para se implementar e alcançar resultados entre os sujeitos 
da práxis pedagógica. Mas sim, um contexto social que precisa ser 
considerado a fim de se organizar um currículo que promova a busca 
pela equidade que tanto se propaga como característica de uma edu-
cação pública de qualidade. Além disso, olhar para dentro do próprio 
contexto escolar e a partir dessa visão, que os professores e a gestão 
escolar possam se unir pela estruturação de um currículo vivo, dinâ-
mico e que dialogue com a realidade dos envolvidos.

O CURRÍCULO ESCOLAR E A  
HUMANIZAÇÃO DO SUJEITO HISTÓRICO 

Um dos pressupostos básicos da Teoria Histórico-Cultural é o 
papel central do trabalho no desenvolvimento humano. Nessa pers-
pectiva, o trabalho é aquilo que fundamentalmente humaniza e pos-
sibilita o desenvolvimento da cultura. A diferença fundamental en-
tre homens e animais não se explica apenas pela evolução biológica. 
Mas, fundamentalmente, pela forma como o homem cria necessida-
des que têm por objetivo não apenas garantir a sua existência bioló-
gica, mas principalmente sua existência cultural. “Satisfazendo suas 
necessidades, constitui-se como um ser ético, como um ser que cria 
princípios e preceitos para guiar sua ação, ao mesmo tempo em que 
tais princípios norteiam a constituição de suas necessidades e ações 
(Moretti; Asbahr e Rigon, 2011, p. 478). 

Para Vigotski (2007), as relações sociais são fundamentais na 
formação do indivíduo. Suas ideias a respeito do desenvolvimento hu-
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mano, especialmente em relação à linguagem e às interações sociais, 
podem contribuir de maneira significativa para a compreensão da 
ideia de currículo como processo de humanização do sujeito histórico. 

A educação escolar tem um papel fundamental nas mudanças 
que se almeja alcançar numa sociedade. Diante de tamanho poder, 
a promoção de uma educação que estimule o pensamento crítico, a 
diversidade de perspectivas e a transformação social é essencial para 
capacitar os estudantes a se tornarem agentes de mudança em suas 
comunidades. Assim, o currículo, como já afirmamos, pode desem-
penhar um papel significativo na construção de uma sociedade mais 
justa, igualitária e democrática. Isso não é clichê, é uma necessida-
de que tem que ser contemplada, caso contrário, o próprio proces-
so educativo se transforma em um instrumento de manutenção do 
sistema. 

Há fatores, interno e externos à escola, que influenciam no 
modo como o currículo é estruturado. Considerar estes aspectos é 
reconhecer que a economia, a cultura e a realidade social fazem parte 
do diálogo que deve existir entre escola e sociedade. Nessa premissa, 
Arroyo (2013, p. 13), sintetiza que “[...] o currículo é o núcleo e o es-
paço central mais estruturante da função da escola. Por causa disso, 
é o território mais cercado, mais normatizado. Mas também o mais 
politizado, inovado, ressignificado.” Fica claro, que o currículo é um 
instrumento político que se vincula a uma determinada ideologia, à 
estrutura social, à cultura e ao poder. Assim sendo, entendemos que 
a construção social do currículo, torna-se um meio para sensibilizar 
os docentes a desenvolver ou assumir sua nova identidade de edu-
cador, adotando uma nova consciência profissional, uma vez que o 
currículo tem como objetivo promover a integração social e o meio 
de desenvolver a consciência do grupo e o compromisso dos mesmos 
com os valores e padrões de comportamento existentes.

Dessa forma, para a construção de um currículo significativo 
aos estudantes implica considerar seu caráter dinâmico e a possibi-
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lidade de superar as forças hegemônicas que possam influenciar na 
sua constituição. Ademais, as teorias críticas reiteram que a educação 
institucionalizada, tem sido um lugar de subordinação e reprodução 
da cultura da classe dominante, das elites, da burguesia. Neste senti-
do, Arroyo (2013) destaca que as indagações sobre o currículo vindas 
da nova consciência e identidade profissional nos levam a repensar 
as lógicas e valores que estruturam a organização curricular. Para o 
citado autor, trazer o currículo para o cotidiano profissional implica 
um trabalho coletivo entre educadores e administradores escolares 
no sentido de planejar, organizar, reorganizar e escolher prioridades 
e atividades, possibilitando, assim, a construção curricular, ou seja, 
tornarem-se produtores coletivos do currículo.

A educação tem como desafio, ainda vigente, sobressair-se 
frente a um tempo de crise e insatisfação social diante a universaliza-
ção e verticalização do sistema capitalista de produção numa socie-
dade globalizada, acentuando as disparidades entre ricos e pobres. A 
escola vem assumindo uma postura desconexa da sociedade, longe 
de oferecer uma formação emancipatória e causando desmotivação 
à carreira docente diante de suas possibilidades e direitos. 

O problema é que nós, educadores, nem sempre estamos atentos ou 
sensíveis às necessidades de tempo dos nossos alunos, para a devida 
estruturação de suas experiências. E desta forma, muitos processos 
de desenvolvimento e de aprendizagem são abortados. Assim, toda 
docência bem-feita implica amorosidade, cuidado e doação incondi-
cional, pois consideramos que não existe um verdadeiro processo de 
ensino e aprendizagem sem um envolvimento da pessoa por inteiro, 
em todas as suas dimensões (Moraes, 2019, p. 161).

O currículo, como reflexo da sociedade, reflete e reproduz as 
ideias, valores e normas que estão enraizadas nas estruturas sociais e 
culturais vigentes. Os padrões culturais dominantes moldam os va-
lores, práticas e modos de conhecimento que são considerados rele-
vantes e legítimos em uma determinada sociedade.
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 A seleção dos conhecimentos a serem transmitidos aos es-
tudantes é influenciada pelas estruturas sociais presentes, como as 
relações de poder e as desigualdades, que podem favorecer determi-
nadas perspectivas e marginalizar outras. Nessa linha de pensamen-
to, Apple (1989, p. 53), menciona “[...] a necessidade de lidar com a 
problemática de saber a quem pertence o conhecimento que deve 
ser ou está a ser preservado e transmitido nas escolas”. Assim, nesse 
sentido, o conteúdo curricular é selecionado e organizado de acordo 
com esses padrões, priorizando certos tipos de conhecimento em de-
trimento de outros. 

Como tentei demonstrar em Ideologia e Currículo, as tradições que 
dominam o campo ajudam à reprodução da desigualdade, servindo 
ao mesmo tempo para legitimar, não só as instituições que a promo-
vem, como também as nossas próprias ações no seu meio (Apple, 
1989, p. 53). 

A predominância das estruturas sociais e culturais dominantes 
na organização do currículo pode ter como consequência na repro-
dução de desigualdades e injustiças, o que nos faz reconhecer como 
fundamental questionamento crítico, a influência das estruturas so-
ciais e culturais no currículo, visando uma construção mais inclusi-
va, que valorize a diversidade de perspectivas e promova a equidade 
educacional. 

Nesse sentido, a Teoria Histórico-cultural aponta uma saída 
para o dilema posto pelas práticas pedagógicas hegemônicas na atua-
lidade concebidas com uma organização curricular imposta, desva-
lorizando o conhecimento dos docentes e as vivencias do alunado. 
Para Vigotskiy (2010, p. 64) “[...] a educação deve ser organizada de 
tal forma que não se eduque o aluno, mas o próprio aluno se eduque. 
O processo de educação deve basear-se na atividade pessoal do aluno, 
e toda a arte do educador deve consistir apenas em orientar e regular 
essa atividade.” 
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O currículo escolar é uma construção social e não é neutro. 
Diante disto, é necessário que educadores, frente ao currículo que lhes 
é apresentado, se ressignifiquem quanto a sua função de mediador do 
conhecimento. Não sendo apenas um transmissor do conhecimento, 
mas se apropriando de um senso crítico, político e que reconheça as 
relações de poder que existem no campo da educação e cultura. Nesta 
linha de pensamento, Macedo (2017, p. 28) ratifica que:

Luta por significado, é luta por recursos de poder. Um poder que, 
da nossa perspectiva, levando em conta a compreensão do que seja 
o campo do currículo, requer do educador a capacidade de nocionar 
bem, de explicar bem, para saber lidar. Um compromisso sociopeda-
gógico ineliminável da formação e dos formadores de educadores. 

Não obstante, não significa dizer que os educadores são os úni-
cos responsáveis por perpetuar a reprodução das ideias e concepções 
de um sistema hegemônico e capitalista, mas é fundamental que te-
nham a compressão sua configuração conceitual, enquanto fenôme-
no histórico-social e entrar no mérito das práticas (Macedo, 2017). 
Ou seja, profissionais capazes de se desvencilhar de uma proposta 
que perpetuará desigualdades e segregação social e ao mesmo tempo 
que possam agir, demonstrando resistência e luta por uma educação 
de qualidade para todos. 

Por conseguinte, ter a compreensão de que todas as atividades 
que se organizam, se envolvem em uma determinada formação, de 
que o currículo relaciona-se a todos os campos educacionais e sociais, 
como movimentos sociais que buscam por direitos não respeitados, 
frente a sujeitos de subjetividades que somos e outros dos quais são 
organizações curriculares em ambientes formais e informais de ensi-
no, cooperam para a construção de uma sociedade mais justa onde a 
cultura e a realidade dos indivíduos são considerados e tem relevân-
cia para a apropriação do conhecimento. 
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CONCLUSÃO
Vimos, neste trabalho, que definir currículo é uma tarefa difí-

cil. E pensá-lo, dentro da escola, dentro de uma concepção pedagó-
gica progressista é mais difícil ainda. Por um lado, essa dificuldade se 
dá em função da grande diversidade de definições por parte dos es-
pecialistas e estudiosos da área, bem como nos documentos oficiais. 
Por outro, em função de o currículo escolar, na sua organização e 
sistematização, historicamente, ter buscado suporte teórico e técni-
co na área da administração científica, o que deu origem às teorias 
tradicionais do currículo que concebem o professor como centro do 
processo educativo, a neutralidade do conhecimento e o cientificis-
mo – a ciência linear e absoluta a ser transmitida e assimilada. 

Ao contrário dessa concepção tradicional de currículo, a Teoria 
Histórico-Cultural traz como elementos centrais o conceito de ser 
humano e os processos de seu desenvolvimento psíquico, superando 
o enfoque biológico da psicologia tradicional que ainda hoje provo-
ca efeitos diversos nos processos educativos, sobretudo no tocante à 
educação básica. Essa teoria reconhece que não há como conceber o 
ser humano a partir apenas da sua determinação natural e biológica, 
mas como produto da cultura socialmente criada e historicamente 
acumulada pela humanidade. Reconhece a importância do desen-
volvimento biológico como elemento que dá condição ao desenvol-
vimento, mas não é suficiente para garantir o desenvolvimento das 
especificamente humanas que são adquiridas por meio do processo 
de apropriação da cultura produzida pelas gerações que precederam 
as gerações atuais. 

Na perspectiva histórico-cultural, o currículo escolar deve ga-
rantir atividades de aprendizagens onde os alunos recriam para si as 
qualidades especificamente humanas que se encontram cristalizadas 
nesses produtos culturais materiais e ideais, desenvolvendo funções 
psíquicas superiores. Nesse sentido, vale ressaltar a relevância da fi-
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gura docente no processo educacional, do meio social, da diversidade 
cultural dos alunos, do modo como eles aprendem em cada etapa de 
sua vida, da valorização da aprendizagem que os emancipe. Na Teo-
ria Histórico-Cultural os professores assumem a função de mediador 
do conhecimento. 

Nessa perspectiva, o currículo desempenha um papel crucial 
nesse processo. Portanto, é imperativo que ele seja projetado com 
base em abordagens científicas e fundamentado em teorias pedagó-
gicas sólidas, à serviço da sociedade e sua diversidade cultural. Por 
fim, concluímos, por dedução a partir das leituras feitas que é possí-
vel conceber a unidade dialética entre currículo e a atividade educati-
va desde que a organização curricular consiga criar as condições para 
a superação das características do sistema educacional vigente, por 
caracterizar-se a atividade material do homem como a que transfor-
ma o mundo material e social em mundo humano.
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de gênero nas escolas. Sendo uma garantia de direito humano imprescindível 
a dignidade da pessoa humana. A escola tem papel de instigar debates que 
cumpram uma função social, sendo importante que a educação esteja 
articulada ao diálogo popular, que permita a humanização, inclusão e o 
acolhimento dos sujeitos. Trata-se de uma pesquisa com metodologia 
qualitativa e bibliográfica subsidiada pelos autores: Tiburi (2018), Vigano 
(2019), Hooks (2017), Freire (1987), Saffioti (1999), Arroyo (2012) entre 
outros. Diante das análises foi perceptível compreender a emergência 
desta abordagem, situando a escola como uma instituição que necessita 
promover uma educação crítica que contribua para a eliminação de todas 
as formas de preconceito e hierarquização de gêneros. 

Palavras-chave: Gênero. Escola. Direitos Humanos

INTRODUÇÃO
Ao longo da construção histórica da humanidade, a socieda-

de impôs a mulher que estivesse numa relação de subordinação ao 
poder masculino, a história é marcada pela dominação sobre as mu-
lheres, sobre suas vontades, sobre seus corpos e seus direitos. Essa 
reprodução sócio cultural se mantém em muitas realidades até os 
dias atuais. Tratar sobre questões de gênero perpassa por relações de-
siguais, por uma sociedade injusta, machista, patriarcal e excludente. 

A urgência em tratar sobre tal problemática nos diversos es-
paços é real, visto que mulheres continuam a serem violentadas, 
mortas diariamente por questões relacionadas ao gênero. Essa “desi-
gualdade” longe de ser natural, é posta pela tradição cultural, por es-
truturas de poder e agentes envolvidos na trama de relações sociais”. 
(SAFFIOTI, 1999, p. 83).

Por ser um assunto de extrema relevância social, movimentos 
feministas, movimentos sociais, de defesa de direitos humanos, vêm 
lutando para que a discussão de gênero seja incluída de forma efetiva 
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nas escolas. A ideia desse artigo vem ao encontro das inquietudes das 
pesquisadoras a partir das aulas ministradas no Mestrado Profissional 
em Educação, do Programa de Pós-Graduação em Formação Docen-
te em Práticas Educativas – PPGFOPRED.

Apresenta-se como objetivo refletir acerca dos processos for-
mativos, referentes ao debate de gênero nas escolas. Reconhecemos 
a necessidade de tratar o tema como forma de conscientização no 
âmbito escolar, já que a educação é uma “arma” poderosa de trans-
formação e reflexão de atos, ações, e novos comportamentos. Dessa 
forma, faz se necessário uma educação inclusiva, participativa, uma 
formação que leve a reflexão crítica da condição da mulher na so-
ciedade, desmistificando as desigualdades sociais, construídas histo-
ricamente de que o gênero masculino deve ser superior ao feminino 
em todos os âmbitos, seja no biológico, econômico, social, sexual, 
familiar, religioso, dentre outros.

Essa temática é importante no âmbito escolar, no sentido de 
que conscientizem alunos e alunas e até mesmo educadores e edu-
cadoras, acerca de relações humanas iguais, sem discriminação, ex-
clusão, dominação e exploração. Dito isso, refletir e problematizar 
as questões de gênero desde cedo com as crianças é emergente, para 
que elas possam crescer educadas em valores humanos e democrá-
ticos, consequentemente ela conscientizada nesta lógica, suposta-
mente não verá o outro ou a outra como inferior ou como superior, 
podendo assim ter um olhar de igualdade entre os seres humanos.

Pensar a educação em uma perspectiva de transformação da 
realidade social é garantia fundamental de direito humano. As prá-
ticas pedagógicas em direitos humanos vêm oportunizando debates 
importantes, saberes, conscientização, emancipação das pessoas, 
propiciando a construção de uma sociedade mais justa e igualitária 
para todos e todas. 

Para esta pesquisa foi utilizada a metodologia qualitativa de ca-
ráter exploratório, de forma que foi priorizado o caráter subjetivo do 



628

DEBATE DE GÊNERO NA ESCOLA: GARANTIA DE DIREITO HUMANO

objeto de estudo analisado, além de uma investigação bibliográfica, 
subsidiada pelos autores: Tiburi (2018), Vigano (2019), Hooks (2017), 
Freire (1987), Saffioti (1999), Arroyo (2012) entre outros autores 

Por conseguinte, será explanado neste artigo a categoria gêne-
ro como garantia de direito humano, evidenciando as práticas educa-
tivas e seus elementos contributivos para a superação das desigualda-
des e respeito as diferenças e, por fim, as considerações finais, onde 
será possível sintetizar o que fora elaborado ao longo da construção 
desse estudo.

O artigo se estrutura em quatro partes: uma introdução, em 
que se pretende antecipar a temática que será desenvolvida ao lon-
go da produção textual; um ponto específico sobre a importância da 
discussão de gênero na escola; trazendo diálogos referente conceitua-
ção, legislações e situando a Escola e seus componentes pedagógicos 
como pilares fundamentais na construção de uma educação demo-
crática e plural. 

A IMPORTÂNCIA DA DISCUSSÃO  
DE GÊNERO NA ESCOLA 

Como dito no início deste artigo, todas as concepções culturais 
e históricas que foram “ensinadas” desde a infância, inclusive dentro 
do espaço escolar, reafirma a dominação de gênero e desigualdades. 
Sobre essas imposições sociais Vigano e Laffin destacam:

As questões de gênero estão vinculadas às expressões do masculino 
e do feminino, atribuídas historicamente, por meio de imposições 
sociais e culturais. Essas imposições de caráter biológico, em nossa 
cultura, estão estritamente ligadas aos papéis que cada um/a tem 
que assumir socialmente. Acabam sendo injunções sociais e cultu-
rais, convenções de naturalização de papéis que designaram poder 
ao homem e promoveram, como resultado, uma sociedade machista 
e sexista. (2019, p 3). 
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Dessa forma, como sociedade necessita-se questionar essa rea-
lidade, discussões de gênero devem ser dialogado desde o início da 
vida escolar, visando à luta pela emancipação das mulheres (desde 
sua idade como menina) e pela garantia de igualdade de direitos, con-
forme garante a Carta Magna Brasileira em seu artigo 5º: “Todos são 
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. I - homens e 
mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Cons-
tituição” (BRASIL, 1988, p.14).

Falar sobre gênero requer antes de tudo um entendimento 
conceitual do tema. Portanto, entende-se pelo conceito de gênero 
o que está diretamente relacionado com a construção social do ser 
homem e mulher, diferentemente do que se entende por sexo ou até 
estimular sexo como muitos conservadores pregam erroneamente 
por aí. Nas palavras de Cisne (2015, p. 85-86): 

Seu objetivo advém da necessidade de desnaturalizar e historicizar 
as desigualdades entre homens e mulheres, analisadas, pois, como 
construções sociais, determinadas pelas relações e nas relações so-
ciais [...] O conceito de gênero veio também no sentido de analisar 
de maneira relacional a subordinação da mulher ao homem, ou seja, 
os estudos sobre as mulheres não deveriam apenas limitar-se à cate-
goria mulher, mas esta deve sempre ser analisada de forma relacional 
ao homem.

É importante que tal conceito seja visibilizado a partir das 
relações desiguais, pois entende-se que a mulher quase sempre foi 
inferiorizada, aparecendo em todas as dimensões da vida social em 
condições subalternas se comparada ao homem. Neste contexto, si-
tua-se a escola como um espaço em que o assunto deva ser tratado 
e explanado de forma conscientizadora perpassando o tema desde 
a primeira infância até o nível superior. Arroyo destaca que a escola 
e seus componentes precisam está preparada para a realidade que 
se coloca, pois, os alunos que adentram esses espaços possuem suas 
especificidades são “sujeitos outros” grupos subalternizados, oprimi-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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dos pelas diferentes formas de dominação econômica, política e cul-
tural (ARROYO, 2012). 

A ONU Mulheres Brasil5 e a Rede Brasileira do Pacto Global6, 
lançaram uma cartilha oficial global de forma muito didática concei-
tua igualdade de gênero e equidade de gênero, a partir da perspecti-
va de gênero, compreendendo a importância do empoderamento. A 
cartilha foi baseada nos WEPs7 (Princípios de Empoderamento das 
Mulheres, da sigla em inglês), Vejamos: 

IGUALDADE DE GÊNERO: “Igualdade de gênero” refere-se ao 
conceito de que todos os seres humanos, sem diferenciação de sexo 
ou gênero, são livres para desenvolver as suas capacidades pessoais 
e tomar decisões sem as limitações impostas por papéis rigidamente 

5 A ONU Mulheres foi criada, em 2010, para unir, fortalecer e ampliar os esforços 
mundiais em defesa dos direitos humanos das mulheres. Segue o legado de duas 
décadas do Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM) 
em defesa dos direitos humanos das mulheres, especialmente pelo apoio a articula-
ções e movimento de mulheres e feministas, entre elas mulheres negras, indígenas, 
jovens, trabalhadoras domésticas e trabalhadoras rurais. No Brasil, o escritório ope-
ra em Brasília.

6 A Rede Brasil do Pacto Global é uma plataforma que reúne o setor empresa-
rial para atuar com impacto mensurável nos ODS (Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável), tanto na evolução dos modelos de negócios como na implementa-
ção de projetos em parceria.

 Lançado em 2000 pelo então secretário-geral das Nações Unidas, Kofi Annan, o Pac-
to Global é uma chamada para as empresas alinharem suas estratégias e operações 
a 10 princípios universais nas áreas de Direitos Humanos, Trabalho, Meio Ambiente 
e Anticorrupção e desenvolverem ações que contribuam para o enfrentamento dos 
desafios da sociedade.

7 Women’s Empowerment Principles (WEPs), ou Princípios de Empoderamento das 
Mulheres em tradução livre, é uma iniciativa reconhecida pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) e vinculada ao Pacto Global. A certificação também tem o apoio 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) com financiamento da União Euro-
peia (EU). O objetivo deste prêmio é estimular a implantação de equidade de gênero 
dentro das empresas. Na prática isso significa promover a inclusão feminina no mer-
cado de trabalho, não discriminar pessoas por gênero ou orientação sexual, nivelar 
salários e benefícios entre homens e mulheres de mesma hierarquia profissional e 
estimular as diferenças com respeito mútuo dentro e fora do ambiente corporativo.
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atribuídos a um gênero. A igualdade de gênero significa que os di-
ferentes comportamentos, aspirações e necessidades das mulheres e 
dos homens são considerados, valorizados e favorecidos equitativa-
mente. (BRASIL, 2016, p. 21).

EQUIDADE DE GÊNERO: A equidade de gênero significa que as 
mulheres e os homens são tratados de forma justa de acordo com as 
respectivas necessidades e privilégios. O tratamento pode ser igual ou 
diferenciado, entretanto considerado equivalente em termos de direi-
tos, benefícios, obrigações e oportunidades. (IBDEM, 2016, p.21). 

Através dos conceitos gênero didaticamente explanado, é uma 
forma de alcançar um empoderamento social, no sentido de permi-
tir a conscientização, transformação, decisão. Fatores fundamentais 
para que educadores/educadoras e educandos e educandas consi-
gam tomar coletivamente uma consciência coletiva de transforma-
ção, através da educação. Para reforçar esse entendimento sobre a 
importância do empoderamento social como forma de transforma-
ção, Cecília Sardenberg (2006) nos diz que:

O empoderamento de mulheres, é o processo da conquista da auto-
nomia, da autodeterminação. E trata-se, para nós, ao mesmo tempo, 
de um instrumento/meio e um fim em si próprio. O empoderamen-
to das mulheres implica, para nós, na libertação das mulheres das 
amarras da opressão de gênero, da opressão patriarcal. (SARDEN-
BERG, 2006, p. 02). 

Pensar criticamente sobre um tema fundamental na sociedade, 
exige que os educadores e educadoras tenham sensibilidade ao acolher 
as perguntas, os debates e as críticas sobre este assunto devem emergir 
com delicadeza e sensibilidade. E importante reafirmar: Discutir so-
bre questões de gênero dentro do âmbito escolar, não é para estimular 
“guerra” ou inferiorizar os homens, porém é para estimular conscien-
tização, transformação, inquietação daquilo que socialmente fomos 
desde crianças incitados a fazer que é distinção social entre os gêneros. 
Sobre pensar criticamente, TIBURI (2018, p. 10) destaca:
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Não há nada mais importante na vida do que aprender a pensar, e 
não se aprende a pensar sem aprender a perguntar pelas condições e 
pelos contextos nos quais estão situados os nossos objetos de análise 
e de interesse. A crítica não é necessariamente destruição daquilo 
que se quer conhecer. Ela pode ser uma desmontagem organizada 
que permite a reconstrução do objeto anterior desmontado. Ela 
pode ser também uma atenção especial que damos às coisas e ao 
nosso próprio modo de pensar, que vem melhorar nosso olhar. Toda 
forma de crítica, desse que seja honesta, é válida, mas considero que 
neste último sentido, com a atenção cuidadosa.”

Para que se alcance essa compreensão do debate de gênero 
na escola é importante que os educadores e educadoras estabele-
çam dentro de sala de aula um diálogo inclusivo, acolhedor, Hooks 
destaca:

A prática do diálogo é um dos meios mais simples com que nós, 
como professores, acadêmicos e pensadores críticos, podemos come-
çar a cruzar as fronteiras, as barreiras que podem ser ou não erguidas 
pela raça, pelo gênero, pela classe social, pela reputação profissional 
e por um sem – número de outras diferenças. (HOOKS, 2017, p 174).

A instituição escola é um dos pilares fundamentais na constru-
ção de saberes, mas para além dos saberes didáticos, a escola deve 
ser a alicerce para estímulo de convívio humano plural, no qual a 
formação cidadã vai além da formação burocrática escolar. Respeitar 
diferenças, valorizar os desiguais, favorecer equidade são elementos 
importantes para a construção de uma formação cidadã, por meio de 
perspectivas de inclusão, que paute a valorização dos seres humanos 
para igualdade e equidade social, nas questões de gênero, nas ques-
tões de raça, e sobretudo na defesa e reconhecimento de direitos para 
que assim alcancemos um mundo mais justo e igualitário. 

Neste ínterim, professores e professoras têm papel fundamen-
tal de transformação de paradigmas através da educação inclusiva 
pautada na garantia de direitos humanos. Assim, Hooks vai além ao 
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destacar, que a sala de aula não deve ser lugar de censura, pois de-
monstra a reafirmação de relações de dominação, de preconceitos e 
limitações:

As discussões conservadoras sobre a censura no ambiente universi-
tário contemporâneo frequentemente dão a entender que a ausência 
de diálogo construtivo, a imposição do silêncio, ocorrem como sub-
produto dos esforços progressistas para questionar o conhecimento 
canônico, criticas as relações de dominação ou subverter os precon-
ceitos da classe burguesa. (HOOKS, 2017, p 238).

Portanto, os docentes precisam estar atentos para não fazer da 
sala de aula um lugar de censura, de dominação, de limitações. Paulo 
Freire, faz uma correlação com a educação formal, baseada numa 
concepção “bancária”, uma educação construída de forma vertical, 
onde o saber é fechado e dificulta a libertação dos sujeitos:

Nosso objetivo é chamar a atenção dos verdadeiros humanistas 
para o fato de que eles não podem, na busca da libertação, servir-se 
da concepção “bancária”, sob pena de se contradizerem em sua 
busca. Assim como também não pode esta concepção tornar-se le-
gado da sociedade opressora à sociedade revolucionária. (FREIRE, 
1987, p. 38).

Em contrapartida a essa educação bancária, formal, Freire em 
seus ensinamentos propõe aos professores e professoras que ofere-
çam aos alunos/alunas/alunes uma educação baseada no amor, uma 
educação na troca de saberes, onde não deve existir superioridade no 
ensinar e nem inferioridade no aprender.

A educação é um ato de amor, por isso, um ato de coragem. Não 
pode temer o debate. A análise da realidade. Não pode fugir à dis-
cussão criadora, sob pena de ser uma farsa. Como aprender a discu-
tir e a debater com uma educação que impõe? Ditamos ideias. Não 
trocamos ideias. Discursamos aulas. Não debatemos ou discutimos 
temas. Trabalhamos sobre o educando. Não trabalhamos com ele. 
Impomos-lhe uma ordem a que ele não adere, mas se acomoda. [...] 
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Não seria possível, repita-se, com uma educação assim, formarmos 
homens que se integrassem neste impulso de democratização. E não 
seria possível porque esta educação contradizia este impulso e enfati-
zava nossa inexperiência democrática. (FREIRE, 1967, p. 97).

Dessa forma, a categoria gênero na escola deve ser problemati-
zada, e construída através de uma educação com diálogo popular, que 
permite a troca entre educadores e educadoras x educandos e edu-
candas. Entendemos aqui a educação popular como uma prática pe-
dagógica politicamente a serviço das classes populares” (BRANDÃO, 
1985). Acredito nesta como agente transformador de realidades.

PRÁTICAS EDUCATIVAS COMO  
GARANTIA DE DIREITO HUMANO

Muito tem se discutido acerca de direitos humanos, como 
meio de garantia de m País democrático, igualitário e justo, através 
de construção de direitos individuais e coletivos, com respeito, igual-
dade, inclusão, equidade, solidariedade, liberdade, justiça, sobretudo 
evidenciando questões tão fundamentais como gênero, classe, raça, 
dentre outros. A reafirmação desses fenômenos perpassa pela educa-
ção, as práticas educativas precisam ser reavaliadas como forma de 
garantia de direito humano. 

As práticas educativas em direitos humanos devem ocorrer co-
tidianamente, do jardim da infância (ou nível 1) até os corredores de 
uma pós-graduação. Dito isso, é necessário que se tenha uma partici-
pação e um entendimento pedagógico dos educadores e educadoras 
nesta perspectiva, pois eles assim como os demais indivíduos estão 
imersos em uma construção social que banaliza determinados direi-
tos e sujeitos. Isso implica dizer que estes autores precisam também 
de uma educação de perspectiva plural e respeite as individualidades 
e DH. Os autores Soares, Ribeiro e Zaparolli destacam a importância 
das práticas educativas como garantia de direito humano:
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No desenvolvimento das mesmas, é preciso acreditar e ter sempre 
claro que o respeito aos Direitos Humanos é fundamental para to-
dos, ter consciência crítica em relação à liberdade dos envolvidos, 
compromisso com as transformações sociais, e o firme propósito de 
formar sujeitos ativos que sejam protagonistas na luta pelo respeito 
aos direitos de todos, independentemente da cor da pele, raça ou 
religião. (SOARES, RIBEIRO E ZAPAROLLI, 2021, p. 254). 

As práticas educativas precisam ser pautadas no diálogo inclu-
sivo, que propicie aos sujeitos e sujeitas a construção participativa, 
coletiva. A educação pensada em uma concepção democrática, ba-
seada na contemplação de direitos humanos. Sobre isso, precisam 
ser contempladas por três elementos considerados indispensáveis e 
interdependentes pontuados por Benevides (2013, p. 2). Vejamos: 

“1. a formação intelectual e a informação - da antiguidade clássica 
aos nossos dias trata-se do desenvolvimento da capacidade de conhe-
cer para melhor escolher. Para formar o cidadão é preciso começar 
por informá-lo e introduzi-lo às diferentes áreas do conhecimento, 
inclusive através da literatura e das artes em geral. A falta, ou insufi-
ciência de informação reforça as desigualdades, fomenta injustiças e 
pode levar a uma verdadeira segregação. No Brasil, aqueles que não 
têm acesso ao ensino, à informação e às diversas expressões da cultu-
ra latu senso, são, justamente, os mais marginalizados e “excluídos”. 
O direito à educação fundamental é um direito humano inaliená-
vel, de responsabilidade do Estado. 2. a educação moral, vinculada 
a uma didática dos valores republicanos e democráticos, que não se 
aprendem intelectualmente apenas, mas, sobretudo pela consciên-
cia ética, que é formada tanto de sentimento quanto de razão; é a 
conquista de corações e mentes. 3. a educação do comportamento, 
desde a escola primária, no sentido de enraizar hábitos de tolerância 
diante do diferente ou divergente, assim como o aprendizado da coo-
peração ativa e da subordinação do interesse pessoal ou de grupo ao 
interesse geral, ao bem comum.”

A garantia de uma educação do cidadão e da cidadã, na con-
cepção democrática, que garanta a inclusão, igualdade, respeito as 



636

DEBATE DE GÊNERO NA ESCOLA: GARANTIA DE DIREITO HUMANO

diferenças, exige conhecimentos básicos da vida social no qual pode-
mos inserir a perspectiva de gênero. Podemos assim, correlacionar 
que a prática educativa em Direitos Humanos se correlaciona com 
a educação popular, pois esta última defendida por Paulo Freire, é 
baseada no respeito, solidariedade, na reflexão coletiva dos sujeitos, 
na luta por direitos, e sem valores de opressão e exploração.

A educação é uma das mais fortes estruturas para luta de garan-
tia de direitos, é por meio delas que alunos/alunas/alunes são levados 
a uma consciência coletiva de transformação, de cidadania, de conheci-
mento aguçado, de partilha e de questionamentos. Contudo, ela é um 
dos pilares dos Direitos Humanos, motivo este que o tema deve ser 
estimulado fortemente. Educação é direito e não esmola, se é direito 
que seja reconhecido em todos seus âmbitos. Como destaca abaixo:

Um dos pilares dos Direitos Humanos e, ao mesmo tempo, um dos 
mais importantes mecanismos de superação das violações de direi-
tos e das desigualdades sociais, é a educação. A educação é mais que 
um direito. É consequência direta do exercício da cidadania e da 
própria vida em sociedade. De outro lado, como direito universal, 
a educação é um condão de possibilitar o direito ao conhecimento, 
a formação ética e a partilha de bens científicos e culturais. Assim, 
a Educação em Direitos Humanos tem como proposta as práticas 
socioculturais que provocam o reconhecimento do sujeito sobre si 
e sobre o outro, enquanto sujeitos de direito. (MENDES JÚNIOR e 
BARROSO. 2021, p. 293). 

Em suma, as práticas educativas em Direitos Humanos pos-
suem relevância social para superação das desigualdades históricas, 
sociais, culturais, religiosas nas quais a sociedade é inserida. Supe-
radas essas desigualdades estruturantes haverão possibilidades de 
construir uma sociedade mais humana, justa, igualitária e plural, que 
respeite a todos e todas de igual modo. 

O desafio aos educadores e educadores para implementação 
de um trabalho pedagógico em Direitos Humanos é real já que es-
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tamos vivenciando politicamente no nosso País uma onda forte de 
conservadorismo ideológico. Resistir a esse sistema “conservador e 
opressor” que está sendo imposto no Brasil é um imenso desafio e faz 
se necessário resistência. A educação sempre foi considerada lugar de 
“resistências” e de formação no sentido de transformação social e bus-
ca pela emancipação humana, pois a educação humaniza os sujeitos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Após análise das investigações entende-se que a construção 

da sociedade é pautada em relações patriarcais, excludente, machis-
ta, que estimula opressão e inferiorização do gênero feminino. Por 
meio das inquietações sociais, através deste estudo foi identificado 
a necessidade em dialogar com essas temáticas no âmbito escolar. 
Cabe a escola não apenas o processo de ensinar a ler ou escrever, 
mais também auxiliar no desenvolvimento crítico do ser humano, 
contribuindo para eliminação de todas as formas de preconceito, sen-
do um canal de rompimento de relações discriminatórias e desiguais, 
nesse caso específico das questões de gênero. 

Educadores e educadoras através de práticas educativas em 
Direitos Humanos que assegurem e estimulem nos educandos e 
educandas a reflexão de uma sociedade justa, igualitária, solidária. 
Para tanto, faz se necessário romper com as estruturas de inferiori-
zação no qual se impõe preconceitos, diminuições, exclusão, violên-
cia dos direitos das mulheres/meninas. Educadores e educadoras 
comprometidos em favor desses temas pertinentes a sociedade, são 
necessários na luta em favor dos direitos das mulheres, das mino-
rias, dos excluídos. Por isso, tratar de questões de gênero em sala 
de aula é romper com as amarras cotidianas do patriarcado, do ma-
chismo estrutural. 

Para que aconteça a tão sonhada e almejada construção de re-
lações mais justa e igualitária, faz -se necessárias ações positivas atra-
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vés de práticas educativas inclusiva e práticas que rompam as hierar-
quias de gênero que são impostas em nossa sociedade, pois sabe-se 
que este desafio não se limita a escola, mas sim a sociedade de modo 
geral, todo individuo é responsável por um mundo em que as rela-
ções sejam ancoradas no respeito e na efetivação de direitos. 

Diante da complexidade do tema, reafirma-se que essas refle-
xões não se esgotam aqui, o tema precisa continuar, ser amplamente 
debatido nas escolas, nas faculdades e em todas as esferas, para que 
se cumpra sua função social. Portanto, essa abordagem pretende es-
timular novas pesquisas e abrir novas possibilidades no que concerne 
a referida temática. 
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Resumo: Considerando que a Covid-19, dada a velocidade de contaminação 
e gravidade deste vírus tomou grandes proporções, no mundo assumindo 
contornos de pandemia global e deixou repercussões de diferentes ordens 
em todas as instâncias da sociedade, em particular no contexto educacional, 
a presente pesquisa tem como objetivo geral discorrer sobre os desafios 
para a aprendizagem de surdos da escola bilíngue frente ao contexto pós-
pandemia de covid-19. Em termos metodológicos utilizou-se de revisão de 
literatura buscou-se. Além do uso de abordagem qualitativa e exploratória. 
Após este processo percorreu-se a análise descrita para a discussão dos 
dados gerados. Os resultados denotaram que o contexto pandêmico trouxe 
consigo uma realidade latente, revelando a deficiência e o despreparo de 
grande parte dos professores no uso das tecnologias digitais na educação, 
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o que os levou à urgência no manuseio e familiarização desses recursos. 
Constatou-se que a vulnerabilidade socioeconômica, as consequências do 
isolamento social, o despreparo dos profissionais frente às novas demandas 
são os principais desafios nesse processo, no contexto pós-pandemia, 
principalmente ao situar o contexto de pessoas surdas. 

Palavras-chave: Práticas educativas. Escola Bilíngue. Aprendizagem de 
surdos. Covid-19. 

INTRODUÇÃO
A partir de dezembro de 2019, a sociedade passou a ter in-

formações sobre uma doença ainda desconhecida. A Organização 
Mundial da Saúde (OMS) foi notificada de casos de uma patologia 
respiratória que se assemelhava a uma pneumonia, ainda desconhe-
cida, tendo como ponto inicial a China, após o desenvolvimento dos 
estudos, foi reconhecido que a doença era caudada pelo novo coro-
navírus (COVID-19). 

Devido ao aumento progressivo do número de casos na China e em 
outros países, a OMS, em 30 de janeiro de 2020, declarou ser uma 
emergência de saúde pública internacional que culminou em 11 de 
março de 2020 no decreto do estado de pandemia e que todos os 
países do mundo deveriam fazer planos de contingência para conter 
seu avanço (Souza et al., 2020, p. 548). 

O contexto pandêmico trouxe consigo uma realidade latente, 
revelando a deficiência e o despreparo de grande parte dos profes-
sores no uso das tecnologias digitais na educação, o que os levou à 
urgência no manuseio e familiarização desses recursos. “Diante da 
emergência da cibercultura “[...] mais do que nunca, o professor está 
desafiado a modificar sua comunicação em sala de aula e na educa-
ção. É sabido que, para a educação inclusiva, torna-se um desafio 
ainda maior” (Silva, 2001, p. 15). Dessa forma, é nítido o impasse que 
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profissionais da educação enfrentam para que as ações de inclusão 
permaneçam com o fim da pandemia 

Diante das informações supracitadas e considerando que o fim 
da pandemia deixou repercussões em todas as instâncias da socieda-
de, a presente pesquisa tem como objetivo geral discorrer sobre os 
desafios para a aprendizagem de surdos da escola bilíngue frente ao 
contexto pós-pandemia de COVID-19. Para atingir tal objetivo, em 
termos metodológicos utilizou-se de revisão de literatura, com base 
nas publicações efetivadas. Além do uso de abordagem qualitativa e 
exploratória. Após este processo percorreu-se a análise descrita para 
a discussão dos dados gerados. Isto posto, a seguir procederemos 
com alguns apontamentos sobre a temática em estudo.

A PANDEMIA DE COVID-19 E SEUS IMPACTOS 
SOBRE A ESCOLA BILÍNGUE PARA SURDOS

Posto que a transmissão do mencionado vírus se deu com velo-
cidade supreendente, medidas sanitárias foram adotadas em todas as 
camadas e instituições sociais, inclusive a escola, com vistas a conter 
a propagação do vírus durante os funerais. No Brasil, até mesmo os 
velórios de falecidos devido à covid-19, foi permitido somente aten-
dendo a um rígido protocolo, entretanto ocorriam 

[...] em ambientes abertos e com a presença de no máximo dez pes-
soas, as quais não podem pertencer aos grupos considerados de risco 
nem apresentar sintomas respiratórios voltados para a doença. Nor-
mas mais severas foram implementadas em outros países, a exemplo 
da Itália, em que as cerimônias fúnebres foram proibidas e os cemi-
térios, fechados (Estrela et al., 2021, p. 3). 

As medidas sanitárias acima mencionadas também chegaram 
às instituições de ensino e repercutiram no fazer pedagógico em prol 
das aprendizagens dos alunos, com o advento do isolamento social. 
Nesta lógica, iniciativas como o ensino remoto para substituir o ensi-
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no presencial foram pensadas e organizadas para minimizar os impac-
tos. Assim Tecnologias Digitais (TD), que compreendem uma série 
de recursos e instrumentos que facilitam a comunicação, passaram a 
fazer parte do cotidiano nos diferentes níveis de ensino. Mudanças no 
mundo inteiro foram necessárias, e com isso estratégias educacionais 
voltadas ao ensino por meio das plataformas tiveram que ser pensa-
das para aumentar os danos no processo de aprendizagem. 

Desse modo, Pinheiro (2022) destaca ainda que, profissionais 
do campo da educação em todas as modalidades e configurações, 
regular, inclusiva e especial necessitaram de adaptar sua prática pe-
dagógica ao contexto do ensino remoto, a exemplo, citamos os tra-
dutores intérpretes de Libras –TILS, que atua no processo tradutório 
da Libras para Língua Portuguesa e vice-versa juntos aos estudantes 
surdos. Destaca-se que o TILS é o profissional que realiza o processo 
tradutório de uma língua para outra, podendo o caminho ser da Lín-
gua de Sinais para a Portuguesa ou o inverso, na modalidade escrita 
ou oral. Destarte, compreende-se que os mencionados profissionais 
contribuem sobremaneira para a supressão de barreiras linguísticas 
que possam ocasionar impedimentos entre o processo comunicativo 
de surdos e ouvintes.

Nesse panorama, ao adentrarmos na temática da educação 
bilíngue para surdos consideramos relevante registrar que estão in-
terligadas diferentes questões, isto é, além da linguística, os aspectos 
sociais deste grupo que está imerso em um contexo social macro, de-
vem ser considerados. De igual modo, o fator político também deve 
ser compreendido como parte do projeto para uma educação bilín-
gue que atenda as necessidades dos surdos. Assim recorremos as pa-
lavras de Skliar (2013, p. 7) ao explicar sobre este aspecto aponta que: 
“Discutir a educação bilíngue numa dimensão política assume um 
duplo valor: o “político” como construção histórica, cultural e social, 
e o “político” entendido como as relações de poder e conhecimentos 
que atravessam e delimitam a proposta e o processo educacional”.
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Nesse âmbito, a educação bilíngue precisou se adaptar ao con-
texto pandêmico para manter a sua legitimidade conquistada his-
toricamente. Essa luta oriunda da população surda brasileira, teve 
como clímax na sua história desdobramentos legais de sua língua, 
aspecto que repercutiu para além, alcançando a dimensão social de 
um grupo cultural. A visibilidade jurídica da população em questão 
atravessou também o cenário de políticas públicas nas esferas nacio-
nais, fomentando ações afirmativas que perpassam as categorias de 
proteção dos direitos humanos de grupos vulneráveis. Esta represen-
tou, em certa medida, a contraposição acerca de atos excludentes e/
ou que marginalizam com base em critérios como diferenças relacio-
nadas ao gênero/orientação sexual, raça, etnia e aspectos linguísticos 
de diferentes minorias, como as indígenas e os surdos. 

Os estudos de Vivian e Leonel (2022) direcionados para a edu-
cação bilíngue de surdos comportam premissas de que a educação 
escolar bilíngue para surdos é relevantes, sobretudo, ao se identificar 
às suas diversas ramificações discursivas – educacionais, linguísticos 
e até políticos – que no cenário contemporâneo é uma manifestação 
instrínseca da realidade das comunidades surdas. Destaca-se ainda 
que a educação escolar bilíngue não está alienada de fatores políticos, 
resultado do intercruzamento de variáveis como: lutas das comuni-
dades surdas, dos movimentos sociais de surdos e de pesquisadores 
que ao desenvolverem estudos sobre estes aspectos legitimam a edu-
cação de surdos e sua eficiência para este grupo cultural específico. 

Observa-se que a educação bilíngue de surdos é um fenômeno 
reconhecido e validado em diversas instâncias sociais, e tenta ganhar 
espaço no âmbito das políticas públicas educacionais, nas ações afirma-
tivas, nos movimentos sociais que buscam a garantia de novos direi-
tos e na comunidade científica, acadêmica. Destarte, tais repercussões 
ainda perpassam por dificuldades que desembocam na hegemonia da 
população ouvinte. A implementação da educação bilíngue nos fun-
damentos institucionais gera a chegada de novos atores políticos.
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Nesse sentido, o presente estudo se configura como revisão bi-
bliográfica. Trata-se de um estudo bibliográfico, se configura ainda 
com abordagem qualitativa, que de acordo com Rhoden e Zancan 
(2020) dá ênfase a aspectos da realidade que não podem ser numerica-
mente representados, mas sim contempla um arcabouço de variáveis 
que assumem significados dentro de uma cultura e contexto social. 
Desse modo, a presente pesquisa busca o conteúdo atrelado à temáti-
ca de trabalhos efetivados em um espaço de tempo. A pesquisa ainda 
se enquadra na categoria descritiva e exploratória, pois visa aprimorar 
perspectivas educacionais e induzir reflexões para o avanço de meto-
dologias inerentes ao processo de aprendizagem. A pesquisa descriti-
va tem como objetivo central a descrição das peculiaridades acerca de 
um fenômeno, população ou ainda, de uma experiência que se articu-
la com elementos vinculados ao objeto de estudo analisado. Variáveis 
relacionadas à classificação, medida e/ou quantidade que podem se 
alterar mediante o processo realizado. Para atingir os objetivos propos-
tos, foi realizada uma busca nas principais bases de dados: Google aca-
dêmico, SCIELO, LILACS e bibliotecas digitais da UNICAMP. Foram 
incluídos artigos científicos publicados no período de 2019 a 2023 que 
se enquadram na temática. Os descritores que foram utilizados foram 
os seguintes: escola bilíngue, covid-19, pandemia, educação. Não fo-
ram incluídos artigos que estão publicados em outras bases de dados. 
Foram excluídos artigos que não contemplem os objetivos da pesquisa. 
No que se refere ao dados gerados, a priori, realizou-se por meio de 
análise descritiva a descrição e caracterização das obras encontradas 
de acordo com a temática abordada; posteriormente, efetivou-se a or-
ganização de dados de acordo com os itens assim distribuídos: Título 
do artigo, autores, editora, periódico, revista ou editora em que ele foi 
publicado número e volume da publicação, data da publicação, banco 
de dados de origem, local de publicação, resumo e palavras-chave. 

Diante da necessidade de inovar as metodologias que favore-
cem o processo de ensino-aprendizagem, urge o aprimoramento das 
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pautas presentes na formação de professores, com o intuito de possi-
bilitar a confluência dos saberes que potencializam o desenvolvimen-
to humano de modo integral, holístico, otimizando sua performance 
social. Destaca-se ainda que os professores são partícipes nesse pro-
cesso e se podem se beneficiar agregando para si novos repertórios. 
Desse modo, é plausível conceber que a consolidação do perfil profis-
sional é forjada dentro de panoramas adaptativos aos contextos psi-
cossociais, políticos e históricos.

 DESAFIOS PERTINENTES À APRENDIZAGEM DE 
SURDOS NO CONTEXTO PÓS-PANDEMIA
Com o fim da pandemia, a economia mundial entrou em re-

cessão em decorrência dos gastos oriundos da calamidade mundial, 
emergindo então, a vulnerabilidade socioeconômica que abrangeu 
a comunidade estudantil, inclusive muitos alunos surdos. Ademais, 
outros fatores justificam as dificuldades na permanência e acesso à 
escola, dentre as quais estão: “[...] a oficialização da língua recente-
mente, a possível evasão escolar anterior, a inexistência de uma pe-
dagogia pautada na língua de sinais, a aplicabilidade da inclusão a 
pouco mais de duas décadas, entre outros” (Shimazaki; Menegassi; 
Fellini, 2020, p. 7). 

O estudo acima mencionado destacou as inquietações de alu-
nos surdos durante a pandemia, e constatou que:

[...] em relação à faixa etária dos alunos, dos 47 alunos citados, 4% 
deles têm idades entre 0 a 10 anos; 21% entre 11 a 20 anos; 38% são 
os que possuem idades entre 21 a 30 anos; com 19%, os alunos cuja 
faixa etária se apresenta entre 31 a 40 anos; 15% são aqueles entre 41 
a 50 anos. Num total de 9%, estão aqueles acima dos 50 anos e 4% 
deles não foi especificado as idades. Quanto à linguagem, 81% dos 
alunos apresentaram domínio da língua de sinais, 13% o domínio 
parcial e 6% não apresentam domínio nenhum. Quanto ao uso e do-
mínio da língua de sinais pelos pais, 88% não têm conhecimento, tão 
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pouco domínio; 6% dominam parcialmente a língua; 6% possuem 
domínio e a utilizam no ambiente familiar (Shimazaki; Menegassi; 
Fellini, 2020, p. 7). 

Ao longo da história, os olhares do mundo voltaram-se às pes-
soas com deficiência e aquelas que se constituíam com necessidades 
especiais, em particular a partir de discussões realizadas em Salaman-
ca, na Espanha, em 1994. Segundo destaca UNESCO (1994), a partir 
da conferência mundial de Salamanca, situou-se um marco significa-
tivo no que diz respeito à inclusão de pessoas com alguma deficiên-
cia ou necessidade em escolas comuns. Tais discussões têm crescido 
substancialmente, tanto no âmbito nacional quanto internacional. 

Nesse panorama, surge a necessidade de destcar a situação do 
contexto das mudanças ocorridas no contexto pós-pandemia, tais 
como, sobre acepções educacionais imbricadas na causa das pessoas 
com deficiência, e no direcionamento da presente pesquisa, àquelas 
que são surdas, por uma imersão em alguns aspectos socioeducacio-
nais. Assimilar questões contemporâneas nos permite compreender 
os caminhos atuais trilhados na sociedade e no campo educacional; 
assim sendo, surge a necessidade de deliberar sobre alguns cenários 
históricos com o próposito de embasar demandas presentes.

Corroborando com o estudo supracitado, pesquisas tem indi-
cado que, o fator sociabilidade foi afetado durante o isolamento so-
cial. A comunidade surda resistiu e resiste à indução de estar à parte 
da convivência, sempre se reuniram para sanar necessidades sociais e 
de linguagem. Encontrar os pares é um ato de sociabilidade frequen-
te entre as pessoas surdas. Os encontros de pessoas surdas em seus di-
versos formatos e configurações específicas que vão de simples rodas 
de conversa às reuniões descontraídas são como um artefato cultural 
da comunidade surda. Porém, a pandemia da Covid-19 impactou so-
bremaneira essa socialização, pois, com o perigo de contaminação 
pelo vírus, foram suspensos os encontros presenciais. As pessoas sur-
das encontraram-se em um novo isolamento, porque além de im-
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pedidas de estar com seus pares, elas tinham de estar junto a seus 
familiares, mas sem comunicação, uma vez que a maioria não é falan-
te de Libras. Nesse sentido, o isolamento dentro de casa se dá pelas 
barreiras de comunicação e que o fato de estar em meio às pessoas 
fisicamente, mas sem interação comunicativa, é caracterizado como 
“isolamento mental” (ARAÚJO, 2020).  

A suspensão da despedida convencional de pessoas mortas pela 
covid-19, devido à alta transmissibilidade da doença e do potencial 
de risco decorrentes de aglomerações afetou negativamente sobre a 
vida dos familiares, o que se expressa por meio do comprometimen-
to psíquico. Diante da necessidade de intervenção, o entendimento e 
desenvolvimento das estratégias que podia mitigar os danos e favore-
cer uma melhor forma de finalizar este momento eram necessários. 
Dessa forma, “[...] Além da impossibilidade da despedida, o distan-
ciamento social faz com que os familiares tenham que lidar também 
com a ausência do abraço e do carinho dos amigos, o que torna a 
vivência do luto ainda mais dolorosa” (Estrela et al., 2021, p. 3) a lon-
go prazo. 

Observa-se que o luto é um processo que apresenta etapas es-
pecíficas e que afeta diversas áreas do contexto de vida do sujeito, 
incluindo o processo de aprendizagem que é uma fase de fundamen-
tal relevância para o desenvolvimento psicossocial. A partir de tais 
pressupostos, pode-se inferir que cada indivíduo vivencia o processo 
do luto na sua individualidade, a partir das suas questões mais subje-
tivas e inerentes a cada peculiaridade evidenciada maneira de viven-
ciar este momento. Sendo assim cada criança quando passa por este 
procedimento de certa forma acaba gerando um déficit na aprendiza-
gem. Podendo ser afetado a alfabetização, incluindo dificuldades na 
leitura, na escrita, na pronúncia, na interpretação, na linguagem no 
raciocínio entre outros (YAEGASHI, 2019)

Desse modo, é plausível conceber que o luto se constitui um 
desafio ainda presente na educação não apenas de surdos, mas tam-
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bém de ouvintes no contexto pós-pandemia, pelo fato da ausência 
de uma despedida nos moldes convencionais. A tristeza pode afetar 
a motivação para desenvolver as tarefas propostas, em decorrência 
da memória do ente querido. Ademais, as limitações para recorrer a 
um acolhimento adequado pode potencializar o manejo da situação. 

Concomitantemente, o fato de o período de isolamento ter 
sido expressivo, algumas consequências se configuram como mais 
um dos vários desafios à aprendizagem de surdos: 

[...] o medo da exposição e a limitação no contato humano trouxeram se-
quelas físicas-emocionais intensas, haja vista que o homem é um ser social. 
Ademais, o avanço abrupto da contaminação viral sobrecarregou o Sistema 
Único de Saúde e demais redes de atendimento médico, impossibilitando 
o acolhimento e tratamento de todos que deles necessitavam, o que oca-
sionou a perda de milhares de vidas por aspectos estruturais. Isto posto, é 
primaz ressaltar que a pandemia do Covid-19, além de ser crise epidemioló-
gica, torna-se, também, crise psicoemocional por diversos fatores. Dentre 
eles, estão a quebra repentina da rotina, a imprevisibilidade do futuro, a 
instabilidade financeira e, para dezenas de milhares de famílias, principal-
mente, o luto (Vidal et al., 2020, p. 2)

A presença de surdo em sala de aula tem representado grandes 
desafios aos professores. Existem muitas contradições entre o dis-
curso de inclusão e a realidade educacional. Dos principais entraves 
ratificados em sua pesquisa a autora menciona classes superlotadas, 
instalações físicas insuficientes, quadros de docentes com formação 
deficitária e professores que desconhecem especificidades desses alu-
nos com necessidades especiais. 

Os alunos surdos aprendem de diferentes maneiras, e é essen-
cial pensar em práticas pedagógicas que alcancem a forma visual de 
comunicação que também está ligada a essa cultura. 

Aliado a isso, durante a pandemia do Coronavírus, as etapas ditas anterior-
mente foram demasiadamente afetadas por questões sanitárias, situação 
que agravou o processo que é, por si só, doloroso e angustiante. Com isso, 
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de maneira intensa, a pré-pandêmica forma de lidar com a morte e com o 
luto sofreu profundas mudanças, com a intensificação da desestabilização 
emocional pelo adoecimento repentino, agravo rápido, isolamento e limi-
tação na organização de funerais pelo contexto do Covid-19. Dessa manei-
ra, simultaneamente, a área psicoterápica foi impactada diretamente, haja 
vista que as até então usuais abordagens terapêuticas não mais possuíam 
como realidade as ferramentas de apoio ao embate do luto tidas antes da 
pandemia (Vidal, 2020, p. 2). 

Os grandes os impasses a serem vencidos ainda permanecem, 
pois existem professores que ainda não dominam o manejo dos recur-
sos e não tem repertório comportamental para acolher um estudante 
surdo nas vivências de sala de aula e, junto a ele, outro profissio-
nal. Em 2020, as dificuldades foram potencializadas pela necessidade 
do distanciamento social devido à pandemia da Covid-19, levando 
professores à adaptação do ensino presencial ao ensino híbrido. Des-
se modo, percebe-se que a inclusão de estudantes surdos, de forma 
presencial, já tinha suas nuances problemáticas que se evidenciavam 
(LAGARTO, 2020). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante das informações supracitadas, conclui-se que dentre 

os fatores que representam desafios para a aprendizagem de surdos 
no âmbito da educação bilíngue estão: as consequências do isola-
mento social prolongado, o luto de entes queridos que geram re-
percussões emocionais a longo prazo, por ter tido sua configuração 
adaptada ao contexto pandêmico e a vulnerabilidade econômica 
e social, gerando dificuldades concernentes aos investimentos na 
educação de qualidade. 

Espera-se que a presente pesquisa possa fomentar o delinea-
mento de novos estudos nessa mesma linha temática, com vistas à 
deliberar sobre a possibilidade de adentrar nas pautas de formação de 
professores, no desenvolvimento de estratégias e políticas públicas 
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que possam mitigar os danos decorrentes dos efeitos da pandemia, 
que repercutem diretamente no processo de ensino-aprendizagem 
de surdos. 

Ademais, considerando que os docentes também sofreram os 
danos oriundos do isolamento, luto e por vezes se encontram em 
vulnerabilidade social, destaca-se a importância de endereçar tam-
bém a eles tais cuidados assistenciais, favorecendo o processo de hu-
manização na educação. Urge possibilitar a visão integral, holística 
e sistêmica, observando o ser humano numa dimensão biopsicosso-
cial, sobretudo no processo educativo. A calamidade global alterou a 
percepção do mundo no que se refere a protocolos sanitários, aglo-
meração, ideologias políticas, economia e demais fatores atrelados à 
existência humana e a educação pode ser uma das formas de reabili-
tar a sociedade das consequências geradas pela pandemia. 

A educação não se constrói desvinculada de fatores sociais, 
emocionais e econômicos. Destarte, as articulações com políticas 
públicas, projetos e programas que fortalecem o vínculo entre socie-
dade e educação são fundamentais em um cenário de reestruturação 
em diversas instâncias societais, sendo relevante a presença de atores 
sociais, comunitários e lideranças políticas empenhadas nessa causa 
meritória. Espera-se ainda que a presente pesquisa possa fomentar 
a reflexão dos docentes no tocante às suas práticas pedagógicas no 
contexto da educação de surdos que incidam sobre seus aprimora-
mentos, de modo a torna-las mais humanizadas e efetivas. 
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DONAS DE CASA E SEU TRABALHO: 
formação e desafios

Renata Sousa Borralho1

Resumo: O presente trabalho traz algumas questões acerca das mulheres 
donas de casa, do trabalho doméstico, as atividades exercidas em seu âmbito 
domiciliar, bem como a formação acadêmica e suas perspectivas quanto a 
educação. Os sujeitos da pesquisa foram seis donas de casa, com idades 
entre 34 e 66 anos, todas moradoras da cidade de Imperatriz. A coleta de 
dados se deu através de entrevistas em profundidade com um roteiro de 
perguntas semiestruturado, isso permitiu que houvesse entre pesquisadora 
e entrevistadas um maior espaço, estabelecendo um diálogo profundo, 
facilitando a compreensão da investigação, coletando tanto o que é comum 
quanto o que é particular a cada caso. Essas entrevistas possibilitaram a 
colocação livre das participantes, crendo que durante as falas os valores 
culturais deste grupo social se manifestaram no processo da entrevista. Elas 
relataram como foi a escolarização dos seus filhos, como a delas também.
 

Palavras-chave: Donas de casa. Formação Docente. Trabalho doméstico.

1 Pedagogia, UEMA, Imperatriz-MA, renata.borralho@discente.ufma.br.
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INTRODUÇÃO
O presente trabalho busca explanar a condição, o trabalho, as 

dificuldades e a formação docente da mulher dona de casa, na cidade 
de Imperatriz-MA.

Sobre trabalho Marx (2013, p. 188) dirá, “a força de trabalho é 
o próprio trabalho”; para a mulher dona de casa, é o que ela fornece 
diariamente. Ela incorpora o seu trabalho à mercadoria e, antes de 
tudo, o faz em valor de uso para que sirva à satisfação e necessidade, 
em especial de sua família. O trabalho doméstico é uma tarefa que 
exige habilidades e conhecimentos específicos, além de tempo e es-
forços consideráveis. 

O trabalho doméstico, embora não organizado em moldes 
capitalistas, serve o processo de acumulação capitalista. Ele abrange 
variadas atividades referentes à reprodução da vida, no qual fazem 
partes a alimentação, indumento, limpeza, dentre outras. Sua singu-
laridade reside no fato dele se situar fora do mercado, ou seja, a bei-
ra do valor (Saffioti, 1979). Dentro desta temática, serão abordadas 
diversas questões necessárias para se entender o universo feminino, 
onde serão discutidos, principalmente, o trabalho doméstico sem re-
muneração e a formação das donas de casa, alvo da pesquisa, quais 
dificuldades elas tiveram em se formar ou mesmo as que sonham 
em ingressar numa vida acadêmica, mas por motivos diversos como 
ocupação com o lar e a idade, pelo menos das duas donas de casa que 
não conseguiram ter um ensino superior.

A posição feminina, em suas variadas facetas e possibilidades, 
tem sido nos últimos anos tema de diversos estudos em diferentes 
áreas de conhecimento. Isso sinaliza a visibilidade e inclusão da mu-
lher em diversos contextos, tanto acadêmico, social e historicamente. 
Ela torna-se autora da sua própria obra. Estudos sobre trabalho do-
méstico no Brasil tiveram influência através dos debates feministas 
e pela luta pelos direitos de as mulheres ocuparem o lugar que qui-
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sessem. Como afirmou Bruschini (2006, p. 3), “a primeira geração 
de estudos sobre a vida feminina se empenhou exclusivamente na 
ótica da produção, sem levar em conta o fato de que o lugar que a 
mulher ocupa na sociedade também está determinado no seu papel 
de reprodução social”. Tempos depois os estudos se ampliaram para 
o papel de reprodução desta força de trabalho que a mulher exercia, 
originando as primeiras discussões sobre o próprio trabalho domés-
tico. Desse modo, as pesquisas sobre o trabalho feminino trilharam 
um novo caminho, pois passaram a evidenciar as junturas entre o 
espaço produtivo e o reprodutivo, ou a família.

DONAS DE CASA E O ENSINO 
As pesquisas sobre trabalho doméstico se intensificaram e pas-

saram a abordar não apenas as condições de trabalho dessas mulhe-
res, mas também as relações de poder e de gênero presentes nes-
sas atividades. As pesquisas apontaram que o trabalho doméstico é 
marcado por relações desiguais de poder, exploração e discriminação 
de gênero e raça (Bruschini, 2006). O reconhecimento do trabalho 
doméstico pode ajudar a desafiar a ideia de que o trabalho não remu-
nerado é um trabalho feminino natural e inato, e ajudar a promover 
a igualdade de gênero.

Atualmente, há muitas divergências sobre o significado de tra-
balho, sobre vida doméstica e demais atividades. Algumas exigências 
no mercado de trabalho em relação a qualificação e escolaridade de-
sempenham múltiplas funções, interferindo no interesse da mulher 
em níveis sociais de realizar uma atividade profissional.

A procura por um emprego por parte das mulheres de baixa 
renda é fomentada pela necessidade de sobrevivência, por muitas ve-
zes ser a única mantenedora da família. Dentre essas mulheres de 
baixa renda, as que não possuem algum nível de escolaridade ou al-
gum tipo de experiência profissional, restam-lhes poucas oportuni-
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dades, geralmente elas ocuparão vagas de domésticas, diaristas, ba-
bás e auxiliar de serviços gerais, atividades essas espelhadas em suas 
competências diárias na qualidade de dona de casa. Nesses modos, 
o trabalho feminino é uma forma de sobrevivência e não de status 
social (Bruschini, 1985).

Muitas mulheres tentam sobreviver através dos estudos e ao 
longo das décadas, as mulheres donas de casa com ensino superior 
tem se tornado cada vez mais uma realidade. Antes era mais comum 
que as mulheres optassem por serem donas de casa em tempo inte-
gral e não conseguissem uma educação superior formal. No entanto, 
isso tem mudado significativamente.

Nas últimas décadas, houve uma mudança nas expectativas 
sociais em relação as mulheres. A ideia de que o papel da mulher é 
exclusivamente de cuidar da casa e dos filhos tem sido questionada, 
e as mulheres têm sido encorajadas a buscar educação e carreiras 
profissionais.

O acesso das mulheres ao ensino superior tem aumentado con-
sideravelmente. Hoje em dia, em muitas partes do mundo, há igual-
dade de oportunidades para homens e mulheres, e cada vez mais elas 
têm ocupado cargos e lugares inimagináveis. Claro que a luta por 
igualdade de gênero ainda é uma realidade.

As instituições de ensino superior têm oferecido opões mais 
flexíveis, como cursos online, horários adaptáveis e programas de 
ensino à distância. Isso facilita a vida das mulheres que desejam equi-
librar os estudos com as responsabilidades domésticas. Muitas mu-
lheres que optam por ser donas de casa têm a oportunidade de em-
preender ou iniciar seus próprios negócios, claro que isso não é uma 
realidade acessível a todas as mulheres.

A educação superior pode proporcionar uma ampla gama de 
habilidades, como resolução de problemas, pensamento crítico, co-
municação eficaz e habilidades técnicas especificas, que são valiosas 
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não apenas no ambiente de trabalho, mas também em atividades do 
dia a dia. Algumas mulheres com formação superior desempenham 
um papel muitas vezes ativos dentro da comunidade, contribuindo 
com suas experiências e conhecimentos, muitas vezes ajudando outras 
mulheres a continuarem seus estudos. A educação superior também 
fornece as mulheres o seu empoderamento econômico, permitindo-
-lhes tomarem decisões mais autônomas em relação as suas vidas.

Lembrando que, a escolha de ser dona de casa ou buscar educa-
ção superior ou ambos, é altamente pessoal para algumas mulheres. 
Não existe uma abordagem única que se aplique a todas as mulheres, 
e o respeito pela escolha de cada indivíduo é primordial.

Entrevistar e pesquisar sobre esse tema foi altamente relevante 
para mim, pois me deixei educar pelos próprios sujeitos da pesqui-
sa. Isso foi um envolvimento mútuo, trouxe- me postura, abertura e 
disposição para aprender com as experiências, perspectivas e conhe-
cimentos das participantes da pesquisa.

METODOLOGIA
Dado o caráter exploratório do trabalho, optou-se por uma 

metodologia qualitativa, pois essa permite ao investigador a com-
preensão dos indivíduos pesquisados como de fato são. Acredita-se 
que que a metodologia qualitativa torna a interação participante e 
pesquisador importante, pois o pesquisador interage através dos seus 
valores dando atenção aos fatores sociais, culturais, políticos e histó-
ricos obtidos durante a pesquisa.

Ao conduzir pesquisas qualitativas, os pesquisadores geral-
mente trabalham com amostras menores de participantes, buscando 
uma compreensão profunda de suas experiências, motivações e com-
portamentos.

Para Esteban (2010, p. 130) a pesquisa qualitativa “abrange 
basicamente aqueles estudos que desenvolvem os objetivos de com-
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preensão dos fenômenos sociais e a transformação da realidade”. Se-
gundo (Flick, 2013), a pesquisa qualitativa está focada nos interesses 
dos participantes e em seus conhecimentos sobre o fato em estudo. 
Sendo assim, a técnica de investigação utilizada foi a entrevista. May 
(2014, p.70) afirma que “as entrevistas geram compreensões ricas 
das biografias, experiencias, opiniões, valores, aspirações, atitudes e 
sentimentos das pessoas”. O autor afirma ainda que, na entrevista 
semiestruturada, “as pessoas respondem mais nos seus próprios ter-
mos do que nas entrevistas padronizadas”. 

Desta forma, a produção de dados se deu através de entrevista 
em profundidade. Para Gaskel (2002, p. 82) “a entrevista individual 
ou em profundidade é uma conversação que dura normalmente en-
tre uma hora e uma hora e meia. Antes da entrevista, o pesquisador 
terá preparado um tópico guia, cobrindo os temas centrais e os pro-
blemas da pesquisa”.

Isso permitiu que o entrevistador tivesse mais espaço para 
sondar além das repostas e estabelecesse um maior diálogo com as 
entrevistadas, facilitando a compreensão da investigação, coletando 
tanto o que é comum quanto o que é particular a cada caso. Essas 
entrevistas possibilitaram a colocação livre das participantes, crendo 
que durante as falas, os valores culturais deste grupo social se mani-
festaram no processo da entrevista. Para Haguette (1987, p. 86) 

a entrevista pode ser definida como um processo de interação social 
entre duas pessoas na qual uma delas, o entrevistador, tem por obje-
tivo a obtenção de informações por parte do outro, o entrevistado. 
As informações são obtidas através de um roteiro de entrevista cons-
tando de uma lista de pontos ou tópicos previamente estabelecidos 
de acordo com uma problemática central e que deve ser seguida 

A entrevista é uma técnica de pesquisa qualitativa que busca 
informações ricas e detalhadas sobre experiência, perspectivas e opi-
niões de um indivíduo. Essa abordagem, permitiu a exploração do 
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tema em questão. Diferente das entrevistas padronizadas, que pos-
suem um conjunto fixo de perguntas, a entrevista permitiu a flexibi-
lidade para se chegar ao resultado que aguardávamos, pois permitiu 
uma compreensão mais completa do tema de estudo.

Com essas técnicas houve uma compreensão maior da expe-
riência das participantes, estudar a individualidade de cada uma das 
donas de casa, a percepção do mundo desse indivíduo, pois “as en-
trevistas são usadas como um recurso para entender como os indi-
víduos decifram o seu mundo social e neles agem” (MAY, 2004, p. 
166). Assim, pelas falas das participantes revelou-se mais do que suas 
opiniões, crenças ou teorias.

A pesquisa se deu por algumas etapas, após a definição dos 
objetivos, com a seleção das participantes, considerando o caráter 
exploratório da pesquisa e a busca na profundidade e compreensão 
do tema, concentrou-se em seis mulheres donas de casa, com ida-
des entre 34 e 66 anos, classes sociais diferentes. As seis mulheres te-
riam que ser donas de casa por um período contínuo superior a cinco 
anos, deveriam ser casadas, ter ao menos um filho(a) e sem exercer 
uma atividade extra remunerada dentro ou fora da sua residência. 

As entrevistas ocorreram individualmente, com duração de 45 
a 90 minutos. Buscou-se um espaço onde estaria apenas a dona de 
casa. Essa etapa foi muito importante, pois foi apresentado o tema da 
pesquisa, qual a sua finalidade. Em seguida, as entrevistas acontece-
ram com a maior naturalidade possível em forma de conversas, devi-
damente gravadas por um celular Samsung A13. Todas as perguntas 
do roteiro semiestruturado foram respondidas, onde cada uma fez 
suas colocações além das próprias perguntas. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES
Na tabela abaixo, há uma breve descrição de alguns dados das 

participantes, produzidos a partir das entrevistas, que serviram como 
base inicial. Elas foram identificadas por números, que seguiram uma 
sequência de 01 até 06, para manterem seu anonimato. Além disso, 
foram identificadas informações como: o Estado da federação antes 
de chegarem à cidade de Imperatriz, a idade da dona de casa, sua 
autodeclaração de cor, além do nível de escolaridade, informações es-
sas cedidas em um questionário socioeconômico. Essas informações 
foram essenciais e de grande valia para a pesquisa.

Quadro 1 – descrição das donas de casa

Donas de 
casa

Estado de 
origem Idade Cor Escolaridade

01 Ceará 46 anos Branca Ensino médio 
completo

02 Paraná 35 anos Branca Superior 
Completo

03 Maranhão 34 anos Parda Superior 
Completo 

04 Piauí 39 anos Negra Superior 
completo

05 Bahia 60 anos Branca Superior 
Completo

06 Maranhão
66

anos
Negra Ensino Médio 

completo

TOTAL 06 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados produzidos em campo.

É importante lembrar que donas de casa, como qualquer ou-
tro grupo de pessoas, têm uma variedade de opiniões e perspectivas 
sobre escolarização. Não existe uma opinião única que se aplique a 
todas as donas de casa. No entanto, posso destacar algumas possíveis 
visões que algumas das entrevistadas tiveram sobre o tema.
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Sobre o valor que a educação tem para elas, quatro donas de 
casa disseram que valorizaram muito a educação e a escolarização 
dos seus filhos. Elas acreditam que uma boa educação é fundamental 
para o desenvolvimento, em especial o de seus filhos. 

Segundo a Dona 05, “a educação dos meus filhos foi tudo, hoje 
na idade que me encontro, ver meus filhos bem-sucedidos, me faz 
ver que valeu a pena ter me dedicado integralmente a eles”

Algumas donas de casa, as mais jovens na pesquisa, com filhos 
ainda pequenos, também se sentem ativas sobre a educação dos seus 
filhos, já que não exercem outra atividade fora de casa, desta forma 
elas se veem obrigadas a cuidar diretamente da vida escolar das crian-
ças. Elas relataram que ajudam em tudo relacionado a escola desde 
lição de casa a projetos e atividades extracurriculares.

A Dona 04, “eu ajudo minha filha nas atividades escolares, pois 
o pai dela trabalha, então me vejo na obrigação de acompanhá-la. 
Para que futuramente ela se torne uma mulher bem-sucedida”.

Uma das donas de casa relatou que enfrentou desafios de ca-
ráter econômico na escolarização dos seus filhos, como custear os 
materiais escolares, uniformes, transportes e as atividades extracurri-
culares. Foi relatado também a preocupação com o sistema educacio-
nal, como, a qualidade da educação e a segurança nas escolas.

A opinião sobre escolarização pode ser influenciada pela cul-
tura e pelo contexto social em que a dona de casa está inserida. Mas, 
todas as donas de casas se mostraram preocupadas com os estudos 
dos filhos, principalmente as mães com filhos na fase escolar, pois 
três mães já tinham seus filhos em fase adulta, alguns com ensino 
superior completo, trabalhando na área e um a se formar.

Assim como a escolarização dos seus filhos, também foi ques-
tionado a escolarização delas, quatro passaram por uma boa escola-
rização, que as levaram para o ensino superior. As donas de casa que 
obtiveram seus diplomas valorizaram muito o processo de educação. 
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Elas enfatizaram possuir um diploma universitário foi um passo im-
portante para o desenvolvimento pessoal, o profissional nem tanto, 
pois ainda não estavam trabalhando fora do âmbito domiciliar. Ou 
seja, quatro delas veem o ensino superior como forma de adquirir 
conhecimento e habilidade específicas. Já as duas donas de casa que 
não conseguiram ter um ensino superior por variados motivos, uma 
delas por ter casado nova e não ter tido chance de cursar o ensino su-
perior a outra também por ter casado jovem e relatar que não obteve 
ninguém para incentivar nos estudos.

A partir da análise das entrevistas percebi que algumas das ra-
zões que levaram as duas donas de casa a não continuar seus estudos 
foi a falta de oportunidade, falta de incentivo e a falta de informações. 
Como relatou a Dona 06:

Minha filha, naquele tempo era muito difícil as coisas, não é como 
agora. A gente sendo pobre só podia escolher o casamento. Se eu 
tivesse tido uns pais mais instruídos, menos ignorantes, que tivessem 
me colocado para estudar, me fazer entender a importância dos es-
tudos, quem sabe, hoje eu não fosse uma outra pessoa, uma grande 
mulher. Eu sonhava em ser psicóloga, mas infelizmente isso não foi 
possível, falta de oportunidade, não sei, né?! Terminei meu ensino 
médio há pouquíssimo tempo atras. Foi tão bom esse aprendizado, 
mesmo eu já sendo uma senhora.

Lembrei-me da frase de Mészáros (2008, p. 47) “a aprendiza-
gem é a nossa própria vida, desde a juventude até a velhice”. Nesta 
obra de Mészáros ele busca desafiar as estruturas educacionais exis-
tentes, destacando a necessidade de uma abordagem mais crítica, 
emancipatória e voltada para a transformação social. O autor argu-
menta que a educação deve ser vista como um componente essencial 
na busca por uma sociedade mais justa e igualitária.

A Dona 01 também relatou os desafios em não ter feito o en-
sino superior
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Fiz o ensino médio, como manda o figurino, mas não pensei em fazer um 
curso superior, pois naquela época eu queria arrumar um emprego, ter uma 
renda, não achei que futuramente isso faria falta em minha vida. Então, 
optei por um curso profissionalizante, que era mais rápido e que poderia 
me capacitar para ter uma renda. Fui fazer o curso de cabelereira, consegui 
terminar, abrir meu próprio salão. Mas, quando eu mudei de cidade, de 
Estado e não pude mais trabalhar e ter minha renda, um curso superior me 
fez muita, muita falta.

Bem como apontou Mészáros (2008, p. 53) “muito do nosso 
processo contínuo de aprendizagem se situa, felizmente, fora das ins-
tituições educacionais formais”. Ou seja, o sistema educacional tende 
a reproduzir e perpetuar as desigualdades sociais existentes, ao invés 
de contribuir para a criação de uma sociedade mais justa e igualitária. 
As donas de casa, por exemplo que conseguiram ingressar no ensino 
superior, mas que ainda não estavam trabalhando disse: “não vejo a 
hora de começar a trabalhar, pois era meu sonho fazer direito e me 
tornar uma advogada. Já estou lutando para isso. Vejo que o mercado 
de trabalho é concorrido, mas creio que vai dar certo” (Dona 04). Ela 
enfatizou que por não ter com quem deixar a filha, espera ela crescer 
um pouco mais para ingressar no mercado de trabalho. Duran (1983, 
p. 45) aponta que “mesmo se a dona de casa delega parte do cuidado 
físico do seu filho, a responsabilidade final desse cuidado e maior par-
te da atenção, recai sobre ela”. Ou seja, na maioria dos lares, a mãe é 
responsável direta pelo cuidado físico, social, educacional e psicoló-
gico dos filhos, não lhe sobrando tempo para as demais coisas, como 
estudar ou trabalhar fora. 

Nessa pesquisa, ficou claro que a maioria das donas de casa 
desistiram de trabalhar fora por não terem com quem deixar os seus 
filhos, por se sentirem responsáveis diretas pelo cuidado e bem-estar 
deles. As mães com idade superior a 60 anos se sentiram velhas para 
ingressar no mercado de trabalho ou fazer um curso. A Dona 05 rela-
tou: “A essa altura, não me vejo mais em um local de trabalho, ou em 
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uma sala de aula. Fiz o magistério quando eu era jovem e acho que 
me dou por satisfeita”.

Por meio das narrativas das entrevistadas, destacou-se a impor-
tância da escolarização dos seus filhos, como a delas também. A rele-
vância que cada uma delas deram ao ensino superior. A escolarização 
é importante para as donas de casa por diversos motivos, que vão 
além das implicações profissionais, como o próprio empoderamento, 
o desenvolvimento pessoal, um exemplo e modelo para os filhos, se-
gundo a Dona 02, “resolvi fazer um curso superior por mim e pelos 
meus filhos, para que futuramente eles soubessem que também tive 
um ensino superior”.
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Resumo: A Escola Cidadã se materializa através de diversas práticas 
pedagógicas que objetivam uma educação emancipatória e libertadora para 
todos àqueles que frequentam o ambiente escolar. Devemos compreender 
a cidadania não apenas como o direito ao voto, mas como um processo nos 
leva a considerar as prerrogativas que possuem relação com o pertencimento 
a uma sociedade, ligada diretamente aos direitos considerados relevantes 
em contextos sociais. Nesse sentido, as questões de desenvolvimento das 
noções de cidadania se inserem na orbita das habilidades socioemocionais 
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que devem ser incentivadas e praticadas durante a etapa da educação 
básica, conforme premissas da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei 
n° 9.396/94 e Base Nacional Comum Curricular (BNCC). O Estado do 
Maranhão tem apresentado os piores índices no IDEB em relação aos demais 
estados da região Nordeste, o que justifica a necessidade de atrair atenção 
para o tema, frente ao desenvolvimento de aspectos socioemocionais que 
possam contribuir para o protagonismo estudantil no ambiente escolar.

Palavras-chave: Escola Cidadã. Habilidades Socioemocionais. Cidadania.

INTRODUÇÃO
Com o advento da Revolução Industrial, o mercado de traba-

lho passou a exigir indivíduos competitivos que pudessem suprir as 
demandas produtivas. Falar de conceitos e práticas relacionados a ha-
bilidades e competências a serem desenvolvidas na etapa da educação 
básica, nos remete à educação tecnicista que se incentiva diante da 
globalização da economia e das exigências do mercado de trabalho. 
No entanto, não podemos nos afastar dos documentos orientativos 
da educação básica que materializam tais conceitos em práticas pe-
dagógicas que deverão ser implementadas no decorrer do processo 
escolar estudantil.

O presente artigo analisou as diretrizes de desenvolvimento 
das habilidades socioemocionais incentivadas pelo Documento Cur-
ricular do Território Maranhense (DCTMA), frente a uma política de 
incremento do desenvolvimento de questões para além do cognitivo, 
na etapa da educação básica. Ao analisar tais políticas, comparamos 
com as diretrizes de desenvolvimento das habilidades socioemocio-
nais estabelecidas no Documento Curricular Referencial do Estado 
do Ceará.

A escolha comparativa entre os documentos curriculares do 
Estado do Maranhão e do Ceará, se dá em razão das notas obtidas pe-
los estados no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 2022 
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(ano base 2021), no índice, o estado maranhense apresentou a pior 
média entre todos os estados da região Nordeste (5,0), já o estado 
cearense, apresentou a maior média da região Nordeste (6,3). Logo, 
analiseramos as práticas pedagógicas de natureza socioemocional 
que possam contribuir com o sucesso escolar dos estudantes durante 
a etapa da educação básica.

Partindo de trais premissas, analisamos as diretrizes estabeleci-
das nos dois documentos orientativos, frente a uma educação “para 
e pela cidadania”, conforme a dialética freireana, considerando se tais 
práticas coadunam com uma educação libertadora e emancipatória.

A ESCOLA CIDADÃ NA PERSPECTIVA FREIREANA
Devemos compreender o termo “cidadania” a partir de dife-

rentes perspectivas que englobam distintas significações conforme o 
seu contexto histórico. Se considerarmos a materialidade e a criti-
cidade da teoria histórico-dialética pode-se conceitua-la a partir de 
sua perspectiva ampliada: compõe-se de movimentos sociais, sujeitos 
políticos e é representada por uma diversidade de movimentos cole-
tivos – heterogêneos e homogêneos, que buscam sua autonomia e 
independência perante o Estado, formatando diversas demandas so-
ciais pautadas no pluralismo e diversidade (GOHN, 2006, p. 251-252).

Através deste cenário de lutas e contradições, representadas 
pela própria dialética em Karl Marx e Frederich Engels, por muito 
tempo, o exercício da cidadania foi compreendido a partir de sua 
perspectiva ativa e passiva, sendo respectivamente, a participação ati-
va e direta dos cidadãos na política da comunidade, contribuindo nas 
decisões socialmente relevantes, e, a titularidade de direitos e deveres 
pelos cidadãos, e sua inviolabilidade garantida pelo Estado (WAL-
ZER, 2001, p. 153-166).

Para GENTILI (2000), a cidadania “é um requisito fundamental 
para consolidação e o desenvolvimento de uma sociedade mais justa e demo-
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crática”. No entanto, a influência das políticas neoliberais em diver-
sos segmentos sociais, como por exemplo, na educação, fortalece a 
máxima de que a escola deve atender as necessidades e os interesses 
do capital, sendo uma barreira concreta no processo de construção 
de uma sociedade justa e igualitária que permita a consciência critica 
dos atores sociais (CUSTODIO, 2008, p. 1-11).

As reformulações constantes das políticas educacionais inte-
gram aquilo que MÉSZÁROS (2008) define como lógica de reprodu-
ção do capital: 

Seria, desse ponto de vista, absurdo esperar uma formulação de uma 
ideia educacional, do ponto de vista da ordem feudal em vigor, que 
considerasse a hipótese de dominação dos servos, como classe, sobre 
os senhores da bem estabelecida classe dominante. Naturalmente, o 
mesmo vale para a alterativa hegemônica fundamental entre capital 
e trabalho. Não surpreende, portanto, que mesmo as mais nobres 
utopias educacionais, anteriormente formuladas do ponto de vista 
do capital, tivessem de permanecer estritamente dentro dos limites 
de perpetuação do domínio do capital como modo de reprodução 
social metabólica. (MÉSZÁROS, 2008, p. 12)

Preocupado com tal contexto, o educador Paulo Freire tratou 
de formular conceitos e diretrizes relacionadas a uma educação para 
e pela cidadania, aquilo que na sua concepção, chamou-se de Escola 
Cidadã: é aquela que se assume como um centro de direitos e deve-
res [...], sendo aquela que viabiliza a cidadania de quem está nela e 
de quem vem a ela [...], coerente com o seu discurso emancipador e 
libertador (GADOTTI, 1997).

Podemos considerar então, que a Escola Cidadã na perspecti-
va freireana, possui seus pressupostos fundamentados na Educação 
Popular que surgiu na América Latina, sendo uma prática pedagó-
gica e educacional caracterizada pela democratização da educação 
no que tange ao acesso e permanência, pela participação na gestão 
e escolha dos dirigentes educacionais e pela democratização do Es-
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tado, preocupada com o desenvolvimento das habilidades gerais e 
socioemocionais para àqueles que nela frequenta. A Escola Cidadã, 
valoriza sobretudo, a formatação própria em cada realidade. Hoje, o 
conceito de Escola Cidadã é poli semântico, pois, não se trata de um 
termo monolítico e nem uma receita a ser consumida ou aplicada 
(GANDOTTI, 1997).

Nas considerações de CUSTÓDIO (2008),

Nesse sentido, se faz urgente o fortalecimento da Escola no aspecto 
pedagógico e em ações coletivas que envolvem tanto a qualidade 
do trabalho quanto a formação e profissionalização dos educadores. 
Assim, entende-se que a perspectiva pedagógica das práticas que 
organizam as ações é nesse contexto essencial para a conquista da 
cidadania, pois o que se espera é que a Escola Cidadã construa um 
projeto de sociedade onde o ser humano seja resgatado na sua ple-
nitude de ‘eu e nós’. Trata-se de construir a cidadania para cada um 
e para todos nós.

Desta forma, podemos compreender que a Escola Cidadã as-
sumiu diferentes perspectivas, partindo da sua premissa balizadora 
com o objetivo de promover uma educação para e pela cidadania 
àqueles que nela frequentam sob perspectiva emancipatória busca a 
formação crítica do cidadão, com vista a um processo de conscienti-
zação, assimilando assim, o desenvolvimento das habilidades gerais e 
socioemocionais (FREIRE, 1997).

1. O desenvolvimento das habilidades 
socioemocionais na etapa da educação básica

No ano de 2013, o Conselho Nacional de Educação – CNE/
MEC encomendou à UNESCO, um estudo a respeito da inserção 
intencional do desenvolvimento das habilidades socioemocionais na 
educação básica brasileira. Reconhecendo a importância no fomento 
de tal temática, no ano de 2014, o Ministério da Educação ofertou di-



KAIQUE SAMPAIO SANTOS
BETANIA OLIVEIRA BARROSO

673

versas bolsas a professores e pesquisadores com o objetivo de formar 
especialistas no desenvolvimento das habilidades socioemocionais.

A partir dos estudos realizados, a Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC), documento orientativo das diretrizes curriculares 
da educação básica brasileira, adotou as premissas da CASEL, como 
pressupostos basilares para o desenvolvimento das habilidades so-
cioemocionais. De acordo com a organização internacional The 
Collaborative for Academic, Social, and Emotional Learning (CASEL), a 
educação socioemocional refere-se ao processo de entendimento e 
manejo das emoções, com empatia e tomada de decisão responsável, 
considerando o desenvolvimento das seguintes competências:

a. Autoconsciência: Envolve o conhecimento de cada pes-
soa, bem como de suas forças e limitações, sempre man-
tendo uma atitude otimista e voltada para o crescimento;

b. Autogestão: Relaciona-se ao gerenciamento eficiente do 
estresse, ao controle de impulsos e à definição de metas;

c. Consciência social: Necessita do exercício da empatia, do 
colocar-se “no lugar dos outros”, respeitando a diversidade;

d. Habilidades de relacionamento: Relacionam-se com as 
habilidades de ouvir com empatia, falar clara e objetiva-
mente, cooperar com os demais, resistir à pressão social 
inadequada, solucionar conflitos de modo construtivo e 
respeitoso, bem como auxiliar o outro quando for o caso, e

e. Tomada de decisão responsável: Preconiza as escolhas pes-
soais e as interações sociais de acordo com as normas, os cui-
dados com a segurança e os padrões éticos de uma sociedade.

Desta forma, compreende-se a intenção - pelo menos sob o pon-
to de vista teórico destacados em documentos oficiais da educação 
brasileira, de que as instituições escolares não devem promover ape-
nas a manutenção do arcabouço dos conhecimentos acumulados ao 
longo da história, mas também, o desenvolvimento de seres pensan-
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tes, críticos, construtores de conhecimentos e que tenham habilidades 
de se relacionar consigo mesmo, e com os outros, em sociedade.

Assim sendo, habilidades socioemocionais consistem no desen-
volvimento de práticas escolares com a finalidade de resgatar o emo-
cional e o social na rotina pedagógica, considerando a perspectiva de 
Vygotsky de que “a educação só é boa, quando promove o desenvolvimento 
do aprendiz, fazendo-o progredir para um patamar superior”. 

Partindo de tal pressuposto, podemos considerar nesta pers-
pectiva que o desenvolvimento das habilidades socioemocionais na 
etapa da educação básica, englobam as seguintes premissas: inserção 
do indivíduo nos grupos sociais, aceitabilidade às regras estabelecidas 
para o convívio em sociedade, respeito aos direitos e deveres dos ci-
dadãos, trabalho em equipe, e postergação das satisfações das neces-
sidades individuais em prol dos objetivos grupais (MEC, 2014).

A educação socioemocional nos traz a perspectiva de que não 
basta estudar e conhecer a teoria, é preciso vivê-la. A partir desta vi-
vência, da relação dos sujeitos com os demais indivíduos que compõe 
a sociedade, alcançaremos o principal objetivo do processo educacio-
nal: a emancipação. Ainda nas perspectivas de Vygotsky:

Junto com a libertação de muitos milhões de seres humanos [da 
opressão], virá a libertação da personalidade humana dos grilhões 
que restringem o seu desenvolvimento. Essa é a primeira fonte [da 
transformação] – a libertação do homem (Vygotsky, 1994, p. 181).

Vygotsky nos traz a esperança de que só é possível alcançar a 
libertação dos sujeitos através da educação em sentido amplo – forma-
ção humana geral, formação ética, moral, estética, política, consti-
tutivas do desenvolvimento psíquico humano, aliada à educação em 
sentido restrito – instrução e educação escolar, sendo que caso essas 
duas premissas não estejam justapostas, a escola se transformaria em 
um simples ambiente de interação social, com ênfase na importância do 
desenvolvimento cognitivo.
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N obra A transformação socialista do homem (1994), Vigotski reve-
la a perspectiva de desenvolvimento da personalidade e sua correção 
com o desenvolvimento da própria sociedade, evidenciando o papel 
da educação na construção de uma sociedade livre e emancipada.

A educação deve desempenhar o papel central na transformação do homem 
– o caminho de formação social consciente das novas gerações, a forma bási-
ca para transformar o tipo humano histórico. As novas gerações e suas novas 
formas de educação representam o caminho principal que a história seguirá 
para a criação do novo homem (Vygotski, 1994, p. 181, itálicos do autor)

Nesse sentido, as habilidades socioemocionais devem ser fo-
mentadas na etapa da educação básica, com intencionalidade no 
desenvolvimento de aspectos para além do cognitivo, buscando res-
gatar conceitos e vivências relacionados ao emocional e social dos 
estudantes, aliado a uma perspectiva de formação do sujeito em sua 
integralidade sob o viés emancipatório.

2. Os documentos curriculares estaduais como 
orientativo das práticas pedagógicas 

De acordo com aquilo que estabelece a Lei n° 9.394/96 – Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional, compete aos Estados, o desen-
volvimento das políticas educacionais em consonância com os pre-
ceitos nacionais. Nesta perspectiva, a Resolução CNE nº 3, de 21 de 
novembro de 2018, estabeleceu a obrigatoriedade de as redes de ensi-
no estaduais construírem os seus currículos programáticos com base 
nas diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), dando 
autonomia para as instituições escolares na elaboração das suas pro-
postas pedagógicas (MEC, 2018). 

Os documentos curriculares dos estados devem fomentar a im-
plementação de práticas pedagógicas pelas unidades de ensino, que 
estejam de acordo com o desenvolvimento das habilidades gerais e 
socioemocionais estabelecidas na BNCC.
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O Documento Curricular do Território Maranhense (DCT-
MA) é um documento de caráter orientativo direcionado as equipes 
escolares da rede púbica de Ensino Médio, com o objetivo de guiar a 
implementação de práticas pedagógicas no âmbito das escolas mara-
nhenses que coadunam com as habilidades gerais e socioemocionais 
que devem ser incentivadas na etapa do Ensino Médio dos estudantes 
maranhenses (MARANHÃO, 2022).

Nesta perspectiva, as diretrizes reforçadas pelo DCTMA, em 
total consonância com o Novo Ensino Médio, devem materializar o 
desenvolvimento das habilidades de competência gerais (cognitivas 
e técnicas) e socioemocionais, através da concepção que a popula-
ção assistida por essas politicas são diversas quanto aos seus hábitos 
e gostos, cabendo a administração pública respeita-las, reforçando a 
perspectiva do protagonismo estudantil para que os estudantes sejam 
agentes do seu processo formativo e agentes de mudanças sociais.

RESULTADOS E DISCUSSÕES:
O principal objetivo de análise desta pesquisa, é avaliar se as 

práticas pedagógicas para desenvolvimento das habilidades socioe-
mocionais incentivadas pela Secretária de Educação do Estado do 
Maranhão (SEDUC-MA) no plano teórico, estão em consonância 
com uma educação para e pela cidadania, conforme a dialética frei-
reana e compará-las com as diretrizes do Documento Curricular Re-
ferencial do Estado do Ceará.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) define que as 
unidades federativas devem organizar currículos flexíveis, contem-
plando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exer-
cício da cidadania e sua qualificação para as atividades no mundo do 
trabalho (BRASIL, 1996). A proposta de currículos flexíveis deve ob-
servar as macroáreas temáticas que transversalizam e dialogam entre 
si, com o objetivo de formar as competências e habilidades – aqui 
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integra-se a socioemocional, voltadas para a prática da cidadania. No 
Documento Curricular do Território Maranhense, foram estabeleci-
das as seguintes macroáreas temáticas:

Macroáreas Áreas

Direitos 
Humanos

Educação em direitos humanos (estatutos da criança e do 
adolescente, da juventude e do idoso; trabalho infantil, tra-
balho escravo contemporâneo); Educação para as rela-
ções étnico-raciais (etnia, cultura, racismo); Educação para 
as relações de gênero (sexo biológico, gênero, orientação 
ou desejo); Educação para o trânsito (o espaço público do 
trânsito, bicicletário, faixa de pedestre, sinalização); Educa-
ção para as relações de consumo (direitos e deveres do 
consumidor); Educação digital (pegadas digitais, cidadania 
digital, uso seguro da internet).

Financeiro
Educação financeira (orçamento pessoal, planejamento 
financeiro, poupança, superendividamento) e Educação 
fiscal (a função social do tributo, orçamento público e con-
trole social).

Ambiental

Educação ambiental (espaços educadores, pegada eco-
lógica, escola sustentável, Com Vida); Educação para a 
saúde (O direito à saúde; qualidade de vida e saúde física, 
psíquica e social; medidas preventivas); Educação alimentar 
e nutricional (conceito de alimentos e comida, nutrição e 
educação, guia alimentar para a população brasileira, co-
mensalidade)

Fonte: DCTMA (MARANHÃO, 2022)

1. Práticas pedagógicas de competências 
socioemocionais no Documento Curricular do 

Território Maranhense (DCTMA)
Nesta perspectiva, entende-se a educação socioemocional 

como um o processo do qual os alunos aprendem, dentro do currí-
culo escolar a refletir e efetivamente aplicar conhecimentos e atitu-
des necessárias ao longo da vida escolar, respeitando as diferenças, 
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concretizando projetos e contribuindo para a transformação desses 
estudantes pela educação. Neste sentido, o Documento Curricular 
do Território Maranhense define: 

O currículo para o estado do Maranhão pretende trabalhar com os 
jovens maranhenses as competências socioemocionais que influem 
diretamente na proatividade; no desenvolvimento da empatia; no 
equilíbrio das emoções; na capacidade de cooperar; no fazer e man-
ter relações saudáveis; na criatividade; no desenvolvimento do pen-
samento crítico; na tomada de decisões com responsabilidade; na 
promoção da liderança; e na gestão do seu projeto de vida, sendo 
protagonista da sua própria história (MARANHÃO, 2022).

Em primeiro plano, verifica-se que o DCTMA traz uma “pre-
tensão” de fomento de objetivos específicos no desenvolvimento 
das habilidades socioemocionais, no entanto, não estabelece uma 
política clara de efetivação de desenvolvimento de tais competên-
cias. Ao analisar o fomento das habilidades socioemocionais no Do-
cumento Curricular do Território Maranhense (DCTMA) e compa-
rá-los com as práticas pedagógicas de outros estados da federação, 
como por exemplo, o Documento Curricular Referencial do Estado 
do Ceará, percebemos algumas características relevantes quanto as 
práticas pedagógicas a serem seguidas e implementadas pelas uni-
dades escolares. 

O Estado do Ceará dispõe de uma articulação conjunta ao 
Instituto Aliança que materializou e expandiu, pelo menos no pla-
no teórico, as ações curriculares de sucesso, por meio de estratégias 
de formação, integração, gestão e acompanhamento das habilida-
des socioemocionais (SEDUC-CE, 2022). Através dessa parceria, já 
foram implementados os seguintes projetos na rede estadual de en-
sino cearense:
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Projetos Práticas e objetivos pedagógicos

Projeto 
Professor 
Diretor de 
Turma (PPDT)

Promove a desmassificação do ensino visando à garantia da 
permanência do aluno, sua assiduidade, seu protagonismo, 
sua aprendizagem significativa e seu sucesso; fomentar uma 
escola que proporcione a formação integral dos estudantes e 
que lhes permita construir o seu projeto de vida pessoal e pro-
fissional; oportunizar a formação cidadã e o desenvolvimen-
to de competências socioemocionais entre os estudantes e 
mobilizar e articular núcleos gestores, professores, alunos, pais 
ou responsáveis para criar uma rede de cooperação e corres-
ponsabilização pela educação dos estudantes.

Projeto 
de Vida e 
Núcleo de 
Trabalho, 
Pesquisa 
e Práticas 
Sociais (PV e 
NTTPS)

PV: Seu percurso didático, elaborado pela Seduc em parce-
ria com o Versão preliminar Instituto Aliança, trabalha temas 
transversais divididos em blocos de temas geradores que abor-
dam as diversas saúdes: saúde física, emocional, familiar, so-
cial, ambiental e saúde no mundo do trabalho.
NTPPS: Seu percurso didático, elaborado pela Seduc em par-
ceria com o Instituto Aliança, aborda temáticas transversais 
pertinentes aos contextos das juventudes, tais como: projeto 
de vida; identidade pessoal, social, profissional e acadêmica; 
as diversas saúdes; ética e cidadania, entre outras. Essas te-
máticas são trabalhadas, não somente por meio das metodo-
logias ativas vivenciadas em sala de aula, mas também por 
meio da pesquisa como princípio pedagógico: ao longo do 
ensino médio, os/as estudantes escolhem temas de pesquisa 
com base nas temáticas abordadas em sala.

Mundo do 
Trabalho

As Escolas Estaduais de Educação Profissional (EEEP) do Cea-
rá contam com o componente curricular Mundo do Trabalho 
(MT) que, assim como Projeto de Vida e Empreendedorismo, 
está inserido no eixo diversificado do currículo. O referido com-
ponente apresenta uma proposta metodológica desenvolvi-
da com foco no jovem: ator, co-autor, interlocutor e agente, 
estimulando a descoberta e o desenvolvimento do seu Versão 
preliminar potencial. Dentre os temas abordados nas aulas des-
se componente, destacam-se: Competências Socioemocio-
nais (macrocompetências: Autogestão e Engajamento com 
os outros); Ética no mundo do trabalho; Assédio no mundo do 
trabalho; Construção do código de ético; Acessibilidade no 
mundo do trabalho; Consumo consciente; Responsabilidade 
social; Os direitos no mundo trabalho; Qualidade na vida pes-
soal e profissional; O perfil do profissional; Currículo profissional; 
Planejamento de metas; Análise SWOT;
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Educação 
em Direitos 
Humanos, 
Gênero e 
Sexualidade

A Coordenadoria da Diversidade e Inclusão Educacional (Co-
din) possui uma equipe de especialistas em Educação, Direitos 
Humanos em Gênero e Sexualidade que elabora e propõe for-
mações, atividades, projetos, palestras e rodas de conversas 
com o objetivo de construir um ambiente escolar que promo-
va a igualdade de gênero e seja saudável, amistoso, menos 
discriminatório e acolhedor para todas e todos.

Mediação 
de Conflitos 
e Cultura de 
Paz

A Célula de Mediação de Conflito e Cultura de Paz desenvol-
ve e apoia iniciativas para a prevenção à violência, à valoriza-
ção da vida e à promoção da cultura de paz como princípio 
de uma sociedade justa e pacífica. Para o desenvolvimento 
das suas iniciativas e ações, a Célula conta com a parceria de 
diversos órgãos que comungam com esses mesmos objetivos: 
Ministério Público Estadual, Coordenadoria de Articulação e 
Mediação Social da Vice-Governadoria, Secretarias Munici-
pais de Educação (Células Municipais de Mediação ACT 2017 
e 2018), universidades públicas e privadas, instituições gover-
namentais e organizações não-governamentais

Comunidade 
de Aprendi-
zagem

Participação educativa - há mais espaços de diálogo e intera-
ção, posturas diferentes a partir de práticas escolares; Versão 
preliminar Participação educativa da comunidade – grupo 
misto (residente - funcionário, mãe, aluna); Grupos interativos – 
relacionado ao papel do professor (mais espaço para diálogo 
e interação) professor – residente – estagiária – agente educa-
dor – pai; Tertúlias dialógicas literárias – grupo de alunos para 
conversar sobre livros (moderador) e leitura de clássicos da 
literatura universal. Impressões dos próprios alunos; Biblioteca 
tutorada – trabalha com os princípios das interações – residen-
te – professor; Biblioteca – aberta no contraturno; Biblioteca 
aberta à comunidade nos finais de semana; Aulas de reforço; 
Formação de familiares – proposta de formação dentro da 
escola, pensada por eles mesmos; Formação dialógica peda-
gógica – aproximar os professores às práticas pedagógicas, 
às bases teóricas; Modelo dialógico de resolução de conflito.

Psicólogos 
Educacionais

Foram contratados pela SEDUC 30 (trinta) Psicólogos Educa-
cionais em 2017 para atuarem junto à política de desenvol-
vimento de competências socioemocionais. Desde então, os 
referidos profissionais acompanham as escolas para fins de 
diagnóstico dos programas PPDT e NTPPS, bem como forne-
cem suporte às escolas no que diz respeito às demandas trazi-
das pelos gestores, professores e estudantes.

Fonte: CEARÁ, 2022
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Na parte diversificada do novo ensino médio maranhense, te-
mos a disciplina “Corresponsabilidade Social e Empreendedorismo”, com 
a finalidade de “trabalhar temáticas e concepções sociais, de modo a 
consolidar nos estudantes uma visão de sociedade mais humana, ci-
dadã, de pertencimento, de corresponsabilidade com a sua existência 
[...]” (SEDUC/MA, 2022), ocorre que na mesma vertente, “[...] não 
há conteúdos pré-definidos, o que justifica não ser ofertado um ma-
terial didático padrão. As temáticas poderão também ser construídas 
pelo corpo discente a partir das reflexões do quotidiano”. 

No estado do Maranhão, não vislumbramos nenhuma políti-
ca de parcerias com a intenção de fomentar as discussões propostas 
pelas habilidades socioemocionais a serem desenvolvidas conforme 
DCTMA, ao explicitar a necessidade de fomento de tais práticas, a 
Secretaria de Educação do Estado do Maranhão endossa às próprias 
unidades escolares a responsabilidade pela implementação de práti-
cas pedagógicas, que permitam a discussão de temas socioemocio-
nais através do eixo diversificado dos currículos maranhenses, con-
forme define a Resolução CNE n° 3/2018.

3.Analise dos sujeitos para fins de implementação das diretri-
zes pedagógicas de competências socioemocionais

Outro ponto interessante de se avaliar, é que nas Diretrizes 
Curriculares Referencial para o Ensino Médio no Estado do Ceará, 
são estabelecidos os sujeitos diversos que fazem parte das escolas cea-
renses. O Documento Curricular do Território Maranhense também 
compreende que os sujeitos são diversos, no entanto, não analisa as 
suas particularidades. Não é possível localizar palavras como “gays”, 
“lesbicas”, “LGBTQIAPN+” no Documento Curricular do Território 
Maranhense. Vejamos: 

Dessa forma, quando pensamos na elaboração de um currículo para 
o público de 335.629 estudantes do ensino médio do Maranhão, con-
centrado, em sua maioria, na zona rural, pertencente às mais diversas 
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comunidades, com suas peculiaridades – quilombolas, campesinos, 
indígenas, sujeitos de diferentes raças/etnias e gêneros, com anseios 
e percursos diferenciados –, frequentando escolas em realidades dis-
tintas, com oferta de um ensino pautado em modalidades conforme 
os interesses locais de cada universo atendido, asseguramo-nos do 
quanto são complexas as taxativas que devemos dar a esses sujeitos. 
Por se tratar de um público jovem, faz-se necessário compreender 
as concepções de juventudes, que também serão consideradas neste 
documento (MARANHÃO, 2022).

Já o Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC) ana-
lisa cada um dos sujeitos que compõe o Ensino Médio, respeitando 
a identidade dos diferentes tipos de sujeitos com foco na formação 
integral e humana, desenvolvendo-os a nível pessoal, social e laboral 
(SEDUC-CE, 2021):

Sujeitos Particularidades

Jovens e as 
Juventudes

Entende-se a juventude como um período de transição biopsi-
cossocial situado entre a infância e a fase adulta, em que, ao 
longo de seu desenvolvimento, os indivíduos se encontram em 
aspiração à plena existência, como também no desejo por 
uma vida simultaneamente autônoma e comunitária.

Adultas/
os e as/os 
Idosas/os

Compreender as especificidades que carregam as/os alunas/
os dessas faixas etárias, percebendo que muitos deles estão 
distantes da prática escolar, desabituados aos ritos escolares, 
envoltos de uma história de vida própria e com objetivos espe-
cíficos para sua formação.

Mulheres
Refletir e discutir sobre a necessidade de combater, a partir 
da educação e dentro da escola, o conceito de patriarca-
do, pois mulheres, desde meninas, passam por uma comple-
xidade de situações através de uma relação de gênero que 
envolve “um Versão preliminar sistema de dominação que se 
faz presente nas diferentes instituições sociais, desde a família 
ao Estado.
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Negras e os 
Negros

O estado do Ceará defende que a efetivação da cidadania 
passa, também, pelo reconhecimento das matrizes culturais e 
de conhecimento que constituem as diversidades do Brasil, sen-
do a escola uma das primeiras instituições que tem a função de 
formar cidadãs/ãos na perspectiva do respeito, da valorização 
da diferença racial, étnica e de gênero

Povos  
Indígenas

As ações executadas no Ceará para o desenvolvimento da 
educação desses povos devem se alicerçar nas Diretrizes Curri-
culares Nacionais para Educação Escolar Indígena e no Plano 
de Ação do Território Etnoeducacional Potirõ, em regime de 
colaboração entre os sistemas de ensino e demais instituições 
envolvidas com a modalidade, respeitando sua territorialidade.

Ciganas/
os e  
populações  
itinerantes

O tratamento educacional diferenciado às/aos alunas/os ciga-
nas/os, bem como a outros sujeitos em situação de itinerância, 
como circenses e parquistas, dentre outros, é discutido na reso-
lução CNE/CEB nº 03, de 16 de maio de 2012, que institui as dire-
trizes para o atendimento de educação escolar às populações 
em situação de itinerância. Esse marco legal possibilitou à Se-
cretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade 
e Inclusão elaborar, em 2014, a normativa Ciganos, documento 
orientador para os sistemas de ensino que, além de outros as-
pectos, assegura matrícula, liberdade cultural e de crença e o 
respeito à sua cultura e religião.

Lésbicas, 
Gays,  
Bissexuais, 
Transexuais, 
Transgêne-
ros, Queers, 
Intersexuais 
e Assexuais 
(LGBTQIA+)

Discutir Gênero e Sexualidade na Escola se faz necessário, afinal 
é dever da escola estabelecer relações igualitárias e respeito-
sas, problematizando discussões acerca das diferenças entre 
cidadãos e promovendo a responsabilidade social para toda 
a comunidade escola

Pessoas 
com  
Deficiência, 
Transtorno 
do Espectro 
Autista e 
Altas  
Habilidades 
/Superdota-
ção

O professora/professor, em primeiro lugar, deve conhecer bem 
a/o estudante a fim de planejar estratégias a partir de objetivos 
baseados em seus potenciais, ou seja, naquilo que ela/ele é ca-
paz de realizar. No Ceará, cada vez mais essas/es estudantes 
vêm assumindo seu espaço dentro da escola. O estado apre-
sentou crescimento no número de matrículas de estudantes com 
deficiência, TEA e altas habilidades/superdotação, tido como 
a primeira barreira para a viabilização de uma inclusão no am-
biente escolar. É importante que a concepção de inclusão passe 
pelo acesso e também pela permanência dessas pessoas na es-
cola, de forma que atenda às necessidades e tenha qualidade.
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Pessoas 
Privadas de 
Liberdade

Ao adentrar na prisão, esse público traz uma concepção de 
si formada ao longo de sua vivência no mundo. Nesse mo-
mento, ele é despido de seu referencial, pois, ao entrar no 
cárcere, é submetido a vários parâmetros ditados pelas regras 
institucionais. Assim, a urgência e a necessidade de se ade-
quar ao ambiente prisional o sujeitam a um processo de “pri-
sionalização”, isto é, um processo de assimilação, em maior 
ou menor grau, do modo de pensar, dos costumes e dos hábi-
tos da cultura geral do estabelecimento penal.

Migrantes, 
Refugiadas/
os, Apátri-
das e soli-
citantes de 
refúgio

A diversidade étnica e cultural da população cearense deve 
ser ressaltada como parte da matriz de referência do DCRC, 
uma vez que entender e valorizar os aspectos culturais e iden-
titários dos diversos povos e grupos étnico-raciais existentes 
na sociedade contribui para que as/os estudantes adquiram 
uma formação integral e estejam preparados para conviver 
em sociedade com ética, respeito e justiça social

Fonte: CEARÁ (2022)

Por fim, resta esclarecer que não se objetiva estabelecer juízo de 
valor quanto as práticas pedagógicas implementadas no estado do Ma-
ranhão se comparado ao estado do Ceará. O que se pode compreender 
a partir dessa análise, é que o Documento Curricular do Território Ma-
ranhense (DCTMA), não traz critérios claros para a implementação 
de práticas condizentes com o fomento das habilidades socioemo-
cionais, enquanto o estado do Ceará dispõe de uma política de de-
senvolvimento continuo que considera diversos eixos estruturantes.

Além do mais, é preciso reconhecer que o DCTMA traz consi-
derações valiosas quanto a multiplicidade de sujeitos que compõe o 
Ensino Médio Maranhense, no entanto, não analisou as particulari-
dades desses sujeitos no estabelecimento das diretrizes pedagógicas 
orientadas no documento. Por último, podemos considerar que a 
falta de políticas claras para o desenvolvimento das habilidades so-
cioemocionais no ensino médio maranhense, dificultam a alcance 
de uma educação “para e pela cidadania” que se insere nas compe-
tências de natureza socioemocionais, conforme preceitua a dialética 
freireana.
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As diretrizes estabelecidas pelo Novo Ensino Médio maranhen-
se não trazem práticas pedagógicas para o desenvolvimento das habi-
lidades socioemocionais dos estudantes, outorgou-se aos ambientes 
escolares – e aos próprios alunos, a responsabilidade na adoção de 
tais práticas. Ocorre que neste viés, o cenário é bastante desafiador: 
a falta – ou inexistência de formação para professores desenvolverem 
o currículo diversificado, professores e gestores escolares precisam 
lidar diariamente com diversos problemas estruturais que inviabili-
zam a educação “para e pela cidadania”, enquanto temos estabeleci-
do pela BNCC um currículo “fechado”, direcionado e tecnicista que 
não permite espaço ao pensamento crítico dos discentes.
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Resumo: As Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) 
são consideradas, no âmbito da Educação, uma grande possibilidade 
de inovação das práticas pedagógicas do professor quando alinhadas às 
metodologias ativas. Esta pesquisa tem como objetivo analisar a formação 
de professores sobre o uso das TDIC. A metodologia proposta foi a revisão 
da literatura. Os obstáculos estruturais mostram-se como determinantes 
na prática docente, pois são os causadores do insucesso e receio da intenção 
docente no uso das TDIC. Foram constatados também o obstáculo 
epistemológico, pertencentes à própria natureza do conhecimento em 
TDIC e o didático, constituindo as dificuldades do docente quando faz 
uso destas tecnologias. Faz-se indispensável que a inserção da TDIC nas 
escolas públicas se paute na produção de conhecimentos, transpassando o 
ensino tradicional pautado na transmissão de conhecimento. Desta forma, 
a superação dos obstáculos didáticos e epistemológicos é fundamental 
para que o professor tenha a TDIC de forma positiva em sua prática e não 
constituindo um obstáculo que o impede de utilizá-la. O desenvolvimento 
do conhecimento necessário ao professor relacionado ao uso das TDIC, 
como demostrado na busca sistêmica, tanto nos cursos de formação inicial, 
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tanto nos cursos de formação continuada disponibilizados pelas escolas, 
ainda é insuficiente para o sistema de ensino atual. 

Palavras-chave: Tecnologia Digital da Informação e Comunicação. 
Currículo. Formação de Professores

INTRODUÇÃO
É possível dizer que a tecnologia atravessa nossas práticas diá-

rias, desde as ações mais simples às mais complexas. Isso, porque, 
atualmente, contamos com uma série de recursos que nos permi-
tem acompanhar os acontecimentos do mundo em tempo real, assim 
como também nos possibilitam, dentro de casa, executar tarefas e 
desenvolver trabalhos antes impensáveis sem esse recurso. Pensando 
nessa facilidade, Lévy destaca que “[...] permitir que os seres huma-
nos conjuguem suas imaginações e inteligências a serviço do desen-
volvimento e da emancipação das pessoas é o melhor uso possível 
das tecnologias digitais” (LÉVY, 1999, p. 208). 

Segundo Junior, Martins e Frozza (2020, p. 04), “a cultura atual 
não carece de informações e de dados, mas de orientação e enca-
minhamentos significativos sobre como organizar as informações, 
interpretar, processar e transformá-las em algo útil, significativo e 
palpável”. Entende-se que a escola é um momento importante da 
construção da autonomia dos estudantes, e para isso as TDIC po-
dem auxiliar na obtenção de conhecimentos variados de uma forma 
dinâmica. 

Nesse contexto, consideramos que as TDIC podem auxiliar na 
construção de conhecimentos, pois promovem dinamicidade, intera-
tividade e criatividade. De acordo com Luckesi e Passos, “[...] quanto 
mais lúdica for a forma de conhecimento, maior será a possibilidade 
de consciência e coerência nas ações de reivindicações” (2012, p. 40). 
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Destarte, são necessárias práticas pedagógicas e metodologias dife-
renciadas que envolvam os alunos com o conteúdo e os motivem a 
desenvolver seu próprio conhecimento.

Entende-se que teorizar e construir conhecimento, dar sentido 
aos conceitos a partir da incorporação das TDIC à prática docente, 
promover a aprendizagem significativa, integrar a experiência dos 
alunos, gerar motivação, curiosidade, pensamento crítico e alfabeti-
zação computacional, elementos de evidência neste cenário atual do 
país orientações educacionais.

Apesar do grande envolvimento da sociedade como um todo 
no uso das TDIC na vida diária em situações de trabalho, entreteni-
mento, comunicação e lazer, seu uso no meio educacional ainda é 
bastante tímido. Nos anos de 2020 e 2021, no entanto, houve uma 
mudança brusca e radical. Com o distanciamento social ocasionado 
pela pandemia do coronavírus (Covid-19), as instituições educacio-
nais cumprindo o Decreto n. 509, de 17 de março de 2020, e a suspen-
ção de aulas presenciais, as TDIC foram colocadas na linha de frente 
da Educação. 

As escolas se reorganizaram, e as resistências pessoais de pro-
fessores, diretores e de todos os atores envolvidos no processo educa-
tivo foram rompidas para dar conta de uma situação urgente: manter 
as aulas, de maneira remota, durante a pandemia. Os professores e 
alunos tiveram a oportunidade, muitos, pela primeira vez, de utilizar 
as TDIC no processo de ensino e de aprendizagem. Rompida a bar-
reira de inclusão digital de muitas escolas, a aceleração do uso das 
TDIC lançou novos desafios, entre eles o fato de que, ainda com a 
obrigatoriedade imposta pela pandemia, algumas reflexões precisam 
ser desencadeadas.

Se a sociedade mudou, e se uma das funções da escola é prepa-
rar os jovens para um mundo dinâmico, global, versátil, a escola pre-
cisa acompanhar essa mudança. “Cada vez mais, é preciso que haja 
uma nova escola, que possa aceitar o desafio da mudança e atender às 
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necessidades de formação e treinamento em novas bases” (KENSKI, 
2007, p. 51). Para isso, é necessária uma abordagem que coloque os 
alunos como protagonistas da educação, os professores como media-
dores e os recursos tecnológicos como uma das estratégias no pro-
cesso de ensino. Dessa forma, “[...] são muitos os caminhos para ino-
var no ensino com tecnologias. As escolhas dependerão da situação 
concreta em que a instituição e os professores se encontrem: Projeto 
pedagógico, número de alunos, tecnologias disponíveis, apoio técni-
co-pedagógico” (MORAN, 2012, p. 116).

As TDIC são consideradas, no campo da Educação, como uma 
grande possibilidade de inovação das práticas pedagógicas do profes-
sor. “Abrir-se para novas educações, resultantes de mudanças estru-
turais nas formas de ensinar e aprender possibilitadas pela atualidade 
tecnológica, é o desafio assumido por toda a sociedade” (KENSKI, 
2007, p. 41). Um trabalho docente voltado às TDIC, nesse sentido, 
representa uma evolução no/do processo educativo, que pode se be-
neficiar dos recursos tecnológicos disponíveis, levando à sala de aula 
outras possibilidades de ensino e de aprendizagem.

O papel do professor passa por uma grande transformação no 
processo de aprendizagem do aluno:

A principal função do professor não pode mais ser uma difusão dos 
conhecimentos, que agora é feita de forma mais eficaz por outros 
meios. Sua competência deve deslocar-se no sentido de incentivar a 
aprendizagem e o pensamento. O professor torna-se um animador 
da inteligência coletiva dos grupos que estão a seu encargo (LÉVY, 
1999, p. 171).

É preciso considerar os conhecimentos já adquiridos do estu-
dante e do professor e, sem dúvida, as TDIC já fazem parte do dia a 
dia, contudo raramente são percebidas como um recurso de media-
ção didática. A integração das TDIC na prática didático-pedagógica 
deve ser realizada de forma crítica, criativa não apenas como instru-
mento de motivação, mas como elemento de descoberta, autonomia 
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e criatividade entre professor e aluno em novas experiências de ensi-
no e de aprendizagem. 

Para suscitá-las, elaborou-se o seguinte questionamento: Como 
ser dá formação do professor em relação às TDIC? A fim de respon-
der aos questionamentos propostos tem-se por objetivo analisar a 
formação de professores sobre o uso das TDIC. Foram traçados os 
seguintes objetivos específicos para a pesquisa: identificar o uso das 
TDIC e suas aplicações no ensino no Brasil, identificar os obstáculos 
epistemológicos e didáticos enfrentados pelos professores em relação 
ao uso das TDIC, preconizar uma estratégica didática que promova 
a superação do obstáculo epistemológico e didático para a aplicação 
das TDIC em uma situação curricular.

A pesquisa se caracteriza como um estudo descritivo, do tipo 
revisão de literatura. Para Mendes, Silveira e Galvão (2008), a revi-
são de literatura é um método de pesquisa desenvolvido baseado em 
evidências, onde os estudos geralmente têm o delineamento de pes-
quisa controlado e retratam evidências fortes e restritas. Esse método 
busca a exaustão dos estudos do tema investigado. 

A partir disso, para a seleção dos artigos nas bases de dados 
SCIELO e Portal da CAPES, os artigos foram avaliados por meio de 
leitura na íntegra dos artigos que responderam aos seguintes crité-
rios de inclusão: artigos com a temática relacionada a segurança das 
escrituras públicas, artigos completos disponíveis na íntegra em idio-
ma português ou inglês, artigos com publicação dentro de 10 anos 
anteriores ao ano atual (2013 – 2023) e abranger os descritores: “pro-
fessor”, “TDIC”, “formação de professores” 

DESENVOLVIMENTO
É incontestável os progressos tecnológicos, científicos e eco-

nômicos após a globalização e suas mudanças provenientes, ocorri-
das em diferentes aspectos da sociedade global e local. Em face dessa 
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velocidade das mudanças e integrações culturais, é substancial que 
os países subdesenvolvidos e emergentes que quiserem progredir de-
vem qualificar a educação, entendendo as transformações, exigindo 
conhecimentos e habilidades para o trabalho, bem como valores re-
lacionados a caráter, moral e criticidade. “As sociedades que investem 
no seu desenvolvimento científico e tecnológico, que buscam apos-
sar-se de um saber mais objetivo e verdadeiro, terão maiores meios 
para resolver os seus problemas sem ter que recorrer ao know-how 
de outros povos” (LUCKESI; PASSOS, 2012, p. 45). Há quatro apren-
dizagens fundamentais para esse propósito, de acordo com relatório 
da Comissão Internacional de Estudos sobre a Educação, são eles:

Aprender a conhecer: adquirir conhecimentos gerais e aprofunda-
dos, necessitando de educação contínua e permanente. Aprender 
a fazer: colocar em prática o conhecimento adquirido adaptando a 
evolução da sociedade e das tecnologias. Aprender a conviver: coo-
perar com os outros em todas as atividades humanas. Aprender a 
ser: possibilitar o pensamento de forma autônoma e crítica (UNES-
CO, 1998, n.p.). 

Garrido destaca a “reflexão sobre a reflexão da prática”. (2018, 
p. 140). Nos dias de hoje, exercer uma atividade docente é muito dife-
rente do que era há tempos atrás. Entende-se a necessidade de não se 
basear somente em teorias, que muitas vezes nada tem a ver com os 
estudantes e adaptá-las com a realidade e a necessidade dos educan-
dos. “É fácil ver que este conjunto de conhecimentos sofre mudan-
ças, pois os sujeitos que os investigam, a cada momento, produzem 
novos conhecimentos, exigindo dos professores uma aprendizagem 
contínua [...] o professor é um eterno aprendiz” (MOURA, 2018, p. 
147). Compreende-se que tudo é um processo contínuo de constru-
ção, portanto não existe conhecimento pronto e acabado. “Abrir-se 
para novas educações, resultantes de mudanças estruturais nas for-
mas de ensinar e aprender possibilitadas pela atualidade tecnológica, 
é o desafio a ser assumido por toda a sociedade”. (KENSKI, 2007, 



ANTONIA THELMA ARAÚJO DOS SANTOS 
MARCOS FÁBIO BELO MATOS

693

p. 41). Contudo, mudanças nem sempre são compreendidas e vistas 
como desejáveis e viáveis pelo professorado.

Os educadores brasileiros correlacionam dialeticamente socie-
dade e educação, logo, não se pode ignorar a situação do Brasil frente 
as questões socioeconômicas. É fato que a distribuição de renda e da 
riqueza no país determina o acesso e a permanência dos estudantes 
na escola, além do padrão de qualidade possível de ser estabeleci-
do em um país de dimensões continentais com pluralidades cultu-
rais, econômicas e sociais. Brandão (1995) faz uma crítica ao sistema 
educacional brasileiro, afirmando que a realidade contradiz as leis, 
pois não existe no Brasil igualdade e liberdade. Não analisaremos ao 
longo dessa pesquisa esse contexto socioeconômico descritivamen-
te e analiticamente, mas é indispensável considerá-lo. Elencamos ser 
necessária políticas sociais redistributivas para as escolas de Educa-
ção Básica para que sejam cumpridos os preceitos da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), garantindo uma “formação humana in-
tegral que vise à construção de uma sociedade justa, democrática e 
inclusiva” (BNCC, 2017, p. 25).

O professor nesse contexto tem a responsabilidade de formar 
cada estudante para compreender o seu papel dentro do sistema, 
seus deveres e seus direitos para a construção de um país melhor.

Os professores têm ideias, atitudes e comportamentos sobre o ensi-
no formados durante o período em que foram alunos, adquiridos de 
forma não reflexiva, como algo natural, óbvio, escapando, assim, à 
crítica e se transformando em um verdadeiro obstáculos para uma 
mudança didática (CARVALHO; PEREZ, 2018, p. 111).

A reflexão na Educação e na prática docente acerca das teorias 
educacionais é sino quo non para que a qualidade tome seu espaço 
no dia a dia do professor e do aluno. Esta reflexão deve passar pelos 
movimentos em que envolvemos nossa sociedade e, dentre destes se 
estabelece uma nova forma de pensar, de agir, atuar e educar e nesse 
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contexto, reitera-se a tecnologia digital da informação e comunica-
ção (SCHUHMACHER, 2014). 

Ao explicitar os obstáculos epistemológicos, Bachelard está se 
referindo ao próprio ato de conhecer e não a obstáculos externos. 
Contudo, observa-se nas escolas, quando falamos em TDIC, outros 
desafios são inerentes ao conhecimento. Schumacher (2014) elenca 
barreiras quanto ao uso das TDIC na prática docente, classificando-
-as em obstáculo epistemológico, didático e estrutural.

O obstáculo epistemológico é pertencente à própria nature-
za do conhecimento em TDIC, “na educação se estabelece em um 
conhecimento não discutido, que se consolida e passa a bloquear o 
conhecimento pedagógico” (SCHUHMACHER, V.; ALVES FILHO; 
SCHUHMACHER E., 2017, p. 566). Deste modo, podemos dizer que 
este obstáculo epistemológico retrata no contexto de sala de aula, 
um obstáculo didático, ou seja, em dificuldades em ensinar determi-
nado conteúdo, de mediar uma situação para a construção da apren-
dizagem. O obstáculo didático constitui as dificuldades do docente 
quando faz uso das tecnologias.

Os obstáculos didáticos são conhecimentos usados no processo de 
ensino-aprendizagem que produzem respostas simplificadas aos pro-
blemas e que, muitas vezes, produzem erros em diversos outros pro-
blemas, produzindo resistências à modificação ou mesmo à transfor-
mação. Na sala de aula, o obstáculo se insinua como um bloqueio na 
ação de ensinar em uma situação na qual o docente não consegue 
conduzir o processo de forma a contribuir com a aprendizagem do 
aluno (SCHUHMACHER, V.; ALVES FILHO; SCHUHMACHER E., 
2017, p. 566).

Um exemplo elencado na pesquisa de Schuhmacher (2014) é 
a possibilidade de o uso do computador ser uma distração para o 
aluno, tirando o foco da disciplina e gerando dispersão para outras 
atividades. “Entende-se que se tem aí um problema de estratégia 
para que tais situações não venham a ocorrer, confirmando a exis-
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tência de obstáculos didáticos na construção da sequência didáti-
ca” (SCHUHMACHER; ALVES FILHO; SCHUHMACHER, 2017, 
p. 573)

Obstáculo estrutural é quando a estrutura escolar está com-
prometida para o uso das TDIC.

Em publicações brasileiras são recorrentes relatos nos quais a barrei-
ra mais assinalada refere-se à infraestrutura física da escola em ter-
mos de equipamentos, conexão de internet e ambientes em que esses 
equipamentos serão utilizados na prática do professor. A inexistência 
ou insuficiência de apoio institucional para seu uso. (SCHUHMA-
CHER.; ALVES FILHO; SCHUHMACHER, 2017, p. 564)

Na análise da pesquisa de Schuhmacher (2014) evidencia-se as 
questões estruturais, que impedem ou dificultam o uso da TDIC na 
prática pedagógica do professor:

Gestão: obstáculos gerados pela inoperância de gestores (âmbito fe-
deral, estadual, municipal e escolar) no que concerne a atitudes e 
ações que promovam e estimulem o uso adequado da TIC;
Físico: O obstáculo surge em decorrência de situações, como as fra-
gilidades ou inexistência de espaço físico adequado (salas, mobiliá-
rio, rede elétrica); computadores adequados; quantidade de compu-
tadores; internet rápida e estável;
Software: obstáculos surgidos por problemas relacionados aos o 
softwares como: inexistência na escola do software necessário para 
a prática; softwares desatualizados; incompatibilidade do software 
com o hardware existente na escola;
Equipes de apoio: a fragilidade ou inexistência de apoio técnico o 
para a manutenção e funcionamento diário de computadores e soft-
wares; do apoio didático pedagógico que promova o uso da TIC na 
prática do professor (SCHUHMACHER, 2014, p. 122).

Os obstáculos estruturais estão relacionados a salas inadequa-
das para o uso de computador, falta de recursos básicos, inexistência 
de softwares adequados e inexistência de equipes técnicas de apoio.
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Na análise dos artigos é possível identificar a existência de obs-
táculos epistemológicos dos professores na inserção da TDIC em sua 
prática docente, quando o professor, aprende a usar as TDIC de for-
ma autodidata, ou por meio da ajuda de outras pessoas, alicerçando 
sua prática pedagógica em um conhecimento baseado no senso co-
mum. “Muito do que os professores fazem e constroem no seu tra-
balho cotidiano nem sempre é resultado de sua formação acadêmica, 
mas de conhecimentos práticos” (CAVALCANTI, 2012, p. 37). 

Gracioli, relata que a “falta de uso dos recursos digitais nas prá-
ticas pedagógicas desenvolvidas na escola. Em contrapartida, obser-
vou-se suas aptidões sobre o manuseio e interação com as ferramen-
tas digitais advindas de práticas exercidas fora do ambiente escolar” 
(2017, p. 78). Presume-se que houve uma formação inicial em que 
não houve uso da TDIC nas práticas do professor formador. Amaro 
(2019) se preocupou em analisar a formação dos professores e con-
cluiu que, “a resistência ao uso de TDIC no processo educacional 
não ocorre apenas por mera contradição às novas possibilidades, mas 
fundamentalmente pelo restrito conhecimento ou total ausência de 
formação específica dos professores” (2019, p. 23). 

O conhecimento mal construído ou até inexistente se enquadra 
no engendra o obstáculo epistemológico na formação do conheci-
mento em TDIC do professor, em sua prática tece no dia a dia docen-
te o obstáculo didático. Destaca-se nesse contexto a falta de preparo 
formativo dos professores nas pesquisas de Gracioli (2017); Souza 
(2018); Vale (2018); Amaro (2019); Santos (2019), Pereira, Kuenzer e 
Teixeira (2019); Junior, Martins e Frozza (2020); Correa (2020); Bar-
boza e Rondini (2020). Ressalta-se que há uma “resistência da mino-
ria dos educandos associadas as mudanças engendradas e a persis-
tência de alguns educandos quanto a realização de práticas ligadas à 
educação bancária, limitando e dificultando as práticas pedagógicas 
planejadas” (VALE, 2018, p. 307). Aqui evidencia-se um obstáculo di-
dático pela dificuldade existente em realizar a prática planejada.
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O planejamento das ações em relação a formação continuada 
nas escolas, precisa ser feito e refeito a todo momento, a depender 
da escola, do número de alunos, do perfil dos alunos, dos recursos 
disponíveis, da necessidade cotidiana dos professores, etc. O plane-
jamento escolar é um processo no qual existe uma preocupação so-
bre como alcançar um objetivo previamente definido. Deste modo, o 
planejamento pode ser modificado de acordo com a necessidade da 
escola ou das turmas. A falta de planejamento das aulas em situações 
no uso do laboratório de informática por exemplo, pode desencadear 
um obstáculo didático, conforme descrito por Paula (2018), “empre-
gou-se Rotação por Estações de Aprendizagem e alguns alunos acha-
ram as aulas em REA um pouco confusas”. 

O obstáculo epistemológico pode ocasionar um obstáculo di-
dático no momento em que o docente não consegue fazer a media-
ção com TDIC. Temos no professor “a figura imprescindível, pois 
ele/a assume o papel de mediador/a e orientador/a na interação 
e construção dos saberes geográficos e cartográficos” ( JUNIOR; 
MARTINS; FROZZA, 2020). Corrobora-se com Thadei quando afir-
ma que, “muito da reprodução de práticas há tempos questionadas 
deve-se não ao desconhecimento da importância da aprendizagem 
mediada, mas, em parte, ao conhecimento superficial da mediação” 
(2018, p. 92). 

Os professores utilizem as TDIC em situações de ensino, como 
por exemplo, preencher o diário online, ou criar um power point para 
apresentações de suas aulas, ou em situações de aprendizagem, em 
que se constrói o conhecimento do estudante através de situações 
envolvendo TDIC na mediação do conhecimento. E dentro dessa se-
gunda ação didática que a TDIC tem a Metodologia Ativa como po-
tencializadora do processo de ensino aprendizagem: “[...] a utilização 
das TDIC demanda domínio teórico específico, domínio pedagógico 
e domínio tecnológico, do contrário corre-se o risco de apenas trocar 
o suporte para o desenvolvimento e anotações das aulas: o quadro de 
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giz e o caderno pelo tablet, computador ou smartphone” (PEREIRA; 
ZUENZER; TEIXEIRA, 2019, p. 12).

Como obstáculo estrutural, apresenta-se três das quatro cate-
gorias de análise referida por Schuhmacher (2014), são elas: gestão, 
físico e equipes de ensino. Entende-se que o obstáculo estrutural da 
gestão é evidenciado tanto na gestão mais ampla da educação brasi-
leira, como dentro das escolas, relacionadas, a “falta de iniciativa no 
desenvolvimento de projeto de gestores e professores” (GRACIOLI, 
2017) e do acompanhamento limitado realizado pela gestão escolar 
dos procedimentos pedagógicos (VALE, 2018, p. 307). Destaca-se ain-
da que há aplicativos digitais que não são gratuitos, desta forma o 
professor se percebe impossibilitado de uso ou até da atualização e 
manutenção das licenças. 

As maiores evidências são de obstáculos estruturais físicos en-
tre eles: o número limitado de computadores, a baixa velocidade 
de conexão com a internet, falha de conexão, falta de tomadas na 
sala e configuração dos computadores para a instalação dos jogos 
(GRACIOLI, 2017; SOUZA, 2018; VALE, 2018; JUNIOR, MARTINS, 
FROZZA, 2020; PAULA, 2018). “A motivação docente para o uso 
da TIC e a consequente inserção curricular sofre por vezes revezes 
que encontram sua origem em questões sumarizadas na categoria 
obstáculo estrutural” (SCHUHMACHER, 2014, p. 268). Observa-
-se que o obstáculo estrutural oportuniza de forma contundente a 
construção de um obstáculo epistemológico na construção do co-
nhecimento necessário para a inserção da TDIC na prática do pro-
fessor (SILVA, 1997). 

Correa (2020, p. 120) afirma que “a transformação da esco-
la em um lugar onde todos são respeitados indiferentes das suas 
condições, só será possível se modelos forem mudados, barreiras 
rompidas, investimento em formação continuada de educadores, e 
principalmente tornar a escola um lugar mais humano”. A dinâmica 
atual, com os obstáculos enfrentados pelos professores tem aponta-
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do que as salas de aula, organizadas em espaços fechados e limitados 
a eles, não contempla as necessidades de aprendizagem das crianças 
e jovens deste novo século. O trabalho do professor, limitando-se 
a transmissão de conteúdos precisa ser revisto já que informações 
prontas e acabadas estão disponíveis com um clique por meio dos 
smartphones. Do professor se espera um trabalho intelectual, dinâ-
mico, flexível, relacionando os temas trabalhados em sala com a ne-
cessidade de formação do cidadão na sociedade contemporânea em 
uma formação que contemple a cultura digital que já se encontra 
enraizada na sociedade.

A formação de educadores é um tema que Paulo Freire dis-
cute extensivamente sob diferentes perspectivas. Seu enquadramen-
to deste tema é inspirado tanto por sua prática, suas conversas com 
educadores de todo o mundo, quanto por sua crença na relevância da 
formação no ato de educar. Freire discute a formação do educador 
ao longo de sua obra, em uma trama conceitual onde se entrelaçam 
diversas categorias de seu pensamento: diálogo, relação entre teoria e 
prática, construção do conhecimento, democratização etc. estrutura 
dos educadores. Pode-se dizer que, desde o início de seu primeiro 
livro, Freire vem formulando sua concepção de saber pedagógico, 
seja enfatizando o embasamento político, filosófico e antropológico 
de suas propostas, construindo assim o contexto para a compreensão 
da prática docente, seja nas obras em aprofundamento. A partir das 
décadas de 1980 e 1990, núcleos temáticos específicos dizem respeito 
ao ensino e à formação de educadores.

Para Paulo Freire, a premissa da formação perpétua é que o for-
mador e o formando se entendam como seres inacabados, a condição 
humana que incita a curiosidade para começar a explorar o conheci-
mento de si e do mundo. É uma missão ontológica, segundo Freire, 
que ao reconhecer que o destino não é dado, os sujeitos possam cada 
vez mais (re)escrever suas histórias, ajudando assim a transformar a 
ordem das sociedades injustas desumanizadoras e opressoras.
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Um currículo deve ser construído e desenvolvido não só pelos 
professores, mas pelos alunos, já que eles são a parte mais interessada 
e afetada pelas decisões tomadas, justamente por isso, é preciso ouvir 
o que elas têm a dizer, para que assim seja construído um currícu-
lo coerente e significativo. Poderíamos então dizer que o currículo 
é constituído de relações sociais diversas, sejam elas dentro ou fora 
do ambiente escolar, lembrando que os conhecimentos não são uni-
camente construídos dentro da escola, mas sim na sociedade que a 
rodeia (GIMENO SACRISTÁN, 2013). 

Ao longo dos anos, a tecnologia, sejam os celulares, os compu-
tadores ou as plataformas pelas quais são acessados, como aplicativos 
de mensagens, redes sociais, buscadores e até mesmo sites de rela-
cionamento, abriu uma janela que pode nos levar a qualquer lugar. 
No mundo, o que está acontecendo é o processo de globalização dos 
meios de comunicação por meio das novas tecnologias. O processo 
da chamada globalização tecnológica tem provocado mudanças nas 
relações sociais, ou seja, o papel dos indivíduos na sociedade muda 
com a introdução de novas tecnologias (ARROYO, 2017).

Hoje, as novas tecnologias permitem que as pessoas se conec-
tem através da Internet. O Brasil não foi exceção, onde no início do 
século XIX se vislumbrava um grande salto no uso das tecnologias de 
comunicação e nas novas formas de relacionamento social. O uso da 
tecnologia oferece aos professores uma possibilidade adicional de es-
timular a aprendizagem para que os participantes do processo de en-
sino passem a investigar o que veem fora da escola e o que é apresen-
tado pela disciplina que está sendo estudada. Essa nova abordagem 
está relacionada a uma nova visão de construção do conhecimento 
envolvendo todos os participantes, professor e aluno, para além das 
formas tradicionais da relação ensino-aprendizagem (GIMENO SA-
CRISTÁN, 2000).

No entanto, em nenhum momento as novas tecnologias edu-
cacionais diminuirão o papel dos professores como guias e mediado-
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res do conhecimento. Os recursos didáticos devem ser utilizados com 
o conhecimento que o educador possui para otimizar seu ensino. As 
TDIC podem ser utilizadas como recursos pedagógicos no sentido 
de mediar a construção do conhecimento. Nesse sentido, a tecnolo-
gia não pode ser vista como um fim em si mesma. A incorporação 
de inovações tecnológicas só faz sentido se não forem usadas mecani-
camente. A presença das novas tecnologias nas escolas não garante, 
por si só, uma educação de maior qualidade, pois a aparente moder-
nização pode ofuscar o ensino tradicional baseado na recepção da 
informação e na memória (SANTOS; SANTOS; NUNES, 2018).

Quando pensamos em introduzir essas novas tecnologias nas 
escolas, não podemos pensar em um fascínio pela tecnologia, como 
se a tecnologia tivesse poderes mágicos e fosse ela mesma sinôni-
mo de ensino de qualidade e boa formação pessoal. Em primeiro 
lugar, são um recurso pedagógico que ajuda a melhorar o processo 
de ensino, mas em nenhum caso devem ser considerados o único 
recurso ou o recurso mais importante. transmitida pela escola ao 
aluno. Portanto, precisamos fazer mais do que apenas disponibilizar 
tecnologia para escolas, professores e alunos; é preciso quebrar o 
estigma associado ao uso de tecnologia por parte do corpo docente, 
que muitas vezes resiste ao uso da tecnologia por desconhecimento 
dos recursos, acreditando que a tecnologia não só não os ajuda no 
processo de ensino, como também não pode ajudá-los. Os recursos 
espalham os alunos pela sala de aula, resultando em perda de quali-
dade e controle da sala de aula por parte do professor (SACRISTÁN; 
GÓMEZ, 1998).

A escola precisa transformar-se de simples disseminadora do 
conhecimento em organizadora da aprendizagem, reconhecendo que 
não é mais dona da disseminação do conhecimento, e proporcionan-
do aos alunos os meios necessários para aprender a adquirir informa-
ções, acumular conhecimento e adquirir habilidades, e desenvolver 
um espírito crítico. No entanto, esses recursos devem ser utilizados 
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de acordo com o conteúdo científico e os objetivos de aprendizagem, 
e os recursos técnicos não devem ser vistos como salvadores pedagó-
gicos, como anteriormente se opunha. O fato de professores e alunos 
terem acesso a eles nunca pode garantir uma educação de qualidade; 
as escolas precisam usá-los criteriosamente para que não sejam vistos 
como entretenimento. Portanto, uma boa formação pedagógica dos 
professores, a comunicação com as secretarias escolares e a atribui-
ção de horários para utilização dos laboratórios são essenciais para 
o sucesso na utilização dos recursos tecnológicos, principalmente a 
Internet (MACEDO, 2007).

O processo de globalização tornou as escolas também respon-
sáveis   por introduzir e ensinar o uso das novas tecnologias, tanto pelo 
ingresso dos alunos na era tecnológica, quanto pelo avanço do neo-
liberalismo e das novas formas de produção e trabalho na sociedade 
contemporânea. No processo de mudança do modo de produção, as 
escolas são vistas como lugares que preparam os trabalhadores para 
o novo mundo do trabalho que emerge do pensamento neoliberal. 
Como resultado, surgiram novas políticas educacionais, desenvol-
vendo diretrizes de inserção e recomendando o uso dessas tecnolo-
gias no ambiente escolar (ARROYO, 2013).

Vale citar também os próprios cursos da universidade a maté-
ria de uma licenciatura e o uso da tecnologia aplicada ao ensino tem 
muito pouco a ver com isso e não consegue fazer a este ponto. Para 
atingir seu objetivo final, que é treinar e ensinar. Pense também que 
a inovação tecnológica cresceu exponencialmente nos últimos anos, 
não atribua a falta de formação apenas à graduação (GIMENO SA-
CRISTÁN, 2000).

A importância das tecnologias no ambiente escolar, bem como 
a vida em sociedade, amplia as possibilidades na construção e aqui-
sição de conhecimentos, pois o acesso às informações pode ocorrer 
em qualquer tempo e espaço. As crianças nascidas neste século têm 
mais facilidade e acesso favorável, em manusear recursos tecnológi-
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cos, com habilidades impressionantes. Percebe-se que são ágeis em 
tecnologias. São muitos os desafios que a escola tem, com todo o 
conteúdo a confrontar, para orientar e utilizar as tecnologias, tendo 
que estudar criteriosamente, trocar experiências, desenvolver com-
petências na atualidade (SANTOS; SANTOS; NUNES, 2018).

O professor precisa ter conhecimentos especializados, saberes 
e competências específicas, adquiridos por meio do processo de for-
mação acadêmica. O desenvolvimento de competências e habilidades 
não acontece em um relance, mas é um processo contínuo que visa 
o domínio de um contexto macro no qual a educação se efetiva e vai 
culminar com o contexto micro da sala de aula. No entanto, esses as-
pectos não garantem ao docente uma formação emancipadora, en-
tendendo que o professor precisa de autonomia, aprofundamento e 
aperfeiçoamento do conhecimento, e relacionar o domínio apenas por 
competências e habilidades não garante uma formação crítica e refle-
xiva, pois é construindo e valorizando essa formação na prática, que 
os professores terão o ensejo de desenvolver saberes (ARROYO, 2012).

 Para que o professor seja considerado um bom profissional é 
indiscutível relacionar alguns aspectos a sua prática. Como envolver 
valores, atitudes e conhecimentos, como ele ensina, as expectativas 
sociais sobre a importância da escolarização, o que ensinar, o que de-
vem fazer e saber. Dessa forma, é fundamental que o professor com-
preenda o contexto educativo como um espaço propício a produção e 
construção de saberes onde pode ocorrer a descoberta de elementos 
que estão inter-relacionados a prática educativa, como atores ativos, 
ambiente proveniente de saberes diversos, a possibilidade de ambos 
os atores interagirem através do diálogo, dentre outros aspectos, ou 
seja, o fazer docente presente neste lócus propicia a interação e cons-
trução de competência e habilidades (GIMENO SACRISTÁN, 2013).

A instituição deve primar por uma gestão participativa e de-
mocrática onde deve haver a harmonia dos setores, ou seja, é fun-
damental que os aspectos administrativos e pedagógicos estejam 
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em consonância com o ambiente institucional, favorecendo para a 
emancipação dos sujeitos que constituem a instituição. A gestão não 
comporta a separação das tarefas administrativas e pedagógicas, isso 
porque o trabalho administrativo somente ganha sentido a partir das 
atividades pedagógicas, constituindo os propósitos da organização. 
E nesse contexto, o uso de recursos tecnológicos deve ser discutido 
e apoiado por toda a comunidade escolar (MACEDO, 2005). Dessa 
forma, torna-se necessário que os envolvidos na gestão devem contri-
buir sobre a importância de cumprir os preceitos elencados na BNCC 
em relação a cultura digital, apoiando os professores em relação a 
uso e manutenção de aparelhos tecnológicos, visando o comprome-
timento e a responsabilidade do grupo, ou seja, deve haver um tra-
balho coletivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A tecnologia faz parte da cultura da sociedade e são uma ex-

tensão da escola. A utilização de recursos tecnológicos, por meio de 
redes sociais, videogames e buscas em sites de busca, permeia nosso 
cotidiano. Nas escolas, quando se utiliza o TDIC, proporciona-se a 
alunos e professores um espaço de comunicação, colaboração, mo-
tivação, criatividade e atuação técnica, ressaltando que o virtual não 
“substitui” o “real”, aumenta a oportunidade de renová-lo. O TDIC 
pode ser integrado de forma crítica à prática docente, motivando alu-
nos e professores a vivenciar novas experiências de ensino e aprendi-
zagem. 

Nos artigos analisados, o papel do professor é reiteradamente 
enfatizado como o papel fundante e propulsor para o sucesso da prá-
tica proposta. A presença dos professores orienta a gestão da infor-
mação e a construção do conhecimento, criando um ambiente social 
que promove o pensamento crítico. O desenvolvimento do conheci-
mento necessário para uma aprendizagem significativa pode ser mui-
to facilitado pelo conteúdo do trabalho com recursos técnicos.
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Os alunos podem se valer de conhecimentos já adquiridos, já 
que a maioria deles já utilizam recursos tecnológicos no dia a dia 
para dinamizar a construção de novos conhecimentos. Entende-se 
que as TDIC devem ser vistas na educação de forma inclusiva para 
que o ser humano se desenvolva em sociedade tendo a seu alcance as 
informações, conhecimentos e interações em rede de forma crítica e 
colaborativa alavancando novas estruturas educacionais.

Faz-se indispensável que a inserção da TDIC nas escolas públi-
cas se paute na produção de conhecimentos, transpassando o ensino 
tradicional pautado na transmissão de conhecimento. Desta forma, a 
superação dos obstáculos didáticos e epistemológicos é fundamental 
para que o professor tenha a TDIC de forma positiva em sua prática 
e não constituindo um obstáculo que o impede de utilizá-la. O de-
senvolvimento do conhecimento necessário ao professor relacionado 
ao uso das TDIC, como demostrado na busca sistêmica, tanto nos 
cursos de formação inicial, tanto nos cursos de formação continuada 
disponibilizados pelas escolas, ainda é insuficiente para o sistema de 
ensino atual. 
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GAMIFICAÇÃO E APLICABILIDADE 
NO ENSINO DE HISTÓRIA: um breve 

levantamento teórico-epistemológico

Paula Milena Magalhães Miranda1

Resumo: A partir de noções acerca da precarização do ensino de história, 
evidenciadas na frágil relação entre os saberes históricos e a ação 
pedagógica, dado que existem tensões entre a academia e a formação inicial 
de professores, a pesquisa parte de investigações acerca da gamificação 
nos estágios de instrumento e campo de estudo, a fim de constituir 
epistemologias que concebam o jogo como produto do agente gamificador. 
A abordagem com enfoque qualitativo tem por objetivo a aproximação das 
teorias de Huizinga (1937), Caillois (1958), Henriot (1969), Duflo (1997), 
Malaby (2007) e Bonenfant (2023) dos estudos em educação, a fim delinear 
diretrizes que possam contemplar as novas tendências globais, bem como 
nortear possibilidades de aplicação de diferentes práticas educativas nas 
realidades vivenciadas pelos professores em sala de aula. Trata-se de uma 
incursão sobre a teoria do jogo, bem como o esboço de um espaço em que 
o professor se reconheça não apenas como um entusiasta conceitual, mas 
um desenvolvedor de tal tecnologia. 

1 Graduada em Licenciatura Plena Em História pela Universidade Estadual da Região 
Tocantina do Maranhão (UEMASUL) e mestranda do Programa de Pós-graduação 
Formação Docente em Práticas Educativas (PPGFOPRED) pela Universidade Fede-
ral do Maranhão (UFMA). Lattes: http://lattes.cnpq.br/2751399664107530. E-mail: 
pmm.miranda@discente.ufma.br.
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logias. Jogo.

INTRODUÇÃO
O jogo é um fenômeno cultural, mas poderia existir antes mes-

mo da cultura? Visceralmente ligado a dicotomia seriedade/não-se-
riedade, este artefato embrenha-se gradualmente para além de uma 
noção instrumental ou de simples espaço de ludicidade. Se somos 
capazes de brincar e compreender os impactos de tais atividades nas 
múltiplas realidades em que estamos inseridos, porque o jogo e o 
jogador não podem ser constituídos enquanto parte de um campo 
de estudo? De alguma maneira, seria difícil ignorar que as práticas de 
caça poderiam não ter sido caracterizadas a partir de elementos de jo-
gabilidade, assim como seria impossível distanciar a essência humana 
do processo de fabricação das diferentes maneiras de jogar. 

Neste ponto, o jogo emerge enquanto produto da gamificação, 
que por sua vez é uma prática que depende do agente gamificador. 
Em um levantamento realizado no setor de teses e dissertações da 
CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior), constatou-se que professores das áreas de ciências naturais e 
exatas utilizam com maior frequência o termo “gamificar”, enquanto 
os das áreas de ciências sociais e humanas utilizam em menor escala 
e raramente se reconhecem enquanto gamificadores. Os jogos não 
são novidade na educação, mas atenta-se para a alerta de apropriação 
de novos conceitos e cenários englobados pela ferramenta, posto que 
o fortalecimento de tais discussões corroboram para a construção 
de perspectivas críticas que sejam capazes de atuação diante de uma 
educação alicerçada ao neoliberalismo e aos crescentes interesses 
mercadológicos.

Assim, a partir do abandono da ficção da neutralidade, con-
forme Santos Filho & Gamboa (1997, p.38), a atual pesquisa partilha 
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de preceitos qualitativos, distanciando-se da objetividade axiológica. 
Para tal, compreendamos que o dado tido como absoluto não pode 
ser traduzido como toda a vivência humana, portanto, propõe-se 
uma análise do jogo a partir de estudos epistemológicos, ou de um 
modo de ver, que busca forma na filosofia e em outras ciências que 
possam servir de base para o delineamento da proposta.

Ensino de história2 no Brasil e a incorporação  
de outras fontes de saber histórico 

De formações mistas à descaracterização da disciplina, o cur-
so de História passou por várias reformulações desde a chegada ao 
Brasil nos anos de 1930, mais tarde alçando debates acerca da consoli-
dação dos saberes históricos e pedagógicos que deveriam confluir ao 
longo do percurso acadêmico, e não o contrário. Conforme Thiago 
Rodrigues Nascimento (2013, p.266), as leis do âmbito educacional 
estruturadas a datar de 1990 apresentaram provocações que visaram 
rever a formação do professor da área, e mesmo que a atitude não te-
nha sido repentina, fez parte de conflitos iniciados ainda nos anos de 
1970 ao ser exigida a dissolução das licenciaturas em Estudos Sociais. 
Em memória, Silva & Fonseca (2010, p.13), ao contextualizarem o 
período de imposição da Licenciatura Curta Em Estudos Sociais 
(1979-1982), afirmam que durante a ditadura civil-militar brasileira:

O ensino de história na educação básica brasileira foi objeto de in-
tenso debate, lutas políticas e teóricas no contexto de resistências à 
política educacional da ditadura civil-militar brasileira (1964-1984). 
Isso significou refletir sobre o estado do conhecimento histórico e 
do debate pedagógico, bem como combater a disciplina ‘Estudos 
Sociais’ e a desvalorização da história, os currículos fragmentados, 

2 Conforme a ideia defendida por Thompson (2001), a história que permanece em 
minúsculo está relacionada a histórias outras, vista sob o ponto de vista dos mar-
ginalizados. Em contrapartida à História maiúscula, tida como uma História Oficial 
imposta pelos organismos de poder que acentuam a exclusão. 
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a formação de professores em Licenciaturas Curtas e os conteúdos 
dos livros didáticos difundidos naquele momento, processo articula-
do às lutas contra as políticas de precarização da profissão docente. 
(SILVA & FONSECA, 2010, p.13) 

A ideia inaugural do curso se materializou com o projeto da 
Faculdade de Educação, Ciências e Letras da Universidade do Rio de 
Janeiro em 1930, segundo acrescenta Nascimento (2013, p.268-269). 
Portanto, por estar inserida na época de instabilidade da “revolução” 
de 1930, em que Getúlio Vargas usurpou o cargo máximo do executi-
vo, denotou carência de sistemáticas adequadas, principalmente pelo 
fato de que embora a habilitação pudesse ser em História e Geogra-
fia, o currículo não apresentava as bases necessárias para tal. Assim, 
havia um modelo entendido como “3+1”, em que o estudante passa-
va por três anos de formação considerada específica, com teor de ba-
charelado, sucedida por um ano de formação pedagógica, classificada 
como licenciatura. 

Do período varguista à ditadura civil-militar, o curso de his-
tória perdeu a autonomia, fragmentado entre licenciaturas plena e 
curta, e embora houvesse uma supressão de conteúdos, a atuação 
em diferentes níveis de ensino continuaria, mas sem a capacitação de-
vida. Desse modo, a partir das instabilidades dos períodos históricos 
vivenciados, emergiram sugestões de formações que valorizassem a 
prática investigativa de um professor que, sobretudo, pode ser pes-
quisador, e que carece vislumbrar campos de conhecimento que não 
são estáticos, considerando a dinâmica existente entre as disciplinas 
históricas e pedagógicas. Embora, considerando os poucos debates 
sobre a implementação deste curso no Brasil, a escassez de pesquisas 
corrobore para a estagnação, em especial, acerca das cismas que tem 
origem nas primeiras propostas de formação na área. 

As noções de formação contribuem diretamente para a manei-
ra como a história foi ensinada no Brasil. Para Fonseca (2003, p.120), 
muitos professores se sentem despreparados devido a dicotomia exis-
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tente entre bacharelado e licenciatura, e o desafio também está na 
criação de práticas pedagógicas que alinhem formação inicial e con-
tinuada a partir de uma perspectiva pragmática, e ao mesmo tempo 
estimulante o suficiente para fortalecer as demandas pelo “novo”. 
Desse modo, as novas possibilidades de atuação na disciplina consti-
tuem-se enquanto parte de um movimento de renovações metodoló-
gicas, um dos reflexos da renovação curricular dos anos 1980. 

Numa tentativa de catalogar diferentes possibilidades de atua-
ção pedagógica no ensino de história, Fonseca (2003) destaca o uso 
de obras de ficção e literatura, poemas e crônicas, filmes, canções, 
museus, laboratórios pedagógicos, imprensa periódica e outros do-
cumentos, uma vez que as práticas pedagógicas estão muito além do 
currículo prescrito. Contudo, deve ser frisado que as tendências glo-
balizantes apresentadas pelas últimas décadas, e sobretudo, durante 
os últimos anos da pandemia provocada pela COVID-193, manifesta-
ram outros dilemas educacionais a serem precisamente investigados. 

Em suma, Fonseca (2003, p.244) pontua que o professor de 
história “não opera no vazio”, e isso requer o conhecimento sobre 
diferentes fontes de saber histórico, sejam meios audiovisuais ou fe-
nômenos alicerçados a realidade dos estudantes. Posto isto, os limi-
tes estão no método tradicional de ensinar a história? Fonseca (2003, 
p.248) propõe que o debate não está relacionado a desvalorização 
da teoria ou de práticas de ensino tidas como convencionais, mas 
de professores que possam estar amparados num espaço que ofere-
ça ações teórico-práticas. Certamente, algumas outras circunstâncias 
dificultaram as tentativas de construir um outro olhar sobre o ensino 
da disciplina, considerando que a conjuntura política também pode 
ser um agravante, e mesmo que não seja frequentemente notada, 
influencia diretamente nas na maneira como ocorre a formação de 

3 Conforme a OMS (Organização Mundial da Saúde) e a OPAS (Organização Pan-A-
mericana da Saúde), é uma doença infecciosa causada pelo coronavírus SARS-CoV-2 
que implicou na adoção de medidas sanitárias urgentes devido a alta propagação. 
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professores. Quando se trata de normas e legislação, de forma algu-
ma deve-se propagar a ideia de que são fatos isolados ou aleatórios, 
uma vez que possuem finalidades e objetivos, dentre os quais podem 
estar a desconfiguração da profissão docente e o sucateamento da 
educação pública.

Do instrumental ao campo de estudo: discussões 
teórico-epistemológicas sobre a gamificação

A reconfiguração do game para instrumento técnico aplicado 
em esferas de aprendizagem ativa surgiu ainda na década de 1990, 
em especial, a partir de testes cujo objetivo era provocar maiores es-
tímulos em atividades instrucionais observadas pelos pesquisadores 
Charles C. Bonwell e James A. Eison (1991) ao longo de palestras. 
As práticas de aprendizado consideradas ativas se fundamentaram 
na ideia de aumentar a capacidade de envolvimento dos alunos ao 
serem aplicadas estratégias que corroborassem para tal. Logo, para 
Bonwell e Eison (1991, p.8-9), o corpo docente deve assumir um pa-
pel maior na pesquisa em educação e os resultados das pesquisas de-
vem ser amplamente publicados.

Considerados exercícios de “baixo risco e alto retorno”, Bon-
well & Eison (1991) propuseram instrumentos como testes, ques-
tionários, demonstrações, formatos alternativos para palestras, per-
guntas geradas pelos alunos, instrução baseada em visual, solução de 
problemas, estudos de caso, aprendizado cooperativo, atuação, RPG, 
simulações e jogos. Captemos que nenhuma forma de aprendizagem 
outrora foi totalmente passiva, mas que a posição do estudante en-
quanto simples receptáculo inevitavelmente enviesou práticas educa-
tivas que pudessem alcançar maior completude. 

Portanto, entendamos que o jogo é produto do ato gamifica-
dor. Para uma maior compreensão acerca das correntes teóricas que 
englobam o campo de estudo acerca dos jogos e, consequentemen-
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te da gamificação, as primeiras relações entre jogo e cultura foram 
discutidas por Johan Huizinga (1938) e Roger Caillois (1958), e são 
considerados parte da “abordagem clássica” acerca dos jogos. Para 
Maude Bonenfant & Sébastien Genvo (2014, p.51-52), embora os au-
tores sejam considerados precursores de tais estudos, têm sido vas-
tamente contraditados por outros pesquisadores alinhados à “nova 
perspectiva” dos jogos promovidas por Henriot (1969), Duflo (1997) 
e Malaby (2007). 

O jogo é, antes de tudo, o abandono da realidade? Para Huizin-
ga (2000), a atividade do jogo está ligada à “forma significante” e ao 
jogo enquanto função social, havendo a manipulação das imagens e 
o uso da imaginação para a proposição de diferentes realidades. Tra-
ta-se de uma atividade livre e tida como “não-séria”, que está externa 
ao cotidiano, imergindo o jogador de forma profunda e integral, rela-
cionada a separação espacial entre a vida dentro do jogo e a vida habi-
tual. Desse modo, o autor menciona ser lícita a relação do jogo com 
a não-seriedade, mesmo que haja grandes chances de refutabilidade. 
Não obstante, a questão posta por Huizinga pode confundir a prática 
do jogo com a dualidade de sobriedade da vida humana versus fuga 
para a experiência imaginativa, uma vez que tende a desconectar a 
prática do jogo da realidade vivenciada pelo jogador. 

Alinhado ao pensamento de Huizinga (2000), Caillois (1990, 
p.105-106) defende que as posturas fundamentais que formam a 
base do jogo são: competição, sorte, simulação e vertigem. Assim, 
complementa que “[...] o gosto pela competição, a busca da sorte, 
o prazer da simulação e a atracção pelo vertiginoso surgem indubi-
tavelmente como os principais motores dos jogos, mas a sua acção 
embrenha-se completamente na vida das sociedades”, sendo o jogo 
consequência das variadas interpretações manifestadas pelas socieda-
des no que tange as práticas de competição, sorte, mímica e transe. 
Nota-se que a associação com o escapismo aparece de maneira acen-
tuada nesta abordagem, anteriormente firmada com a proposição de 
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Caillois (1990, p.105) quando infere que o jogo é uma “[...] espécie de 
ilha, artificialmente consagrada a competições planeadas, a riscos li-
mitados, a mentiras sem consequências e a pânicos anódinos”, sendo 
relacionado a cura momentânea da dor e ao conforto encontrado em 
uma realidade não habitual.

No jogo, há imprevisibilidade. Para Henriot (1969, p.75-76, tra-
dução nossa), o jogo promove a ideia de que não controlamos a rea-
lidade, e o princípio gerador que possui é o da incerteza, assim como 
a condição humana. A distância, neste ponto, é reflexo do primeiro 
impacto com o novo universo, embora o percurso tenha sido prepa-
rado cautelosamente, bem como os seus efeitos. O jogo apresenta 
uma aventura na qual é impossível mensurar a totalidade de conse-
quências a serem vivenciadas, e tal caráter lúdico pode mascarar uma 
seriedade que surge de forma subjetiva nos critérios do jogo. Portan-
to, ainda que nunca haja certeza do mundo que se apresenta, o ponto 
de interrogação está na largada do jogador, uma vez pode se tornar 
um território fértil para a atuação enquanto investigador.

Partindo da leitura de teóricos clássicos acerca dos jogos, Colas 
Duflo (1997, p.44, tradução nossa) aponta que embora Huizinga e 
Caillois tenham descrito a brincadeira como uma atividade livre, o 
homem deve ser considerado livre em todas as suas atividades. Não 
obstante, menciona Henriot como vetor dessa ideia por utilizar re-
ferências sartreanas na discussão sobre liberdade humana, visto que 
considera que o jogo não representa uma liberdade total, mas lúdica. 
Assim, Duflo concorda com Henriot quando o autor destaca que o 
tema pode ser mais relevante que as regras, compreendendo que as 
normas são necessárias para alcançar o propósito, mas não elucidam 
o real objetivo do jogo. 

Ao discutir as nuances sociológicas e psicológicas da filosofia 
do jogo, Duflo (1997, p.240) pressupõe que o jogador desenvolve 
uma percepção do universo em que está presente, sendo possível a 
materialização da:
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[...] Consciência posicional dos elementos do jogo, das cartas, dos 
peões, mas também da situação. Ele tem consciência do perigo que 
esta senhora se esconde atrás do cavalo, ou da relação entre a traje-
tória da bola adversária, o terreno que deve ser percorrido para al-
cançá-la e o local onde deve ser lançada novamente, etc. [...] A cons-
ciência, portanto, é projetada no mundo organizado pelo jogo. Isto 
é o que significa o fato de o jogador perceber esta ou aquela posição 
do jogo como má ou boa, é isso que pressupõe esta percepção das 
tendências de que falamos acima: a consciência do jogador define-se 
e coloca-o no jogo. (DUFLO, 1997, p.240, tradução nossa)

A consciência posicional, neste sentido, seria compreender que 
há uma lucidez das etapas a serem alcançadas, assim como daquilo 
que é projetado no jogo e as suas inclinações ao longo do eixo nar-
rativo. Por exemplo, a perspectiva do personagem principal certa-
mente terá maior impacto sobre os sentidos do jogador, uma vez que 
se estabelece uma relação de intimidade quando o jogador passa a 
enxergar através dos olhos do protagonista numa distinta realidade.

Em contraponto às perspectivas tradicionais, a separação da 
vida cotidiana, o contato com a liberdade sem consequências e o pra-
zer tido como improdutivo passam a ser questionados. As concep-
ções críticas apontam a existência da consciência e do envolvimento 
narratológico que conduz o jogador a adentrar um mundo de com-
portamentos que poderiam produzir impactos na vida real. Dessa 
maneira, Thomas Malaby (2007, p.96, tradução nossa) compreende 
que o jogo é um domínio com limitações e socialmente legítimo de 
contingência inventada que gera resultados interpretáveis, e pode 
possuir maior utilidade quando não fica preso a função de mera ativi-
dade, mas como uma experiência que pode translucidar perspectivas 
outras nas lentes do jogador. São semibounded arenas (“arenas semi-
limitadas”) relativamente separáveis da vida cotidiana, pois o risco 
pode variar desde muito pouco até a totalidade do capital material, 
social e cultural de um indivíduo.
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A partir da ideia de diferentes realidades, o jogo pode ser con-
siderado um amontoado de partes que juntos compõe uma totali-
dade. Ao discutir o conceito de jogo a partir de vídeo jogos, o pes-
quisador Sébastien Genvo (2018, p.1, tradução nossa) elabora que 
o jogo “[...] centra o seu conceito na reconstrução de uma história 
fragmentada de um banco de dados [...], e deixa a história para o 
jogador”, tornando função do jogador compor o quebra-cabeça pro-
posto a partir da lógica apresentada pelo desenvolvedor lúdico. A 
ludicidade existente entre o jogo e a narração são partes essenciais 
para tal arranjo, visto que:

A ludicidade de uma fonte narrativa é geralmente expressa pela 
criação de uma forma de contingência que o jogador irá explorar, 
frequentemente implementada através de um sistema de escolhas 
narrativas. [...] E também se encontra em um gênero literário que 
justamente fundamenta seu interesse numa aproximação entre jogo 
e narração, através dos “livros dos quais você é o herói.” (GENVO, 
2018, p.4, tradução nossa).

O que escapa do controle do jogador, ao mesmo tempo pode 
ser controlado. Há um sentido narrativo e trilhas a serem sondadas, 
que são intencionalmente escolhidas e preparadas. O objetivo está 
ali, intrínseco ao visual e ao universo anunciado, pois o jogador, as-
sim como Dom Quixote de La Mancha4, se coloca por instantes en-
quanto protagonista de uma narrativa que não fora construída por 
ele, mas que nele desperta o sentido curioso de esquadrinhar.

Assim, os caminhos da estrutura do jogo sugerem indícios in-
quietantes. Se o jogador é guiado de maneira delineada pelo criador 
do universo gamificado, deveríamos nos preocupar com os tipos de 
padrões explorados pelo jogo? Segundo Maude Bonenfant & Alexan-

4 Referência ao protagonista da obra Dom Quixote de La Mancha escrita por Miguel de 
Cervantes em 1605. No enredo, Dom Quixote é um nobre castelhano que tem as 
aventuras narradas à sombra dos romances de cavalaria, cujo personagens principais 
são caracterizados essencialmente como desbravadores. 
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der Couturier (2023, p.1), mesmo que haja preocupações relacionadas 
aos efeitos da violência em determinados tipos de jogos, em especial, 
videogames, o número de jogos que conscientizam ou aumentam 
o poder de conscientização tem crescido significativamente. Neste 
ponto, a relação pode estar nas novas tendências globais, quando se 
constata que:

O jogo continua a evoluir para novos gêneros e formas expressivas, 
cumprindo várias funções artísticas, éticas e sociais que podem abrir 
os jogadores a outras realidades ou ajudá-los a compreender melhor 
as suas próprias realidades. [...] Assim, os espaços lúdicos transmitem 
discursos, valores e também representações socioculturais específi-
cas do mundo que os jogadores fazem experiência e que pode ter 
efeitos transformadores: ao articular o poder persuasivo da retórica 
processual do “fazer-fazer” para a retórica processual do “fazer-ser”, 
o indivíduo pode ser trazido, através de sua prática lúdica, a reavaliar 
a própria forma de compreender o mundo a ponto de querer mu-
dá-lo – começando por evoluir você mesmo. O jogo pode funcionar 
como um processo transformador do indivíduo graças à consciência 
e depois à consciência que pode atingir uma comunidade inteira. 
(BONENFANT & COUTURIER, 2023, p.1-2, tradução nossa).

Após o lançamento do jogo The Last Of  Us Part II pela empresa 
Naughty Dog em 2020, o desenvolvimento narratológico acerca da 
protagonista levantou inúmeras discussões, em especial devido a 
identidade de Ellie, personagem que vive um romance com uma das 
sobreviventes apresentadas pela história da trama, conhecida como 
Dina. Por sua vez, o objetivo do arco do jogo pode não ter sido ex-
clusivamente propor um passeio pelos dilemas vivenciados numa 
sociedade pós-apocalíptica, mas também realizar uma contribuição 
sensível para pautas contra a discriminação de gênero e sexualidade. 

Conforme estudos realizados pelos pesquisadores Philipe Melo 
e Clara Pimental (2022), foi analisado que ainda que o lançamento 
tenha sido um sucesso, muitos usuários na internet organizaram dis-
cursos ódio relacionados à Ellie e Dina, particularmente a partir de 
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plataformas como Twitter, Metacritic e Youtube. Sem dúvida, a reação 
negativa compôs parte da estreia, mas não pode ser ignorado que há 
uma atuante demanda por pautas que estão conectadas a dimensão 
humana, especialmente devido a invisibilidade sofrida por públicos 
marginalizados e privados de representação nas estruturas univer-
salizantes impostas pelo pensamento ocidental e majoritariamente 
masculino. 

Para além do discurso de ódio, o lançamento de The Last Of  
Us: Part II significou também uma introdução à diferentes olhares 
em relação as mídias digitais recentes e à representação de identida-
des de caráter não hegemônico. Conforme Klidzio, Solar & Araújo 
(2022, p.119), este jogo apresenta uma função social e contribui para 
a representatividade a partir da subjetividade dos personagens, en-
fatizando que o jogo exige empatia do jogador, uma vez que está 
imerso à narrativa. No que tange a relação jogo-mundo, Bonenfant 
& Couturier (2023, p.1) inferem que algumas produções “nos fazem 
pensar”, destacando que estudos recentes sobre os jogos anuncia-
ram resultados positivos relacionados a reflexões sobre intolerância, 
bullying, questões climáticas, e outros. 

A consciência tornou-se parte do mundo dos jogos, embora 
a abordagem ainda esteja em ascensão. Ao ser realizado um resga-
te teórico de Paulo Freire, Bonenfant & Couturier (FREIRE, 1971, 
p.20 apud BONENFANT & COUTURIER, 2003, p.3) propõem uma 
sensibilização e conscientização de indivíduos mediante causas que 
anteriormente demostravam quase ou nenhum interesse, acentuan-
do um desenvolvimento crítico que os jogos podem realizar com 
destreza. Desse modo, uma transição proposta está na mudança da 
consciência para “consciência freiriana”, utilizando o movimento 
dialético para o alinhamento mundo-humanidade, pois ao passo em 
que os jogos se aproximam discursos sociais, provocam rasuras nas 
estruturas desiguais existentes e, consequentemente, aspiram na bus-
ca pela liberdade dos indivíduos.
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A aproximação entre gamificação e ensino de 
história: noções de aplicabilidade

Diante dos dados coletados para a pesquisa, pôde ser iden-
tificado que o uso da gamificação em ambientes de aprendizagem 
tornou-se constante apenas na última década, em que permaneceu 
relativamente debilitada na disciplina de história. Contudo, estudos 
de professores como Elton Frias Zanoni (2016) e Maurício Fonseca da 
Paz (2018) contribuíram significativamente para este recente campo 
de estudo, possuindo a datação de aplicabilidade antes mesmo do 
contexto pandêmico vivenciado entre os anos de 2020 e 2023.

Para Zanoni (2016, p.98), o uso de estratégias gamificadas no 
ensino de história estão baseados em três princípios: centralidade na 
resposta, proposição de desafios intelectuais e aplicação de quizzes. 
O jogo, neste sentido, se torna o pano de fundo para que se discuta 
conceitos relacionados a conhecimentos históricos, tendo-os suscetí-
veis ao processo de gamificação por via de aplicativos como Socrative 
e o Kahoot!, por exemplo. Portanto, tais instrumentos incitam o enga-
jamento necessário para que se delineie um quadro de adversários e, 
consequentemente, os prêmios passem a ser requeridos, mostrando-
-se como uma otimização do tempo em sala de aula. 

No entanto, embora a gamificação seja impreterivelmente 
associada ao elemento de competitividade, deve ser mencionado 
que a frustração e o sentimento de incompetência podem ser fato-
res preocupantes durante a aplicação. Ao citarem o sociólogo Sami 
Coll (COLL, 2014 apud BONENFANT & GENVO, 2014, p.3), Bo-
nenfant & Genvo alertam para a aproximação entre a gamificação 
e o neoliberalismo, dado que a apropriação da ferramenta pode 
ser percebida em sistemas de acúmulo de pontos embebidos de 
recompensas e rankings, afastando o jogo do sentido satisfatório/
conscientizador, e tornando-o um apetrecho de vigilância, controle 
social e biopoder. 
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Assim, as dinâmicas competitivas possuem um potencial mo-
tivador, ou tornam a educação um reflexo da dinâmica capitalista 
neoliberal? Considerando a fantasia entre a educação e a lógica do 
livre mercado, Luiz Carlos de Freitas (2018, p.31-32) aponta que o Es-
tado, ao autopromover-se o responsável pelo bem-estar social, torna 
notório um sistema de mérito que se manifesta enquanto o princi-
pal designador de posição social. Neste aspecto, Bonenfant & Genvo 
(2014, p.6) mencionam o risco de colocar os envolvidos em compe-
tição consigo mesmos e/ou uns com os outros, visto que o uso da 
gamificação pode ser um indicador de desempenho. Por exemplo, o 
professor que melhor está munido das ferramentas e aparelhagens 
para mediar o processo educativo, se torna o sujeito a subir no ran-
king existente entre os funcionários, incitando a fragmentação.

Alinhando a gamificação e a formação crítica em história, 
Maurício Fonseca da Paz (2018, p.25) considera que o jogo excede 
os momentos de apenas motivação, pois o objetivo da prática está 
no amadurecimento de uma consciência crítica alinhada ao pensar 
histórico. O foco não está no vencedor ou estritamente no acúmulo 
de pontos, mas na capacidade de situar o aluno diante das dimensões 
humanas apresentadas pela disciplina. Certamente, alguns jogos te-
rão maior pré-disposição ao acirramento da competitividade, e ou-
tros maior chance de cooperatividade, cabe ao docente adequá-lo a 
realidade vivenciada.

Não obstante, o professor opera a partir de dois pontos dis-
tintos, mas semelhantes. Ora, enquanto agente que cria os próprios 
jogos, adaptando os elementos históricos a serem trabalhados a reali-
dades gamificadas (figuras 1 e 2), ora enquanto mediador que utiliza 
jogos com construções mentais alinhadas a proposta metodológica 
escolhida pela disciplina ao longo da atividade (figura 3). Portanto, há 
uma diferença entre o jogo criado para determinados fins, e os fins 
que levam a adaptação do jogo. 
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Figura 1 – Screenshot do exercício “Roleta Medieval!” 

Fonte: site Wordwall, 2023.

Figura 2 – Screenshot do exercício “Roleta Medieval!” (Acervo nosso)

Fonte: site Wordwall, 2023.
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Figura 3 – Gameplay do jogo Abzû5

Fonte: Youtube, 2023.

Posto isto, a gamificação se apresenta como uma das Metodo-
logias Ativas mais promissoras, não apenas pelo seu forçoso cresci-
mento no contexto pandêmico, mas pelo potencial transformador 
que possui ao propor a reinvenção da educação de diversas formas, 
uma vez que o conhecimento cognitivo experiencia outras possibi-
lidades de transformação. O jogo é iniciado como um elemento da 
cultura, torna-se objeto de fuga da realidade, mas inevitavelmente 
transparece o interesse de seus desenvolvedores. Portanto, há urgên-
cia para que, antes de tudo, agregue um potencial conscientizador, se 
outrora foi utilizado para a propagação da negação e atuou enquanto 
reflexo da homogeneização, que agora seja feito o contrário.

5 Jogo desenvolvido pela empresa 505 em 2016. O enredo tem como foco a aproxi-
mação entre o jogador e o ecossistema aquático, guiando trilhas unicamente voltadas 
à exploração de cenários e à interação com diferentes espécies.
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1 INTRODUÇÃO
A literatura indígena sempre fez parte do mundo e da edu-

cação da criança indígena brasileira independente da etnia. Quan-
do Gersem Baniwa (2006) afirma que os povos indígenas têm sua 
própria forma de educação, que vem dando conta de corresponder 
às necessidades da convivência social nas comunidades indígenas e 
Meliá (1979), por sua vez, diz que precisamos aprender com a educa-
ção indígena, significa dizer que educar, para os indígenas, é permitir 
que sejam livres para expressar seus direitos e suas diferenças. Quem 
aprende e quem ensina vê no outro as diferenças e sua dignidade. 
Esse gesto é um exercício da tolerância, sendo, ainda, um grande 
passo para a construção de um mundo mais fraterno e humano.

A educação escolar indígena está fortemente ligada à conven-
ção não indígena e para Baniwa (2006, p.129) “diz respeito aos pro-
cessos de transmissão e produção dos conhecimentos não indígenas 
por meio da escola, que é uma instituição própria dos povos coloni-
zadores”. Contudo, no processo escolar é preciso caracterizá-la para 
as crianças indígenas não como modelo ou adaptação da escola não 
indígena, mas, principalmente, buscando ressignificá-la a partir da-
quilo que já conhece e lhe é familiar. A literatura oportuniza que o 
jovem indígena faça ecoar seu modo de ser e de se sentir indígena, 
seu protagonismo, assim como a inclusão da literatura produzida 
pela escola indígena.

Ao trazer para sala de aula as narrativas e expressões literárias 
dos povos indígenas, é possível proporcionar aos alunos uma vivência 
mais próxima e autêntica da cultura desses povos, além de promover 
a valorização e o respeito pela diversidade cultural presente no país.

A inclusão da literatura indígena na disciplina de História e 
Cultura dos Povos Indígenas do Brasil em uma instituição de ensino 
particular na cidade de Imperatriz-MA junto ao curso de licenciatura 
em Pedagogia permitiu a integração de diferentes áreas do conheci-
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mento, como a literatura, a história e a antropologia, proporcionan-
do uma abordagem mais ampla e enriquecedora para os acadêmicos. 
Além disso, a valorização da diversidade cultural presente na litera-
tura indígena contribuiu para uma educação superior inclusiva, que 
respeita e valoriza as diferentes culturas presentes no país.

Nesse contexto problemático, questionamos: como incluir a 
literatura indígena na disciplina de História e Cultura dos povos 
indígenas, visando uma educação mais interdisciplinar e pluricul-
tural? Como objetivo geral: relatar uma experiência exitosa no en-
sino da disciplina História e Cultura dos Povos Indígenas do Brasil. 
Outros objetivos específicos são necessários: identificar e selecionar 
textos literários indígenas que representem a diversidade cultural 
dos povos indígenas no Brasil; analisar e interpretar os textos lite-
rários indígenas, identificando suas características e elementos cul-
turais; integrar a literatura indígena com os conteúdos abordados 
na disciplina de História e Cultura dos povos indígenas do Brasil, 
estabelecendo conexões entre os aspectos históricos, culturais e li-
terários, e promover a sensibilização dos alunos para a importância 
da literatura indígena como forma de preservação e valorização das 
culturas indígenas.

Neste relato de experiência, o diálogo com alguns autores que 
tratam da literatura indígenas foi de grande importância; além dos 
que são citados, ainda utilizamos outros como: Mempo (2010) e Rojo 
(2012). Especificamente, Coelho (2000), Costa (2007), Baniwa (2006) 
e Meliá (1979) são importantes, pois refletem a educação indígena.

2 HISTÓRIA E CULTURA DOS POVOS  
INDÍGENAS BRASILEIROS: discussão  

de uma experiência exitosa
A literatura indígena tem se mostrado uma ferramenta valiosa 

no ensino da disciplina de História e Cultura dos Povos Indígenas do 



MÁRCIO RONALD LOPES 
ILMA MARIA DE OLIVEIRA SILVA

731

Brasil. Ao trazer para sala de aula as narrativas e expressões literárias 
dos povos indígenas, é possível proporcionar aos acadêmicos uma vi-
vência mais próxima de povos indígenas no contexto do Maranhão, 
além de promover a valorização e o respeito pela diversidade cultural 
presente no país.

A educação formal está fortemente ligada à convenção não 
indígena, para Baniwa (2006, p.129) “diz respeito aos processos de 
transmissão e produção dos conhecimentos não indígenas por meio 
da escola, que é uma instituição própria dos povos colonizadores”. 
Entendemos, a partir deste autor, que a escola chegou no contexto 
indígena como uma imposição. Contudo, no percurso da história do 
Brasil, os povos indígenas vêm conquistando espaços, não apenas por 
desenvolver a educação em suas comunidades como também os seus 
jovens estão cada vez mais fazendo parte das instituições de educação 
superior, sendo pública ou não. 

A experiência exitosa, a seguir, segue esta realidade, pois na 
IES, locus desta experiência, no curso de Pedagogia, estudam dois 
indígenas do povo Krikati. Este povo habita no oeste do Maranhão 
em sete aldeias: São José, Campo Alegre, Raiz, Jerusalém, Karakati e 
Recanto dos Cocais.

Entendemos, que tratar sobre literatura indígena na educação 
superior é promover não só a interculturalidade, como também, o 
conhecimento e o respeito as narrativas indígenas. 

2.2 Relato de uma experiência exitosa
Na disciplina de História e Cultura dos Povos Indígenas do 

Brasil, com carga horária de 60 horas semestral foi desenvolvido um 
plano de ação, no qual continha, principalmente, o objetivo da ação 
e estratégia de ensino. 

Desenvolvemos uma ação em sala de aula com o objetivo de 
explorar a literatura indígena e sua relação com a disciplina. A ação 
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consistiu em seleção de textos literários indígenas, a realização de lei-
turas coletivas, atividades de interpretação e análise de textos, entre 
outras. As estratégias de ensino envolveram pesquisa, roda de con-
versa e seminário.

Após a seleção dos textos, foi realizada uma análise detalhada 
de cada obra, buscando identificar suas características e elementos 
culturais. Foram explorados aspectos como a linguagem utilizada, a 
estrutura narrativa, os símbolos e mitos presentes nas histórias, bem 
como a relação entre a narrativa e a cultura indígena. Essa análise 
permitiu uma compreensão mais profunda da literatura indígena e 
sua importância na preservação cultural.

Para Mempo Giardinelli (2010, p. 154) acessar textos da diversi-
dade literária de seu país é condição fundamental, independente que 
seja voltado para educação básica ou superior, pois além dos direitos 
constitucionais, também, eles contribuem para o desenvolvimento 
dos valores humanos;

O direito constitucional de ler se baseia em que a leitura é condição 
básica para que uma pessoa se eduque e possa continuar, durante 
toda a sua vida, se for o seu desejo, seu próprio processo de apren-
dizagem. Baseia-se também em que é a melhor garantia da livre 
circulação de conhecimento, que é indispensável para a construção 
de uma cidadania responsável, participativa, reflexiva e com pensa-
mento autônomo. Tudo o que fortalece sua própria identidade e a 
identidade da nação inteira.

O conhecimento da pluralidade cultural do país, para esse au-
tor, passa pela leitura dos mais variados gêneros textuais e em espe-
cial da literatura, implicando na promoção da liberdade e igualdade 
de expressão, no exercício da cidadania e, consequentemente, no dis-
tanciamento de pré-julgamentos baseados em visões estereotipadas 
e pejorativas do outro e de sua cultura.

Foi nesta questão o intuito da experiência em questão. Os 
acadêmicos tiveram o contato direto com a literatura indígena, per-
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mitindo-se ao conhecimento de formas de expressão literárias pre-
sentes. Especificamente aos acadêmicos indígenas, oportunizou-se o 
espaço para reflexão de que a literatura, pertencente ao seu povo, 
transmite conhecimento e valores culturais.

Sensibilização para a importância da literatura indígena. Du-
rante o projeto, foram realizadas atividades práticas e reflexivas com 
os alunos, visando promover a sensibilização para a importância da 
literatura indígena como forma de preservação e valorização das cul-
turas indígenas. Foram realizados leituras compartilhadas, debates, 
produção de resenhas críticas e até mesmo a criação de pequenos 
textos inspirados na narrativa Krikati. Essas atividades despertaram 
nos alunos um maior interesse e respeito pela diversidade cultural 
indígena.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2022) afirma que há 305 povos indígenas falantes de 274 línguas dis-
tintas que vivem no Brasil, atualmente. Este número é significativo, 
especialmente diante dos conteúdos repassados pelo material didá-
tico que são muitas vezes desconectados das questões históricas e 
culturais específicos a cada povo indígena.

Para alcançar os objetivos propostos, os acadêmicos seguiram 
os seguintes passos e procedimentos: revisão bibliográfica sobre a 
literatura indígena, buscando compreender sua importância e suas 
características. Seleção de textos literários indígenas que representas-
sem diferentes povos e regiões do Brasil e levantamento, por parte 
dos acadêmicos Krikati, narrativas contadas pelo seus idosos.

O desconhecimento da literatura indígena brasileira é ainda 
uma realidade no contexto das escolas brasileiras. Contudo, autores 
indígenas vêm produzindo excelentes obras indígenas desde a última 
década do século XX. Embora seja ainda reduzido o seu acesso pelos 
leitores brasileiros. Mesmo havendo a publicação de contos, poemas, 
crônicas, textos de diversos gêneros, poucos são os leitores que leem 
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estes textos como obras literárias ou neles buscam mais que o ele-
mento exótico que torna a identidade indígena do autor objeto de 
curiosidade.

Nesse entendimento, as escolas continuam reproduzindo um 
discurso canônico de tradição literária europeia, incluídos em antolo-
gias ou considerados leitura obrigatória para referência em qualquer 
círculo de discussão acadêmica. Os professores, por sua vez, desco-
nhecem os autores indígenas e acabam supervalorizando apenas os 
autores e obras das tradições literárias dos ocidentais. Oportunizar 
essa discussão sobre a importância de escrita e de produção literária 
pelos próprios indígenas merece visibilidade. Para os indígenas é um 
espaço para exercer a pesquisa de histórias, mitos e cantorias junto a 
suas “bibliotecas vivas”, ou seja, os idosos responsáveis pela propaga-
ção de suas tradições e culturas. Como já foi enfatizado, o letramento 
multicultural promove que o material produzido não fique restrito às 
comunidades indígenas.

Para a coleta de dados, foi realizado um intercâmbio cultural 
entre dois alunos indígenas pertencentes ao povo Krikati e demais 
alunos do 4º período do curso de Pedagogia da IES, com o objeti-
vo de conhecer suas narrativas e expressões literárias. Essa pesquisa 
envolveu a realização de entrevistas e a narrativas sobre atividades 
culturais, como rituais e festivais, que permitiram um maior conhe-
cimento dos alunos não indígenas com a cultura indígena Krikati.

O tipo de pesquisa realizado foi qualitativo e buscou compreen-
der e interpretar a realidade dos povos indígenas a partir de suas nar-
rativas e expressões literárias. Os recursos utilizados no desenvolvi-
mento da pesquisa incluíram gravadores de áudio e vídeo, câmeras 
fotográficas, cadernos de campo e materiais de escrita. 

Ao seguir esses caminhos, foi possível coletar dados relevantes e 
construir uma base sólida para a análise e interpretação dos textos lite-
rários indígenas. A partir desses dados, foram identificadas semelhan-
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ças e diferenças entre as narrativas dos diferentes povos, bem como 
aspectos culturais e históricos presentes em suas expressões literárias

Os resultados alcançados foram bastante satisfatórios. Os alu-
nos demonstraram grande interesse e envolvimento com a literatura 
indígena, evidenciando uma ampliação de seus horizontes culturais 
e uma maior valorização da diversidade presente no país. Além disso, 
as atividades propostas permitiram a construção de um ambiente de 
respeito e valorização das diferentes formas de expressão literária.

Os textos míticos que se refere à origem do mundo, dos deuses 
e do homem, entendido como verdadeiro saber fornecem as bases que 
sustentam as relações sociais das comunidades indígenas. Como os 
significados das textualidades indígenas emergem de modalidades va-
riadas – escrita, imagens, movimento, áudio – e de suas combinações, 
a proposta do desenvolvimento de competências relacionadas a esse 
processo, Rojo (2012, p. 22-23) o denomina como multiletramentos:

Em qualquer dos sentidos da palavra ‘multiletramentos’ – no sentido da 
diversidade cultural de produção e circulação de textos ou no sentido da 
diversidade de linguagens que os constituem -, os estudos são unânimes em 
apontar algumas características importantes: (a) eles são interativos; mais 
que isso, colaborativos; (b) eles fraturam e transgridam as relações de poder 
estabelecidas, em especial as relações de propriedade (das máquinas, das 
ferramentas, das ideias, dos textos [verbais ou não]; (c) eles são híbridos, 
fronteiriços, mestiços (de linguagens, modos, mídias e culturas).

Em outas palavras os multiletramentos são textos que não en-
volvem apenas aquele que escreve, mas há interações com os anciães 
no momento da pesquisa, leitor e os recursos utilizados cores, for-
mas, áudio, entre outros.

Nelly Novaes Coelho (2000, p. 27) compreende que “a literatu-
ra infantil é, antes de tudo, literatura; ou melhor, é arte: fenômeno 
de criatividade que representa o mundo, o homem, a vida, através da 
palavra”. Entendemos, a partir dessa autora, que a literatura escrita 
pelos próprios indígenas, para esse público alvo em fase inicial de 
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letramento, o processo de escrita e reescrita pode ser tão complexa 
e elaborada quanto àquela produzida para um público cujas compe-
tências leitoras já foram, supostamente, desenvolvidas.

Refletindo sobre a importância da literatura indígena no ensi-
no, percebemos que ela desempenha um papel fundamental na des-
construção de estereótipos e preconceitos, ao apresentar aos alunos 
narrativas que vão além dos estereótipos muitas vezes disseminados 
pela mídia. A literatura indígena possibilita uma visão mais ampla 
e complexa da cultura indígena, contribuindo para a formação de 
cidadãos mais críticos e conscientes da diversidade cultural brasileira.

Por todo o Brasil, mesmo tímidos, os textos bilíngues, elabo-
rados em língua materna indígena e em língua portuguesa, são utili-
zados como material didático em várias comunidades e escolas indí-
genas para promover o letramento das crianças e, como resultado, o 
aprendizado da língua/cosmovisão indígenas e da língua portugue-
sa/cultura brasileira. Mas ocorre que são culturas que diferem gran-
demente em seus mitos de origem, dos rituais, das cantorias. Daí a 
necessidade da produção de materiais por cada indígena para atender 
primeiro suas necessidades a favor de uma leitura própria e específica 
e depois ao seu entorno regional para o conhecimento para servir 
para propagação de sua cultura.

Pelo contato com a literatura infantil, “[...] a criança estará 
formando o modo de pensar, os valores ideológicos, os padrões de 
comportamento de sua sociedade e, em especial, estará alimentan-
do seu imaginário” (COSTA, 2007, p. 27).   A relevância do contato 
com literaturas construídas em tradições culturais diversas promove 
que crianças e jovens conheçam e identifiquem valores, ideologias, 
padrões de comportamento e também padrões discursivos (de nar-
ração) das culturas nas quais estão inseridas, mas necessitam igual-
mente conhecer os componentes culturais e discursivos de grupos 
culturais diversificados, até mesmo para que possam compreender 
melhor sua própria comunidade.
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As obras produzidas pelos indígenas apresentam uma interação 
de multimodalidades, ou seja, envolve não apenas a língua vernácula 
portuguesa, mas a materna dessas etnias, pois muitos vocabulários não 
traduzidos em português interagem com a leitura das ilustrações, com 
a percepção de desenhos geométricos, de elementos rítmicos e perfor-
máticos, permitindo o seu entendimento e sua contextualização. Os 
grafismos indígenas advindos dos traços e cores da pintura corporal 
dos cestos, entre outros, constituem narrativas e devem ser valorizados 
por sua especificidade, podendo inclusive indicar a autoria do texto in-
dígena, pois é como se fosse uma expressão digital da etnia.

A formação de repertório por parte de crianças e jovens e o 
desenvolvimento de suas competências leitoras, objetivos tão alme-
jados pelos professores podem, portanto, ser promovidos pela leitu-
ra de textos indígenas que provoquem curiosidade, sentido de des-
coberta, desfaçam pré-conceitos e façam pensar. A relevância desse 
conjunto de circunstâncias e a necessidade de reflexão acerca da pro-
dução literária da temática indígena na literatura infantil e juvenil, 
tendo como escritores as próprias crianças e jovens indígenas, está 
em considerar que cada um é indivíduo político e social, pois faz par-
te de todo cotidiano vivido pelas suas comunidades.

O projeto de exploração da literatura indígena, com foco na 
narrativa Krikati, proporcionou resultados significativos no que diz 
respeito à compreensão e valorização da diversidade cultural dos po-
vos indígenas no Brasil. A identificação e seleção dos textos literários, 
aliada à análise e interpretação dessas obras, permitiram uma imer-
são na cultura indígena e uma compreensão mais profunda de seus 
elementos culturais. 

Em considerações finais, podemos afirmar que a inclusão da 
literatura indígena na disciplina de História e Cultura dos povos in-
dígenas é fundamental para uma educação mais inclusiva e plural. 
Através dessa ação desenvolvida em sala de aula, foi possível eviden-
ciar o potencial transformador da literatura indígena, que vai além 
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da sala de aula, contribuindo para a construção de uma sociedade 
mais justa e respeitosa com as diferentes culturas presentes no país.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
O presente relato foi resultado de uma experiência exitosa na 

qual se desenvolveu o conhecimento sobre literatura indígena, com 
foco na narrativa Krikati, como forma de compreender e valorizar a 
diversidade cultural dos povos indígenas no Brasil. Durante a ativida-
de, em questão, foram alcançados objetivos específicos sendo estes 
configurados na identificação e seleção de textos literários indígenas; 
analise e interpretação de textos, integração da literatura indígena 
com os conteúdos da disciplina de História e Cultura dos povos indí-
genas e promoção da sensibilização dos alunos para a importância da 
literatura indígena como forma de preservação cultural.

A integração da literatura indígena com os conteúdos da disci-
plina de História e Cultura dos Povos Indígenas enriqueceu o proces-
so de ensino aprendizagem, proporcionando uma abordagem mais 
contextualizada dos temas estudados. Além disso, a sensibilização 
dos alunos para a importância da literatura indígena contribuiu para 
a valorização e preservação das culturas indígenas. 

Por fim, consideramos, que, iniciativa como a descrita aqui, 
não apenas inclui temática indígenas nos conteúdos da educação su-
perior como oportuniza professores e alunos na ampliação da visão e 
do respeito às culturas indígenas brasileiras.
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Resumo: A implantação do Serviço Social na educação básica é uma ini-
ciativa fundamental para promover o bem-estar e a inclusão de estudantes 
em todo o sistema educacional. A atuação do Assistente Social na educação 
básica vai além de abordar as diversas demandas no ambiente escolar, en-
volve também a análise da complexa realidade social, incluindo as questões 
políticas, culturais e econômicas. O sistema educacional brasileiro é afetado 
pela disparidade econômica, o que tem consequências no agravamento da 
questão social, onde atua o serviço social. O trabalho teve como objetivo 
analisar a implantação do serviço social na educação básica. A pesquisa foi 
desenvolvida por uma revisão bibliográfica de caráter descritivo e aborda-
gem qualitativa, com consultas em sites de busca, como Scielo (Scientific 
Electronic Library Online) e Portal de Periódicos CAPES (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior). Os resultados apontam que 
o Assistente Social é um profissional que contribui para o desenvolvimento 
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2 Orientador, docente do Programa de Pós-Graduação - Mestrado Profissional em 
Formação Docente em Práticas Educativas/PGFOPRED/CCIM da Universidade Fe-
deral do Maranhão (UFMA) - Campus Imperatriz. E-mail: dimas.ribeiro@ufma.br
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das relações humanas em todas as dimensões e auxilia na reintegração dos 
mais necessitados na sociedade, em especial na área educacional. 

Palavras-chave: Assistente social. Sistema educacional. Ensino aprendizagem.

INTRODUÇÃO
A educação é um dos pilares fundamentais para o desenvol-

vimento de uma sociedade justa e igualitária. No Brasil, o sistema 
educacional enfrenta inúmeras questões e desafios, que vão desde a 
qualidade do ensino até a inclusão de grupos historicamente excluí-
dos (Bandicioli, 2023). 

Em meio a essas complexidades, emerge a necessidade de con-
siderar não apenas o aspecto pedagógico, mas também a dimensão 
social que permeia o ambiente escolar. Nesse contexto, a implan-
tação do Serviço Social na educação básica tem se destacado como 
uma estratégia importante para abordar e mitigar uma série de de-
safios sociais que afetam o desempenho dos alunos e seu bem-estar 
(Streck, 2019).

A presença do Serviço Social nas escolas tem como propósi-
to oferecer suporte social, emocional e comunitário aos estudantes, 
suas famílias e à comunidade escolar como um todo. Compreende, 
portanto, uma abordagem mais abrangente, que busca identificar e 
atender às demandas sociais que muitas vezes são subestimadas no 
contexto educacional (Streck, 2019). 

A promoção da igualdade de oportunidades e a atenção às 
questões sociais se tornam elementos centrais dessa iniciativa, visan-
do a construção de um ambiente educacional mais inclusivo e sensí-
vel às necessidades de seus membros (Silva, 2021).

A questão problema se pautou na seguinte indagação: Quais as 
contribuições do serviço social no processo educacional?
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O Serviço Social tem uma atuação importante no processo 
educacional, promovendo a inclusão, apoiando o bem-estar dos alu-
nos e suas famílias, e contribuindo para a criação de um ambiente 
escolar mais acolhedor e propício ao aprendizado (Silva, 2021).

O estudo foi conduzido por meio de uma análise descritiva da 
literatura, empregando uma abordagem qualitativa. A pesquisa en-
volveu a pesquisa em recursos online, incluindo a busca de informa-
ções em bancos de dados amplamente reconhecidos, como a Scielo 
(Scientific Electronic Library Online) e o Portal de Periódicos CAPES 
(Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior).

Dessa forma, o objetivo geral da pesquisa foi analisar a implan-
tação do serviço social na educação básica.

ATUAÇÃO DO SERVIÇO  
SOCIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Atuação do Assistente Social na educação 
As atribuições e competências dos assistentes sociais, seja no 

âmbito educacional ou em qualquer outro contexto sócio-ocupacio-
nal, são norteadas pelos princípios, direitos e deveres estabelecidos 
no Código de Ética Profissional (CEP) de 1993 e na Lei de Regula-
mentação da Profissão nº 8.662/93 (CFESS, 2012). 

O Código de Ética é um conjunto de princípios, deveres, direi-
tos e proibições que orienta o comportamento ético-profissional e 
fornece diretrizes para ações cotidianas. Esse representa a dimensão 
ética da profissão, com seu caráter normativo e jurídico, estabelecen-
do referenciais para o exercício profissional (Piana, 2009).

O assistente social é um profissional cujo objeto de trabalho 
envolve a questão social em suas diversas expressões. Sua atuação no 
contexto educacional pode contribuir para a efetiva democratização 
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da educação, ampliando o acesso da população à escola pública, pro-
movendo a participação efetiva da comunidade escolar nas esferas 
de tomada de decisões da escola e estabelecendo parcerias entre: a 
escola, a família, a comunidade e a sociedade (Martins, 2012).

A inserção do assistente social na área da educação remonta à 
década de 1930, com um aumento expressivo a partir da década de 
1990. O Serviço Social e a educação têm uma história e um caminho 
de diálogo a ser construído; pois, pode atuar na garantia dos direitos 
e deveres da população (Libânio, 2012). 

Dessa forma, a trajetória da política educacional envolve mais 
do que apenas a recuperação de uma história marcada por legislações 
e mudanças institucionais. Portanto, é importante que o assistente 
social tenha uma compreensão clara do contexto educacional vigen-
te. Em relação à política de educação, a interpretação do Serviço So-
cial é essencial para compreender a legislação atual e sua concretiza-
ção de acordo com os princípios e diretrizes do projeto ético-político 
profissional (Martins, 2012).

As políticas públicas na área da educação e as ações voltadas 
para a educação básica são de extrema importância na sociedade. A 
educação influencia e é influenciada pela produção e reprodução das 
relações sociais, sendo essencial nas vidas humanas. Assim, na edu-
cação, supõe-se o desenvolvimento do indivíduo como ser coletivo. 

Conforme Martins (2012), a articulação entre a política de edu-
cação e o assistente social é fundamental, especialmente no que se 
refere aos projetos sociais que envolvem famílias, visando a uma ação 
conjunta que impacte positivamente na qualidade de vida dessas fa-
mílias.

Martins (2012) destaca a importância política da inclusão do 
serviço social na política educacional, voltada à direção histórica da 
profissão, contribuindo para a indispensável articulação da educação 
pública, de qualidade e como direito social. Essa articulação contri-
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bui para a inserção desse profissional no cenário educacional, sobre-
tudo na abordagem da prevenção do risco social, em uma lógica de 
proteção social.

O registro mais antigo da atuação do Serviço Social no âmbito 
educacional remete ao Estado do Rio Grande do Sul, com a implan-
tação do Serviço de Assistência Escolar em 25 de março de 1946, por 
meio do Decreto nº 1394. Os estados de Pernambuco e Rio Grande 
do Sul foram pioneiros nesse debate e na inserção desse profissio-
nal na escola. Naquela época, esses profissionais estavam na escola 
com o propósito de identificar e intervir em situações consideradas 
desvios, defeitos ou anormalidades sociais. Embora tenha havido 
tentativas isoladas de atuação do Serviço Social em políticas sociais 
públicas em diversos municípios do Brasil, a categoria não progrediu 
significativamente (Piana, 2009).

A partir de 2000, houve um movimento da categoria liderado 
pelo CFESS e pelos conselhos regionais de Serviço Social (CRESS) 
com o objetivo de implantar o Serviço Social Educacional nas redes 
públicas de ensino (Amaro, 2011). 

Durante esse período, diversas ações foram realizadas, como: 
debates sobre a inserção do Serviço Social na área educacional e a 
criação de vários documentos relacionados ao Serviço Social na edu-
cação. Com grupos de estudo, conferências, pareceres jurídicos, pro-
jetos de lei (PL) e outras iniciativas, todas voltadas para viabilizar a 
inserção do Serviço Social nas escolas. O resultado desse esforço cul-
minou na Lei nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019, que regulamen-
ta a prestação de serviços de Psicologia e Serviço Social nas redes pú-
blicas de Educação Básica, atendendo às necessidades e prioridades 
definidas pelas políticas de educação por meio de equipes multipro-
fissionais, conforme previsto na Constituição Federal (Brasil, 2019).
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Questão social e educação
A questão social representa o contraste inerente à sociedade 

moderna, destacando as disparidades existentes no mercado e as di-
nâmicas da convivência social. Envolve a tensão ética entre a pro-
messa de igualdade da ordem legal e a realidade de desigualdades 
e exclusões enraizadas nas relações de poder e dominação (Santos, 
2017). O Estado tem se empenhado em desenvolver mecanismos 
para garantir os direitos conquistados pelos cidadãos, por meio de 
políticas públicas sociais que envolvem áreas como: saúde, educação 
e assistência social (Lucena Filho, 2023).

A busca pela construção da cidadania, uma meta de grande 
magnitude, é notoriamente desafiadora de ser concretizada. Devido 
ao fato de que tanto nas escolas públicas quanto nas privadas, en-
contra-se uma população diversificada em termos socioeconômicos 
e culturais, com diversas faixas etárias, portadores de necessidades es-
peciais e origens regionais variadas. Nesse contexto, os preconceitos 
surgem em virtude dos substanciais discrepâncias sociais dentro das 
instituições, desafios que precisam ser superados por meio de uma 
educação que seja verdadeiramente democrática e inclusiva (Santos, 
2017).

As questões sociais voltadas para área educacional, no Brasil, 
ficaram mais visíveis a partir da política nacional de educação inclu-
siva, com as orientações da Declaração de Jomtien (1990) e da Decla-
ração de Salamanca (1994). Ambas declarações enfatizam que o êxito 
da inclusão educacional está diretamente relacionado à identificação 
precoce de crianças com deficiências, desde tenra idade, e à prepara-
ção das escolas com o propósito de evitar futuras condições de inca-
pacidade (Oliveira et al, 2017).

Quando se trata das questões de desigualdade e discriminação 
racial identificadas em pesquisas e estudos relacionados ao ambiente 
escolar, é fundamental implementar políticas públicas e educacionais 
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que não apenas garantam a eficácia do princípio da igualdade, mas 
que também priorizem a prevenção em prol de promover uma igual-
dade verdadeira e justa (Morais, 2021).

Outro aspecto relacionado à educação que merece atenção so-
cial é a problemática da evasão escolar, um fenômeno influenciado 
por diversos fatores, a saber: fatores socioculturais; questões psicoe-
mocionais, incluindo depressão; fatores institucionais; experiências 
de violência doméstica; e preconceito de gênero (Ribeiro, 2020).

Conforme Santos (2018), a evasão escolar pode ser entendida 
como a renúncia temporária ou permanente aos estudos. Essa deci-
são é frequentemente impulsionada por inúmeras razões, com raízes 
em fatores sociais e, principalmente, econômicos, que contribuem 
para a evasão no âmbito da educação básica. Essas razões vão além 
dos limites da sala de aula e dos estabelecimentos de ensino.

O sistema educacional brasileiro enfrenta uma série de obstá-
culos e desafios relacionados a problemas sociais recorrentes na co-
munidade, que, em algum momento, incidem na dinâmica da sala 
de aula. Esses problemas merecem esforços consistentes para serem 
combatidos pelo serviço social (Morais, 2021).

Além dessas questões, há outros problemas que podem emer-
gir no contexto da sala de aula e merecem destaque, como o capa-
citismo, que se traduz como a discriminação contra pessoas com 
deficiência. Também são observados desafios relacionados à falta de 
representatividade e, em algumas instituições de ensino, a manifesta-
ção de xenofobia, que consiste na intolerância em relação à origem 
regional dos indivíduos (Ribeiro, 2020).

RESULTADOS E DISCUSSÕES
A instituição educacional tem função fundamental como es-

paço de formação social, no qual os membros, especialmente os 
estudantes, expressam sua realidade social, de forma explícita ou 
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implícita. Para atender a essa necessidade, torna-se imperativa a inte-
gração de um profissional qualificado na área, a fim de desenvolver 
uma atuação multidisciplinar em colaboração com a equipe escolar, 
atuando em diversas situações (Ramos et al, 2018).

A introdução do Assistente Social na educação, com o propó-
sito de desenvolver projetos conjuntos de forma multidisciplinar, 
requer diálogo com toda a equipe, alunos e suas famílias, a fim de 
analisar as demandas em todos os aspectos e fenômenos, e, posterior-
mente, tomar decisões efetivas com base no contexto social de cada 
aluno (Lima, 2018). 

Dessa forma, o Assistente Social lida diretamente com os pro-
blemas sociais encontrados nas escolas, fornecendo suporte técnico 
à equipe pedagógica da instituição, abordando questões que, muitas 
vezes, a escola não tem expertise para enfrentar. É fundamental des-
tacar que o profissional de Serviço Social não substituirá, de forma 
alguma, a equipe educacional da escola; pelo contrário, seu objetivo 
será trabalhar de maneira conjunta em ações de cunho social (Andra-
de et al, 2017).

Vale ressaltar que, o sistema educacional tem passado por di-
versas intervenções sociais no que diz respeito a leis e garantias que 
visam assegurar uma educação inclusiva. A Constituição Federal de 
1988, em seu artigo 205, estabelece que a educação é um direito de 
todos e um dever do Estado e da família, com o objetivo de promover 
o pleno desenvolvimento da pessoa, sua preparação para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Andrade et al, 2017).

A década de 1990 foi marcada pela elaboração de leis significa-
tivas, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de 1990 e 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996. Nesse contex-
to, a implementação dessas políticas sociais passou a fazer parte de 
um conjunto de iniciativas voltadas para a equidade social, indo além 
da simples gestão de riscos (Ramos et al., 2018).
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A instituição educacional atua na sociedade, não apenas no for-
necimento de formação intelectual e moral aos alunos, mas também 
na promoção da inserção social. Isso ocorre porque a escola se apre-
senta como um ambiente social onde os indivíduos interagem, suce-
dendo o ambiente familiar. Nesse espaço, os alunos convivem com 
diversas raças, cores, etnias, religiões e culturas (Silva et al, 2014).

Sendo assim, historicamente, a educação nem sempre foi aces-
sível a todos. Por exemplo, no período colonial, apenas os filhos dos 
grandes latifundiários tinham a oportunidade de estudar, excluindo 
as mulheres. Esse período foi marcado pelo esforço de manter as de-
sigualdades sociais, com a educação funcionando como uma ferra-
menta para assegurar certos privilégios (Azevedo, 2018).

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e a subse-
quente regulamentação de outras leis, como a LDB, a educação passou 
a ser garantida para todos, sem restrições. A escola deixou de ser um 
espaço exclusivo para privilegiados e se tornou um aparelho no qual 
seus objetivos, resultados, processos e meios estão relacionados com a 
formação do indivíduo, ganhando importância (Silva et al, 2014).

Refletir sobre o papel do Assistente Social na educação pública 
ou privada envolve a análise das diversas questões sociais presentes 
na realidade da política educacional. Isso implica na formulação de 
alternativas para a atuação profissional, bem como no planejamento 
de propostas que incorporem a realidade educacional em um contex-
to mais amplo (SILVA, 2009).

Dessa forma, a categoria profissional demanda reflexões am-
plas e a sistematização de suas habilidades, com o objetivo de tornar 
sua prática uma promotora da emancipação do indivíduo como cida-
dão, garantindo os direitos dos estudantes e de todos os envolvidos 
na política de educação (Silva, 2021).

Silva (2021) aponta algumas opções de ação relacionadas ao 
planejamento e à gestão, que incluem: o papel do Serviço Social 
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como articulador de políticas públicas; a promoção de programas 
que ampliem a discussão em torno das manifestações da questão so-
cial na educação; o acompanhamento e monitoramento das avalia-
ções dos programas sociais presentes na educação.

Contextualizando essa questão na história do Brasil, os proble-
mas sociais se tornaram mais acentuados em comparação a países 
com economias mais sólidas. A transição do capitalismo para o capi-
talismo monopolista ocorreu de maneira desigual, deixando de lado 
a classe trabalhadora (Lima, 2018). Iamamoto (2006) corrobora essa 
transição ao descrever que a burguesia restringiu esse processo aos 
interesses das classes dominantes.

É inegável que o sistema educacional brasileiro é fortemen-
te impactado pela desigualdade econômica, cujas consequências se 
refletem no agravamento das questões sociais. Essas disparidades 
econômicas na sociedade brasileira afetam diretamente a educação 
(Andrade et al, 2017).

Nesse contexto, a inserção do profissional de Serviço Social no 
sistema educacional, especialmente em escolas públicas, representa 
um grande desafio para a profissão. Isso implica na formulação de in-
tervenções qualificadas, desde o planejamento até a execução, nesse 
espaço (Lima, 2018).

Portanto, Lima (2018) destaca que, é fundamental compreen-
der o sistema educacional como um objeto de estudo baseado em 
políticas sociais que têm como objetivo garantir os direitos funda-
mentais estabelecidos por lei. Nesse sentido, a escola requer um 
agente social que esteja conectado com a realidade da instituição e 
com o planejamento pedagógico, sempre fundamentado em princí-
pios teóricos e ético-políticos.

O quadro 1 traz um resumo das principais atuações do profis-
sional do Serviço Social na educação:
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Quadro 1 – Resumo das atuações do assistente social na educação

Área de Atuação Descrição

Atendimento  
Social

Realização de atendimentos individuais ou em grupos com 
alunos e suas famílias para identificação de necessidades 
e fornecimento de suporte emocional e orientação.

Mediação de 
Conflitos

Intervenção em situações de conflito entre alunos, entre 
alunos e professores, ou entre a escola e a comunidade, 
visando encontrar soluções pacíficas.

Prevenção da 
Evasão Escolar

Identificação e abordagem de fatores que podem levar 
à evasão escolar, oferecendo alternativas e apoio para 
manter os alunos na escola.

Promoção da 
Participação

Estímulo à participação ativa dos alunos e suas famílias na 
comunidade escolar, envolvendo-os em projetos e ativi-
dades escolares.

Planejamento de 
Políticas

Contribuição no desenvolvimento de políticas educacio-
nais que atendam às necessidades dos alunos e à promo-
ção da igualdade e inclusão.

Encaminhamentos 
Sociais

Orientação e encaminhamento de alunos e suas famílias 
para serviços sociais, de saúde, jurídicos, ou outros recur-
sos disponíveis na comunidade.

Intervenção em 
Casos de Violência

Identificação e intervenção em casos de violência, seja ela 
doméstica, bullying, abuso, ou outras formas de agressão.

Avaliação e 
Monitoramento

Avaliação contínua das necessidades e desafios sociais 
dos alunos e suas famílias, com o objetivo de ajustar estra-
tégias e intervenções conforme necessário.

Educação e 
Orientação

Fornecimento de informações e orientações sobre temas 
relevantes, como saúde, direitos, prevenção, entre outros, 
por meio de palestras e workshops.

Fonte: Lima (2018).

De modo geral, Ramos et al (2018), afirma que, o envolvimento 
na gestão da política de educação é uma responsabilidade de todos os 
profissionais envolvidos. Isso requer o reconhecimento da legitimida-
de da prática profissional nesse espaço educacional, que vai além da 
simples transmissão de conhecimentos nas salas de aula. No ambiente 
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escolar, podem ser identificadas várias manifestações de questões so-
ciais, e cabe ao Assistente Social atuar nesse contexto, estabelecendo 
uma articulação eficaz com os demais profissionais da educação.

REFERÊNCIAS
AMARO, S. Serviço Social na Educação: bases para o trabalho pro-
fissional. Florianópolis: Ed. UFSC, 2011.

ANDRADE, A. A. de A. de; CARVALHO, R. A. A. de; ROCHA, I. L. 
da. A demanda pelo exercício profissional da/o assistente social nas es-
colas brasileiras. In: II Seminario Nacional de Serviço Social, Traba-
lho e políticas sociais. Universidade Federal de Santa Catarina, 2017. 

BANDICIOLI, S. do C. A desigualdade, racismo institucional e a 
exclusão do negro no processo digital. Universidade Católica de 
São Paulo (PUC-SP), São Paulo, 2023.

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL (CFESS).  Serviço 
Social na Educação. Brasília, 2001.

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL (CFESS). Subsídios 
para a atuação de assistentes sociais na política de educação. Tra-
balho e projeto profissional nas políticas sociais. Brasília, 2012. 

IAMAMOTO, M. V. Relações sociais e Serviço Social no Brasil: esboço 
de uma interpretação histórico-metodológica. São Paulo: Cortez, 2006.

LIMA, D. R. de. Serviço Social na educação: desafios e possibilida-
des da inserção profissional na política de educação. 2018. Monogra-
fia (Bacharel em Serviço Social) - Instituto de Ensino Superior Fran-
ciscano – IESFMA, Paço do Lumiar, 2018. 

LIMA, M. T.; GOMES, A. K. S. A Educação Inclusiva como objeto de 
intervenção do assistente social. Revista Includere, v. 3, nº 1, 2017.

LUCENA FILHO, E. L. Dos Direitos e das (In) ações do Estado para 
à Adolescência. Rebena-Revista Brasileira de Ensino e Aprendiza-
gem, v. 6, p. 165-179, 2023. 



752

IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA

MARTINS, E. B. C. Educação e Serviço Social: elo para a constru-
ção da cidadania. São Paulo: Editora Unesp, 2012; 2014.

MORAIS, C. Como posicionar sua escola em relação aos proble-
mas sociais?. Spont,

2021. Disponível em: https://www.sponte.com.br/como-posicio-
nar-sua-escola-em-relacaoaos-problemas-sociais/. Acesso em: 17 
Out. 2023.

OLIVEIRA, M. L. et al. Serviço Social no Brasil: história de resis-
tências e de ruptura com o conservadorismo. Cortez Editora, 2017. 

PIANA, M. C. A construção do perfil do assistente social no cená-
rio educacional. São Paulo: Editora Unesp, 2009.

RAMOS, A. et al. A Inserção do Serviço Social na Política de Edu-
cação: sob a ótica de assistentes sociais. 2018. 

RIBEIRO, C. Educação no Brasil: 5 principais obstáculos enfrenta-
dos pelo sistema educacional. Notícias, 2020. 

SANTOS, F. R. A Educação no Brasil Colonial: Da Religiosidade Ca-
tólica ao Despotismo Esclarecido (1549-1820). Revista Expedições. 
v. 9, p. 1 – 19. 2018. 

SANTOS, J. S. “Questão social”: particularidades no Brasil. Cortez 
Editora, 2017. 

SILVA, M. V. da. Evasão escolar na Educação Básica: uma apreen-
são do Serviço Social. 2021. 81 f. Monografia (Especialização) - Cur-
so de Serviço Social e Política Social, UFT, Miracema, 2021. 

STRECK, L. M. Serviço social e educação básica: a inserção na 
perspectiva de enfrentamento da questão social. 2019. 83 p. Traba-
lho de Conclusão do Curso (Bacharelado em Serviço Social) - Univer-
sidade Federal do Pampa, Campus São Borja, São Borja, 2019.

UNESCO. Declaração de Salamanca sobre princípios, políticas e 
práticas na área das necessidades educativas especiais. 1994.



753

LETRAMENTO RACIAL CRÍTICO NA 
FORMAÇÃO INICIAL DOCENTE NO 

CURSO DE PEDAGOGIA

Fausto Ricardo Silva Sousa1

Tatiara Barbosa2

Suzana Rossi Pereira Chaves de Freitas3

Resumo: O presente artigo, que traz o letramento racial crítico na forma-
ção inicial docente como objeto de estudo, tem por objetivo analisar o en-
tendimento acerca do letramento racial crítico que formandos e formandas 
em Pedagogia da Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão 
- UEMASUL, câmpus Açailândia, possuem, de modo que se torne um ins-

1 Mestre pelo Programa de Pós-graduação em Formação Docente em Práticas Educa-
tivas (PPGFOPRED/UFMA), graduado em Pedagogia (FACIMP) e em Ciências Hu-
manas/Sociologia (UFMA). Professor seletivado na Universidade Estadual da Região 
Tocantina do Maranhão (UEMASUL), campus Açailândia. E-mail: fausto.sousa@ue-
masul.edu.br.

2 Doutoranda pelo Programa de Pós-graduação em Linguística e Literatura (PPGLLIT/
UFNT). Mestra pelo Programa de Pós-graduação em Formação Docente em Prá-
ticas Educativas (PPGFOPRED/UFMA). Especialista em Gestão de Pessoas pela Fa-
ene. Licenciatura em Letras pela Universidade Estadual do Maranhão (2008) com 
ênfase em Português e Literatura. E-mail: tatiara.barbosa@mail.uft.edu.br.

3 Mestranda pelo Programa de Pós-graduação em Formação Docente em Práti-
cas Educativas (PPGFOPRED/UFMA), graduada em Ciências Humanas/Sociologia 
(UFMA). E-mail: suzana.rossi@discente.ufma.br.



754

LETRAMENTO RACIAL CRÍTICO NA FORMAÇÃO  
INICIAL DOCENTE NO CURSO DE PEDAGOGIA

trumento para a reestruturação da disciplina de Relações Étnico-Raciais e 
Direitos Humanos. Partindo da pesquisa bibliografia, efetivada em escritos 
de Gomes (2010; 2017), Deus (2020), Ferreira (2015), dentre outros, busca-
mos compreender o letramento racial crítico enquanto eixo estruturante 
da formação inicial docente para que alcancemos uma Educação efetiva-
mente Antirracista. Aliada a pesquisa bibliográfica, realizamos pesquisa de 
campo através de questionário on-line com 7 estudantes do 8° período do 
curso de Pedagogia. De maneira geral, as respostas obtidas nos conduziram 
ao entendimento de que, por mais que alguns/algumas estudantes tenham 
entendimento da temática racial, tendo algumas disciplinas já refletido so-
bre, o letramento racial crítico ainda se faz necessário no processo formati-
vo, e uma expressão dessa necessidade foi o silenciamento de 75% da turma 
quanto a pesquisa que aqui evidenciamos. 

Palavras-chave: Letramento Racial Crítico. Formação Inicial Docente. 
Educação Antirracista. 

INTRODUÇÃO
O presente trabalho, intitulado “Letramento racial crítico na 

formação inicial docente no curso de Pedagogia”, busca refletir acer-
ca da necessidade de tecermos uma educação antirracista tanto na 
educação básica quanto na superior, rompendo com amarras curri-
culares que limitam a análise da sociedade brasileira.

No momento em que a Lei n° 10.639/2003, que institui o 
ensino de História e Cultura Africana e Afro-brasileira, completa o 
vintenário, precisamos analisar tanto o percurso já caminhado em 
prol de uma reestruturação das Relações Étnico-Raciais na socieda-
de brasileira, compreendendo a relevância da educação escolar nesse 
processo, como as necessidade que ainda se fazem urgentes para que 
alcancemos uma verdadeira equidade racial, e nesse contexto, discu-
tir a formação inicial docente em relação ao letramento racial crítico, 
mostra-se essencial.
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Para tanto, buscamos saber: Qual o entendimento acerca do 
letramento racial crítico que formandos e formandas em pedago-
gia da Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão 
- UEMASUL, câmpus Açailândia, possuem? Assim, a pesquisa se 
voltou também a compreender se os/as interlocutores se sentem 
preparados e preparadas para a construção de uma educação antir-
racista, para o enfrentamento das desigualdades raciais no contex-
to escolar.

A pesquisa culmina com um duplo objetivo. O primeiro é de 
analisar o entendimento acerca do letramento racial crítico que for-
mandos e formandas em pedagogia da Universidade Estadual da Re-
gião Tocantina do Maranhão - UEMASUL, câmpus Açailândia, pos-
suem. O segundo objetivo se insere na dimensão de reestruturar a 
disciplina de Relações Étnico-Raciais e Direitos Humanos que será 
ofertada no semestre 2023.2 para a turma que aqui analisaremos as 
respostas dadas à pesquisa.

Nosso posicionamento é de que, inspirados em escritos de Nil-
ma Lino Gomes (2010; 2017), Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva 
(2011), Zélia Amador de Deus (2020), Bárbara Carine Soares Pinhei-
ro (2023), dentre outros, a educação antirracista se faz no questiona-
mento e reformulação de todo o contexto educacional escolar, e no 
processo formativo docente não podemos pensar o contrário. Para 
termos uma real compreensão da estrutura racial brasileira é preciso 
que todo o currículo do curso de licenciatura tenha o compromisso 
não somente documental, mas sobretudo, vivenciado, e se concretize 
em discussões que culminem num letramento racial crítico. 

Nesse sentido, não podemos esperar por uma única disciplina 
a função de capacitar profissionais conscientes e politicamente en-
gajados por uma educação antirracista, o letramento racial crítico 
precisa ser construído paulatinamente em todas as disciplinas e em 
vários espaços e discussões. Esse entendimento evidenciamos, pois 
o propósito maior da pesquisa foi saber onde já chegamos, no pro-
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cesso formativo em Pedagogia, para delinearmos discussões junto a 
disciplina de Relações Étnico-Raciais e Direitos Humanos, que será 
ministrada por uma das pessoas de autoria do presente texto.

Assim, metodologicamente nos guiamos pela pesquisa biblio-
gráfica, para termos maior entendimento acerca da temática central, 
letramento racial crítico, e pela pesquisa de campo com acadêmicos 
e acadêmicas do curso de pedagogia da Universidade Estadual da Re-
gião Tocantina do Maranhão - UEMASUL, câmpus Açailândia, que 
estão matriculados no oitavo período no semestre 2023.2. O instru-
mento utilizado para coletar informações foi o questionário online, 
uma vez que, estando em greve, que já dura mais de 60 dias, não 
tínhamos como entrar em contato direto com os/as interlocutores 
da pesquisa.

Estruturalmente o presente texto está dividido em duas partes. 
Na primeira, faremos uma curta discussão acerca do que compreen-
demos por letramento racial crítico e da necessidade de este ser uma 
realidade na formação inicial docente. Na segunda parte analisare-
mos as respostas fornecidas por acadêmicos e acadêmicas que contri-
buíram com o estudo e iremos inferir algumas interpretações acerca 
do silenciamento de quem escolheu se ausentar da pesquisa.

Diante de tais considerações, nossa escrita se articula na tenta-
tiva de contribuir com a discussão no que concerne a construção da 
educação antirracista e de como a formação docente se insere nesse 
contexto. Não traremos uma escrita julgadora, e sim que reflete a 
compreensão de que o letramento racial crítico na formação de pro-
fessores e professoras é um processo contra-hegemônico. Esperamos 
que a leitura do presente texto desperte inquietações de tal profundi-
dade que instigue à ação, ao fazer político pela transformação social, 
que necessariamente passa pela transformação educacional. 
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Passados 20 anos da institucionalização da lei n° 10.639/2003, 
que traz a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Africana 
e Afro-brasileira a partir de epistemologias que rompam com o euro-
centrismo hegemônico, e 15 anos da lei n° 11.645/2008, que insere a 
temática indígena na mesma perspectiva, muito ainda temos de 
lutar para a instrumentalização da reeducação das relações étnico-
-raciais, e nesta realidade não podemos deixar de reconhecer a fun-
ção essencial que a formação docente possui para que alcancemos a 
concretude de uma educação antirracista.

No documento Orientações e ações para a educação das 
relações Étnico-Raciais, de 2010, ao trazer uma consistente discussão 
de como cada etapa educacional pode colaborar com a educação an-
tirracista, traz para os cursos de licenciatura, para a formação inicial 
docente, uma nítida necessidade de capacitar profissionais em rela-
ção ao enfrentamento do racismo e à efetivação de práticas docentes 
que não somente valorizem e respeitem a cultura e história africana e 
afro-brasileira, mas compreendam-nas de tal maneira que as tornem 
elementos condutores da educação escolar. Essa perspectiva pode ser 
exemplificada pela seguinte passagem.

A Resolução CNE/CP 1/2004 deve ser referendada nos cursos de 
formação dos profissionais da educação (Pedagogia, Licenciaturas 
em História, Geografia, Filosofia, Letras, Química, Física, Matemá-
tica, Biologia, Psicologia, Sociologia/Ciências Sociais, Artes e as cor-
relacionadas, assim como Curso normal superior), tanto nas ativida-
des acadêmicas (disciplinas, módulos, seminários, estágios) comuns 
a todos eles, quanto nas específicas, possibilitando aprofundamentos 
e o tratamento de temáticas voltadas à especificidade de cada área de 
conhecimento (BRASIL, 2010, p. 123).
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A Resolução CNE/CP n° 1/2004, referenciada no fragmento 
acima, institui as “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-brasileira e Africana”. Nesse sentido, o posicionamento adotado 
para a formação docente na educação superior tem evidente filiação 
com a desconstrução das amarras racistas que permeiam o fazer es-
colar. Interessante destacar que o compromisso com a luta antirracis-
ta não deve ser de alguns, em ambiente escolar especificamente, mas 
de todos, independentemente da função. Em se tratando da docên-
cia, as várias formações em licenciatura devem ter como eixo forma-
dor a reeducação das relações étnico-raciais, a capacitação para com-
preender a realidade e atuar nela a partir de novas perspectivas 
contra-hegemônicas. Desta forma, as formações docentes precisam 
ter em seus currículos a persistência por um letramento racial crítico.

Toda essa discussão se faz necessária, pois, conforme pontua 
Gomes (2017), a atuação docente não pode ser realizada por um fazer 
acrítico, irreflexivo, que não colabora com a luta antirracista. É preciso 
ter clareza política de que a educação escolar é uma prática social que 
deságua na transformação social e, compreendendo que o racismo é 
estruturante e estrutural em nossa sociedade, não podemos e não de-
vemos nos silenciar diante dessa realidade que alimenta desigualdades 
históricas, culturais, econômicas, educacionais, dentre outras.

Contudo, essa clareza política, que vai se concretizar num 
fazer docente antirracista, só se torna possível a partir de um le-
tramento racial, visto que, pelo mito da democracia racial, somos 
socialmente educados a naturalizar o racismo e a negá-lo, a afirmar 
a sua inexistência. De acordo com Aparecida de Jesus Ferreira 
(2015), por meio do letramento racial crítico compreendemos 
como a raça, categoria que, por atuação do Movimento Negro 
Brasileiro, carrega atualmente uma significação política que rompe 
com a perspectiva biológica, que através de pseudos conhecimen-
tos científicos apregoava a existência de grupo humano superior, 
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o branco; e de um inferior, o preto, vem exercendo historicamente 
controle social, geográfico, econômico e, por que não, educacio-
nal nas vivências de pessoas brancas, colocadas em vantagens, e 
pretas, em desvantagens. 

Assim, partindo de uma análise de como os aspectos fenótipos 
são suscitados para enquadrar cada um/uma de nós em contextos 
sociais específicos, historicamente gestados e perpetuados, o le-
tramento racial crítico descortina a realidade desigual que temos e 
tira o racismo de um discurso generalizante, que se efetiva quando 
se torna impraticável negá-lo, uma vez que ambas as perspecti-
vas, generalização e negação, culminam no silenciamento.

Ferreira (2015) pontua cinco princípios essenciais para o letra-
mento racial crítico em ambiente escolar. O primeiro destaca a ne-
cessidade de compreendermos o racismo como uma problemática 
coletiva, que interfere na realidade de toda a população, rompendo 
assim tanto com o entendimento individualizado da problemática 
quanto setorizado, direcionado somente às pessoas pretas. Contudo, 
destacamos que isso é ainda presente no discurso infundado de que 
existe racismo reverso; e nos ensina que o racismo é de tal maneira 
estruturante de nossas relações sociais que somos conduzidos a natu-
ralizar as suas interferências em nossas vidas, sejam estas interferên-
cias de precarização e marginalização das pessoas negras, sejam de 
valorização e centralidade das pessoas brancas.

O segundo princípio institui a necessidade de confrontar a ideo-
logia dominante, a agir pela desconstrução do racismo e de toda a 
sua teia de subjugação dos corpos, estéticas e epistemologias negras. 
Nesse sentido, o letramento racial crítico não se limita à dimensão 
teórica, mas busca a práxis como fundamento. O terceiro princípio 
destaca o compromisso com a justiça social, assim, pressupondo um 
entendimento histórico-político de como se deu a confirmação do 
Brasil enquanto nação, a partir da violação da humanidade das pes-
soas negras desde o período colonial até a atualidade.
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O quarto princípio está diretamente relacionado à atuação es-
colar, pois, segundo a autora, para construirmos um letramento racial 
crítico precisamos agir de forma interdisciplinar, isto é, ultrapassando 
o isolamento disciplinar que comumente se faz presente na atuação 
docente. Esse princípio tanto responsabiliza todas as áreas do conhe-
cimento, e seus/suas representantes docentes a colaborar com a 
luta antirracista, como destaca que a contra-hegemonia não se 
faz no isolamento, é preciso a coletividade engajada para desconstruir 
práticas racistas. Por fim, o quinto princípio destaca a necessidade 
de o letramento racial crítico centralizar-se nas vivências das pessoas 
negras, que são inferiorizadas, reconhecendo assim outros olhares in-
terpretativos da realidade, outras epistemologias afrocentradas.

O letramento racial crítico torna-se assim um eixo articulador 
essencial para o processo de formação docente para que possamos al-
cançar a reeducação das relações étnico-raciais. A compreensão críti-
ca acerca da formação da sociedade brasileira, que é estruturada pelo 
racismo, e de como a educação escolar é levada a atuar em prol da 
naturalização e permanência desse contexto (NASCIMENTO, 2016) 
deve estar presente em todo o percurso formativo de professores e 
professoras para que possamos construir, bem como sinaliza Deus 
(2020), um contra-discurso consciente e politicamente comprometi-
do que se efetive na ação, no fazer cotidiano, contradiscurso este que 
podemos compreender como antirracismo. Nesse entendimento, 
partiremos agora para a discussão das informações obtidas no pro-
cesso de pesquisa de campo.

O LETRAMENTO RACIAL NA  
FORMAÇÃO DOCENTE EM PEDAGOGIA

Conforme pontuado anteriormente, a pesquisa que culminou 
no presente escrito teve o propósito de buscar subsídios para cons-
truir a disciplina de Relações Étnico-Raciais e Direitos Humanos que 
será ministrada à turma do oitavo período do curso de Pedagogia da 
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Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão - UEMA-
SUL, câmpus de Açailândia, no semestre letivo 2023.2. A intenção era 
conhecer, mesmo que de forma superficial, os entendimentos e pré-
-noções que acadêmicos e acadêmicas possuem acerca do letramento 
racial crítico e da Educação antirracista, bem como se, diante dos 
conhecimentos já construídos, sentiam-se capacitados a tecer uma 
reeducação das relações étnico-raciais.

Das 28 pessoas matriculadas na disciplina, apenas 7 se dispu-
seram a responder o questionário online que disponibilizamos. Esse 
quantitativo de adesão, que embora não tenha alcançado nossa ex-
pectativa, trouxe algumas considerações importantes a serem apre-
ciadas. Assim, até mesmo como forma de devolutiva aos acadêmicos 
e acadêmicas, decidimos construir esse texto.

O questionário foi estruturado em oito perguntas, sendo três 
objetivas e cinco subjetivas. Na primeira pergunta questionamos 
qual curso o/a participante possuía vínculo, e obtivemos 100% das 
respostas de estudantes do curso de Pedagogia. Embora o estudo 
inicialmente tenha sido pensado especificamente para o público do 
oitavo período de pedagogia, consideramos necessário inserir a al-
ternativa “Letras” pois o câmpus também oferece essa licenciatura e, 
num momento futuro, abarcaremos esse público no estudo.

A segunda pergunta, de múltipla escolha, foi em relação ao 
período que estava matriculado ou matriculada, tivemos 100% das 
respostas afirmando que no oitavo período. Da mesma forma que 
consideramos necessário incluir o curso de Letras nas alternativas 
da primeira questão, entendemos que, num futuro próximo, o estu-
do possa incluir estudantes dos mais diversos períodos, possibilitando 
uma análise mais aprofundada da realidade curricular das licenciaturas 
em Pedagogia e Letras quanto a discussão das relações étnico-raciais.

No terceiro questionamento buscamos saber como a pessoa 
colaboradora da pesquisa se auto declarava racialmente. Como al-
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ternativas, fizemos uso das categorias utilizadas pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Como resposta, obtivemos 
2 pessoas se declarando pretas, 4 pardas e 1 branca. Como forma de 
discutir a identidade racial, temos como proposta para o percurso da 
disciplina de Relações Étnico-Raciais e Direitos Humanos a análise 
de alguns textos que questionam o termo “pardo”, que carrega con-
sigo uma tentativa de embranquecimento da população. 

Pela pergunta quatro obtivemos as seguintes respostas, expres-
sas no quadro 1.

Quadro 1 – Pergunta 4: Você se sente preparada/preparado para  
desenvolver uma Educação Antirracista em ambiente escolar? Justifique

Colaborador/a Respostas

Estudante 1  
(Preto/Preta)

Mais ou menos, sinto que preciso de mais base para isso. 

Estudante 2  
(Pardo/Parda)

Sim! Promovendo diálogos sobre temas raciais, en-
volvendo alunos, pais e professores, contribui para a 
conscientização e combate ao racismo. São práticas 
que refletem um compromisso ético, e que enrique-
cem o ambiente educacional, preparando os estu-
dantes para viverem em uma sociedade igualitária.

Estudante 3  
(Pardo/Parda)

Sim, já apliquei projetos com essa temática.

Estudante 4  
(Branco/Branca)

Ainda não me sinto preparada, acredito que ainda 
necessito ter uma formação a mais sobre isso, pois só 
assim estaria realmente preparada para desenvolver 
uma educação antirracista

Estudante 5  
(Pardo/Parda)

Sim, pois conheço minha história e origem e reconhe-
ço que a cultura brasileira surgiu de misturas de várias

Estudante 6  
(Pardo/Parda)

Mais ou menos. Sinto que não sei o suficiente, mas pre-
tendo sempre lutar contra o racismo dentro da sala 
de aula.

Estudante 7  
(Preto/Preta)

Não me sinto preparada de forma alguma 
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Das sete pessoas colaboradoras da pesquisa, apenas três se afir-
maram preparadas para a construção de uma educação antirracista; 
duas se expressaram de forma inconsistentes, isto é, estando “mais 
ou menos” preparadas; e duas pontuaram firmemente que não estão 
preparadas, a/o Estudante 4, uma pessoa branca, chegando a afirmar 
que precisa de uma formação acerca da temática racial. Interessan-
te perceber que a/o Estudante 7, uma pessoa preta, também não se 
reconhece capacitada a tecer uma educação antirracista, suscitando 
uma compreensão de que, por mais que o corpo preto seja o alvo 
maior do racismo, não basta ser preto ou preta para compreender 
a estrutura social racialmente delineada, faz-se necessário um posi-
cionamento político em busca de embasamento da luta antirracista. 
Nesse sentido, a postura do/da Estudante 7 é de grande valia para 
imersão na construção de arcabouço práxico para alcançar a Educa-
ção Antirracista de fato.

A/O Estudante 5, parda/pardo, para afirmar estar prepara-
do/a para construir uma Educação Antirracista suscita sua história, 
sua origem, e a pluralidade da cultura brasileira. Contudo, pontua-
mos que, conforme dimensiona Gomes (2010), a capacitação para 
o enfrentamento ao racismo não se faz no isolamento, mas sim na 
coletividade, na partilha de vivências e experiências com pessoas po-
liticamente engajadas na causa antirracista, em especial com militan-
tes do Movimento Negro. Desta forma, o entendimento de si não 
se mostra suficiente para compreender as múltiplas realidades das 
inúmeras pessoas negras numa sociedade racista.

Com o intuito de mensurar em quais disciplinas já cursadas 
foram debatidas temáticas que trouxeram uma reflexão crítica a res-
peito da realidade das pessoas negras, realizamos a quinta pergunta, 
que sintetizamos as respostas no quadro 2.
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Quadro 2 – Pergunta 5: Das disciplinas já cursadas, qual/quais trouxe/trouxeram 
para discussão temas referentes à Educação das Relações Étnico-Raciais?

Colaborador/a Respostas

Estudante 1  
(Preto/Preta)

Acho que a maioria das disciplinas já cursadas a gente 
sempre voltou pra esse tema, história do Maranhão, inclu-
são escolar, psicopedagoga, educação no campo, to-
das as disciplinas a gente sempre comenta sobre. Por isso 
amo esse curso, porém como pessoa eu preciso participar 
mais desse meio para poder intervir isso em uma escola.

Estudante 2  
(Pardo/Parda)

Diversidade cultural 

Estudante 3  
(Pardo/Parda)

Antropologia, sociologia da educação.

Estudante 4  
(Branco/Branca)

Das disciplinas já cursadas, que trouxe mais foi educa-
ção e diversidade

Estudante 5  
(Pardo/Parda)

Educação e Diversidade e História e Cultura do Mara-
nhão 

Estudante 6  
(Pardo/Parda)

Antropologia; Educação e Diversidade; Educação in-
clusiva.

Estudante 7  
(Preto/Preta)

Até o presente momento nenhuma que falasse de for-
ma explícita.

As respostas apresentadas trouxeram uma dissonância para a 
discussão. Enquanto a/o Estudante 1 afirma que a maioria das disci-
plinas se debruçaram sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais, 
mesmo que na pergunta anterior esta tenha afirmado que não se 
sente plenamente capacitada a construir uma Educação Antirracis-
ta, precisando de maior embasamento, a/o Estudante 7 afirma que, 
explicitamente, nenhuma disciplina trouxe uma reflexão sobre a te-
mática levantada. Estando entre esses dois extremos, os/as demais 
estudantes pontuaram algumas disciplinas que versaram sobre as re-
lações étnico-raciais.

Essa dissonância é interessante pois, tratando-se de um estudo 
qualitativo, o entendimento acerca das relações étnico-raciais se mos-
tra como algo que traz a subjetividade de forma intrínseca, isto é, a 
forma como cada pessoa vai abstraindo as discussões, vai internali-
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zando inquietações, friccionado entendimento e construindo apren-
dizagens, traz a particularidade de cada um e cada uma à luz. Aqui, 
sem ter grandes elementos, não temos condições de tecer conclusões 
acerca das respostas expressas para esta pergunta, contudo, em sala 
de aula, a conversa inicial da disciplina de Relações Étnico-Raciais e 
Direitos Humanos se dará a partir dessa discussão, para que possa-
mos melhor compreender as percepções e profundidades com que a 
temática racial esteve presente nas várias disciplinas do curso.

A sexta pergunta buscou saber qual o entendimento acerca do 
que é o Letramento Racial Crítico. Vejamos no quadro 3 as respostas.

Quadro 3 – Pergunta 6: O que você entende por Letramento Racial Crítico?

Colaborador/a Respostas

Estudante 1  
(Preto/Preta)

Acho que esse letramento racial é um ensino sobre esse 
tema, como uma forma de reconstruir ou construir pensa-
mentos, assim como o letramento e alfabetização são dis-
tintos, é uma coisa separada também.

Estudante 2  
(Pardo/Parda)

É uma habilidade de compreender, analisar e criticar ques-
tões relacionadas à raça, reconhecendo a influência his-
tórica e cultural das diferentes etnias, promovendo uma 
consciência reflexiva e antirracista.

Estudante 3  
(Pardo/Parda)

É o de compreender aspectos estruturais sobre os privilé-
gios da branquitude, história do povo afro-brasileiro, racis-
mo e todos processo que circundam essa questão.......

Estudante 4 
(Branco/Branca)

Não entendo o que seja o letramento racial

Estudante 5  
(Pardo/Parda)

Letramento racial é quanto uma pessoa tem uma visão de 
mundo sobre a diversidade existente ao seu redor reconhe-
cendo a sua importância para a diversidade

Estudante 6  
(Pardo/Parda)

Acredito que seja levar o aprendizado sobre a importância 
e o respeito diante das raças. Mostrando que não há supe-
rioridade de uma referente a outra, e principalmente, levar 
informação, acolhimento e aceitação as pessoas que so-
freram racismo e deixaram de amar seus traços, sua cor, 
seu cabelo e etc por causa disso.

Estudante 7  
(Preto/Preta)

Não tenho uma opnião formada sobre o assunto, me sinto 
extremamente leiga para me expressar sobre o assunto.
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Das sete respostas obtidas, duas afirmam não ter conhecimen-
to a respeito do que é o Letramento Racial Crítico. A/O Estudante 7, 
que no quadro 1 afirma não possuir atualmente conhecimentos para 
construir uma educação antirracista, traz agora a afirmação de que 
se considera leiga no assunto. Considerando que a disciplina de Rela-
ções Étnico-Raciais e Direitos Humanos ainda não tenha sido minis-
trada no momento da pesquisa e que, mesmo que outras disciplinas 
já tenham versado sobre a temática racial, as formulações realizadas 
pelas/pelos cinco estudantes que conceituaram Letramento Racial 
Crítico foram em boa medida assertivas, trazendo elementos im-
portantes para entendermos que essa categoria traz um descortinar 
das relações sociais naturalizadas, que são marcadamente delineadas 
pelo racismo, mas que, além disso, suscita a ação, a atuação práxica 
diante da realidade brasileira.

As/Os mesmas/mesmos estudantes que afirmaram não ter 
conhecimento de o que seja Letramento Racial Crítico pontuaram, 
na pergunta sete (Atualmente, você considera que sua formação em 
andamento lhe possibilita tecer práticas docentes relacionadas ao Le-
tramento Racial Crítico?) que a formação inicial docente que recebe-
ram até o momento não os/as capacita para tecer práticas docentes 
que se relacionam ao Letramento Racial Crítico, assim, a uma Edu-
cação Antirracista, compactuando com o que já haviam expressado 
no quadro 1. As/Os demais estudantes pontuaram, para a pergunta 
sete, que sim, a formação recebida até então tem lhes preparado a 
construir práticas que culminariam num Letramento Racial Crítico 
em ambiente escolar.

A oitava pergunta foi direcionada para que que as/os estudan-
tes pudessem sugerir temáticas a serem trabalhadas na disciplina de 
Relações Étnico-Raciais e Direitos Humanos.
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Quadro 4 – Pergunta 8: Você sente necessidade de uma maior  
formação no âmbito do Letramento Racial? Em quais temáticas 

/abordagens você se sente mais fragilizada/fragilizado?

Colaborador/a Respostas

Estudante 1 
(Preto/Preta)

Sim. Eu me sinto mais fragilizada na questão de culturas, sin-
to que preciso me tecer mais sobre elas já que são tantas. 

Estudante 2  
(Pardo/Parda)

Sim! Mas estou sempre aprendendo e evoluindo para forne-
cer as melhores respostas possíveis.

Estudante 3  
(Pardo/Parda)

Colorismo, histórias dos povos pretos, figuras marcantes da 
luta anti-racista do Brasil...........

Estudante 4 
(Branco/Branca)

Pelo fato de não saber o que realmente é o letramento ra-
cial, há uma urgência nessa formação

Estudante 5  
(Pardo/Parda)

Sim, no acervo literário das nossas origens

Estudante 6  
(Pardo/Parda)

Sim. Sinto falta de projetos que nos faça praticar sobre o 
que debatemos. Temos muita teoria sobre o conteúdo mas 
poucas ações dentro dos cursos. 

Estudante 7 
(Preto/Preta)

Em todos os âmbitos 

Interessante perceber que, por mais que alguns/algumas es-
tudantes tenham expressado que se sentiam preparados/as para 
construir uma educação antirracista e que possuíam conhecimentos 
relacionados ao Letramento Racial Crítico, todas/todos direciona-
ram alguma temática para ser debatida na disciplina. Isso mostra o 
quanto a temática das relações étnico-raciais não se esgota e o quanto 
estamos necessitando cotidianamente de embasamento práxico para 
atuar na realidade, para efetivar a educação antirracista. Assim, a dis-
cussão da realidade negra em uma ou mais disciplinas não esgota a 
necessidade de termos um currículo de formação inicial docente que 
se interesse verdadeiramente pela transformação social através do 
rompimento com o racismo e toda sua estrutura de subjugamento 
das realidades negras.
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De maneira geral, as respostas apresentadas foram de gran-
de relevância para que pudéssemos realizar algumas inferências no 
tocante a realidade formativa inicial no curso de Pedagogia da UE-
MASUL, câmpus Açailândia. Contudo, não podemos deixar de re-
fletir acerca do silenciamento da grande maioria da turma, uma vez 
que, se de 28 pessoas somente 7 participaram da pesquisa, temos um 
quantitativo de 21 pessoas que escolheram se ausentar da discussão, 
isto é 75% da turma. Esse quantitativo consideramos extremamente 
alto, visto que o grupo de estudantes foi conscientizado que a propos-
ta era mensurar os conhecimentos já construídos sobre Letramento 
Racial Crítico para que fosse melhor dimensionada a disciplina de 
Relações Étnico-Raciais e Direitos Humanos.

Eliane Cavalleiro (2021), discute que o silenciamento diante 
das questões raciais é um posicionamento político, é uma forma de 
não enfrentamento da realidade, uma tentativa de se neutralizar. Po-
rém, essa neutralidade é irreal. O silêncio é político porque acaba por 
compactuar para que as relações sociais permaneçam como estão, 
estruturadas pelo racismo. Trazendo para a discussão que estamos 
realizando, o silenciamento de 75% da turma nos mostra a necessida-
de de tornar a disciplina de Relações Étnico-Raciais e Direitos Huma-
nos um incisivo momento de fricção, de inquietação, de rompimento 
com práticas coniventes com o racismo. Não se faz antirracismo na 
educação desconexo da luta cotidiana de cada um e cada uma de nós, 
desta forma, traremos como princípio articulador da disciplina a re-
flexão de que a educação é uma prática social, e enquanto sujeitos 
históricos e políticos, não podemos nos ausentar do posicionamento 
pela transformação.
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“NÃO VAI ORAR NAS MINHAS COSTAS”: 
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luta contra a intolerância  
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Jhonatan Wendell Tavares Ferreira1

Heriverto Nunes Mendonça Júnior2

Kelly Almeida de Oliveira3

Resumo: Este relato apresenta uma experiência impactante e reflexiva so-
bre o enfrentamento do racismo religioso e da intolerância no ambiente 
acadêmico. A narrativa é centrada na trajetória de Heriverto Nunes, um 
estudante universitário afro-brasileiro que enfrenta/enfrentou inúmeras 
manifestações de preconceito devido à sua fé e práticas religiosas de matriz 
africana. Ao longo da graduação e posteriormente no mestrado, Heriver-
to se viu alvo de estereótipos, comentários preconceituosos e zombarias 
por conta de suas crenças e vestimentas. Tais experiências revelaram não 
apenas a persistência do racismo/intolerância religiosa, mas também des-
tacaram a interseção de opressões, uma vez que Heriverto é assumidamen-
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te gay e um corpo negro. O relato explora as emoções desencadeadas por 
essas situações, que vão desde dor e angústia até alienação e negação de 
sua própria identidade. O relato de Heriverto nos lembra da importância 
de reconhecer e combater a intolerância religiosa e o racismo, bem como 
da necessidade de promover o diálogo, a sensibilização e a educação sobre 
essas questões no Ensino Superior. Este relato de experiência é um apelo à 
ação, convidando-nos a criar um mundo mais inclusivo, onde a liberdade 
religiosa e a diversidade sejam verdadeiramente respeitadas/valorizadas.

Palavras-chave: Racismo/Intolerância religiosa, Diversidade, Ensino supe-
rior, Relato de experiência.

DESVENDANDO A COMPLEXIDADE  
DA INTOLERÂNCIA RELIGIOSA NA  

EDUCAÇÃO SUPERIOR
O objetivo central deste Relato de Experiência é investigar o 

fenômeno da intolerância religiosa no contexto do Ensino superior, 
adotando uma abordagem teórico-metodológica que se concentra 
nas narrativas autobiográficas. Buscamos compreender as experiên-
cias pessoais vividas por Heriverto Nunes, um acadêmico e Pai de San-
to que compartilha suas vivências em primeira pessoa. Nosso intuito 
é proporcionar uma compreensão mais profunda e empática deste 
problema global no contexto acadêmico, destacando as experiências 
e perspectivas individuais como elementos fundamentais para uma 
análise abrangente. Por meio da análise de diversas histórias de vida, 
este relato adota uma perspectiva teórico-metodológica interdiscipli-
nar, que combina estudos culturais, sociologia e psicologia. 

Este Relato está inserido no eixo temático das “Práticas educa-
tivas interdisciplinares, pluriculturais, da diversidade e tecnologias na 
educação básica e superior.” Nossa abordagem se alinha com a promo-
ção de práticas educativas que transcendem fronteiras disciplinares, re-
conhecem a diversidade cultural e religiosa. O relato destaca a impor-
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tância da interdisciplinaridade e da valorização da pluralidade cultural, 
exemplificando como experiências autobiográficas podem enriquecer 
a compreensão de fenômenos complexos, como a intolerância religio-
sa, tanto no contexto do Ensino Superior quanto na Educação Básica. 
Dessa forma, contribuímos para o enriquecimento das práticas educa-
tivas em consonância com os princípios desse eixo temático.

Nossas conclusões destacam a importância de dar voz às vítimas 
da intolerância religiosa e o impacto transformador que a conscientiza-
ção e a empatia podem ter na promoção da coexistência pacífica. Além 
disso, enfatizamos a necessidade de ações concretas e políticas públicas 
para combater a intolerância religiosa e promover a diversidade reli-
giosa como um valor fundamental em nossa sociedade.

A intolerância religiosa no ensino superior é uma preocupação 
crescente que desafia a premissa da universidade como um espaço de 
aprendizado, diálogo e respeito mútuo. Tradicionalmente, as institui-
ções de ensino superior são locais onde pessoas de diferentes origens, 
crenças, tribos se reúnem para compartilhar conhecimento e expe-
riências, promovendo um ambiente de diversidade e inclusão. No en-
tanto, nos últimos anos, casos de intolerância religiosa vêm surgindo, 
lançando dúvidas sobre o grau de aceitação e respeito mútuo dentro 
das universidades.

Raízes dessa intolerância podem ser encontradas em diversas 
fontes, incluindo polarização política, desinformação, estereótipos 
religiosos, radicalização e preconceito. O surgimento de movimen-
tos extremistas, a disseminação de informações distorcidas sobre re-
ligiões e a crescente divisão entre grupos sociais contribuíram para 
um clima de desconfiança e animosidade religiosa. Essas tensões in-
filtraram-se no ambiente acadêmico, onde deveriam ser desafiadas e 
desconstruídas.

Segundo Mata Filho (2009) ao discutirmos as religiões de ori-
gem africana, é essencial reconhecer a história de estigmatização que 
essas crenças enfrentaram em nosso país. Historicamente, o Brasil 
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propagou uma visão negativa dessas religiões, associando-as frequen-
temente a práticas de bruxaria e magia negra. Isso resultou em uma 
desvalorização sistemática de tudo o que estava relacionado a pessoas 
negras, especialmente aquelas que foram submetidas à escravidão.

As crenças negativas referentes às práticas religiosas dos negros 
escravizados remontam à sua chegada no continente. A literatura 
especializada aponta em especial a criminalização da religião, que 
durante boa parte do século XX foi alvo da repressão policial; a pato-
logização do culto e dos seus adeptos, como pessoas com tendência 
a distúrbios psíquicos e histeria; e a demonização do mesmo, atrelan-
do as práticas religiosas a rituais de bruxaria, feitiçaria e magia negra 
(Mata Filho, 2009, p.12-13).

A representação negativa das religiões de matriz africana não 
apenas perpetuou estereótipos prejudiciais, mas também contribuiu 
para a marginalização e a discriminação das comunidades afro-bra-
sileiras. As crenças espirituais que desempenharam um papel fun-
damental na preservação da cultura afro-brasileira e na resistência à 
opressão muitas vezes foram distorcidas e mal compreendidas.

Os impactos da intolerância religiosa no ensino superior são 
significativos e multifacetados. Estudantes e docentes que pertencem 
a minorias religiosas, sobretudo às de origem africana, muitas vezes 
se sentem marginalizados, enfrentam estigmatização e podem sofrer 
discriminação, afetando seu bem-estar psicológico e seu desempe-
nho acadêmico. Além disso, a intolerância religiosa ameaça a quali-
dade do diálogo e do debate acadêmico, pois mina a capacidade de 
discutir questões religiosas e filosóficas de maneira construtiva.

Neste artigo, exploraremos em profundidade as diferentes di-
mensões da intolerância religiosa no ensino superior, destacando as 
experiências pessoais dos autores. Além disso, discutiremos estraté-
gias e soluções para abordar essa questão de maneira proativa, pro-
movendo uma cultura de respeito e inclusão religiosa nas instituições 
acadêmicas. A intolerância religiosa não deve ser aceita em nenhum 
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local, sobretudo, naquele ambiente que deveria valorizar o conheci-
mento e a diversidade, e é nosso dever como acadêmicos e educado-
ras/es abordarmos esse problema e promover uma mudança signifi-
cativa em nossas universidades.

RACISMO RELIGIOSO E OU  
INTOLERÂNCIA RELIGIOSA?

A história do Brasil é marcada por uma triste continuidade de 
discriminação e criminalização, especialmente em relação às reli-
giões de matriz africana. Desde o período colonial até os dias atuais, 
essa tendência persiste, como observado por Mota (2018). A crimi-
nalização dessas religiões e suas práticas espirituais demonstra uma 
narrativa arraigada de estigmatização, na qual as populações negras e 
suas crenças são sistematicamente alvo de preconceito e perseguição. 
Essa perpetuação ao longo da história do país destaca a urgência de 
abordar a intolerância religiosa e lutar por uma sociedade mais justa 
e inclusiva, onde a liberdade de crença e a diversidade espiritual se-
jam plenamente respeitadas.

A Constituição Federal (CF) de 1988, em seu Título II, que tra-
ta dos direitos e garantias fundamentais, no Capítulo I, dedicado aos 
direitos e deveres individuais e coletivos, estabelece princípios funda-
mentais que definem a base de nossa sociedade democrática:

Art. 5º – Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegu-
rado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da 
lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.

VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença reli-
giosa ou de convição filosófica ou política, salvo se as invocar para 
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eximir-se de obrigação legal a todos imposta a recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei (BRASIL, 1988, p.1).

Embora a CF de 1988 assegure garantias fundamentais que 
possibilitam a prática das crenças religiosas com liberdade, a triste 
realidade é que a intolerância e o racismo religioso persistem nos 
dias atuais. Mesmo diante da existência de leis que visam coibir e pu-
nir tais atos, classificando-os como crimes, observamos que a prática 
dessas formas de discriminação não foi erradicada. Isso evidencia um 
descompasso entre o marco legal que protege os direitos individuais 
e coletivos e a necessidade de uma sociedade mais tolerante e iguali-
tária. O desafio reside não apenas em estabelecer leis que condenem 
a intolerância, mas também em promover uma mudança cultural 
que fomente o respeito, a compreensão e a aceitação das diversas 
crenças e identidades presentes em nossa sociedade.

Para compreendermos plenamente as experiências que serão 
relatadas nas seções seguintes, é fundamental definir e distinguir os 
conceitos de racismo religioso e intolerância religiosa. Ambos os 
termos estão intrinsecamente ligados, mas trazem nuances distintas 
que merecem exploração.

Intolerância Religiosa: Desafios  
na Aceitação da Diversidade Religiosa

A intolerância religiosa, por sua vez, refere-se à falta de aceitação e 
respeito pelas crenças e práticas religiosas dos outros. Isso ocorre quan-
do pessoas ou grupos são alvo de preconceito, hostilidade ou discrimi-
nação devido à sua religião. A intolerância religiosa não se limita ape-
nas a atitudes abertamente hostis; ela também pode se manifestar de 
forma sutil, como comentários desrespeitosos, zombarias ou exclusões.

[...] entende-se por ‘intolerância e discriminação baseadas na religião 
ou nas convicções’ toda distinção, exclusão, restrição ou preferência 
fundada na religião ou nas convicções e, cujo fim ou efeito seja, a 
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abolição ou o fim do reconhecimento, o gozo e o exercício em igual-
dade dos direitos humanos e das liberdades fundamentais (Rocha; 
Rodrigues, 2013, p.107). 

Intolerância religiosa é uma expressão que descreve atitudes 
enraizadas no preconceito e que se caracterizam pela falta de respei-
to pelas diferenças de credos religiosos praticados por terceiros (Ro-
cha; Puggian e Rodrigues, 2011). Pode resultar em atos de discrimi-
nação violenta direcionadas às pessoas específicas ou em perseguição 
religiosa voltada para a coletividade onde “essa perseguição religiosa 
vem, nas últimas décadas, configurando-se em verdadeira batalha es-
piritual, ameaçando os padrões de uma sociedade alicerçada na ética, 
na liberdade, na democracia e na cultura da paz” (Rocha; Puggian; 
Rodrigues, 2011, p.148).

Racismo religioso: Uma Perspectiva de 
Desigualdade Racial e Religiosa

O racismo religioso é uma forma de discriminação que ocorre 
quando as crenças e práticas religiosas de um grupo racial ou étnico 
são alvo de preconceito e tratadas de forma inferiorizada devido à sua 
relação com a raça. Essa forma de racismo muitas vezes se manifesta 
quando as religiões de determinados grupos étnicos ou raciais são 
estigmatizadas ou alvo de estereótipos negativos. Nesse contexto, 
pessoas podem ser alvo de discriminação não apenas devido à sua fé, 
mas também devido à sua origem étnica ou racial.

O conceito de racismo religioso, apresentado por Nogueira 
(2020) em sua obra “Intolerância Religiosa”, lança uma luz crucial 
sobre um fenômeno que frequentemente é subestimado. Nogueira 
(2020) argumenta que muitas das violências enfrentadas pelas comu-
nidades de matriz africana, anteriormente classificadas como intole-
rância religiosa, são, na realidade, manifestações do racismo intrínse-
co à sociedade brasileira.
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O autor argumenta que a expressão “intolerância religiosa” 
não é suficiente para explicar as violências direcionadas às comunida-
des de matriz africana, uma vez que o rótulo de intolerância encobre 
o racismo subjacente que motiva tais atos. A proposta do autor de 
considerar essas violações como um “racismo epistêmico” é funda-
mental, uma vez que tais violências atingem diretamente os conheci-
mentos africanos e afro-brasileiros, cujos guardiões frequentemente 
são os terreiros e suas lideranças.

Ambos os conceitos, o racismo religioso e a intolerância reli-
giosa, têm impactos profundos na vida das pessoas, especialmente 
daqueles que pertencem a grupos minoritários. Estes autores ressal-
tam a importância de educar, promover o diálogo inter-religioso e 
combater estereótipos religiosos prejudiciais, a fim de construir uma 
sociedade mais inclusiva e respeitosa da diversidade religiosa e racial.

AUTOBIOGRAFIA UNIVERSITÁRIA NAS  
TRILHAS DA INTOLERÂNCIA RELIGIOSA

Autobiografia, etimologicamente, é a expressão da própria vida 
por meio da escrita, representando a combinação das palavras gregas 
“bíos”, que significa vida, e “gráphein”, que denota escrever, desenhar 
ou gravar (Mitidieri, 2010). Nesse sentido, vai muito além do sim-
ples uso da linguagem verbal, abrindo espaço para diversas formas de 
narrativa que podem incluir elementos visuais, sensoriais e emocio-
nais. Nossa escolha de utilizar o método autobiográfico nesta escrita, 
é uma abordagem significativa. Isso porque a autobiografia permite 
que as vozes das pessoas que vivenciaram/presenciaram a intolerân-
cia religiosa sejam ouvidas de maneira direta e autêntica. Essa escolha 
contribui para uma compreensão mais profunda e empática do tema, 
uma vez que os relatos são feitos por aqueles que experimentaram as 
situações de intolerância em primeira mão, o que pode enriquecer o 
debate e sensibilizar as/os leitoras/es para a importância de abordar 
esse assunto de maneira mais humanizada e reflexiva.
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Eu, Heriverto Nunes, compartilharei minha jornada acadêmi-
ca em primeira pessoa. Nasci e fui criado em São luís/MA, tenho mi-
nha vida ligada à religião e à arte. Cresci com minhas/meus primas e 
primos no Congá4 da minha tia Socorro. Estudei o Ensino fundamen-
tal e Médio no Colégio Cintra onde me apaixonei pela arte do teatro. 

No caminho religioso iniciei aos 5 anos de idade, com proble-
mas de saúde não descobertos pela medicina tradicional, quando co-
mecei a fazer regulares visitas a terreiros e benzedeiras para resolver 
tais questões. Aos 13 anos de idade estava assistindo a uma cura que 
depois “virava para a mata” na Casa de Dona Izabel de Chica, onde 
entrei em transe com o Caboclo da Bandeira5 dando por aí a minha 
jornada espiritual no Tambor de Mina. Sou filho do Terreiro de Mina 
“Ilê Axé Otá Olé Pedra de Encantaria6” e atualmente zelador e fun-
dador do Lar de Marinheiro7.

Iniciei minha vida acadêmica no curso de graduação em Licen-
ciatura em Teatro, na Universidade Federal do Maranhão (UFMA), 
em minha trajetória acadêmica, tive a honra de fazer parte do Grupo 
de Pesquisa GPMINA, liderado pelo saudoso Professor Sérgio Fer-
rett (in memorian), onde encontrei um ambiente propício para apro-
fundar meus conhecimentos e aprimorar minha compreensão sobre 
minha própria história/religião. Este renomado grupo de pesquisa 
concentra-se na investigação das religiões afro-brasileiras presentes 
no estado do Maranhão, oferecendo uma valiosa oportunidade de 
imersão na riqueza cultural e espiritual desse contexto religioso.

4 Refere-se a uma estrutura física ou espaço utilizado em algumas religiões de matriz 
africana, o Congá é o local onde as oferendas são feitas aos orixás e outras entidades 
espirituais, e onde ocorrem as danças, cânticos e outras práticas religiosas (Prandi, 
1997).

5 É um dos encantados do Tambor de Mina do Maranhão.

6 Localizado na avenida quatorze, 09, Quadra 09 - Maiobão, Paço do Lumiar – MA.

7 Localizado no bairro do Anil na rua Tarquínio Lopes, nº 31 – São Luís – MA, estabe-
lecido em 2018.
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Daquele período, tenho vívidas recordações das inúmeras si-
tuações que vivenciei e das palavras que ecoavam entre meus cole-
gas de curso. Frases como “lá vão os macumbeiros” e brincadeiras des-
respeitosas, como a referência ao Professor Ferret como “seu pai de 
santo” eram frequentes. A hostilidade e o preconceito velado eram 
visíveis nos olhares de reprovação mesclados com um certo temor 
que frequentemente eram lançados na minha direção, principal-
mente devido ao meu modo de vestir e à maneira como expressava 
minha fé.

Essas experiências não apenas revelaram a presença da into-
lerância religiosa, mas também lançaram luz sobre a necessidade 
premente de diálogo, educação e respeito mútuo dentro do ambien-
te universitário. Elas também me impulsionaram a refletir profun-
damente sobre minha própria identidade religiosa e a importância 
de criar um espaço de aceitação e entendimento entre as diferentes 
crenças e práticas religiosas no contexto acadêmico.

Durante aquele período desafiador, encontrei forças que nem 
sabia que possuía, orientado e inspirado pelos meus “encantados”, 
consegui concluir minha graduação com distinção. Em particular, 
destaco o ano de 2010, quando, juntamente com meu orientador, 
recebemos o prestigioso Prêmio de Melhor Pesquisa do Centro de 
Ciências Humanas (CCH), sob o amparo da CAPES. Esse reconhe-
cimento honroso reforçou minha dedicação à pesquisa acadêmica e 
serviu como um testemunho das superações pessoais e profissionais 
ao longo dessa jornada.

Minha busca por crescimento acadêmico me levou a ingressar 
no mestrado profissional em Educação na UFMA em 2023, com a 
crença sólida de que as dificuldades que enfrentei durante a gradua-
ção já eram coisas do passado. Esperava encontrar um ambiente mais 
inclusivo e receptivo à diversidade, visto que teoricamente as pessoas 
que frequentam esse espaço estariam mais predispostas a abraçar a 
variedade de experiências e perspectivas. No entanto, logo descobri 
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que minha expectativa estava longe da realidade. Os desafios rela-
cionados à intolerância religiosa, em vez de desaparecerem, ressur-
giram de maneira surpreendentemente semelhante (ou até pior), o 
que foi uma decepção e uma lição importante sobre o quão profunda 
e difundida essa questão pode ser em nosso sistema educacional.

No primeiro dia de aula no mestrado, seguindo a prática co-
mum de apresentações e discussões sobre as motivações de nossas 
pesquisas, experimentei uma situação desconfortável. Antes mesmo 
de ter a oportunidade de me apresentar, pude sentir os olhares curio-
sos e, infelizmente, alguns carregados de preconceito em relação à 
minha aparência, devido à forma como me visto, refletindo minha 
fé e crenças.

Quando finalmente tive a oportunidade de me apresentar, ex-
pliquei que sou um pai/zelador de santo e que minha pesquisa se 
concentra em aprofundar meu conhecimento sobre minha própria 
religião e cultura. Foi nesse momento que uma pessoa que estava 
sentada à minha frente soltou, num tom aparentemente jocoso, a 
frase desrespeitosa: “Não vai orar nas minhas costas.”

Essa experiência inicial no mestrado, na qual o estigma e o 
preconceito foram direcionados a mim de maneira tão aberta e, por 
vezes, ofensiva, despertou gatilhos emocionais profundos. Senti-me 
extremamente abalado e magoado por essa recepção hostil. Ao fim 
daquele dia, ao retornar para casa, não conseguia conter a tristeza e 
a sensação de isolamento que aquela situação havia causado. Ela des-
tacou a urgência de abordar a intolerância religiosa nas instituições 
acadêmicas e fortaleceu minha determinação em enfrentar esse desa-
fio, promovendo o respeito à diversidade religiosa naquele ambiente 
universitário.

No dia seguinte, algo significativo aconteceu que mudou o 
rumo da minha jornada no mestrado. Fiz na sala um amigo, Jhon 
Ferreira, que está juntamente comigo na autoria deste artigo. Ao 
compartilhar minhas experiências do primeiro dia de aula, Jhon de-
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monstrou um profundo senso de empatia e solidariedade. Juntos, 
decidimos não permanecer passivos diante da intolerância religiosa 
que havia acontecido/acontecendo. Assim, iniciamos uma luta cons-
tante e determinada para promover o respeito, a compreensão e a 
aceitação naquele ambiente acadêmico, buscando criar um espaço 
onde a diversidade religiosa fosse não apenas tolerada, mas também 
respeitada e celebrada. 

Eu, Jhon Ferreira, testemunhei inúmeras situações que Heri-
verto enfrentou durante o período do mestrado. Em um dia, após 
uma celebração religiosa realizada em seu Terreiro, que segue a tra-
dição de servir generosas quantidades de comida e bebida, Heriverto 
trouxe um bolo para compartilhar com os colegas da sala. Isso era 
comum, uma vez que passávamos longas horas assistindo às aulas, e 
era praxe trazemos lanches para o coletivo. No entanto, algo notável 
aconteceu: poucas pessoas demonstraram interesse em degustar o 
bolo, principalmente porque, logo após sua chegada, Heriverto men-
cionou que se tratava de um bolo de “macumba8”. Embora a palavra 
“macumba” costume carregar uma conotação pejorativa e negativa, 
Heriverto e eu tivemos uma conversa em que concordamos em usá-
-la de uma maneira diferente. Decidimos que, sempre que possível, 
a empregaríamos como uma forma de questionar e desmistificar seu 
significado pejorativo. 

Ao longo do tempo, começamos a notar várias outras situa-
ções que tornavam a intolerância religiosa evidente. Por exemplo, 
muitos colegas de sala passaram a evitar se sentar ao lado de Heriver-
to, e alguns até evitavam abordar diretamente assuntos relacionados 

8 A palavra “macumba” é um termo que possui diferentes significados e interpreta-
ções, e seu uso pode variar de acordo com o contexto cultural e regional. Em geral, 
“macumba” é frequentemente associada a práticas religiosas e espirituais de origem 
afro-brasileira, como o Candomblé e a Umbanda. No entanto, é importante desta-
car que a palavra “macumba” é frequentemente usada de maneira pejorativa e im-
precisa, muitas vezes associada a estereótipos negativos e preconceituosos (Negrão, 
1996).



JHONATAN WENDELL TAVARES FERREIRA
HERIVERTO NUNES MENDONÇA JÚNIOR

KELLY ALMEIDA DE OLIVEIRA

783

a sua religião. Em uma ocasião, fui questionado se eu era “filho de 
santo” dele ou se já o conhecia antes de ingressarmos no mestrado, 
tudo porque, sempre que possível, me juntava/junto a ele para discu-
tir e desmistificar tais questões.

Na disciplina “Currículo, Sociedade e Cultura” no mestrado, 
tivemos a valiosa oportunidade de aprofundar nosso entendimento 
sobre questões cruciais relacionadas ao currículo pós-crítico e ao fe-
nômeno do currículo oculto. Durante as aulas, exploramos o com-
plexo cenário educacional em que preconceitos e intolerância muitas 
vezes permanecem implícitos. Analisamos como as estruturas do 
currículo podem perpetuar esses preconceitos e como o sistema edu-
cacional desempenha um papel fundamental na formação de visões 
de mundo. Nós compartilhamos com a turma algumas dessas situa-
ções que haviam ocorrido, discutimos sobre elas e, em conjunto com 
o professor, refletimos sobre a importância de criar um ambiente de 
aprendizado e respeito. Através desses estudos críticos e reflexivos, 
fomos desafiados a reconhecer a importância de desvendar este cur-
rículo oculto.

Destacamos a necessidade urgente de sensibilização e educa-
ção sobre a diversidade religiosa e cultural nas instituições de ensino 
superior. Observa-se que, mesmo em ambientes acadêmicos, onde se 
espera um maior grau de abertura e respeito, a intolerância religiosa 
pode persistir, prejudicando a qualidade do ambiente de aprendizado 
e a experiência das/os estudantes.

“NÃO VAI ORAR NAS MINHAS COSTAS”

A frase “Não vai orar nas minhas costas!” proferida por uma pes-
soa em resposta a outra pessoa sobre ser pai de santo, revela aspec-
tos significativos relacionados ao racismo religioso. Para analisar essa 
frase à luz do pensamento de diversos teóricos e acadêmicos sobre 
o tema, podemos considerar as perspectivas de autoras/es como 
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Frantz Fanon (Pele Negra, Máscaras Brancas e Os Condenados da 
Terra); Mata Filho (Estratégias de enfrentamento do povo de santo 
frente às crenças socialmente compartilhadas sobre candomblé); Bell 
Hooks (Ensinando a transgredir: a educação como prática da liber-
dade) e outras/os.

Frantz Fanon, um psiquiatra e filósofo martinicano, é ampla-
mente conhecido por seu trabalho sobre a psicologia e os efeitos do 
colonialismo e do racismo sobre as pessoas colonizadas e racializa-
das. Em suas obras, como “Pele Negra, Máscaras Brancas” e “Os 
Condenados da Terra”, Fanon (2005; 2008) evidencia como as estru-
turas coloniais e as dinâmicas racistas têm um impacto profundo na 
psicologia e na identidade das pessoas.

Em suas reflexões sobre a dinâmica da opressão e da domina-
ção, destaca a perniciosa noção da desumanização do “outro” como 
uma estratégia de controle e subjugação. Nesse contexto, a frase 
mencionada pode ser interpretada como uma tentativa deliberada 
de marginalização e rejeição da identidade religiosa daquele que se 
identifica como pai de santo. Essa observação sugere uma atitude de 
superioridade por parte de quem a proferiu, enfatizando a concepção 
preconceituosa de que certas crenças religiosas são consideradas in-
feriores ou inaceitáveis.

Em consonância com a análise do autor, a frase destaca como 
a desumanização do “outro” não se limita a uma mera indiferença, 
mas assume formas ativas de estigmatização e exclusão. Ela ilustra a 
maneira como a intolerância religiosa pode ser manifestada não ape-
nas por meio de atitudes discriminatórias, mas também através de 
comentários e observações que desafiam a identidade e a dignidade 
do indivíduo com base em sua fé.

Mata Filho (2009) enfatiza a importância de reconhecer e con-
frontar preconceitos profundamente enraizados na sociedade. A fra-
se em questão é um exemplo notável de como alguém pode agir com 
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base em preconceitos e estigmas, especialmente em relação às reli-
giões de matriz africana, como o Candomblé, a Umbanda e o Tam-
bor de Mina, entre outras.

A prática de “zombar” ou fazer brincadeiras a respeito da re-
ligião de alguém pode ser interpretada como um ato de recusa em 
aceitar e respeitar as crenças e práticas religiosas dos outros. Essa 
atitude não só isola e marginaliza aqueles que seguem essas reli-
giões, mas também perpetua um ciclo prejudicial de discriminação 
religiosa. A frase mencionada ilustra como, por vezes, o preconceito 
religioso se manifesta de maneira mais sutil, através de piadas e brin-
cadeiras, o que torna a discriminação menos óbvia, mas não menos 
impactante (Mata Filho, 2009).

Esse tipo de preconceito velado é muitas vezes insidioso, pois 
pode passar despercebido ou ser minimizado, mas suas consequências 
são reais e prejudiciais. A zombaria e as brincadeiras podem criar um 
ambiente em que as pessoas se sintam desconfortáveis em expressar 
sua fé e, eventualmente, podem levar à exclusão e à estigmatização.

A internalização desses atos de racismo religioso em que o He-
riverto menciona logo após o primeiro dia de aula explora como as 
pessoas colonizadas frequentemente internalizam os estereótipos e 
preconceitos impostos pelo colonizador (Fanon, 2008). No contexto 
religioso, isso pode se manifestar na forma como algumas pessoas de 
fé não-cristã, como praticantes de religiões de matriz africana, podem 
começar a se sentir envergonhadas ou inadequadas em relação às 
suas crenças devido a pressão social. A frase e situações apresentadas 
sugerem que o pai de santo deveria esconder suas práticas religiosas, 
o que pode indicar uma internalização das atitudes discriminatórias.

A perpetuação do racismo religioso e intolerância religiosa 
têm implicações significativas na saúde psíquica da população negra, 
resultando em sentimentos de inferioridade e de não pertencimen-
to à categoria de humanos. Esses efeitos prejudiciais que têm sido 
amplamente documentados, causam um impacto profundo na saúde 
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mental das pessoas negras adeptas às religiões de origem africanas 
(Amma; Psiquê e Negritude, 2008). A exposição prolongada a situa-
ções de desvalorização gera uma gama diversificada de emoções e es-
tados psicológicos, incluindo dor, angústia, insegurança, autocensu-
ra, rigidez, alienação e até a negação de sua própria identidade. Essas 
marcas profundas na psique são um reflexo das duradouras feridas 
emocionais causadas pelo racismo sistêmico

O racismo religioso é um problema sério no Brasil. Um es-
tudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), em 2021, 
mostrou que 60% dos brasileiros acreditam que o racismo religioso é 
um problema no país. O estudo também mostrou que 40% dos bra-
sileiros acreditam que as pessoas que praticam religiões afro-brasilei-
ras são discriminadas. Este tipo de preconceito pode ter um impacto 
negativo na vida das pessoas que praticam religiões afro-brasileiras. 
Elas podem ser vítimas de violência, discriminação e exclusão social. 
Elas também podem ter dificuldades para conseguir emprego, edu-
cação e habitação.

O racismo religioso é um problema que deve ser combatido. 
É importante promover a tolerância e o respeito entre as diferentes 
religiões. É também importante educar as pessoas sobre o racismo 
religioso e seus impactos negativos.

Hooks (2013) aborda a interseção do racismo com outros siste-
mas de opressão. No caso em questão, é importante reconhecer que 
o racismo religioso também pode ser influenciado pelo machismo e 
LGBTQIAPN+fobia, já que a frase foi dita a um pai de santo preto e 
gay. As situações podem refletir uma dinâmica em que a autoridade 
religiosa do homem gay é questionada ou rejeitada com base em es-
tereótipos de gênero heteronormativos. Essas análises revelam como 
as situações enfrentadas por Heriverto, que é assumidamente gay e 
é uma pessoa preta pode também estar entrelaçada com questões de 
gênero, demonstrando a complexidade das interseções de opressões 
que podem ocorrer nesses contextos. 
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UM CHAMADO À AÇÃO CONTRA  
A INTOLERÂNCIA RELIGIOSA

Na esteira das reflexões sobre a experiência de Heriverto e as 
complexas interseções de preconceitos enfrentadas por ele, somos 
lembradas/os de que a intolerância religiosa é uma questão que 
transcende fronteiras culturais e acadêmicas. Como sociedade, deve-
mos nos esforçar para romper com os estereótipos arraigados, pro-
movendo um ambiente de respeito e compreensão em todas as esfe-
ras da vida, inclusive nas instituições de ensino superior. A história 
de Heriverto nos lembra que a educação é um terreno fértil para a 
transformação, e é através dela que podemos plantar as sementes do 
respeito, da aceitação e da valorização da diversidade religiosa.

É essencial promover o diálogo aberto, a sensibilização e a edu-
cação em torno da intolerância religiosa, de modo que todos possam 
sentir que suas crenças e práticas religiosas são respeitadas e aceitas. 
Isso requer uma mudança de mentalidade e um compromisso coleti-
vo com a promoção de um ambiente inclusivo, onde a diversidade de 
religiões seja celebrada, em vez de temida ou zombada.

Os relatos nos instigam a enfrentar o desafio da intolerância re-
ligiosa no ensino superior e na sociedade em geral. Nossa capacidade 
de superar preconceitos enraizados e criar um ambiente de respeito 
mútuo será um reflexo do nosso progresso como sociedade. A luta 
de Heriverto é, em última análise, uma chamada à ação, lembrando-
-nos de que, juntas/os, podemos criar um ambiente mais inclusivo, 
onde a liberdade religiosa e a diversidade podem verdadeiramente 
valorizadas.
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Maçaranduba, Terra Indígena Caru, no município de Bom Jardim-MA. A 
discussão está centrada em uma atividade desenvolvida com estudantes 
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de um diálogo intercultural na escola indígena. Para tanto, as narrativas 
Guajajara foram produzidas por meio de uma pesquisa realizada pelos 
alunos do ensino Fundamental e Médio, sob a orientação dos docentes, cujo 
resultado foi apresentado em um seminário de encerramento do ano letivo 
de 2021, denominado “Minha cultura, minha identidade”. Os estudantes 
do 3º ano do Ensino Médio entrevistaram um ancião e a professora 
de língua indígena, grande conhecedora das festas e rituais. Os dados 
produzidos foram transcritos coletivamente em sala de aula. Em seguida, 
foram reorganizados a partir das etapas da festa, gerando uma descrição 
detalhada. Os discentes também realizaram uma pesquisa na comunidade 
para reunir fotos que documentassem todo o processo. Tais imagens foram 
organizadas em slides que ilustravam toda a descrição feita por eles. Com 
esta experiência, observamos a necessidade de descrição, documentação e 
registro das narrativas Guajajara, pois a ausência desse material na escola 
indígena compromete um ensino na perspectiva intercultural, e que de 
fato valorize e dialogue com os conhecimentos indígenas. Diante desta 
carência, o trabalho tende a ser desenvolvido com textos que abordam 
unicamente os conteúdos da cultura não indígena, levando os estudantes à 
não valorização e ao desconhecimento dos valores de sua cultura ancestral. 

Palavras-chave: Interculturalidade. Narrativas. Guajajara.

INTRODUÇÃO
As narrativas indígenas contribuem para a valorização do pas-

sado e sua vinculação com o presente, para a vitalidade das memó-
rias e a afirmação das identidades dos diferentes grupos étnicos. No 
entanto, não é novidade que no Brasil tais grupos vivenciaram e ain-
da vivenciam tentativas de silenciamento e apagamento de suas iden-
tidades, por isso cabe a cada um de nós contribuir para o registro, 
descrição e documentação dessas narrativas, sempre respeitando a 
autodeterminação desses povos. 

É também nas narrativas de tradição oral que estão materiali-
zadas as suas próprias vivências, percepções da realidade, tradições e 
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valores que permeiam a ancestralidade de cada povo indígena. Toda 
essa saberia passada de geração em geração também pode imortali-
zar-se e circular em outros contextos, para além dos territórios nati-
vos, quando todo esse conhecimento puder ser registrado.

Ao trabalhar com as narrativas indígenas o professor tem a 
possibilidade de apresentar aos discentes o universo cultural desses 
povos, para que estes aprendam a compreender e a respeitar as dife-
renças e a pluriculturalidade desses grupos sociais. Nessa direção, o 
objetivo do presente relato de experiência é relatar as vivências expe-
rienciadas com estudantes Guajajara de uma escola indígena localiza-
da na Terra Indígena Caru, no município de Bom Jardim-MA. 

A denominação Terra Indígena Caru decorre do nome do Rio 
Caru, afluente do rio Pindaré, que margeia grande parte desse terri-
tório. A Terra Indígena Caru tem a extensão de 172.666 hectares e foi 
homologada em 22 de novembro de 1982 pelo Decreto de número 
87.843. Nela vive o povo Tenetehar, também chamados de Guajajara 
e Awá, estes últimos considerados pela Fundação Nacional dos Po-
vos Indígenas (FUNAI) como indígenas de recente contato. A Aldeia 
Maçaranduba abriga a Escola Bilíngue Guajajara, o Posto de Saúde, 
a sede da Associação Wirazu, a sede dos Guardiões da Floresta, do 
PrevFogo e das Guerreiras da Floresta. De acordo com depoimen-
tos de vários indígenas, o nome Maçaranduba foi dado por conta 
da abundância dessa espécie, cuja árvore fornece uma madeira de 
excelente qualidade.

A discussão aqui apresentada está centrada em uma ativida-
de desenvolvida com os estudantes do 3º ano do Ensino Médio, na 
disciplina Língua Portuguesa, sobre a narrativa da Festa da Menina 
Moça, um dos rituais que mais caracteriza os modos de ser e viver do 
povo Guajajara da Aldeia Maçaranduba, o que se deu a partir de um 
diálogo intercultural na escola indígena. Para tanto, as narrativas que 
abordam os modos de ser e viver Guajajara foram produzidas a partir 
de uma pesquisa realizada pelos estudantes do ensino Fundamental e 
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Médio, sob a orientação dos docentes, cujo resultado foi apresentado 
em um seminário de encerramento do ano letivo de 2021, denomina-
do: “Minha cultura, minha identidade”. 

Os estudantes do 3º ano do Ensino Médio entrevistaram um 
ancião e a professora de língua indígena, grande conhecedora das 
festas e rituais. Em sala de aula, transcrevemos coletivamente a en-
trevista a partir das observações e anotações feitas. Em seguida, fo-
mos reorganizando o texto a partir das etapas da festa, produzindo 
uma descrição detalhada. Tais etapas foram divididas entre eles para 
serem compartilhadas em cartazes. Os discentes também realizaram 
uma pesquisa na comunidade para reunir fotos que documentassem 
todo o processo. 

Para a elaboração do presente relato, foram utilizados como 
recursos metodológicos elementos subjetivos da própria experiên-
cia, como a observação, a reflexão e a descrição dos eventos forma-
tivos experienciados durante as aulas de língua portuguesa, além de 
referenciais teóricos relevantes para embasamento dos fatos apre-
sentados.

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INTERCULTURAIS  
E NARRATIVAS INDÍGENAS 

As narrativas indígenas são atravessadas por diferentes vozes e 
identidades e constituem potenciais fontes de informação, enquanto 
contam histórias. Assim, essas narrativas só podem ser compreendi-
das por meio do contexto social em que circulam, correspondem a 
uma entre as muitas manifestações culturais da humanidade, espe-
cialmente dos povos indígenas. De modo geral, são transmitidas oral-
mente, de geração a geração, pelos mais velhos que em seus territó-
rios são geralmente conhecidos como “contadores de histórias”. E é 
por serem originárias da oralidade, que elas sobrevivem na memória 
dos contadores.
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No entanto, sabemos que por muito tempo os povos indígenas 
tiveram suas vozes silenciadas pela narrativa do colonizador, que os 
descrevia e o ficcionalizava conforme sua ótica dominante. Entretan-
to, essa população tem levantado cada vez mais a voz, começando 
a registrar em textos escritos as suas próprias histórias que outrora 
eram transmitidas pela oralidade. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) já evidenciavam 
a pluralidade cultural, a valorização das características étnicas e cul-
turais dos diferentes grupos sociais que convivem no território nacio-
nal. Chamavam também atenção para as desigualdades socioeconô-
micas e fazia críticas às relações sociais discriminatórias e excludentes 
que ainda permeiam a sociedade brasileira, oferecendo ao estudante 
a possibilidade de conhecer o Brasil como um país complexo, multi-
facetado e algumas vezes paradoxal (BRASIL, 1997). 

A atual Base Nacional Comum Curricular (BNCC) também re-
conhece a necessidade de um conhecimento mais aprofundado sobre 
as culturas dos diferentes povos indígenas, suas peculiaridades, histó-
rias, temporalidades, cosmologias e interrelações com outros povos. 
Pois neste país os povos indígenas costumam ser retratados de forma 
caricata. Em vista disso, em quase todos os componentes curriculares 
há indicações de trabalho sobre os povos indígenas, preferencialmen-
te de forma transversal e integradora. Em Língua Portuguesa, por 
exemplo, os “mitos” são mencionados no Campo Artístico-Literário 
que contempla a leitura, a fruição e a produção de textos literários e 
artísticos, representativos da diversidade cultural e linguística.

De modo mais contextual, o Documento Curricular do Terri-
tório Maranhense (DCTMA), formulado a partir da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), e que orienta os municípios quanto as 
bases curriculares para a Educação Infantil, além da formulação dos 
Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) no Ensino Fundamental com 
descrição das políticas para as diferentes áreas, ressalta que no Mara-
nhão há áreas indígenas e quilombolas, configurando uma diversida-
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de riquíssima e possível de ser estudada nas escolas. De acordo com 
esse referencial curricular, essas comunidades contam uma história 
para além dos livros e que está bem perto de todos nós maranhenses 
(MARANHÃO, 2019). 

Entre os povos presentes em nosso estado, destacamos o povo 
Guajajara, que tem suas terras “localizadas na região central do Ma-
ranhão, mais precisamente nas regiões dos rios Pindaré, Grajaú, 
Mearim e Zutiwa” (DUARTE, 2018, p. 7). O termo Guajajara, segun-
do Gomes (2002), é 

Uma palavra que os próprios Tenetehara interpretam como “dono do 
cocar” - (wazay - cocar; zara - dono). Por certo esse termo foi lhes dado 
pelos Tupinambá da ilha de São Luís ao se relacionar com os Tenetehara 
que moravam no médio e no alto Rio Pindaré (GOMES, 2002, p. 49).

Portanto, a palavra Guajajara, escrita em Tupi “wazayazar”, 
significa “o dono do cocar”. Mas, mesmo que saibamos da histórica 
presença e da importância desse povo no estado, há que se reconhecer 
que ainda temos dificuldade de encontrar livros de autores indígenas 
em nossas bibliotecas escolares e mesmo autores não indígenas que 
abordam elementos da história, cultura, cosmologia e língua desse 
povo. Quando há livros de autores indígenas, percebemos que ainda 
há uma certa desvalorização dessas obras em detrimento de outros 
autores não indígenas. Tal escassez dificulta ainda mais a inserção de 
narrativas indígenas na escola, impossibilitando a promoção de uma 
educação realmente intercultural. 

No caso do povo Guajajara, a escassez de registro das narra-
tivas Tenetehara pode contribuir para que os textos e conteúdos da 
cultura não indígena predominem nas escolas indígenas, o que pode 
contribuir para a não valorização e o reconhecimento dos valores da 
cultura indígena ancestral. Daniel Munduruku, importante escritor 
indígena brasileiro, reafirma que oralidade e escrita se complemen-
tam para tornar a memória dos povos originários sempre viva:
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Há um fio muito tênue entre oralidade e escrita, disso não se duvida. 
Alguns querem transformar esse fio numa ruptura. Prefiro pensar 
numa complementação. Não se pode achar que a memória não é 
atualizada. É preciso notar que a memória procura dominar novas 
tecnologias para se manter viva. A escrita é uma delas (isso sem falar 
nas outras formas de expressão e na cultura de forma geral). E é 
também uma forma contemporânea de a cultura ancestral se tornar 
viva e fundamental para os dias atuais (MUNDURUKU, 2011, p. 11).

Nas palavras do autor, oralidade e escrita se conectam, ou seja, 
uma complementa a outra. Nesse sentido, a escrita torna-se uma 
forma de expressão capaz de perpetuar a história e a cultura de um 
povo. Dessa forma, estes indivíduos, que durante muito tempo na 
literatura tradicional brasileira eram objetos literários em romances 
idealizados, transforma-se em sujeitos de sua própria literatura. A 
esse respeito Almeida e Queiroz (2014) sinalizam essa urgência em 
promover e trabalhar as manifestações literárias indígenas brasilei-
ras, pois 

Os indígenas brasileiros, através da aquisição e do domínio da escrita, 
passam a fazer história, como produção de sentidos para a própria 
subjetivação. Não há história sem discurso. E a escrita e seus meios 
são instrumentos que os índios estão utilizando para configurar suas 
identidades. Identidades não como essências, mas resultantes de pro-
cessos de identificação do sujeito ao complexo de formação discur-
sivas historicamente (ideologicamente) determinadas (ALMEIDA; 
QUEIROZ, 2004, p. 203-204)

Esse processo de formação discursiva historicamente determi-
nado a que os indígenas foram e ainda são submetidos, especialmen-
te na escola do branco, é o grande responsável pela visão preconcei-
tuosa e estereotipada que os não indígenas internalizam sobre essa 
população. Por essa razão, torna se urgente o desenvolvimento de 
um ensino intercultural na escola não indígena, mas principalmente 
na própria escola indígena.
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Candau (2008) defende uma perspectiva intercultural que pro-
mova uma educação para o reconhecimento do “outro”, para a pos-
sibilidade do diálogo não hierarquizado entre os diferentes grupos 
sociais e culturais. Uma educação em que os conflitos provocados 
pela assimetria do poder entre os diversos grupos socioculturais pos-
sam ser negociados culturalmente, favorecendo um projeto comum, 
em que as diferenças sejam dialeticamente integradas. 

Dessa forma, uma educação intercultural pode favorecer a 
construção de uma sociedade mais democrática, plural, humana, 
que articule políticas de igualdade com políticas de identidade. Para 
Catherine Walsh (2001), a interculturalidade é

[...] um processo permanente de relação, comunicação e aprendiza-
gem entre culturas em condições de respeito, legitimidade mútua, 
simetria e igualdade. Um intercâmbio que se constrói entre pessoas, 
conhecimentos, saberes e práticas culturalmente diferentes, buscan-
do desenvolver um novo sentido entre elas na sua diferença (WAL-
SH, 2001, p. 10-11).

Assim, superar a visão eurocêntrica que predominou e ainda 
pode existir no interior das práticas educativas é um passo importan-
te para não se reproduzir uma concepção dominante sobre o diálogo 
intercultural, encaradas de maneira superficial, sem de fato enfren-
tar as relações de poder, que respeite os direitos humanos e articule 
questões relativas à igualdade e à diferença. Um ponto muito impor-
tante destacado por Candau (2008) diz respeito ao resgate dos pro-
cessos de construção das identidades culturais, tanto pessoais quanto 
coletivas. Para a autora,

Um elemento fundamental nessa perspectiva são as histórias de vida 
e da construção de diferentes comunidades socioculturais. É muito 
importante esse resgate das histórias de vida, tanto pessoais quanto 
coletivas, e que elas possam ser contadas, narradas, reconhecidas, 
valorizadas como parte do processo educacional (CANDAU, 2008, 
p. 53).
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É importante lembrar que esse processo de “resgate”, que aqui 
preferimos chamar de vitalização, precisa vir acompanhado de um 
trabalho que integre as raízes históricas e as novas configurações, 
sem que haja a sobreposição de uma cultura sobre a outra, pois o 
objetivo de uma educação intercultural é fortalecer os grupos margi-
nalizados, promovendo uma educação em que o estudante valorize 
sua identidade, mas sem deixar de reconhecer o outro. 

No caso das práticas interculturais aplicadas à educação escolar 
indígena, Bonin (2012, p. 36) esclarece que “não existe uma educação 
indígena única, genérica, aplicável a qualquer contexto. As maneiras 
de educar são distintas, como são também as culturas indígenas e é 
para essa diferença que a instituição escolar precisa se abrir”. Embora 
as escolas indígenas estejam vinculadas às práticas pedagógicas mais 
amplas, é possível construir organizações curriculares e práticas edu-
cativas alicerçadas nas diversas formas de pensar e fazer educação, 
conforme suas especificidades.

Neste sentido, explorar as narrativas dos povos originários na 
escola, recontadas pelos mais velhos, é uma experiência enriquecedo-
ra e necessária para que as crianças e os jovens indígenas conheçam 
suas tradições e valorizem suas culturas. De acordo com Almeida 
e Queiroz (2004), o pensamento indígena, expresso em suas formas 
de ser, ver, dizer, ouvir e fazer, é manifestado em narrativas, e pode 
também ser colocado em circulação, por meio do texto escrito, para 
garantir a continuidade e o poder da tradição. Nesse processo, docu-
mentar a língua, as tradições, não é torná-las mortas, mas também 
outra possibilidade de ter a história, de produzir e fazer circular os 
próprios discursos, de fazer literatura.
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS COM NARRATIVAS 
GUAJAJARA NA ESCOLA INDÍGENA 

Trabalhar em uma escola indígena é uma experiência desafia-
dora, sobretudo sendo “caraiu” (não indígena). Com relação à minha 
graduação, não me recordo de ter aprendido nas aulas de didática 
como se dava o processo ensino-aprendizagem dessa população. A 
única coisa que nos dizem é que se trata de uma educação específica 
e diferenciada; porém, com escassas formações e sem materiais didá-
ticos, vamos buscando alternativas e situações didáticas que tornem 
a escola mais significativa para os nossos estudantes, a fim de dimi-
nuir o desinteresse dos deles pelo ambiente escolar. Nesse sentido, o 
diálogo com as professoras indígenas, o apoio das lideranças, e sobre-
tudo a busca de inserção dos saberes ancestrais nas situações didáti-
cas da instituição, tem sido uma busca constante. O presente relato 
descreve de forma reflexiva uma dessas iniciativas. 

Em uma de nossas reuniões de alinhamento de ações para a 
conclusão do ano letivo de 2021, discutíamos sobre uma antiga in-
quietação, e que ainda se apresentava como nossa principal angústia: 
a infrequência de alguns alunos, que mesmo após algumas reuniões, 
visitas e buscas ativas, resistiam a se fazer presente nas aulas. Tendo 
em vista essa questão, entre outras, planejamos a ação de encerra-
mento, que seria um seminário denominado: “Minha cultura, minha 
identidade”. 

Nessa organização, definimos que cada turma ficaria responsá-
vel por pesquisar, no decorrer do bimestre, um aspecto ou elemento 
que melhor caracterizasse a cultura Tenetehara para socializar no 
seminário. Alguns elementos citados foram: o canto, as pinturas, as 
comidas típicas, os remédios tradicionais, o artesanato, o moqueado 
das crianças, a Festa da Menina Moça, as organizações presentes na 
comunidade (Guerreiras da floresta, Guardiões, Prev Fogo, Associa-
ção Wirazu), dentre outros. Eu, professora de Língua Portuguesa, 
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e a professora de Matemática ficamos responsáveis por coordenar o 
trabalho na turma do 3º ano do Ensino Médio. 

Em nosso primeiro diálogo com os estudantes indígenas, vi-
mos que eles demonstraram interesse em pesquisar sobre a Festa 
da Menina Moça, que é uma herança cultural muito rica. A realiza-
ção dessa festa possibilita aos Guajajara que se apropriem cada vez 
mais de seus saberes ancestrais, pois os rituais desenvolvidos trazem 
muitos ensinamentos. Trata-se de um momento muito significativo 
e que representa a passagem da infância para a adolescência e vida 
adulta. É, portanto, um momento muito especial, mas não só como 
uma atividade cultural, como imagina o caraíu; mas sobretudo como 
representação afirmativa de identidade desse povo. Podemos dizer 
que se essa tradição ainda existe é porque ela também é um sinal de 
resistência às invasões, aos conflitos, e de todo ato realizado contra o 
povo Guajajara.

Nessa nossa primeira conversa, aproveitamos o momento para 
levantarmos os conhecimentos prévios dos estudantes sobre a festa. 
Descobrimos que a maioria dos jovens já havia participado desse rito 
de passagem, o que nos deixou muito felizes. No entanto, ao indagar-
mos sobre como a festa era realizada e o significado de suas etapas, 
percebemos o real desconhecimento dos estudantes sobre esse even-
to cultural bastante significativo, ou seja, embora eles participem e 
vivenciem o processo, demonstravam dificuldades em descrevê-lo. 

A esse respeito, Daniel Munduruku (2012) enfatiza a impor-
tância da cultura para o os povos originários, ao dizer que “a arma 
do índio-falo muito isso para as organizações indígenas hoje é a sua 
cultura, a sua tradição, e não o banner, a camiseta, o boné” (MUN-
DURUKU, 2012, p. 167). Para o autor, o sentimento de pertencimen-
to, a participação nas tradições, as danças, os cantos, a língua, trazem 
a verdadeira essência do ser indígena. No entanto, temos notado que 
alguns estudantes não demonstram mais interesse em se pintar, não 
se interessam em aprender a língua nativa, manifestando também 
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certa timidez ao falarem da Festa da Menina Moça. Inclusive tivemos 
casos de estudantes que relataram não ter participado por falta de 
vontade. 

Na ocasião, todos concordaram em entrevistarmos pessoas 
que pudessem nos fornecer mais informações sobre a festa. Como 
sugestão deles mesmos, escolhemos um sábio já idoso e a profes-
sora de língua indígena. Naquele mesmo dia preparamos então um 
roteiro para as entrevistas. E conversamos com os participantes da 
pesquisa para agendarmos os encontros. 

No caso do ancião, fomos ao encontro dele munidos de nossos 
cadernos de anotação e com celulares para gravarmos a sua fala, o 
que se deu com a devida autorização. Ele já nos aguardava e nos con-
vidou para nos acomodarmos em uma construção coberta de palha, 
sem paredes, bastante arejada, que ficava ao lado da casa dele. Na 
verdade, o que ocorreu foi uma agradável roda de conversa, cuja diá-
logo fluía como a água de um rio. Nesse processo, ele demonstrou 
muita satisfação em transmitir sua sabedoria aos jovens e se sentiu 
valorizado com a nossa visita. 

Após informamos o motivo daquele encontro, o Tumuia (an-
cião) pensou por alguns segundos, com olhar fixo no horizonte, 
como alguém que escava dos labirintos da memória seus mais pu-
ros pensamentos. Contou como era feita a “brincadeira” antigamen-
te, sobre as caças que eram utilizadas no “moqueado”, e de como a 
mandiocaba, um prato preparado a base de mandioca, era feito. Algo 
que chamou nossa atenção foi o fato desse alimento não ser prepa-
rado com qualquer mandioca, pois há um tipo específico para esse 
prato. E, segundo ele, deve ser preservada pelos Tenetehara, evitan-
do o risco de extinção. Enquanto as palavras brotavam de sua boca 
como água de nascente, aproveitávamos para beber da fonte de sua 
sabedoria. 

Em alguns momentos, o Tumuia falava na língua nativa, e per-
cebíamos que nós, professoras e boa parte dos estudantes, éramos 
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tomados pela incompreensão. Sua esposa, percebendo que não com-
preendíamos suas palavras, fazia a tradução. Cabe observar que a 
falta de domínio da língua indígena tem sido motivo de muita preo-
cupação por parte de toda a comunidade, pois a nova geração já fala 
com fluência o português, mas não domina, mesmo que superficial-
mente, a língua nativa, ou sejam a língua de seus ancestrais. Com 
relação a essa questão, Luciano (2019) considera que um dos princi-
pais desafios na educação escolar indígena é fazer para que a escola 
se torne uma aliada estratégica na valorização das línguas e culturas 
indígenas, inclusive no enfrentamento e superação das práticas e cul-
turas colonialistas.

O segundo momento de nossa pesquisa foi a entrevista com a 
professora de língua indígena. A conversa com ela ocorreu na sala de 
aula dos estudantes. As perguntas foram previamente estruturadas 
pelos estudantes, a fim de colhermos informações que descrevessem 
cada etapa da Festa da Menina Moça. Foi um momento de muita 
aprendizagem, inclusive para nós, professores, embora já houvésse-
mos participado e presenciado algumas etapas, como a etapa do “mo-
queado”, consideramos importante destacar que a festa vai muito 
além disso. A professora indígena relatou a festa desde a fase inicial, 
quando a menina menstrua pela primeira vez e é pintada de jenipapo 
pela avó, ou alguma anciã, quando ela deve cumprir um “resguardo”, 
o que é seguido por uma restrição alimentar, dentre outras tarefas 
que não podem ser realizadas por ela. Os indígenas acreditam que 
se tais regras não forem respeitadas, algumas consequências para a 
saúde e a vida da moça podem ocorrer.

Os ensinamentos transmitidos por aquela matriarca confir-
mam o que Daniel Munduruku nos diz, que é através do ato de ouvir 
histórias, que são contadas pelos guardiões da memória, “que nossa 
gente educa sua mente, de modo que o indígena vive no corpo aquilo 
que sua mente elabora pela silenciosa e constante atenção aos símbo-
los que as histórias nos trazem” (MUNDURUKU, 2012, p. 71). Nesse 



802

NARRATIVAS GUAJAJARA E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS  
INTERCULTURAIS NA ESCOLA INDÍGENA

processo, percebemos o quanto o dizer é carregado de significados, 
pois cada ação, ato de dizer, sugere uma conexão com o sagrado e 
com os saberes ancestrais.

Conforme o diálogo prosseguia, fomos re-conhecendo os pas-
sos seguintes da festa, como a preparação para a mandiocaba (espécie 
de mingau feito com mandiocaba ralada, arroz e abóbora) e do angu, 
feito à base de caranguejo. Essa parte da festa conta com a participa-
ção da comunidade, desde a extração dos caranguejos até a cerimô-
nia, o que ocorre entre muito canto e dança no salão da aldeia. Tudo 
foi contado com muita riqueza de detalhes, os quais descreviam des-
de a escolha das vestimentas, o tipo de pintura, os cantos que podem 
ser cantados; enfim, percebemos que tudo tem uma razão de ser. 
E, no processo de transcrição, procuramos descrever pontuando os 
principais pontos e aqueles que mais chamaram nossa atenção.

Então a professora indígena passou a descrever a última etapa 
da Festa da Menina Moça, “o moqueado”3. É comum também os me-
ninos que façam a transição para adolescência e se tornem rapazes, 
e que também eles brinquem junto com as meninas durante o mo-
queado. Nessa fase são reunidos em grupo indígenas que se tornaram 
moças e rapazes, para fazerem uma única celebração. Ela nos contou 
que os preparativos iniciam com a caçada na mata, o que é feito pelas 
famílias dos jovens e pelos demais indígenas. As meninas também vão 
junto, porque as anciãs as ensinam a pelar os bichos caçados. 

Um dos estudantes perguntou se poderia capturar qualquer 
animal, e ela esclareceu que não, pois as caças mais adequadas à ali-
mentação para este ritual são: o porcão, o capelão, a cutia, a paca, 
a “nambu” e o uru. Isso nos fez refletir sobre o quanto é essencial 
para o povo originário manter a floresta preservada. Cabe destacar 

3 O moqueado é uma técnica indígena onde as caças são assadas num enorme jirau- 
uma espécie de grelha gigante feita com galhos de árvores, montado sobre uma 
fogueira, num processo lento, onde os animais serão assados bem devagar, a fim de 
garantir o completo assamento do alimento, sem queimá-lo.
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que a Terra Indígena Caru já passou por um processo de desmata-
mento, mas agora os próprios indígenas fazem a sua proteção, pois 
sabem que ela é importante para a própria vida e também para que 
se mantenha essa tradição viva. Isto porque, as caças fazem parte 
dessa manifestação cultural, e sem a natureza não é possível ter essa 
diversidade de animais.

Assim, a Festa do Moqueado inicia na sexta-feira à noite com 
a cantoria. Os brincantes pulam juntamente com os parentes (assim 
eles se tratam), e por volta da meia noite eles se recolhem para des-
cansar. Entretanto, os demais continuam a festa. Durante o relato 
da professora indígena, fomos observando como os elementos da 
cultura vão se integrando e compondo as ações executadas. Como 
exemplo, no sábado pela manhã os meninos e as meninas recebem 
a pintura feita pelas mães, avós ou algum sábio. Enquanto a tinta do 
jenipapo seca, eles e elas ficam em cima de “esteiras”, um artesanato 
feito de palha de palmeira, que serve para forrar o chão. Em seguida, 
são vestidos com roupas preparadas para serem usadas naquela oca-
sião, e são enfeitados com cocares e cordões, compondo um colorido 
todo especial. 

No caso dos meninos, além do cordão no pescoço, recebem 
também os acessórios que são colocados nos braços e pernas, e as 
flechas. E, assim como na sexta-feira, são entoados os cantos na lín-
gua Tenetehara, compondo a festa, acompanhados de muita alegria 
na voz dos cantores mais velhos. Há também alguns jovens que os 
acompanham para aprender, enquanto as mulheres ecoam sonoros 
refrões, enchendo de beleza a melodia. Esses ritos de iniciação são 
extremamente importantes, pois são ensinamentos transmitidos pe-
los mais velhos e vivenciados pelos mais novos. Isso também foi afir-
mado na fala de Ailton Krenak (1989), em uma entrevista ao autor à 
revista Teoria e Debate4, ao dizer que 

4 Disponível em: <https://teoriaedebate.org.br/1989/07/06/ailton-krenak-receber-
-sonhos/>
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[...] na nossa tradição, um menino bebe o conhecimento de seu povo 
nas práticas da convivência, nos cantos, nas narrativas. Os cantos 
narram a criação do mundo, sua fundação e seus eventos. Então a 
criança está ali crescendo, aprendendo os cantos e ouvindo as narra-
tivas (KRENAK, 1989 - Trecho de uma entrevista à revista Teoria e 
Debate). 

Nossa entrevista com a professora indígena seguiu com a des-
crição do encerramento do ritual, que acontece no domingo pela 
manhã. Segundo ela, as moças são vestidas com saias brancas e enfei-
tadas com diversos artesanatos indígenas, ainda mais adornadas que 
no sábado. Há cordões brancos, cocares e penugem. Já os rapazes são 
vestidos com calções brancos, recebendo novos cordões nas pernas, 
braços e pescoço, penugem e flechas. Todos são enfeitados dentro de 
uma enorme oca. Nesse encerramento, as meninas preparam o angu 
com a carne moqueada e farinha, que são distribuídos por elas aos 
mais velhos dentro de “cuias”. Conforme nos contou a professora 
indígena, essa última fase é ainda mais detalhada e emocionante, pois 
o canto final encerra com muita emoção a festa. Enquanto eles dan-
çam, os maracás são erguidos, alguns choram e assim a festa chega 
ao final.

Dando seguimento à nossa atividade, após as entrevistas, na 
primeira aula fizemos coletivamente o processo de retextualização 
das entrevistas, reescrevendo as informações produzidas em uma 
narrativa que descrevia as etapas da festa. Optamos por organizá-las 
em tópicos, de acordo com cada passo da festa. Dessa maneira, con-
sideramos que seria mais fácil para os estudantes compartilharem o 
resultado da pesquisa no seminário. Em seguida, eles produziram 
alguns cartazes com cada uma dessas etapas do ritual. E um dos es-
tudantes sugeriu que pesquisássemos também algumas fotos para 
produzirmos slide com as imagens que ilustrassem todo o processo 
que seria apresentado por eles. 
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CONCLUSÃO
Foi uma atividade na escola indígena que contribuiu para que 

aqueles jovens compreendessem o real significado da Festa da Meni-
na Moça, e quão importante é sua realização para os Guajajara, prin-
cipalmente por possibilitar a vivência com as tradições de seu povo. 
Outro aspecto positivo foi o reconhecimento do valor da memória 
ancestral, da interação e do diálogo com os “guardiões da memória” 
como diz Munduruku. Como ponto negativo eu destacaria o fato 
de alguns jovens ainda demonstrarem desinteresse em participar das 
festas culturais, das cantorias e dos movimentos indígenas. 

Trata-se de uma atividade cujo processo foi de muito apren-
dizado, desde o planejamento, as entrevistas, até o seminário. Mas é 
importante deixar claro que embora o seminário, como culminância 
dessa atividade experienciada com os estudantes indígenas na escola 
indígena, seja também um importante momento e que propicia a re-
flexão sobre a atividades desenvolvidas, os aprendizados no decorrer 
dos relatos podem ser descritos não como “aulas”, mas sobretudo 
como vivências interculturais no diálogo com os mestres das sabedo-
rias indígenas, os guardiões da cultura e da ancestralidade da Aldeia 
Maçaranduba, Terra na Indígena Caru.
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Resumo: O presente artigo apresenta e discute a relevância da interdiscipli-
naridade como prática central e não secundária no processo ensino-apren-
dizagem para compreensão de diversos conhecimentos dos Componentes 
Curriculares dentro das propostas da BNCC, bem como a relevância do ce-
mitério como guardião da memória das cidades e revelador de dados que 
inferem diretamente na dinâmica das sociedades. Trata-se de uma prelimi-
nar da pesquisa em andamento que persegue como objetivo geral investigar 
como o espaço cemiterial pode dialogar interdisciplinarmente com o com-
ponente Curricular História e Matemática em suas diferentes dimensões da 
vida social, política, histórica e sobretudo estatística, bem como fazer enten-
der que estudar os cemitérios é conservar importantes acervos históricos, 
pois são testemunhas da História social de uma cidade, fazendo sobretudo 
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esse espaço público um lugar rico em memória e colaborador com o proces-
so de conscientização da finitude da vida. O projeto em andamento busca 
a formação teórica sobre o tema, iniciando primeiramente por uma breve 
explanação sobre a História da educação brasileira e posteriormente a apre-
sentação da BNCC – Base Nacional Comum Curricular e os Componentes 
História e Matemática e a possiblidade da interdisciplinaridade entre as duas 
diante do tema proposto. No âmbito da produção de informações e conhe-
cimentos será usada a pesquisa-ação, pois se trata de um projeto de pesquisa 
de caráter participativo, metodologia muito utilizada em projetos de pesqui-
sas educacionais, portanto terá como procedimento metodológico a busca 
pela construção de fontes, documentos e registros, através de narrativas in-
duzidas e estimuladas, testemunhos, versões e interpretações. Concluindo 
assim que, a interdisciplinaridade entre História e Matemática, a primeira 
com a pesquisa qualitativa e a segunda com a quantitativa se complementam 
e produzem respostas mais amplas e profundas ao que se propõe pesquisar. 

Palavras-chave: Interdisciplinaridade. Cemitério. BNCC. História. Mate-
mática.

1. INTRODUÇÃO
A educação brasileira tem seu limiar no século XVI, no perío-

do colonial, uma educação restrita e sobretudo conduzida pela igreja 
católica sob a organização dos jesuítas, consequentemente dentro de 
um objetivo religioso. No século XVIII, no governo de D. José I, o 
seu ministro Marquês de Pombal expulsou os jesuítas, implantando 
assim um ensino laico, compreendido agora como competência da 
coroa. Já com a República, especificamente no governo de Getúlio 
Vargas, na sua constituição de 1934, pela primeira vez, a educação 
fundamental, passou a ser direito de todos, obrigatória e gratuita, 
mas com toda essa trajetória da educação brasileira, sempre se ques-
tionou se essa educação formal que segue um currículo pré-estabe-
lecidos pelos órgãos competentes foi e continua sendo formulada 
para todos? 
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No século XXI, a BNCC que é um documento de caráter 
normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de apren-
dizagens essenciais, traz em seu corpo várias etapas e modalidades 
estabelecendo conhecimentos, competências e habilidades a serem 
desenvolvidas ao longo da escolaridade básica com o objetivo de 
contemplar os estudantes com uma educação democrática, inclu-
siva e consequentemente mais humana, que apesar de legitimada, 
o documento sofre algumas críticas, sobretudo sobre a ausência da 
participação social com preocupação de atender alguns grupos de 
interesses, retomando o questionamento supracitado. Para quem é a 
educação brasileira?

Em 2017, a BNCC foi publicada através da Resolução CNE/
CP nº 2, que instituiu e orientou a implantação da Base Nacional 
Comum Curricular com o prazo de até 2021 ser implementada em 
todas as escolas. A Base deveria nortear os currículos dos sistemas e 
redes de ensino das Unidades Federativas, como também as propos-
tas pedagógicas de todas as escolas públicas e privadas de Educação 
Infantil ao Ensino Médio em todo território Nacional. Surgiu então 
uma grande perspectiva de fazer do estudante um protagonista do 
seu próprio aprender, para isso a Base apresenta os Componentes 
Curriculares e a prática da interdisciplinaridade ente eles, influencia-
da pela Lei n.º 5.692/1971 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção (LDB), n.º 9.394/1996, dando origem aos Parâmetros Curricula-
res Nacionais (PCNs), fazendo com que as escolas possam abordar 
conteúdos específicos, porém buscando extrapolar o limite de uma 
disciplina através do diálogo com outro componente curricular no 
intuito de ampliar o conhecimento e relacioná-los. 

Decidir sobre as formas de organização interdisciplinar dos com-
ponentes curriculares e fortalecer a competência pedagógica das 
equipes escolares para adotar estratégias mais dinâmicas, interativas 
e colaborativas em relação à gestão do ensino e da aprendizagem, 
deste modo o documento apresenta como uma de suas principais 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro01.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro01.pdf
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propostas o trabalho de forma interdisciplinar com os componentes 
curriculares que compõe o currículo escolar (BNCC, 2017).

Dessa forma, o estudante seria levado a construir outros sabe-
res de maneira mais contextualizada, sem as amarras de conteúdos 
técnicos, abstratos e direcionados apenas para uma formação especia-
lizada de mão de obra. O papel da escola e dos currículos devem ser 
sobretudo, de trabalhar no indivíduo o seu lado crítico, ético, político 
e sobretudo humano, e para isso, faz-se necessário a contextualização 
de um tema ou um objetivo comum entre diversas disciplinas, pois 
componentes curriculares por si só como a matemática não conse-
gue visualizar ou apreender uma grande parte dos problemas sociais 
através apenas de números, faz-se mister recorrer às áreas humanas 
como a disciplina História, para mostrar o que está atrás dos “x”, dos 
números e dos resultados matemáticos obtidos.

2. OS CEMITÉRIOS COMO INSTRUMENTO  
PARA PRÁTICA PEDAGÓGICA

Apesar dos cemitérios serem locais associados essencialmente 
à tristeza, medo, vazio ou desprezo como comumente presenciamos 
em relatos orais ou escritos, é possível que esse espaço seja um terre-
no fértil para vários estudos, principalmente de maneira interdiscipli-
nar, sobretudo após um mundo pandêmico.

Para que isso venha acontecer, faz-se necessário uma com-
preensão de um novo olhar sobre esse instrumento de estudo, pri-
meiro por parte do professor que com seu lado de cidadão comum 
que é inerente a ele e isso é muito compreensível, carrega em si con-
cepções do senso comum que lhe traz repulsa e desconforto em se 
tratar de um espaço que jaz pessoas de diversas épocas, nas mais di-
versas condições, espaço este que também aciona memórias e dores 
que atinge todo ser vivente que comumente já perdeu alguém rele-
vante em sua vida. 
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Posto isso, o próximo passo a se trilhar é fazer chegar a sala de 
aula, apresentar o cemitério como um espaço de terreno fértil para 
a pesquisa e estudos, para isso, requer uma tarefa de desconstruir a 
visão que a sociedade quase em geral tem dos cemitérios e mostrar 
como esse espaço pode ser objeto de estudo, um recurso informal 
que pode contribuir para compreensão de diversos conhecimentos 
nos Componentes Curriculares ou na interdisciplinaridade dele.

2.1 DESCONSTRUINDO UM TABU
Para combater o inimigo é necessário conhecê-lo, com isso, 

a pergunta inerente é: Por que considerável número de pessoas em 
diversas sociedades, época e circunstâncias temem os cemitérios? 

A primeira relação que fizemos a esse espaço é o da morte, ten-
de-se a temer o que ele representa, uma finitude, uma despedida, uma 
incerteza. A morte é temida porque é associada a imprevisibilidade.

[...] A morte não vos diz respeito nem morto nem vivo. Vivo, porque 
existis: morto, porque não mais existis. Ademais, ninguém morre 
antes de sua hora. O tempo que abandonais não era mais vosso que 
o tempo que se passou antes de vosso nascimento: e tampouco vos 
toca. Onde quer que vossa vida acabe, ela está toda aí. A utilidade do 
viver não está na duração: está no uso que dele fizemos. Uma pessoa 
viveu muito tempo e pouco viveu. Atentai para isso enquanto estais 
aqui. Ter vivido bastante está em vossa vontade, não no número dos 
anos. [...] Tudo não se mexe como vos mexeis? Há coisa que não 
envelheça convosco? Mil homens, mil animais e mil outras criatu-
ras morrem neste mesmo instante em que morreis (MONTAIGNE, 
1991 p. 40). 

Dessa forma, a morte deve ser vista como parte natural da nos-
sa vida, fazendo dessa concepção um baluarte para que se valorize 
mais o viver a cada dia. Devemos recorrer ao epicurismo para enten-
dermos que há coisas que não estão no nosso controle e nem no mais 
sábios dos homens, por isso se torna contraditório e desnecessário 
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temer o que não conhecemos. Segundo Epicuro (1973) “Não deve-
mos temer a morte, porque ela nada significa a nós. Um dia todos 
nós chegaremos ao fim de nossas vidas e, por crer que nossa passa-
gem aqui é breve, precisaríamos aproveitar o melhor do que nos é 
proporcionado”. Posto isso, o questionamento dito válido deve ser 
aquele feito sem desdém e por outro lado, com a devida leveza. Se 
não conhecemos a morte, por que devemos temê-la? 

Seria mais inteligente, produtivo e prazeroso aproveitar o que 
está no nosso controle, que é a vida, a relação com os amigos, o con-
vívio com a família e com a natureza, amar e ser amado, fazer o 
bem para seu próprio bem, não porque há um julgamento pós mor-
te, outro fator que aguça o medo de morrer associado ao lugar que 
os guarda, é viver em um mundo cristão punitivo, lembrando a todo 
minuto o sórdido dia em que deverá se prestar conta. 

A morte é meramente a separação dos átomos que nos compõe. 
Não anuncia, portanto, nem castigos nem recompensas para os ho-
mens. Não devemos temer nem a morte e menos ainda, as punições 
infernais inventadas pela ignorância e pela superstição. A morte é 
meramente a separação dos átomos que nos compõe. Não anun-
cia, portanto, nem castigos nem recompensas para os homens. Não 
devemos temer nem a morte e menos ainda, as punições infernais 
inventadas pela ignorância e pela superstição (EPICURO, 1973).

Despidos do medo desnecessário da morte e ciente que a cada 
dia morremos, ela faz parte do ser vivente, presente a cada dia, ao 
nosso redor e cotidiano, livres de tabus e axiomas, podemos elevar 
os cemitérios a locais de reflexão, memórias e revelação de muitos 
dados relevantes para a sociedade, principalmente em um contexto 
de um mundo pós-pandêmico. 

Os túmulos encontrados no espaço cemiterial é uma forma de 
representar quem foi uma pessoa e o seu legado, além disso, pode-se 
revelar simbologias presentes no imaginário coletivo dando os seus 
significados e justificando sua presença em diversos momentos da 
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vida do indivíduo, além de possibilitar estudos de análise de dados 
e exploração do próprio local em si, sua estrutura e sua composi-
ção, por isso, o cemitério deve ser merecedor de estudo, pesquisa, 
conservação, valorização e admiração e não ser evitado, desprezado, 
esquecido ou não citado em locais de debates e produções de conhe-
cimento como a escola e/ou universidades.

3. O ENSINO DE HISTÓRIA, SEGUNDO A BASE 
NACIONAL CURRICULAR (BNCC).

O ensino de História no Brasil deve ser remontado desde a in-
dependência do país, século XIX, visivelmente de viés positivista, que 
tratava principalmente assuntos políticos e ciência social dentro de 
uma construção filosófica mantendo uma proposta de neutralidade 
axiológica, ou seja, baseado em propostas científicas comprovadas, 
igualando o estudo de problemas políticos e sociais com os da ciência 
da natureza. 

O contexto para essa percepção histórica das coisas, tem seu 
limiar no iluminismo, corrente que influenciou em uma das maio-
res revoluções da História, a Revolução Francesa. Ao acompanhar 
o caminhar do terceiro estado para o confronto contra o segundo e 
sobretudo o primeiro estado, entende-se que a aplicação do método 
científico e da razão poderia resolver problemas sociais e políticos, 
tornando a sociedade mais igualitária e justa libertando assim a hu-
manidade da ignorância e da opressão. 

A ciência era como uma ferramenta para eliminar preconcei-
tos e discriminação, promovendo a igualdade de gênero e raça, pois 
acreditava-se que através da disseminação do conhecimento e da edu-
cação universal, a sociedade poderia alcançar um estado de perfeição 
moral e política. 

Por todo um século, observava-se e questionava-se um único 
olhar da História, a História contada apenas por uma lente, um olhar 
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que colocava como verdade a versão das grandes instituições sociais 
e da classe dominante, nomes escolhidos e enaltecidos, datas impor-
tantes com grande significado apenas para uma classe, ou seja, a His-
tória era eurocêntrica, elitista e por isso dita oficial. 

No século XX, os franceses lançaram uma nova proposta que 
gerou grande impacto na forma de estudar a História. Uma revista 
intitulada  Annales d’Histoire Économique et Sociale, que ficaria conhecida 
como Escola dos Annales, fundamentou um objetivo bastante claro, 
mudar a visão da historiografia, propondo um novo modelo que faria 
contraponto com o positivismo. 

De maneira lúcida e cristalina, Peter Burke, seu fundador, pre-
tendia eliminar a forma de escrever História de maneira positivistas. 
Esse novo modelo pretendia dar uma maior dimensão nos temas es-
tudados e consequentemente uma maior compreensão da História 
do homem, uma História mais completa, com ritmos variados com 
a vastidão de detalhes, perpassando por todas as nuances possíveis. 
Nessa perspectiva, outras áreas são convidadas a fazer parte do ban-
quete do conhecimento, como a sociologia, filosofia, arqueologia, 
geografia, da psicologia promovendo assim a interdisciplinaridade. 

Com o objetivo de garantir aos estudantes o direito de apren-
der um conjunto fundamental de conhecimentos e habilidades co-
muns, em todo território nacional o professor do ensino de História 
no país, segundo a BNCC (2017) “deve estimular o aluno a compreen-

der acontecimentos históricos, relações de poder e processos, assim como 
mecanismos de transformação e manutenção das estruturas sociais, 
políticas, econômicas e culturais, ocorridas ao longo do tempo e em 
diferentes espaços. 

O ensino de História, segundo a Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC), é pautado em promover a cidadania, trazendo inferên-
cias do passado, abordando o respeito pelas estruturas constituídas 
com o tempo, e pensando em como construir uma sociedade melhor para 

si e para as próximas gerações

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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Nesse contexto, é importante ressaltar que a base curricular 
do país que se diz zelar pela cidadania, cujo conceito segundo 
Dalmo de Abreu Dallari: “A cidadania expressa um conjunto de direi-
tos que dá à pessoa a possibilidade de participar ativamente da vida 
e do governo de seu povo”, não o fez no âmbito da sua elaboração, 
ferindo assim a tão defendida democracia no momento em que a 
sociedade não teve oportunidade de participar da definição do docu-
mento, tornando-se opaco o que deveria ser transparente e límpido 
aos olhos do cidadão.

4. O ENSINO DA MATEMÁTICA, SEGUNDO  
A BASE NACIONAL CURRICULAR (BNCC).
Segundo a BNCC, há dez que devem ser inseridas como base 

ao Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola e cumpridas, obriga-
toriamente, para que a educação no Brasil atinja níveis mais elevados 
de ensino, preparando melhor os alunos para a sociedade. A respeito do 
ensino da Matemática, muitas mudanças foram feitas, talvez porque 
foi o componente curricular mais queixado pela sociedade no que 
trata da distância da teoria e a prática. 

Uma das maiores mudanças foi a que se trata diretamente dos 
conteúdos, além do professor fazer o aluno desenvolver o lado ma-
temático convertido em leitura, compreensão e transformação das 
fórmulas, das incógnitas para que o conhecimento matemático es-
teja o mais próximo da realidade e desde a fundamental primeira 
fase como a álgebra, probabilidade e estatística. Conforme a BNCC 
(2017) “a Matemática é conceituada como ciência humana, fruto das 
necessidades e preocupações de diferentes culturas, em diferentes 
momentos históricos e, ainda, uma ciência viva, que contribui para 
solucionar problemas científicos e tecnológicos e para alicerçar des-
cobertas e construções”. 

No caso da estatística, a BNCC demonstra um grande interes-
se de se aliar a matemática com as pesquisas, comparações e inter-

https://blog.saseducacao.com.br/projeto-politico-pedagogico/
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pretações de dados e por fim produção de textos para explicação de 
resultados, não apenas reproduzindo dados, mas fazendo o aluno ter 
uma postura ativa. 

No caso da pesquisa estruturada, sabe-se que há todo um pro-
cesso de estudo pautado em etapas, dentre elas há os estudos esta-
tísticos. A estatística é o ramo da matemática que trata da coleta, 
da análise, da interpretação e da apresentação de massas de dados 
numéricos. e procedimentos estatísticos. A Base deixa evidente a ne-
cessidade de se aprender essa parte da matemática simulando pes-
quisas e passando pelas etapas de investigação e coleta, organização 
e tratamento de dados, até chegar a um resultado que precisará ser 
representado e comunicado ao público de interesse. 

A Matemática em seu ramo da Estatística tem grande poder de 
formar no cidadão uma consciência crítica de duas formas, primeiro 
fazendo-o entender como as ideias e conceitos são produzidos e apre-
sentado à sociedade, e segundo criando os seus próprios argumentos, 
através de dados e interpretações fornecidas por essa área do conhe-
cimento. Por fim, reconhece-se que a tecnologia que perpassa por 
todas as áreas do conhecimento e cada vez mais presente em nosso 
cotidiano está inserida diretamente no mundo da matemática, seja 
construída por ela ou entendida em sua funcionalidade através dos 
cálculos matemáticos.

5. A INTERDISCIPLINARIDADE COMO  
ATITUDE REPARÁVEL PARA A  

FRAGMENTAÇÃO DOS CONTEÚDOS.
Nem sempre a  interdisciplinaridade  foi defendida na educação 

brasileira, sendo timidamente abordada na década de 70 do século 
XX, porém a Lei de Diretrizes Básicas de 1996 passou a ser mais pre-
sentes nos diálogos entre os pedagogos e professores. 

Trabalhar de maneira interdisciplinar significa desenvolver um 
trabalho de integração dos conteúdos de uma disciplina com outras 
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áreas de conhecimento, nada fácil, muito menos rápido, faz-se ne-
cessário a sensibilidade dos professores em reconhecer o conteúdo 
pertencente às diferentes áreas e encontrar uma forma de dialogar de 
maneira equitativa com o cuidado de não engrandecer um compo-
nente curricular em detrimento do outro, talvez por isso, a interdisci-
plinaridade é pouco conhecida e muito pouco aplicada. 

Apesar de não muita aderida, a interdisciplinaridade entre 
componentes curriculares aparentemente bem distintas é possível e 
muitas das vezes necessário para uma maior compreensão da temáti-
ca estudada. Esta interação pode se completar no sentido de inteirar 
algo que um componente por si só não conseguiria e até de suple-
mentar no sentido de acrescentar, como a História que acresce uma 
visão crítico-social e de maneira reflexiva interpreta um dado colhido 
pela matemática de maneira estatística.

Os conteúdos são considerados como um meio para o desenvolvi-
mento amplo do aluno e para a sua formação como cidadão. Por-
tanto, cabe à escola o propósito de possibilitar aos alunos o domí-
nio de instrumentos que os capacitem a relacionar conhecimentos 
de modo significativo, bem como a utilizar esses conhecimentos na 
transformação e construção de novas relações sociais (PCNs).

Dessa forma, a interdisciplinaridade pode levar professores 
dentro de um interesse comum a se apoiar, somar o conhecimento 
de uma área com outra, oferecendo assim uma nova forma de ensi-
nar, compartilhando o dever de oferecer os conteúdos de maneira 
diferente e completa ao ser discente, ultrapassando os limites da sua 
disciplina e sobretudo levando o aluno a pensar de maneira mais am-
pla e construir saberes críticos e relevantes. É nesse sentido, que as 
fragmentações que dificultam a compreensão de mundo pelo aluno, 
deve ir sendo eliminada até a prática da interdisciplinaridade se tor-
nar comum e peça chave para o ensino-aprendizagem e não coadju-
vante nos projetos escolares como verificamos atualmente. 
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6. O CEMITÉRIO COMO ESPAÇO PEDAGÓGICO 
PARA REALIZAÇÃO DE PROJETOS 

INTERDISCIPLINARES DO COMPONENTE 
CURRICULAR HISTÓRIA E MATEMÁTICA. 

É claro e notório a ausência em escolas públicas e privadas, 
tanto no esino fundamental segunda fase e no ensino médio, projetos 
utilizando o cemitério como espaço pedagógico e de aprendizado 
para diversos componentes curriculares ou de maneira interdiscipli-
nar. O estudo do cemitério e suas necrópoles oferece a possibilidade 
de enxergar naquele lugar que de maneira bem ampla passa uma sen-
sação de medo, tornar-se um espaço que receba um olhar científico, 
histórico, geográfico, filosófico e artístico, ou seja, uma apreensão 
que vai além de um espaço vazio ou de desprezo como comumente 
presenciamos em relatos orais ou escritos. 

O projeto deve despertar como o cemitério pode ser um espaço 
de estudo para contribuir com a compreensão de diversos conheci-
mentos de maneira interdisciplinar entre o Componente Curricular 
de História e Matemática. Primeiramente faz-se necessário investi-
gar como o espaço cemiterial pode dialogar interdisciplinarmente, 
sendo esse um exercício dos professores levando em consideração 
suas diferentes dimensões da vida social, cultural, política, histórica, 
econômica, estética e ética. 

Diante o exposto, nota-se que o potencial de investigação em 
diversas áreas tendo o cemitério como espaço de estudo aumentou 
vertiginosamente, cabendo ao professor usar de suas artimanhas, no 
sentido de fazer acontecer o aprendizado de acordo com o contex-
to que é apresentado a ele, que segundo FRANCO(2012), “por ora, 
reiteramos também a necessidade de uma prática docente reflexiva 
e articulada às questões do cotidiano escolar, do aluno, e de seus 
contextos, e rumo à construção de uma consciência social. Entende-
-se então que a prática investigativa constitui o modo de produção 
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e organização dos conhecimentos, seja em âmbito local, nacional e 
até global.

Não há ensino sem pesquisa. Pesquisa-se para conhecer o que ainda 
não se sabe e comunicar ou anunciar o novo. Outro saber funda-
mental a experiência educativa é em relação a sua natureza. Como 
educador é necessário compreender a clareza de sua prática e que o 
ato de ensinar exige comprometimento. A busca da autonomia vai 
se constituindo na experiência de inúmeras decisões, que vão sendo 
tomadas ao longo do tempo. A autonomia enquanto do ser para si 
é um processo, é vir a ser. Nesse sentido, a “Pedagogia da Autono-
mia”, tem de estar centrada em experiências estimuladoras da de-
cisão, da responsabilidade e principalmente da liberdade (FREIRE, 
1996, p. 32). 

Diante o cenário pandêmico exposto para ilustrar a riqueza 
do espaço cemiterial nas diversas áreas do conhecimento, o presente 
artigo pretende refletir e discutir a interdisciplinaridade entre o com-
ponente curricular História e Matemática, reconhecendo a relevân-
cia dos estudos investigativos face aos acontecimentos no Brasil e no 
Mundo, diante tantos desdobramentos que atingiu e continua atin-
gindo a sociedade como um todo que inclui o próprio aluno e seus 
familiares. Trazendo assim para sua realidade estudos e análises ten-
do como ferramenta as disciplinas supracitadas e o tema proposto. 

Ao aluno será oferecido o conhecimento e posterior prática 
de coletar dados, seja em vídeo ou áudio sobre vivências de uma ou 
de mais pessoas relativos a determinadas conjunturas, processos ou 
acontecimentos relevantes. Valendo-se de DELGADO (2006, p.15) 
A chamada História oral é “um procedimento metodológico que 
busca, pela construção de fontes e documentos, registrar, através 
de narrativas induzidas e estimuladas, testemunhos, versões e inter-
pretações”. 

Com isso, evidencia-se através dessa pesquisa a compreensão 
de uma dada realidade em uma perspectiva ampliada e variada acerca 
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do assunto. A princípio, o envolvimento dos alunos e da família sobre 
a experiência de estudar o cemitério desperta a reflexão principal-
mente sobre um ditado popular que ecoa por diversas partes do país, 
“estamos todos no mesmo barco”, ditado esse passivo de análise e pon-
derações principalmente na compreensão de até que ponto tal dita-
do minimiza principalmente o papel do governo nas diversas esferas, 
camufla privilégios de determinadas classes e esconde a forma mais 
cruel do sistema capitalista que em meio ao caos ainda lucra de diver-
sas formas. A pesquisa permitirá uma série de descobertas possível a 
cada dia que se passa, seja de cunho político, social ou econômico. 

Ademais, é possível trabalhar com os alunos uma pesquisa do-
cumental e fotográfica para a identificação dos túmulos no Cemi-
tério Bom Jesus, identificá-los e fazer um levantamento de sua tra-
jetória em vida, com o devido respeito e consentimento da família. 
Sendo assim, um trabalho que parte da escola e extrapola seus mu-
ros, prestando um serviço científico à comunidade, mas sobretudo 
de solidariedade e de reconhecimento de tantas perdas. 

No que tange a matemática, o presente artigo evidencia a con-
tribuição de maneira interdisciplinar com o ramo da estatística que 
diante os relatos orais possa colher os dados e cruzar com a quanti-
dade de mortos enterrados em cemitérios da cidade, seja público ou 
privado, nesse caso o Cemitério Bom Jesus, com o objetivo de corro-
borar com a percepção do indivíduo acometido pelo acontecimento 
vivido de perto em nossa cidade. 

A estatística pode ser usada para levantar os dados colhidos e 
relacioná-los a fatos e números, prática que não poderiam ser anali-
sados apenas por estudos qualitativos, pois além de contabilizar os 
mortos, pode-se investigar outros dados relacionados direta ou indi-
retamente ao cemitério e à demografia da morte.

Contudo, o presente artigo reconhece que há uma lacuna nas 
pesquisas de cunho cemiterial, por um certo descaso, podemos dizer 
até por um certo preconceito, porém, segundo, BORGES (2017), “o 
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cemitério é um universo multicultural, lá existe uma variedade mui-
to grande de conhecimento que você pode adquirir”. Nos cemitérios 
é possível resgatar a memória de pessoas que de alguma forma fez 
parte da História das cidades, refletem valores de gerações passadas, 
perpetuam famílias e suas raízes.
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Resumo: O estudo em questão visa refletir sobre a necessidade de adaptação 
curricular que contemple as crianças com desenvolvimento atípico nas 
escolas de ensino regular. A presença de crianças com desenvolvimento 
atípico nas escolas infere novos desafios para toda a estrutura escolar que 
precisa promover a inclusão de forma qualitativa, valorizando as diferenças 
e a partir dessas particularidades, desenvolver estratégias e metodologias 
que favoreçam o desenvolvimento de todas as crianças. Metodologicamente 
este estudo se estruturou por meio da pesquisa bibliográfica tendo como 
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aporte teórico os pressupostos da teoria Histórico-Cultural de Vigotski. O 
autor tem considerações importantes no campo da defectologia e propõe 
uma intervenção pautada na superação e compensação das limitações. Para 
isso, estímulos externos, presentes na cultura e sociedade são fundamentais. 
Nessa esteira, abordando o currículo escolar e a educação especial nos 
fundamentamos em Costa (2011), Monteiro (2014), Santiago (2006), Silva 
(2003) dentre outros que contribuíram significativamente nessa discussão. A 
partir da análise realizada, concluímos que a adaptação curricular favorece 
o desenvolvimento de crianças atípicas. Contudo, a implementação de uma 
rotina inclusiva na escola ainda tem seus percalços, um deles está atrelado 
à visão objetivista de currículo que ignora as diferenças e se reflete nas 
práticas educativas e pedagógicas. 

Palavras-chave: Currículo. Teoria Histórico-Cultural. Inclusão. 

INTRODUÇÃO
Na literatura, podemos encontrar diferentes concepções de 

currículos e tais visões nos ajudam a entender como funcionam e se 
estabelecem as relações pessoais e de poder dentro da escola (Apple, 
1989, 2006; Arroyo, 2011; Moreira e Candau, 2003). Nesse sentido, 
convém diferenciar as formas com que esse currículo se apresenta na 
lógica escolar, destacamos aqui o currículo prescrito e o oculto. 

 Currículo prescrito é o que facilmente encontramos, pela sua 
sistematização abrangente, expresso nos documentos oficiais, livros 
didáticos, diretrizes. Já o currículo oculto se configura nas relações 
estabelecidas dentro do ambiente escolar e tem um caráter mais in-
formal (Silva, 2003). Contudo, é praticado rotineiramente de forma 
implícita, não necessitando de registro formal que respalde sua im-
plementação. 

Segundo Silva (2003 p. 78), “[...] o currículo oculto é constituí-
do por todos aqueles aspectos do ambiente escolar que, sem fazer 
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parte do currículo oficial, explícito, contribuem, de forma implícita, 
para aprendizagens sociais relevantes”. Dessa forma, valores e prin-
cípios compõem o currículo oculto, o que acaba refletindo no com-
portamento e na visão de mundo que os indivíduos têm de si e da 
sociedade. Ao passo em que observamos e analisamos essa formação 
curricular e suas reais consequências, reconhecemos a perpetuação 
de ideias e concepções que não privilegiam a diversidade cultural, 
de raça, cor e gênero. Tal realidade, torna-o uma ferramenta de ex-
clusão e, nesse âmbito, os conteúdos e a forma que são conduzidos 
dentro da escola refletem o esvaziamento da escola do compromisso 
com uma educação que se paute na inclusão, reiterando, assim, o 
esquecimento de determinados grupos sociais. 

Essa concepção segregacionista do currículo também atinge 
negativamente aqueles que são neurodivergentes4. Estes, por mui-
to tempo, foram impedidos de frequentar as escolas comuns e eram 
colocados em instituições de cunho psiquiátrico para acompanha-
mento clínico, sem a menor possibilidade pedagógica que pudesse 
estimular avanços nas suas condições psíquicas e emocionais (Gomes 
e Barbosa, 2020).

A legislação no Brasil modificou essa realidade para que pessoas 
de desenvolvimento atípico5 pudessem frequentar as escolas regula-

4 A expressão é derivada do termo “Neurodiversidade”. Este, foi postulado pela so-
cióloga australiana Judy Singer. A autora compreende neurodiversidade como con-
dições neurológicas diferentes do “padrão” e essas são variações naturais. Sendo 
dispensável tratamentos clínicos invasivos e a busca pela cura. Esse entendimento 
classificou as diferenças como categoria social (Alencar; Barbosa; Gomes, 2021, p. 
2125-2142).

5 O termo desenvolvimento atípico pode ser usado devido à presença de necessidades 
especiais (deficiência física e mental), quando as características do aluno durante o 
processo de ensino e aprendizagem provocam prejuízos, desde a superdotação até 
as limitações para o acompanhamento das atividades curriculares, relacionadas as 
condições, disfunções ou deficiências e/ou dificuldades não vinculadas a uma causa 
orgânica específica e que exigem a utilização de códigos de comunicação diferentes 
dos usados com a maioria dos estudantes (Callonere; Ferreira Rolim; Hübner, 2011 
p. 87-102).
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res, mas a luta ainda continua, por um espaço escolar, como instân-
cia formadora, realmente inclusiva, capaz de produzir um desenvol-
vimento significativo. Não obstante, o atendimento especializado é 
crucial para identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e 
garantir a participação dos alunos considerando suas necessidades es-
pecíficas (Brasil, 2009).

Feito essas considerações, destacamos que a visão de um cur-
rículo com foco unicamente nos conteúdos tem se tornado cada vez 
mais ultrapassada diante da diversidade encontrada nas salas de au-
las. Para cumprirem seu papel, os profissionais da educação, especial-
mente os professores, precisam considerar a heterogeneidade discen-
te como fator relevante para a aprendizagem.

A versão finalizada de um currículo se faz dentro do parâmetro 
citado e da proposta pedagógica da escola. Fato esse, que implica a 
necessidade de gestores e professores observarem a diversidade re-
gional e as especificidades próprias daquele núcleo escolar onde está 
assentada a instituição de ensino. Neste contexto, se destacam os de-
safios da construção de um currículo que se paute em uma escola in-
clusiva, o que são muitos, pois perpassam pela legislação, adaptações 
físicas-estruturais e logística da escola. 

Importa salientar a necessidade de reconhecer as especificida-
des que se formam da heterogeneidade dos sujeitos que constituem 
os espaços escolares, em específico neste estudo, as crianças. Crianças 
que se diferenciam tanto em suas características oriundas dos fatores 
culturais, sociais e econômicos, quanto por condições de deficiências 
que lhes impõem uma limitação frente ao processo de aprendizagem. 
Sobre essas últimas citadas é que se propõe este trabalho, discutindo 
sobre a necessária educação inclusiva que ainda é um processo lento, 
em construção de uma lógica curricular que acolha as diferenças. 

É principalmente na proposta curricular-pedagógica que a 
criança deve ser contemplada de maneira a desenvolver-se integral-
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mente. E independentemente de típica ou atípica, ser vista como 
uma criança que na escola merece ser o centro da intencionalidade 
das práticas pedagógicas.

Para a criança que dialoga com seus pares, interage com os adultos 
e com o mundo ao seu redor, a escola não é um mero espaço de re-
produção dos conhecimentos historicamente acumulados. Mas, um 
espaço rico em vivenciar experiências que une família e sociedade 
em prol de desenvolver a autonomia necessária para a construção do 
conhecimento (Monteiro, 2014, p. 21).

Para discutir sobre essa temática, privilegiamos como base teó-
rica a perspectiva de desenvolvimento humano postulada pela Teoria 
Histórico-Cultural do pensador russo Lev Seminovich Vigotski. No 
âmbito da psicologia de crianças atípicas, enquanto esse público era 
visto apenas como portadores de falhas e funções subtraídas, Vigots-
ki levantava uma duplicidade que vai além das condições limitadoras 
impostas por determinada deficiência. 

Ancorados na perspectiva vigotskiana entendemos que ao mes-
mo tempo em que a deficiência produz obstáculos e dificuldades no 
desenvolvimento, ela produz estímulos para caminhos alternativos 
de adaptação. O que permite agir indiretamente para a superação das 
dificuldades, decorrentes de determinada deficiência, e alcançando o 
equilíbrio por meio de nova ordem (Vygotski, 2011). 

Nesse prisma, este estudo pretende refletir sobre a necessida-
de da adaptação curricular para a inclusão de crianças atípicas no 
ambiente regular de ensino. Haja visto que o currículo se configura 
como um eixo estruturante da escolarização e das práticas pedagógi-
cas, pois dispõe, transmite e impõe regras, normas ou ordem que são 
determinantes (SACRISTÁN, 2013). No Brasil, atualmente, o currí-
culo escolar se forma e se desenvolve a partir das orientações advin-
das da Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017) que embasa 
as propostas curriculares da educação básica e superior. 
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA À LUZ  
DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL 

O atendimento especializado ainda é um desafio para as es-
colas públicas, e quando não há um conhecimento real sobre o pro-
cesso de desenvolvimento de cada aluno atípico, a escola não conse-
gue satisfazer suas necessidades de aprendizagens, o que preocupa e 
imbrica o sistema de ensino como espaço que os recebem, mas que 
não consegue realizar um processo de mediação que lhes acrescente 
significativamente. 

Diante disto, ao analisarmos o contexto histórico de amplia-
ção dos estudos da temática em tela, reconhecemos a contribuição 
de Vigotski, ao adentrar nesse prisma, diante de um contexto em 
que se prevalecia uma ideia taxativa de inatismo quanto ao desenvol-
vimento de pessoas com deficiências, principalmente, as de cunho 
neurológico, ele rompe então com essa visão por meio dos seus es-
tudos sobre a defectologia. O autor dedicou tempo em analisar o de-
senvolvimento psicológico de crianças com necessidades educativas 
especiais. Vigotski incorporou um movimento de uma defectologia 
dinâmica, enfatizando que:

[...] a criança, cujo desenvolvimento foi complicado por um defeito, 
não é simplesmente menos desenvolvida que suas contemporâneas 
normais; é uma criança, porém, desenvolvida de outro modo (Vigot-
ski, 2022, p. 31).

Nessa visão, considera-se que a plasticidade do organismo, sua 
capacidade de adaptar-se frente à diferentes condições, é capaz de 
superar limitações com fim na compensação. Nesse sentido, segun-
do Vigotski, o foco das pesquisas e estudos não deve ser determina-
do pelo lado negativo da limitação. Mas, pelo pensamento de que 
qualquer defeito origina estímulos para a formação da compensação 
ou superação. Logo, recursos compensadores podem ser elaborados 
para a superação e desenvolvimento da criança com deficiência. 
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Dessa forma, podemos inferir que a compensação de deter-
minada falta e superação das limitações são possíveis no campo so-
cial e cultural. Ou seja, onde ocorrem as interações sociais entre as 
crianças com deficiências e aqueles que poderão ajudá-los a alcançar 
um salto qualitativo em seu desenvolvimento. Não é um processo 
de esforço simplesmente individual e condicionado a aspectos bio-
lógicos. 

Nesse viés, a cultura se revela um campo fértil na criação de 
sistemas singulares que favoreçam o aprimoramento de crianças com 
deficiência. Vigotski (2022), aponta a língua de sinais para a comu-
nidade surda e o braile para os cegos como formas culturais dessa 
natureza. São sistemas que detém processos psicológicos diferentes, 
mas cumprem a mesma função social dos demais que se utilizam da 
fala e do olhar para ler e se comunicar. 

Considerar o bojo dos paradigmas vigotskiano na proposta 
curricular enquanto construção coletiva, sem segregacionismo, tal-
vez seja uma forma de avançarmos na educação inclusiva. Para Costa 
(2006), adotar a concepção vigotskiana é apostar no desenvolvimen-
to dos sujeitos com necessidades educativas especiais, utilizando o 
conceito dinâmico da inteligência que é capaz de se modificar. A au-
tora chama a atenção para a base histórico-cultural de Vigotski como 
elemento fundamental nesse processo. Segundo Vigotski o material 
humano possui uma infinita plasticidade em um meio social correta-
mente organizado. 

Tudo no homem pode ser educado e reeducado sob uma interferên-
cia social. Neste caso, o próprio indivíduo não deve ser entendido 
como uma forma acabada, mas como uma permanente e fluente 
forma dinâmica de interação entre o organismo e o meio” (Vigotski, 
2018, p. 284).

Essa premissa nos leva a considerar que além de não ser espon-
taneísta, o processo educacional exige uma orientação sistemática 
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para que se cumpra a apropriação do conhecimento. Nesse contexto, 
enxergamos a escola como um ambiente social rico em interação 
das crianças junto aos seus pares e também um campo onde há um 
profissional capaz de ajudar as crianças através do ensino: o professor 
e a professora.

Esses profissionais da educação, devidamente capacitados e 
sensíveis às particularidades dos seus alunos, são capazes de levá-los 
a um desenvolvimento significativo. Embora haja condições naturais 
que dificultem a aprendizagem por uma via comumente utilizada, 
entendemos que há possibilidades alternativas dentro de uma pers-
pectiva social e cultural. Concordando com Santiago (2006) enten-
demos que a lógica do planejamento curricular da escola precisa ser 
invertida a fim de contemplar os sujeitos em suas diferenças, desven-
cilhando-se de estruturas normativas e considerando as condições 
reais da escola e dos seus atores. Intervindo para além das condições 
limitadoras. A educação inclusiva é exequível dentro de parâmetros 
que não se resumem ao fator estritamente biológico do sujeito. Mas, 
das relações que este tem com o meio. Logo, esse meio precisa estar 
devidamente organizado e orientado. 

Os conceitos definidos por Vigotski, principalmente o de Zona 
de Desenvolvimento Iminente (ZDI)6, são fundamentais para a edu-
cação de modo geral. Segundo Costa (2006) a ZDI dignifica o proces-
so de intervenção no processo de ensino e aprendizagem. No sentido 
da educação especial, valoriza não somente o professor da escola re-
gular, mas, todos aqueles profissionais que atendem a criança atípica 
de maneira multidisciplinar e corroboram para que se desenvolva 
qualitativamente. 

6 O que uma criança é capaz de fazer com o auxílio dos adultos chama-se zona de seu 
desenvolvimento potencial. Isto significa que, com o auxílio deste método, podemos 
medir não só o processo de desenvolvimento até o presente momento e os proces-
sos de maturação que já se produziram, mas também os processos que estão ainda 
ocorrendo, que só agora estão amadurecendo e desenvolvendo-se (Vigotski, 2006, 
p. 112).
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A partir de um ponto de vista histórico, podemos evidenciar 
uma luta para que condições neurológicas atípicas pudessem ser ana-
lisadas como uma diferença que não invalida o sujeito de aprender e 
socializar com seus pares. Malgrado, tenha sido e ainda seja um pro-
cesso lento e que dependa da sociedade como um todo, enxergamos 
avanços nessa realidade. 

Pensar nessa perspectiva de currículo discutida, que privilegie 
a heterogeneidade no âmbito escolar é considerar este espaço como 
fecundo para o desenvolvimento de todos, de forma qualitativa. No 
currículo escolar, as crianças com condições naturais diferentes pre-
cisam encontrar suporte, bem como orientação dos profissionais que 
são atores importantes nesse processo. Dessa maneira, cabe repensar 
a construção do currículo numa perspectiva inclusiva que seja am-
pla. Ou seja, que envolva tanto os aspectos físicos-estruturais como a 
adaptação pedagógica que requer cada especificidade. 

Nesse entendimento, o currículo compreende muito mais que 
um rol de conteúdos sequenciados, mas um campo em que a inclu-
são pode tomar parte e promover a socialização e o salto qualitati-
vo no desenvolvimento de crianças atípicas. Para isso, implica uma 
construção coletiva que envolve todos os sujeitos envolvidos com o 
processo educacional. Rompendo com o preconceito e discrimina-
ção que possam se propagar nesse meio.

LEGISLAÇÃO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO 
AMBITO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

O direito ao acesso à educação básica regular foi marcado no 
Brasil na terceira publicação da Lei de Diretrizes de Bases 9.394/96. 
Essa nova versão dialoga com a recém promulgada Constituição Fe-
deral (CF) de 1988, em seu artigo 2008, inciso III, que garante: “O 
dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garan-
tia de: III - atendimento educacional especializado aos portadores de 
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deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. Assim, as 
escolas assumem então a responsabilidade de se adequarem para re-
ceberem alunos com deficiência. Cabe salientar o que precisa ser so-
mado ao ato de receber esses alunos, o que implica a transformação 
da escola como instituição com múltiplas diferenças reconhecidas 
por lei, buscando por métodos e estratégias, na perspectiva de uma 
educação inclusiva, para garantir a permanência, apropriação de co-
nhecimento e sucesso no contexto escolar (Marques e Duarte, 2013).

Tal realidade deveria ser entendida diante sua garantia na 
CF/88, tendo em vista que nela está prescrito o direito a igualda-
de de condições para acesso e permanência na escola. Ainda, a Lei 
de Diretrizes e Bases (LDB) 9.394/96 prevê no capítulo V critérios 
específicos para que os alunos tenham o suporte necessário para vi-
venciarem uma experiência inclusiva nos estabelecimentos de ensino 
do país. 

No que se refere a educação especial na educação básica, as Di-
retrizes Nacionais no Parecer CNE/CBE nº 17/2001, preveem ações 
no contexto político, pedagógico, técnico-científico e administrativo. 
Essas atualizações regem a educação especial apresentando seus fun-
damentos, princípios e política educacional. No que diz respeito ao 
currículo, o documento esclarece:

O currículo, em qualquer processo de escolarização, transforma-se 
na síntese básica de educação. Isto nos possibilita afirmar que a bus-
ca da construção curricular deve ser aquela entendida como como 
aquela garantida na própria LDBEN, complementada, quando ne-
cessário, com atividades que possibilitem ao aluno que apresenta 
necessidades educacionais especiais ter acesso ao ensino, à cultura, 
ao exercício da cidadania e à inserção social produtiva (Brasil, 2001). 

Fica claro, que o currículo deve atender as demandas espe-
cíficas que garantam a participação dos envolvidos no processo de 
ensino e aprendizagem. Além de garantir atividades que promovam 
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essa inserção. As diretrizes versam sobre a parte diversificada que 
deve contemplar as características dos alunos. Portanto, o currículo 
não é ou não deveria ser algo taxativo, imposto de maneira a não 
possuir flexibilização necessária para englobar todos no processo de 
ensino. 

A Lei nº 10.172, aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 
(BRASIL, 2001), sua primeira versão, que tem no rol do seu conteúdo 
metas e objetivos para os diferentes segmentos e níveis de escolarida-
de. No que contempla a Educação Especial, o documento reforça o 
atendimento educacional aos alunos com necessidades especiais no 
ambiente regular de ensino. Um dos objetivos e metas da lei, referen-
tes à inclusão, é a incrementação de salas de recursos com foco no 
auxílio pedagógico, favorecendo e apoiando a integração dos alunos 
com deficiência ou desenvolvimento atípico nas classes regulares. 

 A equidade buscada nesse contexto é proporcionar a todas as 
crianças uma socialização não segregacionista. Ou seja, que erradi-
que completamente a ideia de que por ser diferente não é capaz de 
aprender e socializar com colegas na classe regular. A sala de recur-
sos, nesse sentido, precisa ser entendida como atendimento multidis-
ciplinar, em regime colaborativo com a escolaridade regular para que 
a inclusão aconteça respeitando as diferenças, porque elas existem. 
Mas, não podem e nem devem ser motivos de segregação social. 

Constatamos os resultados de medidas inclusivas pelo que foi 
exposto no documento: Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva Documento elaborado pelo Gru-
po de Trabalho nomeado pela Portaria Ministerial nº 555, de 5 de 
junho de 2007, prorrogada pela Portaria nº 948, de 09 de outubro de 
2007. Neste documento é apresentado um diagnóstico, de âmbito 
nacional, das matrículas de crianças com deficiência ou necessidades 
educacionais especiais. O resultado foi uma elevação das matrículas. 
Além disso, o texto reforça a prática do atendimento especializado 
acontecendo na escola regular, fundamentando-se na Declaração de 
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Salamanca7 que proclama as escolas regulares com orientação inclu-
siva como os principais meios de superar atitudes discriminatórias. 

Nesse sentido, a Resolução nº. 4/2009 do CNE dispõe do fun-
cionamento das salas de Atendimento Educacional Especializado no 
contraturno em que a criança tem matrícula na classe regular ou em 
centros públicos ou privados que sejam conveniados às secretarias 
de educação. É importante que a Secretaria de Educação mantenha 
uma relação de acompanhamento e suporte às salas de Atendimento 
Especializado (AEE), uma vez que é dever do Estado garantir que se 
cumpra essa medida importante para uma educação inclusiva que 
atenda as especificidades de cada aluno/a matriculados nessa moda-
lidade de atendimento. 

O Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011 aborda a edu-
cação especial e o atendimento educacional, além de outras provi-
dências. Esse decreto reafirma as garantias de uma educação inclusi-
va, incorpora o atendimento educacional especializado à proposta da 
escola sempre priorizando essa ação na escola regular. 

Contrariando a toda essa perspectiva, o Decreto nº10.502, de 
30 de setembro de 2020 instituiu disposições que favoreciam a cria-
ção de escolas e classes especializadas por parte de estados e municí-
pios com apoio financeiro e logístico da União. Na prática, os alunos 
teriam atendimento especializado com recursos, salas adaptadas e 
professores capacitados. Mas, fora do convívio dos seus pares e con-
sequentemente impossibilitados de socializar e interagir com eles. 
A medida teve caráter segregacionista e dividiria a escola em dois 

7 Como forma de ampliar a discussão iniciada na Conferência Mundial sobre Educação 
Para Todos (1990) e a ideia de “educação para todos”, realizou-se em Salamanca, 
Espanha, em 1994, a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, 
onde foi elaborada a “Declaração de Salamanca e Linha de Ação Sobre Necessidades 
Educativas Especiais”, que indica a difusão dos preceitos neoliberais, sob a forma 
de políticas públicas. A Declaração de Salamanca (1994) oferece um ordenamento 
de ações que preconizam os encaminhamentos educativos com ênfase na educação 
inclusiva (Breitenbach; Costas, Honnef, 2016, p. 359-379).

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 7.611-2011?OpenDocument
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mundos no qual a discriminação e a rejeição teriam campo fértil para 
se propagarem. No entanto, o texto foi revogado pelo Decreto nº 
11.370 de 2023 pelo então presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

O CURRÍCULO NA PERSPECTIVA DE INCLUSÃO
A Base Nacional Comum Curricular é o principal documento 

norteador do currículo em todo o território brasileiro. O documento 
normatiza as competências e habilidades que devem ser alcançadas 
pelos estudantes nos diferentes componentes curriculares. Além dis-
so, apresenta campos de experiência, etapas de ensino e metas que 
devem incorporar a proposta pedagógica. 

Como se espera de qualquer guia sobre as práticas pedagógicas 
no ambiente escolar, a BNCC aborda a educação inclusiva. A princí-
pio, quando elenca as decisões quanto a organização de currículos e 
propostas pedagógicas nas modalidades de ensino, sendo a educação 
especial uma delas: “Educação Especial, Educação de Jovens e Adul-
tos, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação Es-
colar Quilombola, Educação a Distância” (Brasil, 2017, p.17).

Considerando a vasta estrutura da BNCC, a abordagem da 
educação especial é feita de forma fragmentada e rasa. Segundo 
Froehlich e Meurer (2021), o termo “educação especial” é mencio-
nado apenas duas vezes e feita alusão à educação inclusiva quando se 
fala em equidade. Não há um enfoque voltado à Educação Especial. 
As autoras questionam os objetivos e metas que no documento se 
revelam nas competências que os alunos devem desenvolver. Se para 
a educação especial seriam as mesmas. Diante disso, afirmam haver 
lacunas e equívocos na proposta pedagógica da Base e pontuam que 
isso reforça a ideia de que a Educação Especial é apenas um apêndice 
da Educação Básica. 

Essa perspectiva é preocupante, uma vez que a BNCC tem ca-
ráter normativo e reflete de maneira significativa sobre as propos-
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tas curriculares dos estados e municípios. A falta de uma abordagem 
mais ampla e contextualizada imprime um caráter de exclusão den-
tro do documento. 

Diante disto, se o currículo se esvaziar da visão inclusiva, pode 
ser que influencie e enquadre as relações que se constroem na es-
cola. Tratando-se de um cenário preocupante, uma vez que, pode 
ocasionar uma visão mais integradora que inclusiva, não havendo 
uma flexibilização curricular focada nas particularidades dos alunos 
(Costa, 2011). 

Nesse sentido, vale destacar que reconhecer as limitações e 
preparar uma abordagem flexível para que o aluno com necessidades 
educativas especiais se desenvolva depende de uma mobilização co-
letiva da escola. Não se restringe apenas ao professor regente da sala 
regular. Portanto, faz-se necessário verificar se há o devido diálogo 
entre os profissionais da sala de AEE com o professor e a professora 
regente. Esse diálogo também perpassa a coordenação pedagógica 
da escola que é um importante agente colaborativo dos professores 
dentro do ambiente escolar.

Uma pesquisa desenvolvida por Silva e Sousa (2022) mostrou 
que para as crianças com transtorno do espectro autista a adaptação 
na sala de aula regular requer trabalho especializado a fim de se obter 
intervenções qualitativas para que a criança se desenvolva. Além dis-
so, as autoras observaram que não há um padrão ou jeito certo de se 
aplicar a todos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Mas, que 
é necessário analisar as especificidades de cada um e intervir dentro 
das suas particularidades. Outro fator, relevante, destacado é a pro-
moção mobilizada pela gestão escolar de um ambiente inclusivo de 
aceitação e respeito. Onde todos valorizem o sucesso e desempenho 
educacional de todos os estudantes. 

Dentro da perspectiva inclusiva, é nítido que o currículo não se 
enquadra somente na organização dos conteúdos curriculares. Mas, 
nas ações estabelecidas dentro do ambiente escolar e que envolve 
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todos os partícipes que integram esse meio. Os valores, a ética e o 
apreço pela diversidade devem ser difundidos entre todos os atores 
do ambiente escolar bem como um olhar pedagógico voltado para a 
superação dos alunos com alguma limitação. 

Nesse cenário de luta em prol da inclusão, surgem as políticas 
públicas voltadas para essa temática em questão. Santiago (2006), em 
seu estudo sobre as condições de possibilidade de um currículo inclu-
sivo no contexto das políticas públicas, concluiu que um dos maiores 
entraves para a implementação de inclusão mais efetiva na escola é a 
concepção objetivista de currículo que preconiza aquilo que é certo 
ou errado; o capaz e o incapaz; o saber e o não saber. Ou seja, a visão 
engessada do padrão que ignora as particularidades de crianças com 
desenvolvimento atípico ou que tenham alguma deficiência que im-
ponha limitações na sua aprendizagem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
De acordo com a teoria histórico cultural, o ser humano se 

desenvolve e aprende a medida que interage com seus pares e com-
partilha da cultura, costumes, linguagem e demais características 
que compõem a identidade de determinada sociedade. Embora te-
nhamos inúmeras semelhanças enquanto espécie, são as diferenças 
pessoais e particulares que nos distingue e nos impulsiona a agir com 
empatia, apreço e demais valores fundamentais para o bom convívio 
social. 

Diante disso, sujeitos com desenvolvimento atípico derivados 
de condições naturais ou lesões cerebrais posteriores ao seu nasci-
mento, não estão estagnados nessa condição. Ao contrário, é dessa 
condição que se originam novos estímulos que proporcionam vias al-
ternativas para o desenvolvimento. Essa percepção provoca a ciência 
da pedagogia e demais áreas do conhecimento a focar em estratégias 
e metodologias que favoreçam esse campo de pesquisa. A educação 
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de crianças atípicas nas escolas regulares e centros de atendimento 
especializado surge nesse contexto de superação das limitações.

A educação especial, embora tenha uma abordagem tímida na 
Base Nacional Comum Curricular, é pauta em vários outros docu-
mentos oficiais que preconizam a sua implementação nos ambien-
tes regulares de ensino. Ou seja, na escola comum, onde os sujeitos 
possam conviver e interagir independente de diferenças intelectuais, 
físicas ou cognitivas. Para que isso ocorra, o currículo escolar precisa 
ser construído com uma perspectiva inclusiva com foco nas necessi-
dades dos alunos.

 Dessa forma, o currículo pode assumir diferentes funções em 
relação às crianças com necessidades educativas especiais. Quando 
ignora as diferenças, torna-se um instrumento segregacionista e de 
exclusão, desvelando um caráter que contraria o que já prevê a legis-
lação educacional. Neste ensaio, percebemos que o cumprimento de 
um currículo escolar inclusivo esbarra em obstáculos reais que com-
preendem a gestão e organização das redes de ensino. Esses percal-
ços se configuram desde a estrutura física das escolas até sua propos-
ta curricular pedagógica e a formação continuada dos professores. 
Além disso, a visão objetivista, ainda predominante, de um currículo 
homogêneo reforça as desigualdades e conduz a segregação no am-
biente escolar. Há que se educar e construir uma cultura de inclusão 
junto a todos os atores do cenário escolar, fazendo valer o que diz a 
legislação já promulgada e vigente no país. 
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Resumo: A escola é compreendida como um espaço de mediação intercul-
tural, espaço social onde há formação de valores, representações, conhe-
cimentos e comportamentos que o estudante leva para toda a sua vida e 
que deve ser palco de uma educação formativa levando em consideração 
os aspectos, inclusivos, equitativos e que incentive a promoção do diálogo 
intercultural. Nesse sentido, é imprescindível que a escola, enquanto insti-
tuição, por meio de seu plano de ensino estabeleça o desenvolvimento de 
diálogos que propiciem ao aluno a sua transformação social. Assim, buscar 
o reconhecimento de práticas culturais pertencentes ao povo brasileiro na 
escola, na perspectiva intercultural, perpassa pelo convencimento e envol-
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vimento de todos que estão inseridos no processo pedagógico escolar e 
é fundamental para o despertar da consciência do discente, sujeito ativo 
em seu processo de formação tanto cognitiva como cultural. O presente 
artigo tem o objetivo de discutir a importância do DCTMA (Diretrizes Cur-
riculares do Território Maranhense) na construção de uma educação que 
incentive as práticas interculturais e promova a valorização, preservação e 
o respeito a diversidade da cultura local e regional nas escolas de educação 
básica do Maranhão. Para as considerações e analise a respeito do DCTMA, 
realizamos pesquisa do tipo revisão bibliográfica, onde se busca relacionar a 
literatura a respeito do referido currículo e a possibilidade de efetiva inser-
ção nas escolas do estado do Maranhão. 

Palavras-chave: Diversidade Cultural, Diretrizes, Escola.

INTRODUÇÃO
É inegável que a escola ocupe posição importante na formação 

do aluno como sujeito social. Esse espaço é reflexo das mudanças 
sociais e das identidades culturais diversas presentes no cotidiano e 
que ocupam esse mesmo espaço. Nesse sentido, entende-se a escola 
como local em que são presentes manifestações culturais diversas, 
resultado de um processo de heterogeneidade cultural de nosso país.

Nesse sentido, buscar o reconhecimento de práticas culturais 
pertencentes ao povo brasileiro na escola, na perspectiva intercultu-
ral, perpassa pelo convencimento e envolvimento de todos que estão 
inseridos no processo pedagógico escolar e é fundamental para o des-
pertar 3da consciência do discente, sujeito ativo em seu processo de 
formação tanto cognitiva como cultural. 

No entanto ainda vivemos em uma realidade educacional mar-
cada pelas desigualdades, fazendo do espaço escolar um ambiente 
ainda carente no que tange ao desenvolvimento de relações mais de-
mocráticas e inclusivas. Apesar de heterogênea, nem todas as identi-
dades culturais são plenamente livres para manifestar e valorizar suas 
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práticas e saberes, isso demostra que “ o que precisa ser mudado não 
é a cultura do aluno mas a cultura escolar, que é construída com base 
em único modelo cultural, o hegemônico, apresentando um caráter 
monocultural” (CANDAU, 2012). 

 A realidade educacional brasileira é marcada pela prevalência 
do “conteudismo” em seus currículos escolares. Esse modelo de en-
sino, segundo Mészáros (2008), é orientado pelas propostas econô-
micas neoliberais para a reprodução do capital e a inserção do aluno 
ao mercado de trabalho, que por vezes relega a segundo plano ou 
extinguem as atividades que integrem e valorizem a interculturalida-
de no espaço escolar. 

No ano de 2019 o estado do Maranhão através da secretaria de 
educação publicou o DCTMA (Documento Curricular do Território 
Maranhense) pautado na BNCC (Base Nacional Curricular Comum) 
de 2018. Como intuito, o documento maranhense destaca o fomento 
a valorização, preservação e o respeito a diversidade da cultura local 
e regional nas escolas de educação básica do Maranhão. 

A partir da contextualização descrita é perceptível a importância 
do desenvolvimento de práticas educativas interculturais no “chão da 
escola”. Partindo desse pressuposto, o presente artigo visa a reflexão 
de práticas que incentive a diversidade cultural, fomentadas no DCT-
MA (Diretrizes Curriculares do Território Maranhense) assim como a 
possibilidade de sua efetivação no plano do componente de Geografia.

AS DIRETRIZES CURRICULARES  
DO TERRITORIO MARANHENSE

Mesmo inseridos em um mundo globalizado, onde, entre ou-
tras características, há o encorajamento do contato ou relações entre 
as culturas, as diferenças estão presentes em nosso cotidiano, seja nas 
comunicações pelas tecnologias da informação, nas relações inter-
pessoais ou até mesmo na sala de aula. Ademais, a ideia que o Brasil 
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é uma terra em que as culturas convivem pacificamente e possuem as 
mesmas oportunidades de sua valorização e reconhecimento são am-
plamente difundidas. No entanto, essa visão oculta as profundas desi-
gualdades sociais que existem em nosso país que busca neutralizar as 
diferenças culturais e provocam a subordinação de uma cultura a outra.

Tal desigualdade é percebida também no espaço escolar, que 
mesmo com leis e políticas de incentivo a promoção do multicultu-
ralismo, ainda reproduz os mesmos estereótipos e comportamentos 
ligados à predominância da cultura hegemônica, eurocêntrica e mo-
nocultural. Nesse sentido, é imprescindível que a escola adote uma 
postura voltada para a dialogicidade acerca das práticas intercultu-
rais, estabelecendo projetos e vivências para que o estudante perceba 
a importância da pluralidade em um país culturalmente heterogê-
neo, assim como a importância de respeitar as demais culturas, im-
portantes para sua formação.

Após meados da década de 1970, um sistema de internaciona-
lização da informação e do capital cunhou parâmetros nunca vistos 
mundialmente (Martins, 2013). A globalização representou um pro-
fundo processo de integração econômica, baseado na significativa 
evolução dos transportes e das comunicações. Ademais, a globali-
zação constituiu um movimento que transcende aos âmbitos finan-
ceiros e tecnológicos, estendendo-se também a ideia da construção 
de relações interpessoais que incorporam as diferentes culturas do 
mundo moderno. 

Nesse sentido, a globalização significou também o desenvolvi-
mento de uma maior homogeneização, o qual CANDAU (2002, p.13) 
identifica como “marcado pela fluidez de fronteiras, quer no sentido 
econômico, quer no sentido cultural, onde tempo e espaço são redi-
mensionados pela divulgação crescente dos recursos tecnológicos”. 

Relevantes são os debates nos diversos âmbitos sociais acerca 
da importância do bom convívio estabelecido pela ideia de que vi-
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vemos em um país fortemente marcado pela diversidade cultural. 
Nesse sentido, a articulação de políticas de igualdade e de respeito às 
identidades culturais tem sido implementada na sociedade. Porém, 
apesar da crescente sensibilidade a esse tema, é possível identificar os 
desafios que têm significado para a escola tratar as diversidades cul-
turais (CANDAU, 2016). Nesse sentido Santos (2012, p. 68) concorda: 

Para que as diferenças culturais sejam vistas não como obstáculos, 
mas como elementos enriquecedores do convívio social, é funda-
mental que sejam propostas atividades pedagógicas que contem-
plem a diversidade cultural presente na sociedade, tendo em vista as 
experiências cotidianas dos alunos. (SANTOS, 2012, p. 68) 

Na América latina, as políticas educacionais dão ênfase a avalia-
ção e a gestão da educação escolar. Inseridos em mundo mobilizado 
pelas políticas neoliberais, onde as preocupações estão relacionadas 
a inserção do aluno no mercado de trabalho, as escolas latinas têm 
como logica processos cada vez mais intensos de avaliação, seja a 
nível estadual, nacional ou internacional. Esse modelo de concepção 
acaba por gerar excessiva padronização na educação e a reduz a me-
ras questões operacionais (CANDAU, 2016). 

As contribuições da professora Vera Maria Candau trazem a 
luz importantes reflexões acerca de outras possibilidades a se con-
siderar no processo educacional. A defesa por uma educação inter-
cultural, que repense segundo Candau (2016, p.6) “outras formas de 
organizar os currículos, o trabalho docente e o conceber de modo 
participativo, enfatizando as práticas coletivas, a partir de um concei-
to amplo e plural de sala de aula”. Nesse sentido, Candau destaca a 
importância de se “reinventar a escola” (CANDAU, 2013, p. 13) 

As mudanças em nossa sociedade e o reconhecimento de que, 
como seres culturais e sociais em uma nação de grande heterogenei-
dade cultural, demonstram o papel crucial do respeito, valorização e 
de uma democrática inserção dos diversos saberes e práticas advindo 
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dos povos formadores do Brasil. E a escola tem papel fundamental 
nesse processo, uma vez que reproduz a diversidade cultural do país. 
Candau (2008) descreve a escola como um “arco-íris de cultura”, des-
tacando-a como palco para as diversas manifestações das diferentes 
concepções interculturais presentes em nossa sociedade. 

A noção de uma educação voltada para o desenvolvimento 
da interculturalidade tem gerado importantes reflexões acerca do 
complexo mundo globalizado em que vivemos, representando um 
caminho a ser percorrido para que se possa não somente entender 
a existência de um mundo multicultural, mas estabelecer relações 
que oportunizem os saberes de todas as culturas para a promoção 
de uma sociedade cada vez mais justa e democrática. Nesse sentido 
Walsh destaca:

A educação intercultural é um processo dinâmico e permanente de 
relação, comunicação e aprendizagem entre culturas em condições 
de respeito, legitimidade mútua, simetria e igualdade. Um intercâm-
bio que se constrói entre pessoas, conhecimentos, saberes e práticas 
culturalmente diferentes, buscando desenvolver um novo sentido 
entre elas na sua diferença. Um espaço de negociação e de tradução 
onde as desigualdades sociais, econômicas e políticas, e as relações 
e os conflitos de poder da sociedade não são mantidos ocultos e sim 
reconhecidos e confrontados. Uma tarefa social e política que inter-
pela o conjunto da sociedade, que parte de práticas e ações sociais 
concretas e conscientes e tenta criar modos de responsabilidade e 
solidariedade. Uma meta a alcançar. (WALSH, 2001 apud CANDAU, 
2008, p. 52)

O grande desafio da educação na modernidade é justamente 
estabelecer vínculos que estimulem o respeito e as aprendizagens 
que o multiculturalismo pode proporcionar. Barreto e Reis (2011) 
concordam que a tarefa da escola é “acolher a diversidade de indiví-
duos e contar com professores preparados para a escola inclusiva”. 
Reafirma-se portanto que a interculturalidade contribui para o de-
senvolvimento de uma sociedade mais democrática e participativa.
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No entanto, diante de uma realidade educativa que histori-
camente foi pautada pela formação monocultural e eurocêntrica, 
romper com essas perspectivas tem sido um desafio para a educação 
(CANDAU, 2012). Por conseguinte podemos considerar que a escola 
ainda não promove de maneira efetiva o desenvolvimento de práti-
cas que dialogam com a multiculturalidade presente em nosso país. 
As culturas africanas e indígenas, por exemplo, ainda persistem por 
manifestações esporádicas, voltadas principalmente para as datas co-
memorativas no calendário escolar.

Segundo Zaparoli (2016), o discurso sobre a interculturalidade 
se firma pelo contínuo diálogo com várias culturas e suas diversida-
des. Dessa forma é necessário que se reinvente o papel educacional 
que a escola tem em acolher a diversidade, contribuindo e reconhe-
cendo as diferenças no processo educativo, para a promoção e valori-
zação das diferentes culturas, saberes e conhecimentos que formam 
o povo brasileiro (DUK, 2006).

Desde 1500 a região nordeste do país tem sido palco de gran-
des transformações socioeconômicas. Em geral, essas transforma-
ções resultaram em projetos voltados para a reprodução do capital e 
se caracteriza segundo Ianni (2004, p. 7-8) “por processos fortemente 
marcados pelo conservadorismo e por uma política hegemônica de 
alianças que nega a democratizar o poder estatal e as relações so-
ciais”.

A região Nordeste do Brasil também é resultado de grande di-
versidade cultural, abrigando histórias dos povos que deram origem 
a nação brasileira (SOUZA, 2019). Os povos negros, os povos originá-
rios, os povos brancos de origem europeia e mais tarde os imigrantes 
de diversas parte do mundo que para região chegaram e se estabe-
leceram. Nesse sentido, é possível perceber a heterogeneidade que 
constitui essa região.

Baseada nas propostas da BNCC (Base Nacional Curricular 
Comum) que orienta aos estados elaborarem seus próprios currícu-
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los, “cujo foco deve estar alicerçado nos direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento integral dos estudantes da Educação Infantil e do 
Ensino Fundamental. ” (MARANHÃO, 2019, p. 05) O Estado do Ma-
ranhão realizou “ampla mobilização das redes de ensino por meio de 
ação colaborativa entre a Secretaria da Educação do Estado do Ma-
ranhão (SEDUC-MA) ” e outros ligados a educação no estado (MA-
RANHÃO, 2019, p. 05). Ainda segundo o documento o DCTMA foi 
concebido:

Houve uma preocupação em dialogar com as diferentes regiões do 
território maranhense, a fim de considerar a contextualização das 
aprendizagens, observando as características geográficas, demográ-
ficas, econômicas e socioculturais do estado, bem como temas in-
tegradores que se relacionam com a vida humana em escala local, 
regional e global, definidos na BNCC. Dessa forma, buscou-se res-
peitar e valorizar a autonomia pedagógica, a identidade e a diversi-
dade de cada localidade, sem subtrair ao educador um documento 
balizador de suas práticas pedagógicas. (MARANHÃO, 2019, p. 05)

 O documento realça a importância de se considerar a constru-
ção de uma escola em que todos sejam acolhidos e que essas etapas 
sejam realizadas plenamente para o sucesso de todos (MARANHÃO, 
2019). Nesse sentido e com base na BNCC, as Diretrizes Curriculares 
do Território Maranhense destacam que “o currículo deve ser expres-
são da diversidade do estado e do povo do Maranhão, deve ser cons-
truído com base na formação sócio histórica de sua gente e ser cons-
tituído para que os sujeitos se sintam representados e se enxerguem 
no processo de ensino-aprendizagem ” (MARANHÃO, 2019, p. 28) 

Nesse sentido o documento curricular maranhense continua a 
enfocar a necessidade de se construir um currículo que tenha como 
objetivo representar os mais diversos aspectos sociais dos atores en-
volvidos no processo de ensino, ser expressão da construção coletiva 
dos saberes sociais do povo maranhense, ser extrato de um processo 
amplo e rico de debates e sugestões, que possibilite a inclusão dos 
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saberes de uma parcela da população historicamente excluída do pro-
cesso de formulação do conhecimento. (MARANHÃO, 2019, p. 18-
19) É possível identificar nas orientações do currículo, preocupações 
com parcela significativa da população do estado excluída dos mais 
variados processos da sociedade atual, marcada principalmente pela 
pobreza e pela falta de oportunidades, nesse estado que possui um 
dos piores IDH (Índice de Desenvolvimento Humano).

É pertinente considerar que o DCTMA destaca o pensamen-
to de Vygotsky (1984) em relação a aprendizagem e a considera não 
apenas os aspectos cognitivos, como também o espaço em que o edu-
cando está inserido numa perspectiva sócio histórica relacionando a 
interação entre os sujeitos com outros sujeitos e esses com o meio. 
O próprio documento destaca que “a ideia de mediação de Vygotsky 
coloca o indivíduo como determinado e determinante da socieda-
de na medida em que o mesmo age sobre ela, transformando-a por 
meio da interação”. (MARANHÃO, 2019, p. 19)

É possível entender que o DCTMA destaca a importância das 
interações dos sujeitos com o meio na construção do conhecimento 
e na sua formação, relacionando assim aos aspectos culturais pró-
prios do povo maranhense e nas questões que envolvem a diversi-
dade cultural e intercultural na escola. Ademais, as contribuições de 
Vigostky fomentam e destacam a importância dessas interações en-
tre os sujeitos e os meios para que ocorram as transformações, e a 
escola é considerada um espaço onde essas relações podem e devem 
acontecer.

No decorrer do documento se estabelece um rol de temas in-
tegradores e alguns desdobramentos curriculares e orientações que 
são: 1 Educação em Direitos Humanos e o Estatuto da Criança e 
do Adolescente – ECA, 2 Educação para o trânsito, 3 Educação am-
biental, 4 Saúde e educação alimentar e nutricional, 5 Processo de 
envelhecimento, respeito e valorização do idoso, 6 Educação para as 
relações étnico-raciais e ensino da história africana e indígena – diver-
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sidade cultural, 7 Vida familiar e social, 8 educação para as relações 
de gênero e 9 Educação financeira e fiscal e orientação para o con-
sumo e 10. Dessa forma o documento orienta o estabelecimento das 
competências a serem desenvolvidas ao longo do ensino seguindo 
as orientações da BNCC, em relação ao item 6: educação para as 
relações étnicos-raciais e ensino de história africana e indígena- diver-
sidade cultural o documento salienta que:

O segundo parágrafo da Lei no 11.645 afirma: “Os conteúdos re-
ferentes à história e cultura afro- -brasileira e dos povos indígenas 
brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 
em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 
brasileiras”. Isso assegura que todos os componentes curriculares 
devem articular os conhecimentos de sua área específica com a ri-
queza brasileira nos aspectos sociais, culturais, políticos, culinários, 
expressionistas e artísticos. Importante ressaltar que no Maranhão 
há áreas indígenas e quilombolas que acrescentam uma diversidade 
riquíssima e passível de ser estudada nas escolas. Essas comunidades 
contam uma história para além dos livros e que está bem perto dos 
maranhenses. No decorrer do tempo, outras culturas também se fa-
zem presentes, e saber trabalhar a diversidade na escola é prioritário 
para o pleno desenvolvimento de seus estudantes, como um dever 
de todos na consolidação de valores como respeito e tolerância. 
(MARANHÃO, 2019, p. 34)

O documento então reconhece a existência das diversas cul-
turas, a destacar a negra e a indígena, tanto pelo seu processo de 
exclusão no cenário brasileiro como também pela expressiva porcen-
tagem da população desse estado a se identificar como negras, pela 
presença de vários espaços quilombolas no território e a existência 
de áreas de demarcações indígenas revelando nossa heterogeneidade 
cultural no país. 

Existe também a possibilidade de se fazerem formações conti-
nuadas com gestores, técnicos das redes de ensino e sobretudo pro-
fessores para a implantação do documento na rede e nas escolas do 
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estado, além da necessidade de construção de Projetos políticos pe-
dagógicos- PPP nessas redes de ensino.

Apesar de este documento pautar-se na possibilidade do reco-
nhecimento da diversidade cultural, do multiculturalismo e do res-
peito as mais variadas identidades que perfazem a heterogeneidade 
da formação cultural do estado do Maranhão, é possível identificar 
no conteúdo do documento, ou seja, no rol programático orienta-
dor, condições que não discutem os conflitos advindos de um cenário 
que marginalizou grande parte da própria população do estado. 

Nesse sentido é necessário que a escola seja também espaço 
onde se discute as relações de poder que subjugaram culturas sob ou-
tras, sendo portanto um espaço de luta de classes. Os professores pre-
cisam estar cientes da relações de dominação na sociedade e questio-
narem seus alunos na busca por um sociedade em que se considere as 
interações culturais como riqueza (CANDAU 2008), mas advindas de 
uma parcela da sociedade que classificou e dominou culturas e como 
resultado as mais diversas desigualdades sociais no seio desse estado. 

Ademais o próprio DCTMA, reflete orientações da BNCC que 
estabelece como forma de conceber o ensino, baseada na pedagogia 
das competências, que por sua vez oriundas dos institutos interna-
cionais como o Banco Mundial, a UNESCO e a UNICEF que privile-
giam sujeitos capazes de executar tarefas, adaptando-se ao mercado 
internacional a reprodução do capital e a continuidade do sistema 
capitalista neoliberal tão pujante na atualidade. Mazzeu destaca: 

A produção flexível, característica da organização do trabalho me-
diante a reestruturação produtiva desencadeada em meados da déca-
da de 1980, exige uma formação de caráter mais geral, pautada pela 
formação de competências técnicas e atitudinais que possibilitariam 
a atuação igualmente flexível e polivalente do trabalhador. Assim 
sendo, os aspectos subjetivos ou sócio-psicológicos passam a ser va-
lorizados em sua qualificação, elegendo o saber-fazer e o saber-ser 
como principais conceitos de uma formação voltada para a empre-
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gabilidade, para a adaptação dos indivíduos ao mercado de trabalho 
e para a formação de atitudes receptivas às mudanças. (MAZZEU, 
2007, pág. 46-47)

Nesse sentido, e de acordo com a teoria da pedagogia históri-
co-critica é imprescindível que a escola destaque o papel do indivíduo 
como pertencente a uma sociedade capitalista que possui interesses 
em manter significativa parcela da população no atual cenário socioe-
conômico em que se encontram os sujeitos principalmente o de falta 
de oportunidades.

As discussões sobre diversidade cultural merecem real destaque 
na escola, pois a herança cultural em uma visão intercultural não tem 
sido identificada nas escolas, que adotam uma postura monocultural 
e homogeneizadora (SANTOS, 2007) Tão pouco se discutem aspec-
tos dos saberes culturais dos povos afro-brasileiros ou indígenas na 
escola. Esses momentos estão estigmatizados em períodos isolados 
do ano, não representando necessária inserção desses conhecimentos 
e saberes nesses espaços. Portanto, é imprescindível que a escola ado-
te posturas que a torne inclusiva e promotora de uma educação mais 
democrática (FREIRE, 1996)

Ainda segundo Freire (1996)) a educação é ideológica e tem 
papel social fundamental na construção de uma consciência humani-
zadora, sua função também está oportunizada a discutir a educação 
monocultural e a reprodução dos privilégios existentes em nossa so-
ciedade assim como adotar posturas que promovam valores como 
igualdade, o sentido comunitário, a aceitação e o respeito pelo outro 
aos direitos humanos ou à solidariedade. 
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Resumo: Este relato apresenta a experiência do projeto Mulher Maravilha 
do Centro de Defesa da Vida e dos Direitos Humanos Carmen Bascarán 
submetido e apresentado no III Colóquio do Programa de Pós-Graduação 
em Formação Docente em Práticas Educativas: Políticas Públicas para 
Educação Superior. O eixo do qual faz parte este relato de experiência 
é: Práticas educativas interdisciplinares, pluriculturais, da diversidade e 
tecnologias na educação básica e superior. Tem por objetivo analisar como 
o projeto Mulher Maravilha do Centro de Defesa da Vida e dos Direitos 
Humanos Carmen Bascarán utiliza a pedagogia feminista para empoderar e 
emancipar mulheres em contexto de vulnerabilidade social. A metodologia 
utilizada foi o círculo de cultura que trouxe através das falas das mulheres 
participantes deste projeto os seus diversos relatos de experiências. Dessa 
forma como resultado temos: o fortalecimento emocional; a consciência dos 
mais diversos direitos; o reconhecimento das violências sofridas ao longo de 
suas vidas e consequentemente o empoderamento dessas mulheres que se 
tornam multiplicadoras dessa metodologia em seus mais diversos espaços 
de ocupação social. Mostrando como esse projeto e a pedagogia feminista 
fazem diferença na vida das mulheres participantes do mesmo.

Palavras-chave: Projeto. Mulheres. Empoderamento. Pedagogia Feminista

INTRODUÇÃO
O processo do machismo na sociedade de modo em geral é 

permanente e histórico, isso faz com que o machismo seja estrutural 
(MOSCHKOVICH, 2013), por isso a naturalização de tantas violên-
cias. É nesse processo de vida em uma sociedade machista, que as 
mulheres vivenciam desde o seu nascimento diversas violências e, 
como consequências há os desafios para a sua ocupação nos mais 
variados espaços da sociedade, a exemplo a educação.

A educação formal ao longo de sua história não promoveu a 
autonomia e o empoderamento das mulheres, pelo contrário, tem 
se utilizado de ações que fortalecem uma educação com ideologias 
e crenças machistas. Dessa forma o currículo foi sendo diferenciado 

https://outraspalavras.net/author/mariliamosckovitch/
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para meninas e meninos, dando sequência a lógica da cultura patriar-
cal e tornando a escola assim, um ambiente que estimula e fortalece 
violências institucionalizadas, simbólicas e por diversas vezes tam-
bém de assédio as mulheres, legitimando o que acontece na socieda-
de historicamente, de maneira geral (NASCIMENTO, 2016).

Assim, é possível compreender o processo histórico de viola-
ção e de luta pelos direitos das mulheres dentro de uma sociedade 
que sempre buscou controlar suas vidas, seus corpos e seus aprendi-
zados “[...] não tinha necessidade de ler e escrever e, se possível, não 
deveria falar” (RIBEIRO, 2003, p. 79). 

A partir dessas violações de direitos, temos o movimento fe-
minista que questiona e luta por uma educação não sexista, não an-
drocêntrica e não machista. Dentro da educação, temos no Brasil a 
trajetória das pesquisas feministas com suas marcas em contextos po-
líticos que tem como consequência a formação de grupos de univer-
sitárias que iniciam seus estudos sobre mulheres e, posteriormente 
sobre gênero e sexualidade, isso agora, de maneira científica. 

E então começou a nascer um movimento dentro das acade-
mias que questionava/questiona o modelo de educação pautado nas 
relações de gênero, onde coloca a mulher como um ser historica-
mente inferior, começando a surgir assim o que chamamos de peda-
gogia feminista. De acordo com Silva:

O feminismo é um modo de olhar o mundo que busca articular a 
análise das desigualdades de gênero, raça e classe no intuito de trans-
formá-las, e que, por isso, exige coerência entre construção teórica e 
luta social pela transformação. (SILVA, 2010, p. 11).

Nesses termos, Cláudia Korol (2007) afirma que para se cons-
truir uma pedagogia feminista é necessária desorganizar as relações 
de poder de forma subversiva e revolucionária, considerando o valor 
da subjetividade na criação histórica e o valor dos corpos inscritos 
nos territórios. 
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Também se faz importante ressaltar que a pedagogia feminista 
bebe da fonte da pedagogia popular – que parte da educação como 
prática de liberdade (FREIRE, 1999) – e do feminismo que se consti-
tui ao assumir o enfrentamento às estruturas opressoras e em cons-
truir formas de resistências a elas. 

Dessa forma, se faz urgente o conhecimento das histórias das 
mulheres, valorizando suas várias vozes e, trazendo o diálogo como 
dinâmica problematizadora, no qual todas as mulheres, através da 
pedagogia feminista estão em processo educativo e reflexivo que in-
cide em políticas públicas transformadoras e que podem possibilitar 
a conscientização da sua posição no mundo e assim superar seus di-
versos desafios.

Assim, temos o Projeto Mulher Maravilha que, faz parte do 
Centro de Defesa da Vida e dos Direitos Humanos Carmen Basca-
rán, uma organização não governamental, fundada em 18 de novem-
bro de 1996 na cidade Açailândia-MA, que trabalha na prevenção e 
enfrentamento de diversas violações de direitos humanos.

O Projeto trabalha com aulas de exercícios físicos e utiliza da 
pedagogia feminista com o objetivo de empoderar mulheres nesse 
espaço de educação popular. As atividades são dirigidas especifica-
mente para mulheres em situação de grave vulnerabilidade social, 
criando assim um espaço de discussão e construção coletiva que, 
sirvam para identificar e enfrentar as diversas formas de opressões 
sofridas pelas mulheres, fazendo com que as mesmas se tornem pro-
tagonista de suas histórias. 

Assim, o objetivo central desse relato é analisar a partir das nar-
rativas das mulheres as práticas da pedagogia feminista e seus resulta-
dos dentro do projeto mulher maravilha do Centro e Defesa da Vida 
e dos Direitos Humanos Carmen Bascarán de Açailândia –MA. 
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Centro de Defesa da Vida e dos  
Direitos Humanos Carmen Bascarán -  

CDVDH/CB e o Projeto Mulher Maravilha
O Centro de Defesa da Vida e dos Direitos Humanos Carmen 

Bascarán - CDVDH/CB, é uma Entidade sem fins lucrativos, cria-
do no dia 18 de janeiro de 1996 por um grupo de pessoas ligadas 
aos movimentos sociais locais de Açailândia - MA. Com a missão de 
“Defender a Vida onde mais for ameaçada e os Direitos Humanos 
onde menos forem reconhecidos com atenção privilegiada às pessoas 
mais empobrecidas, exploradas e oprimidas.” (Artigo 3º do Estatuto 
Social).

Tomando como prioridade a Erradicação do Trabalho Escravo 
o CDVDH/CB propõe uma metodologia de ação em três eixos inter-
ligados: Prevenção das violações de Direitos Humanos, Repressão 
das violações de Direitos Humanos e Inserção das vítimas de viola-
ções de Direitos Humanos. 

O projeto Mulher surgiu no ano de 2014 dentro do eixo da 
prevenção o projeto utilizando de aulas de exercícios físicos como 
ferramenta de formação através da Pedagogia Feminista, dentro des-
se espaço de Educação Popular.

Em relação ao feminismo, Ochoa (2008, p.52) ressalta que é 
necessário compreender que o feminismo é um termo que abrange: 
“um corpo de significados que tem variado em distintos momentos 
da história, com sua diversidade de reflexões e práticas”. 

Implicando dizer que ele está interligado com suas diversas di-
mensões, sendo elas: socioculturais e políticas, e que estas perpassam 
por vários campos científicos e que também tem um caráter sócio 
histórico. Para esta autora, o feminismo:

[...] é uma filosofia, uma ética, um pensamento científico, mas além 
de ser uma concepção do mundo e da vida, refere-se a ações, expe-
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riencias e iniciativas que visam a mudança social, político, cultural 
e epistemológica das relações de gênero. É um movimento social e 
político, uma cultura, uma prática em torno da liberdade, da igual-
dade, da autonomia, da democracia, dos direitos humanos, trans-
formando as pessoas e a sociedade em todas as suas dimensões, 
cujo o propósito é abolir a organização social patriarcal e propor 
novas formas e valores organizacionais centrados na prontidão e 
equivalência humanas. Está subjacente a uma teoria, uma forma 
de compreender a realidade e também de compreender as formas 
de transformar a sociedade e de libertar as mulheres, onde mudan-
ças na distribuição e nas estruturas de poder são cruciais (OCHOA, 
2008, p.53-54). 

Corroborando com esta autora podemos compreender que a 
Pedagogia Feminista tem uma grande aliada no processo de constru-
ção de uma educação que não perpetue o machismo histórico viven-
ciado e naturalizado por toda a sociedade, essa aliada é a Educação 
Popular, que ganha vida dentro de espaços populares como: ONG’s 
ou outros movimentos sociais organizados, de maneira que vem se 
construindo como contrapondo a essa estrutura de poder patriarcal, 
tendo uma pedagogia que utiliza da metodologia de escuta de histó-
rias das mulheres para que assim as mesmas consigam falar e cons-
truir suas próprias narrativas.

A introdução da reflexão a respeito das relações de gênero e 
educação começaram a partir da EDUCAÇÃO POPULAR, por volta 
do final dos anos 60 e início dos anos 70, quando na América Lati-
na começou-se a pensar em projetos educativos para as mulheres, 
sendo ampliado devido a participação delas nos processos de forma-
ção popular e de uma série de necessidades e demandas particulares 
dos grupos e/ou movimentos. Estas propostas, consideravelmente 
embasadas nos contributos freirianos de educação, ultrapassaram o 
contexto latino-americano e tem sido retomadas e relidas por diver-
sas educadoras e educadores críticos/as, instigadas e instigados pela 
concepção freiriana de educação (OCHOA, 2008). 
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Entendendo: “a educação popular como o esforço de mobili-
zação, organização e capacitação das classes populares; capacitação 
científica e técnica” (FREIRE, 2001, p.19).

Nesse sentido, temos na Educação Popular uma aliada ex-
tremamente essencial, necessária e importante, pois, é ela que tem 
como fonte e celeiro o próprio território popular, as comunidades, 
os diversos grupos e as diversas realidades. Conforme aponta Arroyo 
(2003, p.30) “De alguma forma os movimentos sociais reeducam o 
pensamento educacional, a teoria pedagógica, a reconstrução da his-
tória da educação básica (...)”. Assim, esses movimentos acabam por 
influenciar e a repensar a educação formal.

A perspectiva pedagógica do movimento feminista tem como 
base os princípios pedagógicos da educação popular e a teoria femi-
nista. A educação popular tem como espaços os movimentos sociais 
organizados, onde é possível construir e fortalecer a Pedagogia Fe-
minista. 

Os movimentos sociais acabam por assim internalizar de ma-
neira orgânica a Pedagogia Feminista a exemplo temos o próprio 
Projeto Mulher Maravilha, que traz a organização das mulheres para 
uma ação coletiva que culmina em seu empoderamento no espaço 
de educação popular. 

De acordo com Silva (2010, p. 18) 

Na educação feminista há que se estabelecer uma relação dialética 
entre autoconhecimento e vida social, entre aprofundamento da re-
flexão pessoal sobre si mesma, construção do conhecimento sobre as 
mulheres e ação política transformadora (SILVA, 2010, p. 18).

Então temos um projeto que surge em frente a uma reali-
dade de machismo estrutural e patriarcal na sociedade, que histori-
camente invisibiliza a histórias e vozes das mulheres e faz culminar 
na violência onde muitas vezes tira a vida de inúmeras de nós, este 
projeto estabelece esta relação dialética entre autoconhecimento e 
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vida social dito por Silva e atua com o objetivo de contribuir com o 
empoderamento e emancipação das mulheres, utilizando da Pedago-
gia Feminista no espaço de educação popular do Centro de Defesa da 
Vida e dos Direitos Humanos.

O projeto utiliza aulas de exercícios físicos com 30 mulhe-
res como atrativo para participação destas e, assim poder realizar 
a chamada formação cidadã, onde utiliza da Pedagogia Feminista 
nesse espaço de educação popular. As atividades são dirigidas espe-
cificamente para mulheres em situação de grave vulnerabilidade so-
cial, criando assim um espaço de discussão e construção coletiva que 
sirvam para identificar e enfrentar as diversas formas de opressões 
sofridas pelas mulheres e dar voz, fazendo com que as mesmas se 
tornem protagonista de suas histórias. 

São realizadas rodas de conversas, debates, encontros de estu-
do e formação, atos públicos entre outras metodologias, sobre: femi-
nismos – pensando que o movimento feminista é diverso e suas lutas 
também, violências, bem como sobre os diversos aspectos que refle-
tem como o machismo está intrínseco dentro da nossa sociedade, de 
forma que as próprias mulheres identifiquem onde seus direitos es-
tão sendo vulnerados e violados e como alcançar os mecanismos de 
proteção e justiça, assim como criar laços de resistência, apoio e so-
roridade entre todas mulheres. Ademais, acontecem pontualmente 
oficinas de capacitação profissional que contribuem diretamente 
com a geração de renda e independência econômica destas mulheres. 

O projeto entende a importância de trabalhar conceitos fem-
inistas, como forma de conscientização e quebra de estruturas de 
poder, onde os laços entres as mulheres possam se fortalecer, criando 
assim uma rede de apoio feita por mulheres e para mulheres, como 
diz o conceito de sororidade – laço de irmandade entre as mulheres. 

Os caminhos metodológicos desse relato perpassaram pelo re-
lato do histórico deste projeto e a metodologia de roda de conversa 
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que teve como tema gerador o seguinte questionamento: o que sig-
nifica o projeto mulher maravilha em suas vidas? 

 A roda de conversa é uma forma horizontal e dialética muito 
eficaz em espaços de educação popular, se torna um local de com-
partilhamento de experiências, cria um elo de confiança e faz com 
que, quem participe sinta-se à vontade para compartilhar suas mais 
variadas vivências. 

A formação circular, ou melhor a roda, seja em movimento através 
da dança, seja alocada em uma assembleia, denota sua premissa de-
mocrática, dialógica e coletiva. As tendências progressistas da edu-
cação recorrem às rodas como um dispositivo didático, consideran-
do essa formação espacial propícia às interações em fluxo dinâmico 
no intercâmbio de informações e narrativas. (CARDOSO e SILVA, 
2021, p.164).

A roda de conversa assim nos permite compartilhar de manei-
ra clara, com o uso de uma linguagem popular, traz essa uma noção 
de democracia e de igualdade, onde não tem ninguém a frente de 
ninguém. Tornando-se assim uma experiência rica de conhecimen-
tos e dialética, trazendo seu importante papel enquanto meio meto-
dológico estratégico de educação e transformação social. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES: 
Dessa forma pensando nessa transformação de vidas, foi rea-

lizada uma roda de conversa com as participantes deste projeto, de 
idades distintas, mulheres diversas em um contexto de vulnerabilida-
de social, com o seguinte questionamento: O que significa o projeto 
Mulher Maravilha em sua vida?

A partir desse questionamento as mulheres de maneira espon-
tânea começaram a responder, e aqui está sistematizado a resposta de 
4 dessas mulheres que serão chamadas por codinomes: 
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Dandara: Este projeto mudou minha forma de ver o mundo, percebi 
que desde criança somos violadas e desrespeitadas, e que infelizmente pas-
samos isso para as futuras gerações, por exemplo na forma de educar nossas 
crianças que muitas vezes diferenciamos o que seria coisas de meninas como 
lavar louça, cuidar da casa e coisas de meninos que são criados para brin-
carem livres. Foi através desse projeto que entendi que precisamos criar de 
maneira mais igual nossas crianças e pincipalmente ensinar sobre respeito. 

Maria Aragão: Este projeto me fez entender o sentido do amor, me 
fez ver que eu estava em uma relação abusiva há muitos anos, mas que pa-
rece que eu não via isso, então foi no projeto mulher maravilha que aprendi 
que preciso me amar antes de qualquer outra pessoa e que é melhor ficar so-
zinha do que ter alguém do seu lado que não lhe respeite. Depois que entendi 
isso me separei e hoje é dentro desse projeto que tenho forças para continuar 
mesmo por diversas vezes sendo julgada até por pessoas da minha própria 
família por ter tomado essa decisão. Foi dentro desse projeto que encontro 
apoio e isso tem sido muito importante para mim. 

Frida: O projeto me fez conhecer meus direitos e a identificar muitas 
violências, achava que só era violência se fosse física e aqui aprendi que não, 
além de que nesse projeto eu aprendo a me amar e me aceitar como sou, isso 
me fez muito bem e tento repassar para as outras mulheres que convivo. 
Recentemente falei sobre o projeto com vizinhas, sobre as aulas que fazemos 
e tudo que aprendemos, falei sobre todas as violências e elas acabaram com-
partilhando comigo suas experiências e coisas que passaram que achavam 
que era normal. Meu esposo me disse que depois desse projeto eu mudei mui-
to e isso me faz muito feliz.

Maria Firmino: Esse projeto me ensinou que nós mulheres preci-
samos nos unir, que não podemos nos tratar como rivais, que juntas somos 
mais fortes e que devemos formar uma rede de irmandade, eu gostaria de 
todas às mulheres pudessem participar de um projeto tão bom como este 
e ter mais mulheres empoderadas. Antes do projeto eu não pensava dessa 
forma, julgava as mulheres por suas roupas ou qualquer outra coisa, aqui 
a professora sempre fala que temos que ser unidas, ela usa muito a palavra 



866

POR UMA PEDAGOGIA FEMINISTA: RELATO DE EXPERIÊNCIA DO  
PROJETO MULHER MARAVILHA DO CENTRO DE DEFESA DA 

 VIDA E DOS DIREITOS HUMANOS CARMEN BASCARÁN

sororidade, que justamente é a união das mulheres e hoje eu entendo como 
essa união é importante para todas nós mulheres e todos os direitos que te-
mos hoje foram porque outras mulheres lutaram muito por eles e nós temos 
que agradecer por isso. 

Com essas trocas percebemos que para essas mulheres o pro-
jeto mulher maravilha passou a ter uma grande importância em suas 
vidas, fazendo com as mesmas entendam seu espaço, se reconheçam 
enquanto mulheres diversas e principalmente passem a reconhecer 
seus direitos e como a sociedade está alicerçada a negá-los. Aqui tam-
bém se percebe o uso da palavra empoderamento como diz Laverack 
e Labonte (apud BECKER et al, 2004, p. 657) que significa passar a ter 
o maior controle de suas vidas e assim decidir por ela. 

Nestes relatos é possível compreender como a pedagogia fe-
minista já faz sentido dentro da vida dessas mulheres, provocando 
mudanças significativas dentro de si mesmas e ao seu redor. 

A Pedagogia Feminista vem possibilitando a transformação em 
especial nos espaços educacionais populares, trazendo uma educação 
global da sociedade que, passa a refletir sobre o machismo estrutural, 
sobre os privilégios dados ao gênero masculino e assim buscar a equi-
dade entre os gêneros.

A importância de ter como aliada a educação popular e os es-
paços populares como ONGs que trabalham com as comunidades e 
entendem suas realidades é essencial para que se construa uma socie-
dade melhor. 

Com o projeto Mulher Maravilha foi possível refletir sobre a 
mudança de comportamento das mulheres em meio a um contex-
to de violência e silenciamento vivenciado desde seus nascimentos e 
que é naturalizado e não questionado. 

Também, foi possível analisar como o projeto mulher maravi-
lha do Centro de Defesa da Vida e dos Direitos Humanos Carmen 
Bascarán de Açailândia- MA, realiza suas práticas através da prática 
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da pedagogia feminista, conscientizando mulheres sobre o processo 
do machismo histórico vivenciado, naturalizado e reproduzido, escu-
tando suas histórias de vidas diversas bem como suas cicatrizes, mas 
também, revolucionando seus pensamentos e suas ações, e assim, 
emponderando-as e transformando-as em mulheres multiplicadoras 
dessa metodologia.

Dessa forma o mesmo contribui notavelmente para a elevação 
da autoestima e criação de laços de sororidade entre as participantes, 
ao mesmo tempo que são trabalhadas de diversas formas temáticas 
em relação ao machismo estrutural e como está construída as rela-
ções entre os gêneros, criando assim mecanismo de como enfrentá-lo 
e rompe-lo. 
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INTRODUÇÃO
A educação contemporânea enfrenta desafios complexos que 

demandam abordagens inovadoras e integradoras. No centro desse 
processo está a busca incessante por práticas pedagógicas que promo-
vam a aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento integral das 
crianças estudantes. Nesse contexto as práticas educativas interdisci-
plinares emergem como uma valiosa ferramenta metodológica para 
enriquecer o processo de aprendizagem e como forma de proporcio-
nar uma experiência educacional contextualizada com a realidade.

Este trabalho em forma de Relato de Experiência se propõe a 
compartilhar e analisar uma vivência concreta de uma prática inter-
disciplinar partindo de um ponto singular, as brincadeiras de roda. 
Este elemento muitas vezes associado à infância e às primeiras vi-
vências escolares assume uma função significativa na construção do 
ambiente educacional que promova a aprendizagem colaborativa a 
partir da socialização e o desenvolvimento das habilidades socioemo-
cionais das crianças-alunos e alunas. 

Para iniciar nossa conversa, é preciso destacar a diferença entre 
os conceitos de ‘criança’ e ‘infância’ que são centrais nos estudos da 
Pedagogia e da Educação Infantil, bem como na Sociologia da Infân-
cia e que estão intrinsecamente relacionados; criança, enquanto um 
ser biológico, sempre existiu tratando-se da pessoa de pouca idade e 
que teve um lugar diferenciado ao longo da história da humanidade 
e nos diversos contextos sociais e culturais. Entretanto, destacamos 
que apesar dessa reconhecida existência, nem sempre a criança foi 
entendida como ator social que pensa, reflete, discute, argumenta e 
elabora juízos de valor. 
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Assim, ao iniciar a investigação a partir das brincadeiras de roda 
não é mero acaso. Elas representam um componente de extrema im-
portância para a cultura infantil, sendo uma forma autêntica de ex-
pressão e interação entre as crianças. Além disso, o formato circular 
das brincadeiras de roda simboliza a horizontalidade das relações e a 
interdependência que são valores fundamentais para a construção de 
uma comunidade de aprendizagem colaborativa e respeitosa na qual 
as crianças estão presentes com suas vivências singulares.

De modo que a interdisciplinaridade surge como a experiên-
cia, proporcionando uma abordagem que transcende as fronteiras 
das disciplinas tradicionais, promove a conexão entre diferentes áreas 
do conhecimento, numa interação que facilita a compreensão das 
complexas relações entre os conteúdos trabalhados em sala, tornan-
do assim a aprendizagem significativa e aplicada no contexto real das 
crianças-alunos e alunas.

Por meio deste Relato de Experiência iremos documentar a 
implementação de práticas educativas interdisciplinares a partir das 
brincadeiras de roda, e analisar os impactos observados na aprendiza-
gem e no desenvolvimento das crianças-alunos e alunas. Além disso, 
pretendemos identificar os desafios enfrentados e as estratégias utili-
zadas proporcionando valiosos conhecimentos para pessoas interes-
sadas em adotar abordagens semelhanças em seus próprios contextos 
educacionais.

Ao compartilhar essa experiência espera se contribuir para o 
enriquecimento do repertório das práticas pedagógicas inovadoras e 
integradoras que traz em si o potencial de transformar o ambiente 
educacional em um espaço de aprendizagem envolvente, significativo 
e contextualizado, bem como, preparar as crianças para os desafios e 
oportunidades que irão vivenciar ao longo da sua trajetória escolar.

De modo que a brincadeira é uma atividade sociocultural, pois 
traz uma origem que está ligada aos valores e hábitos de determi-
nado grupo social, no qual as crianças têm a liberdade de escolher 
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com o que e como querem brincar. Para brincar as crianças utilizam-
-se de imitação de situações conhecidas, de processos imaginativos e 
de estruturação de regras. Por exemplo brincar de boneca apresenta 
uma situação que ainda vai viver desenvolvendo um instinto natural 
que é o de ser mãe, cuidadora e protetora das crianças pequenas. E, 
enquanto benefício didático, as brincadeiras transformam conteúdos 
marcantes em atividades interessantes, revelando as facilidades atra-
vés da aplicação de atividades lúdicas. 

Este Relato de Experiência tem como objetivo analisar a imple-
mentação de práticas educativas interdisciplinares a partir das brin-
cadeiras de roda; avaliar o impacto das brincadeiras de roda como 
ponto de partida para práticas educativas interdisciplinares no pro-
cesso de socialização e no fortalecimento da comunidade escolar; 
descrever o desenvolvimento das habilidades de empatia, coopera-
ção e comunicação das crianças-alunos e alunas do 2º Ano do Ensino 
Fundamental a partir das brincadeiras de roda.

NO DESENVOLVIMENTO DA  
BRINCADEIRA “BORBOLETINHA” 

O brincar já existia na vida dos seres humanos bem antes das pri-
meiras pesquisas sobre o assunto desde a Antiguidade e ao longo do 
tempo nas diversas regiões geográficas há evidência de que o ser hu-
mano sempre brincou. De modo que partindo do pressuposto que o 
brincar sempre existiu, as pesquisas realizadas sobre o assunto das brin-
cadeiras com as crianças pequenas, sugerem que pode igualmente se 
inserir brincadeiras no contexto escolar, de maneira que as aulas fiquem 
prazerosas e ajudem no processo de aprendizagem de cada criança. 

Corazza (2002, p. 81) aponta: 

As crianças são as grandes ausentes da história simplesmente por-
que, no chamado “passado” – da Antiguidade à Idade Média-, não 
existia este objeto discursivo a que chamamos “infância”, nem essa 
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figura social e cultural chamada “criança”, já que o dispositivo de 
infantilidade não operava para, especificamente criar o “infantil” [...] 
Não é que não existissem seres humanos pequenos, gestados, pa-
ridos, nascidos, amamentados, crescidos – a maioria deles mortos, 
antes de crescerem-, mas é que a eles não era atribuída a mesma 
significação social e subjetiva (grifos da autora).

Neste sentido, convém ressaltar que infância(s) e criança(s) 
se entrelaçam tanto na individualidade de lugares quanto na cole-
tividade de tempos e espaços em que as vivências se constrói com a 
consciência do lugar, tempo e espaço que ocupam nas constituições 
sociais e culturais da população negra, de povos originários, ribeiri-
nhos, da floresta, dentre outros.

Cabe dizer, então, como aponta Souza (2011), que a partir 
dos processos histórico-sociais e das relevantes contribuições de di-
versas áreas do conhecimento, atualmente a criança é vista como 
um sujeito concreto que integra uma categoria geracional numa 
construção social que, com o passar do tempo se transforma, va-
riando entre grupos sociais e étnicos dentro de qualquer sociedade. 
Essas formas diferenciadas de se ver e de acercar-se desses seres de 
pouca idade é o que consideramos de ‘infância’. Ou seja, infância é 
a forma de ser criança, ou melhor, as formas, pois, a partir dessa de-
finição, não teremos mais uma única infância e, sim, infâncias. Essas 
formas de se ver e conceber os tipos de infância fazem parte de um 
processo histórico-cultural que foi sendo construído e modificado 
em diferentes tempos, espaços e sociedades. Consequentemente, é 
no entrelaçado de situações tecidas dentro de cada um desses es-
paços com os interesses sociais, econômicos, culturais e políticos 
neles germinados, que a infância se constitui como categoria, como 
um período não estático, em permanente construção, germinada... 
(SOUZA, 2011).

Assim, a infância não é algo intrínseco aos seres humanos, pois 
não é um produto da ‘natureza’, mas uma construção histórica com 
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a finalidade de possibilitar “a consciência da particularidade infantil, 
ou seja, aquilo que distingue a criança do adulto” (KRAMER, 2006, 
p. 17). Desse modo, o surgimento da concepção de infância, da des-
coberta e do reconhecimento das especificidades das crianças, traz 
à tona o interesse pela infância, que se torna um objeto de estudo, 
principalmente da Pedagogia e da Psicologia. 

Narodowski (1998, p. 173) aponta que “a infância gera um cam-
po de conhecimentos que a pedagogia constrói, mas, ao mesmo tem-
po, é um corpo – o corpo infantil, o corpo adolescente – depositário 
do agir específico da educação escolar”; assim, a criança tornou-se 
dependente das decisões adultas. Essa é a concepção de criança que 
vai ser modelada nos séculos XVIII e XIX e se consolidar até meados 
do século XX, quando esse modelo começa a ser questionado. Apon-
ta que houve mudanças significativas na forma como as crianças se 
comportam, o que decorre a existência de diferentes modelos de 
infância na atualidade, nos quais as crianças são independentes dos 
adultos, sendo capazes até mesmo de guiá-los.

Nesta direção, Corsaro (2011, p. 15) afirma:

As crianças são agentes sociais, ativos e criativos [...] a infância – esse 
período socialmente construído em que as crianças vivem suas vi-
das – é uma forma estrutural [...] uma categoria ou uma parte da 
sociedade, com classes sociais e grupos de idade. Nesse sentido as 
crianças são membros e operadores de suas infâncias. Para as pró-
prias crianças, a infância assim, o olhar que hoje temos da infância, 
da criança, do aluno não é o mesmo de séculos ou de décadas atrás, 
pois o mesmo sofreu processos que levam a transformações que di-
recionam a uma nova visão. Todas essas mudanças direcionaram a 
uma nova forma de ver as crianças. Dentre as transformações que 
ocorreram nos últimos vinte ou trinta anos talvez a mais importante 
seja aquela em que a criança começa não apenas a ser vista, mas 
também “ouvida”, sendo percebida como agente participativo da so-
ciedade em que vive. 
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Neste sentido, no nosso Relato de Experiência vamos descre-
ver o que ocorreu em uma das aulas de Língua Portuguesa, ministra-
da em sala de aula com crianças de sete e oito anos de idade, numa 
escola pública municipal de Alto Alegre do Pindaré, na turma de 2º 
Ano do Ensino Fundamental, tive como um ponto de partida para 
trabalhar o conteúdo Divisão Silábica, a brincadeira de roda Borbo-
letinha, que tem a letra e interpretação de Mário Lúcio de Freitas.

A Parlenda que são combinação de palavras que rimam, tem 
ritmo e métrica e fazem parte do folclore brasileiro é uma música 
preferida de crianças em vários lugares que possibilita cantar e se di-
vertir com a expressão oral e corporal própria do mundo infantil, 
embora este público não se preocupe em entender do que fala a letra, 
mas na prática desenvolvida exploramos o que foi possível para uma 
boa compreensão do que diz a letra.

Uma brincadeira de roda na qual as crianças conhecem muito 
pela vivência nas ruas, casas e na escola nos intervalos de aula. E, 
possuem total domínio sobre a letra que trazemos a seguir: “Borbo-
letinha tá na cozinha; Fazendo chocolate para a madrinha; Poti-poti; 
Perna de pau; Olho de vidro; E nariz de pica-pau; Pau-pau (FREITAS, 
s/d)”. A letra revela elementos da natureza como os animais mencio-
nados, traz o lugar de fazer a comida inclusive o “chocolate”, revela 
a relação quase de parentesco da “madrinha”, traz a palavra “poti” 
como parte do dicionário indígena que é igual ao camarão; perna 
de pau que é uma brincadeira a partir de um brinquedo comumente 
utilizado no interior e até em pequenos circos; pontua o “olho de vi-
dro” como um ditado popular se referindo ao olhar dentro do olho; 
e, finaliza falando de um nariz grande igual de um personagem de 
filme infantil o “pica-pau” de bico grande por demais. 

Vejamos que aqui temos vários elementos que foram explo-
rados em sua riqueza e se traduz na interdisciplinaridade do que é 
possível ao mundo infantil correspondente às idades de sete e oito 
anos, e, na compreensão do texto que ao mesmo tempo que é lúdico 
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possibilitando gestos corporais, traz a perspectiva de poder relacio-
nar o fazer pedagógico com as aprendizagens necessárias incitadas 
pelos conteúdos curriculares.

A atividade foi realizada com intervenção da professora da tur-
ma em que as crianças foram cantando e lançando um dado (obje-
to de brincar que se usa principalmente em jogos matemáticos para 
aprender brincando com os números e elementos correspondentes) 
de uma para a outra, e ao sinal direcionado paravam de cantar, e a 
criança com a qual ficou com o dado na mão, escolheu uma palavra 
da música para escrever no quadro-lousa. As crianças fizeram a es-
crita no seu tempo-ritmo e as demais também ajudavam na escrita e 
leituras das palavras.

Em seguida ao fazer a exploração de questões relacionadas 
com a quantidade de sílabas, classificamos com as crianças em síla-
bas iniciais, mediais e finais, além de fazer a leitura da própria pala-
vra. E, assim a brincadeira foi se repetindo, as crianças continuaram 
cantando, até que todos e todas da turma participasse da atividade. 
Percebemos que as crianças gostaram muito do desenvolvimento da 
atividade que sem dúvida foi uma forma de desenvolver o processo 
de aprendizagem de cada uma de forma envolvente e prazerosa.

A brincadeira é uma forma adequada de estimulação que 
pode ser oferecida às crianças por fazer parte de suas infâncias. Se-
gundo Cunha (2004, p. 12) a escolha livre por parte da criança deve 
ser respeitada por cultivar a autonomia da criança e para que seja 
preservada sua motivação intrínseca. Entretanto, os conhecimentos 
e a intuição da professora educadora saberão fazer uma pré-escolha, 
construir um contexto lúdico adequado e disponibilizar uma varieda-
de de oportunidades que possibilite um nível de operação satisfatório, 
dentro do qual a criança possa de forma criativa evoluir e aprender.

Adriana Rosa (1998) enfatiza que as brincadeiras para a criança 
constituem atividade primária que traz grandes benefícios do ponto 
físico, a qual supre necessidades de crescimento, e do ponto intelec-
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tual e social contribui para a desinibição de sua personalidade cons-
truindo um fazer com o lúdico entremeado de aprender. De maneira 
que é inegável que as brincadeiras tenham um significativo impacto 
no desenvolvimento integral da criança, principalmente nos aspectos 
afetivo, social, físico e cognitivo, sendo, portanto, uma atividade vital 
e indispensável na infância pelo fato de que a criança desenvolve a 
imaginação, a memória, a concentração, a imitação. 

Como afirma Mozzer (2008), ao brincar, as crianças exploram e 
refletem sobre a realidade cultural na qual vivem, incorporando e, ao 
mesmo tempo, questionando as regras e funções sociais. Assim, é na 
brincadeira que podem ultrapassar a barreira da realidade de forma 
transformadora e agindo sobre a criança através da sua imaginação.

A escola necessita oferecer um ambiente baseado nas brinca-
deiras e nos jogos, nos quais, podem ser utilizados como um veículo 
para facilitar a aprendizagem escolar e também o desenvolvimento 
pessoal, social e cultural. Atentamo-nos, portanto, ao que Almeida 
(1998, p. 57) ressalta de que “a brincadeira além de contribuir e in-
fluenciar na formação da criança, possibilitando um crescimento sa-
dio, um enriquecimento permanente, integra-se ao mais alto espírito 
de uma prática democrática, enquanto investe numa produção séria 
do conhecimento. Sua prática exige a participação franca, criativa, 
livre, crítica, promovendo a interação social e tendo em vista o forte 
compromisso de transformação e modificação do meio.

Nesta perspectiva integrar a abordagem pedagógica integra-
dora representa um paradigma educacional que se apoia na interco-
nexão e interação entre diversas disciplinas no processo de ensino e 
aprendizagem. Esta abordagem procura transcender a fragmentação 
tradicional do conhecimento visando promover uma compreensão 
mais contextualizada dos conteúdos curriculares. É fundamental na 
crença de que os saberes não são estanques, mas sim intrinsecamente 
entrelaçados demandando uma pedagogia que reflita a interdepen-
dência (ARAÚJO, 2021).
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Ao adotar uma perspectiva integradora, professoras educado-
res criam ambientes de aprendizagem que estimulem a interdiscipli-
naridade, permitindo que às crianças-alunos e alunas a exploração 
e aplicação de conhecimentos de diferentes áreas. Esta abordagem 
desafia a estrutura convencional do currículo propondo uma flexibi-
lidade e dinamicidade na organização da aprendizagem das crianças. 
Dessa forma os educadores são incentivados a permanecer as rela-
ções entre os conteúdos e a compreender como o conhecimento se 
aplica em situações do mundo real de acordo Silva (2005).

A prática da abordagem integradoras requer um planejamen-
to cuidadoso e colaborativo entre os educadores, a fim de identifi-
car pontos de convergência entre a disciplina e criar experiência de 
aprendizagem significativas. Além disso exige uma avaliação formati-
va que considere a inter-relação entre conhecimento entre os conhe-
cimentos adquiridos em diferentes contextos (MENDONÇA 2012).

Ao adotar abordagem pedagógicas integradoras, educado-
res tem a oportunidade de desenvolver a capacidade dos alunos de 
pensar criticamente, resolver problemas complexos e aplicar o co-
nhecimento de maneira contextualizada. Além disso, estimula o de-
senvolvimento de competências como a habilidade de comunicação 
eficaz e o trabalho colaborativo em equipe. Dessa forma, a educação 
integradora se alinha com as demandas contemporâneas por uma 
formação mais abrangente e prepara os alunos para enfrentar os de-
safios complexos do mundo atual (ARAÚJO, 2021).

A implementação bem sucedida de abordagem pedagógica in-
tegradora requer um ambiente educacional propício não dos educa-
dores atuam como facilitadores do processo de aprendizagem. Eles 
desempenham um papel crucial na criação de atividades e projetos 
que promovam a interdisciplinares, estimulando a autoridade e o 
pensamento crítico dos discentes (MENDONÇA, 2012).

A abordagem integradora demanda uma avaliação contínua e 
ao tempo do Progresso dos alunos isso implica em utilizar métodos 
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variados como projetos interdisciplinares Apresentações debates e ava-
liações baseadas em desempenho que permitem a demonstração de 
competências adquiridas de maneira contextualizada (Lobato, 2010).

A integração curricular nesse contexto não apenas enriquece a 
experiência educacional dos alunos, mas também os prepara para o 
mundo em constante transformação a relacionado a diferentes áreas 
do conhecimento dos estudantes são incentivados a perceber a com-
plexidade e a interdependência das questões que enfrentarão em suas 
vidas pessoais e profissionais (Lobato, 2010).

A incorporação de abordagem pedagógica integradoras tam-
bém promove um ambiente de aprendizagem mais inclusivo onde 
diferentes estilos de aprendizagem e habilidades são valorizados ao 
permitir que os alunos explorem os conteúdos de maneira interdis-
ciplinar a diversidade de perspectiva e habilidades é celebrada é utili-
zada como um recurso para enriquecer a experiência educacional de 
todos (Araújo 2001).

A abordagem integradora promove a autonomia e o pensa-
mento crítico dos alunos ao estimular a busca por conexões e rela-
ções entre os conteúdos os estudantes são instigados a questionar 
analisar e sintetizar informações provenientes de diversas áreas pro-
movendo na aprendizagem mais autônoma e reflexiva (Lobato 2010).

A integração curricular quando vem implementada também 
fomenta criatividade à inovação ao proporcional ao ambiente que 
estimula a interação entre diferentes disciplinas e os alunos são in-
centivados a explorar soluções inovadoras para problemas comple-
xos combinando conhecimentos de maneiras inovadoras e criativas 
(Ramos 2001).

RESULTADOS E DISCUSSÕES
A experiência de implementar práticas educativas interdisci-

plinares a partir das brincadeiras de roda revelou-me uma jornada 
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enriquecedora e reveladora no contexto educacional. Ao longo deste 
processo foi possível observar de maneira palpável o potencial trans-
formador dessa abordagem não apenas no âmbito do aprendizado, 
mas também no desenvolvimento integral dos alunos.

As brincadeiras de roda, inicialmente percebidas como um ele-
mento lúdico, demonstram ser uma poderosa ferramenta de intera-
ção e socialização. Através dela os participantes puderam criar laços 
mais profundos, fortalecendo o senso de comunidade e coesão do 
grupo. Essa interação positiva reverberou não apenas nas atividades 
propostas, mas também nas dinâmicas cotidiana da sala de aula.

A interação interdisciplinar se revelou um catalisador para a 
compreensão mais abrangente dos conteúdos. Os alunos, ao serem 
estimulados a fazer conexões entre diferentes áreas do conhecimento 
demonstraram uma capacidade Surpreendente de aplicar o aprendi-
zado em contextos variados. A transversalidade dos saberes promo-
veu uma aprendizagem mais significativa e contextualizada, forne-
cendo um Panorama mais completo do conhecimento.

O desenvolvimento das habilidades socio emocionais dos alu-
nos foi notável. A empatia a cooperação e a comunicação foram cul-
tivadas de forma natural graças ao ambiente de confiança e colabora-
ção fomentado pelas brincadeiras de roda. Essas competências muitas 
vezes difíceis de ensinar apenas por meio de métodos tradicionais, 
floresceram em um contexto de aprendizado ativo e participativo.

Entretanto não se pode ignorar os desafios enfrentados ao lon-
go desta experiência. A necessidade de sincronizar os conteúdos de 
diferentes disciplinas adaptando os à dinâmica das brincadeiras de-
mandou um planejamento pedagógico minutos meticuloso e uma 
coordenação eficaz entre os educadores envolvidos. Além disso a 
avaliação dos aprendizados precisou ser repensada para abarcar a na-
tureza interdisciplinar da experiência.

A implementação de práticas educativas interdisciplinares a 
partir das brincadeiras de modo se revelou uma abordagem altamen-
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te eficaz e potencialmente transformadora. Os resultados obtidos 
fornecem uma base sólida para a continuidade e a expansão dessa 
prática inovadora no contexto educacional. Ao compartilhar esta 
experiência espera se inspirar educadores e explorar novas possibi-
lidades e aprimorar suas práticas pedagógicas, contribuindo para a 
construção de ambientes educacionais mais ricos inclusivos e contex-
tualizados.
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freireana para essa modalidade de ensino. Nesse viés, primeiramente apre-
sentamos as práticas educativas na EJA de forma diferenciada da escolariza-
ção regular, uma vez que os sujeitos dessa modalidade de ensino possuem 
especificidades distintas. Posteriormente, trazemos as contribuições signi-
ficativas que Paulo Freire deixou para esse público, a qual ele corrobora 
através da sua prática educativa, em que é possível educar por meio do 
contexto histórico, das vivências, das experiências de vida, fazendo a leitura 
crítica do mundo e tornando esses jovens e adultos seres conscientes, polí-
ticos e críticos.

Palavras-chave: Formação Docente. Políticas Públicas. Educação.

INTRODUÇÃO
Este trabalho tem como objetivo discutir as práticas edu-

cativas voltadas para Educação de Jovens e Adultos – EJA, assim 
também como as contribuições da práxis pedagógicas de Paulo 
Freire para essa modalidade de ensino. Sabemos que a sociedade está 
sempre em transformação e consequentemente a educação também, 
deste modo os educadores também precisam se atualizar, se reinven-
tar para que suas práticas pedagógicas não se tornem obsoleta e dis-
tante da realidade. Para Miranda (2008, p.60), “a prática pedagógica 
do professor não pode deixar de situar-se em um contexto concreto 
de fatores determinantes como os sociais, econômicos e os culturais 
que o circulam”.

Nesse sentido, as práticas educativas devem passar por discus-
sões de temas sociais e políticos, no âmbito da Educação de Jovens 
e Adultos não deve se limitar apenas a transmissão de conteúdo de 
maneira mecânica sem fazer sentido a realidade do aluno, mas sim 
uma educação capaz de provocar mudanças e que atue na construção 
de sujeitos críticos, políticos e autônomos. Na visão de Freire (1999, 
p.24,), “ensinar não é transferi conhecimento, mas criar possibilida-
des para a sua produção ou a sua construção”.
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As práticas pedagógicas não devem ser caracterizadas como 
processo pronto e acabado, mas sim, na busca de metodologias que 
se adequem a realidade social do educando de forma que ele também 
participe do processo de ensino e aprendizagem, uma vez que esses 
sujeitos levam para escola saberes socialmente construídos na prática 
comunitária e que é preciso ser valorizados de forma que entendam 
que o professor quando ensina também aprende e que existe vários 
tipos de saberes, o aluno não pode carregar consigo o pensamento de 
que só os saberes disciplinares são válidos.

Portanto, na Educação de Jovens e Adultos as práticas educa-
tivas devem ser elaboradas sob um olhar diferenciado levando em 
consideração as necessidades de aprendizagem dos educandos, abor-
dando temas pertinentes e necessários a realidade que os sujeitos es-
tão envolvidos, de forma que transforme o ensino e a aprendizagem 
em algo significativo e prazeroso.

Para construção deste artigo, realizamos um estudo bibliográfi-
co no intuito de identificar as produções teóricas que abordam as prá-
ticas pedagógicas na EJA e a práxis freireana. Optamos pelo estudo bi-
bliográfico porque se pretende, em conformidade com Minayo (1993, 
p. 98), “destacar as categorias centrais, os conceitos e as noções usadas 
pelos diferentes autores”. O presente trabalho está dividido em dois tó-
picos: no primeiro buscamos discutir sobre as práticas pedagógicas vol-
tadas para Educação de Jovens e Adultos e a segunda as contribuições 
da práxis freireana para essa modalidade de ensino, mostrando que é 
possível trabalhar a prática educativa entrelaçada com a realidade dos 
alunos de forma que contribua para uma educação transformadora.

Um olhar sobre as práticas educativas na 
Educação de Jovens e Adultos - EJA

A Educação de Jovens e Adultos – EJA é uma modalidade de 
ensino voltada para aqueles que não concluíram a educação básica, 
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ou seja, pelas pessoas que não conseguiram ter acesso, ou continui-
dade dos estudos na idade regular, tendo em vista variados motivos. 
De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- 
LDBEN (Art. 37, § 1º, Lei 9.394/96), é assegurado aos jovens e adul-
tos, o ensino gratuito levando em consideração as características des-
ses sujeitos, assim como sua condição de vida e de trabalho.

Os sujeitos dessa modalidade de ensino são em sua maioria 
pessoas com rica experiência de vida e trabalhos diversificados. A le-
gislação vigente assegura não somente o acesso, mas também a per-
manência desses estudantes, porém, devemos levar em consideração 
que para garantir essa continuidade não é tarefa fácil, uma vez que a 
Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino com suas 
especificidades, portanto, suas práticas educativas devem ser diferen-
ciadas das utilizadas nas outras séries do ensino fundamental.

Nessa modalidade de ensino, as práticas pedagógicas devem ser 
planejadas de forma que atenda às necessidades dos sujeitos, levando 
em consideração suas vivências, sua historicidade, seus conhecimen-
tos adquiridos com a experiência de vida, pois é isso que faz com que 
essa modalidade de ensino seja diferenciada da escolarização regular. 
Nesse sentido,

A Educação de Jovens e Adultos tem de partir, para sua configuração 
como um campo específico, da especificidade desses tempos de vida 
– juventude e vida adulta – e da especificidade dos sujeitos concretos 
que vivenciam esses tempos. Tem de partir das formas concretas de 
viver seus direitos e da maneira peculiar de viver seu direito à educa-
ção, ao conhecimento, à cultura, à memória, à identidade, à forma-
ção e ao desenvolvimento pleno (ARROYO, 2005, p.22).

A partir dessas proposições, entendemos que as práticas educa-
tivas na Educação de Jovens e Adultos se tornam desafiadoras, pois é 
preciso que os educadores repensem e inovem sua práxis no sentindo 
de compreender os anseios e necessidades do seu público, uma vez 
que quando falamos de educandos jovens e adultos, estamos nos re-
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ferindo, aquelas pessoas com características especificas: aqueles que 
tiveram a escolarização negada na dita idade certa; aqueles que estão 
inseridos no mundo do trabalho, ou aqueles que possuem certas pe-
culiaridades socioculturais, sendo que todos se encontram em uma 
etapa da vida em que buscam a escolarização com objetivo de mudar 
ou transformar suas vidas.

Por ser um público diferenciado, as práticas educativas tam-
bém devem ser diferentes das do ensino regular, não se pode pensar 
a EJA com as mesmas metodologias que se trabalha com as crian-
ças. Na modalidade EJA, deve-se considerar o contexto de vida dos 
educandos como conteúdos básicos fazendo com que eles se sintam 
sujeitos de conhecimentos e de cultura. Para Soares e Pedroso (2013), 
é preciso que os educadores conheçam seus educandos, suas caracte-
rísticas, suas culturas, suas expectativas, assim como suas necessida-
des de aprendizagem.

É preciso valorizar os conhecimentos e as experiências de vida 
que os educandos/as levam para sala de aula, contribuindo para que 
as práticas pedagógicas se erijam numa postura dialógica e dialética, 
se afastando das práticas mecânicas e da educação bancaria, na con-
cepção de Freire (1992) o processo de ensino e aprendizagem deve ser 
pautado na consciência, vivida pelos educandos/as e jamais o redu-
zindo à simples transmissão de conhecimentos.

Quando se valoriza as experiências dos educandos/as relacio-
nando com o processo de aprendizagem é mais propício oportu-
nizar uma aprendizagem adequada a realidade dos sujeitos e uma 
prática educativa ativa em que os educandos não são meros recep-
tores, mas sim colaboradores na construção do espaço de ensino e 
da aprendizagem.

Todavia, é preciso entender que essa é a prática educativa ideal 
para a modalidade de ensino EJA, porém, precisamos refletir que na 
realidade, nos deparamos com muitas dificuldades seja por resistên-
cia dos docentes, seja por falta de materiais didáticos, seja por falta de 
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formações continuadas, ou até mesmo pela dificuldade na formação 
inicial. De acordo, com Moura (2009):

Sem a devida qualificação, os professores passam a desenvolver a 
prática pedagógica ignorando as especificidades e peculiaridades dos 
sujeitos em processo de escolarização. Utilizam metodologias (téc-
nicas, recursos e atividades) sem qualquer significado para os alunos-
-trabalhadores, desconsiderando o contexto e a historicidade desses 
sujeitos. (MOURA, 2009, p. 46).

Apesar da evolução da modalidade EJA ao longo dos anos, ain-
da nos deparamos com docentes que acreditam que na EJA pode ser 
desenvolvido o mesmo trabalho que é realizado no ensino regular. 
Em muitos casos o mesmo professor que leciona para crianças é o 
mesmo que trabalha com o público da educação de jovens e adultos, 
então associam que podem utilizar as mesmas metodologias e mate-
riais didáticos com os dois públicos. Para Moura (2009), essa prática 
é resultante da formação docente, pois:

Pensar na formação do professor de jovens e adultos, no atual con-
texto socioeconômico, político e cultural, exige uma avaliação e 
uma revisão da prática educativa e da formação inicial e continuada 
desses educadores, principalmente se considerarmos as especificida-
des e particularidades dos sujeitos-alunos-trabalhadores. (MOURA, 
2009, p.48).

Podemos analisar que a prática educativa na educação de jo-
vens e adultos reflete muito sobre as formações que esses docentes 
recebem, na formação inicial o contato com essa temática é muito 
pouco, nas formações continuadas são cursos ou seminários ofereci-
dos de forma aligeiradas que são insuficientes para atender a deman-
da dessa modalidade, o que resulta em práticas pedagógicas impro-
visadas e desconexa com o contexto histórico daqueles estudantes. 
Nesse sentido, Moura (2009) corrobora:
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[...] ainda no século XXI, permanece o silêncio e o vazio institucional 
na formação inicial de professores para a modalidade. Permanece a 
improvisação de professores e a transposição de professores do Ensi-
no Fundamental de crianças e adolescentes para atuarem na prática 
pedagógica com jovens, adultos e idosos, tal como se registrava nos 
primórdios da história da educação. A consequência é o desenvolvi-
mento de uma prática pedagógica pobre para alunos tratados como 
pobres cognitiva e culturalmente produzindo, como resultado, a re-
provação e/ou expulsão dos alunos das escolas. Esses serão os jovens 
e os adultos que buscarão a escola quando as demandas socioeconô-
micas lhes exigirem. (MOURA, 2009, p. 49).

Como podemos ver, as práticas educativas são desenvolvidas 
de forma precária, ou improvisadas que podem trazer várias conse-
quências para os educandos, tais como: desmotivação, desinteresse 
pelas aulas e consequentemente a evasão escolar. Os sujeitos dessa 
modalidade são na sua grande maioria pessoas que trabalham o dia 
todo e saem do trabalho direto para escola, portanto, espera-se que 
as práticas pedagógicas estejam entrelaçadas com os saberes que eles 
trazem para sala de aula, pois assim se reconhecerão como sujeitos 
detentores de conhecimento, tendo em vista que, é:

Preciso considerar que a experiência vivenciada por educandos e 
educadores pode se constituir em um eixo propício para a leitura 
crítica do mundo e para a construção de uma visão reflexiva que vá 
além do instituído, possibilitando a emergência do novo. (SOARES & 
PEDROSO, 2013, p. 08).

Quando se fala em leitura crítica do mundo é impossível não 
nos remetermos ao ilustre educador Paulo Freire e sua grande con-
tribuição para educação brasileira. Freire deixou um grande legado 
para educação de jovens e adultos, na qual desenvolveu métodos e 
práticas educativas voltadas para a realidade desses sujeitos, mostran-
do que é possível a indissociabilidade da teoria/prática e valorizar a 
história de vida, as vivências, as experiências de todos os envolvidos 
no processo de ensino e aprendizagem.
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Contribuições da práxis Freiriana  
para Educação de Jovens e Adultos

A Educação de Jovens e Adultos é permeada por muitos de-
safios e paradigmas ao longo da caminhada e nesse percurso, escola 
deve ser um espaço rico em aprendizagens significativas abarcando 
as especificidades e particularidades dos sujeitos. Nessa perspectiva, 
observamos que na EJA estão presentes sujeitos que vivem também 
outras formas de exclusão social ao longo da vida, além da escolari-
zação. As mazelas educacionais e as demandas sociais que emergem 
na modalidade de ensino da educação de jovens e adultos, nos fazem 
refletir e concomitante a isso, investigar as práticas educativas, sendo 
um desafio cada vez mais necessário no dia a dia escolar.

Nessa direção, Paulo Freire foi o precursor da alfabetização 
de jovens e adultos com uma pedagogia que promoveu profundas 
transformações na vida dos educandos. “Não há razão para se enver-
gonhar por desconhecer algo, testemunhar a abertura dos outros, a 
disponibilidade curiosa à vida, a seus desafios, são saberes necessários 
à prática educativa” (FREIRE, 1999, p. 153). Assim, por meio de uma 
educação popular, Freire trouxe a concepção que ensinar transcende 
ao ler e escrever, pois é crucial haver uma mudança de paradigmas na 
busca por uma transformação para um sujeito crítico e consciente.

Nessa visão crítica do conhecimento, a leitura de mundo torna 
se imprescindível na alfabetização de jovens e adultos, pois os edu-
candos trazem ao espaço escolar, muitas histórias de vida, de lutas e 
superações. Foi nesse espaço de valorização do contexto do alfabeti-
zando que foi construído o anseio por uma educação emancipatória. 
No livro pedagogia como prática da liberdade, Freire (2007, p.104) 
afirma que “a educação é um ato de amor, por isso, um ato de co-
ragem. Não pode temer o debate. A análise da realidade. Não pode 
fugir à discussão criadora, sob pena de ser uma farsa”. Deste modo, 
Freire descreve os desafios e superações na busca por um ensino crí-
tico com a essência de uma democracia que possibilitasse mudanças 
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no ensino e uma alfabetização que exigia o esforço de recriação, pro-
cura e reinvenção.

É neste movimento dinâmico de investigação que Arroyo 
(2014) reforça o pensamento Freiriano, trazendo à baila questiona-
mentos relacionados aos sujeitos que estão adentrando ao cenário 
educacional na atualidade como também suscita a construção de ou-
tras pedagogias nesse processo de descoberta do novo.

Vejamos algumas formas de pensá-los e conformá-los às quais reagem 
os coletivos. Em suas ações às formas parciais, superficiais de sua clas-
sificação que ocultam os processos mais radicais de sua interiorização 
e segregação, como coletivos humanos. As categorias mais frequentes 
com que são vistos, sobretudo no pensamento sociopedagógico, têm 
sido: marginalizados, excluídos, desiguais, inconsciente. Formas de 
pensá-los e classificá-los que ocultam formas históricas mais abissais e 
sacrificiais de segregá-los. (ARROYO, 2014, p.40).

A educação é um dos pilares de transformação social e é por meio 
dela que os educandos se apropriam de conhecimentos. Nesse percurso, 
alimentar as possibilidades infinitas de metodologias com o olhar Frei-
riano voltadas para esses outros sujeitos promovem a construção de 
uma pedagogia da esperança na educação de jovens e adultos que nos 
permite acreditar em suas potencialidades e numa libertação do eu.

É importante destacar no pensamento Freiriano (2013), quan-
do afiança que ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozi-
nho: os homens se libertam em comunhão. Assim, um diálogo crítico 
e libertador propõe ação e tem de ser feito com os oprimidos, qual-
quer que seja o grau em que esteja a luta por sua libertação.

Nessa perspectiva, as contribuições de Paulo Freire são valiosas 
para educação de jovens e adultos quando possibilitou um método de 
alfabetização com uma metodologia de ensino que despertou o in-
teresse do educando e promoveu ações significativas que aproximou 
a realidade dos alunos. Freire afiança que a alfabetização de jovens e 
adultos deve incursioná-los ao processo de criação e valorização do 
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universo cultural do alfabetizando e que o uso de cartilhas não favo-
recia os propósitos do seu método, uma vez que o alfabetizando é o 
sujeito e não objeto da alfabetização.

Há décadas que se buscam métodos e práticas coerentes ao 
aprendizado de jovens e adultos, como embasa Freire (2007):

A alfabetização não pode se fazer de cima para baixo, nem de fora 
para dentro, como uma doação ou uma exposição, mas de dentro 
para fora pelo próprio analfabeto, somente ajustado pelo educador. 
Esta é a razão pela qual procuramos um método que fosse capaz 
de fazer instrumento também do educando e não só do educador 
(Freire, 2007, p. 72)

Nessa interação dialógica, é relevante mencionar a experiência 
das “40 horas de Angicos que foi um marco significativo de mudan-
ças profundas na alfabetização de jovens e adultos como também na 
possibilidade de mudanças políticas e sociais. Tal proposta educativa 
cultivada por Freire nessa experiência destroçou os moldes de alfabe-
tização convencionados na época e até os dias atuais é referência na 
práxis pedagógica da alfabetização.

Diante desse cenário alfabetizador, a experiência de Angicos 
foi um desafio, pois o contexto histórico era marcado por guerras, 
conflitos e silenciamentos como também a dura realidade vivenciada 
pelos estudantes. O legado Freiriano com a experiência em Angi-
cos é um caminho de esperança até os dias atuais, pois a cidade foi 
um terreno fértil de reflexões e construções futuras. Silva e Sampaio 
(2015) corroboram, afirmando:

Essa é a lembrança a qual estamos, amorosamente, denominando 
de invenção da esperança. Invenção no sentido de tornar visível 
o que não se vê, de romper e estilhaçar configurações políticas e 
culturais de espaços gangrenados por modelos tradicionalistas de 
sociedade, de ser humano e de educação. Acreditamos que Freire, 
tomado pelo sentimento de pertencimento a uma região entre-
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gue aos caprichos de oligarquias político- partidaristas, inquietou-se 
a ponto de parir, junto com seus pares, essa experiência. (SILVA & 
SAMPAIO, 2015.p.10).

Assim, essa experiência de educação popular desenvolvida 
no início dos anos de 1960 deixou um fomento por uma educação 
libertadora, pois essa experiência foi pensada com o olhar para as 
“situações geradoras” que abarcavam a realidade, a vivência dos al-
fabetizandos, através das palavras geradoras que despertavam a dia-
logicidade entre o professor e o aluno no processo de alfabetização 
como também sistematizou o “Círculo de cultura” que era definido 
como sendo:

Círculo de Cultura é uma ideia que substitui a de turma de alunos 
ou a de sala de aula. Teve grande aplicabilidade e ênfase, a partir 
de práticas de alfabetização de adultos, no exercício pedagógico de 
Freire, na região nordestina, inicialmente. Círculo, porque todos/
as inseridos nesse processo educativo formam a figura geométrica 
do círculo, acompanhado por uma equipe de trabalho que ajuda a 
discussão de um tema da cultura, da sociedade. Na figura do círculo, 
todos/as se olham e se veem. (MONTEIRO, 2010, p.34)

Nesse sentido, o diálogo é um instrumento de mediação na 
efetivação do círculo de cultura. Na obra pedagogia da autonomia, 
Paulo Freire (1999) reitera a relevância da abertura a dialogicidade 
quando afirma que:

Me sinto seguro porque não há razão para me envergonhar por des-
conhecer algo. Testemunhar a abertura aos outros, a disponibilidade 
curiosa à vida, a seus desafios, são saberes necessários à prática edu-
cativa. Viver a abertura respeitosa aos outros e, de quando em vez, 
de acordo com o momento, tomar a própria prática de abertura ao 
outro como objeto da reflexão crítica deveria fazer parte da aventura 
docente (FREIRE, 1999, p.50).

Dessa forma, Freire (1999) reforça a necessidade de uma peda-
gogia do diálogo, onde o professor irá lançar oportunidades para que 
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o aluno, em coletividade, seja o sujeito de fala dentro do processo 
de alfabetização de jovens e adultos como também reitera a falsa 
suposição de que o professor é o detentor do conhecimento, pois “O 
sujeito que se abre ao mundo e aos outros inaugura com seu gesto 
a relação dialógica em que se confirma como inquietação e curiosi-
dade, como inconclusão em permanente movimento na História”. 
(FREIRE, 1999, p.70).

Nessa perspectiva, de existência do ser que a dialogicidade é 
um tema central na metodologia Freiriana e exige uma busca perma-
nente de interação, trazendo para o campo de pesquisa os elementos 
do verbo esperançar: Levantar, ir atrás, construir, não desistir, levar 
adiante. O esperançar ao juntar-se com os outros para fazer de ou-
tro modo, sendo uma possibilidade muito relevante para uma ação 
transformadora, pois:

Existir ultrapassa viver porque é mais do que estar no mundo. É estar 
nele e com ele. E é essa capacidade ou possibilidade de ligação co-
municativa do existente com o mundo objetivo, contida na própria 
etimologia da palavra, que incorpora ao existir o sentido de critici-
dade que não há no simples viver. Transcender, discernir, dialogar 
(comunicar e participar) são exclusividades do existir. O existir é in-
dividual, contudo, só se realiza em relação com outros existires. Em 
comunicação com eles. (FREIRE, 2007, p.48).

Nesse prisma, as metodologias para a alfabetização de jovens 
e adultos não é somente o ato de ensinar, mas de trabalhar numa 
perspectiva de mudança com formação de valores conectados a uma 
proposta política de uma pedagogia libertadora. Vale reiterar que a 
prática e a reflexão sobre a prática são direções que concretizam prin-
cípios transformadores para essa modalidade de ensino.

Para tanto, é relevante refletir sobre os saberes da docência, so-
bretudo os saberes pedagógicos, que são fundamentais no processo 
de alfabetização de jovens e adultos, uma vez que o professor poderá 
reinventar seus saberes a partir da prática social em sala de aula. Des-
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ta forma, Pimenta (2009) reforça que os saberes pedagógicos de for-
ma contínua e articulada, podem colaborar com a prática educativa, 
principalmente se forem mobilizados a partir dos problemas que a 
prática coloca no dia a dia escolar.

Essa reflexão sobre a práxis pedagógica é extremamente rele-
vante quando pensamos nas especificidades dos outros sujeitos como 
suscita Arroyo (2004), ao questionar que pedagogias esses coletivos 
sociais trazem para a escola: Pedagogia da subalternização ou da li-
bertação? E reforça que as concepções pedagógicas que orientam as 
práticas da educação escolar ou popular devem ser outras quando os 
sujeitos da ação educativa são outros. Assim, a alfabetização de jovens 
e adultos transcende a aquisição do sistema de escrita percorrendo 
por caminhos em que o alfabetizando compreenda e vivencie a fun-
ção social da escrita na sociedade como instrumento de luta e prática 
de liberdade.

Considerações finais
O presente trabalho possibilitou refletir sobre as práticas edu-

cativas na educação de jovens e adultos considerando as concepções 
pedagógicas e metodologia do educador Paulo Freire como um ca-
minho de ressignificação na trajetória escolar dos educandos/as, pro-
movendo uma educação crítica, reflexiva e emancipatória.

Nessa perspectiva, em meio a muitas experiências de lutas com 
a educação popular através dos círculos de cultura como também 
a experiência das “quarentas horas de Angicos”, Freire deixou um 
legado rico em possibilidades para a alfabetização de jovens e adul-
tos, onde a leitura de mundo transcendia a leitura da palavra escrita 
numa pedagogia libertadora. Freire afiança que:

A ação libertadora, pelo contrário, reconhecendo esta dependência 
dos oprimidos como ponto vulnerável, deve tentar, através da refle-
xão e da ação, transformá-la em independência. Esta, porém, não é 
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doação que uma liderança, por mais bem intencionada que seja, lhes 
faça. Não podemos esquecer que a libertação dos oprimidos é liber-
tação de homens e não de “coisas”. Por isto, se não é autolibertação 
– ninguém se liberta sozinho, também não é libertação de uns, feita 
por outros. (FREIRE, 2013, p.74).

Nesse sentido, a abertura ao diálogo é um elemento funda-
mental na práxis pedagógica Freiriana, vimos ao longo da leitura 
deste artigo que é fundamental o docente lançar oportunidades para 
que o aluno, em coletividade, seja também o sujeito de fala dentro do 
processo de alfabetização de jovens e adultos. Assim, não podemos 
execrar a imensa bagagem cultural de conhecimentos que os alunos 
constroem ao longo de suas histórias de vida, mas alicerçar tais vi-
vências e saberes dentro da alfabetização por meio da dialogicidade.

As reflexões construídas neste artigo acerca das práticas edu-
cativas na educação de jovens e adultos, bem como as contribuições 
Freirianas nesse processo alfabetizador são valiosas para o fortaleci-
mento e construção de uma EJA do Esperançar, pois a educação de 
jovens e adultos passou por muitas transformações com a construção 
do método de alfabetização proposto pelo educador Paulo Freire. 
Ainda temos o enfrentamento de muitas situações desafiadoras para 
a efetivação dessas práticas educativas freirianas no ambiente escolar, 
mas acreditamos no poder de transformação do ensino com a cons-
trução de aulas significativas e prazerosas à comunidade escolar.
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dos e sinalizem para o paradigma da transdisciplinaridade. O procedimento 
metodológico utilizado foi a revisão bibliográfica, numa abordagem quali-
tativa. Do ponto de vista da perspectiva teórica, dialogamos com Nicolescu 
(1999), D’Ambrosio (2011), Almeida (2012), entre outros autores que dis-
cutem a questão estudada. Os resultados mostram que a adoção da trans-
disciplinaridade pode trazer uma série de desafios, tanto para os indivíduos 
envolvidos quanto para as instituições que buscam implementá-la, ao lidar 
com problemas complexos e interconectados, muitas vezes sem respostas 
claras ou soluções definitivas. No entanto, apesar dos desafios, verificou-se 
que é uma abordagem promissora para lidar com problemas complexos e 
emergentes na educação escolar indígena, pois contribui para que os estu-
dantes indígenas aprendam de forma mais significativa. Isso é importante 
porque os estudantes indígenas são frequentemente marginalizados no sis-
tema educacional tradicional, centrado na cultura e nos valores ocidentais 
e hegemônicos. 

Palavras-chave: Transdisciplinaridade. Educação Escolar Indígena. 
Interdisciplinaridade.

INTRODUÇÃO
A educação é um dos pilares fundamentais para o desenvolvi-

mento de uma sociedade próspera e consciente. Ao longo dos anos, 
diferentes abordagens pedagógicas foram propostas visando apri-
morar os processos educacionais e preparar os alunos para enfren-
tar os desafios do mundo contemporâneo. Uma dessas abordagens 
é a transdisciplinaridade, que se destaca pela promessa de romper 
as fronteiras disciplinares e promover a construção de conexões en-
tre os saberes. A transdisciplinaridade na educação escolar indígena 
é pensada e discutida no contexto do reconhecimento e da valoriza-
ção das culturas e conhecimentos tradicionais dos povos indígenas. 
Segue-se na busca da superação da fragmentação do conhecimento 
e promoção de uma abordagem mais holística e integrada, incorpo-
rando múltiplas perspectivas, saberes e disciplinas.
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A efetividade da transdisciplinaridade na educação escolar 
indígena pode enfrentar vários desafios e problemas, tais como: as 
barreiras linguísticas, pois a diversidade linguística entre os diferen-
tes grupos indígenas pode dificultar a comunicação transmitida do 
conhecimento transdisciplinar; os conflitos de concepções de conhe-
cimento, pois as concepções de conhecimento e aprendizado podem 
variar entre os povos indígenas e o sistema educacional ocidental; a 
falta de recursos adequados, tendo e vista que a efetivação da trans-
disciplinaridade requer recursos educacionais, incluindo materiais 
didáticos, equipamentos e acesso às tecnologias.

Outro desafio é a falta de formação de professores, pois a trans-
disciplinaridade requer professores bem preparados e competentes, 
capazes de integrar diferentes áreas de conhecimento significativa-
mente; a resistência cultural e institucional, uma vez que as estrutu-
ras institucionais existentes podem não ser flexíveis o suficiente para 
acomodar a transdisciplinaridade; a falta de reconhecimento e valori-
zação, pois a transdisciplinaridade na educação escolar indígena pode 
não ser reconhecida e valorizada pelas autoridades educacionais e 
pela sociedade em geral. Isso pode levar a uma falta de apoio e fi-
nanciamento para programas de educação indígena transdisciplinar, 
dificultando sua implementação e continuidade.

As questões aqui levantadas nos conduzem à seguinte questão: 
Como a metodologia transdisciplinar pode contribuir para superar as 
dificuldades de escolarização dos povos indígenas? Nessa direção, o 
principal objetivo desse texto é identificar na produção acerca do pro-
cesso de escolarização dos povos indígenas, redes de pensamentos 
e experiências que transponham a lógica disciplinar de organização 
dos conteúdos e sinalizem para o paradigma da transdisciplinaridade. 
Os teóricos que embasam este estudo são Nicolescu (1999), D’Am-
brosio (2011), Almeida (2012), dentre outros.

Como abordagem metodológica utilizada, seguimos os enca-
minhamentos da pesquisa qualitativa, a qual, para Minayo (2015), 
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busca responder a questões particulares, com uma percepção de rea-
lidade que não teria como quantificar e tem um universo de múl-
tiplos significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes. 
Como procedimento metodológico, realizamos uma revisão biblio-
gráfica sistemática, cuja principal vantagem, para Gil (2002, p. 50), 
“reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama 
de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesqui-
sar diretamente”.

O texto está organizado em duas seções. Na primeira seção 
trazemos breves reflexões sobre os pressupostos epistemológicos da 
transdisciplinaridade, a sua conceituação e discutimos os três pilares 
básicos que sustentam a metodologia transdisciplinar. Na segunda 
seção abordamos a questão da escolarização dos povos indígenas, 
destacando as redes de pensamentos e experiências transdisciplina-
res, assim como a perspectiva da transdisciplinaridade na educação 
escolar indígena.

BREVES REFLEXÕES SOBRE OS PRESSUPOSTOS 
EPISTEMOLÓGICOS DA TRANSDISCIPLINARIDADE

Edgar Morin (2003) faz uma crítica à forma fragmentada como 
o conhecimento é tradicionalmente é alimentado. O autor comenta 
que o conhecimento tradicional é dividido em disciplinas educativas, 
impedindo-se, assim, a visão de conjunto e a compreensão das rela-
ções entre os diferentes campos do saber. Para o autor, a teoria tradi-
cional do conhecimento é linear, reducionista e simplificadora, não 
considerando a complexidade do mundo em que vivemos. 

Essa visão fragmentada leva a uma compreensão parcial da rea-
lidade, na qual cada disciplina se concentra apenas em seu próprio 
objeto de estudo, sem considerar como conveniente e interdepen-
dências com outras áreas do conhecimento. Mas sabemos que essa 
lógica não acontece. E, como destaca Morin, “existe complexidade, 
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de fato, quando os componentes que constituem um todo [...] são 
inseparáveis e existe um tecido interdependente, interativo e inter-re-
troativo entre as partes e o todo, o todo e as partes” (MORIN, 2003, 
p. 14). A teoria da complexidade do conhecimento é uma abordagem 
mais recente e interdisciplinar, que surgiu no campo da ciência da 
complexidade.

Morin entende que o conhecimento é um sistema complexo 
que não pode ser reduzido a uma única perspectiva ou disciplina. Ele 
argumenta que o conhecimento deve ser pensado de forma transdis-
ciplinar, incorporando diferentes áreas do conhecimento, como ciên-
cias naturais, ciências sociais, humanidades e artes. E reconhece que 
o conhecimento é um sistema animado e complexo, influenciado por 
fatores contextuais, sociais, culturais e individuais. Segundo o autor, 
“conhecimento só é conhecimento enquanto organização, relacio-
nado com as informações e inserido no contexto destas” (MORIN, 
2003, p. 16). 

Basarab Nicolescu (1999), físico teórico do Centro Nacional de 
Pesquisa Científica da França (CNRS), explica que 

A transdisciplinaridade, como o prefixo “trans” indica, diz respeito 
àquilo que está ao mesmo tempo “entre” as disciplinas, “através” das 
diferentes disciplinas e “além” de qualquer disciplina. Seu objetivo é 
a compreensão do mundo presente, para o qual um dos imperativos 
é a unidade do conhecimento (NICOLESCU,1999, p. 46).

É importante destacar que a transdisciplinaridade tem sua ori-
gem nesta discussão sobre a organização do conhecimento, como 
salienta Moraes (2015):

Ontológica e epistemologicamente falando, a complexidade é um 
dos componentes constitutivos da matriz geradora da transdiscipli-
naridade. Suas dimensões, lógica e organizacional, estão presentes 
nesta construção teórica e nos ajudam a melhor compreender o 
funcionamento do universo, as relações sujeito/objeto, revelando a 
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lógica transdisciplinar que se apresenta no jogo dessas interações e, 
consequentemente, na realidade educacional e nas dinâmicas implí-
citas nos processos de ensino e aprendizagem (MORAES, 2015, p. 7).

Considerado as discussões empreendidas por Morin e Nico-
lescu acerca dessa abordagem, podemos dizer que o primeiro prio-
riza a abordagem analítica, com destaque para as interlocuções en-
tre os diversos saberes humanos. Já o segundo, traz uma perspectiva 
metodológica que busca formular uma nova lógica, chamada lógica 
do Terceiro Termo Incluído, vista a seguir, como uma metodologia 
transdisciplinar que dê conta no tratamento das oposições. Do ponto 
de vista de suas contribuições, tanto a teoria da complexidade quanto 
a transdisciplinaridade ajudam a revelar as consequências da teoria 
moderna no que se refere à organização da sociedade, o tratamento 
dado ao conhecimento, assim como o modo de pensar e agir dos 
sujeitos. 

Para melhor entendimento da transdisciplinaridade e das ques-
tões com as quais dialoga, trazemos algumas abordagens: a interdis-
ciplinaridade, a multidisciplinaridade e a própria transdisciplinaridade. 
Trata-se de abordagens que envolvem a integração de diferentes dis-
ciplinas ou campos de conhecimento para abordar problemas com-
plexos. Embora compartilhem certas semelhanças, cada abordagem 
tem suas próprias características distintas. Exploraremos as defini-
ções e características de cada uma delas.

Comecemos pela multidisciplinaridade, a qual ocorre por meio 
de cooperação e diálogo entre várias disciplinas que mantiveram 
suas fronteiras e métodos de trabalho separados, e “funciona através 
da justaposição de disciplinas em um único nível, estando ausente 
uma cooperação sistemática entre os diversos campos disciplinares” 
(ALMEIDA FILHO, 1997, p.11). Neste caso, cada disciplina aborda o 
problema de acordo com suas próprias perspectivas e metodologias, 
sem que haja uma integração profunda entre elas. O foco está em 
reunir informações e conhecimentos de diferentes áreas para abordar 
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um problema, mas cada disciplina permanece independente em sua 
abordagem.

Já a interdisciplinaridade3 vai além da multidisciplinaridade, pois 
busca uma integração mais estreita entre as disciplinas envolvidas. 
Nesta abordagem, as disciplinas colaboram de maneira mais ativa e 
cooperativa, compartilhando métodos, conceitos e abordagens. O 
objetivo é formar uma “aprendizagem mútua, que não se efetua por 
simples adição ou mistura, mas por uma recombinação dos elemen-
tos internos” (ALMEIDA FILHO, 1997, p.13). A interdisciplinaridade, 
portanto, valoriza a integração de diferentes perspectivas e a busca 
por um entendimento mais holístico.

Por sua vez, a transdisciplinaridade vai além da integração das 
disciplinas, buscando superar suas fronteiras e limites. Essa aborda-
gem enfatiza a necessidade de transcender as estruturas disciplinares 
convencionais e abordar problemas de maneira abrangente, além 
dos limites de qualquer campo específico. O fazer transdisciplinar 
envolve uma colaboração profunda e interativa entre os diferen-
tes campos do conhecimento, em que novos conceitos, métodos e 
abordagens são apresentados para enfrentar problemas complexos 
e emergentes. O foco está na criação de uma nova compreensão e 
na integração de diferentes formas de conhecimento para além das 
disciplinas existentes.

No entanto, a abordagem transdisciplinar tem sido discutida 
de forma ainda vaga, pois parece trazer em seu interior a possibi-
lidade de um “vale tudo”, o que é um pouco perigoso. Essa abor-
dagem contribui com algumas reflexões que ajudam a aclarar os 
pressupostos epistemológicos da transdisciplinaridade que, embora 
iniciais, nos ajudam a compreender as diferenças conceituais que 
aqui se fazem necessárias. Com isso, podemos dizer que ela se in-
sere na busca atual de um novo paradigma para as ciências da edu-

3 Assim como a pluridisciplinaridade, a interdisciplinaridade ultrapassa as disciplinas, 
mas sua finalidade também permanece inscrita na pesquisa disciplinar.
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cação, bem como para outras áreas, como na saúde coletiva, por 
exemplo (ALMEIDA FILHO, 1997). Busca, como referência teóri-
ca, o holismo e a teoria da complexidade, que, embora venham se 
constituindo em um referencial interessante, continuam ainda pou-
co compreendidos.

O Manifesto da transdisciplinaridade, de Nicolescu, é um texto 
seminal que aborda os princípios e fundamentos dessa abordagem. 
Ele enfatiza que essa abordagem não nega a importância das disci-
plinas individuais, mas busca ir além delas, explorando as conexões, 
insuportáveis e complementaridades entre elas, fornecendo assim 
um quadro conceitual mais adequado para lidar com a complexidade 
desses desafios, permitindo uma compreensão mais holística e inte-
grada (NICOLESCU, 2001). Segundo o mesmo autor, a essência da 
transdisciplinaridade é:

A transdisciplinaridade é a transgressão da dualidade que opõe os 
pares binários: sujeito – objeto, subjetividade – objetividade, matéria 
– consciência, natureza – divino, simplicidade – complexidade, redu-
cionismo – holismo, diversidade – unidade. Esta dualidade é trans-
gredida pela unidade aberta que engloba tanto o Universo como o 
ser humano (NICOLESCU, 1999, p. 57).

O autor observa ainda que a transdisciplinaridade é uma meto-
dologia que irá ajudar encarar os desafios do século XXI, pois, como 
metodologia, envolve a colaboração e interação entre especialistas 
de diferentes disciplinas, bem como a incorporação de conhecimen-
tos e perspectivas não acadêmicas, como conhecimentos indígenas, 
saberes tradicionais, experiências de comunidades locais e outras for-
mas de conhecimento não formal.

Assim, podemos dizer que essa abordagem ampla visa criar 
um ambiente propício para a criação de soluções inovadoras e inte-
gradas, indo além das limitações impostas pelas disciplinas. Segundo 
o mesmo autor, esta metodologia está baseada em três conjecturas, 
sendo que as duas primeiras foram evidenciadas no século XX pelas 
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experiências da física quântica, enquanto último se baseie não apenas 
na física quântica, mas também em diversas outras ciências exatas e 
humanas:

A metodologia da transdisciplinaridade é fundada em três pressu-
postos: 1. O pressuposto ontológico: Há, na Natureza e no nosso 
conhecimento da Natureza, diferentes níveis de Realidade do Objeto 
e diferentes níveis de Realidade do Sujeito. 2. O pressuposto lógico: 
A transição de um nível de Realidade a outro segurado pela lógica 
do meio incluído. 3. O pressuposto epistemológico: A estrutura da 
totalidade de níveis de Realidade é uma estrutura complexa: todo 
nível é o que é porque todos os níveis existem ao mesmo momento 
(NICOLESCU, 2019, p. 15).

Há três pilares básicos que sustentam a metodologia transdis-
ciplinar, frequentemente mencionados nessa abordagem: Diferen-
tes níveis de realidade; Complexidade; e Lógica do Terceiro Termo 
Incluído, criados para aprofundar o conceito por Nicolescu (2002). 
Esses três conceitos são fundamentais para uma abordagem que vá 
além das fronteiras das disciplinas tradicionais e promova uma com-
preensão mais ampla e integrada da realidade, assim como das epis-
temologias e das metodologias desenvolvidos a partir de uma onto-
logia complexa.

No que se refere ao primeiro pilar, Diferentes níveis de realida-
de, Nicolescu (1995, p. 142) explica que esse conceito diz respeito a 
um “conjunto de sistemas que permanece invariante sob a ação de 
certas transformações”. Os diferentes níveis de realidade se referem 
à ideia de que a realidade não é composta apenas de um único nível 
de existência, mas por múltiplos níveis interconectados. Esses níveis, 
por sua vez, podem incluir desde o nível físico/material até o nível 
social, cultural, psicológico, espiritual, entre outros. Em vista disso, a 
metodologia transdisciplinar reconhece a importância de considerar 
e integrar esses diferentes níveis de realidade para uma compreensão 
mais abrangente e holística dos fenômenos.
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Com relação à Complexidade, segundo pilar, parte-se do fun-
damento de que a abordagem transdisciplinar reconhece que os fenô-
menos do mundo são intrinsecamente complexos e interconectados. 
Portanto, em vez de tentar reduzir essa complexidade a uma única 
disciplina ou perspectiva, essa metodologia busca integrar diferentes 
abordagens e conhecimentos para lidar com tal complexidade, no in-
tuito de compreender a realidade em sua totalidade. Nessa perspecti-
va, Morin (2000) reconhece e considera que “somos simultaneamen-
te seres cósmicos, físicos, biológicos, culturais, sociais, com cérebro e 
espírito” (MORIN, 2000, p. 38), ou seja, não fragmentados, o que nos 
torna seres complexos.

Já o terceiro pilar, Lógica do Terceiro Termo Incluído, com-
preende que é preciso ir além da lógica binária4 tradicional, que se ba-
seia na dicotomia de verdadeiro/falso, certo/errado, entre outras, e 
concebe a realidade como um processo dinâmico, em interação con-
tínua, questionando a “verdade científica”. Assim, com essa lógica, 
temos um instrumento conceitual que busca dar conta da multipli-
cidade de interações, impossíveis de processar segundo a lógica clás-
sica. Trata-se de transcender as dualidades e encontrar uma síntese 
que inclua os elementos aparentemente opostos, considerando que 
a realidade pode ser complexa e pode não se encaixar em categorias 
binárias simples. 

Desta forma, há uma contraposição à lógica clássica, o que é 
fundamental ao processamento de fenômenos complexos que, pela 
orientação cartesiana, a exemplo da dicotomia sujeito-objeto, são 
fragmentados, levando-os à falta de relações e à perda de sentido 

4 A diferença entre a lógica clássica e a Lógica do Terceiro Termo Incluído está na ter-
ceira premissa. Santos, Santos e Chiquieri (2009) explicam que na primeira premissa 
“uma coisa “é” o que ela “é” (identidade). Na segunda, entende-se que o que “é” 
não pode ser “não-é” (não-contradição). Mas a terceira premissa da lógica clássica 
não admite a interação entre os opostos, pois não existe um terceiro termo T que 
é ao mesmo tempo A e não-A. Já a Lógica do Terceiro Incluído admite que há um 
terceiro termo T, que é ao mesmo tempo A e não-A.
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humano. Com base nesses pressupostos, podemos dizer que esses 
três pilares têm implicações mútuas na metodologia transdisciplinar. 
Mas convém destacar que a Lógica do Terceiro Termo Incluído se 
contrapõe à lógica clássica, tanto em termos antagônicos quanto em 
termos complementares, lógica que possui relação com ao método 
dialético.

No que se refere a esse novo olhar, que segue a perspectiva 
de uma racionalidade aberta, contra o exagero da objetividade, cabe 
destacar que

O ponto de sustentação da transdisciplinaridade reside na unificação 
semântica e operativa das acepções através e além das disciplinas. 
Ela pressupõe uma racionalidade aberta a um novo olhar sobre a 
relatividade das noções de “definição” e de “objetividade”. O forma-
lismo excessivo, a rigidez das definições e o exagero da objetividade, 
incluindo a exclusão do sujeito, levam ao empobrecimento (NICO-
LESCU, 1999, p. 149).

Entretanto, a adoção da transdisciplinaridade pode trazer uma 
série de desafios, tanto para os indivíduos envolvidos quanto para 
as instituições que buscam implementá-la, pois ela desafia a abor-
dagem tradicional de organização do conhecimento. Muitas vezes, 
as pessoas estão acostumadas a pensar nos limites de suas áreas de 
especialização e podem resistir a uma abordagem mais abrangente 
e integrada. 

A abordagem transdisciplinar lida com problemas complexos 
e interconectados, muitas vezes sem respostas claras ou soluções de-
finitivas, o que pode ser desconfortável para aqueles acostumados 
com abordagens mais lineares e disciplinares. Ela exige sobretudo to-
lerância à ambiguidade e à exploração de múltiplas perspectivas, pois 
superar esses desafios requer comprometimento, colaboração e um 
ambiente favorável à inovação e à exploração interdisciplinar.
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ESCOLARIZAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS: 
REDES DE PENSAMENTOS E EXPERIÊNCIAS 

TRANSDISCIPLINARES 
Ao longo dos anos, as políticas de educação escolar indígena 

evoluíram, no sentido do reconhecimento da importância das cul-
turas e dos conhecimentos tradicionais desses povos. Em muitos 
países, inclusive o Brasil, foram desenvolvidas políticas específicas de 
educação escolar indígena, buscando garantir o acesso à educação 
escolarizada sem comprometer as identidades culturais e os valores 
tradicionais dos povos indígenas. 

Nessa direção, a abordagem transdisciplinar pode ser vista 
como uma alternativa no processo de escolarização dos povos indí-
genas, principalmente em contextos onde há culturas marcadas pela 
diversidade e diferença. Com relação à importância da abordagem 
transdisciplinar, D’Ambrosio (2011) destaca:

O essencial na transdisciplinaridade reside numa postura de reco-
nhecimento que não há espaço e tempo culturais privilegiados que 
permitam julgar e hierarquizar, como mais correto ou mais certo 
ou mais verdadeiro, complexos de explicação e convivência com a 
realidade que nos cerca. Ao reconhecer que não se pode atingir um 
conhecimento final e, portanto, dever estar em permanente evolu-
ção, a transdisciplinaridade repousa sobre uma atitude aberta, de res-
peito mútuo e, mesmo, humildade, com relação a mitos, religiões e 
sistemas de explicações e conhecimentos, rejeitando qualquer tipo 
de arrogância e prepotência (D’AMBROSIO, 2011, p.11)

No entanto, em diferentes contextos, as abordagens de escola-
rização dos povos indígenas variam amplamente, refletindo as dife-
rentes realidades socioculturais em que esses povos estão inseridos. 
Do ponto de vista da política educacional à população indígena, algu-
mas iniciativas enfatizam o ensino bilíngue e intercultural, acenando 
para a valorização tanto a língua materna indígena quanto do idioma 
oficial do país. Essa abordagem busca chamar atenção para a valori-
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zação das culturas e para a construção de uma identidade positiva, ou 
seja, menos estereotipada dos povos indígenas. Nesse sentido, D’Am-
brósio (2011, p. 10) pontua que “a transdisciplinaridade leva o indiví-
duo a tomar consciência da essencialidade do outro e da sua inserção 
na realidade social, natural e planetária, e cósmica”. E com isso reco-
nhece a importância do conhecimento indígena para a construção do 
conhecimento educacional, entre outros aspectos relevantes para as 
comunidades.

Contudo, para se alcance uma escolarização mais efetiva e sig-
nificativa aos povos indígenas, é necessário que se considere as pers-
pectivas e experiências dos próprios membros dessas comunidades. 
Assim, a autodeterminação, a participação ativa de lideranças, pais, 
anciãos e de outros membros da comunidade, é fundamental para a 
formulação de políticas e práticas educacionais que sejam cultural-
mente respeitosas, adequadas e relevantes. Além disso, considera-
mos que as redes de pensamentos e experiências transdisciplinares 
também podem desempenhar um papel importante na construção 
de abordagens educacionais mais inclusivas, por meio de currículos, 
práticas pedagógicas e espaços mais participativos e colaborativos.

Nesse sentido, Almeida (2012) enfatiza que espaços de diálogos 
multirreferenciais com as diversas culturas são importantes, pois ten-
dem a dialogar “com a vida de cada grupo humano, abrindo possibi-
lidades de visões plurais a respeito de um fenômeno ou conceito, ou 
a respeito da complexidade da própria vida (ALMEIDA, 2012, p. 173).

Dito isto, a metodologia transdisciplinar pode promover uma 
abordagem mais holística e integrada da aprendizagem, permitindo 
que os estudantes indígenas se conectem com sua cultura, história 
e tradições, ao mesmo tempo em que adquirem conhecimentos de 
diversas áreas acadêmicas, o que contribuiria para a ruptura da “for-
ma fragmentária de pensar e tratar o conhecimento; aproximando a 
práxis pedagógica do mundo das (inter) relações que se configuram 
no processo educativo” (ALMEIDA, 2012, p. 174).
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Essas abordagens que acenam para o diálogo não hierarquiza-
do e encontro de culturas diferentes, considerando que as diferenças 
e as diversidades também estão presentes nos processos educativos e 
supõem que o diálogo entre os diferentes grupos também seja pos-
sível. Tais diferenças também podem ser orientadoras de nosso ser, 
fazer, estar, agir e dialogar com os povos indígenas, uma vez que se 
relacionam com nossos modos de intervir na escola e de praticar o 
currículo, rompendo com alógica da produção da mesmidade e da 
homogeneização.

Nessa direção, a abordagem transdisciplinar tende a romper 
com a lógica uniformizadora e violenta da escola da modernidade, 
o que contribuiu para processos de homogeneização, descaracteri-
zando e invisibilizando as diferenças, como no caso a dos diferentes 
povos indígenas. Contudo, o sistema educativo ainda tem se apoiado 
na lógica das oposições binárias, colocando, de um lado, o desejável, 
o legítimo; e, de outro, o ilegítimo, o indesejável. Assim, o outro pas-
sa a ser visto como o necessitado, logo depositário de todos os males 
e portador das falhas sociais. 

Essa abordagem pode contribuir para a emancipação dos dis-
centes, já que se mostra mais aberta, inclusiva, equitativa e demo-
crática. Ela reconhece que cada aluno traz consigo uma bagagem 
cultural única e que todos têm o direito de ter suas vozes ouvidas 
e suas experiências valorizadas. Ao promover a interculturalidade, 
a metodologia a transdisciplinar também cria espaços de aprendiza-
gem mais justos, promovendo o desenvolvimento integral de cada 
indivíduo. 

A busca livre realizada sobre esse tema, com o intuito de apro-
fundar e situar o debate no campo da educação escolar indígena, pos-
sibilitou o diálogo com alguns autores, a exemplo de Dias (2020), que 
discutiu os impactos da educação intercultural e da transdisciplinari-
dade na educação aos povos indígenas. Segundo o autor,
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As comunidades indígenas, em decorrência dessa dinâmica troca de 
saberes, têm desenvolvido processos intensos de valorização das pró-
prias culturas. Uma estudante guajajara desenvolveu uma pesquisa 
sobre a festa do milho em trabalho de final de curso e toda a ação 
de pesquisa despertou na comunidade guajajara o desejo de realizar 
essa festa que não acontecia há quase uma década e que é retomada, 
rememorada e vivenciada por toda a aldeia que se re-encanta com 
a beleza e importância da festa do milho do povo guajajara (DIAS, 
2020, p. 45).

No entanto, para Silva e Albuquerque (2017, p. 207), “a práti-
ca transdisciplinar exige alguns pré-requisitos, tais como, tolerância, 
disposição para conviver com a incerteza e com o risco, coragem e 
imaginação”. Tais atitudes também são realçadas na Carta da Trans-
disciplinaridade (1994)5: “Artigo 10: Não existe um lugar cultural pri-
vilegiado de onde se possam julgar as outras culturas. A abordagem 
transdisciplinar é ela própria transcultural”. O artigo 11 também des-
taca o rigor, abertura e tolerância como características fundamentais 
da atitude e da visão transdisciplinar. 

Por ser uma abordagem transdisciplinar e transcultural, na 
educação escolar indígena o professor desempenha um papel funda-
mental na formação do aluno e da comunidade na sua totalidade. É 
por meio dessa formação que o indígena pode adquirir uma melhor 
compreensão e um melhor diálogo com o mundo em que vive. Nes-
se sentido, a transdisciplinaridade amplia a noção de cidadania para 
além da vida na escola e na comunidade. Uma educação com essas 
características ultrapassa os conteúdos curriculares e se preocupa 
com as questões intelectuais, políticas, econômicas e, principalmen-
te, culturais.

Autores como De Oliveira e Albuquerque (2020) argumentam 
que a educação transdisciplinar é essencial para o desenvolvimento 

5 Foi adotada no Primeiro Congresso Mundial da Transdisciplinaridade, no Convento 
de Arrábida, em Portugal, em novembro de 1994. 
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da cidadania. Eles afirmam que essa abordagem educacional permite 
que os alunos aprendam sobre diferentes disciplinas e como elas se 
relacionam entre si. Isso ajuda os alunos a desenvolverem uma com-
preensão mais ampla e crítica do mundo, pois “Uma educação com 
tais características ultrapassa o confronto com as questões intelec-
tuais, políticas, econômicas e, principalmente, culturais” (DE OLI-
VEIRA; ALBUQUERQUE, 2020, p. 3450-3451).

A interdisciplinaridade na educação escolar indígena já é uma 
metodologia mais conhecida atualmente, pois ainda que sutil, po-
demos dizer que já houve um certo avanço em relação ao modelo 
tradicional de ensino fragmentado, já que há a necessidade de que 
nas escolas indígenas os conhecimentos dialoguem, visando a inte-
gração de diferentes disciplinas, de modo que os conhecimentos dos 
povos indígenas não sejam desconsiderados ou invisibilizados, como 
é comum nas escolas não indígenas. No entanto, a transdisciplinari-
dade vai além dessa integração disciplinar e busca estabelecer uma 
conexão mais profunda entre os diferentes saberes, incluindo os co-
nhecimentos tradicionais dos povos indígenas.

É importante observar que o ensino transdisciplinar promove 
o diálogo e o respeito à diversidade, mas também pode levar a confli-
tos. No entanto, esses conflitos podem ser minimizados com diálogo, 
respeito e assertividade por parte dos professores. A esse respeito, De 
Oliveira e Albuquerque comentam que a “relação intercultural pro-
movida pelo ensino transdisciplinar implica à escola o compromis-
so de garantir a todos o respeito à diversidade; embora, por razões 
óbvias, o aparecimento de conflitos” (DE OLIVEIRA; ALBUQUER-
QUE, 2020, p. 3453-3454). 

Desta forma, o diálogo permite que os alunos compartilhem 
suas experiências e perspectivas, o que pode ajudar a aumentar o en-
tendimento e a empatia. O respeito é essencial para qualquer am-
biente de aprendizagem, mas é especialmente importante em um 
ambiente transdisciplinar, onde os alunos podem ter diferentes ex-
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periências e crenças. A assertividade é a capacidade de comunicar 
as próprias necessidades e desejos de forma clara e respeitosa. Isso é 
importante para os professores, pois lhes permite gerenciar conflitos 
de forma eficaz e criar um ambiente de aprendizagem positivo.

Ao abordar as visões culturais e epistemológicas e as condições 
de produção, tendo como base a interdisciplinaridade e a transdis-
ciplinaridade, Fazenda (2012) comenta que a transdisciplinaridade é 
uma abordagem que busca transcender as fronteiras das disciplinas 
para criar um novo conhecimento. E destaca a importância das dis-
cussões sobre transdisciplinaridade:

Quem habita o território da interdisciplinaridade não pode prescin-
dir dos estudos transdisciplinares. O cuidado construído arduamen-
te nos dois territórios precisa ser devidamente respeitado em suas 
limitações, mas principalmente nas inúmeras possibilidades que se 
abrem para uma educação diferenciada onde o caráter humano se 
evidencia (FAZENDA, 2012, p. 41).

Mas atualmente os currículos ainda estruturados de forma dis-
ciplinar, e esse paradigma tende a ser instituído nas escolas indígenas, 
assim como as práticas das escolas urbanas que seguem métodos de 
ensino muito fechados, inadequados aos conteúdos desenvolvidos 
no processo ensino-aprendizagem aos estudantes indígenas. Todavia, 
não podemos considerar importante somente este ou aquele méto-
do, esta ou aquela área do conhecimento, mas também o objeto e o 
sujeito em seu contexto social. É necessário visualizar o processo na 
totalidade e extrair daí as interdependências entre os conhecimentos, 
favorecendo, assim, todas as áreas que sustentam o processo ensino-
-aprendizagem. 

Como observado, a transdisciplinaridade acena para uma nova 
perspectiva de mudança na forma de atuar pedagogicamente. Para 
tanto, as práticas dos professores devem estar a serviço da supera-
ção do conhecimento linear, pré-determinado e dos desvinculados 
da realidade. Mas sabemos que na prática, temos um grande desafio, 
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como a necessidade de [...] “desenvolver ações, mantendo a visão, 
a atitude e a prática transdisciplinar, criando pontes entre a teoria 
e a prática, a fim de que os participantes do processo passem por 
transformações e rupturas cognitivas, perceptivas e atitudinais” (DE 
OLIVEIRA; ALBUQUERQUE, 2020, p. 34). 

Com isso, podemos dizer que a transdisciplinaridade é um 
desafio, mas também é uma oportunidade. Ao desenvolver ações 
que promovam a transdisciplinaridade, a escola pode ajudar os estu-
dantes indígenas a se tornarem mais preparados para os desafios do 
século XXI. Isso significa que a escola precisa ser capaz de integrar 
diferentes disciplinas e áreas de conhecimento, encorajar os estudan-
tes a pensarem criticamente, promover a criatividade e a inovação, 
a desenvolver habilidades sociais e emocionais que os ajudem a se 
tornarem cidadãos globais.

CONCLUSÃO
Neste texto que teve o objetivo identificar na produção acerca 

do processo de escolarização dos povos indígenas, redes de pensa-
mentos e experiências que transponham a lógica disciplinar de orga-
nização dos conteúdos, e sinalizem para o paradigma da transdiscipli-
naridade, verificamos que ainda que essas práticas sejam executadas 
nas escolas indígenas, ainda há pouca produção sobre essa temática. 

Uma questão importante evidenciada neste estudo é a necessi-
dade de repensar os modelos educacionais impostos às comunidades 
indígenas, que não dialogam com sua cultura, cosmovisão e conheci-
mentos tradicionais. Nesse sentido, a transdisciplinaridade surge como 
um caminho promissor para criar espaços de diálogo e intercâmbio 
entre o conhecimento ocidental e os saberes ancestrais indígenas.

No entanto, é importante pontuar que a transdisciplinaridade 
não é uma solução para os problemas educacionais dos povos indí-
genas. É necessário que haja um compromisso genuíno por parte de 
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todos os envolvidos no processo educacional, incluindo os estudan-
tes, lideranças, professores, administradores escolares e os pais. Além 
disso, é importante que haja um suporte financeiro adequado para a 
efetivação de programas transdisciplinares nas escolas indígenas.

Apesar dos desafios, o paradigma da transdisciplinaridade ofe-
rece uma oportunidade real de melhorar a qualidade da educação 
dos povos indígenas. E, ao promover a integração de diferentes dis-
ciplinas e saberes, pode ajudar os estudantes indígenas a desenvol-
verem as habilidades e os conhecimentos necessários para o sucesso 
na vida moderna. Trata-se, portanto, de uma perspectiva promissora 
para repensar a escolarização dos indígenas, reconhecendo e valori-
zando seus saberes e identidades, na construção de uma sociedade 
mais justa, equitativa e independente, onde a diversidade cultural 
seja, de fato, respeitada e celebrada.
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USO DE IMAGENS NO ENSINO DE 
HISTÓRIA: entre problemáticas  

e possibilidades.
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Resumo: Este artigo buscou discutir e analisar sobre a utilização de imagens 
no Ensino de História e as problemáticas e possibilidades que permeiam a 
sua utilização e seus potenciais interpretativos/críticos em sala de aula. Com 
o advento de novas fontes e de novos olhares para diferentes perspectivas 
históricas, o ensino de história também precisou-se moldar para atender e 
repassar essa nova gama documentais que auxiliam no processo de ensino 
e entendimento por parte do docente, como as linguagens, assim, trabalhar 
com imagens podem possibilitar ao ensino novas e amplas discussões sobre 
a produção e utilização desses documentos, ou seja, o contexto histórico, 
social, temporal e espacial que esta foi produzida e sua aplicabilidade no 
ensino de história. A metodologia aplicada foi a de pesquisa bibliográfica 
com o uso de diversas fontes tais como: revistas cientificas, artigos, 
monografias e livros, tendo por finalidade formar uma base teórica e 
interpretativa acerca do assunto abordado.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
O presente artigo pretende analisar as utilizações das imagens 

em sala de aula nas aulas de História. Amplas são as possibilidades de 
interdisciplinaridade no ensino de História, e no caso das imagens, 
percebemos relutância dos historiadores (também em sala de aula) 
em tratá-las como fontes históricas, uma vez que a grande preferên-
cia é pela escrita. As imagens podem ser aproveitadas, ressignificadas, 
analisadas em sala de aula e no contexto escolar o verbal e o visual 
contribuem para o processo de ensino e melhor afixação do que é 
ensinado. A metodologia aplicada na realização desta pesquisa foi a 
de pesquisa bibliográfica, baseando-se em revistas cientificas, artigos, 
monografias e livros disponíveis no Google Acadêmico. Ao ter aces-
so a essas análises, tornou-se importante e possível compreender a 
amplitude de discussões sobre o tema abordado. 

As imagens visuais integram uma gama de interpretações e re-
presentações sociais, atreladas a mídia televisiva, virtual, fílmica e im-
pressa. Em um segundo sentido, as imagens são importantes ao ensi-
no, pois apresentam diferentes formas e funções que possibilitam sua 
aplicabilidade no ensino, principalmente no âmbito do livro didático. 

Afinal, o que é a imagem? Esta é definida como algo bidimen-
sional (que encontramos no desenho, figura, pintura, gravura, foto-
grafia) ou tridimensional (a exemplo da escultura), além do termo ge-
nérico, que entende a imagem a tudo que possamos “ver”, retratando 
objetos, pessoas e/ou situações, que se tornam reconhecíveis graças 
às relações de semelhança que apresentam com o que representam. 

Antes de analisarmos os conteúdos sobre Imagens e seu diálo-
go com o Ensino, temos que analisar as bases teóricas que fundamen-
tam a Imagem, como a Iconografia e Iconologia. Tais termos ressur-
gem nos estudos de História da Arte durante as décadas de 1920 e 
1930. A Iconologia estuda as discussões sobre o que as imagens car-
regam como representações que são variadas, como virtudes, vícios, 
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críticas entre outras. Já a Iconografia vem do grego “eikon”, imagem, 
e “graphein”, escrever, tendo como intuito entender e estudar as dis-
cussões que vão desde descritivas até estatísticas de uma imagem, 
assim a iconografia vem a ser descrição e classificação de imagens, 
informando que temas específicos foram analisados e por quais mo-
tivos se tornaram objeto de estudo (PANOFSKY; DRECHSEL, 1955). 

Nomes importantes para os primeiros estudos sobre Iconografia 
e Iconologia e sua potencialidade como documento (principalmente 
histórico) são Aby Warburg e Erwin Panofsky, que trabalharam para 
criar uma história cultural baseada em imagens e texto, incentivando 
o uso das imagens como recurso documental. Começava-se assim a 
utilizar a imagem como evidência e documento histórico, que pouco 
demoraria para chegar ao campo de Ensino e Livro Didático. 

Foi no processo da Nova História Cultural, que durante a dé-
cada de 1970 e 1980 ampliou consideravelmente os documentos, 
temas e objetos historiográficos, que foi reconhecido a importância 
da imagem como recurso documental. Antes tal prática passava por 
uma “invisibilidade”, onde historiadores priorizavam o documento 
escrito, dando-lhe confiança para construir suas pesquisas. Também 
deve-se destacar o alargamento de produções com o eixo temático 
de Linguagens e Novas Linguagens, que estarão inseridas tanto no 
conteúdo historiográfico quanto no conteúdo didático e que incluem 
os recursos imagéticos. 

A autenticidade das fontes escritas e oficiais são hegemonia 
na pesquisa histórica. Assim, mantivemo-nos longe não apenas das 
imagens, mas também de outros objetos de estudo não pertencentes 
à esfera dominada pela escrita. As imagens só se tornaram efetiva-
mente reconhecidas no campo historiográfico a partir dos anos 1970-
1980, no entanto, elas foram usadas apenas quando as fontes escritas 
não eram suficientes, ou seja, quando o texto era escasso. 

Torna-se necessário expandir o conceito de leitura, que se vê 
restrita apenas ao ler letras/símbolos do alfabeto. Se tal fato fosse 
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verdade, nunca poderíamos falar em leitura de imagens, logo, tam-
bém modificamos o leitor, daquele que lê livros para aquele que tam-
bém lê imagens. Santaella (2012, p. 10) nos explica o grande universo 
que se estar no ato de “ler”: 

(...) Variedade de sinais e signos de que as cidades contemporâneas 
estão repletas: sinais de trânsito, luzes de semáforos, placas de orien-
tação, os nomes das ruas, placas de estabelecimentos comerciais (...) 
também o espectador de cinema, TV e vídeo. 

Diante dessa gama de informações, se torna insustentável a 
concepção de que ler se restringe às “palavras escritas”, pois possuí-
mos várias formas de “ler” e também, multiplicidades de leitores. 

No campo da História e o Ensino de História, a imagem é 
uma das linguagens mais procuradas e inseridas, onde reproduzem-
-se em pinturas, figuras, esculturas, fotografias, filmes, porém pou-
co são trabalhadas em seu sentido e potencial crítico na sala de aula, 
passando por muitas vezes “batidas” no âmbito do docente e do 
discente. (BASTOS ROCHA, DE SOUZA MAGALHAES, GONTI-
JO, 2015)

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) determina os 
processos de aprendizagem considerados “necessários” durante a 
fase de ensino e age de acordo com as instruções do Plano Nacional 
de Educação (PNE), que administra e define diretrizes, estratégias 
e metas na política educacional 2014-2024. E no Ensino de História 
e suas aplicabilidades em sala da aula, a BNCC considera trabalhar 
com os mais diferentes tipos de documentos e fontes que se atribuem 
ao historiador, que podem facilitar a compreensão do aluno sobre a 
relação entre espaço e tempo nas relações sociais. 

Atualmente, trabalhar com imagens é comum no ensino, espe-
cialmente no campo da história. Elas realçam e enfatizam processo 
de ensino-aprendizagem que se expressam nas mais variadas formas 
visuais, como, por exemplo, fotos, vídeos, mapas, pinturas, desenhos 
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animados e filmes. Sobre a inserção de documentos ao ensino de His-
tória, Circe Bittencourt explica que: 

Os documentos também são materiais mais atrativos e estimulantes 
para os alunos e estão associados aos métodos ativos ou ao constru-
tivismo, conforme as justificativas de algumas das propostas curricu-
lares. Recorrer ao uso de documentos nas aulas de História pode ser 
importante, segundo alguns educadores, por favorecer a introdução 
do aluno no pensamento histórico, a iniciação aos próprios métodos 
de trabalho do historiador. Nesse caso, há certa ambição em trans-
formar o aluno em uma “espécie de historiador’, situação complexa 
que conduz a problemas de difícil solução. (BITTENCOURT, 2009, 
p. 327). 

E também ressalta que: 

 Para que o documento se transforme em material didático signi-
ficativo e facilitador da compreensão de acontecimentos vividos 
por diferentes sujeitos em diferentes situações, é importante haver 
sensibilidade ao sentido que lhe conferimos enquanto registro do 
passado. Nessa condição, convém os alunos perceberem que tais re-
gistros e marcas do passado são os mais diversos e encontram-se por 
toda parte: em livros, revistas, quadros, músicas, filmes e fotografias. 
(BITTENCOURT, 2009, p. 351). 

A problemática maior é qual tratamento metodológico as ima-
gens exigem, que vai além de ser usada apenas como ilustração e nes-
se momento encontramos problemáticas sobre sua utilização, que 
por muitas vezes se encontram “inutilizadas” pelos professores, que 
as encaram apenas como meras imagens e não como uma produtora 
de conhecimento e aguçadora da noção crítica dos alunos. 

Portanto, ao trabalhar com imagens, o professor deve saber 
quais critérios podem ser usados para selecionar, analisar e definir o 
papel das imagens na sala de aula e qual o seu papel para compreen-
der o passado e sua ligação com o presente. É preciso saber quem 
são seus autores, técnicas e o momento histórico em que este docu-
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mento foi criado. Não se trata apenas de construir uma ponte entre o 
presente e passado, mas principalmente para criar oportunidades de 
aprendizagem para o que está sendo visualizado. Entretanto, quais 
as possibilidades e as problemáticas que o professor tem ao trabalhar 
as imagens? O objetivo principal do presente artigo é o de responder, 
mesmo que parcialmente, a essa questão. 

TRABALHANDO COM IMAGENS:  
POSSIBILIDADES E PROBLEMÁTICAS. 

 Escolher a iconografia em um momento em que nos encon-
tramos rodeados por ela é uma forma de mesclar o ensino e o coti-
diano, para se aproximar do aluno e de sua realidade. Portanto, ao 
utilizar a iconografia como fonte histórica e didática, permite discutir 
a produção das imagens e mensagens que estas obtêm possibilitando 
um novo e mais amplo olhar do discente ao que o cerca e ao que lhe 
é ensinado (DOCKHORN, 2019). 

A alfabetização visual é entendida como aprender a ler as ima-
gens, sendo possível a análise de sua construção e o que se repro-
duz na própria imagem, desenvolvendo uma sensibilidade necessária 
para saber o que tais documentos apresentam, indicam ou querem 
indicar, seu contexto, como pensam e o modo como representam a 
realidade. (SANTAELLA, 2012). 

No contexto do ensino, a alfabetização visual entende-se por 
desenvolver habilidades sobre a leitura de imagens, de modo que se 
torna possível desprender-se da ideia de que o texto verbal é o grande 
transmissor de conhecimento, negligenciando a alfabetização visual. 
Assim, ao anexarmos a imagem a alfabetização, esta também adquire 
a importância cognitiva que merece no processo de ensino e aprendi-
zagem. (SANTAELLA, 2012). 

Na sociedade atual, onde o visual cresce espontânea e rapida-
mente, é necessário ao professor (independentemente de sua forma-
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ção) compreender os enredos que permeiam a imagem, trazendo-a 
para seu lado, como um recurso didático, além do mais, não se tem 
um documento considerado neutro, e a imagem, tal qual qualquer 
documento histórico, não pode ser considerada uma expressão real 
da verdade ou uma cópia fiel. 

Precisa-se ter cuidados ao trabalhar com a imagem, como Litz 
(2009, p. 3) nos explica: 

Quando se trabalha com a análise de uma imagem, alguns procedi-
mentos são necessários no processo de ensino e aprendizagem, para 
que não se perca a intencionalidade: usar imagens sempre como 
forma de aprendizado e conhecimento. Por isso, qualquer imagem 
precisa ser bem utilizada e bem explorada e, quando necessário, arti-
culada a um texto, passível de ser interpretada, pois representa uma 
determinada época. Dessa forma, se constituirá em uma autêntica 
fonte de informação, de pesquisa e de conhecimento, a partir da qual 
o aluno pode perceber diferenças entre épocas, culturas e lugares 
distintos. 

É necessário ao professor conhecer a importância deste recur-
so no dia a dia dos alunos, analisando seu diálogo com o presente e 
local que os alunos se inserem. E caso o aluno não conheça, o que o 
professor deve fazer? Segundo De Amorim e Da Silva, (2016, p. 11) 
“Não obstante, se o aluno não conhece, o professor deve procurar 
conhecer antes de levar para a sala de aula. Isto é, o/a professor (a) 
precisa familiarizar-se com os artistas, os autores, o momento histó-
rico, as pinturas, os desenhos, as gravuras, etc.”. 

Entretanto, também ressalta que: 

é preciso atentar para como vem sendo configurado o tratamento 
visual das imagens, sabendo-se que a complementação com textos 
ou legendas é essencial, visto que, muitas das vezes, as ilustrações 
são estudadas como meras elucidações, consideradas como “in-
formações seguras” que “não” necessitam ser questionadas. Desse 
modo, os alunos acabam não refletindo sobre as representações ima-
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géticas, porque grande parte dessas imagens já vem acompanhada 
de legendas que decifram o que está posto na imagem, presentando 
pura reprodução. Entretanto, há casos em que essas imagens já são 
discutidas nos textos e utilizadas para enobrecer conclusões a que o 
autor já havia chegado por outros meios em vez de promover novas 
respostas, posicionamentos e opiniões críticas dos educandos(as). 
(DE AMORIM e DA SILVA, 2016, p. 15). 

No processo de ensino e aprendizagem, é necessário buscar o 
desenvolvimento e aprofundamento do teor crítico, inserindo as no-
ções de como a história e produzida e veiculada, indo para além do 
que apenas mera acumulação de conteúdo. Assim, o trabalho com as 
imagens possibilita discussões sobre a produção da imagem que está 
sendo utilizada: seu contexto temporal, social e espacial, o que nos 
possibilita também perceber seus significados, tanto na época que foi 
produzida quanto para a qual está sendo analisada. (LITZ, 2009). 

Já no livro didático, a imagem faz parte do conjunto iconográ-
fico (ou da iconografia), que se definem em relação ao sistema de 
codificação visual. Esta iconografia é também um conjunto de varia-
dos tipos de imagem visual, que é incorporado ao produto cultural, 
agregando-lhe valor cultural e sentido. É interessante notar que os 
livros didáticos de História incorporam também o debate acadêmico 
sobre o uso da fonte visual como documento. As utilizações sobre 
diferentes tipos de imagens, nos diz Mauad (2015, p. 84) “objetivo de 
educar, e ao mesmo tempo, instruir.” 

A supracitada autora também destaca os níveis de figuras den-
tro do livro didático, vamos analisar: 

Em um primeiro nível inserem-se as figuras de referência, uma co-
leção de sinais que permitem aos leitores se inteirarem da lógica di-
dática do livro. Informações vindas em forma de grafismos - gráfi-
cos, tabelas, boxes, etc. -, ou ainda, de figuras icônicas - personagens 
criados pelos ilustradores, recurso utilizado, geralmente, nas séries 
elementares do ensino fundamental, que ajudam a orientação pelo 
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texto didático, documentos apresentados e exercícios. Tais figuras 
fazem parte do projeto gráfico do livro. (MAUAD, 2015, p. 84) 

E prossegue: 

Em um segundo nível de complexidade, está um conjunto de ilus-
trações que permite a ampliação de um determinado conteúdo ex-
plicitado verbalmente. Um bom exemplo de ilustrações bem aloca-
das são os mapas, que podem ser de época, devendo assim trazer as 
referências necessárias a sua identificação heurística - época da sua 
produção, autor, local de guarda, dentre as principais. Uma imagem 
que ilustra uma ideia não implica em uma utilização meramente 
acessória. Em geral, as ilustrações atuam para amplificar o sentido 
apresentado verbalmente - assume uma função indicativa, como no 
exemplo: veja só onde estava localizada a cidade do Rio de Janeiro, 
neste mapa do século 17. (MAUAD, 2015, p. 84) 

Encontra-se várias imagens em um livro didático. Tais ilus-
trações perpassam pelos mapas, pinturas, fotografias, charges e etc. 
Cada uma tem seu papel e uso associado a uma função no processo 
de aprendizagem, o que garante que a imagem não perca seu sentido 
habitual, ou seja, a ser uma ilustração, uma imagem solta ou um tapa 
buraco no livro. 

As imagens como representações visuais se enquadram con-
forme a sua finalidade. Elas possuem o poder de aguçar e ampliar 
nossa percepção crítica e analítica visual, pois não são um elemento 
neutro, pelo contrário, possuem motivos, sentidos, críticas e contex-
to por trás de sua criação. 

 Embora até esse momento, este artigo tenha discutido as pos-
sibilidades sobre o uso da Imagem no Ensino de História, precisamos 
debater as problemáticas que se inserem neste assunto, que também 
se interligam com o professor e todas as benesses que este recurso 
trás para a sala de aula. 

Analisamos que para que o professor trabalhe com as imagens em 
sala de aula, se há alguns problemas que vão desde a sua formação, que 
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não privilegia estudos sobre os recursos imagéticos, quanto também a 
sua própria conduta, que não acha necessário se aprofundar ou entende 
não ser importante aplicar ou analisar tais recursos em sala de aula. 

A decifração do conteúdo que a imagem carrega é algo com-
plexo, tanto para o aluno quanto para o professor. Para alguns alu-
nos, a imagem pode ser apenas algo superficial, longe do que esta 
realmente sendo transmitido. Nesse momento, o professor pode in-
tervir, aprofundando mais sobre a leitura da mesma, desconstruindo 
a noção equivocada da imagem e o conteúdo na qual ela está relacio-
nada. (DA SILVA et al., 2018). 

Além disso, percebe-se que mesmo fazendo parte do conteúdo 
total do livro didático, as imagens inseridas nele não passam de meras 
ferramentas ilustrativas, apoiando-se ao texto escrito, não tendo in-
dependência para suscitar críticas e/ou questionamentos sobre qual 
seu conteúdo e porque está lá. 

Também se têm críticas quanto às imagens que se encontram 
no livro didático, pois percebemos que muitas reproduzem e/ou re-
forçam estereótipos sobre as mais diversas sociedades e gênero. Um 
exemplo claro são as imagens femininas nos livros didáticos de his-
tória, pois estas imagens reproduzem desigualmente as mulheres em 
relação aos homens, mostrando aos professores que se precisa ter um 
maior cuidado e capacidade crítica na análise da imagem, para não 
reproduzir e até naturalizar essa desigualdade. 

Como explica REIS (2022, p. 38): 

Os livros didáticos possuem variadas imagens que podem apresentar 
a importância que um gênero tem sobre o outro. Então, quando es-
tudamos a sociedade patriarcal e conservadora, nota-se que a figura 
masculina é colocada como um símbolo de poder, de dominação e 
decisão, enquanto a mulher é retratada como um ser inferior. Dessa 
forma, não são observadas discussões críticas sobre o gênero nos li-
vros didáticos, de modo que os alunos entendam que a história con-
tada favorece apenas um gênero. 
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E reforça que: 

O livro didático é um dos principais recursos utilizados em sala de 
aula pelos educadores, e é através dele que se desenvolve uma peque-
na parte do processo de ensino- aprendizagem do cotidiano escolar. 
Levando em consideração a sua grande utilidade no ambiente esco-
lar, é necessário que o educador tenha um conhecimento prévio em 
como os conteúdos são reproduzidos e como trabalharão temáticas 
específicas com os alunos. (REIS, 2022, p. 37). 

Muitas vezes a visão repassada pelos livros didáticos difere da 
realidade e se o professor não analisar mais profundamente, os alu-
nos continuarão a repassar várias temáticas de uma forma precon-
ceituosa e/ou então possuir uma visão desvirtuada de vários temas 
históricos. (REIS, 2022). 

Notamos também que o livro didático reforça as ideias sobre 
as práticas sociais e econômicas esperadas entre homens e mulheres, 
reforçando a perpetuação das identidades e ideologias estereotipadas 
sobre o gênero, que ainda se encontram vigentes em sociedade. As 
imagens servem como documento, e como tal, não são neutros nem 
indiferentes à época que foi criado, e como um documento, não deve 
ser entendido como uma verdade absoluta. 

Assim, é imprescindível a nós, professores, se atentar a tais no-
ções e problemáticas que perpassam pela utilização da imagem no 
ensino. Ela não deve e nem pode ser utilizada apenas como ilustração 
ao texto, ela precisa ser utilizada em sala de aula como potencializa-
dora de assuntos, com teor crítico, analítico e reflexivo, seja sobre o 
conteúdo ou sobre si.

CONSIDERAÇÕES FINAIS.
 É interessante ao docente e ao discente a inserção da diversi-

dade de recursos (sejam eles primariamente didáticos ou não) e as 
imagens tem a capacidade de potencializar o conteúdo trabalhado 
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em sala. Porém, como em qualquer documento, é necessário redo-
brar os cuidados ao utiliza-los em sala de aula, pois pode-se reforçar 
vários estereótipos sobre determinados assuntos. É necessário co-
nhecer, analisar e criticar. 

As imagens documentam as noções visuais como também é 
um produto das relações sociais. Ao analisarmos a imagem, temos a 
possibilidade de entendermos a sociedade que a produziu e a consu-
miu, que criou, imaginou e arquivou, como também o que vivenciou 
e esqueceu. Imagens devem assim assumir um lugar de protagoniza-
ção no ensino, possibilitando a abertura de janelas mais amplas. 
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